CONTADORIA     GERAL     DE  TRANSPORTES 


íxmm  Citraoríiíiiária  òes  i)m\mi 

^59  VOLUME 


TRÁFEGO  II 


1948 


CONTADORIA  GERAL  DE  TRANSPORTES 


REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA 


DOS 


DIRETORES 
DAS 


ESTRADAS     DE     FERRO  BRASILEIRAS 


19  4  8 


Rio  ds  Janeiro 
EMPRÊSA  "ELTIN"  Ltda. 
AV.   SALVADOR  DE  SÁ  195 


ilff      '3  (  ff 


TRÁFEGO 
TEMÁRIO 


k  -  Pessoal 

1  -  PESSOAL  DAS  ESTAÇÕES,   SEU  NUMERO, 

REMUNERAÇÃO  EPRODUÇÃO  COMPARAT  I  VA 
NO  ULTIMO  QUINQUÉNIO. 

2  -  ALOJAMENTO     DO     PESSOAL  DAS  ESTA- 

CÕES E  APLICAÇÃO  DOS  2%  DAS  TAXAS 
ADICIONAIS  NA  ASSISTÊNCIA  A  ESSE 
PESSOAL. 

3  -  MESMAS    INQUISIÇÕES    DOS     INCISOS  1 

E  2  PARA  O  PESSOAL  DOS  ARMAZÉNS, 
PÁTEOS  E  MOVIMENTO. 

4-  POSSIBILIDADE  NA  MECANIZAÇÃO  DOS 
SERVIÇOS  DE  ESTAÇÕES,  ARMAZÉNS  E 
PÁTIOS  DE  MANEIRA  A  REDUZIR  O  NU- 
MERO E  AUMENTAR  O  SALÁRIO  DO  SER- 
VIDOR ESPECIALIZADO. 

B  -  Instalações  nos  serviços  de  estações 

ARMAZÉNS,   PÁTIOS  E  MOVIMENTO: 

1  -  INSTALAÇÕES  EXISTENTES  EM  CADA  UM 
DESSES  SERVIÇOS  -  SUAS  DEFICIÊN- 
CIAS E  MEIOS  PRÁTICOS  DE  REMEDIA- 
LAS  -  RECURSOS  NECESSÁRIOS. 


C  -  Serviço  das  Terminais  e  1  ntermed i ár i as i 

1  -  instalações  existentes  e  proces- 
sos adotados  nos  serviços  das 
terminais  e  intermediarias. 

.  2  -  causas  do  alto  custo  desses  ser- 
viços -  análise  dêsse  custo  -  me- 
didas indicadas  para  a  redução  do 

MESMO . 

3  -  MEDIDAS     DE     ORDEM  ADMINISTRATIVA 

ESSENCIAIS  AO  BARATEAMENTO  DO  SER 
VIÇO  -  INSTALAÇÕES  ESTUDADAS  E 
POSSÍVEIS  REDUÇÕES  DE  CUSTO  -  PRO- 
GRAMA DE  AÇSO  JÁ  ESTUDADO. 

4  -  RÁPIDO  E    CORTÊS     ATENDIMENTO  DAS 

RECLAMAÇÕES  DO  PUBLICO  -  EDUCAÇÃO 
DO  PESSOAL  ORIENTADO,  SOB  ÊSSE 
CRITÉRIO  -  VOLUME  CRESCENTE  DAS 
RECLAMAÇÕES  DO  PUBLICO,  COMO  FA- 
TOR  DE  DESMORALIZAÇÃO  DO  TRANS- 
PORTE PELO  TRILHO  -  MEDIDAS  DE 
REAÇÃO  ADOTADAS  -  RESULTADO  OBTI- 
DO. 

D  -  Formação  de  trens : 

1  -  MÉTODOS  ADOTADOS    NA    FORMAÇÃO  DOS 

TRENS  -  ATENDIMENTO  DO  INTERESSE 
DO  PÚBLICO  -  DEFESA  DE  INTERESSES 
DAS  ESTRADAS. 

2  -  ESTUDO   MINUCIOSO   DA  FORMAÇSO  DOS 

TRENS  NOS  RAMiAIS,  DITOS  DEFICITÁ- 
RIOS, ATENDENDO  SE  A  NECESSIDADE 
DO  PÚBLICO  DEFENDENDO-SE  O  INTE- 
RESSE DA  ESTRADA. 


3  -  formação  de  trens  leves,  de  pas- 
sageiros e  cargas,  de  alta  velo- 
cídade  e  flexibilidade,  no  com- 
bate á  concorrência  dos  outros 
meios  de  transportes. 

4-  inobservância  dos  horários,  como 
fator  precípuo  do  desfavor  do  pú- 
blico, em  relação  as  ferrovias  - 
preferência  de  horário  mais  dila- 
tado, porém,  rigorosamente  cum- 
prido -  observações  e  comentários 
a  respeito  -  programa  de  medidas 
essenciais. 

Deficiência  de  instalações: 

1  -  deficiência  de  instalações  obser- 

vadas nos  serviços  de  formação 
dos  trens. 

2  -  medidas  necessárias  a  execução  dos 

melhoramentos  e  recursos  disponí- 
veis -  auxílios  essenciais  esca- 
lonados num  per  í  ooo  de  cinco  anos. 

TARIFAS: 

MÉTODOS  ATUAIS: 

1  -  A  FORMAÇÃO    DA    TARIFA   ATUAL  É  BA- 

SEADA NOS  CUSTOS  ESPECÍFICOS  E 
OBEDECE  A  LEI  DE  SoLACROUP  (o  QUE 
A  MERCADORIA  PODE  SUPORTAR)  OU  É 
MAIS  OU  MENOS  EMPÍRICA? 

2  -  DEFICIÊNCIAS  VERIFICADAS    NOS  MÉ- 

TODOS ADOTADOS  -  SUGESTÕES  PARA 
MELHORA-LAS. 

3  -  AS    INDICAÇÕES  ESTATÍSTICAS  E  CON- 

TÁBEIS  FORNECIDAS  SÃO  SUFICIENTES 
A  CUIDADOSA  FORMAÇÃO  TARIFÁRIA? 


Reforma  indispensável 


1  -  NECESSIDADE  DA  REFORMA  DO  PROCES 
SC  ATUAL   DA    TARIFA  E  CLASSIFICA- 
ÇÃO -  OBSERVAÇÕES  COLHIDAS   -  IN- 
CONVENIENTES ENCONTRADOS. 

2-  POSSIBILIDADE  DA  FIXAÇÃO  DE  UMA 
TARIFA,  COM  FUNÇÃO  DO  VALOR  VENAL 
DA  MERCADORIA  NA  ORIGEM  E  COM  A 
VARIAÇÃO  INDICADA  NA  BASE  PADRÃO 
ATUALMENTE  ADOTADA. 

3  -  FIXAÇÃO  DO  CUSTO  PARC  I  AL  DO  TRANS- 

PORTE COMO  TARIFA  MÍNIMA  FERROVI- 
ÁRIA. 

4  -  RENOVAÇÃO   BIENAL   OBRIGATÓRIA  DAS 

TARIFAS. 

COORDENAÇÃO 

Coordenação  dos  transportes; 

1  -  o   que   existe   em   coordenação  de 

transporte  -  RESULTADOS  OBTIDOS  E 
DEFICIÊNCIAS  OBSERVADAS. 

2  -  SERVIÇO     DE     COLHETA     E     ENTREGA  A 

DOMICÍLIO  NOS  PEQUENOS  DESPACHOS, 
INCLUÍDO  NO  PREÇO  TARIFÁRIO. 

3  -  AJUSTES    DE    FRETES  NO  SERVIÇO  CO- 

ORDENADO -  RESULTADOS,  VERIFICA- 
DOS AS  DEFICIÊNCIAS  OBSERVADAS. 

4  -  EXTENSÃO  OBRIGATÓRIA     DO  SERVIÇO 

DE  COORDENAÇÃO  -  MEDIDAS  NECESSÁ- 
RIAS E  AUXÍLIOS  INDISPENSÁVEIS. 


8a.  SESSÃO 


Realizada   em  4  deÂgosto 
de   19  4  8 


Sa.  S  E  S  S  Ã  o 


REALIZADA  NO  DIA  4  DE  AGOSTO  DE  1948 
REGISTRO    DE  PRESENÇA 

PRESIDÊNCIA  -  Eng"  Arthur  Pereira  de  Castilho 
LISTA  DE  PRESENÇA 

CONTADORIA  GERAL  DE  TRANSPORTES 

Eng°  Edmundo  Brandão  Pirajá 

Eng°  Sebastião  Gaaracy  do  Amarante 

£ng°  Nelson  Freitas  da  Rocha 

6.  F.  ARARAQUARA 

Eng°  F.  Eugénio  de  Campos  Jr. 

E.  F.  RIO  GRANDE  DO  NORTE 

Eng'  Ruben  Eugénio  de  Freitas  Abreu 

REDE  DE  VIAÇÃO  CEARENCE 

Eng°  Hugo  Rocha 

E.  F.  BAHIA  A  MINAS 

Eng°  Wenefredo  Bacelar  Portela 

E.  F.  BRAGANÇA 

Eng°  Francisco  Coutinho 

VIAÇÃO  FÉRREA  DO  R I O  GRANDE  DO  SUL 

Eng°  Aymoré  Drommond 
Eng°  João  Corrêa  Pires 
£ng°  Cristiano  Ehers 
Eng°  Manoel  Parreira 


/ 

E.  F.  NOROESTE  DO  BRASIL 

Eog'  Fernando  de  Freitas  Melro 

CIA.  PAULISTA  DE  ESTRADAS  DE  FERRO 

Eng°  Humberto  Soares  de  Camargo 

CIA.  MOGIANA  DE  ESTRADAS  DE  FERRO 

Eag"  Odir  Dias  da  Costa 

E.  F,  SOROCABANA 

Eng"  Edgard  Werneclc 

Eng°  Ray  da  Costa  Rodrigues 

Eng"  Luiz  Orsini  de  Castro 

THE  GREAT  WESTERN 

Eng°  José  Luiz  Batista 

REDE  MINEIRA  DE  V I AÇÁO 

Eng"  Benjamim  M.  de  Oliveira 

VIAÇÃO  FÉRREA  LESTE  BRASILEIRO  E   I LHÊOS  CONQUISTA 

Eng»  Nelson  Spínola  Teixeira 

E.  F.  SANTOS  A  JUNDÍAI 

Eng"  Algacyr  Guimarães 

THE  LEOPOLDINA  RA  I LWAY 

Eng°  Feliciano  de  Souza  Aguiar 

SECRETÁRIO 

Sr.  Newton  Moniz  Gonçalves 


Dr. ARTHUR  CASTILHO :  -  Esta  instalada  a  sessão. 


Como  frizei,  ontem,  a  sessão  de  hoje  dÁ  inicio  Àsreu- 
niões  de  grave  responsabilidade  nas  solu(jÕes  que  vamos  adotar 
E  necessitamos,  porisso,  de  uma  bem  explicita  declaração  de  pon 
to  de  vista  de  cada  Representante  das  diversas  estradas^porque 
nos  precisamos  tirar  dessas  nossas  discussões,  nas  3  -  ultimas 
reuniões  do  Departamento  do  Trafego,  a  diretriz  para  a  solução 
dos  problemas  de  formação  tarifaria. 


É_ESSA  exatamente  a_situação  em  que  o  ExmS  Sr.  Minis 
tro  da  Viação  colocou  a  questão,  a  fim  de  resolver  os,  proble- 
mas particulares,  que  estão  pendentes  da  solução  de  S.  Excia. 


Abro, aqui,  um  parêntesis  para  fazer  um  reparo  em  res 

POSTA  À  vibrante  ORAÇÃO  DO  NOBRE  COLEGA,    ILUSTRADO  TÉCNICO  QUE 

É  O  Dr;  Ruy  da  Costa  Rodrigues,  quando  se  referiu  ao  problema 
DAS  tarifas  da  Sorocabana,  que_ainda  aguardam  solução.  Todos 
NOS  ouvimos  com  a  devida  atenção  e  com  todo  o  acatamento  que 
merece  a  palavra  do  nosso  eminente  colega  as  suas  considera- 
ções E,  EM  OUVINDO  A  SUA  ORAÇÃO  tERIAMOS  FICADO,  INCLUSIVE  EU 
MESMO,   SE  NÃO  TIVÉSSEMOS  CIÊNCIA  DA  SITUAÇÃO  NA  CONVICÇÃO  DE 

QUE  O  Único  problema  ainda  pendente  de  solução,  em  relação  ao 

AUMENTO  das  tarifas,  ERA  O  DA  SOROCABANA.  ENTRETANTO,  A  REALI- 
DADE NÃO  É  ESSA.  Em  SITUAÇÃO  MUITO  PIOR  DO  QUE  A  SOROCABANA, 

ESTÁ  A  Viação  Férrea  do  Rio  Grande  do  Sul,  que  vem  acumulando, 

DEFICITS  hÁ  alguns  ANOS  E  PEDIU  AUMENTO  TARIFÁRIO  O  QUAL  FOI 
IMPEDIDO  PELA  MESMA  AçÃO  DA  COMISSÃo  CENTRAL  DE  PrEÇOS.  AINDA 
DA  MESMA  FORMA  ESTA  A  RÊdE  DE  VlAÇÃO  PaRAnÁ-SanTA  CATARINA, QUE 
TAMBÉM  jÁ  entrou  EM  REGIME  DEFICITÁRIO,  E  nÃO  TEVE  A  SOLUÇÃO 
PLEITEADA  PARA  VENCER  O  "DEFICIT".  O  CASO  ESPECIAL  DA  MOG I  ANA 
FOU  RESOLVIDO  POR  UMA  RAZÃO  TODA  PARTICULAR.  TrATAVA-SE  DE  UMA 

Companhia  de  capital  privado,  que  estava  na  eminência  de,  ou 
obter  uma  solução  satisfatória,  ou  entregar  a  estrada  aos  res- 
pectivos concessionários. 
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S.  Exci*.o  Sr.  Ministro  da  Viação,  resolveu,para  vol 

TAR  AO  ASSUNTO  DAS  DEMAIS  ESTRADAS  COM  PROJETOS  TARIFÁRIOS  PEN 
DENTES,  OUVIR  OS  DIRETORES  GERAIS  POR  INTERMÉDIO  DOS  SEUS  DE- 
LEGADOS, PARA  A  FIXAÇÃO  DE  UMA  NORMA  GERAL  QUE  PERMITA  SUPRI- 
MIR TODA  A  CONTROVÉRSIA  QUE  SE  HAVIA  ESTABELECIDO.  PORTANTO, 
EM  PEDINDO  A  ESPECIAL  ATENÇÃO  DOS  SENHORES  REPRESENTANTES  DAS 
ESTRADAS-  E  ILUSTRADOS  COLEGAS,  NOS  IREMOS,  NO  CORRER  DA  PRESEN 
TE  REUNIÃO,  FAZER  UMA_MOD  I  F I  CAçÃO  RADICAL  DO  SISTEMA  QUE  V  I  NHj^ 
MOS  ADOTANDO  NA  DIREÇÃO  ÈESTE  TRABALHO.  EM  LUGAR  DE  OUVIRMOS 
TODOS  OS  ORADORES  E  DEPOIS  FORMULARMOS  AQUELAS  PROPORÇÕES  CON- 
DENSANDO O  PENSAMENTO  PREDOMINANTE,  PREFERIMOS  QUE  CADA  ORADOR 
FORMULE  AS  SUAS  CONCLUSÕES,  COM  A  REDAÇÃO  PRÓPRIA  E, DEPOIS,  SE 
RÃO  ESSAS  CONCLUSÕES  ANAL  I ZADAS  CONVENIENTEMENTE. 


Em  AS§IM  PROCEDENDO,  EU  TENHO  RESOLVIDO  DAR  A  CADA 
UM  A  RESPONSABILIDADE  DIRETA  NA  SOLUÇÃO  DO  SEU  CASO,  PORQUE 
NEM  SEMPRE  EU  PODERIA  SER  O  INTERPRETE  FIEL  DESSE  PENSAMENTO, 
NO  CASO  DE  TÃO  RELEVANTE  IMPORTÂNCIA.  NAS  SESSÕES  A  ANTERIORES 
NOS  TIVEMOS  MAIS^OU  MENOS,  PENSAMENTOS  CONVERGENTES,  MAS  IW  SES 
SÃO  DE  TRAFEGO  HA  UMA  DISCORDÂNCIA  SERIA, ^A  COMEÇAR  POR  MIM, 
PRÓPRIO,  POIS  ESTOU  NA  VERTENTE  OPOSTA,  HA  MUITO  TEMPO  jÁ.  QE 
MANEIRA,  QUE,  COMO  HABITANE  DA  VERTENTE  OPOSTA,  POR  CERTO  NAO 
PODEREI  ME  AMBIENTAR  BEM  NAS  SOLUÇÕES  QUE  DEVEM  SER  TOMADAS.OS 
SENHORES  TODOS  VÃO  ME  DESCULPAR,  POR  ESTAR  FALANDO  NA  PRIMEIRA 
PESSOA  DO  SINGULAR,  MAS  EU  SOU  A  ISSO  OBRIGADO  PORQUE  ESTOU  A- 
QUI,  NESTA  CADEIRA,  HA  15  ANOS  E  HA  1 5  ANOS  VENHO  PROCURANDO 
ORIENTAR  ESSES  TRABALHOS.  TiVE  A  HONRA  DE  SER  REPRESENTANTE  DO 

Ministro  Jose  Américo,  Ministro  Marques  dos  REis,MmisTRO  Men- 
donça Lima,  Ministro  MaurÍcio  Jopert,  Ministro  Macedo  Soarese, 
AINDA,  do  Ministro  Clóvis  Pestana.  Esse  acumulo  de  responsabi- 
dades  durante  todo  esse  tempo,  me  deu  uma  formação  mental  a  res 
peito  dos  problemas  oriundo  de  profunda  meditação  sobre  o  caso 
ferroviário  brasileiro.  Fui  crismado  mesmo,  de  manÍaco  pelas 
Estradas  de  Ferro  e  de  fato  o  sou,  sendo  este  um  epÍteto  que 

ME  HONRA  MUITO  MAS,  NA  QUESTÃO  DA  EXECUÇÃO  REAL  E  POSITIVA  DA 
PARTE  tÉcNICO-COMERC 1  AL,  TENHO  ESTADO,  ULTIMAMENTE,  EM  CONS- 
TANTE DIVERGÊNCIA  E  DEVO  DECLARAR  QUE  A  MINHA  DIVERGÊNCIA  PRO- 
VEM DE  VARIAS  CAUSAS,  INCLUSIVE  CONSIDERO  QUE  LEVANDO  NESSA  SE 
GUNDA  BATALHA  DO  TRILHO,  AS  NOSSAS  DEFESAS  DE  MANEIRA  MUITO  Dl 
FERENTE  DA  QUE  LEVAMOS  NA  PRIMEIRA  BATALHA. QUE  GANHAMOS  GALHAfi 
DAMENTE  E  NUM  PErÍodO  ANTERIOR  À  PAZ,  QUANDO  MAIS  INTENSA  ERA 
A  LUTA  NOS  CAMPOS  DE  BATALHA  E  MaIS  FORTE  O  MOVIMENTO  AQU I , NAS 
ESTRADAS  DE  FERRO,   DANDO  POSSIBILIDADES  MAIORES  E  EXPECTATIVA 


15 


DE  BOM  Êxito  de  transporte  pelo  trilho,  como  foi  no  perÍodo  da 
guerra,  eu  desempenhei  aqui,  malgrado  meu,  o  papel  de  caçandra 
e,  infelizmente,  como  se  deduz  dessa  imagem,  todas  aquelas  pro 
fecias  que  fiz  durante  a  guerra,^  pedindo  a  atenção  de  todas  as 
Estradas  de  Ferro  para  os  malefícios  depois  dessa  conflagração, 
SE  realizaram  muito  alÉm  da  minha  mÁ  expectativa  de  então. 


De  maneira  QUE  os  senhores  são  os  responsáveis  dire- 
Tos  pelos  negócios  ferroviários  e  eu  apenas  tenho  a  mina  fun- 
ção OFICIAL  DE  supervisão  NA  QUAL  TENHO  PAPEL  PREDOMINANTE  EM 
DESEJAR  VER  AS  ESTRADAS  DE  FeRRO  NO  MAIS  INTENSO  GRAU  DE  PRO- 
GRESSO, MAS  NÃO  SEI  BEM  COMO  CONSEGUIREMOS  ATINGIR  ESSA  SITUA- 
ÇÃO, PORQUE  AS  ESTRADAS  TEM  EM  SEU  PATRIMÓNIO  MORAL,  EMPREGUE- 
MOS O  EUFONISMO,  UMA  GRANDE  DOSE  DE  CONSERVANT I SMO  E  É  NESSA 
DOSE  DE  CONSERVANT I SMO  QUE  ESBARRO  CONSTANTEMENTE,  IMPLACAVEL- 
MENTE,    SEM  ENCONTRAR  UMA  SOLUÇÃO  POSSÍvEL. 


Lembro  sempre  da^lição  de  Geaufrois.  Dizia  ele  que, 

PARA  SE  combater  A  CONCORRÊNCIA  RODOVIÁRIA,  ERA  PRECISO  SE  PE£ 
DER  MUITO  DA  MENTALIDADE  FERROVIÁRIA  E  ADQUIRIR  ALGO  DA  MENTA- 
LIDADE RODOVIÁRIA.  Continuando,  com  a  devida  permissão  dos  se- 
nhores Representantes  e,  com  a  antecipadas  escusas  que  espero, 

ME  concederão,  posso  DIZER  QUE  CONSEGUIR,  EM  MU  I  TO, AT  I NG I R  ES- 
SA SITUAÇÃO  INTELECTUAL  E  VOU  DIZER-VOS  PORQUE:  AINDA  HA  POU- 
COS DIAS  EM  CONVERSA  COM  UM  EMINENTE  COLEGA  RODOVIÁRIO  E  DIS- 
CUTINDO OS  PROBLEMAS  DE  COORDENAÇÃO,  PERGUNTOU-ME  ELE:  PORQUE 
VOCE  NÃO  VEM  PARA  O  NOSSO  LADO,  SE  A  SUA  MENTALIDADE  É  A  NOS- 
SA? 


ReSPONDI-LHE  com  um  velho  DITADO  DOS  MArÍtIMOS  QUE 
ELE  NÃO  COMPREENDEU  NO  MOMENTO,   DIZENDO:   LUA  DE  I T AD A, MAR  I NH E I - 

RO  de^pÉ.  I sso  sign I f ica  que  numa  viagem,  quando^os  Marinhei- 
ros VEM  A  LUA  NO  SENTDO  HORIZONTAL,  A  MEIA-LuA,  ELES  TEM  UM 
PRENUNCIO  EXATO  DE  BORRASCA  E,  ENTÃO,  FICAM  TODOS  EM  ATIV IDADE 
E  A  MINHA  RESPOSTA  QUERIA  DIZER  ISSO  EXATAMENTE,  ISTO  E,QUENÃD 
ERA  OCASIÃO  PARA  APARTAR-ME  DE  MEUS  COMPANHEIROS  FERROVIÁRIOS, 
PORQUE  A  BORRASCA  ESTAVA  EMINENTE. 


Todas  essas  palavras,  inúteis  sem  duvida,  apenas  slb 
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VEM  PARA  FOCALIZAR  O  ESTADO  COM  QUE  EU  VENHO  PRESIDIR  A  ESSA 
REUNIÃO,   NESTA  PARTE  IMPORTANTÍSSIMA. 


É  BEM  VERDADE  QUE  EU  jÁ  TENHO  AS      INSTRUÇÕES  DEFINI- 
TIVAS DO  Sr.  Ministro  a  respeito  do  que  se  deva/plicar  nas  Es 

TRADAS  DE  FEÇRO  DE  ADMINISTRAÇÃO  FEDERAL,  MAS,  É  DESEJO  DE  S. 
EXCI*.  GOMO  E  MEU  DESEJO,  PRIUEIRO  SABER  O  QJJE  OS  SENHORES  RE- 
SOLVEM. Se  nÍjO  HOUVER  DISCORDÂNCIA  NAS  SOLUÇÕES,  TANTO  MELHOR 
PARA  TODOS  NOS.  Se  HOUVER,  O  RESULTADO  DO  QUE  OS  SENHORES  RE- 
SOLVEREM EM  C0NTRÁr|0_A0  PENSAMENTO  DE  S.  EXCI^.^SERA  COMPARA- 
DO E  DISCUTIDO  E,  ENTÃO,  S.  EXCI*.,  EM  ULTIMA  ANALISE,  TOMARA 
A  DEFINITIVA  DIRETRIZ. 


Nessa  ordem  de  ideias  eu  desejo,  com  a  devida  permis 

SÃO  dos ^SENHORES, FAZER  A  LEITURA  DE  DOIS  ARTIGOS  QUE  PUBLI- 
QUEI, hÁ  tempo,  que  DEFINE  DE  ALGUM  MODO  A  DIRETRIZ  QUE  TENHO 
PROCURADO  SEGUIR  NA  MINHA  MODESTA  DIREÇÃO  )  O ^DEPARTAMENTO  NA- 
CIONAL DE  Estradas  de  Ferro  no  sentido  tartArio.  Dizia  eu,  em 
Janeiro  de  1947: 


O  VALOR  DO  SERVIÇO  NA  ELABORAÇÃO  TARIFÁRIA 


Em  anterior  artigo  fixamos  a  despesa  viva  como  limi- 
te inferior  da  tarifa  ferroviária:  seu  limite  superior  É  o  va- 
lor DO  serviço.  Fica,  assim,  bem  definida  a  zona  de  obtençÃoda 
receita  do  transporte  pelo  trilho. 


A  definição  mais  vulgar  do  valor  de  serviço  É  a  Dl  FE 

RENÇA  DE  PREÇO  DUM  ARTIGO  NO  LUGAR  DE  PRODUçÃO  E  NO  DE  CONSU- 
MO. Sl  UM  PRODUTO  VALE  CRÍt  1,50  O  QUILO  NA  ORIGEi'  A  E  É  VENDI- 
DO, NO  PONTO  DE  CONSUMO  B,  POR  Or$  2,00  O  QUILO,  O  TRAFEGO  DES 
SE  ARTj^GO  NÃO  EXISTIRA  ENTRE  OS  DOIS  PONTOS  REFERIDOS,  Sl  A  tJ 
RIFA  FOR  MAIOR  QUE  Cr$  0,50  POR  UNIDADE. 


Temos,  todavia,  que  considerar  uma  existência  de  ce£ 

TO  limite  teórico  do  VALOR  DO  SERVIÇO  EM  FUNçÃO  DE  UMA  NATURAL 
diferença  de  preços  que  existiria,  Sl  não  HOUVESSE  POSSIBILID^ 
DE  DE  TRANSPORTE  ENTRE  OS  DOIS  CITADOS  PONTOS. 
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Isto  decorrera,  naturalmente,  do  custo  de  produção 
imos  dois  pontos  em  causa. 


Poderá, entretanto,  surgir  a  variabili.dade    de  custo 

NA  fonte  de  produção,  ONDE,  PORTANTO,  SE  PODERÁ  OBTER  FREGUEZ 
DE  TRANSPORTE  PARA  MAIS  ALTA  TARIFA  NO  PRODUTOR  A  MENOI5  CUSTO, 
SI   PERMANECER  CONSTANTE  O  PREÇO  DE  COMPRA  DO  CONSIGNATÁRIO. 


A  MAIOR  COTAÇÃO  DO  VALOR  DO  SERVIÇO  ESTIMULARA  EM  Oy 
TROS  CENTROS  DE  CONSUMO  A  VOLTA  À  ANTIGA  PRODUÇÃO  LOCAL,  ANTE- 
RIORMENTE ABANDONADA,  EM  FACE  DE  MAIS  LUCRATIVO  EMPREGO  DE  CA- 
PITAL POR  TER  SE  TORNADO  MAIS  BARATA  A  MERCADORIA  IMPORTADA, 
ACRESCIDA  DO  CUSTO  DO  FRETE  FERROVIÁRIO. 


Aumentado  este,  o  custo  final  no ^mercado  de  consumo 
serÁ  maior  e  atingira  um  limite  que  tornara  novamente  atrativa, 
financeiramente,  a  produção  local. 


^Mesmo  sem  contar  com  este  Último  aspecto  do  proble- 
ma, haverÁ^ocasiões,  em  que  a  superesti,mativa  do  valor  do  ser- 
viço poderá  desviar  as  correntes  de  trÁfego  para  outras  dire- 
ções,  com  a  variação  das  fontes  de  abastecimento  do  mercado. 

Do  rápido  esforço  deduz  a  complexidade  de  exata  apre- 
ciação DO  VALOR  do  serviço. 

LOCKLIN  o  DEFINE,  COM  EXATIDÃO,  DIZENDO  SER  O  mÁxIMO- 
ONUS  QUE  SE  pÓdE^FAZER  PESAR  SOBRE  UM  CARREGAMENTO,  SEM  IMPEDI- 
LO  DE  MOVER-SE.  ÊSTE  LIMITE  COMO  ELE  ACENTUA,   nÃO  É  DETERMINADO 

POR  UM  só  E  Único  fator. 

Algumas  vezes,  o  efeito  da  tarifa  na  procura  do  ar- 
tigo fixa  aquele  limite;  outras  vezes,  o  limite' é  a^  diferença 
DE  preços  em  dois  lugares;  ainda,  em  outros  casos,  e  a  diferen 
ÇA  DE  custo  de  produção;  m^is  ainda:  a  diferença  de  custo  de 
produção  é  acrescida,  si  for  incluída  a  oportunidade  de  varia- 
ção DO  CUSTO  no  ponto  DE  CONSUMO,  E  FINALMENTE,  EM  CERTOS  CA- 
SOS, 0  LIMITE  DO  VALOR  DO  SERVIÇO  É  FIXADO  PELO  CUSTO  DE  OBTEXi 
ÇÃO  DO  ARTIGO  NUMA  ALTERNATIVA  FONTE  DE  PRODUÇÃO. 
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gUALQUER  QUE  SEJA  A  ORIGEM  DE  SUA  FIXAÇÃO,  O  LIMITE 
É  REAL  E  NAO  PODE  SER  DESPREZADO.  COMO  BEM  SINTETIZA  LOCKLIN,, 
E§SE  LIMITE  DIZ  AO  ELABOIJADOR  DA  TARIFA,  PERENTOR  I AMENTE :  ATE 
Al   PODES   IR,   NÃO  MAIS  ALEM. 


Vezes,  se  afirma  a  fixação  das  tarifas  em    função  do 

VALOR  do  serviço  NADA  MAIS  É  EM  ULTIMA  ANALISE,  QUE  UMA  TARIFA 
AD-VALOREM.  EXISTEj  DE  FATO  A  CORELAÇÃO,  MAS  NÃO  hÁ  UMA  COIN- 
CIDÊNCIA DE  princípios. 

Podemos  ter  um  artigo  de  alto  valor  na  origem    e  de 
grande  preço  no  consumo.  a  d i ferença^entre  os  dois  preços  pode 

entretanto,  ser  mÍnIMA  E,  em  CONSEQyENCI a,  mÍnIMO  O  VALOR  DO 
SERVIÇO  E  BAIXA,  TAMBÉM,  EM  CONSEQUÊNCIA,  A  TARIFA,  FIXADA  EM 
FUNÇÃO  DAQUELE  VALOr;  TODAVIA,  SI  A  TAR I  FA  FOSSE  DETERMINADA 
PELO  VALOR  VENAL  ELA  DEVERIA  SER  BEM  ELEVADA. 


Inversamente,  no  transporte  dum  artigo  barato  o  va- 
lor DO  serviço  pode  ser  gr/Jnde  e  a  tarifa  estabelecida  em  fun- 
ção DO  VALOR  VENAL  SERIA  MÍNIMA. 


Decorre  do  exposto  que  o  fato  da  mercadoria    ser  de 

ELEVADO  CUSTO  nÃO  IMPLICA,  NECESSARIAMENTE,  NO  ALTO  VALOR  DO 
serviço,   que,   A  MAIORIA  DAS  VEZES,    SE  FUNDA  NA  D I FERENÇA  DE  PRE 

ços  na  origem  e  no  consumo. 

Daggett  difiniu  bem: 

"Valores  e  diferenças  de  valores  são  obviamente  dis- 
tintos". 

Atravez  do  que  expomos,  se  verifica  que  não  ha  rela- 
ção COMPULSÓRIA  entre  DISTANCIAS  E  VALOR  DOS  SERVIÇOS. 

Ha,  NATURALMENTE,  COMO_EXPLICA  LOCKLIN,  DE  QUEM  ES- 
TAMOS TRADUZINDO  A  MAGNIFICA  LIçÃO,  UMA  RELAÇÃO  ENTRE  D I STAN- 
CIAS  E  CySTO  DE  SERVIÇO;  DaÍ  existir  MUITAS  VEZES  A  RELAçÃO  EN 
TRE  DISTANCIA  E  TARIFA  APLICADA. 

A  RAZÃO  POR  QUE  AS  TARIFAS  DISCRIMINATIVAS  TANTAS  VE 
ZES    IGNORAM  A  DIFERENÇA  EM  DISTANCIA  DECORRE  DO   FATO  DE  nÃO 
VER  NECESSÁRIA  RELAçÃO  ENTRE  DISTANCIA  E  VALOR  DE  SERVIÇO. 
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Si  UM  ARTIGO  PODE^SER  PRODUZIDO  AO  MESMO  CUSTO  A  100 
QUILÓMETROS  OU  A  1  000  QUILÓMETROS  DO  PONTO  DE  CONSUMO, CUJO  PRE 
ÇO  DE  MERCADO  SEJA  O  MESMO  PARA  AS  DUAS  PROCEDÊNCIAS,  O  VALOR 
DO  SERVIÇO  É  IGUAL  PARA  A  DISTANCIA  1 0  VEZES  MAIOR  COMO  PARA  A 
10  VEZES  MENOR. 


As  FERROVIAS,  EM  VIA  DE  REGRA,  NÃO  DEVEM  INCLUIR  IN- 
TEGRALMENTE O  VALOR  DO  SERVIÇO  NA  TARIFA  DA  CADA  MERCADORIA  OU 
GRUPO  DE  MERCADORIAS. 


O  VALOR  DO  SERVI^ÇO,  REPETIMOS,  O  LIMITE  SUPERIOR, 
AlÉm  DO  QUAL  NÃO  MAIS  SERÁ  POSS ÍVEL  O  TRAFEGO.  O  CUSTO  PARCIAL 
OU  DESPESA  VIVA  MARCA  O  LIMITE  INFERIOR.  ENTRE  EBTES  DOIS  LI- 
MITES, COMO  SErÁ  FIXADA  A  TARIFA  ?  A  RESPOSTA  É  A  LEI  DE  SOLA" 
CROUP  "COBRAR  O  QUE  O  TRAFEGO  PODE  SUPORTAR". 

É.  UM  PRECEITO  MUITO  EXPLORADO. 

Em  MUITAS  OCASIÕES  É  INTERPRETADO  FALSAMENTE, COMO  IN 
DICANDO  SER  O  ÓNUS  MÁXIMO  QUE  SE  PODE  ARRANCAR  DO  CARREGADOR. 

O  PRECEITO,   NO  CONCEITO  DO  MESTRE,   FICARIA  MAIS  PRE- 

"ciso,  EM  SE  dizendo: 

NÃO  COBRAR  O  QUE  O  TRAFEGO  NÃO  PODE  SUPORTAR. 

Em  POSTERIOR  ARTIGO,  ESTUDAREMOS  A  ESQUEMATIZAÇÃO  DA 
TARIFA,   SEGUINDO  OS  PRINCÍPIOS  JA  RECAPITULADOS. 


Ll  ESSAS  OBSERVAÇÕES  E,  COMO  DISSE,  APENAS  DESEJO  RE 
LEMBRAR  AOS  NOBRES  COLEGAS  E  COMPETENTÍSSIMOS  TÉCNICOS  FERRO- 
VIÁRIOS, COISAS  POR  DEMAIS  CONHECIDAS  DE  TODOS , PROCURANDO  COMO 
EXPLICAR,  TORNAR  PATENTE  QUAL  O  CRITÉRIO  QUE  NOS  PENSAMOS  UNI- 
FORMIZAR, SEGUNDO  A  NOSSA  IDEIA  FUNDAMENTAL  DE  ORGANIZAÇÃO  TA- 
RIFARIA, DENTRO  DA  NOSSA  REPARTIÇÃO  OFICIAL,  CONSOANTE  O  PEN- 
SAMENTO PESSOAL  DE  SEU  DIRETOR. 

DADAS  AS  EXPLICAÇÕES  PASSAMOS,   A  ENTRAR  NA  OrDEM  DO 

DiA  DE  HOJE.  Concedo  a  palavra  ao  Sr.  Representante  da  Viação 

FÉRREA. 
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Dr.JOÃO  CORRÊA  PIRES 
VIAÇÃO  FÉRREA  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL 


Sr.  Presidente,  EXMfis.  Senhores  companheiros  de  tra- 
balho E  COLEGAS. 


Antes  de  ler  o  meu  modesto  trabalho,  que  fiz  como  co 
laboração  a  esta  reunião,  composta  de  técnicos  de  maior  saber 
e  pratica  do  que  eu,  peço  licença  para  dizer  algumas  palavras. 


AtÉ  ONTEM,  QUANDO  TIVE  O  PRAZER  DE  LER  O  TRABALHO  AO 
NOSSO  ILUSTRE  PRESIDENTE  UM  DOS  LUMINARES  DA  ENGENHARIA  BRASI- 
LEIRA,  EU  ESTAVA  COM  A  TIMIDEZ  QUE  nÃO  ERA  PRÓPRIA  DA  GENTE  LA 

DO  Sul,  mas  sempre  natural  para  quem  pesa  a  responsabilidade 

QUE  TEM  NO  FALAR  A  UM  AUDITÓRIO  COMO  ÊsTE.  MaS,  COM  A  LEITURA 
desse  TRABALHO,  ANIMEI-ME  E  PUDE  CONSTATAR,  COM  GRANDE  PRAZER 
E  SATISFAÇÃO,  QUE  AS  MINHAS  IDEIAS  nÃO  ERAM  tÃO  ABSURDAS,  QUE 
EU  ANDAVA  UM  POUCO  CERTO, PORQUE  O  MESTRE  ESTAVA  TAMBÉM  COM  A 
MESMA  ORIENTAÇÃO  QUE  EU.POR  I SSO, AGRADEÇO  A  OPORTUN IDADE  QUE  Tl 
VE  DE  LER  ESSE  TRABALHO  AO  NOSSO  AMIGO  E  COMPETENTE  COLEGA  DrJ^RE 
SIDENTE  DESTA  ASSEMBLEIA  E,    TAMBÉM  AO    ILUSTRE   E    INTELIGENTE  CO 

LEGA  Dr.  Edmundo  Piraja.  Peço  finalmente  aos  presados  colegas 

QUE  LEVEM  as  falhas  DO  MEU  TRABALHO  A  CREDITO  DA  BOA  VONTADE 
DE  COOPERAR  COM  TODOS  AQUI,  DESCULPANDO- AS .  ERA  ESSA  A  EXPLICA 
ÇÃO  QUE  EU  ACHAVA  NECESSÁRIA  E  IMPRESCINDÍVEL,  PASSANDO  A  LER 
OS  DOIS  TRABALHOS  QUE  PREPAREI,  UM  SOBRE  "ReG IME  TaR I fÁr 10  EM 
FACE  DA  CONCORRÊNCIA"  E  OUTRO  SOBRE  'TARIFAS  GERAIS", PARA  ATEN 
DERDER  MAIS  AO  TEMARIO  DO  PROGRAMA  DESTA  TARDE. 


REGIME  TARIFÁRIO  EM  FACE  DA  CONCORRÊNCIA 


A    INDUSTRIA  DOS  TRANSPORTES,    SEGUNDO  ALGUNS  ECONOMIS 
TAS,   NASCEU  COM  O  DESENVOLVIMENTO  DA  TROCA. 


O  TRANSPORTE  DOS  BENS  MATERIAIS,   COMO  MU ITO ^APROPR Ifi 
DAMENTE  DEFINIU  BONAVIA,    ENCERRA  DOIS  FATORES:    "UM  VEICULO,  OU 
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UNIDADE  DE  TRANSPORTE  E  UM  MEIO  NO  QUAL  OU  SOBRE  0_QUAL  MOVE- 
SE.  A  ESCOLHA  DO  MEIO  DETERMINA  O  TIPO  E  A  CONSTRUÇÃO  DO  VEI- 
CULO". 


Assim, NO  começo  da  civilização, o  Único  meio  de  trans 

PORTE  ERA  FEITO  POR  INTERMÉDIO  DO  HOMEM  E  DE  ANIMAIS  DOMÉSTI- 
COS, isto'  PORQUE  NÃO  HAVIA  ESTRADAS,  sÓ  EXISTIAM  CAMINHOS  OU 
TRILHAS  FEITAS  PELO  TRANSITO  DO  PRÓPRIO  HOMEM  E  SEUS  ANIMAIS 
DOMÉSTICOS. 


À  MEDIDA  QUE  SE  IAM  DESENVOLVENDO  O  COMERCIO  E  A  IN- 
DUSTRIA, LOCALIZADOS  NAS  POVOAÇÕES  E  CIDADES,  MAIS  SE  FAZIA 
SENTIR  A  NECESSIDADE  DO  TRANSPORTE.  ASSIM  COMEÇARAM  A  SER  CONS 
TRUIDAS  AS  PRIMEIRAS  ESTRADAS  PARA  OS  DIVEROS  TIPOS  DE  VeÍcU- 
LOS  À  TRAÇÃO  ANIMAL.  ESSES  TRANSPORTES  L I M I TAVAM-SE,  PRIMEIRO, 
Às  VÍSINHAÇAS  DAS  POVOAÇÕES,  PARA,  DEPOIS,  SE  ESTENDEREM  ENTRE 
ÁS  CIDADES  E  INTERLAND. 


A  CONSTRUÇÃO  E  CONSERVAÇÃO  DAS  ESTRADAS  ESTAVAM  A 
CARGO  DAS  CIDADES,  VILAS  E  PARTICULARES,  COBRANDO-SE  TAXAS  PE- 
LO SEU  USO  ERA  O  REGIME  DAS  BARREIRAS  (tURNPIKES). 


JÁ,  NESSA  Época,  existia  uma  legislação  sobre  o  uso 

DAS  estradas,  DETERMINANDO-SE,  por  ELA,  A  LARGURA  DAS  RODASDOS 
veículos  E  o  peso  QUE  A  CARGA  TRANSPORTADA  NÃO  PODIA  EXCEDER. 


APOS  o  aperfeiçoamento  DAS  ESTRADAS,  VIERAM  AS  CONS- 
TRUÇÕES DOS  CANAIS  PARA  BARCOS.  ESSAS  CONSTRUÇÕES  TIVERAM  InÍ- 
CIO  LA  PELO  ANO  DE  1655  A  1657,  SEGUNDO  NOS  INFORMA  O  PROFES- 
SOR N.S.B.,  Gras,  em  sua  obra  Introdução  à  Historia  Económica. 


As  estradas  de  ferro  só  em  1825  A  1829  £  que  apare- 
ceram COM  SUAS  primeiras  CONSTRUÇÕES,   NA  INGLATERRA. 


O  EXEMPLO  DA   INGLATERRA  FOI    PRESSUROSAMENTE  SEGUIDO 
PELAS  OUTRAS  NAÇÕES. 
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Os  TRANSPORTES  FERROVIÁRIOS,  DESDE  LOGO,  SE  IMPUZE- 
RAM  NO  CONCEITO  DO  PUBLICO,  PELAS  REAIS  VANTAGENS  OFERECIDAS 
SOBRE  OS  OUTROS  MEIOS  EXISTENTES  -  SOBRE  AS  RODOVIAS,  POR  SE- 
REM ÊSTES  MUJ^TO  MOROSOS  E  MESMO  DIFÍcEIS  PELA  SUA  PEQUENA  CA- 
PACIDADE E  SOBRE  OS  FLUVIAIS,  POR  FICAREM  CIRCUNSCRITOS  AOS  C^ 
NAIS  E  RIOS,  AO  PASSO  QUE  O  FERROVIÁRIO  TINHA  MAIOR  ELASTICIDA 
DE. 


Devido  Às  suas  condições,  todas  especiais,  e  Às  van- 
tagens OFERECIDAS,'  DOS  TRANSPORTES  DE  ^GRANDES  MASSAS  A  ALTA  VE 
LOCIDADE  E  A  BAIXO  CUSTO,  nÃO  FOI  D I F ÍC I L  Ás  FERROVIAS  ASSUMI- 
REM O  MONOPÓLIO  DOS  TRANSPORTES  TERRESTRES. 


o  advento  d^  ferrovia,  produzindo,  como  era  de  pre- 
ver-se,pela  sua  eficiência  e  vantagem  sobre  os  demais  meios  de 
transporte  da  época,  uma  verdadeira  resolução  nos  meios  de  co- 
municação, „determ  i  nou  e  firmou  o  conceito  de_serviço  publico 
e,  consequentemente,  a  doutrina  de  intervenção  coordenadora  do 
Estado,  sob  o  fundamento  de  assegurar  a  sua  finalidade  de  ser- 
vir À  COLETIVIDADE  COM  FINS  ECONÓMICOS,   POLÍtICOS  E  SOCIAIS. 

Este  PRINCÍPIO  foi  aceito  por  quasi  todos  os  paÍses. 

As  razões  predominantes  dessa  intervenção,  segundo 
Fenelon  baseavam-se  nas  considerações  seguintes:  "15  as  ferro- 
vias são,  por  sua  natureza,  de  uma  importante  utilidade  publi- 
ca; 22  as  ferrovias,  atÉ  os  recentes  progressos  dos  transpor- 
tes rodoviários,  exerciam  um  monopólio  virtual  nos  transportes 
internos  dos  paÍses;  32  existia  o  peri^go  de  que  pudessem  rea- 
lizar FEVORITISMOS  E  INDEVIDAS  PREFERENCIAS,  COM  PREJUÍZOS  PA- 
RA certas  industrias,  LUGARES  E  INDIVÍduOS;  42  UMA  FERROVIA  DE 
VE  OBTER  PODERES  PARA  ADQUIRIR  TERRENOS  E  FACILIDADES  PARA  O* 
BRIGAR,  EM  CASOS  DE  RESISTÊNCIA,  FACULDADE  DE  EXCEPÇÃO  QUE  DI- 
FIRAM DE  UM  SIMPLES  PROPRIETÁRIO;  52  EM  ALGUNS  PaÍsES,  CONSI- 
DERAÇÕES POLÍTICAS,  ADMINISTRATIVAS,  ESTRATÉGICAS  OU  FISCAIS, 
FORAM  ELEMENTOS  IMPORTANTES". 


A  PRIMEIRA   E  VERDADEIRA  LEI    SOBRE   ESTRADA  DE  FElTRO 

FOI  A  Belga,  que  data  de  1834,  apesar  de  ter  ;ido  a  Inglater- 
ra A  PIONEIRA  NA  EXPLORAÇÃO  DAS  FERROVIAS  (18;'5;. 

A  LEI  Belga,  firmando  o  princÍpio  da  interferência 
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DO  ESTADO,  SOB  A  FORMA  DE  CONTROLE  E  COORDENAÇÃO  NAS  FERROVI- 
AS,   FOI  O  MARCO   INICIAL  DA  LEGISLAÇÃO  FERROVIÁRIA  MUNDIAL. 

O  Brasil  não  poderia  fugir  a  esse  princípio,  jÁ  que 
SUA  formação  intelectual  e  moral  foi  moldada  SOB  o  influxo  da 
cultura'  europeia. 

A  LEGISLAÇÃO  ferroviária  NO  BRASIL  DATA  DE  1828, ISTO 
É,  DOIS  ANOS  APÓs  O  APARECIMENTO  DO  PRIMEIRO  TREM  NA  INGLATER- 
RA. 


A  LEI    ESPEcÍfICA^DE   INTERFERÊNCIA  DO  ESTADO  NA  EXPLQ 
RAÇÃO  DOS  SERVIÇOS  FERROVIÁRIOS,    sÓ  FOI,    ENTRETANTO,  ELABORADA 

EM  1857  COM  O  Decreto  h&  1  030,  de  26  de  abril  desse  ano. 


Esse  decreto  aprovou  o  regulamento  para  a  fiscaliza- 
ção DA  segurança,  conservação  e  polÍcia  das  estradas  de  ferro. 


Esse  regulamento  jÁ  ditava  normas  para  confecção  de 
tarifas  e  subordinava  sua  aplicação  À  aprovação  previa  do  Go- 
verno. 


A  LEI  ATUAL  QUE  REGE  O  COMPORTAMENTO  DAS  ESTRADAS  DE 
FERRO  NACIONAIS  É  O  REGULAMENTO  GERAL  DOS  TRANSPORTES,  APROVA- 
DO PELA  PORTARIA  MINISTERIAL  n2  2  681  ,  DE  23  DE  NOVEMBRO  DE 
1939,  BASEADA  NOS  DECRETOS  N^S.  2  681 ,  DE  7  DE  DE2EMBR0DE  1912 
E  15  673,  DE  7  DE  SETEMBRO  DE  1922. 


De  ACORDO  COM  ESSE  REGULAMENTO  TODAS  AS  VARIAÇÕES  DE 
TARIFAS  E  AJUSTES  OU  CONTRATOS  DE  TRANSPORTES,  ESTÃO  SUJEITAS, 
A  PREVIA  APROVAÇÃO  DO  GOVERNO  OU  À  SUA  HOMOLOGAÇÃO. 


ISTO  QUER  DIZER,  EM  OUTRAS  PALAVRAS,  QUE  O  SISTEMA 
TARIFÁRIO  DAS  ESTRADAS  NACIONAIS  É  rÍgIDO,  NÃO  TEM  A  ELASTICI- 
DADE DOS  OUTROS  MEIOS  DE  TRANSPORTES,  TAIS  COMO  OS  TRANSPORTES 
FLUVIAIS  E  RODOVIÁRIOS. 
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Na  Época  em  que  foram  estabelecidas  essas  leis  e  re- 
gulamentos, SE  justificava  plenamente  esse  procedimento,  pois, 
os  transportes  ferroviários  gozavam  de  um  monopólio  de  fato. 

Hoje,  porem,  com  o  aperfeiçoamento  dos  motores  a  ex- 
plosão E  os  melhoramentos,  cada  vez  maiores,  dos  veículos  À  tra 
çÃo  mecânica,  seguimos  do  aprimoramento  de  nossas  estradas  de 
rodagens,  e,  tendo  as  estradas  de  ferro  que  lutar  contra  a  con- 
corrência rodoviária,  cada  vez  mais  intensa  e  prejudicial  à  sua 
economia,  não  se  justifica  mais,  tal  regime. 


o  perÍodo  Áureo  das  estradas  de  ferro  terminou  em1930, 
segundo  afirma  F.  Ontiveros,  mot invado  pela  crise  financeira  mun 
dial  e  o  aparecimento  da  concorrência  rodoviária. 


Enquanto  o  Estado  submete  as  estradas  de  ferro  a  um 
rigoroso  controle,^ (isto  é  regra  geral  em  todos  os  paÍses)  os 

transportes  rodoviários  À  SOMBRA  DE  UMA  LIBERDADE  ABSOLUTA,  QUE 
EM  NOSSO  PaÍS  chega  A  TÒMAR  AS  CARACTERÍSTICAS  DE  LICENCIOSIDA- 
DE, SE  DESENVOLVEM  LIVREMENTE,  APROVE  I TANDO-SE  DESSA  SITUAÇÃO 
PARA  FAZEREM  A  MAIS  TENAS  E  RUINOSA  CONCORRÊNCIA  Às  FERROVIAS. 


A  SITUAÇÃO  CRIADA  COM  ESSE  REGIME  É  JERDADE I RAMENTE  AN 
GUSTIOSA  PARA  AS  FERROVIAS. 


NÃO  hÁ  TERMOS  DE  COMPARAÇÃO  NA  LUTA  -  AS  ARMAS  SÃO  DE 

SI  QUAIS. 


As  ESTRADAS  DE  FERRO  ESTÃO  SUJEITAS,  EM  FACE  DO  R.G. 
T.,  a:  -  RESPONSABILIDADE  INTEGRAL  PELA  PESSOA,  COISA  OU  ANIMAL 
QUE  transporta;  dar  TRATAMENTO  IGUAL  A  TODOS,  mD I  ST  I NTAMENTE ; 
SUBMETER  SUAS  TARIFAS  À  APROVAÇÃO  PREVIA  DO  GOVERNO_E  TORNA-LAS 
publicas;  nÃO  fazer  contrato  ou  ajuste  de  COORDENAÇÃO  COM  OU- 
TROS MEIOS  DE  TRANSPORTES,  SEM  PREVIA  AUTORIZAÇÃO  DA  AUTORIDADE 
superior;  TRANSPORTAR  TODA  A  CARGA  QUE  LHE  OFERECER,  SEM  DIREI- 
TO A  recusa-las;  observar  as  exigências  DO  FISCO  FEDERAL  E  ES- 
TADOAL  E  TODAS  AS  RESTRIÇÕES  DC   ORDEM  GOVERNAMENTAL  NOS     TRAN? • 
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PORTES  DE  SUAS  CARGAS ;  OBRIGAÇÃO  DE  MANTER  SEUS  TRANSPORTES  O- 
BEDECENDO  HORARIOSi  ETC. 


Os  TRANSPORTES  RODOVIÁRIOS  NÃO  tÊm  RESPONSABILIDADE 
ALGUMA  PELA  PESSOAS  OU  COISAS  QUE  TRANSPORTAM?  TEM  ABSOLUTA  LI 
BERDADE  TARIFARIA?  NÃO  tÊm  OBRIGAÇÃO  DE  TRATAR  IGUALMENTE  AOS 
SEUS  usuários;  podem  CONTRATAR  E  AJUSTAR  LIVREMENTE  '  QUALQUER 
SERVIÇO  DE  TRANSPORTE ;^PODEM  RECUSAR  CARPA  E  TEM  LIBERDADE  DE 
ESCOLHER,  DANDO  PREFERENCIA  À  MAIS  REMUNERADORA?  E, F I NALMENTE, 
ESTÃO  LIVRES  DE  TODA  E  QUALQljER  RESTRIÇÃO  NOS  SEUS  TRANSPOR- 
TES, QUER  FISCAIS,  QUER  DE  OUTRA  NATUREZA  QUALQUER  E  FAZEM  O 
TRANSPORTE  DE  PORTA  A  PORTA. 


Ora,  com  tal^regime,  nÃo  poderão  as  estradas  de  fer- 
ro COMBATER,   com  EFICIÊNCIA,   A  CONCORRÊNCIA  DO  RODOVIÁRIO. 

Urge  que  se  modifique  tal  situação,  si  £  que  se  quer 
salvar  as  ferrovias  nacionais,  da  ruína  total. 


Estamos  no  seguinte  dilema:  ou  se  regulamenta  os  se£ 
VIÇOS  rodoviários,  dando-lhes  as  mesmas  obrigações  que  tÊm  as 

FERROVIAS,  ou  SE  DA  ÀS  ESTRADAS  DE  FERRO  AS  MESMAS  LIBERDADES 
DO  RODOVIÁRIO. 


Com  O  FIM  DE  COMBATER  A  CONCORRÊNCIA  RODOVIÁRIA,  AS 
ESTRADAS  DE  FERRO  DE  QUAS I  TODOS  OS  PaÍseS  EUROPEUS,  PR  I  NC  I  PAL- 
MENTE  AS  DA  INGLATERRA,  FrANÇA  E,  SOBRETUDO,  DA  ALEMANHA, FORAM 
AUTORIZADAS  A  EXPLORAREM,  POR  CONTA  PRÓPRIA,  OS  TRANSPORTES  RO 
DOViÁrIOS,  BASEADOS  NO  PRINCÍpIO  CHAMADO:  "DE  PARTICIPAÇÃO  ATI 
VA  DAS  FERROVIAS  NA  REALIZAÇÃO  DOS  TRANSPORTES  POR  ESTRADAS  DE 
RODAGEM". 


MAS,^  A  NOSSO  VER,  A  SOLUÇÃO  PARA " COMBATER  A  CONCOR- 
RÊNCIA RODOVIÁRIA  NÃO  E  SOMENTE  O  ESTABELECIMENTO  DA  EXPLORA- 
ÇÃO DO  SERVIÇO ^RODOVIÁRIO 'PELAS  ESTRADAS  DE  FERRO,  POIS,  SE  AS 
SIM  O  FOSSE,  JA  TERIAM  AS  ESTRADA  REALIZADO  ESSE  DES I DERATO,DE 
VEZ  QUE  jÁ  ESTÃo  elas  AUTORIZADAS  A  TAL. 
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t  PRECISO  E  NECESSÁRIO  QUE  SE  DEM  AOS  SERVIÇOS  RODO- 
FERROVIARIOS  AS  MESMAS  LIBERDADES  DE  QUE  GOZAM  OS  TRANSPORTES 
RODOVIÁRIOS. 


Seria  ú  caso,  si  fosse  da  alçada  deste  brilhante  con 
clave,  de  se  estabelecer  o  mesmo  regime  para  ambos  os  servi- 
ços, isto  £,  a  igualdade  de  tratamento. 


Bem  SABEMOS  QUE  A  SOLUÇÃo  DA  SITUAÇÃO  ECONÓMICA  DAS 
ESTRADAS  NÃO  SERA  RESOLVIDA  SOMENTE  COM  O  COMBATE  À  CONCORRÊN- 
CIA, SÃO  NECESsÁr  I  AS_^OUTRAS  PlíOV  IDENC  I  AS  DE  ORDEM  tÉCNICA,  AD- 
MINISTRATIVAS E  ECONÓMICA. 


As  PRINCIPAIS  CAUSAS  DE  ORDEM  ECONÓMICA  sÃo:  12  CON- 
CORRÊNCIA DE  OUTROS  MEIOS  DE  TRANSPORTES;  2^  CRISES  NACIONAIS, 

E  internacionais;  32  tarifação;  4^  impostos  que  gravam  as  em- 
presas E  os  transportes;  5-  administração,  ou  melhor,  orienta- 
ção comercial;  e  62  encarecimento  do  custo  dos  materiais. 


Para  solução  do  problema  económico,  aconselha  F.  On- 
tiveros, as  seguintes  providencias:  "aumento  da  receita  que  se 
poderá  obter  por  uma  sabia  revisão  de  tarifas,  baseada  no  .  es- 
tudo científico  das  cousas  económicas;  a  coordenação  dos  trans 
portes;  a  adopção  de  mepidas  técnicas  e  comerciais  para  a  luta 
contra  a  concorrência;  o  aperfeiçoamento  do  processo  de  explo- 
ração (eletrificaçÃo,  linhas  duplas,  automotr izes,  etc);  provi 
dÊncias  do  Estado  (fomento  do  turismo,  elevação  do  nível  médio 

DE  VIDA,^^  incremento  DA  RIQUEZA  AGrÍcOLA,  MINEIRA,  INDUSTRIAL, 
OBRAS  PUBLICAS,    ETc)  E  DIMINUIçÃO  NOS  GASTOS". 

Tratamos,  aqui,  só  de  parte  das  tarifas  de  concorren 

CIA,   QUE  outro  não  £  NOSSO  OBJETIVO. 

Antes,  porem,  de  entrarmos  no  assunto,  faremos,  dat\ 

vÊtJIA,    UM  pequeno   ESBOÇO  DE  COMO  SE  PROCESSA  A  CONCORRÊNCIA. 
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Com  a  faculdade  da  livre  escolha  da  carga  a  transpor 
tar,  o  rodoviário  só  conduz  as  mercadorias  de  alto  valor,  que 
lhe  dão  um  frete  remunerador,  deixando  ao  ferroviário  as  mer- 
CADORIAS DE  BAIXO  CUSTO,  QUE  NÃO  SUPORTAM  FRETES  ELEVADOS E SÃO 
TRANSPORTADAS  POR  TARIFAS  DEFICITÁRIAS. 


Na  Viação  Férrea  temos  um  exemplo  marcante, como  pode 
mos  ver  pelo  quadro  anexo. 


Por  esse  quadro  verificamos  que,  apesar  de  terem  au- 
mentado OS  transportes  da  Viação  Férrea  do  Rio  Grande  do  Sul, 
NOS  ANOS  de  1945  E  1947,  o  coeficiente  de  exploração  piorou. 


Isto  porque  os  transportes  deficitários,  representa- 
dos pelos  produtos  de  agricultura,  matas,  minas  e  animais  vi- 
vos aumentaram,  enquanto  que  os  remuneradores,  que  sustentam 
AS  tarifas,  representados  pelos  produtos  manuf aturados,  baixa- 
ram sensivelmente.  Quanto  aos  produtos  de  animais,  que  se  man- 
tiveram mais  ou  menos  constantes,  não  AFETARAM  o  resultado, POfi 
QUE  são  transportes  EQUILIBRADOS,    ISTO  É  COBREM  AS  DESPESAS. 

Para  que  se  produza  o  equilíbrio  orçamentar i o, no  ca- 
so ESPECIAL  DA  VlAÇÃO  FÉrREA  DO  RiO  GRANDE  DO  SuL,  É  NECESSÁ- 
RIO QUE  OS  TRANSPORTES  DOS  PRODUTOS  MANUFATURADOS,  ATINJAM, PE- 
LO mÍnII^D,   a  25%  DO  TOTAL  DOS  TRANSPORTES. 


A  QUEDA  DESSE  TRANSPORTE  É  UMA  CONSEQUÊNCIA  Dl  RETA 
DA  CONCORRÊNCIA  DOS  CAMINHÕES,  CONFORME  SE  VERIFICA  PELOS  DA- 
DOS ESTATÍSTICOS  DO  ESTADO,  QUE  NOS  DEMONSTRA  O  AUMENTO  DE  CON 
SUMO  DESSES  PRODUTOS. 


A  LIBERDADE  TARIFARIA  É  OUTRO  FATOR  DE  GRANDE  IMPOR- 
TÂNCIA,  NO  REGIME  DE  LIVRE  CONCORRÊNCIA. 
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C  RODOVIÁRIO  JOGA  COM  A  TARIFA  DE  ACORDO  COM  O  MOMEN 
TO  E  CONVENIÊNCIAS  PESSOAIS. 


NÃO  TEM  TARIFA  GERAL  PREFIXADA,  VARIA  CONFORME  AS  CON 
DIÇÕES  E  NECESSIDADE  DE  OCASlÃO. 


Na  CONFECÇÃO  DE  SUAS  TARIFAS  APLICA,  EMBORA  MUITAS 
DAS  VEZES  INCONCIENTEMENTE,  O  PR  INC Íp 10  DA  LEI  DA  "OfERTA E PRO 
CURA". 


De  um  modo  geral  fazem  os  seus  fretes  de  acordo  com 
A  carga  e  aproveitamento  do  veÍculo. 


Se  o  transporte  e  feito  com  aproveitamento  nos  dois 

SENTIDOS  DO  TRAFEGO,   O  PREÇO  £  UM,   SENÃO  O  FOR,   É  OUTRO. 

Acresce,  ainda,  que,  quando^o  transporte  principal  í 

FEITO  NUM  só  senti  DO, NA  VIAGEM  DE  RETORNO  TOMAM  QUALQUER  TRANS 
porte  por  frete  suficiente  sÓ  para  cobrir  AS  DESPESAS  DE  CON- 
DUÇÃO. 

No  REGIME  DESSA  NATUREZA  NÃO  PODErÃO  AS  ESTRADAS  DE 

ferro  terçar  armas  com  tais  contendores,  a  menos  que  prefiram 
a  derrota  certa. 

no  regime  de  livre  concorrência,  como  é_^0  caso  nac 10 
nal,  as  tarifas  podem  ser  class i f i cadas, a  nosso  ver, sob  o  pon- 
to de  vista  de  tempo  e  valor. 

Assim,  sob  o  ponto  de  vista  de  tempo, poderão  ser  elas: 
permanentes,  provisórias  e  ocasionais. 

Permanentes  sÃo  as  tarifas  fixas,  de  duração  de  um  a 
mais  anos,  aprovadas  pela  autoridade  competente. 


Provisórias,  aquelas  cuja  duração  É  inferior  a  um  a- 
no  e  são  homologadas  a  posteriori  pela  autoridade  superior. 
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Ocasionais,  sÃo  aquelas  que  prevalecem  para  um  dado 

MOMENTO,  ou  MELHOR,  PARA  UM  TRANSPORTE  OCASIONAL,  QUE  NÃO  PODE 
ESPERAR,  SOB  PENA  DE  DETERMIMAR  A  SUA  FUGA  PARA  OUTRO  MEIO  DE 
TRANSPORTE.  PaRA  ESTA,  O  CALCULO  DO  FRETE  DEVE  SER  FEITO  NO  A" 
TO,   TENDO  EM  VISTA  O  FRETE  DE  CONCORRÊNCIA. 


Quanto  ao  valor,  as  tarifas  poderão  ser  lucrativas, 
compensadoras,  deficitárias  ou  negativas. 


Lucrativas  sÃo  aquelas  que  cobrem  com  sobras  as  des- 
pesas DO  custo  DO  transporte,  jdando  margem  a  lucros  reais; 

Compensadoras,  as  que  cobrem,  simplesmente,  as  despe 

SAS  DE  custo  mÉdIO  DO  TRANSPORTE; 


Deficitárias,  as  que  não  cobrem  as  despesas  do  custo 
mÉdio  do  transporte,  mas  que,  todavia,  ficam  acima  do  custo  de 
condução,  ou  custo  parcial  do  transporte,  segundo  a  expressão 
DO  Dr.  Jurandyr  Pires  Ferreira. 


Negativas,  as  que  não_cobrem  nem  o  custo  parcial  do 
transporte,  são  prejudiciais,  não  devem  existir. 


Para  que  se  possa  combater  a  concorrência  do  rodovi^ 

RI^O,  QUE  goza  de  UMA  ABSOLUTA  LIBERDADE  TARIFARIA,  É  INDISPEN- 
SÁVEL QUE  OS  SERVIÇOS  RODO-FERROV lAR lOS  DAS  ESTRADAS  DE  FERRO 
POSSAM,^  TAMBÉM,  USUFRUIR  DESSA  MESMA  LIBERDADE,  SEM  O  QUE, SERÁ 
IMPOSSÍVEL  A  LUTA. 


O  CALCULO  DA  TARIFA  RODO-FERROV I  AR  I  A,  NO  NOSSO  CASO 
ESPECIAL  DE  LIVRE  CONCORRÊNCIA,  NÃO  PODErÁ  OBEDECER  AOS  PRIN- 
CÍPIOS DE  TARIFAÇÃO  FERROVIÁRIA. 


Deve  ele  basear-se,  tÃo  somente,  nos  preços  de  con- 
corrência,  PARA   isto  o  ferroviário  DEVERA  CEDER  AO  RODOVIÁRIO, 
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COMO  REGRA  GERAL,  UMA  TARIFA  BASEADA  NO  CUSTO  MEDlO  DA  Ton/KM. 
OU  DA  RECEITA  MEDIA  DA  TON/Km.,  SEGUNDO  FOR  O  REGIME,  DEFICI- 
TÁRIO OU  DE  SALDO,  RESPECTIVAMENTE. 


E,  COMO  EXCEPÇÃO,  DEVE  CEDER,  TAMBÉM  AO  ^RODOVIÁRIO, 
UMA  TARIFA  DE  EMERGÊNCIA,  PARA  OS  CASOS  EM  QUE  O  CALCULO  NES- 
SA BASE  AINDA  SUPERE  OS  PREÇOS  DA  CONCORRÊNCIA,  NA  BASE  DO  CUS 
TO  DE  CONDUÇÃO  DA  TON/Km,    ISTO  £,   CUSTO  PARCIAL  DO  TRANSPORTE. 

SÓ  ASSIM  PODERÁ,  A  NOSSO  VER,  O  RODO-FERROV I  AR  10  RE- 
CONQUISTAR A  CARGA  DESVIADA  PELO  RODOVIÁRIO,    ISTO  PORQUE  JA  SE 

FOI  A  Época  em  que  só  o  fator  velocidade  determinava  a  prefe- 
rencia DESTE  ou  daquele  TRANSPORTE,  HOJE,  O  FAT0R  PREÇO,  EM  F^ 
CE  DA  NOSSA  DEPRESSÃO  'ECONÓMICA,  ESTA  PESANDO  MAIS  NA  BALANÇA 
DE  PREFERENCIA  DOS  TRANSPORTES. 


CONCLUSÃO 


Considerando  que  a  concorrência  dos  transportes  rodo 

VIÁRIOS  Às  estradas  DE  FERRO  TEM  SEU" FUNDAMENTO  NA  BASE  DA  LI- 
BERDADE Absoluta  de  seu  regime  tarifário; 


Considerando  que  a  faculdade  que  tem  os  transportes 
rodoviários  de  escolherem  os  produtos  de  alto  valor,  de  fretes 
mais  remuneradores,  em  detrimento  dos  de  baixo  valor,  de  fre- 
te deficitários,  é  uma  arma  extraordinária  na  industria  dos 
transportes; 

Considerando  que  essa  arma,  pela  legislação  ferrovia 
ria  em  vigor,  não  se  pode  dar  ao  ferroviário,  mas  que,  no  en- 
tanto, não  hÁ  impedimento  que  se  atribua  essa  faculdade  aos 

serviços  RODO-FERROV iÁrI os  DAS  ESTRADAS  DE  FERRO} 


Considerando  que  os  sistemas  de  contrato  e  ajustes  de 
transportes  são  de  real  eficiência  para  a  recuperação  e  garan- 
TIA DOS  transportes; 
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Considerando  que  a  flexibilidade  tarifaria  e  uma  ar' 

MA   importantíssima  NA  RECUPERAÇÃO  DOS  TRANSPORTES; 


Propõe  a  ViaçÃo  Férrea  Federal  do  Rio^^Grande  do  Sul 
que,  com  a  finalidade  de  fazer  frente  à  concorrência  rodoviá- 
ria, sejam  submetidas  à  consideração  deste  colendo  conclave, 
as  seguintes  propôs içoeá: 

12  -  Seja  dada  aos  serviços  rodo-ferroviÁrios  das^  estra- 
das DE  ferro  nacionais,  PELA  LIBERDADE  TARIFARIA,  A- 
FIM  DE  PODER  CONFECC mNAR  SUAS  TARIFAS  DE  ACORDO  COM 

OS  PREÇOS  DE  concorrência; 


22  -  Que  as  estrada  de  ferro  cedam  aos  seus  serviços  rodo 

ferroviários  uma  tarifa  especial,  TENDO  COMO  BASE  MA 
XIWA,  O  CUSTO  MÉDIO  DA  TONELADA  QUILÓMETRO  OU  DA  RE- 
CEITA mÉdIA  PRODUZIDA  POR  ELA,  SEGUNDO  ESTIVER  EM  RE 
GIME  DE  DEFICIT  OU  DE  SALDO  E,  COMO  mÍnIMO,  O  CUSTO 
DE  CONDUÇÃO,   OU  CUSTO  PARCIAL  DO  TRANSPORTE; 


32  -  Que  sejam,  as  estradas  de  ferro,  autorizadas  a  esta- 
belecer POR  CONTA  própria,  OS  SERVIÇOS  RODOVIÁRIOS 
DE  COORDENAÇÃO,  DE  PASSAGEIROS  E  CARGA,  ENTRE  SUAS 
ESTAÇÕES  E  AS  LOCALIDADES  nÃO  SERVIDAS  POR  ELAS, ONDE 
E  QUANDO  LHES  APROUVER,  INDEPENDENTEMENTE  DE  AUTORI- 
ZAÇÃO SUPERIOR,    E  EM  CARATER  PREFERENCIAL,    POR  SEREM 

SERVIÇOS  públicos; 


42   -  Que  SEJAM  ATRIBUÍDAS  AOS  SERVIÇOS  RODO-FERROV I  AR lOS, 

DAS  ESTRADAS,   AS  MESMAS  VANTAGENS  QUE  sÃO  CONCEDIDAS 

AOS  TRANSPORTES  RODOVIÁRIOS,   QUANTO  A  ESCOLHA  DE  CAR 

GA,  EXIGÊNCIAS  FISCAIS,    ETC . ; 


52  -  Finalmente,  que  sejam  os  serviços  rodo-ferroviÁrios 
autorizados  a  contratar  ou  ajustar  livremente  qual- 
quer serviço  de  transporte. 
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Dr. ARTHUR  CASTILHO :  -  O  senhor  deseja  terminar  aqui, 
ESSA  primeira  parte,  ou  deseja  continuar? 


Dr. JOÃO  CORREA  PIRES :  -  Acho  melhor  continuar,  por- 
que o  trabalho  está  escrito.  É  o  seguinte: 


TARIFAS  GERAIS 

Atendendo  ao  questionário  organizado  pelo  Departamen 
TO  Nacional  de  Estradas  de  Ferro,  faremos,  primeiramente,  um 
comentário  sucinto  sobre  as  tarifas  da  Viação  Férrea  do  Rio 
Grande  do  Sul,  para,  em  seguida,  fazermos  a  nossa  crÍtica  e  a- 
presentarmos  as  sugestões  que  julgamos  necessárias. 

As  tarifas  em  uso  na  Viação  Férrea  ainda  são  as  mes- 
mas QUE  adotava  a  Cia.  Belga  por  ocasião  da  emcampação,com  pe- 
quenas ALTERAÇÕES  NA  CLASSIFICAÇÃO  DE  ALGUNS  PRODUTOS. 


AtÉ  1947,   QUANDO  SE  FEZ  UM  ESTUDO  PARA  FORMAçÃO  DE 

novas  curvas  tarifarias,  levando-se  em  conta  o  custo  parcialdo 
transporte  e  os  fretes  de  concorrência,  acompanhado  de  uma  re- 
clamação geral  de  todas  as  mercadorias,  a  fim  de  adata-las  à 
padronização  da  cgf-s,  nada  ou  quas i  nada  se  tinha  sobre  recl^s 
sificação   de  mercadorias. 

Pelo  que  nos  é  dado  concluir  de  seu  estado,  sua  for- 
mação TEM  base  ou  menos  EMPÍrICA,  TENDO,  ENTRETANTO, TOMADO  CO- 
MO orientação,  em  MUITOS  CASOS,  O  VALOR  ESPECÍfICO  DA  MERCA- 
DORIA,  PARA  SUA  CLASSIFICAÇÃO. 

Observando-se,  porem,  a  NOSSA  Pauta  de  classificação 
E  comparando  os^valores  de  1942  ou  DE  1947,  atribuídos  as_mer- 

CADORIAS,  DE  ACORDO  COM  OS  DADOS  FORNECIDOS  PELA  ASSOCIAÇÃO  Co 
MERCIAL,  FICAMOS  UM  TANTO  CONFUSOS  E  INDECISOS  PARA  ACREDITAR 
QUE  TENHAM  SIDO  LEVADOS  EM  CONTA  OS  CUSTOS  ESPECÍfICOS  E  APLI- 
CADOS O  PRINCÍPIO  DE  SOLACROUP,   NA  SUA  FORMAÇÃO. 

Eis  OS  DADOS  comparativos: 
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VARIAÇÃO  DO  CUSTO  ESPECIFICO  DAS  MERCADORIAS  NAS  DIVERSAS 


TABELAS 


Tabela 

Em  1947 
De  Cr$    a  Cr$ 

Em  1947 
De  Cr$    a  CRÍt 

Observ. 

1 

9 

000, 

00 

45 

000, 

00 

15 

000, 

00 

80 

000, 

00 

2 

4 

000, 

00 

35 

000, 

00 

10 

000, 

00 

80 

000, 

00 

3 

5 

000, 

00 

11 

000, 

00 

9 

000 

00 

15 

000 

00 

4 

2 

000, 

00 

20 

doo, 

00 

5 

000, 

00 

70 

000, 

00 

10 

1 

500, 

00 

12 

000, 

00 

3 

000, 

00 

60, 

OOO 

00 

11 
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00 
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00 
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00 
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00 
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00 
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00 
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00 
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00 

60 
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00 
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00 

27 

25 

00 
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00 
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00 

28 
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00 
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00 
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00 
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Pelo  exame  desse  quadro  não  poderemos  tirar  conclu- 
são ALGUMA  QUE_N0S^PRECI SE  O  PRINCÍpIO  DE  FORMAÇÃO  DAS  TARIFAS 

ATUAIS  DA  Viação  Férrea. 


SÓ  UMA  COUSA  PODEMOS  AFIRMAR:   -  £  QUE  nÃO  HOUVE  PR  IN 
CIPIO  ALGUM  FIRMADO,   SALVO  SE  TIVESSEM  LEVADO  EM  CONTA  AS  MAS- 
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SAS  E  CORRENTES  DE  TRANSPORTE,  MAS,  MESMO  ESSA  HIPÓtESE,NÃO  PO 
DEMOS  ACEITAR  PORQUE  AS  CORRENTES  DE  TRANSPORTE  NA  VlAçÃO  FÉR- 
REA, NÃO  AUTORIZAM  TAL  CLASSIFICAÇÃO,  TAL  A  DISPARIDADE  DE  DIS 
TRIBUIÇÃO  DAS  MERCADORIAS  PELAS  DIVERSAS  TABELAS. 

Dr.ARTHUR  CASTILHO :  -  É  uma  colaboração  que  eu  de- 
sejo DAR  COMO  MAIS  VELHO. 


Foi  DOS  TEMPOS  DA  AUXILIER.  TiVE  A  VENTURA  DE  SER  EM 
PREGADO  DA  COMPANHIA,  DURANTE  4  ANOS,  COMO  ENGENHEIRO  E  POSSO 
DAR  UMAS  CERTAS  INFORMAÇÕES.  O  QUE  O  DR.  CORrÊa  PIRES  DIZ  É  E- 
XATAMENTE  A  VERDADE.  NÃO  HOUVE,  REALMENTE,  SENTIDO  FINAL.  SÃO 
COISAS  QUE  jÁ  ESTÃO  DILUÍDAS  NO  PASSADO,  COMO,  POR  EXEMPLOIHA- 
VIA,  EM  TEMPOS  IDOS,  NA  OCAS  I ÃO  DO  TRAFEGO  DA  AuXILIER  O  PRIN- 
CIPIO DE  DEFESA  DA  CONCORRÊNCIA  FLUVIAL. 


Para  defender-se  da  concorrência  fluvial  de  Cachoei- 
ra A  P.  Alegre  havia  uma  tarifa  especial.  De  maneira  que  a  Au- 

XI  LI  ER,  _^N  AQUELA  OCASlÃO,   FEZ  UMA  TAR  I  FA_^D  I  FER  ENTE  DE  SaNTA  Ma- 

ria  a  PÔrto  Alegre,  da  de  Cachoeira  a  Porto  Alegre.  Naquela  É- 

POCA,  TAMBÉM,  0  COLEGA  nÃO  LEMBRA,  POIS  ERA  MUITO  CRIANÇA,  NÃO 
havia  trilho  PARA  PORTO  ALEGRE,  O  QUE  sÓ  EM  1911  FOI  CONSEGUI- 
DO, DE  FORMA  QUE  A  CARGA  CHEGAVA  EM  SaNTO  AMARO  E  ERA  BALDEADA 

PARA  O  VAPOR.  Agora,  quando  foi  feita  a  ligação  ferroviária  com 

PLETA,  PROCUROU-SE  ESTABELECER  UMA  TARIFA  BASEADA  NO  PREÇO  DO 
antigo  BINÓMIO.  POR  OUTRO  LADO,  À  MEDIDA  QUE  A  CONCORRÊNCIA 
FLUVIAL  FOI  DIMINUÍDO  PELA  OBSTRUÇÃO  DO  JACuÍ,  QUE  NÃO  TEVE  A 
DRAGAGEM  SUFICIENTE  PARA  O  VAPOR  DE  MAIOR  CALADO,  QUE  NÃO  AL- 
CANÇAVA Cachoeira,  foi  se  fazendo  gradativamente  a  eliminação, 

DAQUELAS  TARIFAS  ESPECIAIS.  De  FORMA  QUE,  EM  1920  QUANDO  A  Au- 
XILIÈR  PASSOU  OS  SERVIÇOS  AO  ESTADO,  jÁ  AS  TARIFAS  TINHAM  UM 
ASPECTO  TUMULTuÁrIO  DE  ARRANJO.  ESSE  ASPECTO  PREDOMINOU,  CREIO 
QUE  ATÉ  AGORA,  DEVIDO  A  QUE  AS  REFORMAS  TARIFARIAS  QUAS I  SEM- 
PRE FORAM  ACRÉSCIMOS  SOBRE  AS  jÁ  EXISTENTES,  SEM  UM  ESTUDO  GE- 
RAL DE  CLASSIFICAÇÃO  E  DAÍ,  ESSA  DISPARIDADE  QUE  SÃO  ENCONTRA- 
DAS, ALIAS,  TAMBÉM  NA  PaUTA  DA  CONTADORIA  GERAL  DE  TRANSPORTES. 
TaMbÉm  temos  a  MESMA  COISA  AQUI  E  nÃO  SE  SABE  BEM  PORQJE  DETEfi 
MINADA  MERCADORIA  COUBE  NAQUELA  CLASSE,  MAS  ISSO  E  UMA  INCÓG- 
NITA. Eu  EVITO  FALAR  NISSO  PORQUE,  A  SITUAÇÃO  FICA  UM  POUCO  EJ< 
QUESITA   E  PARECE  QUE  ME  COLOCO   EM  REGIME  DE  OPOSIÇÃO,    QUE  NAO 


36 

EXISTE  EM  MIM  SENÃO  O  PENSAMENTO  DE  QUE  REALMENTE  É  NECESSÁRIO 
FAZER-SE  UMA  REVISÃO  GERAL  DOS  MÉTODOS  ATUAI  S .  ACHO,   PORISSO»  QUE 

O  Dr.  Correa  Pires  tem  toda  razão.  Peço  que  me  desculpe  o  apab 

TE. 


Dr  .LUIZ  ORSINI  DE  CASTRO :  -  Os  preços  de  mercadoria 

CONSpERADOS  AÍ   NO  SEU  TRABALHO,   DR .  CORREA  PiRES,    SÃO  PREÇOS 

EM  Porto  Alegre  ou  são  preços  na,  procedência  das  mercadorias? 

Dr.JOÃO  CORRÊA  PIRES:  -  Esses  preços  que  nos  temos 

AQUI,   SÃO  OS  preços  DE  ATACADO, ^FORNEC IDOS  PELA  FEDERAÇÃO  DAS 

Associações  Comerciais.  Ali  Ás  nos  temos  a  Pauta  para  o  calculo 

DA  TAXA  "Ad-VALOREM"  E  ESSA  PaUTA  nÓs  FAZEMOS  PELOS  PREÇOS  DA- 
DOS PELA  Associação.  Seria  desejável  que  as  Estradas  de  Ferro 

FIZESSEM  A  SUA  ESTAtÍSTICA  PELOS  VALORES  VENAIS  DE  MERCADORIAS 
declarados  NO  DESPACHO,  COMO  PRESENTEMENTE  FAZ  A  C.G.T.,PARA  O 
TRAFEGO  MUTUO.  NÓs  LA  EXIGIMOS  ESSE  VALOR,  MAS  TEMOS  UMA  PAUTA 
E  POR  ELA  SÃO  TOMADOS  OS  VALORES.  TiVEMOS,  ATE,  UM  CASO  COM  A 
SOROCABANA,   O  QUAL  PARA  SE  RESOLVER,   PRECISOU  DE  UMA  CARTA  PA£ 

TicuLAR  DO  Dr.  Luiz  Orsini  de  Castro.  Peço  licença  para  rela- 
tar ÊsTE  caso.  o  representante  do  comercio  de  fumos  passou  o 

SEU  VAGÃO  desse  PRODUTO,  PARA  SÃO  PaULO  E  FEZ  A  DECLARAÇÃO  DO 
VALOR  PELA  NOSSA  PaUTA,  .  QUE  ERA  DE  35  CONTOS.    I SSO  FOI    LOGO  QUE 

A  Sorocabana  criou  a  taxa-ad-valorem,  que  ela  não  tinha,  mas 

NÃO  NOS  deu  instrução  DE  QUE  O  VALOR  ERA  EM  FUNÇÃO  DA  FATURA  E 
NOS  ACEITAMOS  O  VALOR  DECLARADO  PELA  NOSSA  PAUTA.  A  SOROCABANA 
EXIGIU  A  FATURA,  RESULTANDO  QUE  O  VALOR  DO  FUMO  NÃO  ERA  DE  35 
CONTOS,  MAS  SIM  DE  OITENTA  E  SEIS  CONTOS,  O  QUE  LEVOU  A  SOROC^ 
BANA  A  APLICAR  A  MULTA  POR  FALTA  DA  DECLARAÇÃO. 


Dr.LUIZ  ORSINI  DE  CASTRO:  -  Lembro-me  desse  caso  e 

TAMBÉM  DE  OUTROS  QUE  SURGIRAM  LA  NA  SOROCABANA,  MAS  QUE  SE  RE- 
FEREM PRINCIPALMENTE  AOS  VALORES  OU  PREÇOS  DE  ANIMAIS  DE  RAÇA. 

A  Viação  Férrea  do_Rio  Grande  do  Sul,  tinha  uma  Pauta  muito 

BAIXA.  As  declarações  DE  VALOR  ERAM  BASEADAS  NESSA  PaUTA, ENTRE 
TANTO,  PELOS  CERTIFICADOS  DA  FAZENDA,  NOS  VERIFICAMOS  QUE  OS 
VALORES  ERAM  MUITO  MAIORES,  MUITO  MAIS  ELEVADOS  E  APLICAMOS  Di 
VERSAS  MULTAS  POR  FALSA  DECLARAÇÃO  EM  BENEfÍcIO,  ALIAS,  DA  ES- 
TRADA E  DOS   EMPREGADOS,   QUE  DESCOBRIRAM  ESSA  ESPÉCIE  DEFRAUDE. 


37 


Dr. ARTHUR  CASTILHO :  -  Mas  aqui  mesmo,  na  Contado- 
ria,   EXISTE  essa  disparidade,   VALORES  DA  CLASSE  C-1    ABAIXO  DA 

C-9. 


_ESSA  CLASSIFICAÇÃO  NÃO  É  FEITA  PELOS  VALORES,  MAS, 
TAMBÉM,  NÃO  SEI  COMO  E  FEITA  E  CONFESSO  A  MINHA  IGNORÂNCIA,  Eu 
A  ENCONTREI  JA  FEITA.  MeSMO  NO  CASO  DA  VlAçÃO  FÉrREA,  AS  TARI- 
FAS,FORAM  FEITAS  PELOS  BELGAS,  E  SEMPRE  FORAM  FEITOS  ACRÉSCI- 
MOS, NÃO  SE  REALIZANDO  UM  ESTUDO  PARA  REFORMA  INTEGRAL.  APENAS 
UMA  DETERMINADA  CLASSE  TEVE  CERTA  MAJORAÇÃO,  OU  D  I  M  I  NU  I  çÃO,  COJl 
FORME  FOI  POSSÍVEL  NO  MOMENTO,  CONFORME  AS  ÉPOCAS  E,  DAI, FICOU 
ESSA  DISPARIDADE. 


Dr. FELICIANO  DE  SOUZA  AGUIAR  :-Talvez  eu  possa  concO£ 

RER  PARA  ESCLARECER  UM  POUCO  A  C.G.T.3  NÃO  £  MAIS  DO  QUE  UMA 
REPETIÇÃO  DA  PRI_MEIRA  PaUTA,   ORGANIZADA  PELA  ENTÃO  CONTADORIA 

Central  Ferroviária,  sob  a  minha  direção,  e  que  teve  necessid^ 

DE  de  juntar  um  GRUPO  DE  ESTRADAS,  INCLUSIVE  AQUELA  DA  QUAL  HO 
JE  EU  FAÇO  PARTE  E,  QUE  TINHA  4  ZEROS,  4  CLASSIFICAÇÕES  DIFE- 
RENTES, 4  TABELAS  DIFERENTES  E,  QUE  nÃO  PODIA  MODIFICAR  UMA  T^ 
RIFA  SEM  QUE  OS  GOVERNOS  DO  ESTADO  DO  RiO,   DO  ESTADO  DO  ESPIRi 

TO  Santo  ou  Minas  Gerais  concordassem,  de  modo  que  era  dificí- 
limo OBTER-SE  UM  RESULTADO.  TiVE  UM  TRABALHO  LONGO  COM  AS  AS- 
SOCIAÇÕES Comerciais,  naquela  Época,  para  fazer  as  classifi- 
cações TANTO  quanto  POSSÍvEL,  DENTRO  DOS  VALORES  REAIS  E  A  CON- 
CORRÊNCIA AINDA  NÃO  SE  FAZIA  SENTIR.  POSTERIORMENTE,  COMO  E 
TURAL,    ESSA  PaUTA  FOI   SENDO  MODIFICADA  À  PROPORÇÃO  QUE  A  COMIS 

sÃo  DE  Tarifas  se  reunia  e  as  estradas  Apresentavam  sugestões. 
Depois,  veio  a  questão  da  fusão  com  São  Paulo.  Ai  era  ocasião 
oportuna  para  fazer  uma  revlsão  geral,  mas,  também  as  complica 

çÕeS  eram  tantas  E  tais  PARA  SE  PODER  ADAPTAR  AS  DUAS  PaUTAS 
QUE  FOI  POSTERGADO  ESSE  TRABALHO  E,  HOJE,  nÃO  DEVIDO  PROPRIA- 
MENTE À  CLASSIFICAÇÃO,  MAS  DEVIDO  À  VERTIGINOSA  ALTA  DOS  PRO- 
DUTOS, PRINCIPALMENTE  DEVIDO  À  INFLAÇÃO,  ESTA  APRESENTANDO  ES- 
SA DISPARIDADE  QUE  TODOS  NOS  ÉSTAMOS  SENTINDO.  NUM  TRABALHO  QUE 
EU  ESTOU  FAZENDO  E  QUE  PRETENDIA  APRESENTAR,  nÃO  SABENDO  SE  TE 
REI  TEMPO,  EU  ESTOU  ORGANIZANDO  ELEMENTOS  PAR  A  JUST  1  F  I  CAR  A  CLAS 
SIFICAÇÃO  DA  LEOPOLDINA  EM  GRUPOS  DA  C-1  A  C-4,  C-5  A  C-9,C-10 
E  C-11  A  C-14,  JUSTAMENTE  PELA  DISPARIDADE  DOS  VALORES  ENTRE  A 
C-1  E  A  C-4,  A  C-5  E  A  C-9,  C-11  A  C-14,  MESMO  PORQUE,  NA  MI- 
NHA OPINIÃO,  A^TENdÊnCIA  SErÁ^  ENQUANTO  DURAR  A  INFLAÇÃO  E  TI- 
VERMOS O  MALEFÍCIO  DA  CONCORRÊNCIA,   PROCURAR,   TANTO  QUANTO  POS 
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SÍVEL,  APROXIMAR  O  FRETE  FERROVIÁRIO  DO  FRETE  DO  CAM  1  NHÃO, PARA 
PODER  SALVAR  AS  ESTR.ADAS,   PELO  MENOS  A  LEOPOLDINA. 

Dr. ARTHUR  CASTILHO :  -  Continua  com  a  palavra  o  Dr. 
Correa  Pires. 

Dr. JOÃO  CORRÊA  PIRES  :  -(Prosseguindo  a  leitura.). 

Diante  de  tais  fatos  e  na  falta  de  um  histórico  de 

nossas  tarifas,  só  podemos  afirmar  que  elas  são  "mais  ou  menos 

EMP  Ír  ICAS". 


No  ESTUUO  que  APRESENTAMOS  AO  D.N.E.F.  EM  1947  E  QUE 
SE  ACHA  DEPENDENDO  DE  APROVAÇÃO  DA  C.C.P.,  PROCURAMOS  CORRIGIR 
ESSA  DISPARIDADE,  TANTO  QUANTO  POSSÍVEL,  LEVANDO  EM  CONTA, PR  IN 
CIPALMENTE,  O  FATOR  ECONÓMICO  DE  CADA  MERCADORIA  NOS  TRANSPOR- 
TES DA  Viação  Férrea  e  na  economia  geral  do  Estado. 


Entretanto,  apesar  de  todo  nosso  esforço  nao  foi,  a- 
inda,  possível  apresentar  um  trabalho  de  acordo  com  as  normas 
e  princípio  científicos  que  devem  determinar  uma  boa  tarifa, is 

TO  PORQUE,  POR  MOTIVOS  VÁRIOS  E  QUE  NÃO  CABE. AQUI  EXPOR,  NÃO 
QUERÍAMOS  ENTRAR  EM  LUTA  COM  AS  ASSOCIAÇÕES  COMERCIAIS,  SEMPRE 
INCOMPREENSÍVEIS  E  CIOSAS  DE  SEUS  LUCROS  NORMAIS  E  EXTRAORD I N^ 
RIOS,    POIS,   COMO  MUITO  BEM  DIZ  EDWARD  HARTIHG  ChAMBERLIN,  EM 

SUA  OBRA  Teoria  da  Competência  Monopolica:  "O  comerciante  _de 

HOJE   EM  DIA  SE    INTERESSA  MAIS  PELA  VENDA  DO  QUE  PELA  PRODUÇÃO'1 


E,   APESAR  DISSO,    SE  JULGAM  PRODUTORES. 


Essa  disparidade  de  classificação  poderia  ter  sido 

REMOVIDA  SE  TIVESSE  A  V I AÇÃO  FÉrREA  FEITO,  COMO  ALIAS  DETERMI- 
NA A  CLAUSULA  XXIV  DO  CONTRATO  DE  ARRENDAMENTO,  REVISÃO  TR I E- 
NAL  completa  nas  SUAS  TARIFAS,  PROCURANDO  RECLASSIFICAR  AS  DI- 
VERSAS MERCADORIAS  E  PRODUTOS  DE  ACORDO  COM  O  SEU  CUSTO  ESPE- 
cÍfICO  F  VALOR  ECONÓMICO  RELATIVO  A  SEUS  TRANSPORTES  E  À  ECO- 
NOMIA DO  ESTADO,  E  NÃO  SE  L IM ITASSE ' SOMENTE  A  AUMENTOS  GERAIS 
COMO   ERRADAMENTE  PROCEDEU. 
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3e  assim  tivesse  procedido  e,  alÉm  disso,  tivesse 

CORRIGIDO  A  sua  curva  TARIFARIA,  BASEANDO-A  NO  CUSTO  PARC  1  ALDO 
TRANSPORTE,  NÃO  ESTARIA,  HOJE,  FAZENDO  OS  SEUS  TRANSPORTES,  DE 
UM  MODO  GERAL,    ABAIXO  DESSE  CUSTO,   COM  REAL  PREJUÍZO. 


E  PARA  COMPROVAR  ESSE  ERRO  BASTA  FAZERMOS  UM  PEQUENO 
EXAME  NO  GRÁFICO  ANEXO,  QUE  DA  O  "COMPARATIVO  ENTRE  A  RECEITA, 
CUSTO  PARCIAL  MED  10  DO  TRANSPORTE  E  DESPESA  MEDIA  POR  TOn/KM. 


Por  ESSE  GRÁFICO  VERIFICAMOS  QUE  OS  PRODUTOS  DE  AGR^ 
CULTURA,  MATASSE  MINAS  SÃO,  COM  EXCEçÃo  APENAS  DE  QUATRO  ESPE 
CIEIS,  DECIFItÁrIOS  E,  MAIS  AINDA,  QUE  SUA  TOTALIDADE  nÃO  CO- 
BRE NEM  O  CUSTO  PARCIAL  MÉDIO  DO  TRANSPORTE. 


Verificamos  mais  que,  enquanto  os  transportes  des- 
ses PRODUTOS  aumentaram,  OS  dos  produtos  manufaturadosjQue  sus 

TENTAM   as  TARIFAS,    TENDEM  A  BAIXAR. 


Concluímos,  como  caso  geral,  que  as  grandes  massas 
DE  transporte  da  estrada  são  deficitários. 


Em  uma  situação  dessas  não  £  possível  equilíbrio  or- 
çamentário; estamos  no  caso  de  uma  industria  qualquer  que  QUEl 
RA  EQUILIBRAR  O  SEU  ATIVO  E  PASSIVO,  VENDENDO  SEUS  PRODUTOS  A" 
BAIXO  do  custo  DE  PRODUÇÃO. 


Pelas  razoes  acima  expostas  e  tendo-se  em  conta  que 
AS  tarifas  permanentes  decrescem  automaticamente,  em  relação 
ao  custo  da  mercadoria,  À  medida  que  os  valores  destas  crescem, 
somos  de  opinião  que  as  Tarifas  devem  ser  revistas, _no  máximo, 

DE  dois  em  dois  ANOS,  SEM  PREJUÍZO  DE  RECLASSIFICAÇÕES  PARCIA- 
IS DENTRO  DESSE  PErÍodO. 


Temos  notado  que  aumentos  da  ordem  de  30%,  e  os_meus 

DADOS  não  estiveram  ERRADOS  E  CREIO,  MESMO,  QUE  NA0  O  ESTAO.RE 
DUNDARAM,    NA  REALIDADE,    EM  UM  AUMENTO  DE  6,8%,   O  QUE  QUER  D|- 
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ZER  QUE  A  MERCADORIA  FUGIU,  OU  ENTÃO,  O  PESSOAL  NÃO  TRANSPOR- 
TOU COMO  DEVIA. 

Dr. ARTHUR  CASTILHO :  -  Em  todos  os  lugares  se  deu  o 

MESMO  FENÓMENO. 

Dr.JOÃO  CORRÊA  PIRES  :  -  Fazendo-se  esses  aumentos 

DE  3  EM  3  anos  ou  DE  4  EM  4  ANOS,  A  ESTRADA,  PARA  COBRIR  AS  SU 
AS  DEFl CIÊNCIAS, TEM  QUE  PROPOR  SEMPRE  AUMENTOS  MAIORES  DE  30, 
40  OU  DE  50?í,  RESULTANDO  QUE  AUMENTOS  DESSA  NATUREZA  VÇM  PREJU- 
DICAR, PORQUE  NÃO  CORRESPONDEM_^AO  QUE  SE  PRETENDE  E,  ALEM  DISSO, 
TRAZ  EM  GRANDE  DESAJUSTE  ECONÓMICO  DO  MERCADO, PORQUE  O  INDIVI- 
DUO FAZ  OS  SEUS  CÁLCULOS  NUMA  BASE  DE  FRETE  E  O  AUMENTO  DE  30 
OU  40%  ALTERA  MUITO  AS  SUAS  BASES  DE  NOGOCIO.  ÊsSE  É  UM  GRANDE 
INCONVENIENTE.  SOU  PORIÇSO  TUDO_  FAVORÁVEL  Ás  REVISÕES  MAIS  SE 
GUIDAS  E  SEMPRE  JUNTAS  AS  REVISÕES  PARCIAIS  QUE  SE  DEVEM  FA- 
ZER. 


O  PROBLEMA  DE  TARIFAÇÃO  DE  UMA  ESTRADA  DE  FERRO,  DE 
UM  MODO  GERAL,  É  IDÊNTICO  AO  DE  UMA  INDUSTRIA  QUALQUER  NA  DE-- 
TERMINAÇÃO  DO  CUSTO  DE  SEUS  PRODUTOS. 


Nas  EMPRESAS  dirigidas  pelos  Governos,  ele  deve  di- 
ferir UM  pouco  das  EMPRESAS  PARTICULARES,  POIS  QUE  NESTAS  TEM- 
SE,  FORÇOSAMENTE,  QUE  LEVAR.  EM  CONTA  0  CAPITAL  EMPREGADO  E  A 
DISTRIBUIÇÃO  DE  DIVIDENDOS,  AO  PASSO  QUE  NAS  EMPRESAS  OFICIA- 
IS NÃO  SE  DEVE  LEVAR  EM  CONTA  O  LUCRO,  MAS,  TÃO  SOMENTE,  O  E- 
OUILIBRIO^ORÇAMENtÁrIO,  E,  ISTO  MESMO,  QUANDO  SE  ADOTA  O  SALU- 
TAR PRINCÍp-|0  DE  QUE  A  ESTRADA  DEVE  8ASTAR-SE  A  SI  MESMA. 


Este  princÍpio  £  muito  Útil  e  necessário,  porque,  só 

ASSIM,  PODE-SE  DAR  EST ÍmuLO  E  RESPONSABILIDADE  AO  ADMINISTRA- 
DOR cônscio  de  SUA  PERSONALIDADE  E  CONFIANTE  NA  SUA  CAPACIDADE 
tÉcN ICA. 


Ora,  dentro  desse  princÍpio,  são  as  tarifas  organiza 
das  de  modo  a  produzirem  o  equilíbrio  orçamentário,  sem,  entre 
tanto,menosprezar  os  interesses  econom i cos'  do  estado. 
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Assim,  se  houver  qualquer  alteração  na  sua  classifi- 
cação, EM  consequência  DE  U^.A  REDUÇÃO  DE  FRETE  NESTA  OU  NAQUE- 
LA ESPÉCIE,  SEJA  PARA  ATENDER  UMA  CRISE  DE  PRODUTO  OU  UMA  CON- 
CORRÊNCIA DO  MERCADO,  OU  PARA  CUMPRIR  UMA  DETERMINAÇÃO  GOVER- 
NAMENTAL, LÓGICO  £  QUE  ESSA  CIRCUNSTANCIA  ACARRETARA  UM  _DESI- 
QUILIBRIO  NO  ORÇAMENTO,  POIS  QUE  A  ESTIMATIVA  PREVISTA  NÃO  SE- 
rÁ  MAIS  SATISFEITA.  DEVO,  AQUI,  CITAR  O  SEGUINTE:  QUANDO  TIVE 
ORDEM  DO  CHEFE  DO  SERVIÇO  DE  TARIFAS  PARA  ORGANIZAR  AS  TARIFAS 
DE  1947,  O  ENTÃO  DIRETOR,  QUE  ESTA  AQUI  A  MEU  LADO,  ESSE  ILUS- 
TRE E  EMINENTE  COLEGA  QUE  É  O  DR.  AYMOrÉ  DrUMOND  CHEGOU  E  ME 

disse:  OLHA  Dr.  Pires,  eu  preciso  tirar  33  mil  contos  aqui  nes 

SE  NEGOCIO. 


Eu  jÁ  tinha  feito  o  serviço  QUASI  TODO,  DE  MANEIRA 
QUE,  VOLTAR  E  DESMANCHAR  TUDO,  PORQJ E  nÃO  DAVA  O  NECESSÁRIO, 
POIS  O  calculo  assinalava  28  MIL  E  ELE  QUERIA  33  MIL,  PORQUE  A 
NOSSA  DESPESA  ASSIM  EXIGIa'uMA  COISA  DIFICÍLIMA  E  O  TEMPO  NÃO 
PERMITIA,  O  QUE  ME  LEVOU  A  FORÇAR  OS  AUMENTOS  E  A  TARIFA,  AFI- 
NAL,   FOI  FEITA. 


Fiz  UMA  TARIFA  EQUILIBRADA,  ISTO  É,  EQUILIBREI^A  TA- 
RIFA COM  A  NECESSIDADE  DA  ESTRADA,  MAS  DEPOIS  VEIO  O  GOVERNO  E 
DEU  ABATIMENTO,  POR  EXEMPLO, PARA  O  ARROZ,  PARA  O  80 I , ABAT IMEN- 
TO  PARA  TUDO  ENFIM  E  LA  SE  VAI   O  EQUILÍBRIO  TODO.  DE  MANEIRA 

QUE  A  Estrada  precisa  quando  baixa  uma  mercador  ia, levantar  ou- 
tra PARA  COMPENSAR  E  ÊsSE  É  UM  DOS  PONTOS  CRUCIANTES  DA_S  NOS- 
SAS ESTRADAS  PORQUE,  PARA  BAIXAR,  TODO  MUNDO  ESTA  DE  ACORDO  MAS, 
PARA  SUBIR,   hÁ  SEMPRE  UMA  JNFINIDADE  DE  COISAS  DIFICULTANDO. 

A  NOSSO  VER,   PARA  EVITAR  TAIS  DESEQUILÍBRIOS,    SO  HA 
UMA  SOLUÇÃO  QUE  É  TODA  VEZ  QUE  FOR  DESCLASSIFICADA  UMA  MERCA- 
DORIA PARA  UMA  TABELA   1 NFER lOR, DEVER-SE-Á,  CONCOM I TANTEMENTE, 
FAZER  UMA  RECLASSIFICAÇÃO  EM  SENTIDO  CONTRARIO,   DE  OUTROS  PRO- 
DUTOS,  QUE  COMPORTEM  AUMENTO  DE  FRETE. 

E  ISSO  NÃO  É  IMPOSSÍVEL,  POIS  O  MERCADO  DE  PREÇOS 
OSCILA  CONSTANTEMENTE. 


Outro  fato  que  muito  concorre  para  o  desiquilibrio 
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TARIFÁRIO  SÃO  OS  ABATIMENTOS  QUE  O  GOVERNO  CONCEDE  A  ^  CERTOS 
PRODUTOS,  SOB  O  FUNDAMENTO  DE  PROTEÇÃO  À  INDUSTRIA  OU  A  AGRI- 
CULTURA. 

Estamos  de  pleno  acordo  com  a  proteção  invocada,  só 

DISCORDAMOS  DO  MODO  DE  COMO  É  FEITO  O  ABATIMENTO. 


Em  via  de  regra,  o  abatimento  é  concedido  em  percen- 
tagem SOBRE  A  tarifa  EM  VIGOR,  SEM  SE  COGITAR  SE  O  FRETE  QUE 
PAGA  O  PRODUTO  COBRE  OU  NÃO,  AO  MENOS,  AS  DESPESAS  DO  QUSTO  P/^ 
Cl  AL  DO  TRANSPORTE. 


Ora,  COMO  muito  bem  du  Lucklin,  o  custo  do  transpor 

TE  FAZ  PARTE  DO  CUSTO  DA  PRODUÇÃO. 


Por  conseguinte,  uma  industria  que  produz  um  produ- 
to,  CUJO  VALOR  NÃO  COBRE  AS  DESPESAS  DE  PRODUÇÃO,   NÃO  DEVE  SER 

produzido. 


NÃO  argumentamos  COMO  FERROVIÁRIOS,   ARGUMENTAMOS  COM 
AS  PALAVRAS  DO  EX-SECRETÁr 10  DAS  ObRAS  PÚbLICAS  DO  ESTADO,  DR. 

Meirelles  Leite,  que  declarou,  peremptoriamente,  em  despacho 
oficial:  -  "Que  todo  o  produto  que  precisasse  dos  fretes  de  s^ 
crifÍcio  da  Viação  Férrea  para  viver,  não  devia  ser  produzido'.' 


Para  solucionar  este  proble;,ma  tão  prejudicial  Às  feb 
rovias  nacionais,  achamos  que  a  solução  seria  o  Governo  tomar 
como  base  mínima  de  abatimentos,  a  serem  concedidos,  os  fretes 
calculados  pelo  custo  parcial  específico  do  transporte  para  c^ 

DA  mercadoria.  QUER  I STO  DIZER  QUE  nÃO  SERIAM  FEITOS  TRANSPOR- 
TES ALGUNS  ABAIXO  DO  CUSTO  PARCIAL  DO  TRANSPORTE, EM  OUTROS  TEg 
MOS,  TODAS  AS  MERCADORIAS  TRANSPORTADAS  PAGARIAM  AS  DESPESASDE 
CONDUÇÃO. 


Dr. LUIZ  ORSINI  DE  CASTRO :  -  O  que  o    meu  ilustrado 
COLEGA  Dr.  Pires  vem  mostrando,  com  brilhantismo,  no  seu  trab^ 
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LHO,  PATENTEIA  A  TODOS  NOS  QUE  A  REVISÃO  DAS  TARIFAS  NÃO  PO- 
DE OBEDECER  A  PRAZOS  PRE-FIXADOS.  ALIÁs,  A  PRÓPRIA  CONSTITUI- 
ÇÃO Federal  no  que  respeita  Às  empresas  de  concessão  diz  o  se- 
guinte: 


"SerÁ  determinada  a  fiscalização  E  a  revisão  das  TA- 
RIFAS, DOS  serviços  EXPLORADOS  POR  CONCESSÃO  A  FIM  DE  QUE  OS 
LUCROS  DOS  CONCESSIONÁRIOS,  nÃO  EXCEDENDO  A  JUSTA  REMUNERAÇÃO 
DE  CAPITAL,  PERMITA  ATENDER  A  NECESSIDADE  DE  MELHORAMENTO  E  A 
EXPANSÃO  DESSES  SERVIÇOS". 


É  O  S  Único  DO  artigo  151  da  Constituição  Federal  vj. 

GENTE. 


Dr. ARTHUR  CASTILHO  :  -  Êsse  artigo  i  a  reprodução  da 
Constituição  de_1934.  Eu  desejava  saber  o  que  se  entende  como 

JUSTA  remuneração,  PORQUE  FIZ  PARTE  DE  UMA  C  COMISSÃO  COMPOSTA 
DE  40  MEMBROS,  PARA  DETERMINAR  O  QUE  ERA  JUSTA  REMUNERAÇÃO  DE 
CAPITAL  E  NÃO  SE  CHEGOU  A  UM  RESULTADO. 


Dr.LUIZ  ORSINI  DE  CASTRO  :  -  NÃo_Sr.  Pres idente, por- 
que ISSO  ESTÃ  DEFINIDO  NA  PRÓPRIA  DISPOSIÇÃO  QUE  EU  ACABO  DE 
ler:  "a  fim  DE  QUE  OS  LUCROS  DOS  CONCESSIONÁRIOS,  nÃO  EXCEDEN- 
DO A  JUSTA  REMUNERAÇÃO  DE  CAPITAL,  PERMITA  ATENDER  À  NECESSI- 
DADES E  A  EXPANSÃO  DESSE  SERVIÇO".  ESSA  JUSTA  REMUNERAÇÃO,  NA- 
TURALMENTE, TEM  QUE  SER  FIXADA  ANTE  O  VULTO  DAS  NECESSIDADES, 
ISTO  £,  O  CUSTO  DAS  NECESSIDADES  DAS  EMPRESAS  E  DOS  MELHOR AMEN 
TOS  PROJETADOS. 


Dr. ARTHUR  CASTILHO:  -  DÁ  licença  Dr.  Orsini.    Eu  jÁ 

DISCORDARA  DE  UM  PONTO  E  EU  FIZ  PARTE  DA  COMISSÃO  QUE  PROCUROU 
DEFINIR  A  JUSTA  REMUNERAÇÃO  E  NESSA  OCASlÃO  UNS  ACHAVAM  QUE  O 
CAPITAL  QUE  DEVERIA  TER  JUSTA  REMUNERAÇÃO  ERA  O  CAPITAL  REAL, 
CAPITAL  PRESENTE.  NO  ENTANTO,  HA  UMA  GRANDE  MAIORIA,  QUE  ERA 
PELO  CUSTO  HISTÓRICO.  Se  fÔr  PELO  CUSTO  HISTÓRICO  A  REMUNERA- 
ÇÃO  E  uma;    se  fÔr   PELO  CUSTO  DO  CAPITAL  REAL  É  OUTRA. 

Dr.LUIZ  ORSINI  DE  CASTRO :  -Essa  situação  parece  ;ue 

FICOU  RESOLVIDA,   NÃO  É? 
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Dr. ARTHUR  CASTILHO  :  -  Ah'.  nÃo  ficou,  absolutamente, 

NÃO  FICOU,   ESTÁ  Al   ATÉ  HOJE   INDEFINIDA.  PODE  DIZÊ-LO  O  DR.JOSÉ 

Luiz  Baptista  que  é  outro  membro  da  comissão  dos  40,  ou  o  ou- 
tro MEMBRO  DA  COMISSÃO,   QUE  É  O  DR.  UBALDO  LOBO,   TAMBÉm  AQUI 

DESTA  Casa,  pois_não  se  chegou  a  resultado  nenhum.  No  final  se 

FEZ  UMA  declaração  DE  VOTO  E  EU  FUI    UM  DOS  SIGNATÁRIOS     DE  QUE 

o^capital  devia  ser  o  capital  real.  a  maioria  é  pelo  custo  h 1j5 
tÓrico. 

Dr. LUIZ  ORSINI  DE  CASTRO:  -  Nas  Companhias  particu- 
lares o  capital  É  PERFEITAMENTE  CONHECIDO.  NA  C 1 A.PAUL 1 STA, POR 
EXEMPLO,   O  CAPITAL  E  700  MIL  CONTOS. 


Dr.ARTHUR  CASTILHO  :  -  Capital  histórico. 


Dr. LUIZ  ORSINI  DE  CASTRO:  -  Açoes.  Capital  açoes.  A 
Paulista  precisa  exatamente  distribuir  os  dividentos  sobre  700 

MIL  contos. 


Dr.ARTHUR  CASTILHO s  -  Eu  pergunto  se  a  Paulista  que 
rería  vender  a  Estrada  por  700  mil  contos. 


Dr.LUÍZ  ORSINI  DE  CASTRO:  -  Provavelmente  ela  nao 
vendera,  mas  ela  tem  que  distribuir  8%  sobre  o  capital  de  700 
mil  contos.  Oito  vezes  sete  =  56.  Ela  precisaria,  pelo  menos, 

DE  56  MIL  contos  PARA  PAGAR  OS  DIVIDENDOS. 


Dr.ARTHUR  CASTILHO  :  -  Numa  Época  normal,  uma  açÃo 
DA  Paulista   estava  muito  acima  do  par,  portanto  os  7%  ou  8% 

DE  QUE  o  SENHOR  ESTAVA  FALANDO,'  NÃO  DAVAM  PARA  REMUNERAR  O  CA- 
PITAL, Houve  ate  o  caso  da  Mogiana  hÁ  uns  anos  passados,  que 

ESTEVE  ^BEM  ACIMA  DO  VALOR  NOMINAL.  I STO  QUE  O  SENHOR  ESTA  CIN- 
TANDO É  VALOR  NOMINAL  DO  CAPITA^,  OJ  ER  DIZER,  É  O  VALOR  HISTÓ- 
RICO. 


Dr.LUIZ  ORSINI  DE  CASTRO :  -  Mas  o  fato  concreto  É 
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QUE  OS  ACIONISTAS  DA  PAULISTA  SE  SAT I SFAZEM, PRESENTEMENTE,  COM 
8%.  ÊleS  não  SE  SATISFAZEM  COM  7%,  MAS,  DEPOIS  QUE  FORAM  ELE- 
VADOS,  PARECEM  SATISFEITOS» 


Dr. ARTHUR  CASTILHO  :  -  Mas,  Dr.  Orsini,  ha  um  contra 

TRO  E,  DEPOIS  DE  PASSAR  DE  UMA  CERTA  PERCENTAGEM,  AS  EMPRESAS 
SÃO  OBRIGADAS  A  BAIXAR  TARIFAS  PORQUE,  SE  ASSIM  NÃO  FOSSE, CER- 
TAMENTE NÃO  SE  INCOMODARIAM  POR  RECEBEREM  15  OU  20%.  MaS,0  QUE 
É^JUSTA  REMUNERAÇÃO,    EU  CONFESSO  QUE  OUV í  DEBATES  FORMIDÁVEIS 

lÁ  NA  Comissão  de  Regulamentação  do  artigo  144  da  antiga  cons- 
tituição, SEM  QUE  se  chegasse  A  UM  RESULTADO  POSITIVO.  A  CON- 
TROVÉRSIA surgiu,  DESDE  LOGO,  PARA  SE  SABER  O  QUE  CAPITAL  ERA: 
HISTÓRICO  OU  REAL. 


Dr. LUIZ  ORSINI  DE  CASTRO:  -  Quanto  Às  empresas  par- 
ticulares, COMO  A  Paulista,  penso  eu  que  esta  justa  remunera- 
ção ESTA  BEM  DEFINIDA.  NESSE  CASO,  COMO  EU  DISSE,  SÃO  OS  8%  SÔ 
BRE  O  CAP ITAL-AÇÕES  QUE,  SEGUNDO  DIZ  O  DR .  HUMBERTO  DE  CAMAR- 
GO, É  DE  700  MIL  CONTOS  E  O  QUE  EXIGEM  OS  AC  ION  I STAS^DA  PaULIS 
TA  SÃO  AO  TODO,  56  M I L  CONTOS.  AGORA,  QUANTO  Às  EMPRESAS  DE  A- 
DMINISTRAÇÃO  ESTATAL,  COMO  POR  EXEMPLO  A  SOROCABANA,  QUE  TAM- 
BÉM NÃO  DEIXA  DE  SER  yMA  EMPRESA  DE  CONCESSÃO,  PORQUE  ELA  TEM 
UM  CONTRATO  COM  O  GOVERNO  FEDERAL,  COMO  V.  EXCI^.  SABE,  SE  SA- 
TISFAZ COM  UM  SIMPLES  EQUILÍBRIO  FINANCEIRO  NO  MOMENTO, EV I DEN- 
TEMENTE,  PORQUE  PARA  ATENDER  À  RENOVAÇÃO  E  MELHORAMENTO,  ELA 
TEM  AS  TAXAS  DE  QUE  V.  EXCI*.     FOI      UM  DOS  CRIADORES,    S I mÃO  O 

CRIADOR  DO  Fundo  de  Melhoramento  e  Fundo  de  Renovação  Patrimo- 
nial. Com  essas  taxas  ela  poderá  ir  atendendo  Às  suas  necessi- 
dades de  desenvolvimento,  de  melhoramento  e  de  renovação. Quan- 
to À  parte  de  custeio,  propriamente  dita,  ela  se  satisfaria, no 
momento,  com  o  simples  equilíbrio  que  infelizmente  este  ano  ela 
nÃo  conseguira. 


Dr. ARTHUR  CASTILHO  '  "  Ainda  nessa  oração  do  Dr.  Cofi 
REA  Pires  dou  meus  parabéns  a  S.S.,  visto_que  a  Viação  Férrea 

ESTÁ  se  encaminhando  PARA  0  VALE  DA  SOLIDÃO,   ONDE  EU  ESTOU.  Pe 

LA  Leitura  do  processo  eu  estou  vendo,  estou  achanqo  interes- 
santíssimo, COMO  É  natural,  pois,  QUANDO  HA  CONCORDÂNCIA  DE  |- 
dÉiaS,  a  gente  AINDA  ACHA  MAIS  INTERESSANTE  O  ASSUNTO, ^MAS,  EU 
DEVO  RELEMBRAR  UMA  CERTA  SITUAçÃO  PECULIAR  DA  V I AÇÃO  FÉRREA. 
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Na  Viação  Férrea,  inicialmente,  foi  feito  emprésti- 
mo, COMO  os  Senhores  devem  se  lembrar,  de  20  milhões  de  dola  - 

RES  para  equiparar  AQUELES  88  MILHÕES  DE  CONTOS,   QUE  O  GOVERNO 
FEDERAL  PEGOU  PELA  ENCAMPAÇÃO,   CORRESPONDENTE  AOS  200  MILHÕES 
DE  FRANCOS  BELGAS.  OS  ENCARGOS  FINANCEIROS  DECORRENTES  DESSA 
OPERAÇÃO,    EM  LUGAR  DE  PESAREM  SOBRE  A  VlAÇÃÓ  FÉrREA,  PESARAM 

SOBRE  O  Tesouro  do  Estado.  Isto  parecia  uma  grande  vantagem 

RA  A  VtAçÃo  FÉRREA.  POSTERIORMENTE,  OS  DEFIÇITS  QUE  FORAM  SEN- 
DO verificados,  FORAM-SE  ACUMULANDO  E  O  GOVERNO  DO  ESTADO,  PA- 
RECE-ME,  MUITO  POUCO  PAGOU  DESSES  DEFICITS  ACUMULADOS  E  A  VlA" 
ÇÃO  FÉRREA  TEVE  A  VANTAGEM  DE  NÃO  PAGAR  OS  JUROS  DO  EMPRÉSTI- 
MO, QUE  ERAM  PEQUENOS,  MAS  FICOU  SOBRECARREGADA  COM  TODOS  ES- 
SES DEFICITS,  PAGANDO  OS  JUROS  DESSE  CAPITAL  QUE  DEIXOU  DE  EN- 
TRAR NA  EXPLORAÇÃO  DA  EMPRESA.  DaÍ  SE  AGRAVOU  A  CRISE  E  UM  BE- 
NEFICIO ANTERIOR,  QUE  PARECIA  MAGNIFICO,  REDUNDOU  NUMA  POLÍtI- 
CA  ERRADA  QUE  SOBRECARREGOU  ONEROSAMENTE  A  VI.AÇÃO  FÉrREA.  SeI 
QUE  ESTOU  CERTO  NESSA  APRECIAÇÃO  E  QUE  ESTA  É  UMA  DAS  CAUSAS 
DE  DESEQUILÍBRIO,  QUE  NOS  NOTAMOS.  EU  SEI  QUE  A  VlAgÃO  FÉrREA 
PAGA,  DE  JUROS,  UMA  (5UANTIA  BASTENTE  ELEVADA,  QUE  NAO  CABERIA 
A  ELA  MAS,  SIM,  AO  ESTADO.  MulTO  OBRIGADO,  DR.  CORrÊa  PIRES,  E 
QUEIRA  CONTINUAR. 


Dr.JOÃO  CORRÊA  PIRES  :  -  A  extensão  de  nosso  paÍs, 

COM  ZONAS  CLIMÁTICAS  E  DESENVOLVIMENTO  ECONÓMICO  TÃO  DIFEREN- 
CIADOS, DE  UM  Estado  para  outro,  não  comporta,  a  nosso  ver,  um 

REGIME  DE  CENTRALIZAÇÃO  TARIFARIA,  MORMENTE  TENDO-SE  EM  VISTA 
QUE  AS  ESTRADAS  DE  FERRO  NAO  GOZAM  MAIS  DOS  BENEfÍcIOS  DO  MONO 
PÓlIO  dos  TRANSPORTES  E,  POR  CONSEGUINTE,  SUJEITAS  AO  REGIMEDE 
FRANCA  CONCORRÊNCIA. 


No  REGIME  DE  LIVRE  CONCORRÊNCIA  OS_PREÇOS  SÃO  REGULA 
DOS  PELA  LEI  DE  OFERTA  E  PROCURA,  À  QUAL  ESTÃO  SUBORDINADOS  OS 
TRANSPORTES. 


A  SUBORDINAÇÃO  DAS  TARJ^FAS  À  RIGIDEZ  DE  UMA  CENTRAL! 
ZAÇÃO,  POR  PARTE  DO  PODER  DA  UNIÃO,  sÓ  SE  JUSTIFICAVA  NO  REGI- 
ME DO  MONOPÓLIO  DOS  TRANSPORTES,  ENTÃO  MANTIDOS  PELAS  ESTRADAS 
DE  FERRO,  PORQUE  NESSE  PErÍodO,  DE  UM  MODO  GERAL,  AS  TARIFAS 
ERAM  QUE  DETERMINAVAM  O  CUSTO  DAS  UTILIDADES  NO  MERCADO  DE  CON 
SUMO. 

Hoje,  com  o  aperfeiçoamento,  cada  vez  maior, dos trans 
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PORTES  RODOVIÁRIOS  E  AÉREOS,  COM  AS  LIBERDADES  DE  QUE  GOZAhífE^ 
TÃO  AS  ESTRADAS  DE  FERRO,  MAIS  DO  QUE  QUALQUER  OUTRA  INDUSTRIA, 
SUJEITAS  A  LEI  DA  "OFERTA  E  PROCURA". 


CoMO  MUITO  BEM  DIZ  A.  Picard:  "Au  lieu  de  prÉtendre 

QUE  LA  TARIFICATION  SOUMET  Á  SES  LOIS  LA  PRODUCTION  ET  LA  CON- 
SOMMATION,  IL  SERAIT  PLUS  EXACT  ET  PLUS  JUSTE  DE  DIRE  QUE  CE 
SONT  LA  PRODUCTION  ET  LA  CONSOMMATION  QUI   REGLENT  LES  TARIFS". 


E,  ESTE  PRINCÍPIO  QUE  SE  SUSTENTAVA  jÁ  NO  SÉCULO  PAS 
SADO,  £,  HOJE,  MAIS  DO  QUE  NAQUELA  ÉPOCA,  CONFIRMADO  PELA  PRA- 
TICA. 


A  DETERMINAÇÃO  DO  VALOR  DOS  FRETES  FERROVIÁRIOS  jÁ 
NÃO  PODE  SER  ARBITRADA  PELA  NECESSIDADES  E^DESEJOS  DAS  EMPRE- 
SAS, MAS,  SIM,  CALCADAS  NA  CAPACIDADE  ECONÓMICA  DOS  PRODUTOS  A 
TRANSPORTAR  E  INTENSIDADE  E  CORRENTES  DE  TRAFEGO  DAS  FERROVI- 
AS. 


A  CAPACIDADE  ECONÓMICA  DO  PRODUTO  É  FUNçÃO  DIRETADAS 
CARATErÍsTICAS  ECONÓMICAS  DE  CADA  REGiÃO  OU  MERCADO. 


Um  produto  qualquer  pode  ter  grande  valor  económico, 

EM  um  ponto  a  E,  no  ENTANTO,  NÃO  TER  SIGNIFICAÇÃO  ALGUMAEM  B, 
DaÍ^A  SUBORDINAÇÃO  DA  DETERMINAÇÃO  DAS  TARIFAS  Às  CONDIÇÕES  E- 

conÔmicas  de  cada  região. 


O  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  andou  muito  bem  quando 
determinou  a  criação  do  conselho  ferroviário  para  se  ocupar  iios 
problemas  de  tarifação  da  Viação  Férrea. 

ÊssE  Conselho  formado  com  representantes  da  pecuÁriaj 
agricultura,  industria  e  comercio,  alem  de  um  representante  do 
Departamento  Nacional  de  Estradas  de  Ferro  e  outro  da  Socieda- 
de DE  Engenharia  do  Rio  Grande  do  Sul, ^estÁ  amplamente  capaci- 
tado PARA  RESOLVER  COM  AUTORIDADE  E  ACERTO,   QUALQUER  PROBLEMA 
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DE  TARIFA,  POIS  QUE  É  CONSTITUÍDO  COM  OS  PRÓPRIOS  INTERESSA- 
DOS NO  ASSUNTO  DE  TRANSPORTE. 


ÊSSE  PROCEDIMENTO  É  SUI  GENERIS.  POIS  QUE  PÕE  NAS 
MÃOS  DO  PRÓPRIO  CONSUMIDOR  A  DETERMINAÇÃO  DOS  PREÇOS  DOS  PRODU 
TOS  DE  SEU  CONSUMO. 


Pelo  que  nos  i  vfioo  conhecer,  í  caso  Único  no  Brasiu 


Os  seus  resultados  tem  sido  tão  BENÉFICOS  QUE  NOS  A- 
BALANÇAMOS  A  ACONSELHAR  SUA  GENERALIZAÇÃO  AOS  DEMAIS  ESTADOS 

DA  União. 


E,  PARA  ISTO,  LEMBRAMOS,  EM  ABONO  À  NOSSA  SUGESTÃO, 
A  CELEBRE  FRASE  DE  MaCAULAY,  QUE  DlZt  "QUE  EM  TODOS  OS  PaÍsES 
hÁ  um  partido  da  ordem  E  outro  do  progresso,  o  PRIMEIRO,  CON- 
SERVADOR POR  Índole,  apega-se  as  coisas  estabelecidas,  ao  pas- 
so QUE  o  Último,  de  espírito  aventureiro,  anseia  por  fazer  ex- 
periência". 


Sejamos  do  partido  do  progresso  e  façamos  a  experien 
CIA  descentralizando  o  sistema  tarifário  e  entregando-0  aos 
conselhos  ferroviários  estaduais. 


o  temor  que  poderia  haver  contra  os  ABUSOS  DA  ALTA  E2< 
CESSIVA  DOS  FRETES,  ESTA  PLENAMENTE  AFASTADO,  jÁ  PELA  REGULA- 
ÇÃO AUTOMÁTICA  DA  CONCORRÊNCIA  DE  OUTROS  MEIOS  DE  TRANSPORTE, 
JÁ  PELA  AÇÃO  FISCALIZADORA  E  CONTROLADORA  DOS  PRÓPRIOS  CONSE- 
LHOS. 

***** 
*** 
* 

Um  dos  FATORES  mais  importantes  na  confecção  de  UMA 
TARIFA  É,   SEM  dÚvIDA  ALGUMA,   A  ESTATÍsTICA. 


à 
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Para  que  se  possa  fazer  um  estudo  em  bases  cientifi- 
cas É  INDI SPENSAVELMENTE  QUE  SE  TENHA  DADOS  ESTATÍsTICOS  CO»íI- 
PLETOS,  NÃO  só  DE  EXPLORAÇÃO,  COMO  TAMBÉM  DAS  ZONAS  DE  PRODU- 
ÇÃO E  DOS  MERCADOS  DE  CONSUMO  E  PRODUÇÃO. 


é  COMUM  NAS  ESTRADAS  DE  FERRO  FAZER-SE  SOMENTE  A  ES- 
TATÍsTICA  das  TONELADAS  QUILÓMETROS  TRANSPORTADAS  E  DETERMINAR 
A  SUA  RECEITA  E  SUA  DESPESA;  ENTRETANTO,  PARA  UM  ESTUDO  MAIS 
RACIONAL  DAS  TARIFAS,  ESSES  DADOS  SÃO  INSUFICIENTES,  É  PRECISO 
QUE  SE  TENHA  OS  DADOS  REFERENTES  A  TONELADAS-QU I LOMETROS-HORAS 
TRANSPORTADAS,  POIS,  MUITAS  VEZES,  NOS  ESTUDOS  ECONÓMICOS  REA- 
LIZADOS SOBRE  AQUELA  BASE,  PARA  SE  DETERMINAR  AS  CAUSAS  DE  DI- 
MINUIÇÃO DOS  INGRESSOS  SE  ATRIBUE  A  CAUSA  À  TARIFAÇÃO,  QUANDO, 
EM  REALIDADE  ESTA  NA  MOROSIDADE  DOS  TRANSPORTES  E  CONSEQUENTE 
FALTA  DE  APROVEITAMENTO  DO  MATERIAL. 


A  FALTA  DESSE  IMPORTANTÍSSIMO  DADO  ESTATÍSTICO  TORNA 
DIFÍCIL  A  DETERMINAÇÃO  DO  MATERIAL  NECESSÁRIO  AOS  TRANSPORTES 
E  O  CALCULO  DO  CUSTO  REAL  DOS  MESMOS. 


A  FALTA  DE  UM  ESTUDO  NESSA  BASE  É  QUE^TEM  DADO  MAR- 
GEM A  QUE  SE  SUSTENTE,  ENTRE  NOS,  O  VELHO  PRINCÍpIO  DE  QUE  O 
TREM  MAIS  ECONÓMICO  É  AQUELE  QUE  APROVEITA  O  MÁXIMO  DA  LOTAÇÃO 
DA  LOCOMOTIVA,    INDEPENDENTE  DA  VELOCIDADE. 

No  QUE  TANGE  À  ESTATÍsTICA  COMERCIAL,  PODEMOS,  AFIfi 
MAR,  SALVO  HONROSAS  EXCÉçÕES,  QUE  nÃO  EXISTEM  EM  NOSSAS  ESTRA 
DAS,  APESAR  DE  SUA  UTILIZAÇÃO  SER  DECISIVA  NOS  ESTUDOS  ECONÓ- 
MICOS DA  EXPLORAÇÃO  COMERCIAL  DE  UMA  ESTRADA  DE  FERRO. 


Tratando  da  organização  de  estatística  ferroviária 
EM  SUA  obra  Transportes  por  Ferrocarriles,  assim  se  expressou 
Francisco  Orti veros:  "La  investiqacion  moderna  de  las leyes  que 
rigen  la  producion  económica  DEL  transporte  por  ferrocarril  e- 

XIGE  QUE  SE  ORGANICE  UN  CENTRO  U  OFICINA  APROPRIADA,  DONDE  SE 
LLEVArÁn  CON  TODO  DETALLE  Y  RIGOR  CIENTIFICO  LAS  ESTADÍSTICAS 
SA3E  DE  LA  PRODUCION,  LOS  ÍNDICES  DE  PRECIOS  DE  TODA  SUERTE, 
EL  DESARROJO  ECONÓMICO  DE  LA  NaCION,  EL  ESTÚDIO  DE  LOS  CENTROS 
PRODUTORES     Y  CONSUMIDORES.  ES  DECIR  TODAS   LAS  QUESTIONES  Df 
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ORDEM  ECONÓMICA,  INTERNAS  Y  EXTERNAS  A  LA  INDUSTRIA  FERROVIÁ- 
RIA". 


Em  face  DO  EXPOSTO  ACHAMOS  QUE  AS  ATUAIS  ESTATÍSTI- 
CAS DAS  ESTRADAS  DE  FERRO  nÃO  ACOMPANHARAM  OS  PROGRESSOS  DA  TEfi 
NICA  COMERCIAL  DA  EXPLORAÇÃO  DOS  TRANSPORTES  FERROVIÁRIOS. 


CONCLUSÃO 


Considerando  que  a  tarifação  £  um  dos  problemas  mais 
delicados  e  importantes  das  estradas  de  ferro ; 


Considerando  que  o  regime  de  equilíbrio  orçamentário 

DE  uma  ferrovia  DEPENDE  UNICAMENTE  DE  UMA  TARIFA  EQUILIBRADA; 


Considerando  que  não  se  pode  conceber  o  estudo  de  uma 
boa  tarifa  que  não  tenha  fundamento  numa  perfeita  e  minuciosa 
estatística  tÉcnico-comercial; 


_A  Viação  Férrea  Federal  do  Rio  Grande  do  Sul  submete 
À  aprovação  dos  ilustres  diretores  e  de  seus  técnicos  as  se- 
guintes proposições: 

a)  -  Que  as  tarifas  sejam  revisadas  bienalmente,  em  cara- 
ter  obrigatório,  baseando  o  seu  estudo  no  valor  eco- 
nómico das  mercadorias  em  relação  ao  transporte  e  à 
economia  do  estado  ou  estados  a  que  a  estrada  servir? 

b')  -  Que,  INDEPENDENTEMENTE  DESSA  REVISÃO,  SEJAM  AS  ESTRA 
DAS  AUTORIZADAS  A  FAZEREM  RECLASSIFICAÇÕES  PARCIAIS, 
TODA  VEZ  QUE  TIVEREM  QUE  BAIXAR  DE  CATEGOR  l_A  UM  PRO- 
DUTO, PARA  QUE  MANTENHA  O  EQUILÍBRIO  TARIFÁRIO,  FI- 
CANDO ESSA  ALTERAÇÃO  TARIFARIA  SUJEITA,  APENAS, AO  ES 
TUDO  E  APROVAÇÃO  DO  CONSELHO  FERROVIÁRIO  ESTADUAL  A 
QUE  ESTIVER  SUBORDINADA  A  ESTRADA  INTERESSADA; 
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c)  -  Que  nenhum  abatimento  concedido  pelos  Governos  possam 

PRODUZIR  tarifas  TAIS  QUE  O  PRODUTO  BENEFICIADO  PA- 
GUE FRETE   INFERIOR  AO  CUSTO  PARCIAL  DO  TRANSPORTE; 

d)  -  OUE  NA  CONFECÇÃO  DAS  CURVAS  TARIFARIAS  TENHA-SE  COMO 

BASE  O  CUSTO  PARCIAL  DO  TRANSPORTE  E  O  VALOR  DO  FRE- 
TE DE  CONCORRÊNCIA,  INDEPENDENTEMENTE  DE  OUTROS  FATO 
RES  DE  ORDEM  ECONÓMICA; 

e)  -  Que  as  ESTATÍSTICAS  FERROVIÁRIAS  ALEM  DE  OUTROS  DA- 

DOS TÉCNICOS  DE  EXPLORAÇÃO,  ORGANIZEM  OS  APANHADOS 
NECESSÁRIOS  PARA  OBTER  A  DETERMINAÇÃO     DA  TONELADA- 

Qui lÔmetro-hora; 

f")  -  Aconselhe-se  Às  estradas  de  ferro,  que  ainda  NÃO  te- 
nham, A  criação  da  estatística  comercial  especiali- 
zada, vJUNTO  aos  seus  órgãos  COMERCIAIS. 


Dr. ARTHUR  CASTILHO :  -  Felicito  o  Dr.  J      Correa  Pia- 
res E  A  Viação  Férrea  pelo  brilhante  trabalho  produzido. 


E  quanto  a  mim  estou  grandemente  satisfeito  pois  eu 
VI  QUE  a  Viação  Férrea  jÁ  foi  para  o  Vale  da  Solidão,  onde  eu 

ESTOU  E,   para  mim,    I SSO  É  UM  MOTIVO  DE  GRANDE  JUBILO. 


Agora  o  Dr.  Benjamim  de  Oliveira  pediu-me  que  modifi 
casse  o  sistema  que  havia  preconizado  aqui,  de  inicio,  e  dei- 
xasse as  conclusões  para  serem  discutidas  em  conjunto  porque 
poderia  haver  discordâncias  e  propostas  e,  nesse  caso,  se  aprs 
sentaria  a  necessidade  de  um  reajustamento  para  discussão  úni- 
ca das  propostas  condensadas.  atendendo  a  essa  solicitação  do 
ILUSTRADO  Representante  da  Rede  Mineira  de  Viação,  eu  vou  dei;- 

XAR  para  a  parte  FINAL  AS  CONCLUSÕES  PROPOSTAS  PELO  Dr.  CORREA 
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Pires,  com  tanto  brilho,  com  taimta_precisao  e  que,  com  tantos 
fatores  especiais  na  sua  dissertação  prendeu-nos  atentamente  à 
discussão  dos  problemas  e  às^oportunas  sugestões  que  abordaram 

OS  ASSUNTOS  PALPITANTES  DA  RÊdE  SULR IOGRANDENSE. 

Em  VIRTUDE  DO  ADIANTADO  DA_HORA,  EU  VOU  ENCERRAR  A 
SESSÃO  POR  HOJE,  DEVENDO  FAL^  AMANHÃ  EM  PRIMEIgO  LUGAR,   O  DR. 

Benjamin  de  Oliveira,  pela  Rede  Mineira  de  Viação. 

Dr.FELICIANO  DE  SOUZA  AGUIAR :  -Antes  do  encerramen- 
to da  SESSÃO,  PEÇO  AOS  MEUS  CAROS  COLEGAS  LI^CENÇA  PARA  REFERIfi 
ME  A  UMA  DECLARAÇÃO  QUE  FIZ,  NA  EXPÔS IçÃO  SOBRE  O  SERVIÇO  DE 
TRAFEGO  DA  LEOPOLDINA.  EU  NOTEI  QUE  A  LEOPOLDINA,  EM  TEMPOS, 
QUIZ  FAZER  UM  SERVIÇO  DE  FOMENTO  E  PRODUÇÃO  AO  LONGO  DA  LINHA 
E  FOI  IMPEDIDA  PELOS  ESTADOS  DO  R 10  E  DE  Ml  NAS  QUE  CONSIDERA- 
VAM OFENSIVA  AO  ESTADO  A  CRIAÇÃO  DE  TAL  SERVIÇO,  POR  PARTE  DA 
L.R. 

DEVO^AGORA  DECLARAR,  COM  A  MAIOR  SATISFAÇÃO  POSSÍ- 
VEL, QUE  O  60VÇRNO  DO  ESTADO  DE  Ml  NAS  ACABA  DE  CRIAR  UM  SERVI- 
ÇO, QUE  jÁ  ESTA  FUNCIONANDO  EXATAMENTE  NOS  MOLDES  EM  QUE  EU 
PRETENDIA  FAZER. 


Ontem  a  noite,  ouvi  pelo  radio  uma  interessante  pa- 
lestra NA  "RÁdio  Globo",  denominada  palestra  em  famÍli a.^na qual 
o  diretor  geral  dos  Correis  e  Telégrafos  lançou  uma  notÍcia  um 

TANTO  animadora  PARA  AS  ESTRADA  De'  FERRO.  PaRECE  QUE  HA  UM  DE- 
PUTADO QUE  APRESENTOU  UM  PROJETO  NA  CÂmARA,   A  PROPÓs  I  TO  DE  TRANJ 

portes  de  malas  posta  is__e,  numa  discussão  que  durou  de  1 0  à  me 
ia  noite,  com  interrupções,  e  que  eu  lamentei  nao  estar  presen 
te  para  poder  fazer,  também,  as  minhas  observações,  declarou  o 
Diretor  dos  Correios,  taxativamente  reconhecer  o  direito  as  Es 

TRADAS  DE  FeRRO  DE  SEREM  AS  ESTRADAS  DE  FERRO  REMUNERADAS  'PELO 
TRANSPORTE  E  SALIENTOU  ATE,  UM  TRABALHO  jÁ  FEITO  PELO  DEPARTA- 
MENTO Nacional  de  Estradas  de  Ferro,  propondo  que  essa  remune- 
ração FOSSE  NA  BASE  DE  60%  DAS  TARIFAS  DE  ENCOMENDAS,  COM  A 
QUAL  ELE  ESTA  INTEIRAMENTE  DE  ACORDO.  EMBORA  MOSTRANDO  AS  DIFJ. 
CULDADES  QUE  EXISTEM  E  ASS I NALANDO ^QUE  EM  DIVERSAS  PARTES  DO 
MUNDO,  O  TRANSPORTE  DE  ENCOMENDAS  É  GRATUITO  PARA  O  CORREIO, 
DIZ  QUE  AQUI,  FOI  CONSEGUIDA  UMA  LEI  PARA  A  RODAGEM  QUE  VARIA 
DE  30  QUILOS  PARA  CARROS  DE  PASSEIO,  50  PARA  ONIBUS  E  100  PARA 
CAMINHÕES,  GRATUITAMENTE,  MAS  RECONHECEU  QUE  O  CORREIO  SACRI- 
FICAVA AS  Estradas  de  Ferro,  porque  o  volume  de  trafego,  que 

ERA  apenas  de  3  M I  LHÕES  DE  QUILOS,  MAIS  OU  MENOS,  jÁ  ESTA  ALEM 
DE  300  BILHÕES  DE  QUILOS,   TRANSPORTADOS  sÓ  NAS  ESTRADAS  DE  FEfi 
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RO  E  QUE  ACHA  JUSTA  E  RAZOÁVEL  A  PRETENSÃO  DAS  FERROVIAS.. 


Quanto  ao  pagamento,  informou  que  depende  de  verbas 
DO  Congresso.  Adiantou,  mais  que,  segundo  os  dados  que  ele  pos 
suia  o  deficit  produzido,  ou  por  outra,  o  prejuízo  acarretado 
as  Estradas  de  Ferro  do  Brasil  pelo  transporte  dos  correios  e- 
ra  da  ordem  de  75  milhões  de  cruzeiros.  Disse  ainda,  que  o  De- 
partamento dos  Correios, ja  estava  concorrendo  para  diminuir  es 

SE  prejuízo,  porque  havia  I^ORNECIDO  10  CARROS  CORREIOS  À  CEN- 
TRAL DO  Brasil.  Realmente  e  interessante  isto  mas,  seria  mais 

INTERESSANTE,   AINDA,    SE  O  FORNECIMENTO  FOSSE  FEITO  A  TODAS  AS 

Estradas  e  não  só  a  Central  do  Brasil. 


Era  O  QUE  EU  queria  dizer. 


Dr.ARTHUR  CASTILHO :  -  Agradecendo  ao  Dr.  Souza  Agui 

ar  as  suas  palavras  E  as  boas  NOTICIAS  TRAZIDAS,  CUMPRO  O  DE- 
VER DE  AGRADECER  AOS  ILUSTRADOS  REPRESENTANTES  DAS  FERROVIAS 
BRASILEIRAS  A  SUA  VALIOSA  E  ATENTA  COLABORAÇÃO     NO  DIA  DE  HOJE. 


Muito  obrigado.  Esta  encerrada  a  sessÃo. 


800 
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V.F.Do  RIO  GRANDE  DO  SUL 

Diagrama  comparativo  entre  a  atual 
tarifa  C-27,  a   Rodoviária  e  a  quedaria 
pelo  processo  da  tarifa    mista  de  Saldanha. 
(Princípio  Solacroup) 


CURVA   TARIFÁRIA  MISTA    PRECONIZADA   POR    SALDANHA.  MANTENDO  O  PRINCIPIO  SOLACROUP 
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9b.  S  £  S  S  A  o 


REALIZADA  NO  DIA  5  DE  AGOSTO  DE  1948 
REGISTRO    DE  PRESENÇA 
PRESIDÊNCIA  -  Eng°  Arthur  Pereira  de  Castilho 

LISTA   DE  PRESENÇA 

DEPARTAMENTO  NACIONAL  DE  ESTRADAS  DE  FERRO 

Eng°  Virginio  Santa  Rosa 
Eng°  Yêdo  Fiúza 

CONTADORIA  GERAL  DE  TRANSPORTES 

Eng°  Edmundo  Brandão  Pira  já 
Eng°  Sebastião  Guaracy  do  Amarante 
Nelson  Freitas  da  Rocha 

E.  F.  VITORIA  A  MINAS 

Eng°  Candido  Trancoso 

E.  F.  RIO  GRANDE  DO  NORTE 

Eng°  Ruben  Eugénio  de  Freitas  Abreu 

E.   F.  ARARAQUARA 

Eng°  F.  Eugénio  de  Campos  Jr. 

REDE  DE  VIAÇÃO  CEARENCE 

Eng°  Hugo  Rocha 

E.  F.   BAH I  A  A  M I  NAS 

Eng°  Adalberto  Pompilio 

E.  F.  MADEIRA  MAMORÉ 

£ng°  Benedito  Pio  Correa  Lima 


VIACAO  FÉRREA  DO  R I O  GRANDE  DO  SUL 

Eng°  Cristiano  Eliers 
Eng°  Aymoré  Drummond 
Eiig°  João  Corrêa  Pires 
Eng°  Manoel  Parreira 

CIA.  PAULISTA  DE  ESTRADAS  DE  FERRO 

Eng°  Humberto  Soares  de  Camargo 

e.  F.  SOROCABANA 

Esse"  Edgard  Wemeck 

Eng°  Luiz  Orsini  de  Castro 

Eng°  Roy  da  Gosta  Rodrigues 

CIA.  MOGl,ANA  DE  ESTRADAS  DE  FERRO 

Eng°  Odir  Dias  da  Gosta 

E.  F.  CENTRAL  DO  BRASIL 

Eng°  Caetano  José  de  Andrade  Pinto 
Eng°  Jair  Oliveira 

THE  GREAT  WESTERN 

Eng°  José  Luiz  Batista 

E.  P.  NOROESTE  DO  BRASIL 

Eng°  Fernando  de  Freitas  Melro 

E.  F.  BRAGANÇA 

Eng°  Francisco  Coatinho 

THE  LEOPOLDINA  RA  I LWAY 

Eng°  Feliciano  de  Souza  Agniar 

REDE  MINEIRA  DE  VIAÇÃO 

Eng°  Benjamim  M.  de  Oliveira 

VIAÇÃO  FÉRREA  LESTE  BRASILEIRO  E    I LHÉOS  CONQUISTA 

Eng°  Nelson  Spínola  Teixeira 
SECRETARIO  -  Sr.  NewtoH  Moniz  Gonçalves 


Dr. ARTHUR  CASTILHO :  -  Esta  instalada  a  sessão.  Tem 

A  PALAVRA  O  SR.  REPRESENTANTE  DA  RÊdE  Ml  NE  IRA  DE  VlAçÃo. 

Dr.  BENJAMIN  IVL4GALHÃES  DE  OLIVEIRA 
REDE  MINEIRA  DE  VIAÇÃO 


Senhor  Presidente,  prezados  colegas: 
Rede  Mineira  de  Viação 

(Houve  acréscimo  e  explanações  suplementares,  a  par- 
tes E  respostas) 


Antes  de  responder  aos  quesitos  formulados  no  temá- 
rj[0,  sinto  necessidade  de  fazer  algumas  breves  considerações  em 
torno  das  noções  de  custo  do  transporte,  a  fim  de  nelas  me  a- 
poiar  mais  tarde, _ped indo  desculpas  a  esta  douta  assembleia  de 
tocar  em  cousas  tão  simples  e  sabidas. 


Nos  GASTOS  DE  QUALQUER  EMPRESA  HA  DUAS  CATEGORIAS  DE 
despesas:  uma  variável  com  a  produção  E  outra  INDEPENDENTE  DE- 
LA. 


As  DESPESAS  VARIÁVEIS  SÃO  AS  QUE  DECORREM  DIRETAMEN- 

TE  da  PRODUÇÃO  E  DESAPARECERIAM  SE  ELA  CESSASSE;  TAIS  OS  GAS- 
TOS COM  MÃO-DE-OBRA,  COMBUSTÍvEL  E  REPARAÇÃO  CORRENTE  DA  MAQU^ 
NÁrIA.  As  fixas  abrangem  todas  aquelas  que  CONTINUARIAM  A  SER 
FEITAS  MESMO  DO  CAPITAL,  AS  DESPESAS  COM  A  ADM I N  I  STRAÇÃO ,  A  COt) 
SERVAÇÃO  DAS   INSTALAÇÕES  ETC. 


O  CgSTO  DA  PRODUÇÃO  É  O  QUOCIENTE  DE  UMA  DIVISÃO  NA 
QUAL  A  PRODUÇÃO  FIGURA  SEMPRE  COMO  DIVISOR.  QUANDO  O  DIVIDENDO 
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É  REPRESENTADO  PELAS  DESPESAS  TOTAISf  O  CUOC I  ENTE  CHAMA-SE  CU^ 
TO  total;  quando  se  tomam  APENAS  AS  DESPESAS  VARIÁVEIS,  O  QUO- 
CIENTE É  O  CUSTO  PARCIAL. 


O  CUSTO  PARCIAL  DE  UM  PRODUTO  APRESENTA  ASSIM  A  DES- 
PESA DIRETA  DA  SUA  FABRICAÇÃO,  t  NATURALMENTE  INFERIOR  AO  CUS- 
TO TOTAL  E  PODE  SER  DETERMINADO  COM  BASTENTE  PRECISÃO. 


Se  um  Único  produto  £  fabricado,  a  determinação  do 

SEU  CUSTO  É  fÁcIL;  não  ASSIM  SE  SÃO  VÁRIOS  OS  PRODUTOS  E  EM 
QUANXIDADES  DIFERENTES  E  VARIÁVEIS,  I STO_É,  SE  SE^TRATADE  UMA 
EMPRESA  DE  RESULTADOS  CONJUNTOS.  CONVENÇÕES  ART I F íc I OS, APELO  A 
DADOS  INDETERMEDIÁrIOS,  SÃO  INDISPENSÁVEIS  PARA  CONSEGUIR-SE  A 
APURAÇÃO  DO  CUSTO,  AO  MENOS  APROXIMADO,  DE  CADA  ARTIGO  FABRI- 
CADO. 


Quanto  ao  preço  de  venda,  É  claro  que  ele  devera, pa- 
ra o  CONJUNTO  dos  PRODUTOS  FABRICADOS,  COBRIR  O  CUSTO  DA  PRO- 
DU9Ã0;  MAS  PARA  CERTOS  PRODUTOS  PODERÁ  SER  INFERI_OR  AO  CUSTO 
PRÓPRIO  UNITÁRIO,   SE  PARA  OUTROS  PODER  ULTRAPASsÁ-LO. 


Por  OUTRO  lado,  a  empresa  estaria  perdendo  dinheiro 

SE  VENDESSE  ALGUM  PRODUTO  POR  PREÇO  INFERIOR  AO  SEU  CUSTO  PAR- 
CIAL. 


Para  cada  artigo,  o  excesso  do  preço  de  venda  sobre 
o  SEU  custo  parcial  representa  o  lucro  bruto  elementar  OU  uni- 
tário. 


Normalmente,  a  soma  dessas  parcelas  de  lucro  bruto 

DEVE  cobrir  as  DESPESAS  FIXAS,   PARA  QUE  HAJA  SALDO  lÍqUIDO. 


Mas,  se  as  despesas  fixas  estão  cobertas  por^uma  par 

TE  jÁ  assegurada  DA  PRODUÇÃO,  UMA  NOVA  ENCOMENDA  PODERÁ  SER  A- 
CEITA  POR  PREÇO  MENOR  QUE  O  NORMAL,  CONTANTO  QUE  ÊSSE  PREÇO  UL 
TRAPASSE  O  CUSTO  PARCIAL. 
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o  conjuimto  das  receitas  deve,  pois,  cobrir  o  custo 
total;  porÉm  certos  nogocios  podem  ser  feitos  a  um  preço  mais 
BAIXO,  compreendido  entre  o  custo  total  e  o  custo  parcial.  Cum 

PRE  QUE  OUTROS  negócios  POSSAM  SER  FEITOS  A  UM  PREÇO  MAIS  ELE- 
VADO, A  FIM  DE  QUE  A  MEDIA  PONDERADA  DOS ^PREÇOS  DE  VENDA  SEJA 
AO  MENOS   IGUAL  AO  CUSTO  UNITÁRIO  TOTAL  mÉdIO. 


As  ESTRADAS  DE  FERRO  VENDEM  TRA^SPORTE_SOB  AS  DENOMJ. 
NAÇÕES  DE     PASSAGtlRO-QUILOMETROS,   TONELADA-QU 1 LÔmETRO, AN  I NAL- 

Qui lÔmetro. 


O  CALCULO  DO  CUSTO  DESSAS  UNIDADES  DE  TRAFEGO  EXIGE 
O  CONHECIMENTO  DE  TUDO  O  QUE  CONCERNE  À  EXPLORAÇÃO  E  AO  FUNCIO 
NAMENTO  DA  ESTRADA. 


^  E  O  CALCULO  É  COMPLEXO  PORQUE  AS  ESTRADAS  DE  FERRO 
SÃO  EMPRESAS  DE  RESULTADOS  CONJUNTOS,  HAVENDO  NECESSI^DADE  DO 
ApÊlO  a  UNI,DADES  INTERMEDIARIAS,  QUE  sÃO  O  TR  EM-QU I  LOMETRO ,  _  O 
VAGÃO-QUI lÔmETRO  E,  SOBRETUDO,  A  TONELADA-QU 1 LOMETRO  DE  PESO 
BRUTO  REBOCADO,  TXBR . 


O  CUSTO  TOTAL  DA  TKBR  DEPENDE  DE  MUITAS  VARlÁVEIs: 
TONELAGEM  DO  TREM  CONSIDERADO  ISOLADAMENTE,' 


CONDIÇÕES  TÉCNICAS  DA  LINHA! 

INTENSIDADE  DE  TRAFEGO  DO  TRECHO  DE  LINA  PERCORRIDO; 
APROVEITAMENTO  DA  CAPACIDADE  DOS  VAGÕeS  UTILIZADOS, 

ETC. 

O  CUSXO  TOTAL  DA  TKBR  PODE  ASSUMIR  yALORES  MUITO  DI- 
FERENTES, DE  ACORDO  COM  AS  C I  RCUMSTÂ^:c  I  AS .  E  ESTE  E  UM  DOS  CA- 
RAC-TEPISTICOS  MARCANTES  DO  TRANSPORTE  FERROVIÁRIO. 

O  CUSTO  TOTAL  DO  TRANSPORTE  DE  UMA  MESMA  EXPEDIÇÃO  EM 
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UM  RAMAL  DE  TRAFEGO  INSIGNIFICANTE  E  DE  MAS  CONDIÇÕES  TÉCNI- 
CAS, TRANSPORTE  FEITO  EM  VAGÃO  MAL  APROVEITADO  E  EM  TREM  I NCOM 
PLETO,  PODE  APRESENTAR  UM  CUSTO  POR  TKBR  1 0  OU  20  VEZES  MAIÇR 
DO  QUE  SE  ÊlE  se  HOUVESSE  REALIZADO  EM  CONDIÇÕES  MAIS_  FAVORÁ- 
VEIS, ISTO  é,  LINHA  DE  BOM  PERFIL,  TREM  COMPLETO,  VAGÃO  TOTAL- 
MENTE APROVEITADO. 


TRATA-SE,  NUM  COMO  NOUTRO  CASO,  DO  CUSTO  TOTAL.  E  A- 
PARECE  CLARA  A  POSS I B I L I DADE, QUE  É  CARACTERÍSTICA  DA  ESTRADADE 
FERRO,   DE  FAZER  A  BAIXO  CUSTO  TRANSPORTES  DE  GRANDES  MASSAS. 


Por  OUTRO  lado,  o  custo  do  transporte  depende,, ainda, 

DA  espécie  das  MERCADORIAS,  DO  ESPAÇO  QUE  SOB  O  MESMO  PESO  E- 
XIGEj^DOS  CUIDADOS  RECLAMADOS,  DO  RISCO  DE  AVAR I A,DETER I ORAÇÃO 
E   INCÊNDIO,   DA  EXISTÊNCIA  OU  nÃO  DE  CARGA  EM  RETORNO  ETC. 


NÃO  SENDO  POSsívEL  ENCONTRAR  UMA  FORMULA  QUE  LEVE  EM 
CONTA  TODAS  AS  CIRCUNSTANCIAS,  ABANDONA-SE  NA  GENERALIDADE 
DOS  CASOS  O  CUSTO  TOTAL  E  EM  VEZ  DELE,  CALCULA-SE  O  CUSTO  MÉ- 
DIO PARA  O  CONJUNTO  DAQUELA  ESTRADA,  REFERIDO  A  UM  CERTO  PErÍO 
DO  DE  TEMPO,    UM  MES,   UM  ANO. 


Entretanto,  casos  ha  em  que   £  indispensável  a  dete£ 

MINAÇÃO  DO  custo  REAL  ESPECIFICO,  EFETIVO,  DE  UM  TRANSPORTE  BEM 
DEFINIDO,  POR  EXEMPLO,  O  TRANSPORTE  REGULAR  DE  MINÉRIOS  EMTREM 
COMPLETO  ENTRE  DUAS  DETÉM  I  NADAS  ESTAÇÕES,  SENDO  BEM  CONHECIDAS 
AS  CARACTERÍSTICAS  DA  TRAÇÃO  E  DO  MATERIAL  RODANTE  EMPREGADOS. 


í  O  QUE  ULYSSE  LaMALE  DENOMINOU  "CUSTO  INDUSTRIAL". 


O  CALCULO  CONDUZ  Às  VEZES  A  VALORES  DE  CUSTO  SURPRE- 
ENDENTEMENTE baixos;  entretanto,  TRATA-SE  de  CUSTO  TOTAL, E  NÃO 
AINDA  DE  CUSTO  PARCIAL. 


Guardemos,  pois,  estes  dois  importantes  caracterís- 
ticos DO  transporte  ferroviário: 
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a  e.xtrema  variabilidade  do  seu  custo  total; 

a  possibilidade  desse  custo  total  descer  a  valores 
muito  reduzidos  nos  transportes  em  massa. 

Por  Útil  e  necessário  que  seja  o  conhecimento  do  cus 
TO  MEDio  geral,  é  indispensável,  para  certos  transportes, sobre 
tudo  os  de  recuperação  e^os  novos,  conhecer  tambÉm  o  seu  custo 
total,  o  seu  custo  específico,  o  seu  custo  exato. 

*  *  * 
*  ♦ 
* 

Quanto  ao  custo  parcj^al  hÁ  evidentemente  um  para  ca- 
da^espÉcie  de  transporte,  função  que  Êle  tambÉm  É  de  muitas  VA 

RIAVEIS,  o  que  nos  leva  NA  MAIORIA  DOS  CASOS,  À  UTILIZAÇÃO  DE 
custos  PARCIAIS  MÉDIOS. 


O  CUSTO  PARCIAL  DE  DETERMINADO  TRANSPORTE  COMPÕE-SE 
SOBRETUDO  DAS  DESPESAS  DE  TRAÇÃo  E  DE  CONSERVAÇÃO  DO  MATERIAL 
UTILIZADO.  fwAS  PODERÃO  INTERVIR  OUTRAS  CIRCUNSTANCIAS  PARA  AU- 
MENTA-LO OU  DlMINuí-LO,   TAIS  COMO : 

VOLUME  DO  transporte; 
Época  de  safra  ou  de  entre  safra; 
o  sentido  em  que  ele  é  feltot  sentido  principal  ou 
DE  retorno; 

NECESSIDADE  DE  CARROS,   VAGÕES,  OU  TRENS  A  MA  I OR ; 
DISTANCIA  percorrida; 

manobras,  baldeações  e  serviços  de  terminais. 

Portanto,  o  custo  parcial  £  também  um  valor  essenci- 
almente VARIÁVEL. 


Casos  ha  em  que  ele  £  praticamente  nulo,  como  quando 
se  trata  de  recuperar  passageiros  de  determinado  trecho  isola- 
DO, SERVIDO  POR  TRENS  REGULARES  OBRIGATÓRIOS.  JA  HAVERÁ  ALGUMA 
DESPESA,  EMBORA  mÍnIMA,  QUANDO  SE  PODEM  UTILIZAR  VAGÕES  EM  RE- 
TORNO. E  ASSIM  POR  DIANTE. 

Da  MESMA  FORMA  QUE  PARA  O  CUSTO  TOTAL,   TOPNA-SE  NE" 


cessÁrio  recorrer  a  valores  mÉdios  do  custo  parcial  do  trans- 
porte DE  passageiros,  MERCADORIAS,  ANIMAIS»  ETC. 


E  ELE  É  GERALMENTE  TOMADO  COMO  CORRESPONDENDO  DE  50 
A  60%  DO  CUSTO  TOTAL  MÉDIO,  RESULTADO  ESTE  DE  PESQUISAS  E  IN- 
VESTIGAÇÕES ADEQUADAS. 


Mesmo  que  prudentemente  tomemos  o  coeficiente  de  60%, 

ÊSSE  custo  parcial  mÉdIO  geral  não  P0DE_SER  nunca  ENCARADO  CO- 
MO UM  VALOR  FIXO.  CASOS  hÁ  DE  RECUPERAÇÃO  DE  TRAFEGO  QUE  EXI- 
GEM estudo  CUIDADOSO  DA  ESPÉCIE  CONSIDERADA  E,  ATE  MESMO,  EX- 
PERIÊNCIAS DIRETAS. 


ENTRETANTO,  MESMO  CONS I^DERANDO  OS  VALORES  MÉDIOS,  DO 
CUSTO  TOTAL  E  DO  CUSTO  PARCIAL,  É  EVIDENTE  A  GRANDE  MARGEM  DE 
DIFERENÇA  QUE   ENTRE  ELES  EXISTE. 


CsTE  TAMBÉM  É  UM  ASPECTO  PECULIAR  DO  TRANSPORTE  FER- 
ROVIÁRIO; E  UMA  CIRCUNSTANCIA  QUE  LHE  FORNECE  ARMA  PRECIOSA  NA 
LUTA  CONTRA  OS  CONCURRENTES. 


Porque  o  mesmo  nÃo  se  passa  com  o  caminhão, cujo  cus- 
to PARCIAL  QUASI  COINCIDE  COM  0  CUSTO  TOTAL.  COM  EFEITO, NO  CA- 
MINHÃO A  MAIOR  PARTE  DAS  DESPESAS  É  REPRESENTADA  PELAS  PARCE- 
LAS QUE  CORRESPONDEM  À  TRAÇÃO-PESSOAL,  CARBURANTE,  CONSERVAÇÃO 
E  AMORTIZAÇÃO  DO  VE ÍCULO-DESP ESAS  QUE  NA  ESTRADA  DE  FERRO  CONS 
TITUEM  O  CUSTO  PARCIAL. 


í  NECESSÁRIO  ACENTUAR  ESTE  PONTO,  INSISTIR  NELE, POR- 
QUE DELE  DECORRE  CONSEQUÊNCIA  IMPORTANTE,  NO  QUE  RESPEITA  À  TA 
R I FAÇÃO. 


A  GRANDE  DIFERENÇA  ENTRE  CUSTO  PARCIAL  E  CUSTO  TOTAL 
PERMITE  À  ESTRADA  DE  FERRO  DIVERSIFICAR  A  SUA  TAR 1  FA, ADOTAR  vÁ 
RIA3  TABÉLAS,  COBRAR  PREÇOS  MUITO  DIFERENTES  CONFORME  AS  MERCA 
DOR  IAS.  Mas  o  CAMINHÃO  É  OBRIGADO  À  TARIFAÇÃO  DENOMINADA  DE  WiE 

ço  Único. 
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í  A  PRÓPRIA  NATUREZA  DAS  COUSAS  QUE  IMPÕe  AO  CAMI- 
NHÃO ESSA  RESTRIÇÃO  E  FACULTA  À  EST-<ADA  "C  FERRO  AQUELA  VANTA- 
GEM. 


NÃO  TRATAREI  DOS  PROCESSOS  DE  CALCULOj^CERTAME^JTE  COM 
PLEXOS  E  AMDA  CONDUZIDOS  ENTRE  NOS  COM  HES  I  TAÇOES,  I  NSUF  I C  I  Ên- 
CIA  DE  ELEMENTOS  E  FALTA  DE  UNIFORMIDADE  ENTRE  AS  DIVERSAS  ES- 
TRADAS DE  FERRO.  Outros  colegas  certamente  versarão  este  pon- 
to, QUE  É  DE  suma  importância,  propondo  providencias  ADEQUA- 
DAS. 


Mas  em  linhas  gerais,  as  estatísticas  da  Rede  Minei- 
ra DE  Viação  ja  permitem  os  cálculos  elementares  mais  necessá- 
rios PARA  o  trabalho  DE  RECUPERAÇÃO  DO  TRAFEGO  AO  QUAL  NOS  LAN 
ÇAt^OS. 


Se  hÁ  dificuldades  e  duvidas  na  determinação  do  cus- 
to PARCIAL  DO  TRANSPORTE,  LIMITE  INFERIOR  DE  QUALQUER  TARIFA, 
dificuldades  TAMbÉm  surgem  na  fixação  DO  LIMITE  SUPERIOR, O  VA- 
LOR DO  TRANSPORTE,  EXATAMENTE  PELA  FALTA  DE  ELEMENTOS  CERTOS  E 
INCONTESTÁVEIS  SOBRE  OS  PREÇOS  DAS  MERCADORIAS  NA  ORIGEM  E  NO 
DESTINO,  NÃO  SE  ACHANDO  OS  SERVIÇOS  COMERCIAIS  DAS  ESTRADAS  DE 
VIDAMENTE  APARELHADOS  E  DEVIDAMENTE  ENTROSADOS  ENTRE  SI. 


Para  as  mercadorias  ricas,  alias,  o  limite  superior 

DA  TARIFA  nÃO  PODE  MAIS  SER  O  VALOR  DO  TRANSPORTE  E  SIM  OS  PRE 
ÇOS  COBRADOS  PELOS  CONCURRENTES . 


COMO  QUER  QUE  SEJA,  POREM,  É  FAC^L  DEMONSTRAR  QUE  D« 
DUAS  FORMAS  DE  TAR I FAÇÃO ^USUA I S,  A  TARIFAçÃO  DE  PREÇO  ÚNICO  E 
A  TARIFAÇÃO  AD-VALOREM,  É  ESTA  QUE  PROPORC I  DNA  MAIOR  RENDA  PA- 
RA O  TRANSPORTADOR  E  MAIORES  BENEfÍcIOS  PARA  O  PUBLICO. 


Na  sua  tese  de  Campinas  o  nosso  ilustre  colega  Luiz 
Orsini  apresentou  uma  demonstração  gráfica  clara  e  expressiva. 

a  tarifa  de  preço  único  precisa  corresponder , ev 1 den- 
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TEMEMTE,   AO^CUSTO  TOTAL  mÉdIO,   PARA  QUE  A  ESTRADA  nÃO  SOFRA  PRE 

juízo;  tambÉm  nesse  caso  imÃo  tera  lucro. 


E  o  PUBLICO  FICARA  PREJUDICADO,  PORQUE  TODAS  AQUELAS 
MERCADORIAS  CUJO  VALOR  DE  TRANSPORTE  É  INFERIOR  A  ESSE  CU3T0 
MÉdIO  NÃO  PODERÃO  SER  TRANSPORTADAS. 

t  ESSE  EXATAMENTE  O  CASO  DOS  CAMINHÕES,  COMO  SE  SA- 
BE. A  TARIFAÇÃO  A  PREÇO  POR  ASSIM  DIZER ^UNICO  É,  COMO  jÁ  VI- 
MOS, UM  IMPERATIVO  DO  TRANSPORTE  RODOVIÁRIO,  E  CONSEQUÊNCIA  DA 
QUASI  COINCIDÊNCIA,  PARA  OS  CAMINHÕES,  DO  CUSTO  TOTAL  COM  O  CUS 
TO  PARCIAL. 


Ela  IkWOE  A  ESCOLHA  DAS  MERCADORIAS  E  O  APROVEITA  " 
MENTO  DO  VeÍcuLO  NOS  DOIS  SENTIDOS.  MaS  A  SUA  SIMPLICIDADE  É 
MUITO  DO  GOSTO  DO  PUBLICO. 


Na  REALIDADE,  PARA  AS  MERCADORIAS  RICAS,  ÚNICAS  QUE 
TRANSPORTAM  NO  SENTIDO  PRINCIPAL  DO  SEU  TRAFEGO,  COBRAM  OS  CA- 
MINHÕES FRETES  BEM  REMUNERADORES,  PROCURANDO  TRAZER  NO  RETORNO 
LOTAÇÃO  COMPLETA  E  QUE  POSSAM  OBTER,  E  OS  FRETES  TOTAIS  COBRA- 
DOS NÂ  VIAGEM  REDONDA  É  QUE  DEVEM  SER   EM  MEDIA  SUPERIORES  À  DES 

PESA  total: 

Gozam  de  ampla  liberdade  tarifaria  e  jogam  com  as 
vantagens  próprias  do  sistema  para  cobrarem  o  máximo  possível. 


As  ESTRADAS  DE  FERRO  GOZAM  DE  MAIOR  AMPLITUDE  TARIFA 
RIA  DEVIDO  AO  GRANDE  AFASTAMENTO  ENTRE  O  CUSTO  TOTAL  E  O  CUSTO 
PARCIAL  E  SERIA  TANTO  CONTRA  O  INTERESSE  PUBLICO  COMO  CONTRA 
O  SEU  PRÓPRIO  INTERESSE,  SERIA  CONTRA  A  NATUREZA  DAS  COUSAS  A- 
DOTAREM  TARIFAS  DE  PREÇO  ÚNICO,   COMO  OS  CAMINHÕES. 


Para  elas  a  tarifação  indicada  £  a  ad-valorem,  com 
UMA  pauta  de  classificação  contendo  uma  tantas  tabelas  gerais, 

ASSIM  como  uma  serie  DE  TARIFAS  ESPECIAIS. 

Ad-valorem  deve  ser  a  pauta  na  sua  organização,  reu- 
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NINDO  NA  MESMA  TABELADAS  MERCADORIAS  DO  MESMO  VALOR.  NATURAL- 
MENTE LEVAR-SE-Á  TAMBÉM  EM  COiNTA  O  CUSTO  ESPECÍfiCO  DO  TRANS- 
PORTE E  NÃO  30  O  VALOR  DA  MERCADORIA. 


Um  GRANDE  NUMERO  DE  TABELAS  PARECE-ME,  POREM,  INÚTIL, 
PORQUE  AS  MERCADORIAS  MAIS  RICAS,  EMBORA  PUDESSEM  SER  DISTRI- 
BUÍDAS EM  VARINAS  CLASSES,  PERTENCEM,  NA  VERDADE,  A  UMA  CLASSE 
única:  A  QUE  E  OBJETO  DA  CONCURrÊnCIA  RODOVIÁRIA  NO  SENTIDO 
PRINCIPAL. 


NÃO  TEM,  POIS,  A  Rede  Mineira  de  Viação  objeções  a 

APRESENTAR  CONTRA  O  NOSSO  SISTEMA  DE  CLASSIFICAÇÃO  DAS  MERCADO 
RIAS. 


í  O  12    ITEM  DO  NOSSO  TEMARIO.  A  ORGANIZAÇÃO  DA  PAUTA 
E  AD-VALOREM,  COMO  DEVE  SER.  AS  ESTAtÍsTICAS  LEVANTADAS  PELA 

PRÓPRIA  Contadoria  Geral  de  Transportes  demonstram, entretanto, 

QUE  algumas  CORREÇÕES  DEVEM  SER  INTRODUZIDAS.  O  NUMERO  DE  CLA5 
SES  É  ELEVADO,  MAS_AS  ESTRADAS  PODEM  REDUZI-LO,   COMO  FEZ  A  RÊ- 

DE  Mineira  de  Viação,  como  fez  a  The  Leopoldina  Railway,  como 

FIZERAM  OUTRAS  ESTRADAS,   GRUPANDO  ALGUMAS  TABELAS. 


A  TARIFAÇÃO  NÃO  É  UMA  CIÊnCIA;  É  UMA  ARTE  E  DEPENDE, 
SOBRETUDO,  DA  EXPERIÊNCIA  DE  QUEM  A  PROJETA.ESSA  EXPERIÊNCIA, 
POREM,  DEVE  SER  ASSISTIDA  POR  UMA  COMPREENSÃO  CLARA  DO  QUE  SE 
PASSA  EM  TORNO  DO  CUSTO  DO  TRANSPORTE  FERROVIÁRIO  E  APOIADA  EM 
ESTATÍSTICAS  E  INFORMAÇÕES  UTILIZADAS  SOBRE  VOLUMES  DE  TRANS- 
PORTES, PRODUÇÃO  DA  ZONA,  PREÇOS  DAS  MERCADORIAS,  EVASÃO  DE 
TRAFEGO,  ETC,  ELEMENTOS  ENFIM  QUE  FORNEÇAM  BASE  PARA  A  TARI- 
FAÇÃO NORMAL  E  A  DE  RECUPERAÇÃO  E  PERMITEM  ACOMPANHAR  MUITO  OS 
RESULTADOS  OBTIDOS. 


O  PROBLEMA  DA  RÊdE  MINEIRA  DE  VlAçÃO  NESTE  PONTO  É 

o  da  recuperação  do  trafego,  é  talvez  o  problema  de  muitas  ou- 
tras estradas  de  ferro. 

Para  isto,  temos  dentro  da  nossa  organização  tarifa- 
ria os  ELEMENTOS  NECESSÁRIOS,   POIS  A  REDE  MiNEIRA  DE  VlAÇAO  SE 
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UTILIZA,  E  PRETENDE  UTILIZAR-SE  AINDA  MAIS,  DA  FACULDADE  DE  E^ 
TABELECER  TARIFAS  ESPECIAIS  E  CONCESSÕES  AO  PUBLICO. 


í  CERTO  QUE  A  RECUPERAÇÃO  DO  TRAFEGO  sÓ  PODE  SER  CON 
SEGUIDA  COM  O  SERVIÇO  RODOVIÁRIO  COMPLEMENTAR  E  A  RÊdE  MINEIRA  *! 

DE  Viação,' QUE  tanto^tardou  em  creÁ-lo,  o  esta  organizando  ago 

RA.  No  DECORRER  DO  MES  DE  AGOSTO,   ELE  COME£ArÁ  A  FUNCIONAR,  E^ 
TANDO  TUDO  PREVISTO  PARA  UMA  RÁPIDA  EXPANSÃO,   COM  A  CR ^AÇÃO  DE 
NUMEROSAS  AGENCIAS  RODOVIÁRIAS,   UMAS  EM  ESTAÇÕES  DA  PRÓPRIA  E^  ' 
TRADA,   OUTRAS  EM  CIDADES  SITUADAS  FORA  DOS  TRILHOS  DA  REDE.  J 


Aproveitaremos  certamente  da  liberdade  tarifaria  de 

QUE  GOZA  o  transporte  RODOVIÁRIO,  A  QUAL  SE  ESTENDE  EM  LARGA 
MEDIDA  AO  TRANSPQRTE  RODO-FERROVIARIO. 


FaLA-SE  em  rigidez  da  TARIFAÇÃO  FERROVIÁRIA.  RiGIDEZ 
AQUI^  DEVE  SER  TOMADA  NO  SENTIDO  DA  FALTA  DE  LIBERDADE  PARA  AL- 
TERA-LA PARA  MAIS,  NÃO  EM  OUTRO  QUALQUER.  PORQUE,  QUANTO  À  AM- 
PLITUDE, POR  EXEMPLO,  A  TARIFAÇÃO  FERROVIÁRIA  A  POSSUE  EM  MUI- 
TO MAICR   ESCALA  QUE  OS  CAMINHÕES  CONFORME  jÁ  VIMOS. 


Ora,  ESSA  falta ^de  liberdade  £  atenuada  em  larga  es- 
cala COM  O  SERVIÇO  RODOVIÁRIO  COMPLEMENTAR. 


As  ALTERAÇÕES  PARA  MENOS,  AS  REDUÇÕES  TARIFARIAS,  jÁ 
AS  ESTRADAS  AS  PODEM  CONCEDER.  í  VERDADE  QUE  AS  CONCESSÕES  DE 
TARIFAS  ESPECIAIS  DEVERÃO  SER  SEMPRE  EM  CARATER  GERAL,  PARA  TO 
DOS  OS  EXPEDIDORES,  O  QUE  É  DE  INTEIRA  JUSTIÇA  E  NENHUM  ENTRA- 
VE TRAZ  À  ECONOMIA  DA  ESTRADA.  E  PODE  HAVER  TARIFAS  ESPECIAIS, 
DE  ZONA,  FAVORECENDO  CERTAS  ESTAÇÕES  DE  PROCEDÊNCIA  OU  DE  DES- 
TINO. 


Podem  ainda  ser  feitas  concessões  no  sentido  da     a-  j 

PLICAÇÃO  das  tarifas  DE  LOTAÇÃO  E  EXPEDIÇÕES   INFERIORES  À     CA-  í 

PAC IDADE  DO  VAGÃO  REQUISITADO,  O  QUE  SERA  ÚT I L  NA  LUTA  CONTRA 

OS  CONCURRENTES.  ^ 


As  ESTRADAS  ESTÃO  AINDA  AUTORIZADAS  A  CELEBRAR  AJUS- 
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TES  COM  GRANDES  TRANSPORTADORES,   OBEDECIDAS  CERTAS  CONDIÇÕES. 


Rigidez  tarifaria,  propriamente,  nÃo  hÁ.  O  que  exis- 
te É  FALTA  DE  LIBERDADE  PARA  AUMENTOS,  É  GRANDE  DEMORA  NA  OB- 
TENÇÃO DELES,  MESMO  QUANDO  JUSTOS  E  NECESSÁRIOS,  MESMO  QUANDO 
COMPLETAMENTE  FUNDAMENTADOS  E  RESPONDIDAS  TODAS  AS  OBJEÇÕES  DE 
ORDEM  tÉnICA  E  ECONÓMICA.  NESTE  PARTICULAR,  SIK',_FALTA  QUAL- 
QUER COUSA  NO  NOSSO  mecanismo;  a  nossa  organização  ainda  CARE- 
CE DE  RETOQUES. 


O  QUE  EXISTE  AINDA  NO  TOCANTE  À  RIGIDEZ,  É  A  OBRIGA- 
ÇÃO DE  SER  APLICADA  A  CADA  DESPACHO  A  TARIFA  PRÓPRIA  DAQUELA 
MERCADORIA,  AO  PASSO  QUE  O  CAMINHÃO  CONCORRENTE  NÃO  TEM  TARIFA 
E  AJUSTA  NA  OCASIÃO  O  PREÇO  COM  O  REMETENTE. 


Podem, ^porÉm,  as  estradas  estudar  cada  linha  impor- 
tante DE  CONCURRENCIA  RODOVIÁRIA,  VERIFICANDO  AS  MERCADORIAS 
transportadas  no  senti; do  principal,  as  MERCADORIAS  TRANSPORTA- 
DAS NO  SENTIDO  DO  RETORNO,  OS  PREÇOS  COBRADOS  £M  CADA  CASO  E 
POR  INTERMÉDIO  DO  SEU  MECANISMO  DE  RECUPERAÇÃO  RODO-FERROV 1 Á- 
RIO  ENFRENTAR  COM  DECISÃO  A  CONCURRENCIA,  FAZENDO  O  MESMOTRAN£ 
PORTE  COM  MAIOR  PRESTEZA  E  POR  MENOR  PREÇO. 


NÃO  DISPONDO  O  CAMINHÃO  DE  MARGEM  APRECIÁVEL  ENTRE  O 
CUSTO  PARCIAL  E  O  CUSTO  TOTAL,  ELE  JOGA  UNICAMENTE  COM  A  DIFE- 
RENÇA EXISTENTE  ENTRE  O  CUSTO  TOTAL  E  O  VALOR  DO  TRANSPORTE, 
ALEM  DAS  VANTAGENS  PRÓPRIAS  E  INH ER ENTES  AO  SERVIÇO  DE  PORTA- 
A-PORTA. 


Dr  LUIZ  ORSINI  DE  CASTRO :  -  Os  caminhões,  no  servi- 
ço URBANO,  tÊm  o  CUSTO  mÉdIO  DO  TRANSPORTE  BEM  SUPERIOR  AO  CUS 
TO  PARCIAL,  PORQUE  O  APROVEITAMENTO  DESSES  CAMINHÕES,  EM  FACE 
DAS  CIRCUNSTANCIAS  EM  QUE  ELES  EXERCITAM  AS  SUAS  AT  I V I DADES, E, 
EM  GERAL,  MAU.  Eu  RECORRO  A  EXPERIÊNCIA  DO  COLEGA  DR.OdIR  COS- 
TA PARA  DIZER  A  RESPEITO,  ISTO  É,  SE  O  CUSTO  MÉDIO  TOTAL  DOS 
CAMINHÕES  QUE  OPERAM  NA  CIDADE,    SEJA  DIRETAMEMTE   EXPLORADOS  P^ 

LA  Estrada  de  Ferro,  seja  utilizados  por  contrato,  exatamente 

DENTRO  DOS  PRINCÍPIOS  DA  COORDENAÇÃO  DOS  TRANSPORTES,    E  OU  NAO 
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MUITO  MAIS  eLEVADO  QUE  O  CUSTO  PARCIAL.  DESEJAVA  QUE  O  DR.OdIR, 
QUE  TEM  FEITO  ESTUDOS  A  RESPEITO,  SE  PRONUNCIASSE  SOBRE  ESSA 
MATER  IA. 


Dr.  ODIR  DA  COSTA  RODRIGUES!  -  COM  MUITO  PRAZER.  RE- 
ALMENTE, ÉPRECISO  DISTINQUIR  ENTRE  O  TRAFEGO  RODOVIÁRIO  DE 
PONTA  A  PONTA,  PROPR I AMENTE.  Dl  TO,  E  O  QUE  TEM_DESPESAS  DE  TER- 
MINAIS. Essas  despesas  de  terminais  existem  não  somente  no  trÁ 

FÉGO  ferroviário  MAS,  TAMBÉM,  NO  TRAFEGO  URBANO.  C  EVIDENTEQUE 
UM  CAMINHÃO,  INDO  À  CIDADE  FAZER  COLETA  EM  VÁRIOS  PONTOS,  TLRÁ 
UM  PERCURSO  MUITO  MAIOR  DENTRO  DA  PRÓPRIA  CIDADE  E  ESSE  PERCU£ 
SO,  nÓs  SABEMOS,  É  MUITO  ONEROSO  DEVIDO,  JUSTAMENTE,  À  DIVER- 
SIDADE DE  LOCAIS  A  COLETAR  E  ENTREGAR,  E,  AINDA,  PELA  DIFICUj. 
DADE  DE  TRAFEGO  QUE  NOS  SABEMOS  EXISTIR  NUMA  CIDADE  GRANDE  CO- 
MO SÃO  Paulo,Rio,Belo  Horizonte, ETCjPORQUEsó  em  horas  determi- 
nadas PODE  o  CAMrNHÃO  ENCOSTAR.  DE  MODO  QUE  O  PERCURSO  PRO  TO- 
NELADA, PERCURSO  mÉdIO  DE  UM  CAMINHÃO  DE  COLETA,  NUMA  CIDADE 
GRANDE,  É  ELEVADO.  E  DA  CMT,  NO  ANO  PASSADO  FOI  DE  9,8  E  O  DO 
RES,^COM  PERMISSÃO  DO  DR .  OrSINI,  EStÁ  EM  TORNO  DE  11,0  POR- 
QUE ÊLE  tem  O  ARMAZÉM  SITUADO  EM  BARRA  FuNDA,  UM  POUCO  MAISDIl 
TANTE  DO  NOSSO  QUE  É  NO  PArÍ.  ASSIM  É  PRECISO  DISTINGUIR  PER- 
FEITAMENTE O  CASO  DO  TRANSPORTE  FEITO  DE  EXTREMO  A  EXTREMO  QUE 
É,  DE  FATO,  COMO  O  DR.  BENJAMIN  DIZ,  ENVOLVENDO  APENAS  O  CUSTO 
PARCIAL  DO  TRANSPORTE,   DO  CASO  TOTAL. 


Dr.  BENJAMIN  DE  OLIVEIRA:  -  Eu  ME  REFIRa  A  TRANSPOR- 
TE A  GRANDE  DISTANCIA. 


Dr.  ODIR  DA  COSTA  RODRIGUES:  -  Vou  DAR  UM  CASO  CLA- 
RO,  QUE  MOSTRA  REALMENTE  O  PROBLEMA. 


De  Campinas  a  São  Paulo,  como  se  sabe,  são  pratica- 
mente 100  Km  pela  rodovia.  O  caminhão  leva  por  (8  80,00  a  tone- 

LADA_DE  UMA  CASA  COMERCIAL  DE  CAMPINAS  A  OUTRA  CASA  COMERCIAL 

DE  SÃO  Paulo.  Evidentemente  £  de  uma  Única  procedência  a  um 
Único  destino,  enquanto  que  o  transporte  urbano  de  São  Paulo, 
QUE  É  mais  ou  menos  12  Km,  se  confunde,  se  prolonga, quasi  pra- 
ticamente COMO  o  ferroviário  se  prolonga.  Agora,  para  mercado- 
rias picadas,  eles  cobram  na  base  de  ít  110,00  a  (í$  120,00,  daÍ 
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PARA  MAIS,  jySTAMENTE  PARA  DAR  CONTA  DAQUrLAS  DESPESAS  DE  TER- 
MINAIS DE  AGENCIAS  E  OUTRAS.  í  MUITO  SERIO  O  TRAFEGO  URBANO  PO 
IS  ESTOU  COM  0_CUSTO  MÉDIO  DA  TONELADA  KM.  EM  (8  51,00,  TOTAL 
NA  CIDADE  DE  SÃO  PaULO,  QUE  É  BEM  ELEVADO.  AGORA,  PARA  O  DIRE- 
TO,  ESTOU  EM  St  26,00.  ISSO  MOSTRA,  PERFEITAMENTE  A  .INFLUENCIA 
DO  TRAFEGO  RODOVIÁRIO  ÚNICO,  A  LONGA  DISTANCIA,  DO  TRAFEGO  RO- 
DOVIÁRIO DE  CIDADE,  é  BEM  DE  VER  QUE  ESSAS  GRANDES  DESPESAS  DE 
TERMINAIS,  COMO  NA  CIDADE  DE  SÃO  PaULO,  NUM  TRAFEGO  RODOVIÁRIO 
LONGO  COMO,  POR  EXEMPLO,  O  DE  SÃO  PaULO  A  UBERLÂNDIA  ELAS  SE 
DILUEM  DE  UM  MODO  NOTÁVEL,  A  PONTO  DE  POUCO  INFLUÍREM  NO  CUSTO 
TOTAL  RODOVIÁRIO, 


Dr. ARTHUR  CASTILHO:  -  Mas  trabalham  no  transporte  rc 

COLETA  E  entrega  COM  OS  MESMOS  VE  ÍCULOS  QUE  USAM  NO  TRANSPORTE 
ESTRADAL? 


Dr.  ODIR  DA  COSTA  RODRIGUES:  -  NÃO  SENHOR.  O  TRANS- 
PORTE DE  COLETA  E  ENTREGA  ATENDE  À  PECUL I  AR  I EDADE  DE  CADA  SER- 
VIÇO. Na  ENTREGA  DE  GRANDES  MASSAS,  DE  SACARIAS,  ETC,  HA  VAN- 
TAOEM,  MESMO  NA  CIDADE,  DE  FAZER  ENTREGA  EM  CAMINHÕES  DE  8e10 
TONELADAS,  VISTO  COMO  AS  DESPESAS  DO  PESSOAL,  (MOTORISTAS  E  A- 
JUDANTES),  EM  GERAL,  SÃO  AS  MESMAS  DO_CAMINHÃO  PEQUENO.  PaRA  A 
COLETA  RÁPIDA,  DE  BAIRROS  ISOLADOS,  nÃO  hÁ  DUVIDA  NENHUMA^  DE 
QUE  0  CAMINHÃO  PEQUENO  É  O  MAIS   INDICADO  E  É   ISSO  O  QUE  NOS  F£ 

ZEMOs.  Agora,  no  transporte  estradal,  sempre  que  possÍvel,  ca- 
minhões GRANDES  E  DIESEL. 


Dr.  BENJAMIN  DE  OLIVEIRA:  -  AGRADEÇO  OS  ESCLARECIMEN 
TOS  QUE  OS  DISNOS  COLEGAS  OBSEQUIOSAMENTE  OFERECERAM  E_QUE  CON 
FRMAM  a  TESE  POR  MIM  DEFENDIDA.  NÃO  DISPONDO  O  CAMINHÃO  ^DE 
MARGEM  APRECIÁVEL  ENTRE  O  CUSTO  PARCIAL  E  O  CUSTO  TOTAL,  ELE 
JOGA  UNICAMENTE  COM  A  DIFERENÇA  EXISTENTE  ENTRE  O  CUSTO  TOTAL 
E  O  VALOR  DO  TRANSPORTE,  ALEM  DAS  VANTAGENS  PROPR I  AS, I NERENTES 
AO  SERVIÇO  DE  PORTA  A  PORTA.  REFUO-ME  EVIDENTEMENTE,  AO  LONGO 
PERCURSO,  MAS  A  ESTRADA  DE  FERRO,  ARMADA  DE  UM  AMPLO  SERVIÇO 
COMPLEMENTAR  RODOVIÁrIO,  PODE  QUANTO  À  TARIFA,  JOGAR  COM  MAR- 
GEM DUPLA.  lulAS  A  ESTKADA  DE  FERRO,  ARMADA  DE  UM  AMPLO  SERVIÇO 
COMPLEMENTAR  RODOVIÁRIO,  PODE  QUANTO  À  TARIFA,  JOGAR  COM  MAR- 
GEM DUPLA,    .■jÃO  SO  COM  A  DIFERENÇA  ENTRE  O  VALOR  DO  TRANSPORTE 
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E  O  CUSTO  MtDIOfeM  CERTOS  CASOS  UM  CUSTO  TOTAL  INFERIOR  AO  CUS 
TO  mÉdIO,  porem  AINDA  COM  A  GRANDE  DIFERENÇA  QUE  SEPARA  O  CUS- 
TO TOTAL  DO  CUSTO  PARCIAL.  PODE  E  DEVE  CERTAMENTE  AVER  I GUAR  ME^ 
MO,  QUAiMDO  NECESSÁRIO,  O  CUSTO  PARC  I  AL  EFET I VO,  O  QUAL  DESCE 
AS  VEZES  A  VALORES  BAIXÍSSIMOS,   E  ADOtÁ-LO  POR  UM  CERTO  PRAZO. 


Desde  que  se  trate  de  recuperar  frÁfego  perdido, como 
NO  CASO  da  RÊde  Mineira  de  Viação,  isto  deve  ser  feito  com  ba^ 

TANTE  DECISÃO,   SEM  QUALQUER  RECEIO. 


A  FLEXIBILIDADE  ATR I BU ÍdA  AO  CAMINHÃO,  QUANTO  A  PRE- 
ÇOS COBRADOS,  SIGNIFICA  MAIS  AUSÊNCIA  DE  TARIFA  OBRIGATÓRIA, 
QUER  DIZER  MAIS  LIBERDADE  TARIFARIA  ABSOLUTA,  DO  QUE  A  POSSIBl 
LIDADE  DE  FAZER  GRANDES  REDUÇÕES.  Se  O  CAMINHÃO  VIVE  DE  FRE- 
TES:  NÃO  PODERÁ  FAZER  GRANDES  REDUÇÕES. 


Havendo  i^gualdade  de  perfej^çao  no  serviço,  o  trans- 
porte RODO-FERROVIÁrIO  a  grande  distancia  tem  melhores  ARMAS 

para  lutar  e  triunfar. 


o  FATO  DO  AUTOMÓVEL  FAZER  PREÇOS  DE  OCAS  I ÃO  IMPRES- 
SIONA À  PRIMEIRA  VISTA,  PO  1 S  A  FERROVIA  É  OBRIGADA  A  OBEDECER 
À  TARIFA  LEGAL.  MAS  SÃP  CASOS  ISOLADOS,  PORQUE  SE  SE  TRATAR  DE 
UMA  CORRENTE  REGULAR,  O  RODO-FERROV I  AR  I O  FARÁ  SENTIR  IMEDIATA- 
MENTE A  SUA  INTERVENÇÃO. 


Para  a  solução  dos  seus  problemas  a  Rede  Mineira  de 
Viação  necessita  imediatamente  de  aparelhamento.  Não  tem  a  re- 
clamar grandes  cousas  em  matéria  de  maiores  facilidades  tari- 
farias. Aparelhamento,  digo,  e  eletrificaç^ão,  cousas  que  foram 
objeto  de  estudo  nas  sessões  dedicadas  a  esses  assuntos, 


Naturalmente,  precisara  também  melhorar  e  aperfei- 
çoar seus  métodos  no  sentido  de  acelerar  os  transportes  e  em 

todos  os  sentidos  servir  melhor  ao  PUBLICO. 
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Isto  posto,^  daria  breves  respostas  aos  quesitos  for- 
mulados NO  nosso  temÁrio. 


Letra  F 


1")  -  é  mais  ou  menos  empírica,  como  não  pode  deixar  de 

SER  NESTE  PERÍODO  DE  RECUPERAÇÃO  DE  TRANSPORTES. 
O  LIMITE  mÍnIMO  jÁ  É  o  CUSTO  PARCIAL. 

Para  as  mercadorias  ricas  a  regra  de  SolacroupjÁ  não 
TEM  aplicação;  para  as  pobres  procuramos  aplicÁ-la. 
Quanto  Às_tarifas  de  passageiros,  o  critério  para  a 
sua  fixação  é  o  custo  da  vida. 


Dr.  LUIZ  ORSINI  DE  CASTRO  :  "  MESMO  para  mercadorias, 
ricas  e  regra  de  Solacroup  ainda  pode  ter  grande  aplicação, 

PORQUE  nÓs  precisamos  OBSERVAR  QUE  A  CONCURRENCIA  nÃO  SE  VERI- 
FICA AO  LONGO  DE  TODAS  AS  LINHAS  DAS  ESTRADAS  DE  FeRRO.  NA  So- 
ROCABANA,   POR  EXEMPLO,   QUE  TEM  A  SUA  LINHA  TRONCO  COM  A  EXTEN- 

çÃo  DE  891  Km.,  de  São  Paulo  a  Presidente  Epitácio,  a  concur- 
rÊncia  não  se  verifica  ao  longo  de  toda  essa  linha,  a  concur- 
rÊncia  se  verifica  numa  extenção,  vamos  dizer,  de  o  a  500  Km. 
MAIS  ou  menos,  extendendo-se,  aproximadamente  um  pouco  alem, 

MAS,  o  FATO  É  O  SEGUINTE:  £  QUE  A  CONCURRENCIA  SERIA  MAIS  CA- 
TIVO, É  A  QUE  SE  VERIFICA  EM  PEQUENAS  DISTANCIAS,  EM  DISTAN- 
CIAS CURTAS.  Nestas  condições,  para  o  grosso  do  trafego  que  as 

ESTRADAS  AINDA  CONSERVAM,   GRAÇAS  A  DEUS,   PENSO  EU  QUE  A  LEI  DE 

Solacroup  ainda  í  perfeitamente  aplicável. 


Dr. ARTHUR  CASTILHO :  -  A  lei  de  Solacroup  vem  pare- 

CE-ME,   APLICÁVEL,   DIANTE  DA  CONCURRENCIA  DO  CAM  I NHÃO, PORQUE  A 

LEI  DE  Solacroup  manda  tirar  da  mercador i^a  o  que  ela  pode  su- 
portar. Agora  o  que  é  que  determina  se  hÁ  um  transporte  rodo- 
viário QUE  determina  um  preço  mais  baixo,  no  ponto  de  consumo? 
evidente  é  aquela  margem  entre  a  produção  e  o  consumo,  persis- 
tindo, ainda,  e  aplicando  a  lei  de  Solacroup, que  tem  sentido 
geral.  Anteriormente,  talvez,  eu  jÁ  tenha  feito  manifestação 
um  pouco  diversa  mas,  pensando  bem, a  lei  de  Solacroup  ainda  se 
justifica  plenamente,  porque  É  resumida,  condensada,  no  que  a 
mercadoria  pode  suportar  e,  evidente,  É  limitada  pelo  preço  oa 
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PRODUÇÃO  E  O  PREÇO  DO  COiNSUMO.  O  PREÇO  DO  COMSUMO  BAIXOU  POR- 
QUE O  TRANSPORTE  NO  CAMINHÃO  DETERMINOU  MENOR  CUSTO  NO  PONTO 
DE  CONSUMO,  PORTANTO  O  TETO  TARIFÁRIO,  NESSE  PONTO, BAIXOU  MAS 
O  QUE  A  MERCADORIA  PODE  SUPORTAR  AINDA  ESTA  ENTRE  ESSE  LIMITE 
MAIS  BAIXO,    NO  PONTO  DE  CONSUMO  E  O  CUSTO  NA  ORIGEM. 


Ot.  BENJAMIN  OK  OLIVEIRA:  ProSEGUE  A  LEITURA. 


2)  -  Seria  conveniente  a  adoção  de  tarifas  move  is, basea- 
das NA  cotação  em  bolsa  DE  CERTAS  MERCADORIAS  QUE 
CONSTITUEM  O  GROSSO  DOS  TRANSPORTES. 


3)  -     SÃO  AINDA   INSUFICIENTES,    EMBORA  A  RÊdE  MINEIRA  DE 

vlação  ja  tenha  um  regular  apanhado  de  informações 
estatísticas. 

Mas  ainda  não  tem  elementos  para  separar  as  despe- 
sas DO  TRAFEGO  DE  PASSAGEIROS  DAS  DESPESAS  COM  0 TR^ 
FEGO  DE  MERCADORIAS,  NEM  AQUELES  QUE  PERMITEM  EN- 
TRAR COM  O  FATOR  TEMPO. 

Um  TRABALHO  DE  CONJUNTO  PARA  TODAS  AS  ESTRADAS  DE 

ferro  seria  de  grande  utilidade  para  a  determinação 
mais  precisa  do  custo  do  transporte,  assim  como  do 
valor  de  uso. 

Letra  G 

1")  -    Para  a  luta  imediata  contra  os  concurrÊntes,  nada 
PEDE  A  RÊde  Mineira  de  Viação  neste  ponto.    A  pauta 

ENTRETANTO,  PODE  SER  REVj^STA  E  MELHORADA,  DE  ACORDO 
com  as  PRÓPRIAS  OBSERVAÇÕES  ESTATÍsTICAS  DA  CONTA- 
DORIA Geral  de  Transportes. 

í  NECESSÁRIO  FAVORECER  COM  TARIFAS  DE  LOTAÇÃO  AS  EX 
PEDIÇÕES  QUE  EQUIVALEM  À  CAPACIDADE  DE  UM  CAMINHÃO, 
FICANDO  A  ESTRADA  COM  A  FACULDADE  DE  CARREGAR  OU- 
TRAS EXPEDIÇÕES  NO  MESMO  VAGÃO,  APROVE I TANDO-LHE  A 
CAPACIDADE  TOTAL. 

HÁ  AI,NDA  TAXAS  ACESSÓRIAS  DE  SERVIÇOS  CORRENTES  QUE 
CONVÉM  SUPRIMIR. 
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2)  -   não  sou  favorável  a  esse  sistema,  que  conduziria  a 
um  numero  excessivo  de  tabelas. 
Para  as  mercadorias  ricas  conduziria  À  tarifas  mui- 
to ALTAS,   AGRAVANDO  A  EVASÃO  DO  TRAFEGO. 

Para  as  mercadorias  de_safra,  prefiro  as  tabelas  mo 
VEis  baseadas  na  cotação  em  bolsa. 


3")  -    De:  pleno  acordo,  com  as  observações  feitas  nestetk^ 
balho. 


4")  -  De  pleno  acordo. ^Poderia  também  o  governo  estabele- 
cer tetos  para  todas  as  estradas,  ou  grupos  de^  es- 
tradas, dando-lhes  assim  maior  liberdade  tarifaria. 


Letra  H 

1")  -   A  RÊde  Mineira  de  Viação  esta  organizando  agora  ^  o 
seu  rodoviário,  em  bases  amplas  e  com  varias  agen- 
cias colocadas  fora  dos  trilhos  da  estrada, 
não  tem  ainda  resultados  a  comunicar. 


2)  -   Sim,  em  muitos  casos,  mas  com  a^liberdade  tarifaria 

própria  do  serviço  rodo-ferroviario. 

3)  -   Representam  faculdade  preciosa,  indispensável,  que 

deve  ser  conservada. 

A  RÊde  Mineira  de  Viação  fez  vÁrios  ajustes  com  bom 

RESULTADO. 


4")  -  O  estabelecimento  de  AGENCIAS  RODOVIÁRIAS  EM  CIDA- 
DES SITUADAS  FORA,  E  ÀS  VEZES  BEM  LONGE,  DOS  TRI- 
LHOS DA  FERROVIA,  COMO  jÁ  FIZERAM  A ^SOROCASANA,  A 
MOGIANA  E  ALGUMAS  OUTRAS  ESTRADAS,  E  UMA  DAS_PR0V1- 
dÊnCIAS  MAIS  FELIZES  NO  SENTI EO_DA  COORDENAÇÃO.  O 

contrato  de  carretos  com  caminhões  particulares,  ja 
em  trafego  na  zona,  contribuíra  para  transforma-los 
em  colaboradores. 

Sendo  de  grande  importância  o  trafego  mutuo  entre 
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OS  SERVIÇOS  roído-ferroviÁrios,  gonvÉm  estreitÁ-lo  e 

ArERFEIÇOÁ-LO,  PARECENDO  INDISPENSÁVEIS  FREQUEPJTES 
CONTACTOS  EMTRE  OS  DIRIGENTES  DESSES  SERVIÇOS,  PARA 
O  ESTABELECIMENTO  nÃO  sÓ  DE  PREÇOS  MAS  AINDA  DE  HO- 
RÁRIOS E  FACILIDADES  DE  TODO  GÉNERO. 


Respondidos  assim  os  itens  do  temario,  passo  a  indi- 
car DE  modo  sucinto  ALGUMAS  MEDIDAS  QUE  AINDA  ME  PARECEM  NECES 
SAR  IAS,  NENHUMA  DAS  QUAIS  DE  I WU  DE  SER  ABORDADA  AQUI  POR  UM 
OU  MAIS  DOS   ILUSTRES  COLEGAS: 

O  -  O  REGULAMENTO  DE  EMBARQUES  DO  DEPARTAMENTO  NACIONAL 
DO  Caf£  É  OBSERVADO  APENAS  PELAS  ESTRADAS  DE  FERRO, 
NÃO  PELOS  CAMINHÕES,  O  QUE  REPRESENTA  TALVEZ  O  CASO 
MAIS  TÍPICO  DA  DESIGUALDADE  DE  TRATAMENTO,  POIS  SE 
TRATA  DE  MERCADORIA  AINDA  SUJEITA  AO  REGIMEN  DE  E- 
COnÔmIA  DIRIGIDA. 

í  INDISPENSÁVEL  ABOLIR  A  PROIBIÇÃO  DAS  ESTRADAS  DE 
FERRO  DESPACHAR  CAfÉ  NOS  MESES  DE  MAIO  E  JUNHO,  CON 
SIDERADOS  DE  ENTRE-SAFRA,  MESES_EM  QUE  É  MÁXIMO  O 
TRANSPORTE  DE  CAfÉ  PELOS  CAMINHÕES. 

í  INDISPENSÁVEL  DAR  Às  ESTRADAS  INTEIRA  LIBERDADE 
NO  TRANSPORTE  INTERESTADUAL  DO  CAFE,  LIBERDADE  DE 
QUE  OS  CAMINHÕES  POSSUEM. 

O  CAfÉ  É  O  SÍMBOLO  DA  DESIGUALDADE  DE  TRATAMENTO. 
As  ESTRADAS  PODEM  TRANSPORTAR  CAFE  DE  TODO  NOSSOS 
ESTADOS,   NÃO  PODEM  TRANSPORTA-LO  POREM  DE  UM  ESTA- 
DO PARA  OUTRO,   SEM  AUTORIZAÇÃO  ESCRITA  DO  D.N.C. 


CORONEL  ADALBERTO  POMPILIO:  -Na  MINHA  ESTRADA  NÃO  SE 
PROCESSA  ISSO,  POIS  HA  UMA  ÉPOCA  EW  QUE  É  NECESSÁRIA  UMA  LICEN 
ÇA  ESPECIAL  DO  D.N.C.  PARA  TRANSPORTES  DE  ESTAÇÃO  A  ESTAÇÃO. 

Dr.  BENJAMIN  DE  OLIVEIRA:   -  MaS  O  REGULAMENTO  DE  EM- 
BARQUE DE  CAFÉ  NÃO  DIZ  ISSO. 

CORONEL  ADALBERTO  POMPILIO  :  -  NÃo  É  O  PRÓPRIO  DEPAR- 
TAMENTO QUEM  EXIGE  ISSO. 
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I)r.  BENJAMIN  UE  OMVEIKA:  -  EntÃO  Í  uma  MOVA  RESTRI- 
ÇÃO,   IMPOSTA  SOMENTE  À  BaHIA-MiNAS. 


CORONEL  ADALBEKTO  PO.MPILIO  :  -  NÃO  SEI.  TanTO  ASSIM, É, 
QUE  SOLICITEI,  EM  TELEGRAMA,  AUTORIZAÇÃO  DO  D.N.C.  PARA  FAZER 
O  TRANSPORTE  DE  ESTAÇÃO  PARA  ESTAÇÃO. 


Dr.  BENJAMIN  DE  OLIVEIRA:  -  O  ATUAL  REGULAMENTO  PER- 
MITE. 


Ur.  LUIZ  ORSINI  DE  CASTRO  :  -  NA  SorOCABANA  O  QUE  TEM 
ACONTECIDO  É  O  SEGUINTE:  ANUALMENTE  A  SUPERINTENDÊNCIA  DO  SER- 
VIÇO DE  CafÉjDO  Estado  de  São  Paulo,  ofÍcia  À  Estrada  comuni- 

CANDO-LHE  QUE  PODERÁ  EFETUAR  TRANSPORTE  DE  CAfÉ,  QUE  ELES  CHA- 
MAM DE  SERIE  INTERIOR,  QUE  £  O  CAFÉ  DE  ESTAçÃO  A  ESTAÇÃO,  E  sÓ 
DEPOIS  DE  REBEBERMOS  ESSA  AUTORIZAÇÃO  í  QUE  NOS  EFETUAMOS  ÊsSE 
TRANSPORTE,  ASSIM  MESMO  PARA  ESTAÇÕES  QUE  nÃO  DISTEM  MAIS  DE 
50  Km.  DOS  PORTOS. 


CORONEL  ADALBERTO  PO.MPILIO:  "  HÁ  DOIS  OU  TrÊs  DIAS, 
EXPUZ  AQUI,  UM  PLENÁRIO,  A  SlTUAçÃO  ANGUSTIOSA  DA  MINHA  ESTRA- 
DA, EM  RELAÇÃO  AO  TRANSPORTE  DE  CAFÉ,  PO  I S  O  GOVERNO  DO  ESTA- 
DO, POR  UMA  PORTARIA  DO  Sr.  SECRETARIO  DAS  FINANÇAS,  PERMITE 
QUE  A  COLETORIA  COBRE  2$  14,00_E  DE  LIVRE  TRANSITO  AO  CAFÉ.  EN- 
TRETANTO A  Estrada  de  Ferro  nÃo  pode  embarcar  uma  saca  de  ca- 
fé, PORQUE  o  D.N.C.  NÃO  PERMITE.  DE  MANEIRA  QUE  EXISTEM  DOIS 
pÊsOS  E  DUAS  medidas:  yMA  PARA  O  CAMINHÃO^  COM  LIBERDADE  E  VE- 
RIFICO, AGORA,  QUE  A  REDE  MiNElRA  DE  VlAÇAO,  TAMBÉM  TEM  ESSA  LJ 
BERDADE. 


Dr.  BENJAMIN  DE  OLIVEIRA:  "  ESTE  LIVRE  TRANSITO  NAO 

quer  dizer  que  o  secretario  das  finanças  do  estado  de  minas  te 
nha,  com_^isso,  revogado  o  regulamento  de  embarques  do  d.n.c. 
Livre  transito  no  que  respeita  a  Secretaria  de  Finanças,  so. 


CORONEL  ADALBERTO  POMPILIO:  -  HÁ  UMA  COLISÃO,  HA  UM 
CONFLITO   ENTRE  A  PORTARIA  DO  SR.  SECRETÁrIO  DAS  FINANÇAS  DO  GO 

vÊrno  DE  Minas  Gerais    e  uma  disposição  do  Decreto-Lei  do  go- 
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VE-RMO,  REVIGORADO  POR  OUTRA  PORTARIA  DO  MINISTRO  DA  Fa^EiMDA, 
DE  MAIO  dÊsTE  ano, 

Dr.  LUIZ  ORSINI  DE  CASTRO:  -  SENHOR  PRESIDENTE, A  PRO 
POSITO  DESSA  QUESTÃO  DE  TRANSPORTE  DE  CAfÉ  PELOS  CAMINHÕES  EU 
DEVO    INFORMAR  AO  PLENÁRIO  QUE  EXISTE  NA  ASSEMBLEIA  LEGISLATIVA 

DE  SÃO  Paulo  um  projeto  de  lei  que  faculta  o  transporte  livre 

DE  CAfÉ  pelos  caminhões,  NO  ESTADO  DE  SÃO  PaULO.  AINDA  hÁ  PAU" 
CO  tempo  EU  tive  ATÉ  a  OPORTUNIDADE  DE  FORNECER  A  UM  ENGENHEI- 
RO QUE  TRABALHA  JUNTO  Á  ASSEMBLEIA  LEGISLATIVA  DE  SÃO  PAULO.AL 
GUMAS  INFORMÇÕES  SOBRE  ESSA  MATÉRIA,  MOSTRANDO  EXATAMENTE  O  IN 
CONVENIENTE  GRAVE  QUE  RESULTARA  PARA  AS  ESTRADAS  DE  FERRO  DES- 
TA FACULDADE  DOS  CAMINHÕES  PODEREM  TRANSPORTAR  A  VONTADE  CAFÉ, 
SEJA  DE  ESTAÇÃO  DE  INTERIOR  PARA  ESTAçÃO  DE  INTERIOR,  SEJA  DE^ 
TAS  ESTAÇÕES  PAgA  OS  PORTOS  MAR Ít IMOS. 


Dr.  BENJAMIN  DE  OLIVEIRA:   -  ENFIM  SENHOR  PRESIDENTE, 
O  CAfÉ  É  o  sÍmbOLO  DA  DESIGUALDADE  DE  TRATAMENTO. 

2)  -  As  ESTRADAS  DE_FERR0,  MELHOR  DIREI,  AS  EMPRESAS  DE 
TRANSPORTES,  NÃO  DEVEM  SER  INCUMBIDAS  DE  ARRECADAR 
IMPOSTOS,  NEM  DIRETA  NEM  I  ND I RETAMENTE, DEVENDO  SER 
REVOGADOS  TODOS  OS  DISPOSITIVOS  LEGAIS  QUE  DESTA  OU 
DAQUELA  MANEIRA  CONSIDERAM  AS  FERROVIAS  COMO  PEÇAS 
DO  APARELHO  FISCAL. 

AS_ESTRADAS  DE  FERRO,   MELHOR  DIREI,   AS  EMPRESAS  DE 

TRANSPORTE  nÃO  DEVEM  SER    INCUMBIDAS  DE  ARRECADAR    IMPOSTOS,  NEM 

DIRETA,  NEM  I NDIRETAMENTE,  DEVENDO  SER  REVOGADOS  TODOS  OS  DI5 
POSITIVOS  LEGAIS. 


Certos  Estados  exigem  que  cada  expedição  seja  cober- 
ta COM  UMA  GUIA  DEMONSTRANDO  QUE  ÊsTE  OU  AQUELE,  IMPOSTO  jÁ  FOI 
PAGO  OU  ARRECADADO.  As  VEZES  NÃO  EXIGEM  QUE  AS  ESTRADAS  DE  FeR 
RO  ARRECADEM  O  IMPOSTO,  MAS  PASSA  A  GUIA  A  ACOMPANHAR  O  CONHE- 
CIMENTO,  O  QUE  dÁ  NA  MESMA. 


HÁ,   PORTANTO,   UM   IMPOSTO  SOBRE  O  CAfÉ,   ARRECADADO  NO 
DESTINO.  A  ESTRADA  NÃO  COBRA  ESSE   IMPOSTO  MAS,   NO  DESTINO,  nÃO 


á 
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PODERÁ  ENTREGAR  A  EXPEDIÇÃO,  A  nÃO  SER  QUE  O  CONHECIMENTO  OS- 
TENTE O  CARIMBO  DA  COLETORIA  ESTADUAL,  MOSTRANDO  E  PROVANDO  QUE 
O  TAL  IMPOSTO  FOI  PAGO.  DE  MANEIRA  QUE  DA  NA  MESMA.  A  ESTRADA 
NÃO  COBRA,   MAS   nÃO   ENTREGA  ENQUANTO  O    IMPOSTO  nÃO   fÔr  PAGO. 


3")  -  não  devem  tão  pouco  as  estradas  de  ferro_^ser  coagi- 
das a  so  aceitar  transportes  de  certos  géneros  ali- 
mentícios e  animais  cobertos  com  guia  de  sanidade  , 
pois  os  caminhões  os  transportam  sem  tal  exigência. 
Entretanto,  se  a  guia  for  apresentada  pelo  remeten 
te,  devera  ela  ser  anexada  às  folhas  do  despacho  e 

acompanhar  A  MERCADORIA  ATE  O  DESTINO. 


4)  -  É  INDISPENSÁVEL  ABOLIR  A  SELAGEM  DOS  CONHECIMENTOS, 
PODENDO  AS  FERROVIAS  COBRAR  POR  VERBA  O  IMPOSTO, 
PRESTANDO  CONTA  DELE  MENSALMENTE. 


5)  -   O  Departamento  de  Correios  e  Telégrafos  devera  pa- 
gar PELO  custo  o  percurso  DOS  CARROS  -  CORREIO  NAS 

estradas  de  ferro. 


Dr. ARTHUR  CASTILHO*-  -  Houve  uma  comissão,  sugerida 

POR  EXPEDIENTE  DO  D.N.E.F.,  PARA  ESTUDAR  ESSA  QUESTÃO  DO  PAGA- 
MENTO DAS  MALAS  POSTAIS  E  O  DR  .  WALTER  LuZ,  FEZ, A  RESPEITO, TR^ 
BALHO  MINUCIOSO,  MUITO  BEM  DOCUMENTADO,  TRABALHO  BRILHANTE  ME5 
MO,  QUE  FOI  ENVIADO  AO  SR .  MINISTRO  DA  VlAÇÃO.  NESSE  TRABALHO 
ERA  PROPOSTO  O  PAGAMENTO  DA  CARGA  POSTAL  NA  BASE  DE  70%  DO  PE- 
SO TOTAL,  EM  FUNÇÃO  DO  CUSTO  DO  VEÍcuLO-KM.  FOI  FIXADA  A  BASE 
DE  70%  PORQUE  O  ESTUDO  INDICOU  QUE  A  CARGA  "COLÍ"  REPRESENTAVA 
60%  DO  PESO  TOTAL  DA  CARGA  POSTAL,  ENCONTRANDO-SE,  ENTÃO,  AQUE 
LE  LIMITE.  De  MANEIRA  QUE  O  ESTUDO  ESTA  NAS  MÃOS  DAS  AUTORIDA- 
DES SUPERIORES  DO  MINISTÉRIO  DA  VlAÇÃO,    E,    AO  MESMO  TEMPO,  HOi! 

VE  NA  Camara  um  projeto,  uma_discussão  a  respeito  desse  ser- 
viço E  hÁ  TAMbÉm  uma  INDICAÇÃO  DO  DEPUTADO  HERNÂNI  SaTIROAPRO 
POSITO  DO  ASSyNTO.  OnTEM,  FALANDO  AO  DR .  WALTER  LuZ,  LEMBROU 
ELE  A  CONVENIÊNCIA  DE  UM  ENTENDIMENTO  DA  ASSOCIAÇÃO  DAS  ESTRA- 
DAS DE  Ferro  para  estabelecer  maicr  colaboração  com  o  citado 

DEPUTADO,   CONVINDO,   TALVEZ,   A  ENTREGA  DO  ORIGINAL  DO  TRABALHO 

feito  PELO  Dr.  Walter  Luz,  para  facilitar  a  solução.  Posso  in- 
formar, AINDA,  COMO  diretor  DO  D.C.T.  tambÉm  fez  parte  da  CO- 
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MISSÃO  O  Coronel  Raul  de  Albuquerque,  o  que  concordou  com  as 

DIRETRIZES  ATE  AGORA  ESTABELECIDAS. 


Dr.  BENJAMIN  DE  OLIVEIRA:  -  Sr.  PRESIDENTE.  AGRADEÇO 
AS  EXPLICAÇÕES  E  OS  ESCLAREC I WENTOS  QUE  V.  EXCI*  SE  DIGNOU  FOfi 
NECER.  EVÍDENTEMENTE  EU  jÁ  SABIA  DO  ESTADO  DO  D.N.E.F.,MAS  CO- 
LOQUEI NO  MEU  TRABALHO  APENAS  UMA  REFERENCIA  PARA  SE  TORNAR  LEM 
BRADO  O  ASSUNTO. 

6)  -  í  INDISPENSÁVEL  A  CR  I AÇÃO  DE  UM  FUNDO  FERROVIÁRIO 
PARA  ATENDER  AOS  MELHORAMENTOS  E  À  EXPANSÃO  DA  REDE 
FERROVIÁRIA  NACIONAL. 


7)  -  CONvÉm  PEDIR  MAIS  UMA  VEZ  A  ATENçÃO  DOS  GOVERNOS  PA 
RA  A  INCONVENIÊNCIA  DA  SUPERPOSIÇÃO  INÚTIL  DOS  MÇ- 
lOS  DE  TRANSPORTE.  AS  RODOVIAS  DEVEM  SER  CONSTRUÍ- 
DAS NÃO  AO  LONGO  DAS  ESTRADAS  DE  FERRO,  MAS  EM  CON- 
TRIBUIÇÃO COM  ELAS,  O  QUE  ASSEGURARA  MAIOR  PENETRA- 
ÇÃO DO  PAÍs  E  MAIOR  DISSEMINAÇÃO  DOS  TRANSPORTES. 


8)  -  As  MEDIDAS  ACIMA  APONTADAS  DEMONSTRAM  QUE  A  INTER- 
VENÇÃO DO  PODER  PUBLICO  É  POSsívEL  NAS  QUESTÃO  DE 
IGUALDADE  DE  TRATAMENTO,  EMBORA  HAJA  GRANDE  DIFICUi 
DADE  NAS  QUESTÕES  ATINENTES  À  IGUALDADE  DE  REGIMEN 
JURÍDICO. 


NÃO  TRATAREI  DESSAS  QUESTÕES  PARA  nÃO  TOMAR  AINDA  M^ 
IS  O  PRECIOSO  TEMPO  DOS  NOBRES  COLEGAS  E  ENCERRO  AQUI  AS  MI- 
NHAS CONSIDERAÇÕES,  AGRADECENDO  A  ATENÇÃO  QUE  ME  FOI  DISPENSA- 
DA. 


Dr.  ARTHUR  CASTILHO  :  -  Mui  TO  grato  ao  Dr  .Benjamin  de 
Oliveira  pela  sua  valiosa  colaboração.  Tem  a  palavra  o  Sr.  Re- 
presente DA  Contadoria  Geral  de  Transportes. 


81 


Ur.  SEBASTIÃO  GlIAKACY  DO  AMAIJANTE 
Hop.  da  Conla<loria  Geral  <lc  Transportes 

Quando  V.  Exci^.  iniciou  estas  reuniões,  disse  que 

iríamos  fazer  o  TOMBAMENTO  DAS  NOSSAS  MISÉRIAS  E  O  CADASTRO 
DAS  NOSSAS  REIVINDICAÇÕES.  AlÉm  DESSE  PONTO  DE  VISTA  PROCURA- 
REMOS TAMBÉM,  ATENDER  AOS  DOIS  ITENS  DO  TEMARIO  LETRAS  H  HL  E 
H4:  que  EXISTE  EM  COORDENAÇÃO  DE  TRANSPORTE,  RESULTADOS  OBTI- 
DOS, DEFICIÊNCIAS  OBSERVADAS,  EXTENSÃO  OBRIGATÓRIA  DO  SERVIÇO 
DE  COORDENAÇÃO,  MEDIDAS  NECESSÁRIAS  E  AUXÍLIOS  INDISPENSÁVEIS. 
FEITAS^^ESTAS  CONSIDERAÇÕES,  PRELIMINARES  PASSAREMOS  COM  A  DE- 
VIDA VÉNIA  DO  NOSSO  ILUSTRE  COLEGA  E  AMIGO  DR.  EdMUNDO  PIRAjÁ 
A  LER  O  TRABALHO  QUE  ORGANI SAMOS  COMO  MODESTA  CONTRIBUIÇÃO  DA 
C.G.T. 


O  PRESENTE  TRABALHO  nÃO  TEM  OUTRO  MÉRITO  SENÃO  O  DE 
CONTRIBUIR  PARA  A  SOLUÇÃO  DO  PROBLEMA  DA  COORDENAÇÃO  DOS  TRAN^ 
PORTES  RODO-FERROVIÁrIOS,  COM  AS  OBSERVAÇÕES  COLHIDAS  EM  NOSSA 
EXPERIÊNCIA,  QUANDO  EM  1941  TIVEMOS  A  HONROSA  INCUMBÊNCIA  DE 
ORGANIZAR  E  DIRIGIR  O  SERVIÇO  RODOVIÁRIO  DA  CENTRAL  DO  BRASIL. 


Durante  muito  tempo  pretendeu  a  Central  resolver  o 
problema  da  concurrencia  rodo-ferrov 1  ar  i a  por  meio  de  ajustes 
com  empresas  que  se  organizaram  para  esse  fim,  mediante  os  qu^ 
is  estas  apanhavam  as  cargas  na  porta  do  expedidor  para  entre- 
ga-las na  do  destinatário. 


Os  PERCURSOS  URBANOS,  NA  PROCEDÊNCIA  E  NO  DESTINO, 
ERAM  FEITOS,  ENTÃO,  PELOS  CAMINHÕES  DAS  CONCESSIONARIAS  E  O  DE 
LIGAÇÃO  ENTRE  AS  CIDADES  ERA  FEITO  PELOS  TRILHOS. 


Conforme  tivemos  oportunidade  de  mostrar,  no  nosso 

RELATÓRIO  DO  ANO  DE  1942,  ESSA  SOLUÇÃO  nÃO  CORRESPONDEU  A  EX- 
PECTATIVA porque: 

IS  -  Sob  o  protexto  de  combaterem  a  concurrencia  rodoviá- 
ria AS   EMPRESAS  PASSARAM  A  EXIGIR  DA  CENTRAL  FAVORES 
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EXCEPCIONAIS,  TAIS  COMO!  PREFERENCIA  NA  REQUISIÇÃO 
DOS  VAGÕES,  PRIORIDADE^NOS  TRANSPORTES,  I NSTALAÇÃO DE 
AGENCIAS  DENTRO  DAS  AGENCIAS  DA  ESTRADA, D I SPENSA  DOS 
MANIFESTOS  DE  CARGA  E  DAS  TAXAS  DE  REQUISIÇÃO  DE  VA- 
GÕES, TARIFAS  EXCESSIVAMENTE  BAIXAS,  ALGUMAS  VEZES 
ABAIXO  DO  CUSTO  DOS  TRANSPORTES.  DE  POSSE  DESSAS  CON 
CESSÕES,  FACILMENTE  DESVIAVAM  PARA  A  SUA  CLIENTELA 
TODOS  OS  FREGUEZES  DA  ESTRADA. 


2)  -  As  TARIFAS  EXIGIDAS  POR  ESSAS  EMPRESAS,  LONGE  DE  TRA 
ZEREM  UMA  RECUPERAÇÃO  COMPENSADORA  DOS  TRANSPORTES, 
AGRAVAVAM,  DIA  A  DIA,  A  SITUAÇÃO  ECONÓMICA  DA  ESTRA- 
DA QUE  BAIXAVA  O  SEU  PRODUTO  MÉDIO  TODA  VEZ  QUE  E- 
LAS  ATUAVAM  COM  MAIOR  INTENSIDADE  NO  TRAFEGO.  í  ISTO 
O  QUE  NOS  MOSTRA  O  SEGUINTE  QUADRO: 


MERCADORIAS  DE  TRÁFEGO  PRÓPRIO,  INCLUSIVE  EMPRESAS 


Anos 

PÊSO/TONS. 

Fretes 

PÊSO  MEDI  o  P/ 
TONELADA  EMBAfi 
CADA 

1921 

3.037.395 

S$  92.854.392,34 

30,60 

1932 

1.117.199 

"  40.219.200,80 

II 

36,00 

1933 

1 .662.708 

"  44.341 .484,60 

26,66 

1934 

1 .834.117 

"  47.021.424,90 

25,63 

1935 

2.108.964 

"  57.711.022,00 

II 

27,41 

1936 

2.441 .316 

"  65.530.018,40 

II 

26,84 

1937 

2.638.825 

"  83.383.017,30 

31,36 

1938 

3.659.710 

"  86.865.496,80 

II 

23,36 

1939 

2.597.531 

"  80.827.842,70 

II 

31,11 

1940 

2.838.093 

"111 .152.887,20 

II 

39,15 

1941 

2.846.795 

"130.731 .818,20 

45,92 

Obs:  -  Havendo  as  empresas  particulares  iniciado  suas  ativida- 
DEs  EM  1933.  Verifica-se  que: 

a)  -  EM  1929,  quando  não  havia  empresa,  o  produto  mÉdiom 
tonelada  embarcada  era  de  9  30,60; 
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CM  1932,  QUANDO  AINDA  ELAS  NÃO  OPERAVAM  NA  CENTRAL, 
ÊSSE  PRODUTO  MED  10  SE  ELEVOU  A  (ll  36,00; 

EM  1933,  12  ANO  EM  QUE  VIGORARAM  OS  AJUSTES,  O  PRO- 
DUTO hÉdio  CAIU  PARA  (A  26,66; 

EM  1934,  ANO  EM  QUE  AS  EMPRESAS  COMEÇARAM  A  INTENSI- 
FICAR OS  SEUS  TRANSPORTES,  O  PRODUTO  MED 10  DA  TONELA 
DA  EMBARCADA,   FOI   MENOR  AINDA,    ISTO  É  DE  25,63; 

EM  193S,  TENDO  SJ^DO  MELHORADAS  LIGEIRAMENTE  AS  TAXAS 
PAGAS  PELAS  EMPRESAS,  O  REFERIDO  PRODUTO  mÉdIO  ELE- 
VOU-SE  PARA  &  27,41  ; 

TENDO  SIDO  INTENSIFICADOS  ESSES  TRANSPORTES  PELAS  CM 
PRESAS  EM  1936  NOVA  BAIXA  SE  VERIFICOU,  PASSANDO  PA- 
RAIS 26,84; 

EM  1937,  COM  o  ADVENTO  DO  NOVO  PLANO  TARIFÁRIO,  PRO- 
CESSOU-SE  UMA  ALTA  NO  PRODUTO  MEDI  O  QUE  PASSOU  A 

(3  31 ,31 ; 

EM  1938,  MODIFICADAS  AS  CONDIÇÕES  DOS  AJUSTES  E  IN- 
TENSIFICADOS OS  TRANSPORTES  POR  INTERMÉDIO  DAS  EMPrÊ 
SAS,   NOVA  E  VIOLENTA  QUEDA  SE  PROCESSOU  Êl  23,73; 

EM  1939,  MELHORADAS  AS  CONDIÇÕES  DOS  AJUSTES  E  INTEJJ 
SI  FICADA  A  FISCALIZAÇÃO  DA  RENDA,  TIVEMOS  UMA  ALTA 
NO  PRODUTO  mÉdIO  DA  TONELADA  EMBARCADA  O  QUAL  ATIN- 
GIU aQI  31,11; 

EM  1940,  COM  A  IMPLANTAÇÃO  DO  NOVO  PLANO  TARIFÁRIO, 
A  ALTERAÇÃO  DOS  FRETES  DO  MINÉRIO  E  A  CESSAçÃO,  NO 
FIM  DO  ANO,  DOS  AJUSTES,  MELHOROU  OUTRA  VEZ  O  PRODU- 
TO mÉdIO  que  FOI  DZ  &  39,15; 

QUE  EM  1941,  QUANDO  nÃO  VIGORAVA  MAIS  NENHUM  AJUSTE 
O  PRODUTO  mÉdIO  da  TONELADA  EMBARCADA  ATINGIU  A 
e»  45,92. 

í  QUE  AS  VANTAGENS  OFERECIDAS  PELAS   EMPRESAS  RODO- 
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VIÁRIAS,  PARTICULARES,  FAZIAM  CONVERGIR  PARA  ELAS  AS  MERCADO- 
RIAS DE  TARIFAÇÃO  MAIS  ELEVADA  QUE  NOS  TRAZIAM  CERTA  COMPENSA- 
ÇÃO DOS  TRANSPORTES  EFETUADOS  COM  TARIFAS  BAIXAS,  POR  MOTIVO 
DE  INTERESSE  PUBLICO.  COMO  AS  ESTAtÍsTICAS  nÃO  ACUSARAM  A  DI- 
MINUIÇÃO DO  CUSTO  DOS  TRANSPORTES,  CONCLuÍmOS  QUE  O  SERVIÇO 
DAS  EMPRESAS  AGRAVAVA  O  DEFICIT  DA  ESTRADA. 


3)  -  O  CONTACTO  DIRETO  DAS  EMPRESAS  COM  OS  NOSSOS  CLIEN 
TES,   PROPORCIONANDO-LHES  O  DOMÍNIO  DAS  PRAÇAS,  PER 
MITIA  QUE  ELAS  NOS   IMPUZESSEM  AS  CONDIÇÕES  MAIS  AB 
SURDAS,   E  NENHUMA  VANTAGEM  AUFER 1 A  O  PUBLICO  COM  I 
SO,   POIS  ENQUANTO  PAGAVAM  À  CENTRAL  AS  TAXAS  REDUZ 
Dl SS IMAS  A  QUE  NOS  REFERIMOS,   COBRAVAM  DELE       O  QUE 
BEM  ENTENDIAM.  SuA  PROSPERIDADE  ERA,   ASSIM,  FEITA 
CUST>\  DO  SACRIFÍCIO  DA  ESTRADA  E  DO  PUBLICO. 


4)  -  A  CRIAÇÃO  DO  SERVIÇO  DA  PRÓPRIA  CENTRAL,  ALEM  d£.  P 
PORCIONAR-LHE  APRECIÁVEL  FONTE  DE  RECEITA,  LHE  DAR 
BOA  OPORTUNIDADE  PARA  OFERECER  AO  PUBLICO  UM  SERVIÇ 
IDOnÊo,  de  porta  a  porta,  mais  rÁfIDO,  MAIS  EFICI 
TE,  MAIS  BARATO  E  MAIS  SEGURO,  ALEM  DE  DEMONSTRAR, 
INDA,  O  NOSSO  MELHOR   ESFORÇO  PARA  BEM  SERVÍ-LO, 


5)  -  A  ORGANIZAÇÃO  DO  NOSSO  SERVIÇO  RODOVIÁRIO  PERMITIRIA 
O  TRAFEGO,  DE  PORTA  A  PORTA,  ENTRE  A  CAPITAL  DO  PaÍS 
E  AS  CIDADES  JA  ATENDIDAS  PELOS  SERVIÇOS  CONGENEROS, 
DAS  OUTRAS  ESTRADAS  QUE  NOS  ANTECEDERAM  NESSA  INICIA 
TIVA,  COM  EVIDENTES  VANTAGENS  PARA  O  INTERCAMBIO  CO- 
MERCIAL, ALÉM  DE  CONSTITUIR,  COMO  DE  FATO  CONSTITU- 
IU, UM  PASSO  AVANÇADO  NA  ALMEJADA  COORDENAÇÃO  DOS 
TRANSPORTES  RODO-F ERROV 1  AR lOS . 


6)  -  Assegurada  a  preferencia  na  requisição  de  vagões, cal 
culadamente,  as  concessionarias  requisitavam,  com  an 

TECEDENCIA,  TODOS  OS  VE ÍCULOS  DISPOnÍvEIS  QUE  ERAM 
CEDIDOS,  ENTÃO,  A  QUEM  LHES  PAGASSE  MELHOR  PREÇO.TOR 
NAVAM-3E,   ASSIM,   MONOPOL I  ZAIX)RES  DOS  TRANSPORTES  DA 

PRÓPRIA  Estrada. 
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7)  -  Embora  os  ajustes  especificassem  as  mercadorias  que 
AS  empresas ^podiam^ transportar,  elas  se  furtavam, sob 

PROTEXTOS  vÁrIOS,  À  EXIBIçÃO  DOS  MANIFESTOS  DE  CAR- 
GA NO  ATO  DO  CARREGAMENTO,  TORNANDO  I MPRAT I  cÁvEL,Ql>^i. 
QUER  FISCALIZAÇÃO  A  RESPEITO. 


8)  -  As  CONCESSÕES  DESSE  GÉNERO  CONSTITUÍRAM  UM  ESTÍmuLO 
AO  FLORESCIMENTO  DE   NOVAS  EMPRESAS  IDÊNTICAS. 


Lm  NOVEMBRO  DE  1940,  O  ENTÃO  DIRETOR,  Eng9  WALDEMAR 
Luz,  CONSIDERANDO  ESSES  AJUSTES  LESIVOS  AOS  INTERESSES  DA  CEN- 
TRAL, CANCELOU-OS  TODOS,  ORDENANDO,  AO  MESMO  TEMPO,  FOSSE  INI- 
CIADO O  ESTUDO  DO  PROJETO  DE  ORGANIZAÇÃO  DO  SERVIÇO  COMPLEMEN- 
TAR DA  Central.  Durante  a  fase  de  transição  foram  utilizados 

os  PRÉSTIMOS  da  AGENCIA  PeSTANA  DE  TRANSPORTES,  EMPRESA  IDÓ- 
NEA, COM  A  QUAL  A  CENTRAL  MANTINHA,  HAVIA  MAIS  DE  40, ANOS,  UM 
CONTRATO  DE  ENTREGAS  A  DOmÍcILIO.  ASSUMINDO,    LOGO  DEPOIS,  A_D1 

RETORiA  DA  Estrada,  o  Major  Napoleão  de  Alencastro  Guimarães 

ORDENOU  A  execução  DO  PROJETO  MANDADO  ORGANIZAR  PELO  SEU  DIGNO 
ANTECESSOR  E,^  EM  20  DE  DEZEMBRO  DE  1941  INAUGURAVA  O  DEPARTA- 
MENTO Rodoviário  da  Central  do  Brasil,  cuja  estrutura  se  fir- 
mou EM  4  pontos  principais: 


12  -  Autonomia  administrativa,  visando  libertar  o  serviço 

DA  rotina  ferroviária   E  DA  BUROCRACIA. 

Muitos  não  compreendem  a  necessidade  de  se  manter  e^ 
SES  serviços  independentes  dos  das  estradas  de  fer- 
ro, propriamente  ditos  e,  acham,  ate,  descabida  es- 
sa medida. 

Mas,  como  sabemos, ^a  rotina  ferroviária  contem  víci- 
os E  falhas  que  a  Época  atual  não  comporta  mais.  Sao 

vícios  E  falhas  que  dizem  respeito  ^ÃO  só  AO  MECANIi 
mo  da  execução  dos  transportes,  como,  TAMBÉM,  A  CON- 
SERVAÇÃO DO  RESPECTIVO  MATERIAL. 

Ao  TEMPO  DO  MONOPÓLIO,  AS  ESTRADAS  DE  FERRO,  COM  AS 
SUAS  AGENCIAS  INSTALADAS  A  BEIRA  DA  LINHA,  AGUARDA- 
VAM, PLÀcIDAMENTE,  o  CLIENTE  INTERESSADO  EM  TRANS- 
PORTAR A  SUA  MERCADOR  IA. ^ERA  ESTE  QUE  IA  AO  SEU  EN- 
CONTRO DISPUTAR  A  PREFERENCIA  PARA  O  gMBARÇUE  DE  SUA 
EXPEDIÇÃO,  SUJEITANDO-SE  A  TODAS  EXIGÊNCIAS  E  FORr.A- 
LIDADES  PARA  nÃO  IKCORRER  NO  DESAGRADO  DO  FUNCICfJA- 
RIO    INCUMBlrO  DE  ATENdÊ-LO.  O  AGENTE,    COV  ARES  QUASI 
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SENHOREAIS,  COMPENETRADO  DE  SUAS  ALTAS  FUNÇÕES, APON- 
TAVA-LHES  AS  EXIGÊNCIAS  DOS  REGULAMENTOS  E  DAS  LEIS, 
POR  VEZES  DRACONIANOS.  ESSA  MENTALIDADE,  INFELIZMEN- 
TE, AINDA  PERDURA  ESTIMULADA  E  AMPARADA,  POR  CERTOS 
DISPOSITIVOS  DO  ReGULAMEMTO^GERAL  DE  TRANSPORTES.  RE 
CONHECEMOS  QUE  ALGUMAS  EXIGÊNCIAS  AINDA  SÃO  NECESSÁ- 
RIAS' QUANDO  SE  TRATA  DE  TRANSPORTES  POR  ESTRADAS  DE 
FERROJOUTRAS, ENTRETANTO, NÃO  SE  COADUNAM  COM  A  ÉPOCA 
ATUAL,DA  VELOCIDADE.ASSIM, QUANDO  OS  REGULAMENTOS  ES- 
TABELECE OS  PRAZOS  DE  6  E  30  DIAS.  RESPECTIVAMENTE  , 
PARA  OS  TRANSPORTES  DE  ENCOMENDAS  OU  MERCADORIAS,  DA 
PROCEDÊNCIA  AO  DESTINO,  ESTA  DE  CERTO  MODO, EST I MULAN 
DO  "o  DESINTERESSE  PELA  MAIOR  VELOCIDADE.  A  INCERTEZA 
DA  DATA  DE  CHEGADA, _OBR I  GA  O  CONSIGNATÁRIO  A  IR  FRE- 
QUENTEMENTE A  ESTAÇÃO  VERIFICAR  SE  A^SUA  EXPEDIÇÃO 
JÁ  CHEGOU.  Se,  POR  QUALQUER  CIRCUNSTANCIA,  DEIXA  DE 
PROCUrÁ-LA'2  ou  3  dias,  incorre  EM  ESTADIAS,  MULTAS, 
E  ARMAZENAGENS  QUE,  I MPLACAVELMENTE,  LHE  sÃO  APLICA- 
DAS. Por  SUA  VEZ,  o  funcionário  educado  nessa  praxe 

NÃO  SE  empenha  em  FORÇAR  A  RETIRADA  DAS  EXPEDIÇÕES, 
porque,  o  REGULAMENTO  DEFENDE  OS  INTERESSES  DA  ESTR^ 
DA,  A  MENTALIDADE  FERROVIÁRIA  PRESUPÕe  A  EXISTÊNCIA 
DO  MONOPÓLIO  DOS  TRANSPORTES  E  nÃO  TEM  PRESSA. AS  F0£ 
MAL  IDADES  EXIGIDAS  PARA  A  REQUISIÇÃO  DE  UM  VAGÃO  DI- 
FICULTAM NÃO  SO  RAPIDEZ  DE  UM  EMBARQUE  COMO  A  SUA  AR 
TICULAÇÃO  COM  O  CAMINHÃo.  MuITAS  VEZES  O  COMERCIANTE 
TEM  NECESSIDADE  DE  ESPAÇO  EM  SEU  ARMAZÉM  OU  O  SEU  CLJ. 
ENTE  TEM  PRESSA  EM  RECEBER  A  MERCADORIA  E  nÃO  PODE E^ 
PERAR.  No  REGIME  FERROVIÁRIO  CABE  AO  EXPEDIDOR  LEVAR 
A  SUA  CARGA  À  ESTAÇÃO  DE  EMBARQUE,  RETIRA-LA  NO  DES- 
TINO; NÃO  PODE,  ASSIM  SE  APERCEBER  DA  FALTA  DE  VEÍ- 
CULOS NA  ESTRADA  DE  FERRO,  AO  PASSO  QUE,  NO  SERVIÇO 
CONJUGADO,  CABENDO  AO  CAM  I NHÃO_(dA^FERROV I a)  PEGÁ-LA 
NA  PORTA  DO  CLIENTE,  SE  ÊsTE  nÃO  vÊ  SEU  PEDIDO  ATEN- 
DIDO in/EDI  ATAMENTE,  SUPÕe  mÁ  ORGANIZAÇÃO  DO  SERVIÇO 
QUE  DESMERECE  LOGO  EM  SUA  CONFIANÇA  PERMIJJNDO  QUE 
OS  CONCURRENTES  SE  APROVEITEM  DA  CIRCUNSTANCIA  PARA 
CONQUISTA-LO. 

O  CAMINHÃO  PARADO  DEIXA  DE  PRODUZIR  RENDA  E,  PODE  EN 
TÃO  AFETAR  O  PRESTIGIO  DO  SERVIÇO.  COMO  SABEMOS, O  CA 
M_[NHÃ0  É  UM  VEÍCULO  AUTOMOTOR,  DE  PEQUENAS  PROPOR- 
ÇÕES QUE  REQUER  POUCO  TEMPO  PARA  AS  SUAS  REPARAÇÕES, 
AS  QUAIS,  NA  MAIORIA  DAS  VEZES  CONSISTEM  NA  SUBSTI- 
TUIÇÃO DE  UMA  PEÇA  POR  OUTRA  SOBRESSALENTE.  SuA  PER- 
MANÊNCIA NA  OFICINA  DEPENDERÁ,  PORTANTO,  DA  DISPONI- 
BILIDADE  IMEDIATA  DO  MATERIAL  NECESSÁRIO  À  SUA  REPA- 
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RAÇÃO. 

SÃ0_MATER1AIS  DE  PREÇOS  TABELADOS.  NÃo  EXISTE,  POIS 
RAZÃO  PARA  QUE  SUA  AQUISIÇÃO  SE  PROCESSE  COM  MOROSI- 
DADE, DE  FORMA  MAIS  LENTA,  COMO  OCORRE  COM  O  MATERI- 
AL FERROVIÁRIO  QUE  É  EM  GERAL  PESADO   E  DE  APLICAÇÃO 

MAIS  COMPLEXA.  Cumpre  considerar  ainda  o  aspecto  e- 

cÔnOMICO  DESSAS  REPARAÇÕES: 

QUANDO  o  MATERIAL  É  COMPRADO  À  VI STA,  OS  POSSUIDORES 
DE  FROTA  GOZAM  DE  ABATIMENTOS  QUE  REDUZEM  MUITO  O  CUS 
TEIO  DO  SERVIÇO  E  NÃONOSPARECE  JUSTO  QUE  O  CAMINHÃO 
DA  ESTRADA  DE  FERRO  DEIXE  DE  APROVEITAR  DESSAS  VAN- 
TAGENS, QUE  O  PORTADOR  UTILIZA,  SOMENTE  PELA  FORMA 
DEFEITUOSA  DE  FAZER  SUAS  AQUISIÇÕES.  I  STO  OCORRE,FRIN 
CIPALWENTE,  QUANDO  SE  TRATA  DE  ESTRADA  DE  FERRO  DO 
GOVERNO,  SUJEITA  SEMPRE  À  COMPLEXIDADE  DOS  CÓDIGOS  E 
DOS  REGULAMENTOS  QUE  REGEM  A  MATÉRIA  E  DIFICULTAM  A 
EXPLORAÇÃO  INDUSTRIAL  DOS  SERVIÇOS  SOB  FORMA  ECONÓ- 
MICA. NÃO  É  POSsívEL  MUDAR  DE  UM  DIA  PARA  OUTRO  ES- 
SA MENTALIDADE.  A  APANHA  E  A  ENTREGA  DA  CARGA  TEM  DE 
SER  FEITA  COM  RAPIDEZ,  PONTUALIDADE  E  PERFEIçÃO.  O 
CLIENTE  DEVE  SER  OUVIDO  E  ATENDIDO  NAS  SUAS  RECLAMA- 
ÇÕES E  NAS  SUAS  necessidades;  a  SUA  MERCADORIA  TEM 
QUE  SER  ENCAMINHADA  E  ENTREGUE  NO  DESTINO  COM  TODO 
O  CUIDADO,  EM  PRAZO  CERTO,  TAL  COMO  OCORRE  NO  SERVI- 
ÇO DOS  CAMINHÕES  RODOVIÁRIOS  QUE  nÃO  LHES  CRIAM  DI- 
FICULDADES, TUDO  LHES  FACILITANDO.  A  VIA  fÉrrEA  nÃO 
PODE  FICAR  EM  SITUAÃO  DE  INFERIORIDADE  NA  CONQUISTA 
DA  CLIENTELA. 

Por  OUTRO  LADO,  A  BUROCRACIA  FERROVIÁRIA,  ACOSTUMADA 
À  RIGIDEZ  DOS  REGULAMENTOS,  nÃO  TEM  A  PRESSA  DE  SOLU- 
CIONAR AS  RECLAMAÇÕES'  DO  PUBLICO  QUE,  CADA  VEZ  MAIS, 
SE  IRRITA, COM  JUSTOS  MOTIVOS,  CONTRA  AS  ESTRADAS  DE 
FERRO. 

DaÍ  a  NECESSIDADE  DE  SER  DADA  AUTONOMIA  ADMINISTRATi 

va  aos  serviços  rodoviários  das  estradas  de  ferro. 
Somente  assim,  o  chefe  poderÁ  acompanhar  mais  direta 
E  oportunamente  a  açÃo  de  seus  subordinados,  corrj. 

GINDw-LHES  as  falhas,  REMOVENDO-LHES  AS  DIFICULDA- 
DES,   ACELERANDO-LHES  a  AÇÃO   DE  MODO  A  ELEVAR  O  SERVi 

ço  A  ut'.  nível  compatível  COM  A  Época  da  corjcoRREN- 

C  1  A. 

2)  -  Cunho  pratico  e  comercial  de  modo  a  poder  competir, 
com  as  empresas  rodoviárias  propriamente  ditas, 
o  cliente  das  empresas  rodoviárias,  acostumado  a  ver 


AS  SUAS  SOLICITAÇÕES  SEMPRE  BEM  ACOLH IDAS, DESEJA  QUE 
O  PESSOAL  DO  CAMINHÃO  LHE  EMPILHE  A  CARGA  NO  ARMA- 
ZÉM, A  LIBERTE  DE  SUA  EMBALAGEM,  DESENTULHE  O  DEPO- 
SITO OU  A  LOJA  DOS  RESÍDUOS  DAI  RESULTANTES,  QUE  A 
SUA  MERCADORIA  SEJA  TRANSPORTADA  COM  CUIDADOS  ESPE- 
CIAIS,QUE  PERMANEÇA  UM  OU  DOIS  DIAS  NOS  ARMAZÉNS  DA  EM- 
PRESA. POR  FALTA  DE  PRAÇA  NOS  SEUS  DEPÓSITOS,  ETC.CO- 
MO  CONSEGUIR  ISSO  SEM  DAR  AO  SERVIÇO  UM  CUNHO  PRATI- 
CO E  COMERCIAL?  AS  ESTRADAS  DE  FERRO,  SE  A  MERCADO- 
RIA PERMANECE  NO  VAGÃO  OU  NO  ARMAZÉM,  COBRAM  ESTA- 
DIAS E  ARMAZENAGENS,  AO  PASSO  QUE  OS  DONOS  DE  CAMI- 
NHÕES AS  GUARDAM  SEM  QUAISQUER  ÓNUS  PARA  O  FREGUEZ. 


3)  -  SeLEÇÃO  E  EDUCAÇÃO  DO  PESSOAL  DE  FORMA  A  OBTER  FUN- 
CIONÁRIOS CAPAZES^  SUFICIENTEMENTE   INTEGRADOS  NO  SE£ 
VIÇO,    E  EM  CONDIÇÕES  DE  SE  CONDUZIREM  CORDEALHENTE 
NA  LIDA  COM  O  PUBLICO. 
Boa  APRESENTAÇÃO. 

COMO  JÁ  VIMOS  AO  TEMPO  DO  MONOPÓLIO  O  CONTACTO  ENTRE 
AS  ESTRADAS  DE  FERRO  E  O  PUBLICO  ERA  FEITO  PELO  AGEN 
TE  FERROVIÁRIO,  HOMEM  DE  CONDIÇÃO  SOCIAL  MAIS  COMPLE 
TA  DO  QUE  A  DO  MOTORISTA  E  A  DO  TRABALHADOR.  NO  SER- 
VIÇO CONJUGADO,  ESSE  CONTACTO  É  FEITO  ATRAVÉZ  A  E- 
QUI PAGEM  DO  CAMINhÃO.  HOMENS  GERALMENTE  RUDES  nÃO  PO 
DER  IAM  SER  LANÇADOS  NUM  SERVIÇO  DESSA  NATUREZA  SEM 
UM  PREPARO  PRÉVIO.  TiVEMOS  QUE  INSTRUI-LOS  NA  FORMA 
DE  SE  CONDUZIREM  PERANTE  O  PUBLICO,  COM  BOAS  MANEI- 
RAS,   SOLSCITUDE  E  URBANIDADE. 

A  APRESENTAÇÃO  DO  PESSOAL  TAMBÉM  PREOCUPOU  A  NOSSA  ^ 
TENÇÃO. 

Para  isso  fornecíamos  os  uniformes  e  exigi  amos, se  a- 
presentassem  no  serviço  sempre  barbeados  e  pentea- 
DOS. Constituía, isso  sem  duvida,  importante  fator  de 

CONFI ANÇA. 


4)  -  Liberdade  tarifaria  para  que  a  recuperação  da  carga, 
se  processasse  racionalmente. 

a  liberdade  tarifaria,  compreendida  entre  o  custo  me 
dio  do  transporte  e  as  taxas  cobradas  pelos  cami- 
nhões nas  rodovias  era  medida  necessária  sem  a  qual 
não  poderíamos  fazer  a  recuperação  racional  das  car- 
gas como,  alias,  bem  compreendeu  o  conselho  de  tari- 
FAS QUANDO  DEU  AOS  RODOVIÁRIOS  DAS  ESTRADAS  DE  FERRO 
ESSA  LIBERDADE. 
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o  sucessp  alcançado,  em  pouco  tempo,  excedeu  muito 
à  nossa  expectativa. 

Num  espírito  de  alta  tolerância  permitimos,ainda,que 
AS  empresas  rodoviárias  utilizassem  os  nossos  va- 
gões, preferenciais,  no  transporte  de  suas  cargas  em 
condições  de  igualdade  com  o  publico.  descontávamos, 
apenas,  das  taxas  cobradas,  a  parte  relativa  a  ca- 
mionagem. 

A  CONCURRENCIA  PASSOU,  ENTÃO,  A  SER  FEITA  PELA  ME- 
LHOR  QUALIDADE  DO   SERVIÇO  OFERECIDO. 

Dia  A  DIA  MAIS  SE  CONSOLIDAVA  A  NOSSA  POSIÇÃO  COM  A 
PREFERENCIA  E  A  CONFIANÇA  DO  PUBLICO  QUE  NOS  PRESTI- 
GIAVA E  ESTIMULAVA.  A  NOSSA  CLIENTELA  CRESCIA  CADA 
VEZ  MAIS. 

Alarmadas  com  o  nosso  sucesso,  as  empresas  que  havi- 
am ANTERIORMENTE,  TENTADO  UMA  COMPETIÇÃO  PELA  RODO- 
VIAS, APRESENTARAM  NOVA  PROPOSTA,  VISANDO  MODIFICAR 
ALGUMAS  CONDIÇÕES  DOS  ANTIGOS  AJUSTES  E  CONSERVANDO 
OUTRAS. 

Dentre  as  condições  propostas  distinguiremos  e  analj. 
saremos  as  seguintes: 

a)  Concessão  de  uma  taxa  Única  por  vagão. 
Essa  concessão  sem  o  estabelecimento  prévio  do  tipo 
do  vagão,  num  parque  variado  como  o  nosso, implicaria 

EM  FAZER  variarmos  SEUS  LUCROS  NA  RAZÃO  Dl  RETA  DA  CA 
PAC IDADE  DOS  VEÍCULOS  OU,  POR  OUTRAS  PALAVRAS, QUANTO 
MAIOR  FOSSE  O  PREJUÍZO  DA  ESTRADA,  MAIORES  SERIAM  OS 
LUCROS  DAS  EMPRESAS.  DISPONDO  DE  BONS  CORRETORES, PO- 
DENDO TRANSPORTAR  EM  VAGÕeS  A  CARGA  QUE  ENTENDESSEM, 
fÁcIL  lhes  SEIA  OBTER  OT  I  MO  APROVEJ^T  AMENTO .  E, ASSIM, 
AS  MERCADORIAS  DE  ALTA  CLASSIFICAÇÃO  TARIFARIA  PAGA- 
RIAM À  VIA-fÉrREA  TAXAS  vís  ENQUANTO  QUE  AS  DE  BAIXA 
TARIFAÇÃO,  UTILISADAS  COMO  LASTRO,  SERIAM  POR  ESTA 
TRANSPORTADAS  GRATUITAMENTE. 

Num  vagão  de  40  ou  45  toneladas,  por  exemplo,    as  30 

PRIMEIRAS  toneladas  PAGARIAM,    ENTRE  RlO   E  SÃO  PAULO, 
30  CENTAVOS  POR  QUILO  E  AS  10  OU  12  RESTANTES  SERIAM 
LEVADAS  GRATUITAMENTE  NO  PERCURSO  FERROVIÁRIO. 
Se  AO  ENVÈZ  DE  CONSIDERARMOS  O  CASO  SOB  ESTE_  ASPE£ 

to,  quizessemos  fazê-lo  sob  o  primeiro  isto  é,  con- 
siderar a  variação  dos  lucros  das  concessionarias  na 
razão  direta  dos  prejuízos  da  estrada,  ocorreria  com 
um  vagão  de  20,  30  e  40  toneladas  o  seguinte: 
Num  vagão  de  20  toneladas  a  Central  receberia  35  ce£I 

TAVOS  POR  QUI L0(aBAIX0,  PORTANTO,  DA  TABELA  C-4), IS- 
TO  É  PARA  AS  MERCADORIAS  DA  TABELA  C-1 ,    ELA  RECEBE- 
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RIA  MENOS  19,8  CENTAVOS  POR  QUILO,  PARA  AS  DA  Tf BELA  C-2, MENOS 
10,2  CEMTAVOS  POR  QUILO,  PARA  AS  DA  TABELA  C-3,  MENOS  3,4  CEN- 
TAVOS POR  QUILO,  PARA  AS  DA  TABELA  C-4,  MENOS  1,6  CENTAVOS  POR 
QUILO.  Mas  OS  vagões  de  vinte  toneladas  só  LHES  INTERESSARIAM 
EM  CASOS  MUITO  ESPECIAIS.  NOS  VAGÕES  DE  30  TONELADAS  A  ESTRADA 
RECEBERIA  SOMENTE  23,3  CENTAVOS  POR  QUILO  (aBA I XO, PORTANTO,  DA 

c-9)  ou  .seja  menos  31,5  centavos  nas  mercadorias  da  c-1  j  21,9 
centavos  nas  da  c-2;  15,1  centavos  nas  da  c-3;  13,3  centavos 
nas  da  c-4-;  10,2  centavos  nas  da  c-5;  7,5  centavos  nas  da  c-6 
e  6,2  centavos  nas  da  c-7 . 

Quando  utilizado  um  vagão  de  40  toneladas,    a  Central  recebe- 

Í?IA,  POR  QUILO,  SOMENTE  17,5  CENTAVOS  (aBAIXO,  PORTANTO,  DA  TA 
BELA  C-11)  OU  SEJA  MENOS  37,3  NAS  MERCADORIAS  DA  TABELA  C-1 ; 
27,7  CENTAVOS  NAS  MERCADORIAS  DA  TABELA  C-2;  20,9  CENTAVOS  NAS 
DA  TABELA  C-3;  19,1  CENTAVOS  NAS  DA  TABELA  C-4;16  CENTAVOS  NAS 
DA  TABELA  C-5;  13,3  CENTAVOS  NAS  DA  TABELA  C-6;12  CENTAVOS  NAS 
DA  C-7;   ETC.  , 

í  o  que  nos  mostram  os  quadros  abaixo*.  ' 
Para  um  vagÃo  de  20  toneladas 


Tabela 

Taxa  paga 
À  Central 
Centavos 

TAR I  FA 
COMUM 

Cent. 

Diferença 
c/a  Central 
Centavos 

Taxa  a  cobrar 
do  publico 
Centavos 

C-1 

35,0 

54,8 

19,8 

80,0 

C-2 

35,0 

45,2 

10,2 

70,0 

C-3 

35,0 

38,4 

03,4 

62,0 

C-4 

35,0 

36,6 

01 ,6 

60,0 

C-5 

35,0 

33,5 

56,0 

C-6 

35,0 

30,8 

52,0 

C-7 

29,5 

35,0 

4S,0 

Para  um  vagão  de  40  toneladas 


Tabela 

Taxa  paga 
À  Central 
Centavos 

TaR  I  FA 

comum 
Cent. 

Diferença 
c/a  Central 
Centavos 

Taxa  a ^cobrar 
DO  publico 
Centavos 

C-1 

23,3 

54,8 

31,5 

80,0 

C-2 

23,3 

45,2 

21,9 

70,0 

C-3 

23,3 

38,4 

15,1 

62,0 

C-4 

23,3 

36,6 

13,3 

60,0 

C-5 

23,3 

33,5 

10,2 

56,0 

C-6 

23,3 

30,8 

07,5 

52,0 

C-7 

23,3 

29,5 

06,2 

48,0 
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Para  um  vagão  de  40  toneladas 


Tabela 

Xaxa  paga 
A  Central 

C\  F  MT  A\/nc 

Tar I  FA 

Comum 

u  1  r  Lr»  t  rjiy  A 

c/^A  Central 
Centavos 

_ 

1 AXA  A  cobrar 
do     PUBL I  CO 

Cemtavos 

C-1 

17,5 

54,8 

37,3 

80,0 

C-2 

17,5 

45,2 

27,7 

70,0 

C-3 

17,5 

38,4 

20,9 

62,0 

C-4 

17,5 

36,6 

19,1 

60,0 

C-5  ■ 

17,5 

33,5 

16,0 

56,0 

C-6 

17,5 

30,8 

13,3 

52,0 

C-7 

17,5 

29,5 

12,0 

4S,0 

Ainda  que  se  fixasse  o  tipo  do  vagão  ou  se  diferen- 
ciassem AS  TAXAS  EM  FUNÇÃO  DE  SUAS  CAPACIDADES,  CAIRÍAMOS  NO 
REGIME  DA  TARIFA  Única  PARA  MERCADORIAS  DE  VALORES  DIFERENTES 
E  DE  RISCOS  TAMBÉM  DIFERENTES  E  OS  ÓNUS  DA,  ESTRADAS  NOS  CASOS 
DE  INDENIZAÇÕES  POR  FURTOS,  FALTAS,  AVARIAS  OU  ACIDENTES  SERI- 
AM, TAMBÉM,  AGRAVADOS.  CuMPRE  SAL I ENTAR  QUE,  DENTRE  AS  MERCA- 
DORIAS TRANSPORTADAS  EXISTEM  MUITAS  QUE,  EMBORA  nÃO  SEJAM  CON- 
SIDERADAS INFLAMÁVEIS  OU  EXPLOSIVAS,  PARA  OS  EFEITOS  DE  ORDEM 
LEGAL, OFERECEM  TODAVIA  TAIS  RISCOS.  í  O  CASO  DE  CERTOS  PRODU- 
TOS QUÍMICOS  E  FARMACÊUTICOS,   DE  PERFUMARIAS,   ALGODÃO,  TECIDOS 

DIVERSOS,  Óleos,  gorduras,  etc. 

b)  -  Preferencia  no  atendimento  das  requisições  de 

VAGÕES 

JÁ  TIVEMOS  OPORTUNIDADE  DE  MOSTRAR  OS  INCONVENIENTES 
DESSA  CONCESSÃO. 

c)  -  Pagamento  de  15%  pos  fretes  em  tÍtulos  da  divi- 

da PUBLICA 

Isto  i^mportava  em  reduzir  ainda  mais  as  taxas  pagas 
À  Estrada  pois  esses  tÍtulos  dificilmente  são  cotados  ao  par. 
Poderia  ainda  constituir  perigoso  procedente  para  o  pagamento 
integral  dos  fretes. 

d)  -  Responsabilidade  exclusiva  da  Estrada  nos  casos 

de  faltas,  furtos  e  avarias  verificadas  dentro 
dos  vagões 


O  CARREGAMENTO   E  A  DESCARGA  SERIAM  FEITOS  PELO  SEU 
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PESSOAL. 

os  vagões  seriam  fechados,  lacrados  e  abertos  sempre 
na  presença  dos  seus  representantes.  não  se  justificava  pois 
essa  exigência. 

e)  -  Pagamento  das  indenizações  pelo  valor  declara- 

do,   INDEPENDENTEMENTE     DE  COMPROVAÇÃO. 

NAO  existiria  a  taxa  AD-VALOREM,  o  CARREGAMENTO  SE- 
RIA FEITO,  COMO  VIMOS,  PELO  SEU  PRÓPRIO  PESSOAL  QUE  DESCONHE- 
CIA OS  RISCOS  QUE  PODEM  OFERECER  CERTAS  MERCADORIAS  QUANDO  CAR 
REGADAS  EM  CONJUNTO,    NUM  MESMO  VAGÃO^  E  A  MISTURA  DE  OUTRAS, 

inflamáveis,  com  as  de  fácil  combustão  acarretariam  constantes, 
incêndios,  como  aconteceu  nos  contratos  anter lores, quanto  tive 
mos  oportunidade  de  constatar  valores  declarados  muito  supe- 
riores aos  valores  comprovados  para  efeito  de  indenização. 

f)  -  Dispensa  dos  manifestos  de  carga  no  ato  do  car- 

regamento 

O  manifesto  apresentado  48  horas  apÓs  o  carregamen- 
to, como  pretendiam,  perderia,  como  sabemos,  a  sua  finalidade. 
Em  inquérito  regular  a  que  procedemos  na  Estrada,  certa  vez,a- 
purÁmòs  que  os  manifestos  entregues  À  ferrovia  eram  diferentes 
dos  que  eram  remetidos  aos  seus  representantes  nos  destinos. 
Em  25  despachos  constatamos  uma  sonegação  de  275  toneladas,  em 

UMA  mesma  empresa,  COM  UMA  DIFERENÇA  DE  FRETES  CONTRA  A  CENTRAL 
NUM  TOTAL  DE  &  112.000.107,18.  DAS  32  QUE  UTILIZAVAM  OS  SERVI- 
ÇOS DA  Estrada  para  os  seus  transportes,  quasi  todas  sonegavam 

PESO  E  valor  das  MERCADORIAS*. 

g)  -  Fixação  de  uma  tabela  de  preços  a  ser  observa- 

da, TAMBÉM,     pelo     NOSSO  SERVIÇO 

Aparentemente  inocente,  essa  medida  seria,  entretan- 
to, nociva,  como  demonstraremos  a  seguir:  dispondo  de  bons  cor 
retores,  escolhendo  a_carga  e  elevando  ao  máximo  a  taxa  de  a- 
proveitamento  dos  vagões,  com  preferencia  sobre  os  transportes 
DA  Estrada,  transportando  na  via-fÉrrea  gratuitamente  as  mer- 
cadorias DE  FRACA  resistência,  OFERECERIAM  VANTAGENS  QUE  NOS, 
obrigados  a  aceitar  qualquer  CARGA,  SEM  CORRETORES  E  SEM  DIS- 
TRIBUIRMOS PECUNIAS  NÃO  PODERÍAMOS  FAZÊ-LO.  LEVARIAM  DE  CIDADE 
A  CIDADE,  DE  PORTA  A  PORTA,  AS  MERCADORIAS  POBRES  POR  PREÇOS 
INFERIORES  Às  TARIFAS  FERROVIÁRIAS. 
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Carregando  mercadorias  pobres  e  ricas,  por  preços 
baixos,  nada  restaria  para  a  estrada  de  ferro  que  ficaria  des- 
moralizada por  si  mesma  perante  o  publico. 


Somos  dos  que  acreditam  na  vitoria  das  estradas  de 
ferro,  neste  segundo  prélio  da  batalha  dos  tr i  lhos , atr avéz  uma 
perfeita  coordenação  rodo-ferrov i  ar  1 a  por  departamento  da  pró- 
PRIA Estrada  ou  por  empresa  subsidÍaria  e  não  por  ajustes  do 

TIPO  QUE  ACABAMOS  DE  DESCREVER  E  CONDENAR. 


O  NOSSO  ILUSTRE  PRESIDENTE  -  DR .  ARTHUR  CASTILHO, QUE 
É,  SEM  FAVOR  ALGUM,  O  MA  I S  DESTACADO  GENERAL  NESTA  BATALHA,  EM 
SEU  MAGNIFICO  ARTIGO  PUBLICADO  NA  "REVISTA  FERROVIÁRIA"  DE  JA- 
NEIRO DE  1946,  SOB  O  TÍTULO  "MENfTALIDADE  IMPRESCINDÍVEL",  fo- 
calizou MAGNIFICAMENTE  ESSE^ASPECTO  DA  QUESTÃo  COM  AS  SEGUIN- 
tes palavras,  que  pedimos  vénia  a  s.  exci^.  para  reproduzir: 

'Temos  À  mão  a  arma  poderosíssima  da  conjugação  dos  servi 

ÇOS  RODO-FERROV  1  Ár  I  os  E  nÃO  A  UTILIZAMOS  PORQUE  A  _^R0T  I  NA 
FERROVIÁRIA,   CIOSA  DE  SEU  ANTIGO  PRESTÍgIO,   CRIA  TODOS  OS 

POSSÍVEIS  Óbices  ao  desenvolvimento  daquela  operação,_  sob 
o  pretexto  fútil  e  i nexato  de  perda  de  renda  ferroviária. 
Falta  a  esta  perniciosa  rotina  a  mentalidade  pesquisadora 

QUE  lhe  iria  mostrar  QUE_^A  COORDENAÇÃO  RODO-FERROV  I  AR  I A  , 
por  DEPARTAMENTO  OU  EMPRESA  SUBSIDIARIA  FOI  A  CAUSA  MÁXI- 
MA DA  VITORIA  DA  PRIMEIRA  BATALHA  DO  TRILHO  E  SErÁ  O  DE- 
FINITIVO ELEMENTO  DE  SUCESSO  NESTE  SEGUNDO  PRÉLIO". 


Ainda  em  outro  artigo  aquele  eminente  engenheiro  a- 
PREciANDO  0  "Espírito  de  Coordenação",  focaliza  a  necessidade 
de  evoluir  a  nossa  mentalidade  ferroviária,  citando  então  um 
aforismo,  no  seu  próprio  dizer,  de  arguto  observador: "Para  ven 

CER  A  competição  L  I  TOV  I  Ár  I  A  É  NECESSÁRIO  ELIMMAR  GRANDE  PARTE 
DO  ESPÍRITO  FERROVIÁRIO  E  ADQUIRIR  ALGO  DA  MENTALIDADE  LITOVI^ 
RIA". 


Pensamos  que  a  reforma  dessa  mentalidade  teraoue  par 
tir  dos  dirigentes  das  estradas  de  ferro  que  com  o  prestigio 
de  suas  autoridades  apoiando,  estimulando  e  desenvolvendo  a  a" 
ção  desses  serviços  encontrara  neles  o  remédio  capaz  de  ate- 
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MUAR  OS  EFEITOS  PERNICIOSOS  DA  COIMCURR  ENC I A  RODOVIÁRIA  E  CONDJJ 
ZIrÁ  OS  MENOS  AVISADOS  A  UM  ESFORÇO  COMUM  NO  SENTIDO  DE  CONJU- 
GAR OS  DOIS  SERVIÇOS  QUE  SE  COMPLETAM. 


Temos  observado  em  quasi  todas  as  estradas  de  ferro, 
QUE  as  suas  organizações ^rodoviárias  não  sÃo  bem  compreendidas 
pela  maioria  dos  ferroviários  que  as  encaram  nÃo  como  orgÃos  de 

DEFESA  da  via  fÉrREA  MAS  COMO  UM  APARELHAMENTO  INÚTIL  E  DE  COM 
PETIÇÃO.  A  MENTALIDADE  FERROVIÁRIA  OPÕE  TODAS  AS  DIFICULDADES 
À  AÇÃO  DE  SUAS  ORGANIZAÇÕES  RODOVIÁRIAS,  LEIGOS  E  TÉCNICOS, COM 
IGARAS  E  HONROSAS  EXCEPÇÕES,  MAL  ORIENTADOS,  PROCURAM  CONFUNDIR 
NA  ROTINA  FERROVIÁRIA  A  COOPERAÇÃO  DOS  DOIS  SERVIÇOS.  HÁ  NECE^ 
SIDADE  DE  DIFUNDIR  ENTRE  AMBOS  A  MENTALIDADE  RODOVIÁRIA  PARA 
SE  ALCANÇAR  SUCESSO  COMPLETO  NA  COORDENAÇÃO  RODO-FERROV I  AR  I  A, 
POR  DEPARTAMENTO  OU  EMPRESA  SUBSIDIARIA. 


Caminhemos,  pois,  neste  sentido,  despertando  a  ment^ 

LIDADE  rodoviária  ENTRE  OS  FERROVIÁRIOS,  FAZENDO  COM  QUE  ÊsTES 
compreendam  que  a  SALVAÇÃO  DAS  ESTRADAS  DE_ FERRO,  NA  ORA  PRE- 
SENTE, DEPENDE  PRINCIPALMENTE,  DA  CONJUGAÇÃO  PERFEITA  E  HARMÓ- 
NICA DOS  DOIS  serviços;  OFEREÇAMOS  AO  PUBLICO  UM  BOM  TRANSPOR- 
TE, PONTUAL,  RÁPIDO  E  SEGURO,  E  TEREMOS  ASSEGURADA  A  VITORIA 
DAS  FERROVIAS,  QUE  AINDA  SÃO  EMPRESAS  DE  IDONEIDADE  I NCONTESTA 
VEL  CUJAS  RELAÇÕES  COM  O  PUBLICO  ESTÃO  CAPITULADOS  EM  LE I S  E 
REGULAMENTOS. 


Peço  LICENÇA,  ainda,  para  ler  AQUI  UM  TRECHO  DO  RE- 
LATÓRIO DO  NOSSO  SAUDOSO  COLEGA, jÁ  FALECIDO,  DR .  ALFREDO  CAS- 
tilho, quando  chefe  da  delegação  do  controle  das  estradas  de 
Ferro  ao  encaminhar  o  relatório  da  Central  do  Brasil,  relativo 
ao  ano  de  1944,  onde  fez  ele  uma  apreciação  a  respeito  do  ser- 
VIÇO rodoviário  DA  CENTRAL  DO  BRASIL,  QUE  ME  PARECE  TAMBÉM  0- 
PORTUNO  CITAR  NESTE  COMENTÁRIO.  DiZIA  Êle: 


DEPARTAMEIVrO    RODOV I ÁR  I O 


O  PROBLEMA  ATUAL  DE  TODAS  AS  FERROVIAS  REFERENTES  A 
RECUPERAÇÃO  DOS  TRANSPORTES  DESVIADOS  PARA  AS  EMPRESAS  RODOVIA 
RIAS  FOI  DEVIDAMENTE  ATACADO  PELA  CENTRAL  DO  BRASIL  NO  SEU  PE- 
RÍODO DE  AUTONOMIA  ADMINISTRATIVA  COM  A  CRIAÇÃO  DO  SEU  SERVI- 
ÇO PRÓPRIO  DO  TRANSPORTE  DE  PORTA  A  PORTA. 


Criado  o  Departamento  Rodoviário,  foram  logo  eviden- 
tes os   SEUS  BENEFÍcOS  RESULTADOS  NOS  SERVIÇOS,    E  NA  ECONOMIA 

DA  Estrada. 


Antes,  como  em  outras  ferrovias,  essa   modalidade  de 
transporte  ficava  a  cargo  de  empresas  particulares  que  carrega 

VAM  AS  mercadorias  OU  EM  SEUS  CAMINHÕES  PELAS  ESTRADAS  DE  RO- 
DAGEM OU  SE  APROVEITAVAM  DA  CeNTRAL  E  ASSIM  FAZIAM  UM  TRANS- 
PORTE MISTO,    CAMINHÃO  -  TREM-CAMINhÃO. 


Para  isso  gozavam  de  uma  tarifa  fixa  especial  que, 
de  ordinário,  aproveitavam  para  as  mercadorias  que  permitiam 
frete  elevado,  flcava  assim,  a  central  desfalcada  em  seus  trans- 
portes justamente  das  mercadorias  que  mais  lhe  podiam  interes- 
SAR . 


O   SEU  PRODUTO  MÉdIO  CAIA,    POR  I SSO,    DE  ANO  A  ANO. 


Com  a  CRIAÇÃO  do  Departamento  Rodoviário  se  restabe- 
leceu LOGO  À  situação,   com  GRANDES  VANTAGENS  PARA  A  ECONOMIA, 

DA  Central  e  com  a  circunstancia  favorável  ao  publico  de  um 
SERVIÇO  perfeito. 


Para  que  se  possa  bem  aquilatar  os  benefícios  advin- 
dos para  a  Central  com  a  criação  do  Departamento  Rodoviário 
próprio,  basta  que  se  verifique  o  rendimento  médio  auferido  pí 
LA  Estrada  por  tonelada  transportada  para  as  empresas  particu- 


RES  E  QUANDO  PASSOU  A  SE  EFETUAR  PARA  O  RODOVIÁrIO  DA  CEN- 
TRAL. Em  1940,  Último  ano  das  atividades  das  referidas  empre- 
sas, AQUELE  rendimento  ERA  DE  (í$  91,31  E  EM  1941,  QUANDO  COME- 
ÇOU A  FUNCIONAR  O  RODOVIÁRIO  DA  CENTRAL,  PASSOU  A  Êí  223,40  PA- 
RA ALCANÇAR  EM  1942  6$  337,78  E  EM  1 943  £1  305,15. 


A  RENDA  GLOBAL  DO  NOVO  DEPARTAMENTO  QUE  EM  1941  FOI 
EM  NÚMEROS  REDUZIIO  DE  (3  3.000.000,00  SUBIU  A  18.000,000,00  EM 

42  E  A  (fí  33.000.000,00  em  43. 


O  SERVIÇO  jÁ  tem  TRAFEGO  MUTUO  COM  DIVERSAS  ESTRADAS 

DE  Ferro  e  esta  em  franco  desenvolvimento. 


Para  que  esse  não  se  arrefeça  e  possa  o  Departamen- 
to cumprr  seus  pesados  encargos  seria  a  nosso  vÊr  de  grande 
vantagem  que  a  Diretoria  da  Estrada  ainda  lhe  desse,  se  possí- 
vel, maior  autonomia  de  açÃo  considerando  o  Departamento  Rodo- 
viário como  uma  autarquia  dentro  da  autarquia  maior  que  é  a 
Central,  livre  das  peias  burocráticas  sempre  entravadoras  dos 
serviços,  principalmente  daqueles  que  tem  de  agir  com  rapidez 
E  de  ser  maleável  para  se  defender  da  concurrÊncia  das  empre- 
sas particulares  que  são  de  ordinário  argutas  E  livres  para  RE 

solver  seus  problemas. 

A  Delegação  considera  o  Departamento  Rodoviário  da 
Central  uma  das  mais  meritórias  realizações  da  atual  adminis- 
tração E  UM  dos  serviços  DE  MAIS  FLAGANTES  OPORTUNIDADE. 


Ainda,  Snr.  Presidente,  para  completar  a  nossa  expo- 
sição, RESPONDENDO  AO  ITEM  4,  DA  LITRA  ti  ~  EXTENÇÃO  OBRIGATÓ- 
RIA DO  SERVIÇO  DE  COORDENAÇÃO,   MEDIDAS  NECESSÁRIAS  E  AUXÍLIOS 

indispensáveis,  devemos  dizer,  ò  seguinte: 

Quanto  à  extensão  obrigatória  do  serviço  de  coordena 

ÇÃO,   DENTRO  DO  ESPÍrITO  QUE,   ALiÁs,    FOI      FOCALIZADO  PELO       DR . 

Odir  Costa,  achamos  que  não  se  deveria  fazer  extensão  obriga- 
tória, MAS  RECOMENdÁ-LA  NO  TRAFEGO  MUTUO,  COM  A  MAIOR  AMPLITU- 
DE POSSÍVEL  PORQUE,    SOMENTE  COM  UM  SERVIÇO  CONJUGADO,   OU  COM  A 


97 


COOPERAÇÃO  DE  TODAS  AS  ESTRADAS  DE  FerrO  INTERESSADAS,  PODERI- 
MOS  REALIZAR  UMA  OBRA  VULTOSA  NESSE  TERRENO. 


Quanto  as  medidas  necessárias  e  auxÍlios  indispensá- 
veis, PENSAMOS  QUE  FICARAM  BEM  ESCLARECIDOS  EM  A  NOSSA  EXPOSI- 
ÇÃO, í  O  QUE  TÍNHAMOS  A  DIZER. 


Muito  obrigado  a  todos  pela  atenção. 


Dr.  ARTHUR  CASTILHO:  -  MuiTO  OBRIGADO  AO  DR .AMARANTE 
PELA  GENTILEZA  DAS  SUAS  PALAVRAS  A  MEU  RESPEITO,  NA  TRANSCRI- 
ÇÃO DE  MODESTAS  PALAVRAS  QUE  ESCREVI,  HA  ALGUM  TEMPO,  COM  AMES 
MA  FINALIDADE  QUE  TEVE  O  DR .  AMARANTE  NO  SEU  TRABALHO.  O       DR . 

Amarante  jÁ  esta  no  mesmo  vale  em  que  me  encontro.  (.  ele  um  b^ 

LO  companheiro  E  fico  MUITO  SATISFEITO  EM  ACHAR-ME  NA  SUA  HON- 
ROSA COMPANHIA. 


O  ADIANTADO  DA  HORA  nÃO  PERMITE  MAIS  A  CONTINUAÇÃO 
DOS  TRABALHOS  E,_DE  RESTO,  PRECISAMOS  TAMBÉM  COORDENAR,  DESDE 
JÁ, ESTAS  CONCLUSÕES,  QUE  FORAM  INDICADAS  PELOS  NOBRES  ORADO- 
RES. 


A  TODOS,   MAIS  UMA  VEZ,   COMO  SEMPRE,   O  MEU  MUITO  01 
GADO  PELA  VALIOSA  COLABORAÇÃO  PRESTADA. 


EstÁ  ENCERRADA  A  SESSÃO. 


10a  SESSÃO 


Realizada   em  6  de  Agosto 
d  e  1  9  4  8 


10a.  S  E  S  S  A.  O 


REALIZADA  NO  DIA  6  DE  AGOSTO  DE  1948 
REGISTRO    DE  PRESENÇA 
PRESIDÊNCIA  -  Eng°  Arthur  Pereira  de  Castilho 


LISTA   DE  PRESENÇA 

DEPARTAMENTO  NACIONAL  DE  ESTRADAS  DE  FERRO 

Eng°  Virginio  Santa  Rosa 
Eng°  Yêdo  Fiúza 

CONTADORIA  GERAL  DE  TRANSPORTES 

Eng°  Edmundo  Brandão  Pira  já 

Eng°  Sebastião  Guaracy  do  Amarante 

Eng°  Nelson  Freitas  da  Rocha 

THE  LEOPOLDINA  RA  I LWAY 

Eng°  Feliciano  de  Souza  Aguiar 
Sr.  C.  Poter 

E.   F.   VI TOR I  A  A  M I  NAS 

Eng°  Candido  Trancoso 

E.   F.   RIO  GRANDE  DO  NORTE 

Eng°  Ruben  Eugénio  de  Freitas  Abreu 

E.    F.  ARARAQUARA 

Eng°  F.  Eugénio  de  Campos  Jr. 

E.   F.   BAHIA  A  MINAS 

Eng°  Wenefredo  Bacelar  Portela 
Eng°  Adalberto  Pompilio 


CIA.   PAULISTA  DE  ESTRADAS  DE  FERRO 

Eng°  Humberto  Soares  de  Camargo 


VIACAO  FÉRREA  DO  R I O  GRANDE  DO  SUL, 

Eng°  Cristiano  Ehers 
Eng°  Aymoré  Drummond 
Eng°  João  Corrêa  Pires 
Eng°  Pedro  Italo  Dalle  Ore 
Eag'  Manoel  Parreira 

E     F.  SOROCABANA 

Eng°  Ldíz  Orsini  de  Castro 

Eng°  Edgard  Werneclc 

Eng"  Ray  da  Costa  Rodrigues 

CIA.  MOGIANA  DE  ESTRADAS  DE  FERRO 

Eng°  Odir  Dias  da  Costa 

E.   F.   NOROESTE  DO  BRASIL 

£ng°  Fernando  de  Freitas  Melro 

REDE  MINEIRA  DE  VIAÇÃO 

Eng°  Tliemistocles  Barcellos 
Eng°  Benjamim  M.  de  Oliveira 

REDE  DE  VIAÇÃO  CEARENCE 

Eng°  Hago  Rocha 

E.   F.  BRAGANÇA 

Eng°  Francisco  Cbntinho 

E.   F.   CENTRAL  DO  BRASIL 

Eng°  Jair  Oliveira 

VIAÇÃO  FÉRREA  LESTE  BRASILEIRO  E    I LHÊOS  CONQUISTA 

Eag°  Nelson  Spínola  Teixeira 


Sr.  Newton  Moniz  Gonçalves 


Dr.  ARTHUR  CASTILHO:  -  EsTA  INSTALADA  A  SESSÃo. 


Com  a  devida  vénia  dos  senhores,  vou  apresentar  as 

SEGUINTES  conclusões  PARA  SEREM  INCLUÍDAS  NO  RESUMO  DAS  CON- 
CLUSÕES A  SEREM  DISCUTIDAS   E  VOTADAS  NO  FINAL  DA  SESSÃO. 


I  -  Poderão  as  Estradas  de  Ferro,  para  o  transporte  de 

MERCADORIAS  EM  PREDOMINÂNCIA  NO  SEU  TRAFEGO,  ESTABELECER  TARI- 
FAS ESPECIAIS  VARIANDO  PERCENTUALMENTE  COM  O  VALOR  VENAL  DA 
MERCADORIA,  NA  PROCEDÊNCIA  E  NO  DESTINO,  E  ADAPTANDO-SE  AS  BA- 
SES PADRÃO  À  SUA  variação; 


II  -  Para  essas  tarifas  os  valores  mÍnimos  serão  os  cus' 
tos  das  despesas  vivas  dos  transportes; 


III  -  CO-^SIDERA-SE  DESPESA  VIVA  DE  UM  TRANSPORTE  O  TOTAL  DA 
DESPESA  ELIMINADA  SUPRIMINDO  AQUELE  TRANSPORTE; 


Sobre  coordenação 


I  -  Estabelecer  a  igualdade  e  equivalência  de  tratamento 

governamental  do  ponto  de  vista  fiscal  E  ADf-IINISTRATIVO  POR  IN 
TERMÉdIO  de  um  ORGÃO  GERAL  ABRAGENDO  TODOS  OS  TRANSPORTES; 


II  -  A  REGULAMENTAÇÃO  GOVERNAMENTAL  COERCITIVA  DEVERA  SER 
DIMINUÍDA  EM  VEZ  DE  AUMENTADA  .QUER  ISSO  DIZER,  QUE  A  IGUALDADE 
DE  QUE  TRATA  A  PRIMEIRA  DIRETRIZ  DEVERA  SER   PELA  DELIBERAÇÃO 

DO  Ónus  de  um  sistema  mais  rigidamente  controlado; 


III  -  A  situação  governamental  tendendo  mais  para  O  crité- 
rio de  diminuição  dos  Ónus  do  sistema  mais  rigidamente  contro- 
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LADO  í  I MDI SPENSÁVEL  A  CADA  SISTEMA  DE  TRANSPORTE  INICIAR  A  PES 
eUISA  tÉcNICO-ECOnÔmICA  PRÓPRIA, para  PODER  AFERIR  OS  RESULTA- 
DOS COM  AS  QUE  FORAM  ESTABELECIDAS  PELA  ATUAÇÃO  GOVERNAMENTAL 
SURGINDO  £NTÃO,  UM  ACORDO  PARA  AS  MEDIDAS  INDISPENSÁVEIS  ^  AOS 
MELHORAMENTOS,  QUE  PERMITAM  UM  RENDIMENTO  MÁXIMO  A  CADA  GÉNERO 
DE  TRANSPORTE; 


IV  -  Estabelecidos  os  padrões  da  maior  eficiência, em  cada 

SISTEMA, EM  VIRTUDE  DOS  MELHORAMENTOS  EXECUTADOS  DE  ACORDO  COM 
AS  DIRETRIZES  DA  PESQUI2A  TECN  I  CO-ECOigOM  I  CA,  C  I  ENT  I  F  I  CAMENTE  0- 
RIENTADA,  CHEGARA  Á  VEZ  DO  PROBLEMA,  DO  TRANSPORTE  A  SER  ENCA- 
RADO NO  SEU  CONJUNTO, PARA  SE  OBTER  A_SOLUÇÃO  RACIONAL  DA  COOR- 
DENAÇÃO GERALDOS  7  RANSPORT  ES  ,  EM  FUNçÃO  DO  RENDIMENTO  MÁXIMO  DE 
CADA  SISTEMA  COMPONENTE? 


V  -  EsSA  SOLUÇÃO,  A  I  NDA,  DA  PESQUIZA  tÉcN  I  CO-ECONOM  I  CA  N^A 
MAIS  CIRCUNSCRITA  ESPECIALIDADE,  ALCANÇARA,  TAMBÉM,  O  ES- 
TUDO GERAL  DOS  TRANSPORTES.  SURGE,  DAÍ,  A  NECESS I DADE^DA  EXIS- 
TÊNCIA DE  UM  I  NSTj^TUTO  Geral  de  Pesquisas  Técnicas  Económicas  de 
Transporte,  orgÃo  mantido  pelos  ,di versos  transportadores,  para 
ficar  em^relação  permanente  com  o  Departamento  Governamental 
DE  Controle  DA  Coordenação,  a  fim  de  discutirem  os  resultados 
obtidos  e  pugnar  pelas  medidas  imprescindíveis  a  manutenção 
de  uma  solução  permanente  da  harmonia  nos  transportes. 


Estas  conclusões,  que  eu  tenho  honra  de  propor, serão 
incorporadas  Às  discussões  das  outras,  oriundas  dos  trabalhos 
apresentados  e  as  respectivas  justificativas  dessas  conclusõ^es 
SE  encontram  naqueles  dois  artigos,  que^eu  tive  a  honra  de lÊr, 
inicialmente,  e  na  tese  levada  À  conferencia  realizada  no  Clu- 
be DE  Engenharia  e  que  distribui',  em  tempo,  aos  Snrs.  em  sepa- 
rata DA  Revista  Ferroviária. 


Dou  a  palavra,  agora,  ao  Representante  da  Estrada  de 
Ferro  Sorocabana. 


tos 

Dr.  LUIZ  ORSINI  1)E  CASTRO 
Rep.  da  E.  F.  Sorocabana 


Tudo  o  que  se  tem  dito  e  ouvido  nestas  memorÁveisrejj 

NIÕES,  através  de  brilhantes  E  minuciosos  trabalhos  sobre  a  NE 

cessidade^de  certos  melhoramentos  e  medidas  conducentes  À  ma- 
ior eficiência,  maior  segurança  e  mais  baixo  custo  do  trafego 
das  nossas  estradas  de  ferro,  de  modo  a  poderem  estas  propor- 
cionar À  COLETIVIDADE  0  QUE  DELAS  A  COLETIVIDADE  ESPERA  -  ISTO 
É,  BEM  ESTAR  E  PROSPERIDADE,  BASES  DA  PAZ  SOCIAL,  QUE  TODOS  AL- 
MEJAM -  PODE  SINTETIZAR-SE  EM  APENAS  DUAS  PALAVRAS:  DIWEIRO  E 

ADMINISTRAÇÃO. 


Com  EFEITO,  HAVENDO  OS  RECURSOS  NECESSÁRIOS  nÃO  sÓ 
AO  CUJTEIO  DE  EXPLORAÇÃO  COMO  AOS  EMPREENDIMENTOS  QUE  VISAM  A 
EFICI ENCIA  E  O  BARATEAMENTO  DO  TRAFEGO  E,  PARA  A  BOA,  A  METI- 
CULOSA, EM  SUMA,  A  CONVENIENTE  APLICAÇÃO  DESSES  RECURSOS,  AD- 
MINISTRAÇÕES CAPAZES  -  VALE  DIZER,  CLARIVIDENTES,  CRITERIOSAS, 
DINÂMICAS,  JUSTAS  E  HONESTAS  -  ESTARÁ  CABALMENTE  RESOLVIDO  DA 
MANEIRA  MAIS  FELIZ  QUE  SE  POSSA  DESEJAR,  O  PROBLEMA  FERROVIÁ- 
RIO E,  COM  Êle,  o  PROBLEMA  DOS  TRANSPORTES  TERRESTRES  NO  BRA- 
SIL. 


DIWEIRO  E  ADMINISTRAÇÃO  -  eis  a  formula  simples, _ob 

JETIVA,  GERAL  E,  AO  MESMO  TEMPO,  GRANDIOSA  NAS  SUAS  PROPORÇÕES 
E  DIfÍcIL  na  SUA  APLICAÇÃO  PRATICA;  A  FORMULA  MAG I CA,CR I  ADORA, 
QUE,  EM  BREVE  LAPSO,  TUDO  PODE  TANSFORMAR  E  TUDO  PODERÁ  REALI- 
ZAR. 


ÊSTES  DOIS  CAPÍTULOS  DO  NOSSO  TEmÁrIO  -  TARIFAS, CON- 
JUNTO DE  CONDIÇÕES  MEDIANTE  AS  QUAIS  SE  REALIZA  O  DINHEIRO,  PE 
LA  VENDA,  AO  PUBLICO,  DO  TRANSPORTE;  E  ADMINISTRAÇÃO,  ENCÉfALO 
DAS  ORGANIZAÇÕES  EMPRESARIAS,  CUJAS  FUNçÕES  SUPERIORES  FaYOL 
RESUMIU  NESTES  CINCO  INFINITIVOS  -  PREVER,  OR  G AN  I  ZAR , COMANDAR , 
COORDENAR,  CONTROLAR  -  COMO  QUE  CONSTITUEM  O  CENTRO,  O  FCCC, 
O  "  NÚCLEO"  DO  SISTEMA,    EM  REDOR  DO  QUAL    GRAVITA    TUDO  MAIS, 
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FICARAM  PARA  O  FIM  DOS  NOSSOS  TRABALHOS  E  FOI  CERTAMENTE  O  SEN 
30  PRATICO  DO  NOSSO  ILUSTRE  PRESIDENTE  QUE  ASSIM  O  DETERMINOU, 
REVELANDO-SE,  MAIS  UMA  VEZ,  A  SUA  INTUIÇÃO  CLARA  DAS  MAGNAS 
QUESTÕES  PROPOSTAS  AO  FERROV I  AR  I SMO  NACIONAL. 


•Era  INDISPENSÁVEL,  EFET I VÃMENTE,  UMA  V I sÃO  EXTENSIVA 
E  APROFUNDADA  DAS  NECESSIDADES  IMENSAS  DAS  NOSSAS  ESTRADAS  DE 
FERRO,  PARA  BEM  SE  PODER  AVALIAR  E  DESTACAR  A  IMPORTÂNCIA  DOS 
DOIS  PROBLEMAS  VITAIS,   SINTETIZADOS  NESTAS  PALAVRAS:  TARIFAS  E 

ADMINISTRAÇÃO,  e  de  cuja  soluçÃo  judiciosa  dependerão  a  econo- 
mia, A  boa  direção  DOS  NEGÓCIOS  E  O  APARELHAMENTO  ADEQUADO  DAS 
RESPECTIVAS  EMPRESAS. 


Vamos  ■penetrar  agora  nesse  verdadeiro  labirinto,  que 

É  o  ESTUDO  da  tarifação  FERROVIÁRIA  E  OS  NOSSOS  VOTOS  SÃO  POR 
QUE  NOS  SEJA  DADO  PERLUSTRA  OS  SEUS  MEANDROS  SEM  NOS  PERDER- 
MOS E,  POR  FIM,  DELE  SAIRMOS  GALHARDAMENTE,  ISTO  É,  COM  O  PRO- 
BLEMA SATISFATORIAMENTE  RESOLVIDO.  VaMOS,  POIS,  ENTRAR  NA  CON- 
SIDERAÇÃO DOS  MEIOS  DE  ENCONTRAR  O  DIMHEIRO  -  A  MOLA  REAL,  O 
FULCRO  PODEROSO  CAPAZ  DE  DESLOCAR  AS  MAIS  GIGANTESCAS  MONTA- 
NHAS DA  ACIDENTADA  ECONOMIA  NACIONAL.  ACODE-NOS,  POIS,  AQUI  A 
INTERROGAÇÃO  ESTONTEADORA:  ONDE  ESTA  O  DINHEIRO?  COMO  CONSE- 
GUI-LO? RESPONDE  A  CONHECIDA  FORMULA,  QUE  SE  TORNOU  VERDADEI- 
RO SLOGAN  DOS  ECONOMISTAS  FERROVIÁRIOS  NORTE-AMER I CANOS :  ESTA- 
BELECENDO TARIFAS  JUSTAS  E  RAZOÁVEIS,  RAZOÁVEIS  E  JUSTAS  PARA 
O  TRANSPORTADOR  E  PARA  O  PUBLICO.  EsTE  O  GRANDE  E  INTRINCADO 
PROBLEMA. 

*  *  *  * 
*  *  * 
*  * 


Na  "Introdução"  do  seu  livro  "Admin istracion  Comer- 
cial DE  FERROCARRILES",  PUBLICADO  EM  1926  E  TÃO  VULCANIZADO  EN 
TRECOS  nossos  TÉCNICOS  FERROVIÁRIOS  O  EMINENTE  ENGENHEIRO  RAUL 

Simon,  então  chefe  das  Finanças  e  Estatísticas  das  Estradas  de 
Ferro  do  Estado  do  Chile,  reportando-se  ao  seu  anterior  estudo 
"La  SituaciÓn  EconÔm i co-Pol íf i ca  de  los  Ferrocarriles  des  Esta 

DO",  LEMBRA  QUE  ÊSSE  SEU  PRIMEIRO  LIVRO  -  CITEMOS  TEXTUALMENTE 
AS     SUAS     PALAVRAS     -  "ESTABLECIA  LA     TESIS     DE     QUE  NUESTROS 
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TERROCARRILES  PODIAN  Y  DEBIAN  RESOLVER  PRIMERO  SU  CRISIS  F I NAN 
'CIERA  POR  MÉDIO  DE  LA  APLIOACIÓn  DE  TARIFAS  JUSTAS  Y  OPORTU" 
'NAS,  TARIFAS  QUE  DEBIAN  CUSTEAR  A  LA  SOMA  DE  LOS  GASTOS  DE  EX- 
'PLOTAOIÓn,  la  DEPRECIACIÓn  de  LOS  BIENES  Y  EL  SERVICIO  DE  LOS 
•EMPRESTITOS  DE  MEJ0RAM1ENT0  O  DE  AMPLIACIDN.  NO  ES  DIFÍCIL  DE- 
'MONSTRAR  QUE,  EN  REALIDAD,  CONSISTIA  JUSTAMENTE  EN  ELLO  EL  (TO 
'BLEMA  DE  (MUESTROS  FERROCARR  I  LES  Y  QUE,  AL  M  |  3M0  TIEMPO,EN  ELLO 
"CONSISTiÓ  TAMBIÉN  SU  SOLUCION.  En  EFECTO,  DE  LA  PERDIDA 
•EN  LA  Red_  SUR  DE  36  MILLONES  EN  1921  A  LAS  UTILIDADES 
•DE  1923  Y  ANOS  SIGUIENTES  NO  HA  EXISTIDO  OTRA  RAZON  MAYOR 
"DE  MEJORAMIENTO  QUE  EL  ALZA  ACUMULADA  DE  CIENTO  TREINTA  Y  CUA- 
•TRO  POR  CIENTO  EN  LAS  TARIFAS. 


"Realizada  asÍ  la  primera  obligaciÓn  de  cualquiera 

"EMPRESA  industrial-  O  SEA  LA  DE  VENDER  A  UN  BUEN  PRECIO  SUS 
•PRODUCTOS  -  HA  SIDO  NECESÁrIO  CONSIDERAR  UN  NUEVO  ASPECTO  DEL 
'PROBLEMA,  ASPECTO  ESTA  VEZ  DE  CARACTER  MAS  PARTICULAR  Y  MENOS 
"ACCESIBLE  A  LOS  CONCEPTOS  GENERALES  TAN  FACILMENTE  PERCEPTIBLES 
•POR  EL  GOBIERNO  Y  EL  PUBLICO,  Y  QUE  CONSISTE  EN  ESTABLECER  UNA 
■FORMA  DE  AD^UNISTRACl6N  INTERNA  QUE  ASEGURE  LA  MAYOR  EF I C I  EN- 
'01 A  INDUSTRIAL  Y  COMERCIAL  A  FIN  DE  QUE  LAS  TARIFAS  APLICADAS, 
•SEAN  EQUITATIVAS,  NO  SOLO  PARA  LA  EMPRESA  QUE  LAS  APLICA  SINO 
•TAMBIÉn  PARA  EL  PUBLICO  QUE  LAS  SOPORTA". 


E  PASSA  A  REFERIR-SE  AO  MELHOR  PARADIGMA  QUE  PODE  EN 
CONTRAR  -  O  DAS  ESTRADAS  DE  FERRO  NORTE-AMER I  CANAS  -  QUE  SE 
ADMINISTRAM  TODAS  "DE  ACORDO  COM  CONCEITOS  INDUSTRIAIS".  "PUE- 
DEJ  DIZ  ELE,  UN  FERROCARRIL  RECIBIR  750  MILLONES  DE  DOLLARS  AL 
■ANO,  COMO  EL  "PenNSYLVANIA";  PUEDE  RECIBIR  SOLO  1  MILLON,  COMO 

'EL  "Mississipi  Central";  pero,  en  cada  caso,  existe  un  concep- 

•TO  INDUSTR  I  AL  SEgÚn   EL  CUAL  SE  DETERMINA  SU  FORMA  DE       ADM 1  N I  S" 

"traciÓn". 


Evidentemente,  nos  tempos  que  correm  e  em  nossa  ter- 
ra, o  PROBLEMA  COMPLICA-SE: 


12  -  Com  a  queda  da  produção,  fenómeno  quase  geral  no  pa- 
is; 
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2S  -  Com  a  desvalorização  da  moeda  naciomal  e  consequÊnte 

DIMINUIÇÃO  DA  CAPACIDADE  AQUISITIVA  DE  NOSSA  GENTE; 


32  -  Com  a  PRESENÇA,  NO  MERCADO  DOS  TKANSPORTES,  DE  COMPE 
TIDORES  DE  TERRA  E  AR  -  RODO  E  AEROVIARIOS  -  A  DIS- 
PUTAREM Às  ESTRADAS  DE  FERRO  O  TkÁfEGO  "DE  QUALIDA- 
de", precisamente  o  que  lhes  deixava  compensação  a- 
preciável  aos  prejuízos  advindos  do  trafego,  em  re- 
gra o  de  maior  volume,  de  mercadorias  pobres  e  que 
são,  ao  mesmo  tempo,  as  de  necessidade  primaria  das 
populações; 


42  -  Com  AS  REDUÇÕES  de  preços puMESMO  gratuidade DETRANS 
porte,  Impostos  Às  vus  férreas  por  atos  recentes  dos 

PODERES  públicos,  EM  FAVOR  DO  PRÓPRIO  GOVERNO  E  ATE 
DE  PARTICULARES  -  ALEM  DAS  VANTAGENS  DE  IDÊNTICA  NA- 
TUREZA, TAMBÉM  EM  PROVEITO  DO  ESTADO,  E  A  QUE, NO  CA- 
SO DAS  LINHAS  DE  CONCESSÃO,  FICARAM  ELAS  OBRIGADAS 
ATRAVÉS  DE  DISPOSITIVOS  DOS  RESPECTIVOS  CONTRATOS; 


52  -  Com  ónus  fiscais  de  varias  modalidades  descarregados 

SOBRE  AS  empresas  FERROVIÁRIAS  E  SOBRE  OS  TRANSPOR- 
TES QUE  realizam; 


62  -  Com  a  interferência,  na  execuçao^dos  serviços, de  ce£ 
TOS  Órgãos  paraestatais  de  controle,  como  o  DNC,para 
o  cafÉ;  o  Inst;ituto  do  Açúcar  e  do  Álcool;  o  Insti- 
tuto do  Sal;  o  Instituto  do  Pinho  etc,  os  quais  su- 
bordinam os  transportes  a  certas  exigências, umas  sem 

DUVIDA  salutares,  OUTRAS,  POREM,  DESCAB 1  DAS, ENTRE  E5 
TAS,  NOTADAMENTE,  AS  QUE  CONCORREM  PARA  LIMITAR  A 
PRODUÇÃO,  A  IMPORTAÇÃO  E  A  EXPORTAÇÃO  DAS  UTILIDA- 
DES. 

DITAS  ESTAS  PALAVRAS,  À  GUISA  DE  PREAMBULO  INDISPEN- 
SÁVEL, ENTREMOS  NO  EXAME  DA  MATÉRIA  CONSIGNADA  NA  AGENDA  DOS 
NOSSOS  TRABALHOS,  NA  SUA  PARTE  ATINENTE  À  TAR I FAÇÃO  FERROVIÁ- 
RIA. ^       ^  ^ 

*  * 
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são  tais  e  tantos  os  f  ator  es  que  irftervem  na  forma- 
ção das  tarifas  de  uma  estrada  de  ferro,  e  tamanhas  e  de  tal 
forma  desconcertantes  a  sua  complexidade  e  a  sua  variabilida- 
de, no  espaço  e  no  tempo,  em  natureza  e  extensão,  que  difícil- 
mente  se  poderá  estruturar  uma  "teoria  de  tarifação  ferroviá- 
ria", capaz  de  conduzir  ao  estabelecimento,  através  da  analise 
matemática,  de  formulas  fixas,  i  ndefect  tve  i  s,  apl i  cave  i  s  a  qual. 
quer  dos  casos  que  se  podem  apresentar,  na  pratica,  ao  enge- 
nheiro tarifador.  t.  o  que  mostra  louis  josserand  no  seu  livro 
"Les  Transports", • edição  de  1926,  pagina  169:  "Les  Tarifs  des 

TRANSPORTS,  par  cela  mÊmE  QU'|LS  ObÉiSSENT  À  des  LOIS  ÉCONOMI- 
-QUES  TrÈs  COMPLEXES  ET  QU'lLS  DOIVENT  SE  PLfER  À  DES  EXIGEN- 
TES COMMERCIALES  AUSSI  CHANGEANTES  que  MULTIPLES,  NE  SAURAIENT 
"ÊtRE  CRISTALLISÉs  DANS  DES  FORMULES  SIMPLES  ET  DEFINITIVES; 
'OEUVRES  DE  C I RCONSTANCE,  d'OPPORTUNITÉ,  1  LS  rÉALISENT  PAR  LES 
■COMBINAI  SONS  LES  PLUS  INGÉnIEUSES  L'ADAPTATI0N  DES  MOYENS  DE 
"TRANSPORT  AUX  BESOINS  ACTUELS  de  la  SOCIÉtÉ.  AUSSI  NE  peut-il 
■ÊtRE  QUESTION  d'EN  DRESSER  une  liste  NE  VARIETUR". 


E  A     essas  palavras  adita  esta  NOTA  EXEMPLIFICATIVA: 


"À  DIVERSES  REPRISES,  DES  PROPOSITIONS  DE  LOIS  ONT 
"ÉtÉ  SOUMISES  AU  PaRLEMENT  QUI  tenda  IENT     À  DONNER  À  certa  INES 

"rÉgles  suivies  dans  la  pratique,  pour 'l'Établissement  des 
•TARIFS,  UN  caractere  lÉgislatif  ET  obligatoire:ces  tentatives 

•AU     SUJET     DESQUELLES     LE      GOUVERNEMENT        A     TOUJOURS  FAIT 

•expresses  reserves,  n'ont  jamais  abouti.  On  s'est  vite  aperçu 

•DE  L'  impossibilite  oÚ  L'0N  SE  TROUVA^T  DE  FIGER  DANS  UN  MOU- 
■LE  IMMUABLE  LES  SOLUTIONS  D'UN  PROBLÈME  DONT  LES  DONNEES  SOfíT 
•ESSENTIELLEMENT  MOUVANTES".  ( I SSO  ESCRITO  EM  1926,  QUANDO  AS 
VIAS  FÉRREAS  AINDA  CONSERVAVAM,  QUASE  QUE  INTEGRALMENTE,  O  MO 
NOPÓlIO  dos  TRANSPORTES.  FO I ,  COM  EFEITO,  NESSA^ÉpOCA  OU  POU- 
CO ANTES, QUE  SE  VERIFICOU  A  IRRUPÇÃO  DA  CONCORRÊNCIA  RODOVIÁ- 
RIA). 


E  ESSA  COMPLEXIDADE  E  VARIABILIDADE  TANTO  MAIS  AVUL 
TAM,  EM  GERAL,  QUANTO  MAIS  IMPORTANTE  E  DE  MAIOR  E  MAIS  DIVER 
SIFICADO  TRAFEGO  A  VIA  FÉRREA  CONSIDERADA. 

O  "Freight  Traffic  Red  Book"  norte-americano,  que 
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TEMOS^SOB  AS  VISTAS,  NAS  INTERESSANTES  NOÇÕES  GERAIS  QUE  MINI5 
TRA  SOBRE  A  MATÉRIA  RATE  FACTORS  PRECEITUA:  "FrEIGHT  RATES, 
"MUST  BE  CONSIDEREI)  FROM  TWO  DIFFERENT  STAND  POINTS  -       PR  I  VATE 

'AND  PUBLIC"  "UNDER  THE  COMMON  AND  STATUTE       LAWS,  RATES 

•MUST  BE  FAIR  AND  REASONABLE,   BOTH  TO  THE  RAILROAD  AND  TO  THE 

•PUBLIC"..  E  pondera:  "The  reasonbleness  of  a  rate  involves  many 

•CONSIDERATIONS  AND  IN  MANY  CASES  PRESENTS  A  VERY  DIFFICULT 
'PROBLEM".  E  ENUMERA,  A  SEGUIR,  OS  PRINCIPAIS  FATORES  QUE  SE 
DEVEM  CONSIDERAR  NO  TRABALHO  DE  FORMAÇÃO  DAS  TARIFAS  FERROVIÁ- 
RIAS, A  saber: 

a)  -  COST  OF  THE  SERVICE  TO  THE  CARRI  ER. 

b)  -  VALUE  OF  THE  SERVICE  TO  THE  SHIPPER. 
C)  -.VALUE  OF  THE  ARTICLE. 

d)  -  NATURE  OF  THE  ARTIOLt  -  WHETHER  CRUDE  OR  FIN|- 

SHED,   LIQUID  OR  DRY,  ETC. 

e)  -  RlSK   IN  HANDLING  THE  ARTIOLE. 

f)  -  DISTANCE  OF  HAUL  (mILEAGE  SCALEs). 

g)  -  BULK  (sIZe)  and  WEIGHT  OF  THE  ARTICLE (DENSITY). 

h)  -  WHETHER  SPECIAL  FACILITIES  OR   EXTRA  SERVICES  A- 

RE  REQUIRED. 

O  -  EXPENSE  AT  TERMINALS. 

j)  -  Volume  of  traffic,  and  periods  of  movement. 

k)  -  MeTHOD  of  PACKING  and  PROTECTING  THE  ARTICLE. 

l)  -  Rates  on  similar  articles  moving  under  similar 
circunstances  and  condi tions. 

m)  -  Rates  of  competi ng  carriers. 

n)  -  COMPETITION  BETWEEN  PRODUCING  CENTERS  OR  MAR- 

kets. 

o)  -  whether  or  not  the  rate  will  be  conducive  to  an 
increasing  movement  of  the  article. 

p)  -  PrOSPECTS  OF  CARS  BEING  RETURNED  LOADED  OR  EM- 
PTY. 

q)  -  Rates  account  Fourth  Section  of  the  interstate- 
commerce  act. 


I 
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Esses  fatGres,  que  aqui  apenas  enumeramos,  são  estu- 
dados os  DE  MAIOR  PREPONDERÂNCIA  NA  TARIFAÇÃO  FERROVIÁRIA,  UM 
POR  UM,  NO  ALUDIEO  RED  BOOK.  DEVEMOS  ESCLARECER  QUE  OS  "RaTES 
ACCOUNT  FOURTH  SeCTION  OF  THE  INTERSTATE  COMMERCE  ACT"  REFERE^ 
SE  A  CASOS,  REGULADOS  POR  ESSA  4^  SeCçÃO,  DE  PREÇOS  DE  CONCOR- 
RÊNCIA MAIS  ELEVADOS  PARA  CERTOS  PERCURSOS  DO  QUE  PARA  DISTAN- 
CIAS MAIS  LONGAS,   PELA  MESMA  LINHA. 


MUITO  DE  PROPÓSITO  ALINHAMOS  AQUI  TODOS  ESSES  FATÒ- 
RES  COLHIDOS  DA ^MELHOR  FONTE  TARIFARIA  NORTE-AMER I  CANA  -  A  DO 
PRÓPRIO  REPOSITÓRIO  DAS  TARIFAS  DAS  FERROVIAS  DAQUELE  GRANDE 
PaÍs,  ORGANIZADO  PARA  MANUSEIO,  ALI,  DE  INTERESSADOS  EM  TRANS- 
PORTES PELO  TRILHO  -  PARA  CORROBORARMOS  O  QUE  ATRAS  AFIRMAMOS 
SOBRE  A  COMPLEXIDADE  DO  PROBLEMA  E  AS  MÚLTIPLAS  E  MULT I FAR I  AS 
VARIÁVEIS  DA  RESPECTIVA  EQUAçÃO. 


Sobre  a  importância  do  problema,  jÁ  aqui  a  realçou 
O  NOSSO  Presidente,  nas  duas  primeiras  reuniões  desta  Secção 
DA  Agenda  proposta,  em  magistrais  considerações,  com  a  autori- 
dade que  todos  lhe  reconhecemos,  respeitamos  e  admiramos. 


"La  importância  de  las  tarifas  es  enorme",  diz  o  En- 
genheiro E  professor  mexicano  Manuel  Salazar  y  Arce.  E  cita,  a 
respeito,  a  conceituaçÃo  de  W.  T.  Jackman,  professor  de  Econo- 
mia Política,  na  Universidade  de  Toronto: 


"Las  tarifas  para  el  movimiento  de  pasajeros  y  car- 
eca constituyen^el  problema ^fundamental  no  solo  para  las  empre 
"sAS  sino  tambiÉn  para  el  publico.  Si  las  tarifas  son  altas,  o 

"se  dificulta  EL  MOVIMIENTO  DE  MERCANcÍaS  0  LAS  AGENC  I  AS  DE  TRAN  5. 

"portes  se  benefician  a  expensas  de  otros  intereses.  Por  otra 

"PARTE,   SE  las  TARIFAS  SON  DEMASIADO  BAJAS,     LAS  EMPRESAS  POR- 

Teadoras  no  pueden  tener  un  desarollo  SANO  y   normal;  estan  im 

■POSIBILITADAS  PARA  CONSEGUIR  EL  CAPITAL  SUFICIENTE  PARA  MANTE- 
•NER  SUS  INSTALACIONES  DE  ACUERDO  CON  EL  INCREMENTO  DE  TRAFICO 
•Y  PARA  MEJORAR  SU  LÍNEA  Y  SU  EQUIPO.  A  LA  LARGA,  EL  PÚBLICO  RE 
"SULTA  PERJUDICADO,  PORQUE  EL  PaÍs  NO  PUEDE  PROSPERAR  INDEFINI" 
'DAMENTE  SI  LOS  MÉDIOS  DE  TRANSPORTE,  A  CAUSA  DE  SUS  REDUCICOS 
•INGRESOS,  SE  VEN  IMPEDIDOS  PARA  COLOCARSE  A  LA  ALTURA  DE  LAS 
'EXIGÊNCIAS.   La   INFLUENCIA  DE  LAS  TARIFAS  TODO  LC   INVADE .Sl  ES- 
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"TAS  SON  I NDEB IDAMENTt  ALTAS,  SE  NOTA  UNA  TENDÊNCIA  A  DETENER 
"TODA  LA  MAQUINARIA  DE  LAPRODUCCION  Y  TRANSMITIR  A  LOS  CONSUMj- 
"DORES  LA  CARGA  DE  LOS  ALTOS  PRECIOS.  LoS  CONSUMIDORES  SIENTEN 
"ESTE  PESO  EN  TODO  LO  QUE  COMPRAN,  PORQUE  GENERALMENTE  LAS  TARJ. 
'FAS  altas  SE  ACENTÚaN  EN^TODAS  LAS  LÍnEAS  DE  DISTRIBUCIOM  POR 
"DONDE  LLEGAN  LAS  MERCANC í AS  A  LOS  CONSUMIDORES,  DE  TAL  MODO  QUE 
"UN  AUMENTO.de  5%  EN  LA  TARIFA  ES  CON  FRECUENCIA  EL  PRELIMINAR 
"PARA  UM  AUMENTO  DE  30  6  UN  50%  DE  AUMENTO  EN  EL  PRECIO  AL  UL- 
"TIMO  CONSUMIDOR.  Sl  LAS  TARIFAS  DE  FLETES  SON  FAVORABLES,  LA 
"INDUSTRIA  Y  LA  AGRICULTURA  SE  TRABAJAN  COM  MAYOR  INTERÉs  Y  PRO 
"VECHO,  Y  DEL  MAYOR  PROVECHO  SE  DERIVA  UN  ALICIENTE  PARA  EMPREN 
"DER  NUEVAS  FORMAS  DE  PRODUCCION,  O  PARA  AUMENTAR  EL  NUMERO  DE 
"LOS  TIPOS  EXISTENTES.  Es  CIERTO,  SIN  DUDA,  QUE  APENAS  HAY  AL- 
"GUIEN  QUE  NO  RESULTE  AFECTADO  POR  LAS  TARIFAS?  Y  UN  CONOCIMIEN 
"TO  COMPLETO  DE  ESTAS  ES  LA  CLAVE  PARA  ENTENDER  LOS  MUCHOS  I N- 
"TR INÇADOS  PROBLEMAS  QUE  SE  PRESENTAN  EN  EL  AMPLIO  CAMPO  DE  LOS 
"TRANSPORTES.". 


O  QUE  ACIMA  FICA  EXPOSTO,  CORROBORANDO  O  QUE  jÁ  FOI 
DITO  NESTAS  REUNIÕES,  ACERCA  DO  PROBLEMA  QUE  ORA  OCUPA  A  NOSSA 
ATENÇÃO,  É  MAIS  DO  QUE  SUFICIENTE  PARA  PATENTEAR  A  IMPORTÂN- 
CIA,  A  MAGNITUDE,   A  COMPLEXIDADE  E  AS  SUT I LE2AS  DO  TEMA. 


DaÍ  o  CONCEITO  DE  W.  M.  ACKWORTH,   CITADO  POR  LlSSEN" 

DEN,  NO  SEU  "Industrial  Traffic  Management"  e  que  tive  oportunj. 

DADE  DE  reproduzir  NO  MEU  MODESTO  TRABALHO  SOBRE  A  MATER  IA, APRE 
SENTADO  AO  "CONGRESSO  DE  ENGENHARIA  E  LEGISLAÇÃO  FERROVIÁRIAS 

DE  Campinas": 


"FiXING  A  RATE  IS,  IN  A  WORD,  AN  ART,  NOT  A  SCIENCE, 
'AND  IT  IS  AN  ART  WHICH,  IN  BAGEH0T'S  PHRASE,  MUST  BE  EXERC I SED 
■IN  A  SORT  OF  TWILIGHT...  IN  AN  ATMOSPHERE  OF  PROBAB  I  L I T I  ES  AND 
"OF  DOUBT,  WHERE  NOTH  I  NG  IS  VERY  CLEAR,  WHERE  THERE  ARE  SOME  CH  AN 
■CES  FOR  MANY  EVENTS,  WHERE  THERE  IS  MUCH  TO  BE  SAID  FOR  SEVE" 
"RAL  COURSES,  WHERE,  NEVERTHELESS,  ONE  COURSE  MUST  BE  DETERMINED 
"LY    CHOSEN  AND  FIXEDLY  ADHERED  TO." 


Apesar,  pois,  de  tôda  essa  complicação,  de  tÔda  essa 
complexidade,  enfim,  de  todas  as  dificuldades  do  problema, ha  um 
método  a  seguir,  ha  um  caminho  a  perlustrar,  que  a  teoria  nos 
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DESVEKDA  E  A  EXPERIÊNCIA  NOS  ILUMINA.  O  NOSSO  ILUSTRE  PRESI- 
DENTE, NOS  SEUS  VALIOSOS  TRABALHOS  PUBLICADOS  NA  REVISTA  FER- 
ROVIÁRIA, AQUI  POR  Êle^  LIDOS,  ANTEONTEM,  EXPÔs,  COM  CLAREZA  E 
RARA  FELICIDADE, ESSE  MÉTODO.  E  FOI  COM  GRANDE  SATISFAÇÃO  QUE 
VERIFICAMOS  QUE  E  ELE,  EM  LINHAS  GERAIS,  O  QUE  TENTÁRAMOS  IN- 
DICAR E  PRECONIZAR  NA  CITADA  TESE  E  TEMOS  SEGUIDO  NA  FORMAÇÃO 
DAS  TARIFAS  DA  ESTRADA  DE  FeRRO  SoroCABANA,  DE  1935  A  ESTA  PAR 
TE. 


*  *  *  * 
*  «  * 
♦  * 

* 


Dois  casos  principais  tÊm-se-nos  apresentado, na  pra- 
tica: 

1)  -  Reformas  ou  reajustamentos  gerais  das  tarifas  da  Es- 

trada; 

2)  -  Estudo  da  tarifa  ou  do  preço  e  condições  a  estabele- 

cer para  determinjado  transporte,  visando-se  favore- 
cer o  surto  ou  incremento  de  novas  industrias,  novas 
plantações  ou  novas  correntes  comerciais,  inclusive 
quando  se  trata  de  recuperação  de  transportes  pelo 
nosso  Serviço  Rodoviário  ou  de  evitar  desvios  de  trÍ 

FEGO  para  as  rodovias  COMPETIDORAS  -  CASOS  ÊsSES  MUi 
to  ESPECIAIS,  EM  QUE  SE  IMPÕe  A  ADOÇÃO  DE  TAXAS  EX- 
CEPCIONALMENTE REDUZIDAS. 


No  is  DESSES  CASOS,  ANTES  DE  MODIFICARMOS  AS  POLIGO- 
NAIS TARIFARIAS  OU  "BAREMES",  TRAÇAMOS,  EM  NOSSO  GRÁFICO,  A  LJ. 
NHA  DO  "MENOR  CUSTO  TOTAL  MÉDIO",  POR  T-KM  DE__PÊsO  ÚTIL  E  QUE 
É  A  DO  TRANSPORTE  EFETUADO  NO  VAGÃO  MAIS  ECONÓMICO  DA  ESTRADA 
-NO  CASO, O  VAGÃO  DA  SERIE  VG,  DE  36  T  DE  LOTAÇÃO  E  12,7  T  DE 
TARA  COM  APROVEITAMENTO  DE  1  00/í  J  A  DO  "CUSTO  MÉDIO"  GERALJA  DO 
"CUSTO  mÉdIO"  PARA  O  MESMO  VAGÃO,  COM  APROVEITAMENTO  MÉDIO  E  A 
DO  "CUSTO  mÉdIO",  em  VAGÃO  PLATAFORMA  DA  SERIE  G,  COM  ^  APROVEJ. 
TAMENTO  DE  70/Ó  (cASO  DA  MADEIRA,  QUE,  NA  SOROCABANA,  E  A  MER- 
CADORIA PREPONDERANTE  EM  TONELAGEM).  í  ESCUSADO  DIZER  QUE  CON- 
SIDERAMOS AQUI  "CUSTOS  MÉDIOS"  PORQUE  SE  TRATA  DE  ESTABELECER 
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TARIFAS  GERAIS,  APLICÁVEIS  EM  TODA  A  ESTRADA,  AO  GROSSO  DOS 
TRANSPORTES  POR   ELA  REALIZADOS. 

No  2S  DESSES  CASOS,  POREM,  EM  SE  TRATANDO  DE  NOVAS 
CORRENTES  DE  TRAFEGO,  80  POSSÍVEIS  SE  SUBORDINADAS  A  CONDIÇÕES 
MUITO  FAVORÁVEIS,  EXAMINAMOS,  ALEM  DAQUELES  CUSTOS  MÉDIOS  TO- 
TAIS, O  "CUSTO  PARCIAL  ESPECÍfICO".  EM  TAIS  CASOS,  ACONSELHA" 
SE  MESMO  A  DETERMINAÇÃO  DESTE  E  DO  "CUSTO  I NDUSTR I  AL", POR  MEIO 
DE  EXPERIÊNCIAS  E  APROPRIAÇÃO  DE  DESPESAS,  O  QUE  TIVEMOS  OPOR- 
TUNIDADE DE  FAZER,  hÁ  ALGUNS  ANOS,  MAS  QUE,  ULTIMAMENTE,  nÃO 
NOS  TEM  SIDO  DADO  REALIZAR.  ÊsSE  "CUSTO  PARCIAL"  SERÁ  O  "PISO 
DE  PORÃO"  DAS  TARIFAS,  ABAIXO  DO  QUAL  NENHUMA  CONCESSÃO  É  POS- 
SÍVEL,  ENQUANTO  QUE  O  "CUSTO  MÉDIO"  ASSIMILA-SE  AO  SOALHO  DO 
12  PAVIMENTO  DOEDIfÍcIO  TARIFÁRIO,  ABAIXO  DO  QUAL  sÓ  EXOEPCIO 
NALMENTE  SE  PODERÁ  DESCER.  (*) 


No  NOSSO  ALUDIDO  TRABALHO  DO  CONGRESSO  DE  CAMPINAS, 
PROCURAMOS  ESTABELECER,  BASEANDO-NOS ,  ALIAS,  NOS  AUTORES  MAIS 
REPUTADOS,  ENTRE  OS  QUAIS  ULYSSE  LaMALLE,  O  CONCEITO  DO  CUSTO 
DO  TRANSPORTE,  MÉDIO  E  PARCIAL,  INDUSTRIAL  OU  ESPECÍfICO,  EN- 
FIM, DO  C USTO  DO  TRANSPORTE  NAS  SUAS  DIVERSAS  MODALIDADES.  E 
MOSTRAMOS  OS  DIVERSOS  PROCESSOS,  EM  USO,  PARA  A  DETERMINAÇÃO 
dÊsSE  ELEMENTO  IMPORTANTÍSSIMO  DA  TAR I FAçÃO  -  DETENDO-NOS  SO- 
BRE OS  VÁRIOS  MODOS  DE  SEPARAR  AS  DESPESAS  IMPUTÁVEIS  AO  SER- 
VIÇO DE  PASSAGEII^OS  DAS  REFERENTES  AO  SERVIÇO  DE  MERCADORIAS  ; 
PRECONIZANDO,  ENTÃO,  O  PROCESSO,  HOJE  ADOTADO  NOS  ESTADOS  UNI- 
dos, da  apropriação  das  despesas  f-ara  um  e  outro  serviço,  e  as 
comuns  a  ambos  indicando,  ainda,  embora  de  maneira  um  tanto  v^ 
ga,  os  critérios  que  se  podem  adotar  fpara  repartição  desses 
gastos  comuns  entre  o  serviço  de  mercadorias  e  o  de  viajantes 

Procuramos  a  esse  valor  -  limite  superior  do  preço 

Procuramos  fixar,  ademais,  nesse  trabalho  o  conceito 
do  "valor  do  serviço",  I^valeur  d'usage"  ou  seja  o  "valor  do 
transporte"  para  quem  dÊle  se  utiliza. 

Quanto  a  esse  valor  -  limite  superior  do  preço  a  co- 
brar -  hÁ  que  considerar  o  seguinte: 

*)  -  Leiam-se,  a  propósito    da  utilização  do  "custo  parcial" 
(prix  de  revient    de  la  tonne  en  sus)  com  a  base  para  o 

estabelecimento  de  determinada  tarifa  reduzida,  as  INTE- 
RESSANTES  E   CRITERIOSAS, PONDERAÇÕES  DO  PROFESSOR   PAUL  DE 

Groute,^  da  Universidade  Livre  de  Bruxelas,  no  seu  livro 
"Traité  d'Exploitation  des  transports",  1946  Edition  Bau- 
DE,  Livraria  Dunod,  pagina  240. 
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12)  -  Que  ele  deve  ser  definido  como  semdo  a  diferença  e^ 
tre  o  valor  comercial  ou  preço  da  mercadoria  na  estação  de  dts 

TINO  (Vd),  MENOS  O  SEU  CUSTO  (Vp)  NA  DE  PROCEDÊNCIA,  POSTA 
EM  ARMAZÉM  OU  SOBRE  VAGÕES,  ACRESCIDO  ÊSSE  CUSTO  DO  LUCRO  (L) 
RAZOÁVEL  DO  COMPRADOR. 


V  =  Vd  -  (Vp  +  L) 


Evidentemente,  o    preço  da  mercadoria  na  estação_^  de 
procedência  compreende  o  de  sua  aquisição,  aumentado,  se  for  0 

caso,  DO  DE  EMBALAGEM,  CARRETO,  IMPOSTOS  E  MA  I S  ÓNUS  QUE  GRA" 
"EM  O  PRODUTO. 


í  ÊsSE  VALOR  -  ASSIM  DEFINIDO  -  QUE  DETERMINA     O  ES- 
COAMENTO DAS  UTILIDADES,   COMO  A  PRESSÃO,tM  HIDRÁULICA,   FAZ  CIR 

cuLAR  A  Água  nos  condutos. É, na  expressão  de  Emory  R.  Johnson, 

"THE  STRONGEST  DETERMINANTE  OF  RaILWAY  CHARGES". 


Mede,  pois,  a  resistência  mÁxima  ao  frete   dos  arti 
Gos  transportados. 


22)  -  Uma  das  grandes  deficiências  dos  nossos  processos 
DE  tarifação  é  não  possu I rmos^^a i nda  meios  para    a  pesquisa  ou 

AVALIAÇÃO,  quanto  POSsÍvEL,  dÊsSE  ELEMENTO,  COMO  AINDA  nÃO  OS 
possuímos,  bastante  seguros,  para  a  DETERMINAÇÃO  DOS  CUSTOS  DE 
TRANSPORTES  COM  SATISFATÓRIA  APROXIMAÇÃO. 


APLICAR  A  REGRA  DE  SOLACROUP  £  FAZER  O  PREÇO     DO  TRANS" 
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■PORTE   IGUAL  A  ÊsSE  VALOR,   TAL  COMO  O  TEMOS  DEFINIDO. 


Como  o  "custo  do  transporte",  não  É  esse  valor  de 
fÁcil  determinação,  no  geral  dos  casos.  Para  as  mercadorias  co 
TADAS  EM  Bolsa,  nos  grandes  mercados,  É  fÁcil  a  determinação 

do  12  TÊRMO  Vj,  DA  SUA  EQUAÇÃO.  MaS,  AINDA  NESSE  CASO,  O  CONHE- 
CIMENTO DO  SEU  22  TERMO  -  O  VALOR  DE  AQUISIÇÃO  DO  PRODUTO,  NA 
PROCEDÊNCIA,  MAIS  O  QUE  DENOM I NAMOS_"LUCRO  RAZOaVeL"  DO  COMPR^ 
DOR,   DIfÍcILMENTE  SE  CONSEGUE,  EM  SÃO  PaUL0,A  SECRETARIA  DA 

Agricultura  tem  uma  Sub-DivisÃo  de  Economia  Rural  que  estuda 
os  custos  de  produção  dos  principais  PRODUTOS  agrícolas,  espe- 
cialmente os  que  mais  interessam  À  subsistência  da  população. 
A  Sociedade  Rural  Brasileira  possui  também  um  Instituto  de  E- 
conomia  Rural  que  tem  por  objetivo  estudar  tudo  o  que  concerne 

À  PRODUÇÃO,   circulação  E  CONSUMO  DA  RIQUEZA  AGR ÍCOLA  DO  PAÍS. 


Com  a  COLABORAÇÃO  desses  e  de  OUTROS  Órgãos  congé- 
neres DE  estudo,  MUITO  SE  PODERÁ  CONSEGUIR  NO  SENTIDO  DA  DETER 
MINAÇÃO  DO  "VALOR  DO  SERVIÇO"  DAS  EMPRESAS  DE  TRANSPORTE  CON- 
FORME ACIMA  DEFINIDO. 


As  DIFICULDADES,  POREM,  COM  QUE  SE  LUTA  PARA  DETE£ 
Ml  NAÇÃO  DESSE  ELEMENTO  DA  TARIFAÇÃO,  OBRIGARAM  AS  FERROVIAS  A 
ADOT AR,  EM  SEU  LUGAR,  O  SIMPLES  "VALOR  VENAL",  OU  SEJA, A  COTA- 
ÇÃO OU  PREÇO  DOS  ARTIGOS,  QUE  SE  PODEM  APRESENTAR,  PARA  TRANS- 
PORTE, NOS  GRANDES  MERCADOS  DAS  REGIÕES  SERVIDAS.  MaS  NÃO  hÁ, 
EM  GERAL,   PROPORCIONALIDADE  CERTA  ENTRE  UM  E  OUTRO. 

Com  EFEITO,  PODE  ACONTECER  QUE  DETERMINADA  ESPÉCIE 
TENHA  ALTO  PREÇO,  NO  COMERCIO,  E,  PELA  MARGEM  DE  LUCRO  QUE  OFE 
REÇA  AOS  NEGOCIANTES  DO  RAMO,  EXÍgUA,  NULA  E  ATE  NEGATIVA,  NÃO 
COMPORTE  FRETES  ELEVADOS. 

A  BANHA,  POR  EXEMPLO,  QUE  VALE  PRESENTEMENTE  CERCA 
DE  2i  24,00  O  KG,  PODERÁ,  EM  DETERMINADAS  C I RCUNSTANC I AS,DE I XAR 
AO  COMERCIANTE  MARGEM  DE  LUCRO  INFERIOR  À  QUE  LHE  PROPORCIO- 
NAM OS  CEREAIS,   QUE  ALCANÇAM  PREÇOS  MUITO  MAIS  BAIXOS. 
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Entretanto,  admite-se,  na  pratica,    que  determinado 
gÊnero  de  preço  elevado  devera  comportar  frete  mais    alto  do 

QUE  os  DE  menor  valor  VENAL,  VISTO,  QUE  SE  OS  LUCROS  COMER- 
CIAIS SE  EXPRIMEM,  ORDINARIAMENTE,  POR  CERTA  PORCENTAGEM  SOBRE 
A  DESPESA  DE  AQUISIÇÃO,  PELO  NEGOCIANTE,  DA  UTILIDADE  A  TRANS- 
PORTAR, NATURAL  É  QUE  O  MESMO  OCORRA  COM  OS  FRETES  COBRADOS  PE 
LO  TRANSPORTADOR. 


DaÍ  a  CLASSIFICAÇÃO  DOS  ARTIGOS  EM  GRUPOS  OU  CLAS- 
SES, PARA  EFEITO  DE  INCIDÊNCIA  DA  TAXAÇÃO  FERROVIÁRIA.  ULYSSE 
LAMALLE  E  OUTROS  AUTORES  DEMONSTRAM  QUE, QUANTO  MAIOR  A  DIVER- 
SIFICAÇÃO TARIFARIA,  TENDO  EM  VISTA  APROVEITAR,  O  MAIS  POSSÍ- 
VEL, EM  BENEfÍcIC  DO  TRANSPORTADOR,  AQUELE  "VALOR  DO  SERVIÇO", 
QUE  hÁ  POUCO  DEFINIMOS  -  O  QUE,  EM  OUTROS  TERMOS,  CORRESPON- 
DERIA À  APLICAÇÃO  MELHOR  POSsívEL  DA  REGRA  DE  SOLACROUP  -  TAN- 
TO MAIOR   SERÁ  a  UTILIDADE  ECONÓMICA  GERAL  DECORRENTE  DOS  TRANS 

PORTES.  Basta  meditar  sobre  a  variabilidade,  no  tempo  e  no  es- 
paço, DOS  TERM0S(CUST0,  PREÇO  E  VALOR  DO  SERVlço)  DA  EXPRES- 
SÃO : 


Custo  <  p  <v,  para  chegarmos  facilmente  a  essa  con- 
clusão. 


No  jÁ  citado  trabalho  do  Congresso  de  Campinas  e  em 
conferencia  que  tivemos  ensejo  de  proferir  em  La  Paz,  em  maio 
DE  1943,  apresentamos  duas  demonstrações  gráficas  desse  fato 

DE  ALTA  relevância  PARA  O  ESTUDO  DO  ASSUNTO  QUE  AQUI  SE  ESTA 
VERSANDO. 


"A  RATE  THAT  WOULD  BE  LOW  ENOUGH  TO  I NDUE  THE  MOVE- 
'MENT  OF  ONE  COMODITY  M I GHT  BE  SO  HIGH  AS  TO  PR0HI8ITE  THE  MO- 
•VEMENT  OF  ANOTHER",  DIZ  LA  O  "RED  BOOK"  DOS  NORTE-AMER I  CANOS. 


E  prossegue: 


"A  HIGH  RATE  MAY  BE  AN   I  NCONS  I  DER  ABLE   ITEM  TO  ARTJ^ 
«CLES  OF  LITTLE  BULK  AND  GREAT  VALUE.  ThEY  HAVE  THE  ABILITY  TO 
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•PAY  THE  RATE.  ThEREFORE  DIFFERENT  GRADES  OF  TRAFFIC  MUST  NECEJ 
•SARILY  PAY  DIFFEREiMT  RATES  FOR  THE  SAME  SERVICE." 


Consequência  desse  fato  £  a  repartição  dos  artigos 
EM  tantas  .classes  -  15  nas  filiadas  À  C.G.T.,  28  na  Viação  FÉjg 
REA  do  Rio  Grande  do  Sul,  21  nas  estradas  da  Inglaterra,  e.nos 
Estados  Unidos,  8,  10  ou  12  classes,  conforme  a  região,  etc.  - 

ALEM  de   inúmeras  TARIFAS  ESPECIAIS. 


Evidentemente,  a  concorrência  de  outros    meios  de 
transporte  intervém  nesse  agrupamento  das  utilidades,  porque 
limita  o  "valor  do  serviço"  ao  preço  cobrado  pelos  competido- 
RES". 


"A  CONCORRÊNCIA  AUTOMOBILÍSTICA,  INTERVINDO  NO  MER 
"CADO  DE  TRANSPORTES,  COM  AMPLA  LIBERDADE  DE  AÇÃO,  EM  MATÉRIA 
"TARIFARIA  E,  O  QUE  MAIS  IMPORTA, DE  ESCOLHA  DAS  CARGAS  QUE  MAIS 
"lhe  CONvÉm  -  PRECISAMENTE  AS  QUE  COMPENSAVAM  Às  ESTRADAS  DE  FER 
"RO  o  PREJufzO  ENORME  QUE  LHES  CAUSA  O  TRAFEGO,  EM  GERAL  VOLU  - 
"MOSÍSSIMO,  DE  PRODUTOS  DE  BAIXO  VALOR,  O  DE  PASSAGE I  ROS,  EM  MUJ. 
"TAS  DELAS,  BEM  COMO  CERTAS  CONCESSÕES  PRODIGALIZADAS  AO  ESTA" 
"DO,  À  LAVOURA,  ETC.  DEPRIME  O  VALOR  DE  USO  V  E,  CONCOM I TANTE- 
•TE,  ACARRETANDO-LHES  DIMINUIÇÃO  CONSIDERÁVEL  DE  MOVIMENTO,  FAZ 
"CRESCER  O  CUSTO  C.  E  A  ESTE  FAZ  CRESCER  TANTO  MAIS  VERTIGINOSA 
"MENTE,  QUANTO  AS  VIAS  FÉRREAS,  COMPELIDAS  A  REAGIR  CONTRA  O  TE 
"MERANDO  ADVERSÁRIO,  PROCURAM, ^DE  TODOS  OS  MODOS,  MELHORAR  OS 
"SEUS  SERVIÇOS  DO  QUE  LHES  ADVÉM  DISPÊNDIOS,  nÃO  RARO,  DE  GRAN- 
ADE VULTO". 


"Quanto  Àquele  -  valor  V  -  a  competição  das  rodovias 
"nÃo  apenas  o  deprime,  mas  o  substitui  por  outro  quase  sempre 
"muito  mais  baixo:  o  preço  cobrado  pelos  caminhões,  que  passa- 
"rÁ  a  ser,  na  zona  de  concorrência,  o  nÍvel  mÁximo  do  preço  do 
"transporte  ferroviário  (acrescido  da  importância  dos  carretos 

"NA  procedência  E  DESTINO),  UMA  VEZ  QUE,  TAXADA  ACIMA  DESSE  N í- 
"VEL,    NENHUMA  CARGA  MAIS  SE  ENCAMINHARA  PELOS  TRILHOS. 

"NÃO  SE  PODE,   ENTRETANTO,    FIXAR   ESSE  NOVO  nÍvEL  mÁ" 
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"XIMO,  POIS  os  PREÇOS  DOS  SERVIÇOS  RODOVIÁRIOS  VARIAM  À  INTEIRA 
"DISCRIÇÃO  DOS  TRANSPORTADORES  (QUASE  SEMPRE  EM  LUTA  COMERCIAL 
•UNS  COM  OS  outros),  AOS  QUAIS  UMA  ÚNICA  NORMA  PARECE  ORIENTAR 
°NA  ORGANIZAÇÃO  DAS  SUAS  TABELAS:  SÓ  COBRAREM  FRETES, PARA  A  CON 
"DUÇÃO  DE  PORTA  A  PORTA,  INFERIORES  AOS  COBRADOS  PELA  ESTRADAS 
"DE  FERRO,  DE  ESTAçÃO  A  ESTAÇÃO."  (*) 


Nesse  caso,,  porem,  do  lado  dos  transportadores  sobre 

TRILHOS,  devera  HAVER  ORGÃOS  DE  DEFESA  E  RECUPERAÇÃO,  OPERANDO 
COM  TARIFAS  ESPECIAIS  OU  SEJA  COM  A  LIBERDADE  TARIFARIA  jÁ  A- 
QUI  TANTAS  VEZES  PRECONIZADA,  DE  MODO  QUE  PARECE  nÃo  HAVER  RA- 
ZÃO  PLAUSÍVEL  PARA  ALTERAÇÃO  DO   NUMERO  DE  CLASSES  DA  NOSSA  A" 

TUAL  Pauta  de  Classificação,  por  motivo  da  competição  reinante 
NO  mercado  de  transportes. 


Devemos  aqui  ponderar  que  o  "valor  de  serviço"  V,com 
o  sentido  que  lhe  atribuímos,  É  o  que  decorre  do  trafego  em  re 

GIME  de  concorrência  E  CONVERGENTE  PARA  DETERMINADA  PRAÇA  CO- 
MERCIAL. 


Se  se  trata,  porem,  de  trafego  em  regime  de  monopó- 
lio, OUTRO  sentido  TErÁ  ESSA  FUNÇÃO.  EXEMPLO  DO  p  CASO.  É  0 
DO  CAFÉ,  DOS  CEREAIS  ETC,  QUE,  DE  VARIAS  PROCEDENC 1  AS, CONVER- 
GEM PARA  AS  GRANDES  PRAÇAS  DO  RiO,  SÃO  PaULO,  SaNTOS  ETCIEXEM- 
PLO  DO  ^  É,  PARA  CITARMOS  APENAS  OS  MAIS  INTERESSANTES, 
O  DO  SAL, DE  ARTIGOS  DE  IMPORTAÇÃO  EM  GERAL,  QUE  DESSAS  OU  DE 
OUTRAS  GRANDES  PRAÇAS  DEMANDAM  O  H  I NTERLAND  1X3  PaÍs  E  OUTROS 
TRANSPORTES  EM  REGIME  DE  MONOPÓLIO  OU  QUASE  MONOPÓLIO,  COMO  A 
MADEIRA  BRUTA  DO  SERTÃO  PARA  AQUELAS  CAPITAIS.  PaRA  ESSES  AR- 
TIGOS, O  VALOR  É,  PRATICAMENTE,  O  QUE  A  FERROVIA  FIXACOMOFRE- 
TE,  CUJO  LIMITE  SUPERIOR  SErÁ  TALVEZ  O  QUE  ViLFREDO  PaRETO  DE- 
NOMINA OFELIMIDADE^RELAÇÃO  DE  C0WEN1ENCIA  ENTRE  UMA  COISA 
QUALQUER  E  O  DESEJO  QUE  DESPERTA,  A  QUE  CHARLES  G_[DE  CHAMARIA 
DESEJABILIDADE  DE  TRANSPORTE.  E  aÍ  ESTÁ  A  DEFlNIçÃO  QUE  MELHOR 
SE  AJUSTA  AO  CASO  DOS  VIAJANTES,  QUE,  nÃO  RARO,  EMPR EENDEM ^SU- 
AS EXCURSÕES  COMPELIDOS  POR  FATÔrES  DE  ORDEM  APENAS  PSICOLÓGI- 
CA OU  AO  DE  OBJETOS  OU  ANIMAIS  DE  ESTIMAÇÃO  QUE,  VALENDO,  POR 
vízf-S,  DO  POMTO  DE  VISTA  MERCANTIL,  MENOS  NO  DESTINO  DO  QUE  NA 
I    PROCEDÊNCIA,    sÃO   ENTRETANTO,   DESPACHADOS,    PAGANDO  FRETES  ELE- 

I  (*)  -  Da  tese  por  nÓs  apresentada  ao  Congresso  de  Campinas,  em 
1935. 


i 
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VADOS,  PARA  SIMPLES  SATISFAÇÃO  DE  UM  DESEJO,  QUIçÁ  DE  MERO  CA- 
PRICHO. 


.  Enumeramos  d i veros  outros  fatores  que  nao  podem  dei- 
xar DE   INFLUIR  NA  CLASSIFICAÇÃO  DAS  COISAS  A  TRANSPORTAR. 


A  Pauta  CGÍT-3  relacionava  3_^033  consecutivos,  quando 


DE  SUA  publicação.  HOJE  DEVE  CONTAR  CERCA  DE  3  060,  DADOS  OS  ^ 
CRÉSCIMOS  NELA  l_NTR0DUZ  I  DOS  DE  ENTÃO  PARA  CÁ.CONSOLEMO-NOS,  PO- 
REM,  COM  A   INGLESA,   QUE  ENUMERA  CERCA  DE  P'  000  ARTIGOS  (PaUTA 

DE  1928),  SEGUNDO  M.K.G.  Fenelon  (Economia  Ferroviária,  tradu- 
ção ESPANHOLA  DE  1934),   QUE  DIZ:   "ESTA  -  A  CLASSIFICAÇÃO  GERAL 

"DE  Mercadorias,  da  Inglaterra  -  começou  a  aplicar-se  no  dia  de- 

"SIGNADO  (15  DE  JaNEIRO  DE  1928);  MAS,  DEPOIS,  A  MEDIDA  QUE  A" 
"PARECEM  NOVOS  ARTIGOS  OU  SE  APROVAM  ALTERAÇÕES  PELO  TRIBUNAL 

•DE  Tarifas,  modifica-se  a  classificação".  La,  como  jÁ  dissemos, 
hÁ  21  classes,  sendo  a  nS  1  a  mais  baixa  e  a  21  A  mais  alta 
(Classificação  geral.  Secção  1-A). 

Quadros  estatísticos  organizados  pela  C.G.T.  e  refe- 
rentes AO  ie  trimestre  deste  ano  mostram: 


Na  Central  do  Brasil: 


-  Que  a  tabela  C.1  encerra  artigos  de  preços  médios 
inferiores  aos  da  C.2; 

-  Que  a  tabela  C.3  os  contem  de  valores  médios  infe- 
riores aos  da  C.4; 

-  Que  a  tabela  C.5j  idem,  idem,  em  relação  a  C.6  e 
está  em  relação  a  c.7.  o  mesmo  se  verifica  na  c.8, 
relativamente  à  c.9  etc. 


*  »  *  * 
*  «  * 
*  * 

* 
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Na  RÊde  Mineira  de  Viação; 

o  mesmo  fato  se  verifica: 
-  c.1  com  valores  médios  inferiores  aos  da  c.2; 


C.3  COM  VALORES  MÉDIOS  INFERIORES  AOS  DA  C.4,CUJ0S 
VALORES  MÉDIOS  SÃO  AINDA  MAIORES  DO  QUE  OS  DA  C-1  ; 


C.5  COM  VALORES  MÉDIOS   INFERIORES  AOS  DA  C.6eC.7; 


C.  8  COM  VALORES  MÉDIOS   INFERIORES  AOS  DA  C.9  ETC. 


Na  Leopoldina  Railway: 


Fato  análogo  se  observa. 


Na  Companhia  Paulista: 


Da  C.  1  À  C.5  hÁ  a  gradação  decrescente  de  valores 
declarados  médios;  mas  os  da  C.6  são  sensívelmenteuw 
is  elevados  do  que  os  da  c.5  e  os  da  C.8  superiores, 
DE  MUITO, aos  da  C.7;  os  desta  maiores  do  que  os  da 
c.6  E,  os  da  C.n,  MAIS  altos  do  que  os  da  cio. 


Na  Estrada  de  Ferro  Soroc abana: 


O  QUE  MAIS  SE  destaca  SÃO  05  VALORES  DA  CS  MUITO  Sy 
PERIORES  AOS  DA  C.4  À  C.7,  COMO  ACONTECE  NA  ClA.  Pa^ 
LISTA. 


íMa  Companhia  Mogiana: 
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Idem,  idem. 


Importa,  neste  passo,  não  nos  esquecermos  de  uma  pa£ 
ticularidade  de  capital  relevância:  frequentemente  um  artigo 
de  baixo  preço  é  classificado  em  tabela  alta  pelo  risco  que  o- 

FERECE  NO  SEU  MANUSEIO  E  TRANSPORTE,  E  CONSEqUeNTE  RESPONSABI- 
LIDADE DO  TRANSPORTADOR,  t  O  CASO  DA  GASOLI NA.  CAPITULADA  NAS 
TABELAS    C.3/C.4  OU,    QUANDO  EM  VAGÕES  TANQUES  PARTICULARES,  NA 

C.4  COM  20%  DE  abatimento;  o  querosene,  idem, idem,    ou  quando 

EM  VAGÕES  TANQUES,  TAMBÉM  NA  C.4  COM  20%  DE  REDUÇÃo;  OS  EXPLO- 
SIVOS, EM  GERAL,  COMO  A  DINAMITE,  NAS  TABELAS  Cl  E  C.3;  ETC . 
SÃO,  ENTRETANTO,  ESPECIALMENTE  A  GASOLINA,  PRODUTOS  DE  BAIXO 
PREÇO  (a  GASOLINA  CUSTA  APENAS  fií  1,68  O  LITRO,  NESTA  CaPITAL), 
A  CIRCUNSTANCIA  DOS  VALORES  MÉDIOS  DA  C.8,  NAS  PAULISTAS,  SE- 
REM SUPERIORES  AOS  DAS  C.4  A  C.7,  PODER-SE-Á  EXPLICAR  PELA  PRE 
SENÇA  J)0  ALGODÃO  EM  PLUMA,  QUANDO  EM  VAGÃO  COMPLETO,  NAQUELA 
TABELA.  E  TODOS  SABEM  QUE  SE  TRATA  DE  PRODUTO  ALTAMENTE  COTA- 
DO: ®l  12,00,  APROXIMADAMENTE,  O  QUILO,  PREÇO  MUITO  SUPERIOR  AO 
MEDI  O  DAS  ALUDIDAS  C.4   A  C .7  E  MESMO  DO  CAFÉ  (t ABELA  Cl  5). 


DiR-SE-Á  QUE  O  ALGODÃO  ENFARDADO  ESTA  MAL  CLASSIFI- 
CADO. 


t  FATO.  Mas  SE  o  transferias  PARA  A  TABELA  EM  QUE 
DEVERIA  ESTAR  -  PELO  SEU  VALOR,  PELO  RISCO  E  RESPONSABILIDADE, 
DO  SEU  TRANSPORTE  E  AINDA  PELO  FATO  DE  nÃO  APROVEITAR  CONVENI- 
ENTEMENTE OS  VEÍCULOS  EM  QUE  É  CARREGADO  (aO  CONTRARIO  DO  CA- 
FÉ, QUE  PERMITE  A  UTILIZAÇÃO  INTEGRAL  DA  CAPACIDADE  DOS  VA- 
GÕES),   A  GRITA  DOS   INTERESSADOS  SERÁ  TAL  QUE  NÃO  SABEMOS  SE  PO 

dera  ser  mantida  a  nova  classificação. 

Evidentemente,  hÁ  anomalias  na  Pauta  nossa,  como  na 
DA  Viação  Férrea  do  Rio  Grande  do  Sul,  as  desta  postas  em  foco 

no  EXCELENTE  TRABALHO  L I EO  NUMA  DAS  REUNIÕES  ANTERIORES  PELO 
nosso  DISTINTO  COLEGA  J.  CORREA  PiRES.  E  AS  DEVE  HAVER   EM  OU- 
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TRAS,  DESTE  PAIS  E  DO  ESTRANGEIRO,  AS  QUAIS,  INFELIZMENTE,  ES- 
CAPAM À  NOSSA  APRECIAÇÃO  POR  nÃO  DISPORMOS  AQUI  DE  MEIOS  E  TEM 
PO  SUFICIENTE   PARA  ANALISÁ-LAS. 


__PrOCUREMOS,  POIS,  CORRIGIR,  AS  FALHAS  DAS  NOSSAS 
TRABALHO  ESSE  QUE,  A  NOSSO  VER,  DEMANDA  METICULOSO  ESTUDO  E 
UMA  BOA  DOSE  DE  CONHECIMENTO  PRATICO  DA  MATÉRIA,  MUITO  CRITÉ- 
RIO E  MUITA  PRUDÊNCIA.  ESSA  TARIFA,  DIfÍcIL  E  PENOSA,  QUAL  FOI 
A  DA  UNIFICAÇÃO  DAS  PAUTAS  DAS  ANTIGAS  FILIADAS  E  DAS  PAULIS- 
TAS, DEVERA  -  E  E  O  QUE  PROPOMOS  -  SER  CONFIADA  A  UMA  COMISSÃO 
PRESIDIDA  PELO  Sr  .  ChEFE  DA  C.G.T.  O  C.T.T.,  ALIAS  ALGO  TEM  RE^ 
LIZADO  NESSE  SENTIDO,  SOB  PROPOSTA  DO  PRÓPRIO  DR  .  PiRAjÁ  E  TA^J 
BEM  DA  C.T.T.  DE  SÃO  PaULO.  HaJA  VISTA  O  QUE  FOI  FEITO  EM  RE- 
lação ao  algodão  em  pluma,  na  ultima  reuni ão  daquele  conselho. 

Com  referencia  À  classificação  vigente,  nas  filiadas 
À  C.G.T.  COLHE  observar  tambÉm  o  seguinte:  numa  mesma  tabela, 

como,  por  EXEMPLO,  A  C  .9  DE  SÃO  PauLO,  FIGURAM  GÉNEROS  DE  VA- 
LORES venais  de  CHOCANTE       DISPARIDADE.  EXEMPLO: 

A  BANHA,  CUJO  PREÇO  É  DA  ORDEM  DE  ít  24,00  O  QUILO,  E 
O  MILHO,  QUE  NÃO  VALE  MAIS  DE  Ifl  1,50  E,  EM  ÉPOCAS  DE  SAFRA, CHE 
GA  A  CUSTAR  MENOS  DE  dí  1,00  O  QUILOGRAMA.  E  E  BEM  DE  NOTAR  QLE, 
PARA  UM  MESMO  GÉNERO,  COMO  O  ARROZ,  OS  PREÇOS  VARIAM,  NO  TEMPO 
E  NO  ESPAÇO,  COM  A  QUALIDADE  DO  PRODUTO  E-0  QUE  E  MAIS  DE  ES- 
TRANHAR -  Às  VÊZES,  NO  MOMENTO  DA  OBSERVAÇÃO,  DE  UM  ARMAZÉM  P^ 
RA  O  VIZINHO  OU  MESMO  DE  UMA  BARRACA  OU  BANCA  DE  MERCADO  PARA 
A  QUE  LHE   FICA  BEM  AO   LADO.  A  MEDIA  DE  COTAÇÃO  DE   "ARROZ",  EM 

SÃO  Paulo,  foi,  em  junho  Último,  de  (jí$  210,30  para  ode  mais  bai 

XO  PREÇO  E  DZ  &  260, 4S  para  o  CONHECIDO  PELA  DENOMINAÇÃO  DE  "A 
MARELÃO  EXTRA".  NO  CASO  DO  ARROZ,  DEVEMOS  ADUZIR,  HA  UMA  DEZE- 
NA DE  QUAL  IDADES, CADA  QUAL  COM  O  SEU  PREÇO  ESPECIFICO.  COM  O 
FEIJÃO  OCORRE  O  MESMO  FENÓMENO:  A  MEDIA  DE  COTAçÃO  DO  "MULATI- 
NHO", EM  SÃO  Paulo,  naquele  mes,  foi  de  (íI  187,16  por  saco,  en- 
quanto o  "roxinho"  comum  alcançou  a  de  £$  281, 70. (E  ha  33  qua- 
lidades DE  TIPOS  DE  FEIJÃO,  CADA  QUAL  COM  SUA  COTAÇÃO  ESPECI- 
FICA). O  MEaMO  PODEMOS  DIZER  DO  CAFÉ  BENEFICIADO:©  TIPO  5,RlO, 
FOI  COTADO  EM  SaNTOS,  NO  REFERIDO  MES,  A  2»  53,00  POR  10  QUILO- 
GRAMAS, ENQUANTO  OS  TIPOS  FINOS,  PAULISTAS  E  MINEIROS,  ALCAN- 
ÇAVAM lilt  94,00  E  MAIS. 
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DaÍ  a  nossa  pergunta:  Que  influencia  tem  o  frete  na 

FORMAÇÃO  DESSES  PREÇOS,  QUANDO  SE  VERIFICA  QUE  ELE,   NÃO  RARO, 

representa  uma  fração  Ínfima  nÃo  apenas  do  valor  venal  do  pro- 
duto, MAS  DA  PRÓPRIA  AMPLITUDE  DE  OSCILAÇÃO  DE  PREÇOS  DE  UMA 
PARA  OUTRA  QUALIDADE  OU,  PARA  A  MESMA  QUALIDADE  DO  ARTIGO,  DE 
IMi  LUGAR     PARA  O  VIZINHO  OU  DE  UM  DIA  PARA  O  OUTRO? 


O  DIAGRAMA  ANEXO,  EM  QUE  FIGURAM  OS  FRETES  COBRADOS 
PELA  SOROCABANA,  PARA  GÉNEROS  DE  1«  NECESSIDADE  EM  RELAÇÃO  Às 
RESPECTIVAS  COTAÇÕES  MEDIAS,  NA  PRAÇA  DE  SÃO  PAULO,  EM  NOVEM- 
BRO DO  ANO  PASSADO  (1947),  ILUSTRA  A  NOSSA  ASSERTIVA  E  PATEN- 
TEIA A  INSIGNIFICÂNCIA  DE  TAIS  FRETES,  QUANDO  COTEJADOS  COM  OS  * 
PREÇOS  DE  MERCADO,  PARA  CADA  ARTIGO,  DEIXANDO  ENTREVER,  ADE- 
MAIS, DADA  A  PORCENTAGEM  mÍnIMA  DAQUELES  EM  RELAÇÃO     A  ESTES, 

a  enorme  proporção  dos  aumentos  a  atribuir  às  respectivas  ta- 
belas se  as  quisermos  subordinar  ao  preceito  de  solacroup .  e  o 
que  dizemos  em  referencia  a  esses  produtos,  aplica-se  a  inúme- 
ros outros,  relativamente  ainda  menos  onerados  pela  taxação  fefi 
roviÁria. 

E  DaÍ  a  nossa  AFIRMATIVA  DE  QUE  sÓ  HA  UMA  MEDIDA,  A- 
lÓi  DA  PRECONIZADA  REVISÃO  DA  PaUTA  CGT-S,  CAPAZ  DE  CORRIGIR 
TAIS  anomalias:  a  APLICAÇÃO  OU,  MELHOR,  A  MANUTENÇÃO  DA  TAXA 
AD-VALOREM  -  O  MAIS  SATISFATÓRIO  CORRETIVO  DA  CLASS I  F I CAÇÃO-CCM 
A  SUA  INCIDÊNCIA  CONVENIENTEMENTE  REGULAMENTADA.  EsSA  TAXA,  A 
NOSSO  VER,  DEVE  SER  MELHORADA  E  nÃO  ELIMINADA  DA  NOSSA  TARIFA- 
ÇÃO-E  FOI  O  QUE  PROPUSEMOS  E  JUSTIFICAMOS,  EM  DEZEMBRO  ULTIMO, 
QUANDO  APRESENTAMOS  O  PROJETO  DE  REAJUSTAMENTO  TARIFÁRIO  DA  SO 
ROCABANA,    INFELIZMENTE  AINDA  SEM  SOLUÇÃO. 

*  *  *  «  , 
*  «  « 
*  * 
* 

Uma  reestruturação  das  tarifas  das  ferrovias  brasi- 
leiras, EM  BASES  RACIONAIS,  DEMANDARIA  LONGO  £  PENOSO  ESTUDO  E 
A  ADOÇÃO  DE  CERTAS  MEDIDAS,  DE  CARÁTER  URGENTE,  COMO  A  CONSIS- 
TENTE NA  REFORMA  DOS  NOSSOS  SERVIÇOS  CONTABEIS  E  ESTAT ÍST I COS, 
(inclusive  o  ESTABELECIMENTO  DE  NORMAS  PARA  COLETA  DE  DADOs)0U 
A  SUA  ADAPTAÇÃO  A  NOVOS  MOLDES,  TENDO-SE  EM  VISTA: 
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a)  -  FORNECER-NOS  MEIOS  DE  CALCULAR,  COM  MAIS  APROXIMAÇÃO 
DA  QUE  HOJE  SE  CONSEGUE,  O  "CUSTO  MÉDIO"  E  "PARCIAL" 
DO  PASSAGEIRO-KM,  DA  CABEÇA-KM  DE  ANIMAIS  E  DA  TON- 
KM  DE  BAGAGEM,    ENCOMENDAS  E  DE  MERCADORIAS; 


b)  -  FORNECER-NOS  O  "VALOR  MÉDIO  COMERCIAL",  MENSALMENTE 
E  POR  ESPÉCIE,  DOS  ARTIGOS  TRANSPORTADOS,  PELO  MENOS 
DOS  DE  TRAFEGO  MAIS  VOLUMOSO  E  A  RELAÇÃO  PORCENTUAL 
DO  FRETE  APLICADO,   PARA  ESSE  VALOR.    IdEM,    IDEM,  POR 

tabela; 


o)  -  PrOPORCIONAR-NOS  ELEMENTOS  ESTATÍSTICOS  PARA  CADA  U" 
MA  DAS  CORRENTES  DE  TRAFEGO,  POR  ZONAS  ECONÓMICAS  E 
POR  LINHAS  (movimento  DE  IMPORTAÇÃO  E  DE  EXPORTAÇÃO, 
PARA  CADA  UMA  DELAS); 


d)  -  FaCULTAR-NOS  O  CONHECIMENTO  DOS  ELEMENTOS  ESTATÍSTI- 
COS MAIS   IMPORTANTES  (rECEITA,   QUANT I DADE,T0N-KM  DE 

PESO  Útil,  morto  e  bruto)  pelas  diversas  unidades  mo 
vimentadas  (locomotivas,  veículos,  trens,  especial- 
mente de  passageiros),  assim  como  numero  de  PASSAGEl 
ROS  ou  DE  TON-KM  DE  PÊsO  UT I L  E  BRUTO  POR  TREM-HORA 
ETC. 


A  PAR  DE  TAIS  PROVIDENCIAS  -  E  VOLTAMOS  A  PRECONIZAR 
AQUI  O  QUE  SUGERIMOS  AO  CONGRESSO  DE  CAMPINAS,  EM  1935,  EMBORA 
SOB  FORMA  UM  POUCO  DIFERENTE  -  CR  I AR-SE- 1 AM: 


a)  -  Em  CADA  ESTRADA  DE  FERRO,  DE  1"  CATEGORIA,  E  EM_CADA 
GRUPO  DE  FERROVIAS  DE  2^  E  3*,  VIZINHAS,  UM  ORGAO  DE 
ESTUDOS  ECONÓMICOS  COM  AS  ATRIBUIÇÕES  SEGUINTES,  EN- 
TRE OUTRAS  QUE  LHE  FOSSEM  COMETIDAS: 


1)  -  Orientar  e  acompanhar  aquela  remodelação  de^^se^ 
VIÇOS  contabÉis  e  estatísticos,  visando  deles 
obter  os  dados  necessários  aos  estudos  a  seu 
cargo; 
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2)  -  Proceder,  empregando  esses  dados,  a  estudos  pa- 
ra DETERMINAÇÃO  DO  "CUSTO  MEDICO  DOS  TRANSPOR- 
TES", PARA  CADA  UNIDADE  DE  TRAFEGO.  DETERMINAR, 
PELO  CALCULO  E  APROPRIAÇÃO  DE  DESPESAS  E  Al NDA 
POR  EXPERIÊNCIA,  PARA  CORRENTES  DE  TRAFEGO  DE- 
FINIDAS,  O  "CUSTO  PARCIAL"  DO  TRANSPORTE; 


3)  -  Realizar  pesquisas  para  deteri^i nação  do  "valor 

DO  transporte",  para  CADA  ESPÉCIE  DE  MERCADO- 
RIAS DAS  prepoderantes  no  MOV imento  geral  da  E5 

TRADA,  VALENDO-SE  DA  COOPERAÇÃO  DE  ÓrgÃOS  SIMI- 
LARES OFICIAIS,  OFICIOSOS  E  PARTICULARES  EXIS- 
TENTES; 


4)  -  Confrontar  dados  estatísticos  definidores  da  e- 
ficiÊncia  do  serviço,  de  diversas^estradas,  de 

TIPOS  ENTRE  SI  COMPARÁVEIS,  DO  PaÍs  E  DO  ESTRA^J 
GE  iro,  TENDO  EM  VISTA  A  MELHORA  E  BARATEAMENTO, 
DOS  SERVIÇOS  DA  RESPECTIVA  FERROVIA. 


5)  -  Estudar  a  questão  da  concorrência  de  outros  me- 
ios DE  transporte  A  SUGERIR  À  RESPECTIVA  ADMI- 
NISTRAÇÃO MEDIDAS  DE  DEFESA  E  RECUPERAÇÃO  DE  TR^ 
FEGO  . 


b)  -  Um  Órgão  ou  Instituto  Central  de  estudos  económicos, 
para  orientação  geral  superior  e  coordenação  dos  tr^ 

BALHOS  DOS  ÓrGÃOS  REGIONAIS  E  AINDA  PARA  ESTUDO  E  F± 
XAÇÃO  DE  NORMAS  A  QUE  DEVERÃO  OBEDECER  A  ESTATÍSTICA 
EA  TARIFAÇÃO  FERROVIÁRIAS  NO  PAÍs.  ÊsSE  ÓrgÃO  PODE- 
RÁ FUNCIONAR  NESTA  CONTADORIA,  ANEXO  AO^C.T.T.,  SU- 
PERINTENDIDO PELO  Chefe  da  Divisão  Económica  do  De- 
partamento Nacional  de  Estradas  de  Ferro. 

Os  resultados  dos  trabalhos  dessas  instituições  se- 
riam, sem  dÚvidAjPOsiti vos  e  animadores,  e,  certamente,contri- 
buiriam  eficazmente  para  arrancar  as  estradas  de  ferro  do  paÍs 
da  situação  financeira  angustiosa  em  que  ora  se  debatem, na  sua 
quase  totalidade. 
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Outro  aspecto  da  magna  questão  tjuE  vimos  examinanÍdo 

-CONFIANTES  NA  INDULGÊNCIA  e(pOR  QUE  O  nÃO  Dl  ZER?)  NA  PACI  ÊnCI  A 
DO  ILUSTRADO  AUDITÓRIO  -  E  O  QUE  CONCERNE  À  NECFSS I DADE,  jÁ  A" 
QUI  MAIS  DE  UMA  VEZ  FOCALIZADA  POR  OUTROS  COLEGAS  QUE,BRILHAN- 
TEMENTE  E  COM  GRANDE  AUTORIDADE,  VERSARAM  A  MATÉRIA,  DE  SE  IM- 
PRIMI R  À  TARIFAÇÃO  DAS  NOSSAS  ESTRADAS  DE  FERRO  A  FLEXIBILIDA- 
DE OU  MOB I L I  DADE  DE  QUE  NECESSITA  PARA  QUE  POSSAM  ELAS,  NA  DE- 
FESA DOS  SEUS  INTERESSES,  QUE  sÃO  OS  DA  PRÓPRIA  ECONOMIA  NACIfi 
NAL,  ARROSTAR  EFICAZMENTE  A  CONCORRÊNCIA  DE  OUTROS  MEIOS  DE 
transporte;  E  ainda  de  se  ADOTAR  um  REGIME,  PARA  APREC I  AÇÃO^Jl^, 
GAMEMTO  E  APROVAÇÃO  DAS  PROPOSTAS  DE  REFORMAS  TARIFARIAS,  QUE 
LHES  NÃO  PREJUDIQUE  AQUELA  FLEXIBILIDADE  E  QUE  LHESATENDA  PRON 

TA  E  profIcuamente,  À  periclitante  situaçÃo  econÔmico-financej. 

RA,  NA  SUPERVENIÊnCIA  DE  FATOS,  NÃO  RARO  I NTEMPEST I  VOS, QUE  LHES 
possam  AFETAR  O  EQUILÍBRIO  DESSA  SITUAÇÃO  E  O  PRÓPRIO  CREDITO. 

O  QUE  DE  SALUTAR  E  EFICAZ  SE    PODERÁ     SUGERIR,  NESSE 
SENTIDO,  £: 

a)  -  Que  o  Governo  aprove,  para  cada_^  classe  da  nossa  Pau- 
ta E  PARA  CADA  EMPRESA,  UM  "BArÊmE"OU  TABELA-TETO  OU, 
AFEIÇOANDO  A  EXPRESSÃO  UM  POUCO  MELHOR  À  FISIONOMIA 
DAS  CURVATURAS  TARIFARIAS,  UMA  ABOBADA,  SOB  A  QUAL 
POSSA  A  INTERESSADA  MOVIMENTAR  LIVREMENTE  SUA  TARIFjft 
ÇÃO,  ALTEANDO-AS  OU  ABA I XANDO-AS,  CONFORME  AS  VARIA- 
BILÍsSIMAS  CONDIÇÕES  ECONÓMICAS  DO  TRANSPORTE,  COM  A 
OBRIGAÇÃO  APENAS  DE  COMUNICAR  AOS  ÓrgÃOS  COMPETEN- 
TES AS  ALTERAÇÕES  ADOTADASJ 


a)  -  Que  o  atual  C.T.T.  se  constitua  em  TRIBUNAL  DE  TARI- 
FAS E  TRAWSPORTES.A  exemplo  doque  seinstituiu  na  In- 
glaterra E,  modelado  por  Êste,  do  que  funcionou  em 
São  Paulo,  ha  anos,  com  excelente  resultado.Esse  Tri 
bunal,  que  será  presidido  pelo  Exm9  Sr.  Ministro  da 
Viação  e  Obras  Publicas  ou  por  seu  Representante  -  o 
Diretor  do  D.N.E.F.  -  contara  em  seu  seio  represen- 
tantes DE  todas  as  entidades  INTERESSADAS  NA  TARIFA- 
ÇÃO ferroviária  do  PaÍs,   OFICIAIS  E  PARTICULARES. 
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TerÁ  como  fumção  precípua  estudar,  apreciar  e  jul- 
gar, EM  Última  instancia,  as  propostas    de  elevações 

DE  tetos  ou  abobadas  TARIFARIAS,  DE  ORGANIZAÇÃO  OU 

reforma  das  tarifas  das  estradas  de  ferro  do  Brasil, 

INCLUSIVE  alterações  DA  PaUTA  DE  CLASSIFICAÇÃO  QUE 
FETEM  A  ESTRUTURA  GERAL  DOS  MÁXIMOS  AUTOR  I ZADOS ; E  DE 
ESTUDAR  E  PROPOR  AOS  PODERES  COMPETENTES  MODIFICA- 
ÇÕES OU  ADITAMENTOS  NA  LEGISLAÇÃO     E  REGULAMENTAÇÃO 
FERROVIÁRIAS  EM  VIGOR. 


Essas  duas  medidas,  de  par  com  as  sugeridas  linhas 

ACIMA,  virão,  gomo  É  ÓbVIO,  PROPORCIONAR  OS  MAIORES  BENEFÍcIOS 
Às  FERROVIAS  NO  TERRITÓRIO  NACIONAL. 


Para  justificar  a  segunda  delas,  bastara  invocar  os 
Exa4PL0s  citados  e  o  da  I.C.C.,  DA  União  Norte-Americana. 


Caso  mereça  essa  ultima  proposição  o^"placet"  dêste 

PLENÁRIO  E  DO  SR.  MINISTRO  DA  VlAÇÃO  E  OSRAS  PÚsLICAS,  ALVI- 
TRAMOS SEJA  DESIGNADA  TAMBÉM  UMA  COMISSÃO  PARA  ESTUDO  E  PROPOR 
TA  OA  ORGANIZAÇÃO  DO  FUTURO  TRIBUNAL  E  SUA  REGULAMENTAÇÃO. 


*  *  »  « 
*  *  * 
*  « 
* 


Finalmente,  falta-nos,  para  completarmos  a  nossa  D15 

SERTAÇÃO  SOBRE  OS  DIVERSOS  PONTOS  DAS  LETRAS  F  E  G  DA  PARTE  IV 
DO  TEMÁrIO  em  exame,  PRONUNCI AR-NOS  acerca  da  QUESTÃO  DA  CON- 
VENIÊNCIA DE  SE  ESTABELECER  A  REVISÃO  PERIÓDICA,  EM  CARATER  0- 
BRIGAtÓrIO,  das  TARIFAS  DAS  NOSSAS  ESTRADAS  DE  FERRO.  NÃO  VE- 
MOS BEM  O  MOTIVO  DO  PRAZO  "BIENAL"  ALI  SUGERIDO.  PeLO  CONTRATO 
DE  CONCESSÃO  CELEBRADO  ENTRE  A  UNIÃO  E  A  ANTIGA  ClA.  SOROCABA" 
NA,  CUJAS  CLÁUSULAS  BAIXARAM  COM  O  DECRETO  IMPERIAL  N&  10  090, 
DE  24/11/1888,   CONTRATO  ÊsSE  REVALIDADO  EM  30/1 0/1907, A PÓs  A  A 

QuisiçÃo  DA  Estrada  pelo  Estado  de  São  Paulo  e  o  seu  arrenda- 
mento À  Sorocabana  Railway  Company,  essa  revisão  dever-se-ia  e; 
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FETUAR.PELO  MENOS,  TODOS  OS  TR  ES  ANOS  .£ O  D  I SPOS I T I VO,  A  RESPEITO, 
DE  OUTROS  CONTRATOS  DA_ESPLCIE,  VAZADOS  TAMBÉM  NO  MODELC  DE  COfJ 
TRATO  DE  CONCESSÃO  ENTÃO  EXISTENTE  (DECRETO  GERAL  7959,  DE 
29/12/1880),  EM  GERAL  DETERMINA  A  REVISÃO,"  PELO  MENOS,  TODOS 
OS  CINCO  ANOS"  OU  TRIENALMENTE,   COMO  NO  CONTRATO  DA  SOROCABA- 

NA.  Anual,  bienal,  trienal  ou  por  quinquénios,  essa  revisão, 

EM  CARÁTER  OBRIGATÓRIO,  nÃO  DEVERA  IMPEDIR  QUE  A  OUTRA  SE  PRO- 
CEDA EM  QUALQUER  TEMPO,  SE  MOTIVOS  DE  ORDEM  ECONOM I CO-F  I  NANC  EJ. 
RA,  OBIUNDOS  DE  CIRCUNSTANCIAS  DE  FORÇA  MAIOR,  DEVIDAMENTE  COM 
PROVADAS,    IMPUSEREM  TAL  MEDIDA. 


CONCLUSÕES 


I 


Para  determinação  satisfatória  dos  elementos  que  in- 
tervém NA  FORMAÇÃO  DAS  TARIFAS  FERROVIÁRIAS  "  ESPECIALMENTE  DO 
"CUSTO"  DO  TRANSPORTE  E  DO  "VALOR  DO  SERVIÇO"  PARA  QUEM  DELE 
SE  UTILIZA  -  RECONHECE  A  ReUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA     DE^  DiRETORES 

DAS  Estradas  de  Ferro  Brasileiras  de  grande  conveniência  e  re- 
comenda: 


a)  -  A  constituição,  EM  CADA  EMPRESA  FERROVIÁRIA  DE  1*  C^ 
TEGORIA  DO  PaÍs  E  EM  GRUPOS  DE  EMPRESAS  VIZINHAS  DE 
2*  E  3^  CATEGORIAS, DE  UM  ÓrgÃO  DE  PESQUISAS  E  ESTU- 
DOS ECONÓMICOS,   COM  AS  ATRIBUIÇÕES  SEGUINTES: 


1)  -  OrIENTAR^E  ACOMPANHAR  a  REMODELAÇÃO  DOS  SERVI- 
ÇOS CONTÁbEIS  E  ESTATÍSTICOS  DA  EMPRESA  OU  EM- 
PRESAS, VISANDO  DELES  OBTER  OS  DADOS  NECESSÁ- 
RIOS AOS  ESTUDOS  A  SEU  CARGO; 


2)  -  Proceder,  empregando  esses  dados  e  outros  que 
diretamente  obtiver,  a  estudos  para  determina- 
ÇÃO DO  "CUSTO  mÉdIO"  E  '^PARCIAL"  DO  TRANSPORTE, 
PARA  CADA  UNIDADE  DE  TRAFEGO; 
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3)  -  Realizar  pesquisas  para  determinação  do  "valor 
do  transporte"  para  cada  espécie  de  mercadorias 
preponderantes  no  movimento  geral  da  estrada, 
valendo-se  da  copperação  de  organizações  congé- 
neres oficiais,  oficiosas  e  particulares? 


4)  -  Confrontar  dados  estatísticos  de  diversas  estra 

DAS  DO  PAÍs  E  do  ESTRANGEIRO,  DE  TIPOS  COMPARÁ- 
VEIS AOS  DAS  RESPECTIVAS  FERROVIAS,  VISANDO  O 
VARATEAMENTO  DA  EXPLORAÇÃO  E  APERFE I ÇOAMENTO  DOS 
SERVIÇOS  DESTAS  ULTIMAS; 


5)  -  Estudar  a  questão  da  concorrência  de  outros  me- 
ios DE  TRANSPORTE  E  SUGERIR  Às  RESPECTIVAS  ADM1 
nIsTRAÇÕES  medida  DE  DEFESA  E  FOMENTO  ECONÓMI- 
CO, DE  RECUPERAÇÃO  DE  TRAFEGO  DESVIADO  DAS ^  LI- 
NHAS FÉRREAS  OU  DE  COORDENAÇÃO  RODO-AERO-  ÁgUA- 

ferroviÁria. 


b)  -  Instituição  de  um  Orgão  Central  de  Estudos  Económi- 
cos, para  orientação  geral  superior  e  coordenação  dos 
trabalhos  dos  Órgãos  regionais  e  ainda  para  estudo  e 

indicação  das  normas  a  que  deverão  OBEDECER  A  ESTA- 
tÍsTJICA  E  TARIFAÇÃO  FERROVIÁRIAS  DO  PaÍS  -  CONVINDO 
QUE  ESSE  ÓRGÃO  CENTRAL  FUNCIONE  ANEXO  À  C.G.T.  E  SE- 
JA SUPERINTENDIDO  PELO  ChEFE  DA  DiVISÃO  ECONÓMICA  DO 

Departamento  Nacional  de  Estradas  de  Ferro. 


II 


Para  simplificação  e  maior  rapidez  do  processo  de  le 
galizaçÃo  das  tarifas  ferroviárias,  no  Brasil  (  reajustamento, 
reformas,  novas  tarifas,  acréscimos  e  reduções  na  Pauta  de  Clas 

SIFICAÇÃO  E  quaisquer  ALTERAÇÕES  QUE  IMPORTEM  MAJORAÇÕES  DE  PRE 
ÇOS  DE  transportes),   RECOMENDA  A  ReUNIÃO  SE  CONSTITUA  O  C.T.T. 

EM  Tribunal  de  Tarifas  (sob  a  presidência  do  Sr.  Ministro  da 
Viação  e  Obras  Publicas  ou  de  seu  Representante,  o  Diretor  do 
D.N.E.F.),  com  instancia  superior  para  as  questões  atinentes 
Às  tarifas  e  regulamentação  ferroviárias  em  nosso  paÍs. 
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O  Ministro  da  Viação  e  Obras  Publicas  reserva-se-á, 
o  direito  de  veto  Às  deliberações  desse  Tribunal,  dentro  dopr^ 
20  de  15  dias,  contado  da  data  dessas  deliberações. 


Ill 


Em  face  das  condições  em  que  se  operam  presentemente 

os  transportes  ferroviários,  É  de  todo  ponto  aconselhável  ATRi 
BUIR-SE  À  tarifação  A  MAIOR  FLEXIBILIDADE  POSSÍVEL,  SOB  UM  TE- 
TO, PARA  'cada  TABELA,  RAZOAVELMENTE  ELEVADO,  APROVADO  PELO  o'r- 
GÃO  COMPETENTE.  ÊsSE  TETO  PODERÁ  SER  UMA  BASE-PADRÃO  ESTABELE- 
cida segundo  a  regra  de  solacroup  (o  que  o  trafego  puder  supor 
tar). 


IV 


Considerada  a  situação  atual  da  tarifação  ferroviá- 
ria BRASILEIRA,  ACONSELHA  A  REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA  DE  DlRETO- 
RES  A  MANUTENÇÃO  PROVISÓRIA  DAS  15  CLASSES  OU  TABELAS  DA  PaUTA 
CGÍT-3,  PARA  CARGAS  E  AS  DEMAIS  EXISTENTES  PARA  VIAJANTES,  BA- 
GAGEM, ENCOMENDA,  VALORES  E  ANIMAIS,  E  RESPECTIVAs'  DERIVA- 
DAS, CONTI NUANDO-SE  A  FACULTAR  Às  ESTRADAS  DE  FERRO  ADOÇÃO  DE 
TARIFAS  ESPECIAIS  E  AJUSTES  DE  FRETES,  NAS  CONDIÇÕES  DOS  ARTI- 
GOS 12  E  13  DO  Regulamento  Geral  de  Transportes. 


Aconselha  ainda  a  revisão  dessa  Pauta,  para  reclas- 
sificação DE  CERTOS  artigos,  À  VISTA  DOS  RESPECTIVOS  VALORES 
venais,  E,  SE  FOR  POSSÍvEL,  PARA  AJUSTAR  MELHOR  SUA  CLASSIFI- 
CAÇÃO AO  PRECEITO  DE  SOLACROUP  -  PARA  O  QUE  DEVERÁ  SER  DESIG- 
NADA UMA  Comissão  presidida  pelo  Chefe  da  C.G.T. 


V 


Essa  Comissão  procederá  ainda  a  revisão  dos_  padrões 
DA  Portaria  n^  141,  de  13  de  março  de  1937,  do  Ministério  da 
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Viação  e  Obras  Publicas,  tendo  em  vista  permitir  se  consiga, na 

COMPOSIÇÃO  DAS  poligonais  TARIFARIAS,  MELHOR  CONFORMAÇÃO  DES- 
TAS Às  CONDIÇÕES  ECONÓMICAS  DOS  TRANSPORTES. 


VI 


A  MESMA  Comissão  procederá  ainda  a  revisão  do  quadro 

DE  TAXAS  acessórias  E  mÍnIMOS  DE  PREÇOS  E  DC  CARREGAMENTOS,  Itj 
CLUSIVE  À  DA  TAXAÇÃO  AP-VALOREM,  QUE  CONVIRÁ  MANTER-SE,  DADO  O 
SEU  PAPEL  DE  CORRETIVO  DA  CLASSIFICAÇÃO,  DEVENDO,  ENTRETANTO, 
SER  A  SUA  APLICAÇÃO  CONVENIENTEMENTE  REGULAMENTADA. 

VII 


RECOMENDA-SE  uma  revisão  da  lei  de  CONHECIMENTOS  E 
DA  LEGISLAÇÃO  FISCAL  DO  PAÍS,  NO  QUE  INTERFIRA  COM  O  TRANSPOR- 
TE FERROVIÁRIO  (oS  CONHECIMENTOS  COMO  T ÍTULOS  NEGOCIÁVEIS,  SE- 
LAGEM DE  CONHECIMENTOS,  FISCALIZAÇÃO  DO  IMPOSTO  DE  CONSUMO  ETC) 
CABENDO  AO  MINISTÉRIO  DA  VlAÇÃO  E  ObRAS  PÚbLICAS  PROMOVER, JUN- 
TO AO  DA  Fazenda,  os  entendimentos  necessários  a  essa  revisão, 

QUE   se  reputa  de  CARÁtER  URGENTE.  SUGERE-SE  A  DESIGNAÇÃO  DE  UMA 

Comissão,  para  tal  fim,  composta  de  elementos  especializados 
de  ambos  os  ministérios. 


VIII 


A  Reunião  Extraordinária  de  Dirctores  recomenda  as 

NECESSÁRIAS  PROVIDENCIAS  PARA  QUE  OS  SERVIÇOS  CONTÁBEIS  E  ES- 
TATÍSTICOS DAS  ESTRADAS  DE  FERRO  POSSAM  FORNECER  AOS  ÓRGÃOS  TÉ 

cnicos  incumbidos  de  estudos  económicos  e  tarifários,  os  dados 
e  informações  seguintes,  entre  outros: 

a)  -  Elementos  básicos  para  o  cálculo,  com  maior  aproxi- 
mação DO  QUE  A  QUE  PRESENTEMENTE  SE  CONSEGUE, DO  "CUS 
TO  mÉdIO"  E  "PARCIAL"  DO  PASSAGE I RO-KM,  DA  CABEÇA-KM 
DE  ANIMAIS  E  DA  TON-KM  DE  BAGAGEM,  ENCOMENDAS  E  MER- 
CADORIAS; 
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b)  -  O   "VALOR  MÉDIO   COMERCIAL"  DOS  ARTIGOS  TRANSPORTADOS 

MENSALMENTE,  POR  ESPÉCIE,  PELO  MENOS  DOS  TE  Tf<ÁFEG(j 
MAIS  VOLUMOSO  E  A  RELAÇÃO  PORCENTUAL  DO  FRETE  APLI- 
CADO PARA   ESSE  VALOR.    IdEM,    IDEM,    TAMBÉM  POR  TABELA; 

c)  -  Elementos  estatísticos  para  cada  uma  das  correntes 

DE  trafego,  por  zonas  económicas  e  por  linhas,  por  £ 
XEMPLo:  movimento  de  importação  e  exportação, para  c^ 

DA  UMA  delas; 

d)  -  Elementos  estatísticos  mais  importantes  (receita, 

quantidade,  ton-km  de  pÊso  Útil,  morto  e  bruto)pelas 
diversas  unidades  movimentadas  (locomotivas,  veícu- 
los, TRENS,   especialmente  DE  P ASSAGE I ROs), ASS 1 M  COMO 

passageiros-km  e  toneladas-km  de  PESO  Útil  e  bruto, 
POR  trem-hora,  etc. 


IX 


A  Reunião  Extraordinária  de  Diretores  indica  a  con- 
veniência DE  maior  aproximação  e  entendimento  das  administra- 
ções ferroviárias  com  os  tomadores  de  frete  ou  seus  Órgãos  re- 
presentativos, como  sejam  as  associações  comerciais,  indus- 
triais E  agrícolas,  de  modo  a  se  lhes  encarecer  e  esclarecer  a 
importância  da  função  económica  das  vias  férreas  nacionais  e 
SE  lhes  demonstrar  que  estas  existem  para  servi-los,  devendo 
considerar-se,  uma  vez  em  trafego,  como  "partes  I ntegrantes"dos 
próprios  estabelecimentos  onde  se  cria  a  riqueza  nacional.  E 
QUE,  portanto,  devem  merecer-lhes  sempre  todo  o  carinho,  aten- 
ção, interesse  e  compreensiva  boa  vontade,  quando  se  vejam  na 

contingência  de  majorar  suas  tarifas-  o  que  só  ACONTECE  QUANDO 
necessitam  DE  MEIOS  PARA  OCORREREM  A  INEVITÁVEIS  DESPESAS  DE 
CUSTEIO,  DE  MELHORAMENTOS  OU  DE  RENOVAÇÃO  DO  SEU  APARELHAMENTO 
FIXO  OU  mÓvEL. 

X 


PODER-SE-Á  ESTABELECER  A  OBRIGATORIEDADE  DE  REVIsÃO 
BIENAL  DAS  TARIFAS  DE  CADA  ESTRADA  DE  FERRO  DO  PAIS, DESDE  QUE 


134 


NAO  FIQUEM  IMPEDIDAS  DE,  EM  QUALQUER  TEMPO  E  EM  CASO  DE  IMPE- 
RIOSA E  COMPROVADA  FORÇA  MAIOR,  PROCEDEREM  À  REVISÃO  QUE  FOR 
ENTÃO  RECONHECIDA  NECESSÁRIA. 


Dr.  ARTHUR  CASTILHO:  -  MUITO  OBRIGADO  AO    DR.  ORSINI 

DE  Castro j  por  excelente  trabalho  apresentado. 


Dou,   AGORA,   A  palavra  AO  SR.  REPRESENTANTE  DA  ClA.MS 

CIANA. 
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Dr.  ODIR  DIAS  DA  COSTA: 
Cia.  Mogiana  de  Estradas  de  Ferro 

Dr.  ODIR  DIAS  DA  COSTA:  -  SENHOR  PRESIDENTE.  Eu  jÁ 
TIVE  OCASIÃO  £)E  MANIFESTAR  NESTA  CaSA,  POR  OCASIÃO  DAS  PRIMEI- 
ras reuniões  e  deixei-me,  de  propósito,  para  falar  depois  do 
Dr.  Orsini  para,  de  certo  modo  e  de  acordo  com  ele  próprio  com 
pletar  qualquer  falh^  que  tivesse  em  sua  oração .ev 1 dentemente, 
esta,  coho  todos  nos  vimos, foi  uma  verdadeira  llção  que  acaba- 
MOS DE  RECEBER  DO  MESTRE,  QUE  É  O  DR .  OrSINI.  NO  ENTRETANTO, 
TALVEZ  POR  MODÉSTIA,  TALVEZ  POR  FALTA  DE  TEMPO,  DEIXOU  ELE  DE 
ABORDAR  O  PROBLEMA  TAR I FAR  IO-RODOvÚr  10  E,   COMO  CREIO  QUE  SOU, 

NESTA  Casa, O  Único  diretor  de  empresa  rodoviária  presente,  ve- 

JO-ME  NA  OBRIGAÇÃO  DE  ADUZIR  Às  CONSIDERAÇÕES  DO  MEU  ILUSTRE 
COLEGA  MAIS  ALGUMAS  SOBRE  O  ASSUNTO. 

Dr.  LUIZ  ORSINI  DE  CASTRO:  -  Eu  nÃo  DEIXEI,  PROPRIA- 
MENTE, DE  ABORDAR  A  PARTE  TARIFARIA  QUE  INTERESSA  AOS  RODOVIÁ- 
RIOS. Falei  em  taxas  especiais  e  ajustes  de  fretes.  Evidente- 
mente, SABENDO  QUE  AO  MEU  LADO  ESTAVA  UMA  GRANDE  AUTORIDADE  NE^ 
SA  MATÉRIA,  PREFERI  DEIXAR  QUE  ESSA  AUTORIDADE  FORMULASSE  O  SEU 
PARECER. 

Dr.  ODIR  DIAS  DA  COSTA:  AGRADEÇO  AS  BONDOSAS.  PALA- 
VRAS DO  MEU  COLEGA. 


Para  nÃo  perder  mais    tempo,  devo  dizer  que  ouvi  com 

GRANDE  ATENÇÃO  O  QUE  EXpÔz  O  DR  .  Lu  I Z  OrSINI.  NÃO  TIVE  TEMPO 
para  escrever  as  minhas     CONSIDERAÇÕES  E  NEM  PODERIA  FAZE-LO, 

em  virtude  de  proibição  medica.  tomei,  apenas  umas  notas. 

Todas  as    considerações,  todas  as  queixas,  dos  meus 

COLEGAS,   DESDE     O     RiO  GRANDE  DO  SUL,   DESDE  O  Dr  .  BENJAMIN  DE 

Oliveira,  Dr.  Amarante,  Coronel  Pompilio,  todos,  enfim,  que  ja 
abordaram  o  problema,  deixaram  patente  que  o  mal  e  um   so    e  e 

BRASILEIRO,  É  INTERNACIONAL,  MESMO,  E  nÃO  TEMOS  UMA  PENICILINA 
QUE  0  RESOLVA  COMO  ÚNICO  REMÉDIO. 


Temos  que  estudar  cada  caso  E3PEClFlCAl.lE>■;TE,PR0cuRA^ 

DO  o  REMÉDIO  ADEQUADO. 


1 
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Sobre  o  problema  dA  concorrência  rodoviária  jÁ  me  ma 
nifestei.  o ^sistema  tar i far 1 0-ferrov 1  ar  i  £  a  vida  e  o  sistema 

rodoviário  £  DEFESA  DESTA  VIDA.  OS  DOIS  DEVEM  E  PODEM  PERFEI- 
TAMENTE COEXISTIR.  Os  MEIOS  QUE  TEM  SIDO  USADOS  SÃO :  OS  AJUS- 
TES, ^COMO  NA  G.t/ll.,  AS  TARIFAS  ESPECIAIS,  COMO  NA  R.M.V.,AS  SUfi 
SpiARIAS,   COMO  EM  ALGUMAS  ESTRADAS  DE  FERRO  PARTICULARES,  EM 

SÃO  Paulo,  os  Departamentos  próprios,  como  em  algumas  Estradas 
DE  Ferro,  sobretudo  nas  do  governo.  Todoa  apresentam  vanta- 
gens E  inconvenientes  mas  não  devemos  atribuir  o  fracasso  de 
UM,  ou  o  sucesso  de  outro,  ao  sistema  empregado,  mas  talvez,  a 

SUA  MÁ  aplicação.  OuÇO  DIZER,  POR  EXEMPLO,  QUE  O  PROBLEMA  PO- 
DERÁ SER  BEM  ESTUDADO  SE  O  DIVIDIRMOS  EM  3  PARTES:  AS  RELAÇÕES 
COM  O  PODER  PUBLICO,  AS  RELAÇÕES  COM  A  PRÓPRIA  ESTRADA  DE  FE£ 
RO  E  AS  RELAÇÕES  COM  O  PUBLICO. 

Do  PODER  PÚBLICO  OUÇO  QUEIXAS,  ALGUMAS  JUSTAS  E  OU- 
TRAS PROFUNDAMENTE  INJUSTAS.  NA  COORDENAÇÃO  DOS  TRANSPORTES, NA 
DEFESA  DOS  NOSSOS  TRANSPORTES,  NÃO  NOS  PODEMOS  QUEIXAR  DO  PO- 
DER PÚBLICO,  PRINCIPALMENTE  NA  PARTE  QUE  SE  REFERE  AO  MINISTÉ- 
RIO DA  Viação,  aqui  ilustre  e  brilhantemente  representado  pelo 
Dr.  Arthur  Castilho. 


NÃO  TENHO  procuração  PARA  DEFENDER  O  DEPARTAMENTO 

CIONAL  DE  Estradas  de  Ferro,  e  para  fazer  justiça, dela  não  pre 
ciso. 


t  preciso  reconhecer  que,  desde  os  primeiros  passos, 
desde  1931,  quando  a  concorrência  rodoviária  se  fez  sentir  ma- 
is intensa,  temos  tido  a  ventura  de  possuir,  no  setor  governa- 
mental,  SEMPRE  ATUANDO  NO  DEPARTAMENTO  NACIONAL  DE  ESTRADAS  DE 

Ferro.,  o  Dr.  Arthur  Castilho,  imprjmindo  aquela  unidade  de 

CRITÉRIO,  justiça  E  TOLERÂNCIA,  PERM | T I NDO-NOS  OS  AJUSTES,  AS 
SUBSIDIARIAS  OS  DEPARTAMENTOS  AUTÓNOMOS,  COM  A  ELASTICIDADE 
TARIFARIA  QUE  DESEJARMOS  E  QUE  DEVO  ATE  DIZER,  EMPREGANDO, TAL- 
VEZ, UM  TERMO  UM  POUCO  FORTE  DE  VERDADEIRA  LICENCIOSIDADE  TA- 
RIFARIA QUE  GOSAMOS  para  DEFEZA  CONTRA  A  CONCORRÊNCIA.  ESTOU, 
PORTANTO  DE  PLENO  ACORDO  COM  O  DR .  BENJAMIN  DE  OLIVEIRA,  POIS 
NÃO  NOS  PODEMOS  QUEIXAR  DA  PARTE  QUE  CABE  AO  MINISTÉRIO  DA  Vl^ 

çÃo,  Podemos  desejar  uma  colaboração  mais  intensa  entre  esse 
Ministério  e  o  da  Fazenda,  para  que  tenhamos  uma  igualdade  de 
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TRATAMENTO,  UM  TRATAMENTO  IGUAL  EM  TODOS  OS  SENTIDOS  E,  ISSO, 
PARECE  QUE  DEPENDE  MAIS  DO  MINISTÉRIO  DA  FaZENDA,  QUE  DODAVI^ 
ÇÃO. 

O  MAIS,  O  PRINCIPAL,  DEPENDE  DE  NOS,  DEPENDE  DAQUELE 
ESPÍRITO  ELEVADO  COM  QUE  AS  ESTRADAS  DE  FeRRO  DEVEM  OLHAR  A  SUA 
DEFESA,  TAL  COMO  A  NaçÃO  OLHA  AS  FORÇAS  ARMADAS  PARA  DEFENDER 
A  SUA  VIDA. 


Os  DEPARTAMENTOS  RODOVIÁRIOS  FORAM  RECEBIDOS, A  PRINCIPIO, 
COM  CETICISMO  E,   DEPÔIS,   PEJO-ME_^DE  DIZER,   ATE  COM  HOSTÍLIO^ 

Dt.  O  Dr.  Amarante  jÁ  fixou  bem  Êssf  caso.  Tenho  um  fato,  que 

NEM  valeria  a  PENA  CITAR,  MAS  QUE  ILUSTRA  BEM  A  QUESTÃO,  QUAN- 
DO ME  DERAM  PARA  COMBATER  A  CONCORRÊNCIA  UMA  TAXA  ASSIM:  TOMA 
LA  50  CENTAVOS  POR  TOiNELADA-KM  E  ARRANJA-TE  COMO  PUDERES,  EVi 
DENTEMENTE,  ENTREGAR-ME  UM  ASSOALHO  SUPERIOR  AO  TETO  ERA  O  MES 
MO  QUE  JOGAR-ME  NO  SOTÃO  E  O  FR AC ASSO , DEPO I S ,  CABERIA  AO  CHEFE 
DO  SERVIÇO,  QUE  TERIA  DE  CONDUZIR  UMA  DEFESA  DE  LA  DE  CIMA  DO 
SOTÃO,   QUANDO  DEVERIA  FAzÊ-LO  DO  FUNDO  DO  PORÃO,   COMO  MUITO 

BEM  CITOU  O  Dr.  Orsini  de  Castro. 


Senhor  Presidente,  devo  invocar  para  a  Cia.  Mogiana 
DE  Estradas  de  Ferro,  a  primazia  de  ter  obtido  de  V.  Exci*,  e 

DE  vossos  dignos  AUXILIARES  DA  DiVISÃO  ECONÓMICA,  PELA  PRIMEI- 
RA VEZ,  NO  ANO  PASSADO,  QUE  O  ASSOALHO  TARIFÁRIO  nÃO  FOSSE  O 
CUSTO  DO  TRANSPORTE,  MAS  O  CUSTO  PARCIAL  DO  TRANSPORTE,  PORQUE 
TAL  E  QUAL  PROPÔS  AGORA  O  DR .  OrSINI,  COM  UMA  PEQUENA  DIVERGEN 
CIA  DA  MINHA  PARTE,  Se  ÊlE  PROPÔS  O  PORÃO  E  O  ASSOALHO,  E  PRO- 
PÔS PARA  TETO  A  Lei  DE  SOLACROUP,  EU  PROPONHO  PARA  ASSOALHO  O 
CUSTO  PARCIAL  DO  TRANSPORTE  NAS  EMPRESAS  RODOVIÁRIAS  OU  RODO- 
FERROViÁrIAS  E  para  teto  o  CUSTO  DO  CONCORRENTE.  DE  MODO  QUE, 
DENTRO  DESSES  LIMITES,  COM  ESTA  FOLGA,  PODEREMOS  AGIR,  PODERE- 
MOS VENCER,  GOSANDO  DE  ELASTICIDADE,  DO  CONTRARIO,  O  MELHOR  SE 
RIA   FECHAR  OS  DEPARTAMENTOS  RODOVIÁRIOS. 

Dr.  ARTHUR  CASTILHO:  -  NÃo  PARECE  AO  SENHOR  QUE  O 
TRAFEGO  RODOVIÁRIO  EM  COORDENAÇÃO  nÃO  TENDO  SIDO  REGULAMENTA- 
DO,  VIVE  MELHOR?  SE  VAMOS,   DE  QUALQUER  FORMA,   CRIAR  UMA  PEIA 
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AO  TRAFEGO  EIE  COORDENAÇÃO,  nÃO  ESTAREMOS  NOS  COLOCANDO  NUMA  Si 
TUAÇÃO  DE    |A)FER  lORIDADE?  VAMOS  FALAR  COM  S I  NCER  1 DADE .  DENTRO 

DAS  Estradas  de  Ferro,  via  de  regra,  ha  manifestada  ma  vontade 
COM  relação  ao  serviço  de  coordenação.  Agora  se  determinarmos 
diferenças  dentro  dos  serviços  ferroviários,  É  lógico  que  es- 
sas diferenças  interfirirÃo  no  total  do  preço  rodovi Ário, regu- 
lamentado COLOCANDO-0  EM  SITUAÇÃO  INFERIOR  AOS  OUTROS  RODOVIÁ- 
RIOS QUE  NÃO  TEM  REGULAMENTAÇÃO.  AlÉm  DISSO  PODE,  DE  UM  MOMEN- 
TO PARA  OUTRO,  O  DEPARTAMENTO  NACIONAL  DE  ESTRADAS  DE  FERR0,CR1 
AR  REGRAS,  INTERVIR  NA  ORGANIZAÇÃO  TARIFARIA  E  NOS  VAMOS  FICAR 
ENTRE  DOIS  FOCOS.  ASSIM,  PARECE-ME  MAIS  FÁCIL  E  ACONSELHÁVEL  A 
AMPLA  LIBERDADE.  AG0RA,_ESSA  QUESTÃ.O^DENTRO  DA  PRÓPRIA  FERRO- 
VIA, É  APENAS  UMA  QUESTÃO  DE  INTELIGÊNCIA  DAS  DIREÇÕES  E  UMA 
TOLERÂNCIA  DA  PARTE  DO  Sr.  MINISTRO  DA  VlAÇÃO  QUE  ALlÁS|  SEM- 
PRE A  TEVE. 

Dr.  ODIR  DIAS  DA  COSTA:  _  TALVEZ  QUE  EU  NAO  TENHA  ME  FFITO 
COMPREENDER  BEM,  £  QUE  ESSES  AJUSTES  DE  TRANSPORTE  ENTRE  AS  El 
TRADAS  DE  FERRO  E  AS  SUAS  SUBSIDIARIAS,  SÃO  METICULOSAMENTE  El 
TUDADOS  E  APROVADOS  PELO  DEPARTAMENTO  NACIONAL  DE  ESTRADAS  DE 

Ferro,  V.  Exci».,  teve  em  mãos,  ha  pouco  tempo,  o  da  Mogiana.Í 

PARA  ISSO  QUE  EU  APELO.  Eu  nÃO  DESEJO  FIXAÇÃO  TETO.  EU  DESEJO 
FIXAÇÃO  DE  LIMITE  mÍnIMO  PORQUE,  O  QUE  SE  ESTA  FAZENDO,  ME  PA- 
RECE ABSURDO  PORQUE,  FIXAR  TETOS  QUE  SÃO  ASSOALHOS  DO  CONCOfi 
RENTE,   CORRESPONDE  A  NADA  FIXAR.  NESSE  SENTIDO  É  QUE  PEÇO  A  IN 

TERVENçÃo  DO  Departamento  Nacional  de  Estradas  de  Ferro, isto  e, 

QUE  esses  AJUSTES  SEJAM  ESTUDADOS  E  HOMOLOGADOS  PELO  DEPARTA- 
MENTO Nacional  de  Estradas  de  Ferro,  jÁ  ressalvei  que  o  Depar- 
tamento Nacional  de  Estradas  de  Ferro,  aprovou  o  Último  ajuste 
da  Mogiana  contendo  tarifas  de  custo  parcial  de  transporte  que 
tem  dado  resultados  maravJiLhosos.  Devemos  considerar,  tambçMjAS 
relações  entre  essas  empresas  e  o  vublico,  em  perfeita  f i xação 
de  tarifas  rodoviárias  moveis,  elásticas,  facilmente  mutáveis, 

E  NÃO  PARA  OCORRER  ÀS  EXCEÇÕES  E,  FINALMENTE,  DESEJO  FAZER  UM 
APELO  PARA  QUE  SE  ESTABELEÇA  AQUELA  UNiÃO  QUE  NECESS  l_TAMOS  E- 
XISTA  ENTRE  AS  ESTRADAS  DE  pERRO  E  O  SERVIÇO  SUBSIDIÁRIO  E,A1N 
DA  ENTRE  OS  DEPARTAMENTOS  DE  TRANSPORTE  DAS  MESMAS  ESTRADAS  DE 

Ferro, NO  sentido  de  conseguirmos  uma  situaçÃo  mais  compreensi'^ 

VA, AFIM  DE  QUE  REALIZEMOS  AQUILO  QUE  VENHO  PLEITEANDO  AQUI,  HA 
3  ANOS, OU  SEJA  A  NOSSA  COMISSÃO  DE  TARj_FAS  DE  TRANSPORTE  RODO- 
VIÁRIO QUE,  NÃO  SEI  PORQUE,  ATE  HOJE  nÃO  SE  TEM  ORGAN 1  ZADA .PA" 
RECE-ME  QUE  ALGUMAS  ESTRADAS  DE  FerrO  CONSERVAM  O  SERVIÇO  RODO 
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FERROVIÁRIO  COMO  UMA  ARMA  SECRETA,  COMO  UMA  ESPÉCIE  DE  BOMBA  A 
TOM I CA,  EM  QUE  O  REPRESENTANTE  DE  UM  TEM  RECEIO  DE  COMPARECER 
DIANTE  DO  OUTRO,  PARA  QUE  nÃO  SEJA  OBRIGADO  A  REVELAR  QUE  ELE 
ESTA  SE  SERVINDO  DESSE  APARELHO  PARA  FAZER  QUALQUER  CONCORRÊN- 
CIA AOS  SEUS  VIZINHOS.  Eu_NÃO  DIGO  QUE  ASSIM  O  SEJA  MAS,  PARE- 
CE, PORQUE  ESSA  COLABORAÇÃO  £  NECESSÁRIA  PARA  NOS  MESMOS,  DEN- 
TRO DESSE  ESPÍrI_TO  LIBERAL  EM  QUE  COLOQUEI  A  COORDENAÇÃO,  DE 
NÃO  SER  OBRIGATÓRIA,  NÃO  SER,  POR  OMISSÃO,  UMA  ESTRADA  VENCIDA 
PELA  INOBSERVÂNCIA  DE  CERTOS  PRECEITOS  DA  PARTE  DE  OUTRAS  DE 
QUE  DEPENDA.  ESTA  COMISSÃO  TERÁ  A  VANTAGEM  DE  ESTUDAR  AS  TARI- 
FAS, EM  COMUM,  PARA  QUE,  Às  VEZES,  SEJA  EVITADA  QUE,  PARA  A  ME^ 
MA  ZONA  NÃO  OBSERVEMOS  PRÉÇOS  DISPARES  QUE,  EM  LUGAR  DE  LEVAR 
À  FINALIDADE  COMUM  QUE  É  A  DEFESA  CONTRA  A  RODOVIA,  ESTABELEÇA 

i^ARA  UMA  Estrada  de  Ferro,  verdadeira  defesa  contra  a  vizinha. 


NÃO  É  ESSA  finalidade  E  DOS  DEPARTAMENTOS  RODOVIÁRIOS 
E  APELO,  MAIS  UMA  VEZ,  PARA  A  CONTADORIA,  QUE  TÃO  SABIAMENTE  IN 
TERFERIU  QUANDO  A  MOG I  ANA  QUIZ  FAZER  O  SERVIÇO  DE  TRANSPORTE 

PARA  SÃO  Paulo,  a  qual_ela  se  subordinou,  disciplinada  como  É. 
Desejo  que  essa  comissão  tenha  a  sua  efetivaçÃo  o  mais  breve 

POSsívEL,  como  um  DOS  IMPERATIVOS,  UMA  DAS  DECISÕES  DESTA  CON- 
FERENCIA. 


Dr.  ARTHUR  CASTILHO:  -  DEVO  AVISAR  AOS  NOBRES  COLE- 
GAS QUE  NÃO  PODEREMOS  TERMINAR  HOJE  O  TRABALHO  DESTE  SETOR  POg 
QUE,  ENTRE  AS  PROPOSTAS  APRESENTADAS,  HA  ALGUMAS  QUE  EU  PRECI- 
SO RECEBER  A  ORIENTAÇÃO  DO  SnR .  MINISTRO  DA  VlAÇÃO  E,  NESSAS 
CIRCUNSTANCIAS,  sÓ  ENCERRAREMOS  OS  TRABALHOS  NA  PRÓXIMA  SEGUN- 
DA FEIRA  MESMO  PORQUE  O  NUMERO  DE  ORADORES  INSCRITOS  nÃO  PER- 
MITE TERMINAR  HOJE  ESTA  PARTE  QUE  ESTAMOS  APRECIANDO. 


Dou,   AGORA,   A  PALAVRA  DO  Sr.  REPRESENTANTE  DA  ESTRA- 
DA DE  Ferro  Central  do  Brasil. 


CIA.  MOGIANA  de  ESTRADAS  de  FERRO 

Estudo   Comparativo  do   Custo   do   Transporte  Rodo- 
Ferroviário  e   Rodoviário  de  São  Paulo  a  Ribeirão  Preto 
em    1937,1940  e  1947 

1937 

RODOVIA       RAZÃO      OE     PORTO     A     PORTA  CTOTAL) 


RAZÃO  RODOVIÁRIA 


RODO   FERROVIA      RAZAO    DE   PORTA     A    PORTA  CTOTAL) 


RAZÃO     FERROVIÁRIA      PARA    A       CM  T 


c  OLe  TÁ  I 


fKTREit  i 


RODOVIA 

=  CrSO.lt  « 

I  Rodovia  >  Rodo  Ferrovia" 


1940 


RODOVIA       RAZAO      DE      PORTA    A  PORTA 


RAZAO  RODOVIÁRIA 


RODO  FERROVIA    RAZAO  DE  PORTA   A  PORTA 


RAZÃO      FERROVIÁRIA     PARa{   A  CMT 

— '  Ti  


COLCJA 
Ct$lO,00 


1947 


•eNT/teoA 


RlbUrS»  Prti 


ROOO  FERROVIA 

^  =  CrSO.I,. 
RODOVIA 

liiíl    =  CrSO.U 

Dtf  CríO,t*.« 

I  Rodovia  >  Rodo  Terrovla  | 


RODO-FERROVIA    RAZAO  DE  PORTA  A  PORTA 


Cr$50.00_^  


RAZAO  DE  PORTA   A  PORTA 


FERROVIÁRIA 


RAZAO  RODOVIÁRIA 


a** 


PARA   A    CM  T 


'^rS>S,00  ' 


ROOO  riRROVIA: 

-   Cr f 0.16  7 

RODOVIA: 

íiiií  =  CrSO.U 

Dtf  CrSO.09  T 

I  Rodovia  <  Rodo  Ferroviãn 


Rtt»lri»  Prrtt 


u 
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Dr.  JAIR  REGO  DE  OLIVEIRA: 
Represem,  da  E.  F.  Central  do  Brasil 

Dr.  JAIR  REGO  DE  OLIVEIRA:    -    SENHOR  PRESIDENTE  ME- 
US  ILUSTRADOS  COLEGAS. 


Recebi  com  o  maior  agrado  a  incumbência  de  represen- 
tar a^Central_do  Brasil,  numa  parte  restrita  do  temÁrio,  rela- 
tiva Às  QUESTÕES  DO  TRAFEGO. 


JA  muito  se  tem  DITO  SOBRE  OS  DIVERSOS  ASSUNTOS  QUE 
CONSTITUÍRAM  ESSE  PROGRAMA  E,  PORTANTO,  POUCO  SE  PODE  ESPERAR 
DA  M_I^NHA  PALAVRA  SOBRE  ESSES  ASSUNTOS  QUE  AINDA  ESTÃO  EM  DIS- 
CUSSÃO. 


Entretanto,  devo  começar  por  exprimir  a  minha  satis- 
fação E  o  meu  contentamento  em  ter  assento  nesta  reunião,  por- 
que AQUI  muito  se  aprende  E  SE  GOZA  DA  MELHOR  COMPANHIA  FERRO- 
VIÁRIA POSSÍVEL. 


Notei,  durante  o  curto  perÍodo  que  me  foi  dado  estar 
presente    aqui,  que_os  colegas  focalizaram  muito  c0mumente_^  as 

FALHAS  DA^ORGANIZAçÃO  FERROVIÁRIA.  MUITAS  QUEIXAS  OUVI  SOBRE 
AS  DEFICIÊNCIAS  DAS  ESTRADAS  DE  FERRO  E  DAS  DIFICULDADES  COM 
QUE  ELAS  TEM  DE  LUTAR,  QUE  PARECEM  ESTAR  CRESCENDO,  COM  A  ÉPO- 
CA. 


Os  MEUS  COLEGAS  TEM  TODA  RAZÃO.  REALMENTE  AS  DIFICUJ. 
DADES  ESTÃO  CRESCENDO  E  AS  RAZOES  FORAM  EXPLICADAS  AQUI  SOBE- 
JAMENTE E,  COMO  ESSAS  FALHAS  jÁ  FORAM  APONTADAS  PELAS  DIVERSAS 
EMPRESAS,  SERIA  DEMAIS,  A  MEU  VER,  ESTAR  INSISTINDO  NESSAS  FA- 
LHAS QUE  REPRESENTAM,   UMA  AuTA  V I SÃO  DE  CrÍtICA  POR  PARTE  DOS 

ferroviários  porque,  para  o  serviço  melhorar,  é  preciso  que  os 
Representantes  das  diversas  Companhias,  tenham   a  sinceridade 

DE  criticar  os  SEUS  DEFEITOS. 
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De  forma,  por  muito  que  as  vezes  pareça  melhor  cada 
UM  tratar  de  corrigir  os  seus  defeitos,  eu  acho  ser,  realmen- 
te, mais  construtivo  criticar  o  que  hÁ  de  mau,  para  que  todos 
possam  ir  meditando  e  corrigindo  as  deficiências. 


Mas,  por  outro  lado,  também  se  vÊ,  meditando-se  bem, 
que  essas'  falhas  representam  uma  das  razões  mais  fortes, tal- 
vez, DA  situação  das  Estradas  de  Ferro  em  face  dos  outros  me- 
ios de  transportes  e,  principalmente,  em  competição  com  otrans 
porte  rodoviário. 


Tenho  ouvido  falar,  também,  em  certa  competição  en- 
tre AS  Estradas  de  Ferro  e  as  Estradas  de  Rodagens, apontando-a 
como  uma  luta,  um  combate,  expressões  semelhantes  e  devo  ^di- 
zer, com  toda  franqueza,  que  preferia  que  essa  luta  não  fosse 
assim  compreendida,  que  essa  competição  fosse  mais  para  o  lado 

DE  COOPERAÇÃO,  significasse  A  UNiÃO  DE  ESFORÇOS  NO  SENTIDO  DE 
BEM  SERVIR. 


O  COMBATE  ENTRE  MEIOS  DE  TRANSPORTES,  DENTRO  DO  MES- 
MO PaÍs,  teria  a  SIGNIFICAÇÃO  DE  DESTRUIÇÃO  DE  FORÇAS  E,  É  CL^ 
RO  NOS  DEVERÍAMOS  DESEJARIA  COOPERAÇÃO  DESSAS  FORÇAS,  O  APRO- 
VEITAMENTO, O  MELHOR  POSsívEL,  DESSAS  FORÇAS,  PARA  CHEGARMOS 
AO  RESULTADO  MAIS  DESEJADO.  ENFIM,  ESSAS  PRIMEIRAS  CONSIDERA- 
ÇÕES SÃO  MAIS  MO  SENTIDO  DE  JUSTIFICAR  A  MINHA  EXPOSIÇÃO  DE  nÃD 
ACUSAR  MAIS  DEFEITOS  DAS  ESTRADAS  DE  FERRO  DO  QUE,  PROPRIAMEN- 
TE, DE  ENTRAR  NO  TERRENO  DA  COORDENAÇÃO  DE  TRANSPORTE. 


No  Setor  DO  Trafego  ja  o  TemÁrio  foi  tratado  pelo 

MEU  ANTECESSOR,  NA  REPRESENTAÇÃO  DA  CENTRAL  DO  BRASIL,  DR .  AR- 
THUR Reis,  de  forma  que  considero  o  assunto  esgotado,  por  essa 
PARTE.  Por  outro  lado,  na  própria  coordenação,  jÁ  uma  boa  par- 
te NÃO  FOI  citada  pela  REPRESENTAÇÃO  DA  CENTRAL  DO  BRASIL,  MAS 
FOI   FERIDA  POR  UM  ENGENHEIRO  DA  CENTRAL,  O  DR.  SeBASTIÃÒ  GUA" 

RACY  DO  Amarante,  que  conhece  muito  bem  o  serviço  e  tomou  para 

seu  tema  de  oração,  JUSTAMENTE,  O  SERVIÇO  RODOVIÁRIO  DA  CEN- 
TRAL DO  Brasil  de^modo  que  o  Dr.  Amarante  ja  feriu,  com  bast/\n 

TE  proficiência,  ESSE  ASPECTO  SOBRE  O  QUAL  VOLTAREI  MUITO  LI- 
GEIRAMENTE. 
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.Resta  apreciarmos  a  questão  tarifaria,  sÔbri  a  qual 

NÃO  TENHO  autoridade  PARA  UMA  APRECIAÇÃO  MAIS  FUNDA,  MAS  AINDA 
ASSIM  APROVEITAREI  0  ENSEJO  PARA  DIZER  QUALQUER  COISA  SOBRE  O 
NOSSO  PENSAMENTO  NA  CENTRAL  DO  BrASIL. 


Assim  orientado,  estimulado  pelas  questões  que  figu- 
ram NO  TemariOjEu  começaria  pela  questão  da  Tarifa  e  do  custo 

DE  transporte. 


Muitas  vezes,  não  direi  aqui  dentro,  porque  nesta 
sa  ninguém  faz  essa  confusão  mas,  la  fora,  se  confunde  tarifa 

com  o  (jUSTO  de  TRANSPORTE.  SÃO  COISAS  ESSENCIALMENTE  DIVERSAS 
COMO  VOS  SABEIS,  POIS  TARIFA  PELA  SUA  ORIGEM,  PELA  SUA  ACEPçÃO 
ANTIGA,  E  MAIS  CONTRIBUIÇÃO  DO  QUE  MESMO  RETRIBUIÇÃO  EXATA  DE 
CUSTO.  A  TARIFA,  ESSA  EXPRESSÃO  AFIRMA-SE  QUE  COMEÇOU  A  SER  U" 
SADA  DESDE  A  ÉPOCA  DO  DOMÍNIO  DOS  ÁRABES,  NA  ESPANHA,  E  ELA  TO 
MOU  A  ACEPÇÃO  DE  CONTRIBUIÇÃO  PORQUE  ERA  A  CONTRIBUIÇÃO  EXI- 
GIDA DO  VENCEDOR  SOBRE  O  VENCIDO,  CONTRIBUIÇÃO,  ALIAS,  LIBE- 
RAL,  MAS  QUE  VULGARIZOU  A  EXPRESSÃO.  A I NDA  HOJE   ENCONTRAMOS , LA 

NO  Sul  da  Espanha,  tarifa  como  nome  geográfico  mas,  tarifa,  fí 
cou  NA  mentalidade  do  povo  espanhol  como  uma  ideia  de  contri- 
buição exigida  por^um  poder  superior.  Nas  Estradas  de  Ferro,  a 
tarifa  É  um  meio,  É  a  contribuição  dos  que  se  servem  da  Estra- 
da DE  Derro  para  que  ela  possa  se  manter  e  continuar  a  servir 

BEM  A  SUA  CLIENTELA.  PORTANTO,  O  CUSTO  £  IMPORTANTE  PARA  A  ORJ. 
ENTAÇÃO  DA  TARIFA,  MAS  £  COISA  DIFERENTE.  O  CUSTO  É  A  BASE  PE- 
LA QUAL  DEVE  SER  ORIENTADA  A  TAR I FAÇÃO,   MAS,    COMO  A  ESTRADA  DE 

Ferro  é  uma  industria,  o  transporte  ferroviário  í  uma  ativida- 

DE  INDUSTRIAL,  A  APURAÇÃO  DESSE  CUSTO  É  DIfÍcIL.  NOTAMOS,  EM 
TODAS  AS  INDUSTRIAS,  QUE  É  UM  PROBLEMA  SErÍsSIMO  DE  CONTABILI- 
DADE A  APURAÇÃO  DO  CUSTO,  nÃO  £  APENAS  NAS  ESTRADAS  DE  FERRO. 
O  CUSTO  DE  PRODUÇÃO  £  SEMPRE  UM  PROBLEMA  DOS  MAIS  DELICADOS  NA 
ADMINISTRAÇÃO  DAS  INDUSTRIAS.  NÓs  VERIFICAMOS  QUE  MUITAS  I NDUS 
TRIAS  PERDEM,  DEIXAM  DE  GANHAR,  PERDEM  NA  SUA  FLORESCÊNCIA,  NO 
SEU  PROGRESSO  POR  MA  APURAÇÃO  DAS  SUAS  DESPESAS,  MA  CONTABILI- 
ZAÇÃO DAS  SUAS  DESPESAS,   MA  DEFINIÇÃO  DOS  CUSTOS. 


Em  TODA  A  INDUSTRIA,  EM  TODAS  AS  ATIVIDADES  QUE  PRO- 
DUZEM POR  UNIDADE  E  QUANDO  ESSAS  UNIDADES  SÃo  MUITO  VARIADAS, 
O  CUSTO  TORNA-SE  DIFÍCIL. 
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A  Estrada  de  Ferro  é  um  caso  tÍpico.  Os  transportes 
SÃO  os  ma  is ^variados,  a  produção  ferroviÁriai  a  produção  de  um 
transporte  é  variadíssima  e,  como  os  casos  são  múltiplos,  tam- 
bém a  multiplicidade  dos  casos  nos  conduz  a  essas  dificuldades 
DE  definição  do  custo.  Somos  obrigados,  portanto,  à  determina- 
ção de  números  ou  de  Índices  que  são  mais  simbólicos  do  que  c2( 
pressões  exatas  de  um  trabalho  particular  realizado,   o  custo 

MÉDIO  É  UM  elemento  INTEIRAMENTE  ARTIFICIAL,  QUE  NÃO  SIGNIFICA 
nada  no  transporte  E  QUE  REPRESENTA,  POR  ASSIM  DIZER,  UM  MARCO 
EM  TORNO  DO  QUAL  GRAVITAM  OS  DIVERSOS  CUSTOS  ESPEcÍfICOS. 


A  TARIFAÇÃO  SE  SERVE  DE  UM  RECURSO,  ENTÃO  MUITO  INTE 
LI  GENTE,  QUE  £  A  COMPENSAÇÃO.  ELA  SE  ORIENTA  NOS  CUSTOS  PELA 
MANEIRA  PORQUE  ELES  PODEM  SER  DETERMINADOS.  DO  CUSTO  MÉDIO  P/\g 
SA-SE  AO  CUSTO  ESPECÍfICO.  O  CUSTO  REAL  É  IMPOSSÍVEL  DE  SE  OB- 
TER, JÁ  SABEMOS,  MAS  PASSA-SE  AO  CUSTO  QUE  CADA  CASO  INDICA  E, 
EM  TORNO  DESSE 'custo  ESPEcÍfICO,   COMEÇAMOS  A  PROCURAR  A  ÇOMPEH 

SAçÃo  POSSÍVEL.  Justamente  essa  parte  é  indicada  aqui  no  tema- 
Rio:  SE  A  formação  da  tarifa  atual  £  baseada ^Nos  custos  espe- 
cíficos que  obedece  à  lei  de  Solacroup  ou  se  £  mais  ou  menos 
impÍrica?  £  claro,  ela  não  pode  deixar  de  obedecer  tanto  aos 
CUSTOS  específicos  como  a  lei  de  Solacroup,  com  o  grau  de  apr2 

XIMAÇÃO  QUE  SE  TORNAR  POSsíVEL.  NÃO  £  POSsíVEL  DEIXAR  A  TAR(fA 
ÇÃO  DE  ORIENTAR-SE  NOS  CUSTOS  ESPEcÍfICOS,  PORQUE  £  O  ÚNICO 
MEIO  DE  NÃO  COMETERMOS  ERROS  GRAVES  AO  FIXARMOS  UMA  TARIFA  EM 
RELAÇÃO  À  ECONOMIA  DA  EMPRESA  QUE  A  ESTA  ORGANIZANDO.  MAS A  LCI 
DE  SOLACKOUP  £  UMA  IMPÔS IÇÃO.  NÃO  DEPENDE  DA  VONTADE  DE  NIN- 
GUÉM. Quem  pretender  infrigir  a  I-ei  de  Solacroup, cobrando  mais 

FRETE  DO  QUE  A  MERCADORIA  PODE  SUPORTAR,  nÃO  TErÁ  MERCADORIA 
para  TRANSPORTAR,  EVIDENTEMENTE,  DE  MODO  QUE  A  TARIFAÇÃO,  ^POR 
FORÇA  CONSCIENTE,  OU  INCONSCIENTEMENTE,  TEM  QUE  CHEGAR  A  ESSE 
RESULTADO.  A  Le|  SOLACROUP  £  ABSOLUTA E  NÃO  £  POSS ÍVEL  SER  DES- 
PREZADA, COMO  LIMITE  SUPERIOR,  E  O' CUSTO  ESPECÍfICO  NÃO  DEVE 
SER  DESPREZADO  COMO  LIMITE  INFERIOR  NO  ESTABELECIMENTO  DA  TA- 
RIFA MAS,  AINDA  ASSIM,  FICA  UMA  FAIXA,  DENTRO  DA  QUAL, CADA  ES- 
TRADA DE  Ferro  pode  fazer  a  sua  politica,  como  melhor  lhe  con- 
vier. 


Dentro  dessa  parte  £  que  se  pode  exercer  esse.  empi- 
rismo DE  QUE  fala  o  ITEM  E.  ASSIM  PROCEDE  A  CENTRAL  DO  BRASIL 
E  CREIO  QUE  A  MAIORIA  DAS  ESTRADAS  DE  FERRO  DEVEM  PROCEDER  DA 
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MESMA  FORMA,  COM  MAIOR  OU_^MENOR  PERFEIÇÃO,  CONFORME  OS  ELEMEN- 
TOS QUE  ESTÃO  AO  SEU  DISPOR,  NA  OCASlÃO.  MAS,  DIZÍAMOS,  A  COM- 
PENSAÇÃO É  O  GRANDE  RECURSO  QUE  ENCONTRAM  AS  ESTKADAS  DE  FER- 
RO PARA  PODER  CUMPRIR  A  SUA  FINALIDADE  E  ESTAR,  DENTRO  DESSA 
ORDEM  DE  I^DEIAS,  PORQUE  AS  VEZES,  AS  IMPOSIÇÕES,  AS  CONVENIÊN- 
CIAS DO  PUBLICO,  O  TITULO  DO  SERVIÇO  EXECUTADO  NOS  IMPÕe,  NOS 
LEVAM  A  FORMAR  PREÇOS  QUE,  PARA  DETERMINADOS  TRANSPORTES , ESTÃO 
FORA  DESSES  LIMITES  E  TEMOS,  IMEDIATAMENTE,  QUE  BUSCAR  A  COM- 
PENSAÇÃO EM  OUTRO  TRANSPORTE,  EM  OUTRA  DISTANCIA,  EM  OUTRO  SEN 
TIDO  E,  ATE  MESMO,  NOUTRA  ZONA  OU  OUTRA  OCASIÃO,  PARA  CHEGAR- 
MOS AO  RESULTADO  DESEJADO  SEM  INFRINGIR  ESSES  DOIS  PRINCÍpiOS 
FUNDAMENTAIS.  ESTABELECEMOS  A  COMPENSAÇÃO  E  OS  RESULTADOS  MÉ- 
DIOS PASSAM  A  SE  ENQUADRAR  NAS  EXIGÊNCIAS  FINANCEIRAS  E  ECONÓ- 
MICAS DA  PRÓPRIA  ESTRADA  MAS,  PARA  CHEGARMOS  A  UMA  TARIFAÇÃO 
CONSCIENTE  TEMOS  A  NECESSIDADE  IMPERIOSA  DO  ESTUDO  DOS  CUSTOS 
E  DA  VARIAÇÃO  DOS  CUSTOS  DE  TRANSPORTES.  SE  ESrULAMOS  A  VARIA- 
ÇÃO DO  CUSTO  DA  UNIDADE  DE  TRANSPORTE,  DA  TONELADX  QUILÓMETRO, 
POR  EXEMPLO,  ESSA  SE  TORNA  POUCO  EXPRESSIVA  PORQUE  AS  VARIA- 
ÇÕES VÃO  SE  TORNANDO  PEQUENAS  AO  LONGO  DAS  D I STANC I  AS ,TANTO  ME 
NORES  QUANTO  MAIOR  A  DISTANCIA,  nÃO  DANDO  IDEIA  DA  CURVA  TARI- 
FARIA. Essa  variação,  portanto,  do  custo  da  unidade  de  trans- 
porte É  POUCO  expressiva  para  a  construção  de  uma  curva  tari- 
faria MAS,  SE  pretendermos  ESTUDAR,  NESSA  VARIAçÃO,  NÃO  DA  UNJ^ 
DADE  DE  TRANSPORTE,  MAS  DA  UNIDADE  DE  CARGA,  DA  TONELADA, E  nÃO 
DA  TONELADA  QUILÓMETRO,  DA  TONELADA  AO  LONGO  DA  DISTANCIA,  VA- 
MOS ENCONTRANDO  UMA  OUTRA  CURVA  QUE  JA  TEM  SIDO  DEFINIDA  COMO 
UMA  HIPÉRBOLE,  TAMbÉm  UMA  OUTRA  HIPÉRBOLE,  MAS  DIFERENTE  POR- 
QUE ELA  aÍ  VARIA,  VAI  CRESCENDO  COM  A  DISTANCIA,  PORQUE  É O PRO 
PR  10  CUSTO  ABSOLUTO  DO  TRANSPORTE  E  nÃo  O  CUSTO  DA  UNIDADE  DE 

transporte  que  vai  crescendo  com  a  distancia  e  acompanha  de cef 
to  modo  a  curva  que  deve  ser  eleita  para  representar  a  tarifa. 
Essa  £  mais  expressiva  se  considerarmos  isolado,  por  exemplo, o 
CASO  das  mercadorias  em  trens  de  carga,  porque  o  transporte  se 

COMPÕE  DE  diversas  MODALIDADES  E,  PARA  A  FACILIDADE  DE  RACIO- 
CÍNIO DEVEMOS,  TOMAR  UMA  DAS  ESPÉCIES  DE  TRANSPORTE  E  NO  CASO 
A  MAIS  EXPRESSIVA  QUE  TEM  SIDO  DEBATIDA  AQUI  É  JUSTAMENTE  O 
TRANSPORTE  DE  MERCADORIAS.  SE  TOMAMOS  O  TRANSPORTE  DE  MERCADO- 
RIAS EM  TRENS  DE  CARGA,  QUE  É  O  TRANSPORTE  MAIS  VOLUMOSO, E  SE 
ADMITIRMOS  A  MERCADORIA  MEDIA  PARA  RACIOCINAR,  nÃO  ESTAMOS  NOS 
PREOCUPANDO  COM  O  CUSTO  ESPEcÍfICO  E,  SIM,  COM  A  VARIAÇÃO  DO 
CUSTO  mÉdIO  da  UNIDADE,  AO  LONGO  DAS  DISTANCIAS  ASSUMINDO  EN- 
TÃO, IMPORTÂNCIA  ESSE  ESTUDO  E,  ESSA  VARIAÇÃo,  SE  VEMOS  QUE  O 
TRANSPORTE  SE  COMPÕE  DO  CUSTO    INICIAL,   COMPR  EEI^DI  DO   ESSE  NAS  0 


PERAÇÕES  DE  INÍcIO,  ANTES  DO  TRANSPORTE  INICIAR-SE  E  DE  ENTRE- 
GA, QUANDO  O  TRANSPORTE  ESTA  TERMINADO.  SOMADAS  ESSAS  DESPESAS 
COM  AS  DESPESAS  QUE  SE  EFETUAM  DURANTE  O  TRANSPORTE,  SENSIVEL- 
MENTE PROPORCIONAIS  À  DISTANCIA,  ESSAS  INCLUINDO  O  CUSTO  PRÓ- 
PRIO DO  TRANSPORTE  E'MAIS  AS  DESPESAS  GERAIS  QUE  NOS  CONVENC 10 
NAMOS,  CHEGAMOS  A  UMA  HIPÉRBOLE  QUE  COMEÇA  ANTES  DO  EIXO  DOS 
VALORES, ^DOS  CUSTOS,  DO  EIXO  VERTICAL.  ELA  COMEÇA  SOBRE  O  EIXO 
DAS  DISTANCIAS,  CORTA  O  EIXO  VERTICAL,  NA  IMPORTÂNCIA  RELATIVA 
AO  CUSTO  INICIAL  E  SE  DESENVOLVE,  ENTÃO,  DANDO  I NSP I RAÇÃO A  UMA 
CURVA  TARIFARIA.  MaS  EU  DIGO  APENAS  INSPIRAÇÃO  PORQUE  A  CURVA 
TARIFARIA  NUNCA  ACOMPANHA,   NUNCA  É  EXATAMENTE  O  CUSTO. 


Estou  focalizando  esse  detalhe,  a  forma  da  curva, nÃo 
PELO  prazer  de  repetir  o  que  todos  conhecem,  mas  apenas  para 
termos  uma  ideia  de  que  as  nossas  tarifas  sÃo,  presentemente  e 
hÁ  muitos  anos,'  construídas  com  o  auxilio  de  bases  padrão  e  tem 
A  forma  parabólica,  formada  por  POL igonais_^sensivelmente  pró- 
ximas da  parábola,  que  tem  seus  vértices  sobre  a  parábola  e, 
nÃo  resta  duvida,  dessa  simples  inspeção,  devemos  concluir  que 

DEVE  HAVER  DIFICULDADE  EM  COBRAR  UMA  DESPESA  COM  0  AUXÍlIO  DE 
uma  parábola,  quando  essa  DESPESA  SEGUE  A  LE I  DE  UMA  HIPÉRBO- 
LE. DIrÃO  OS  MEUS  PRESADOS  COLEGAS:  ESTAMOS  VENDO  QUE  A  CEN- 
TRAL DO  Brasil  quer  propor  a  curva  tarifaria  hiperbólica.  NÃo, 
É  ISSO.  A  Cei"jt;?al  do  Brasil  não  quer  propor  que  a  curva  tari- 
faria SEJA  uma  hipérbole.  A  CENTRAL  DO  BRASIL  ESTA  CONVENCIDA 
QUE  nÃO  EXISTE,  MESMO,  UMA  CURVA  QUE  POSSA  SER  CONSAGRADA  COMO 
UMA  CURVA   INFAlTvEL  O  SISTEMA  TARIFa'r|0. 


O  QUE  ÊSSE  raciocínio  INDICA,  A  NOSSO  VER,  É  QUE  SE- 
RIA TALVEZ  PREFERÍVEL  UMA  TENTATIVA  NO  SENTIDO  DE  SIMPLIFICAR 
ESSA  CURVA  TARIFARIA,  PORQUE  PODEMbS,  COM  AS  BASES  PADRÃO  ATUA 
IS,  FAZER  TODAS  AS  TARIFAS.  £  BASTENTE  QUE  TOMEMOS  A  PRIMEIRA 
PARTE  DA  CURVA,  OS  PRIMEIROS  100  QUILÓMETROS  DE  CADA  BASE  PA- 
DRÃO,  PARA  TERMOS  UMA  RETA  CONTINUANDO  A  TOMAR  OS  PRIMEI  ROS  100 
QUILÓMETROS  DE  QUALQUER  DAS  BASES  PADRÃO,  TEREMOS  A  INCLINAÇÃO 
QUE  QUIZERMOS.  COMO  ESSE  ARTIFICIO,  ENFIM,  PODEMOS  CONSTRUIR  A 
CURVA  QUE  QUIZERMOS.  EsTAMOS  MA  IMAGEM  DE  BOM  DESENHISTA,  QUE 
É  CAPAZ  DE,  COM  UMA  CURVA  FRANCESA,  TRAÇAR  POR  PEQUENOS  TRE- 
CHOS UM  BELO  SEGUIMENTO  DE  RETAS.  O  DESENHISTA  £  CAPAZ  DE  FA- 
ZER  ISSO  E  NOS,   NA  TARIFAÇÃO,   SOMOS  CAPAZES  DE  FAZER  TAMBÉM 
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QUALQUER  CURVA  COM  ESSA  PARÁBOLA  MAS,  QUEM  SABE,  TALVEZ  POSSA- 
MOS SIMPLIFICAR?  ISSO  TEM  SIDO  ATE  UM  ARGUMENTO  DE  DEFESA  PARA 
A  CURVA  ADOTADA  E  EM  VISOR  ATE  HOJE. 


Devo  deter-me  um  instante,  para  reconhecer  os  rran- 
DES  serviços  prestados  pela  bases  padrão  ainda  em  vigor.  Tri- 
buto UMA  grande  admiração  a  essa  criação,  que  poude  resistir 

hÁ  mais  de  20  ANOS  DE  USO,  DEPOIS  DE  SISTEMATIZADA.  I SSO  SIG- 
NIFICA QUE,  REALMENTE,  É  UM  EDIfTcIO  MUITO  REM  CONSTRU I  DO  E  nÃO 
VIRIA  SUGERIR  QUALQUER  COISA  NO  TERRENO  DE  SE  ESTUDAR  UMA  AL- 
TERAÇÃO, SEM  MEDITAR  MUITO  NOS  ENORMES  SERVIÇOS  QUE  TEM  PRESTA 
DO  AS  BASES  PADRÃO. 


A  FORMA  ACHATADA  DA  CURVA  PARABÓLICA,  PRESTOU  UM  |- 
MENSO  SERVIÇO  Às  LOCALIDADES  DO  INTERIDR.  ELA  PERMITIU  A  TARI- 
FAÇÃO MÓDICA,  A  LONGA  DISTANCIA,  PORQUE  A  CURVA  VAI  CAINIX3  DE 
10  EM  10%  E  FICA  REDUZIDA  A  10%  DA  TAXA  PRIMITIVA,  NAS  DISTAN- 
CIAS DE  900  QUILÓMETROS  EM  DIANTE.  SIGNIFICANDO  ISTO  UMA  VANTA 
GEM  IVIENSA  PARA  A  PRODUÇÃO  DO  INTERIOR,  EU  MESMO  ESTOU  DEFEN- 
DENDO A  FORMA  DA  CURVA  E  ASSIM  PROCEDO  PORQUE  SEI  QUE  ELA  PRES 
TOU  SERVIÇOS  EXCELENTES  E  SERIA  INJUSTO  SE  nÃO  A  VIESSE  FR  I  ZAR 
OU  MESMO,  DEFENDER,  NO  MOMENTO  EM  QUE  ESTOU  SUGERINDO  O  ESTUDO 
DA  SUA  PROPRIEDADE,  PARA  CONTINUAR  A  TARIFAÇÃO.  MAS,  OCORRE, 
COMO  TODOS  SABEM,  QUE  A  CONCORRÊNCIA  DOS  OUTROS  MEIOS  DE  TRANS 
PORTES,  CONCORRÊNCIA  ESSA  QUE  nÃO  FOI  ESTABELECIDA  COM  OS  MÉ- 
todos em  que  prosperaram,  em  que  trabalharam  as  estradas  de 
Ferro  durante  tantos  anos,  esta  nos  forçando  a  usar  de  recur- 
sos ESPECIAIS  para  estabelecermos  as  nossas  tarifas,  não  sei 

SE    ISSO  REPRESENTA  A  MELHOR   SOLUÇÃO  PARA  A  ECONOMIA     DO     PA ís . 

Provavelmente  não  representara  pela  maneira  desordenada  com  que 
SE  PRECESSA.  Mas,  também,  wÃo  temos  o  direito  de  nos  desespe- 
rançarmos DE  QUE  OS  Poderes  Públicos  não  venham  a  encarar  es- 
sa questão  do  conjunto  de  transporte,  no  PaÍs,  como  uma  ques- 
tão QUE  precisa  ter  um  estudo,  precisa  ter  uma  direção  unifi- 
cada, no  sentido,    justamente,  da  tarifação. 

Os  DEMAIS  meios  DE  TRANSPORTE  PRECISAM  TER  UM  SISTE- 
ma de  tarifação  que  se  aproxime  dos  usados  pelas  estradas  de 
Ferro,  ou  as  Estradas  de  Ferro  terÃo  de  tender  para  a  tarifa- 
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ÇÃO  DOS  OUTROS  MEIOS  DE  TRANSPORTE.  O  QUÉ  nÃO  É  POSSÍVEL  É  A 
DESIGUALDADE  DE  TRATAMENTO,  A  DESIGUALDADE  DE  ORIENTAÇÃO,  POR- 
QUE ESSA  NADA  CONSTROE.  Cr I A  UM  MEIO  DESIGUAL, NOS  DIVERSOS  SEN 
TIDOS,  COM  UMA  PERTURBAÇÃO  ENORME  EXATAMENTE  PARA  AQUELES  QUE 
SE  SERVEM,  DAS  ESTRADAS.  VEM,  ENTÃO  A  NECESSIDADE,  DE  RECUPERA 
ÇÃO  E,  POR  ESSA  NECESSIDADE  AS  ESTRADAS  DE  FeRRO  CHEGAM  A  UMA 
SITUAÇÃO  OPOSTA  AQUELA  QUE  SERIA  DE  DESEJAR.  SE  PRESTARMOS  A" 
TENÇÃO  À  TARIFAÇÃO  ESPECIAL  DAS  ESTRADAS  DE  FeRRO  AO  CONJUNTO  DE 
TARIFAS  ESPECIAIS  DAS  ESTRADAS  DE  FeRRO,  VEREMOS  OS  RESULTADOS 
COMPLETAMENTE  DIFERENTES,  VEREMOS  CURVAS  COMPLETAMENTE  DIVER- 
SAS DA  PARÁBOLA  DAS  BASES  PADRÃO.  OrA,  NÃO  PODEMOS  COMPREENDER, 
NÃO  SErÁ  lÓgICO  QUE  AS  ESTRADAS  DE  FERRO,  ADOTEM  AO  MESMO  TEM- 
PO, NAS  CLASSIFICAÇÕES  GERAIS,  CURVAS  MAIS  PRÓXIMAS  DA  ORIEN- 
TAÇÃO DAS  BASES  PADRÃO  E,  DEPOIS,  COMECEM  A  FUGIR  DESSAS  CUR- 
VAS PARA  ATENDER  AOS  CASOS  ESPECIAIS.  ELAS  NÃO  PODEM  FAZER  IS- 
SO POR  PRAZER.  As  Estradas  de  Ferro  assim  procedem    É  porque 

TEM  QUE  conservar  A  SUA  CLIENTELA  E,   ENTÃO,   USAM  OS  ASPECTOS»^ 

(S  VARIADOS  NAS  SUAS  CURVAS  OU,   Às  VEZES,   FAZEM     A  TARIFAÇÃO 

POR   PONTOS,   APENAS  DANDO  TAR  I  FAS 'PARA  DETERM I  r^ADOS  PERCURSOS, 

EMBORA  DE  CARATER  GERAL,  PARA  QUEM  QU I ZER  PROCURAR,  MAS  PARA 
DETERMINADOS  TRECHOS  OU  PERCURSOS  DA  SUA  REDE. 


Os  AJUSTES  TAMBÉM  CONTRIBUEM  MUITO  PARA  MODIFICAR  O  PANO 
RAMA  E  SÃO  OS  AJUSTES  QUE  TRAZEM,  PRINCIPALMENTE,  OPORTUNID^ 
DE  PARA  ESSA  TARIFAÇÃO  POR  PONTOS,  OBRIGANDO  AS  ESTRADAS  EE  FEfi 
RO  A  SAÍREM  DA  POLÍtICA  NORMAL  DAS  CURVAS  CONT ÍnUAS .ASS I M  SEN- 
DO, ATREVO-ME  A  PROPOR  QUE  SE  CONSIDERE  A  NECESSIDADE  DE  REVER 
A  FORMA  DAS  BASES  PADRÃO,  NO  SENTIDO  DUMA  POSsTvEL  SIMPLIFICA- 
ÇÃO, Se  nÓs  tendemos  para  usar  apenas  pequenos  trechos  DAS 
CURVAS  tarifarias,  PARA  CONSTRUIR  NOVAS  CURVAS,  ENTÃO,  TALVEZ, 
SEJA  preferível  QUE  JA  CONSIGNEMOS  NAS  NOSSAS  TABELAS  ESSE  SE- 
GUIMENTO E  SE  ESSES  SEGUIMENTOS  RETILÍNIOS  FOREM  SATISFATÓRIOS^ 
QUE  SEJAM  SEGUIMENTOS  RETILÍnIOS,  OU  SEJAM  AS  REtAS  ADOTADAS 
PARA  EFEITO  DE  TABELAMENTO  E,  COMBINANDO  ESSAS  RETAS,  CHEGAR- 
MOS ENTÃO  A  FORMA  DA  CURVA  CONVENIENTE  PARA  CADA  TARIFA  QUE  SE 
DESEJE  CONSTRUIR. 


NÃO  ESTOU,   ABSOLUTAMENTE,    INSINUANDO  UMA  FORMA,  POR- 
QUE ÊSSE   É  UM  ASSUNTO  DELICAD<D  E  sÓ  O  ESTUDO  LONGO  PODERIA  CON 
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DUZIR  A  UM  RESULTADO  PERFEITO,  OU  PELO  MENOS  SAT I SFATÓk 10,  MAS 
EU  LEMBRARIA  A  POSSIBILIDADE  DE  SE  ESTUDAR  ESSA  M0DIFICA;Ã0  POR 
QUE  VEJO  CADA  VEZ  SE  TORNAR  MMS  DIfÍcIL  A  APLICAÇÃO  DE  UMA  KA" 
SE  PADRÃO  COMPLETA  NUMA  TARIFA  DESTINADA  A  UM  TRANSPORTE  IMPOR- 
TANTE, SUJEITO  À  COMPETIRÃO  DE  OUTROS  MEIOS.  PeçO  OUE  f/EU:  I  LUS 
TRADOS  COLEGAS  MEDITEM  SOBRE  O  ASSUNTO  E,  3E  ESTIVEREM  DE  ACOR- 
DO, TRAGAM  AS  SUGESTÕES  A  ESSA  REUMiÃO  PARA  QUE  POSSA  St  R  APRO- 
VEITADA COMO  MELHOR  ENTENDEREM, 


Outro  aspecto  interessante  da  tarifação  ferroviária, 

E  o  que  se  refere  a  diferenciação  das  MtRCADC^R  I  as.  A  TARIFAÇÃO 
ferroviária  i  ESSElJCIALMENTE  ESPEcTfICA.  ELA  É  ESPECIALMENTE  VA 
RIADA  PARA  AS  DIVERSAS  ESPÉCIES  PE  MERCADORIAS  E  aÍ  TAMbÉm  SE 
REVERTE  NUMA  OUTRA  COMPENSAÇÃO  E  SE  COLHEM  OUTROS  TANTOS  BENE- 
FÍCIOS, PORQUE  NOS  OUTROS  MEIOS  DE  TRANSPORTE  A  DIFERENCIAÇÃO  £ 
MUITO  MENOR.  Os  GRUPAMENTOS  ESTÃO  MUITO  MAIORES.  MESMO  NO  TRANS 
PORTE  MARÍTIMO,  NO  TRANSPORTE  AÉREO,  NEM  HA  DUVIDA,  E  NO  TR4MS- 
PORTE   RODOVIÁRIO  TAMBÉM  A  D I FER  ENC  l_AÇÃO  POR  ESPÉCIE    É  PEQUENA. 

Ve-se  que  a  Estrada  de  Ferro,  í  o  Único  meio  de  transpof.te  que 

SEPARA  as  mercadorias  COM  UMA  PaUTA  QUE  TEM  MAIS  DE  3  000  T  ÍtU" 
LOS  PARA  PODER  COLOCAR  CADA  MERCADORIA  NO  SEU  LUGAR,  DADA  A  PRO 
TEÇÃO  QUE  ELA  PRECISA  TER  PARA  AMPARAR  A  PRODUÇÃO  E  PERMITIR 
QUE  ELA  SEJA  LEVADA  ATE  AO  MERCADO  DE  CONSUMO.  DE  FORMA  QUE  ES- 
SA DIFERENCIAÇÃO  ESPECiViCA  É  DE  UMA  IMPORTÂNCIA  CAPITAL  E  nÃO 
ME  PARECE  QUE  HAJA  ERRO   NA  PaUTA.  DEVO  DIZER,    DE   UM  MODO  GERAL, 

QUE  A  Pauta  í  muito  bem  feita  e  É  o  resultado  de  um  trabalho  de 

DEZENAS  de  ANOS,  QUE  VEM  SE  APERFEIÇOANDO,  EMBORA  nÃO  POSSAMOS 
sentir  bem  ESSE  APERFEIÇOAMENTO  PORQUE  LIDAMOS  CADA  DIA  COM  ELA. 
QUEIXAMO-NOS  DE  QUE  ESTA  MAU  ISTO  OU  AQUILO,  QUE  HA  UMA  DFSIQ- 
NAÇÃO  IMPRÓPRIA,  MAS  ISTO  £  NATURAL  NUMA  PaUTA  FEITA  A  RETALHO. 
Ela  TEM  QUE  CONTER  CERTAS  INCOERÊNCIAS  MAS,  DE  UM  MODO  GERAL, 
SE  LEMOS  A  Pauta, APRENDEMOS  MUITO,  VEMOS  O  QUANTO  TEMOS  NOS  ES- 
FORÇADO PARA  CONSEGUIR  QUE  O  TRANSPORTE  TENHA  CONT I  NU  I DADE , PAR A 
CONSEGUIR  QUE  AS  ESTRADAS  VIVAM,  CONTINUEM  A  PRESTAR  SERVIÇOS, 
SEM  PREJUDICAR  A  ECONOMIA  DO  PaÍs.  Eu  nÃO  SER  I  a  C AP AZ, PORTANTO, 
DE  DESEJAR  UMA  DESTRUIÇÃO  DA  PaUTA.  ACHO  NATURAL  QUE  ELA  SEJA 
REVISTA,  COMO  VEM  SENDO,  AOS  POUCOS.  PODERA  HAVER  UM  TRAPALHO 
UM  POUCO  MAIS  INTENSO  EM  DETERMINADAS  ÉPOCAS,  MAS  ELA  NAO  DEVE 
SER   ABANDONADA,    ELA  DEVE   SER  MELHORADA  SEMPRE  QUE  POSSÍVEL. 

A  DIFERENCIAÇÃO  DAS  TARIFAS,   TAMBÉM  POR   GRUPO,  ESTA- 
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BELECENDO  AS  CLASSIFICAÇÕES  TARIFARIAS  EM  15  GRUPOS,   NAO  OFERE 

CE  DEFEITO.  As  Estradas  de  Ferro,  tem  vivido  muito  bem,  porque 

ELA  tem  direito  A  ESTABELECER  TARIFAS  ESPECIAIS  E  15  CLASSIFI- 
CAÇÕES jÁ  REPRESENTAM  UMA  DIVERSIFICAÇÃO  BASTANTE  ELÁSTICA  PA- 
RA QUE  AS  Estradas  de  Ferro  possam  enquadrar  nelas  as  linhas 

MESTRAS  DA   SUA  TARIFAÇÃO. 


NÃO  SOU  APAIXONADO  PELO  NUMERO  EXATO  DE  15.  PODERA 
SER  15,  18  OU  20.  Isso  í  UMA  QUESTÃO  DE  CONVENIÊNCIA,  CONFORME 
A  ÉPOCA  QUE  ESTEJAMOS  ATRAVESSANDO,  MAS  PODEMOS  VIVER  MUITO 
BEM  COM  AS  15  CLASSIFICAÇÕES,  DESDE  QUE  AS  ESTRADAS  DE  FERRO 
SAIBAM  SE  APROVEITAR  DELAS  E  POSSAM  ORGANIZAR  AS  TARIFAS  COM- 
PLEMENTARES, ESPECIAIS,  ENCHENDO  AS  CURVAS  OU  PREENCHENDO  AS 
LACUNAS  DESSAS  CLASSIFICAÇÕES  PARA  OS  CASOS  ESPECIAIS  QUE  SE 
APRESENTAREM. 


Resumindo,  sobre  deficJ:Ência  nos  métodos  adotados,não 
me  parece  que  haja  grande  deficiência.  o  que  me  parece  £  sim- 
PLESMENTE QUE  AS  Estradas  de  Ferro  estão  numa  posição  de  des- 
vantagens EM  RELAIJÃO  AOS  OUTROS  MEIOS  DE  TRANSPORTES,  PORQUE 

elas  tem  grandes  encargos  de  proteção  às  zonas  que  elas  servem 
e,  por  isso  mesmo,  o  seu  mecanismo  tarifário  £  um  mecanismo  de- 
licado e  difícil. 

Sobre  a  possibilidade  da  fixação  de  uma  tarifa,  em 

FUNÇÃO  do  valor  venal  DA  MERCADORIA  NA  ORIGEM  f  COM  A  VARIAÇÃO 
INDICADA  NA  BASE  PADRÃO  ATUALMEIMTE  ADOT  ADA  PARECE  QUE,  PELAS 
CONSIDERAÇÕES  QUE  ACABAMOS  DE  FAZER,  ESTA  C1.AR0  QUE  NAO  ACREDJ. 
TAMOS  NESSA  POSSIBILIDADE,  PORQUE  NOS  VEMOS  TODAS  ÀS  VEZES  QUE 
ESTAMOS  SUJEITOS  À  COMPETIÇÃO  DE  OUTROS  MEIOS  DE  TRANSPORTES, 
QUE  NÃO  PODEMOS  CONSTRUIR  A  NOSSA  TARIFA  S I MPLESÍÍENTE  COM  ESSA 
FORMA  JÁ  ADOT  ADA  E,  MUITO  MENOS,  ENCONTRARÍAMOS  UMA  TARIFA  QUE 
CONVIESSE  A  TODOS  OS  CASOS,  OU  UM  GRUPO  DE  TARIFAS  QUE  CONVIER 
SE  A  TODOS  OS  CASOS,  SERVINDO-NOS  DESSE  MEIO.  De  FORMA  QUE  SOU 
PESSIMISTA  QUANTO  À  ESSA  POSSIBILIDADE. 


Quanto  a  fixação  do  custo  parcial  do  transporte  de 

TARIFA  mÍnIMA  FERROVIÁRIA,  PÁRECE-ME  QUE  ESSA  F I XAÇÃO  £  LEGI- 
TIMA,  PORQUE  O  CUSTO  PARCIAL  DO  TRANSPORTE  JA  SIGNIFICA  DESPE- 
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SAS  DE  OPERAÇÃO  DO  PRÓPRIO  TRANSPORTE,   EXCLUÍDAS  AS  DESPESAS 

GERAIS.  Ora,  por  menos  do  que  isto,  embora    Êsse  custo  seja 

CONVENCIONAL,    EMBORA  ESSE  CUSTO  nÃO  SEJA  ESPEcÍfICO,    EM  PRIN- 

cÍpio,  A  Estrada  de  Ferro  perde  e,  se  perde,  £  claro  que  nÃo 
DEVE  aceitar  o  transporte.  De  forma  que,  como  limite  mÍnimo.eu 
estou  de  inteiro  acordo  que  o  custo  parcial  do  transporte  deve 
SER  adotado.  Geralmente  as  tarifas  tem  que  estar  acima,  porque 
quanto  mais  tarifas  fizermos  com  bases  no  custo  parcial,  menos 
encontraremos  quem  pague  as  despesas  gerais  e  as  estradas  de 
Ferro  tenderão  para  isso,  pelo  menos,  com  o  tempo.  Se  no  momen 
to  fazemos  uma  tarifa  baseada  exclusivamente  no  custo  párcial, 

poderemos  nÃO  CAUSAR  PREJUÍZO  À  ESTRADA  DE  FERRO,  NAQUELE  INS- 
TANTE, PORQUE  TUDO  ESTAVA  ORGANIZADO  E  NÃO  Sí  ALTERAM  AS  DES- 
PESAS GERAIS  NAQUELE  MOMENTO,  MAS,  COM  A  CONTINUAÇÃO  COM  O  DE- 
SENVOLVIMENTO DESSE  TRANSPORTE,  AS  DESPESAS  GERAIS  TEM  QUE  PE- 
SAR NATURALMENTE.  AS  TRANSFORMAÇÕES  vÃO  SE  EFETUANDO  E  OS  TRAN^ 
PORTES  FEITOS  PELO  CUSTO  PARCIAL  TEM  QUE  SE  TORNAR  TRANSPOR- 
TES ONEROSOS  AO  LONGO  DO  TEMPO,  PORTANTO,  É  O  mÍnIMO  QUE  DEVE 
SER  ESTABELECIDO  PARA  PERMITIR  A  TARIFAÇÃO,  PARA  PERMITIR  A 
CONSERVAÇÃO  DO  TRANSPORTE  MAS  QUE  nÃO  SE  DEVE  ABUSAR  DELE.Í  UM 
mTnIMO  que  DEVE  SER  USADO  COM  PRUDÊNCIA,  QUE  sÓ  SERVE  PARA  DE- 
TERMINADOS CASOS.  Abaixo  disso  não  acredito  que  se  deva, que  se 
POSSA  usar  com  sucesso.  Haverá  alguma  exceção,  muito  especial, 
que  não  vale  a  pena  ser  tratada  numa  apreciação,  assim,  de  um 
modo  geral  e  ligeiro  como  estamos  procurando  fazer. 


Diante  dos  ligeiros  argumentos  que  vimos  expedindo, 
somos  pela  conservação,  em  linhas  gerais,  do  sistema  de  TARIFjJ 
çÃo  jÁ  adotado  e  pelo  estudo  mais  detido  da  curva  de  tarifa- 
ção, a  curva  das  bases  padrão,  embora  ela  tenha  prestado  gran- 
des serviços  e  pudesse,  mesmo  just i ficar-se  desde  que  as  Estra 
DAS  vt  Ferro,  não  tivessem  que  entrar  num  conjunto  ativo  com 
os  outros  meios  d£  transportes,  como  jÁ  estão,  e  os  outros  me- 
ios DE  TRANSPORTt  nÃO   SE  CONFORMARIAM  EM  ADOT  AR  ESSA  CURVA. 


Passaríamos,  assim,  aos  aspectos  da  coordenação  e,se 

TIVÉSSEMOS  chegado  A  MEIO  SJMPLES  DE  ESTABELECER  AS  CURVAS  Dt 
tarifas,  TABELAS  OU  GRÁFICAS  QUE  SE  PRESTASSEM  A  ESSA  TARIFA- 
ÇÃO, DE  UM  MODO  MAIS  SIMPLES,  ESTARÍAMOS  FACILITANDO  NOSSA  TA- 
REFA PARA  O  FUTURO  E  TERÍAMOS  QUE  TRABALHAR  COM  TARIFAS  COMOOS 
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OUTROS  MF.  lOS  DE  TRANSPORTE  DEVEM  TRABALHAR,   COMO  PENSO. 


Mo  TOCANTE,   PORTANTO,   À  COORDENAÇÃO, EU  LEMBRARIA  QUE 

A  Cewtral  DO  Brasil  jÁ  tem  feito  o  que  tem  podido  no  sentido 

DE  trabalhar  articulada  com  os  outros  MEIOS  DE  TRANSPORTE.CON- 
TRATOU,  conforme  FOI  DITO  PELO  MEU  ILUSTRE  COLEGA  -  DR.  AMARAN 
TE,  -  COM  EMPRESAS,  DIVERSAS,  A  COLETA  E  A  ENTREGA  DAS  MERCA- 
DORIAS E_^|SSO,  hÁ  MUITO  TEMPO,  PORQUE  CONTRATOU,  PRIMEIRO,  COM 
UMA  EMPRESA  DE  ENTREGAS  A  DOMICÍlIO,  A  AgÊnCIA  PESTANA,  QUE  HA 
MUITOS  ANOS  VEM  TRABALHANDO  EM  CONTRATO  COM  A  CENTRAL  DO  BRA- 
SIL A  COLETA  E  A  DISTRIBUIÇÃO  DE  MERCADORIAS  NAS  PRINCIPAIS  Cl 
DADES,  EVITANDO  O  CARRETO.  NÃO  É  UM  TRABALHO  DE  GRANDE  ESCA- 
LA, MAS  A  Agencia  Pestana  tem  prestado  imensos  serviços  ao  pu- 
blico E  À  Central  do  Brasil.,  no  Rio,  em  São  Paulo,  em  Belo  Ho 
rizonte  etc.  Depois,  mais  tarde,  com  a  intensificação  do  tran^ 
porte  rodoviário-,  veio  a  ideia  de  a  Central  do  Brasil  alugar 
vagões  a  empresas  para  que  essas  fizessem  o  seu  transporte  pe- 
la Central  do  Brasil,  em  vez  de  fazÊ-lo  pela  Estrada  de  Roda- 
gem entke  Rio  e  são  Paulo.  Foi  a  primeira  tentativa.  Era  o  sis 

TEMA  do  vagão  COMPLETO,  ALUGADO  POR  UMA  DETERMINADA  TAXA,  IN- 
DEPENDENTE DA  ESPÉCIE  DA  MERCADORIA.  ESTÁVAMOS  CONTRARIANDO  A 
FIMALIDADE  DAS  ESTRADAS  DE  FerRO  PORQUE  ELAS  TEM  TAR I FAÇÃO  ES- 
SENCIALMENTE ESPECÍFICA.  Mas,  a  questão,  É  que  ESSA  MERCADORIA 
SEGUIA  PELA  EsTKADA  DE  RODAGEM  POR  ÊsSE  PREÇO  INDIFERENTE  E  SE 
NOS  NÃO  PROCURÁSSEMOS  TRAZER,  COM  O  MESMO  ASPECTO,  ESSE  TRANS- 
PORTE PARA  A  Estrada,  -  nÃo  discuto  taxas,  o  meu  colega  Dr.  A- 

MARANTE  C I TOU-A  MAS,  ISSO  nÃO  VEM  AO  CASO,  PORQUE  nÃO  É  ESSA 
PARTE  QUE  EU  DESEJAVA  FR  I  ZAR  NO  MEU  RACIOcÍnIO,  SE  ESSA  MERCA- 
DORIA NÃO' PUDESSE  SER  TRANSPORTADA  PELA  ESTRADA  DE  FerRO.,  DE 
FORMA  SEMELHANTE,   ELA  CONTINUARIA  NA  ESTRADA  DE  RODAGEM  E,  POg 

TANTO,  A  Central  do  Brasil  tratou  de  conservar  o  transportecon 

SIGO,  NÃO  TRATOU  DE  TIRAR  AQUILO  QUE  ERA  DA  ESTKADA  DE  RODAGEM, 
TRATOU  DE  CONSERVAR  AQUILO  QUE  ELA  SEMPRE  HAVIA  TRANSPORTADO  E 
QUE  ESTAVA  FUGINDO,  PORQUE  A  TAR I FAçÃO  FERROVIÁRIA  ERA  DIVERSA 
DAQUELA  QUE  OS  CAMINHÕES  ESTAVAM  ADOTANDO.  ESTAVAM  ELES,  POR- 
TANTO, FORÇANDO  A  CENTRAL  DO  BRASIL  A  MUDAR  A  SUA  POL ÍtI CA, PA- 
RA PODER  CONSERVAR  OS  SEUS  TRANSPORTES.  í  POSS ÍVEL  QUE  O  SIS- 
TEMA TIVESSE  SIDO  IMPERFEITO  F,  ATE  MESMO,  QUE  ALGUMAS  MERCA- 
CADORIAS  DA  ESTRADA,  COMO  FR  1 20U  O  Dr.  AMARANTE  ONTEM,  QUE  ES- 
TIVESSEM SENDO  APARELHADAS  PELA  PRÓPRIA  EMPRESA  QUE  CONTRATAVA 
O  SERVIÇO  COM  A  ESTRADA  E  A  ESTA  ENTREGUE.  SERIA  ISTO  UM  DEFEl 
TO  DA  TENTATIVA  MAS,    EM  PRINcfpiO,    ELA  ESTAVA  ORIENTADA  NO  SEN 
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TIDO  DE  CONSERVAR  O  TRANSPORTE  E  DE  ESTABELECER  O  SERVIÇO  COOfi 
DENADO  DE  CAMINHÃO  -  VAGÃO,  EM  VEZ  DE  TRANSPORTE  sÓ  PELO  CAMI- 
NHÃO, OU  DE  OBRIGAR  A  PARTE  A  TRAZER,  POR  INICIATIVA  PRÓPRIA, 
A  SUA  CARGA  ATE  A  ESTAÇÃO,  A  ESTRADA  DE  FerRO  FAZER  O  TRANS- 
PORTE E  ENTREGAR  AO  DESTINATÁRIO  PARA  FAZE,  TAMBÉM  COM  SUA  INI 
Cl  AT  IVA,  O  TRANSPORTE  DA  ESTAÇÃO  DE  DESTINO  ATE  AO  SEU  ARMA- 
ZÉM. Mas  a  Central  do  Brasil  foi  mais  longe,  pois  criou   o  seu 

SERVIÇO  rodoviário  para  controlar,  por  assim  DIZER,  A  TENTATI- 
VA QUE  HAVIA  sido  FEITA  E  FOI  FELIZ  NA  CRIAÇÃO  DESSE  SERVIÇO 
RODOVIÁRIO  PORQUE,  REALMENTE,  ELA  POUDE  OBSERVAR  AS  FALHAS  QUE 
HAVIA  E,  AOS  POUCOS,  FOI  CORRIGINDO  ESSAS  FALHAS  E  PASSOU  O  SE£ 
VIÇO  RODOVIÁRIO  DA  CENTRAL  DO  BRASIL  A  FAZER  UM  SERVIÇO  DE  CAfi 
RETO,  NÃO  TRAFEGANDO  PELAS  ESTRADAS  DE  RODAGENS  ENTRE  CIDADES. 
ÊSSE  SERVIÇO  ESTÁ  ADSTRITO  À  COLETA  E  A  ENTREGA  DAS  MERCADO- 
RIAS, COMPLETANDO,  ARTICULANDO,  O  SERVIÇO  FERROVIÁRIO  COM  O SEfi 
VIÇO  DE  CAMINHÕES. 


De  FORMA  QUE  A  CENTRAL  DO  BRASIL,  TEM  SEMPRE  OLHADO 
A  POSSIBILIDADE  DE  CONSERVAR  OS  TRANSPORTES, DE  CONTINUARA  PRES 
TAR  OS  SEUS  SERVIÇOS  USANDO  CAMINHÃO  PARTICULAR  E  O  CAMINHÃO 
DE  SUA  PROPRIEDADE,  MaS    ISSO  nÃO  BASTA.   ParA  QUE  AS  ESTRADAS  DE 

Ferro  possam  continuar  a  prestaj5:_^os  serviços  que  vinham  pres- 
tando SEM  PERTUBAÇÃO  DA  SUA  ECONOMIA,   É  NECESSÁRIA  A  IGUALDADE 

de  tratamento.  todos  os  oradores  que  me  precederam,  já  focali- 
zaram com  bastente  brilho  essa  questão  da  necessidade  da  i  guat 
dade  de  tratamento.  já  foram  citados  os  casos  do  departamento 
Nacional  do  CafÉ,  que  segue  critérios  diferentes  para  o  trans- 
porte RODOVIÁRIO  E  o  ferroviário.  NO  MOMENTO  EU  CITARIA  OUTRA 
diversidade,  que  reputo  INJUSTA  EM  RELAÇÃO  Às  ESTRADAS  DE  FER- 
RO QUE  í  PROFUNDAMENTE   INJUSTA:   A  DELIBERAÇÃO,  OU  A  PROPOSTA, 

DA  Comissão  Central  de  Preços,  de  que  nenhuma  tarifa  ferroviá- 
ria SEJA  alterada  sem  QUE  AQUELA  COMISSÃo  POSSA  APRECIA-LA  PRE 

viAMENTE.  Devo  dizer  que  í  m  assunto  que  foi  exposto  pela  Co- 
missão Central  de  Preços  e  mereceu  a  aprovação  das  autoridades 
superiores,  a  aprovação  do  Senhor  Presidente  da  Republica,  mas 
nos  temos  o  direito  de  analizar  o  caso  porque,  assim  como  a  Co 
missão  Central  de  Preços,  pediu  a  providencia,  nos  também  pod£ 
mos^pedir  a  sua  analise  e,  provavelmente,  a  revoga',  ão  dessa  pro 

VIDÊNCIA  OU  A  SUA  MODIFICAÇÃO  E  nÃO  ESTAREMOS  FORA  DA  NOSSAMIS 
SÃO. 
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A  Comissão  Central  de  Preços  incumbe  o  controle  dos 

PREÇOS  DAS  UTILIDADES  ESSENCIAIS,  DE  GÉNEROS  DE  PRIMEIRA  NECES 
SIDADE  DO  PAÍs,  PRINCIPALMENTE.  ELA,  CONTROLANDO  O  PREÇO  DÁ  ME£ 
CADORIA,  NÃO  PODE  DESPREZAR  O  VALOR  DOS  ELEMENTOS  COMPONENTES 
desse  PREÇO. 


A  FORMAÇÃO  DOS  PREÇOS  DAS  UTILIDADES  ESSENCIAIS,  DOS 
GÉNEROS  DE  PRIMEIRA  NECESSIDADE,  PRODUTOS  INDUSTRIAIS  EM  GE- 
RAL, NÃO  PODE  PRESCINDIR  DO  CUSTO  DO  TRANSPORTE  EVIDENTEMENTE 
MAS,  NÃO  QUER  DIZER  ISSO  QUE  A  COMISSÃO  CENTRAL  DE  PrEÇOS  TE- 
nha o  direito  de  legislar  sobre  todos  esses  detalhes,  porque  a 
Comissão  Central  de  Preços,  pode  fazer  inquéritos  sobre  o  cus- 
to DE  produção  mas  NÃO  PODE  ALTERAR  O  CUSTO  DE  PRODUÇÃO.  ELA 
NÃO  ALTERA  O  CUSTO  DE  PRODUÇÃO  NAS  INDUSTRIAS,  NEM  NA  LAVOURA. 
0_CUSTO  DE  PRODUÇÃO  TEMBEM  TEM  RAZOES  IRREMOVÍVEIS  QUE  nÃO  ES- 
TÃO  AO  ALCANCE  DA  COMISSÃO  CENTRAL  DE  pREÇOS.,  NEM  DA  BOA  VON- 
TADE DELA.  Ora,  somos  aqui  uma  INDUSTRIA^  SOMOS  SERVIDORES  DE 
INDUSTRIA,  DA  INDUSTRIA  DO  TRANSPORTE  E  ESSE  PREÇO  NÃO  ESTÁ  D£ 
PENDENDO  só  DA  NOSSA  VONTADE.  AtÉ  DEPENDE  MU|TO  POUCO  DA  NOSSA 

VONTADE,  Logo  a  Comissão  Central  de  Preços  não  tem   o  direito 

DE  dizer  que  o  nosso  PREÇO  nÃO  PODE  SER  ALTERADO.  NÃO  ABUSAMOS 
DA  ALTERAÇÃO^DESSE  PREÇO.  AS  TARIFAS  FERROVIÁRIAS  SÃO  ESTUDA- 
DAS NAS  EMPRESAS  E  TRAZIDAS  AO  CONSELHO  DE  TaR I FAS  E  TRANSPOR- 
TES, QUE  É  UM  Conselho  reconhecido  por  lei.  Existe    um  decreto 

QUE  regulamentou  A  CONTADORIA  GERAL  DE  TRANSPORTES  E  QUE  RECO- 
NHECE A  EXISTÊNCIA  DO  CONSELHO  DE  CARGAS  E  TRANSPORTES,  DAN- 
DO-LHE  ATRIBUIÇÃO  PARA  ESTUDAR  AS  TARIFAS.  ORA,  SE  AS  TARIFAS 
SÃO  ESTUDADAS  PELO  CONSELHO  GERAL  DE  TRANSPORTES.,   ANTES  DA  DJg 

CISÃO  DO  Sr.  Ministro,  aprovando-as  ou  desaprovando-as,  é  cla- 
ro QUE  NÃO  DEVE  EXISTIR  OUTRO  ORGÃO  PARA  ESTUDAR  O  QUE  DOI  ES- 
TUDADO. A  LEI   QUE  CRIOU  A  COMISSÃO  CENTRAL  DE  PrEÇOS,   DARIA  AH 

toridade  a  comissão  central  de  preços,  para  intervir  nos  assui! 
tos  de  sua  especialização,  de  sua  finalidade,  mas  a  comissão 
Central  de  Preços  não  pode  invadir  a  finalidade  do  Conselho  de 
Cargas  e  Transportes.  Portanto,  a  lei  que  criou  a  Comissão  Ceu 
tral  de  Preços  não  revogou  a  lei  que  criou  o  Conselho  de  Car- 
gas E  Transportes,  e  reconheceu  nele  a  autoridade  para  estudar 
tarifas.  Para  isso,  segundo  a  introdução  do  Código  Civil,  eu 
NÃO  sei  se  existe  aqui  algum  bacharel,  peço  perdão  se  estiver, 
invadindo  erradamente  a  seara  alheia  mas,  a  introdução  do  Có- 
digo Civil  estabelece  que  uma  lei  mais  nova  revoga  uma  lei  an- 
tlrior  quando  menciona  essa  revogação  expressamente,  quando  a 
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NOVA  LEI  SE  TORNA  INCOMPAirVEL  COM  A  PRIMEIRA,  OU  QUANDO  A  NO- 
VA LEI_REGULA   INTEIRAMENTE  O  ASSUNTO.  Ora,   A  LEI    QUE  CRIOU  A 

Comissão  Central  de  Preços.,  não  í  incompatível  com  a  lei  que 
CRIOU  A  Conselho  de  Cargas  e  Transportes. 


A  lei  que  criou  a  Comissão  Central  de  Preços,  não  r£ 
VOGA  expressamente  a  faculdade  de  anal I ZAR  as  tarifas  dada  ao 
Conselho  de  Cargas  e  Transportes,  e  a  lei  que  criou  a  Comissão 
Central  de  Preços  não  regula  inteiramente  o  assunto,  enquanto 

QUE  A  lei    que  criou  O  CONSELHO  DE  TARGAS   E  TrANSPORTES,  REGULA 

inteiramente  as  AT IV idades  da  Contadoria  Geral  de  Transportes 

NÃO  AGIU  COM  perfeita  JUSTEZA  PROCURANDO  CHAMAR  A  SEU  CONTROLE 

E  DO  SEU  Conselho.  Logo,  prevalece  a  Lei  primitiva. Ela  não  foi 
revogada  e  a  c.c.p.,  aquilo  que  £  campo  de  ação  do  conselho  de 
Targas  e  Transportes  com  essa  argumentação,  quando  representan 
DO  o  Sr.  Ministro  da  Viação  na  Comissão  Central  de  Preços,  eu 
consegui,  com  unanimidade,  que^não  se  votasse_essa  decisão  que 
vinha  sendo  pleiteada  jÁ  de  inÍcio,  na  Comissão  Central  de  Pre 
ços  e  então  decidiu  ela  que  apenas  se  pr0cunciaria  no  sentido 

DE  PEDIR  DILATAÇÃO  OU  DE  PEDIR  QUE  nÃO  SE  ELEVASSEM  PREÇOS, DAN 

DO  Às  Estradas  de  Ferro  a  margem  da  compensação  para  algumas 

DAS  mercadorias  QUE  ERAM  CONSIDERADAS  GÉNEROS  DE  PRIMEIRA  NE- 
cessidade e  que  foram  defindidas.  depois  a  comissão  central  de 
Preços,  se  pronuncie,  de  forma  que  eu  vinha  propor,  jÁ  no  do- 

mÍnIO  da  COORDENAÇÃO  DOS  TRANSPORTES  EM  GERAL,  DO  QUE  DAS  PRÓ- 
PRIAS Estradas  de  Ferro,  que  pleiteia-se  a  revogação  dessa  de- 
c I sÃo . 


Dessa  forma,  a  necessidade  da  colocação,  da  liberta- 
ção DAS  Estradas  de  Ferro  de  varias  peias  que  existem  ainda.que 
lhes  trazem  grandes  sacrifícios  e  citando  esses  dois  exemplos, 
recentemente  focalizados,  o  do  Departamento  Nacional  do  Cafe, 
E  o  DA  Comissão  Central  de  Preços.,  pleitearia  que  as  Estradas 
de  Ferro  fossem  tratadas  em  pÉ  de  igualdade  com  os  demais  me- 
ios de  transportes.  Assim,  colocadas  as  Estradas  de  Ferro,  no 
mesmo  plano  de  igualdade  de  tratamento  com  os  demais  meios  de 

transportes,  elas  PODERIAM  CONTINUAR  A  PRESTAR  O  SERVIÇO  QUE 
SEMPRE  PRESTARAM,  SEM  PERTUBAÇÃO  DA  SUA  ECONOM I A.Ev I T ANDO-SE  A 
PERTUBAÇÃO  DA  ECONOMIA  DAS  ESTRADAS  DE  FERRO  CONSEGUIRÍAMOS  A 
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CONTINUIDADE  DO  SEU  BOM  SERVIÇO  QUE,  AFINAL  DESCONTAS,  É  O  IN- 
TERESSE DE  TODOS,    É  O  GRANDE   INTERESSE  DA  ECONOMIA  DO  PaÍS. 

Eram  essas  as  considerações  que,  no  momento,  eu  tra- 
zia PARA  colaborar  UM  POUQUINHO  NESSES  TRABALHOS,  PARA  CUMPRIR 
O  PRAZER  DE  TER  FEITO  ALGUMA  COISA  EM  FAVOR  DAS  ESTRADAS  DEFE£ 
RO. 


dr.  arthur  castilho:  -  agradecido  pela  colaboração  do 
Dr.  Jair  de  Oliveira. 

eu  devo_repetir  aos  nobres  colegas, aqui  presentes,que 
NO  INICIO  DA  Secção  de  Trafego,  eu  tive  oportunidade  de  decla- 
rar,  ANTERIORMENTE,   QUE  EVITARIA  DE  FAZER  QUALQUER  COMENTÁRIOS 

A  RESPEITO.  Como,  nos  demais  Departamentos  eu  sempre_apreciei o 

TRABALHO  DE  CADA  UM  DOS  NOBRES  REPRESENTANTES.,  EU  nÃO  DESEJO 
QUE  F|QUE,  DE  QUALQUER  FORMA,  DUVIDA  SOBRE  A  MINHA  GRANDE  AD- 
MIRAÇÃO POR  TODAS  AS  IDEIAS  AQUI  DESENVOLVIDAS  COM  BRILHANTIS- 
MO POR  TODOS  OS  NOBRES  ORADORES.  APENAS,  COMO  EU  jÁ  TENHO  AL- 
GUMAS IDEIAS,  DIGAMOS,  PRE-CONCEB I DAS ,  nÃO  DESEJAVA,  DE  ALGUMA 
FORMA,  DADA  A  GENEROSIDADE  DE  SEMPRE  DOS  NOBRES  COLEGAS,  INFLii 
IR  POR  QUALQUER  COMENTÁRIO  INOPORTUNO  SOBRE  AS  RESOLUÇÕES  QUE 
DEVEM  SER  TOMADAS  NO  FINAL  DESTA  REUNI ÃÕ  EM  QUE  ESTA  REPRESEN- 
TADA A  ELITE  DOS  EFETIVOS  NEGOCIADORES  DAS  ESTRADAS  DE  FERRO, 
QUER  DIZER,    AQUELES  AGENTES  QUE   FAZEM  A  RECEITA  DAS  ESTRADAS 

DE  Ferro  e  que  garantam  a  sua  vida.  O  trafego  i  a  realização  ifj 
DUSTRiAL  das  Estradas  de  Ferro,  e,  portanto,  £  uma  divisão^  em 

QUE  i  necessário  TER  A  MÁXIMA  CAUTELA  E  AGIR  SEMPRE  DE  ACORDO 
COM  ESSA  ORIENTAÇÃO,  COM  MUITA  MEDITAçÃO  E  MUITA  PRUDENC I A.DAI 
essa  MINHA  ATITUDE  nÃO  IMPORTAR  EM  MENOSPREZO  DE  QUALQUER  NOVA 
TEORIA,  NEM  EM  MENOR  APREÇO  AO  BRILHANTISMO  DE  TODAS  AS  IDEIAS 
AQUI  DEFENDIDAS  MAS,  APENAS,  SEGUE  ESSA  MESMA  DIRETRIZ  QUE  A" 
CONSELHA  AOS  HOMENS. 


Feitas  essas  explicações,  dou  a  palavra  ao  Sr. Repre- 
sentante DA  Leopoldina  Railway. 


U7 

Snr.  Presidente.  Dr.  FELICIANO  DE  SOUZA  AGUIAR 

Meus  caros  colegas.  Leopoldina  Raihvay 


Depois  das  lições  que  ouvi  nestas  reuniões,  que  se 

TROS  BENEFÍCIOS  nÃO  PRESTAREM  Ás  ESTRADAS  DE  FerRO,  COMO  £  DE- 
SEJO UNANIME,  AO  MENOS,  NOS  RESTA  A  CONSCIÊNCIA  DO  DEVER  CUM- 
PRIDO COM  HONESTIDADE,  CIVISMO  E  PATRIOTISMO,  SEM  MEDIR  SACR í- 
FICIOS,  NA  AFANOSA  E  INGRATA  TAREFA  DE  DIARIAMENTE  OCUPARMOS  A 
ATENÇÃO  DO  NOSSO  QUERIDO  PRESIDENTE,  COMO  TIMONEIRO  SEGURO, IN- 
TELIGENTE E  MESTRE  DE  TODOS  NOS  NA  EXPOSIÇÃO  FRANCA  E  LEAL 
DA  SITUAÇÃO^DAS  ESTRADAS  QUE  REPRESENTAMOS,   PARA  FACILITAR  A 

AçÃo  DO  Governo  na  solução  de  tão  magno  problema  no  interesse 
DA  economia  Nacional  e  mesmo  na  defesa  de  nossa  Patria. 


Todos  nos  admiramos  a  capacidade  e  competência  do 
nosso  Presi denteie  apoiamos  a  sua  AÇÃO  enérgica,  franca  e  jus- 
ticeira NA  ASSiTENCIA  QUE  NOS  DA,   NA  CHEFIA  DO  DEPARTAMENTO 

cioNAi.  DE  Estradas  de  Ferro,  na  Contador ia_Geral  de  Transpor- 
tes E  no  plano  de  sua  autoria  em  colaboração  com  dignos  e  com- 
petentes colegas  do  mesmo  Departamento  para  auxílio  e  soergui- 
MENTO  das  Estradas  de  Ferro. 


NÃO  PRETENDIA  TOMAR  0  PRECIOSO  TEMPOS  DOS  CAROS  AMI- 
GOS PARA  IMPORTUnÁI-LOS  AINDA  UMA  VEZ  SOBRE  O  QUE  SE  PASSA  NA 

Leopoldina,  mas,  na  discussão  do  temÁrio  em  foco  -  Trafego^  - 
ouvi  diversas  opiniões  sobre  a  organização  do  regime  tarifário 
em  vigor,  considerado  obsoleto  e  inútil. 


NÃO  ESPESO  TAIS  CONCEITOS,  TALVEZ  POR  TER  SIDO  O  SEU 
INICIADOR,  POIS  TODOS  SABEM  QUE  EM  1924  QUANDO  TIVE  A  GRANDE 
HONRA  DE  SER  ACLAMADO  INSPETOR  DA  CONTADORIA  CENTRAL  FERROVIÁ- 
ria, que  organizei  para  bem  servir  às  estradas,  o  comercio,  as 
Industrias,  a  Lavoura,  etc,  tive  o  cuidado  de  durante  anos 

(conforme  consta  das  atas)  reunir  o  que  havia  de  MAIS  EXPRESS! 
VO  NAS  entidades  CITADAS  PARA  ESTABELECER  TARIFAS  JUSTAS  E  RA- 
ZOÁVEIS com  a  sua  COLABORAÇÃO,  PROCURANDO  I NTERESSÁ-LAS  PARA 
CONHECER  EM  MELHOR  A  ORGANIZAÇÃO  DAS  Estradas  E  das  SUAS  NECESSI- 
DADES,  E  OS  SERVIÇOS  QUE  PRESTAM. 
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Apesar  das  vicissitudes  por  que  passei  em  1930,  con- 
sidero-me  feliz  por  ter  conseguido  organizar  uma  classificação 
geral  de  mercadorias  para  grande  numero  de  estradas,  um  regu- 
LAMENTO Geral  dos  Transportes,  uma  nomenclatura  das  estações  e 

INTRODUZIR     o  sistema  DE  BASES  PADRÃO. 


■  SÓ  QUEM,  COMO  EU,  LUTOU  CONTRA  TODAS  AS  PREVENÇÕES  , 
MALEDICÊNCIAS,  MA  VONTADE  E  PORQUE  nÃO  DIZER,  COM  OS  CLÁSSICOS 
chavões:  "NÃO  PODE",  "NÃO  VALE  A  PENA",  "É  TEMPO  PERDIDO", SA- 
BE APRECIAR  O  SABOR  DA  VITORIA  QUE  VEIO  A  SER  COMPLETA  RECEN- 
TEMENTE COM  A  FILIAÇÃO  DAS  ESTRADAS  DE  SÃO  PaULO  AO  RiO  GRANDE 

DO  Sul  e  dos  serviços  rodoviários  das  Estradas. 


Mas,  estou  me  alongando  sem  querer. 


Na  Leopoldina,  antes  do  advento  da  Contadoria  Cen- 
tral Ferroviária,  vigorava  a  maior  balbúrdia  que  se  possa  ima- 
ginar, E,  os  heróis  dos  seus  empregados  só  DAVAM  CONTA  DO^  RE- 
CADO PELA  SUA  INEXEDIVEL  DEDICAçÃO,  PELA  FALTA  DE  CONCORRÊNCIA 
E  PELA  ASSITENCIA  QUE  LHES  DAVA  O  NOSSO  SAUDOSO  COMPANHEIRO  E 
MEU  QUERIDO  É  PARTICULAR  AMIGO  SNR .  A.  H.  ROBERTS  QUE  DURANTE 
MUITO  YEMPO  NOS  HONROU  COM  A  SUA  PRESENÇA  NA  COMI^SSÃO  DE  TARI^- 
FAS  E  A  QUEM  SUBSTITUI  NESTA  CaSA,  PELA  SUA  PACIÊNCIA  E  VISÃO 
PRATICA  DE  LIDAR  COM  O  PUBLICO  E  COM  O  PESSOAL.  MaS,  COMO  DI- 
ZIA, REINAVA  UM  VERDADEIRO  PANDEMONIO  QUE  sÓ  A  INTELIGÊNCIA  E 
A  PACIÊNCIA  DO  SNR.  ROBERTS,   AUXILIADO  POR  UM  BOGADO,   PODIA  RE 

SOLVER.  Havia  quatro  classificações  diferentes,  tantos  zeros 
tarifários  quantas  as  travessias  que  as  mercadorias  tinham  de 
fazer  nas  diversas  linhas  de  concessão  federal,  fluminense  ou 
Mineira,  linhas  com  ou  sem  reversão,  com  ou  sem  garantia  de  jí! 
ROS.  Qualquer  alteração  era  simplesmente  infernal  para  obter  a 
SUA  execução.  Os  próprios  regulamentos  e  condições  de  transpor 
tes  eram  diferentes  em  cada  Estado. 


Para  resumir  e  provar  o  que  digo  basta  citar  o  Decre 
to  nS  2  221,  DE  29  de  Abril  de  1927  que  diz: 

"O  Presidente  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  usando  da 
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ATRIBUIÇÃO  QUE  LHE  CONFERE  O  ARTIGO  56,  n2  3  DA  REFORMA  CONSTl 
TUCIOMAL. 


DECRETA: 


Artigo  Único  -  Fica  adotado  nas  linhas  de  concessão  e  ju- 
risdição FLUMINENSE,  A  PARTIR  DO  DIA  15  DE  MaIO  DE  1927,  0  RE- 
GULAMENTO GERAL  DOS  Transportes,  a  Pauta  ou  Classificação  Ge- 
ral DAS  Mercadorias  e  o  regime  tarifário  aprovados  pelo  Minis- 
tério DA  Viação  e  Obras  Publicas  em  1  de  Abril  de  1927, tudo  de 
conformidade  com  o  Decreto  n2  2  220,  de  hoje  datado. 


O  Secretario  de  Estado  da  Agricultura  e  Obras  Publi- 
cas ASSIM  o  tenha  entendido  E  FAÇA  EXECUTAR. 


Palacio  do  Governo,  em  Niterói,  29  de  abril  de  1927- 
Feliciano  P|RES  de  Abreu  SodrÉ  -  JosÉ  Pio  Borges  de  Castro",  e 
o  Decreto  n2  7  456,  de  21  de  Janeiro  de  1927: 


"O  Presidente  do  Estado  de  Minas  Gerais,  de  conformi 
dade  com  o  artigo  57,  §  12,  da  Constituição  Mineira,  com  o  ar- 
tigo 1  da  lei  nC  810,  de  24  de  Setembro  de  1921;  o  artigo  70 

DO  regulamento  aprovado  pelo  decreto  n2  1  018,  DE  30  DE  MARÇO 
DE  1897;  clausula  decima  oitava,   título  quinto,   do  termo  .  DO 

contrato  de  22  de  fevereiro  de  1908,  entre  o  mesmo  Estado  e  a 
"The  Leopoldina  Railway  Company  Limited";  e  atendendo   ao  que 

ESTA  lhe  requereu,  RESOLVE  ADOTAR  NA  REDE  MINEIRA,  A  PARTIR  DE 
12  DE  FEVEREIRO  DE  1927,   O  ReGULANC  NTO  GERAL  DOS  TRANSPORTES, 

A  Pauta  ou  Classificação  Geral  das  Mercadorias  e  as  bases  Pa- 
drão, APROVADAS  pela  PORTARIA  DO  SENHOR  MINISTRO  DA  VlAÇÃO,  DE 

25  DE  Março  de  1925,  e  as  Taxas  Acessórias  aprovadas pela_ Porta 

RIA  DO  MESMO  MINISTRO,  DE  1 5  DE  JULHO  DE  1925,  E  QUE  ESTÃO  VI- 
gorando em  todas  as  estradas  de  ferro  filiadas  à  contadoria 
Central  Ferroviária  do  Rio  de  Janeiro;  e  aprovar  as  tarifas  pb 
ra  a  mesma  rede  que  com  este  baixam,  assinadas  pelo  secretario 
DE  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Industria,  Terras,  Via- 
ção E  Obras  Publicas. 


160 


Palacio  da  PresidÊmcia  do  Estado  de  I^Ainas  Gerais,  em 
Belo  Horizonte,  21  de  Janeiro  de  1927  -  Antonio  Carlos  Ribei- 
ro DE  Andrada  -  Djalwa  Pinheiro  Chagas.". 


Foi  o  primeiro  passo. 


Feita  essa  unificação  tratamos  logo  de  iniciar  em  no 
vos  moldes,  atualisando  para  a  Época,  o  regime  de  trafego  mu- 
tuo TAMBÉM  OBSOLETO.  AS  CONTAS  DE  TRAFEGO  MUTUO  ERAM  LIQUIDA- 
DAS PELAS  Estradas  o  mais  rapidamente  em  3  meses  e  com  o  adven 
TC  da  Contadoria  passaram  a  ser  em  um  mes. 


NÃO  FORAM  menores  AS  DIFICULDADES  PARA  A  UNIFICAÇÃO 

com  OUTRAS  Estradas  e  Navegação  Fluvial  do  SÃo  Frangi  soo, sendo 

DE  SALIENTAR  QUE  NA  CENTRAL  DO  BRASIL,  ONDE  EXERCIA  CUMULATI- 
VAMENTE O  CARGO  DE  Contador,  ao  em  vÊs  de  merecer  louvores  pe- 
los SERVIÇOS  QUE  SEM  VAIDADES  E  MODESTAMENTE  PROCURAVA  ORGANI- 
SAR,  VALEU-ME  O  AFASTAMENTO  EM  1930,  QUANDO  SE  DESENCANDEOU  TRE 
MENDA  COMPANHA  CONTRA  A  CONTADORIA,  QUE  sÓ  nÃO  FOI  FECHADA  PE- 
LO PRESTIGIO,  CAPACIDADE  E  HONESTIDADE  DO  NOSSO  PRESIDENTE  QUE 
NESSA  OCASIÃO  REVELOU-SE  UM  DOS  AMIGOS  MAIS  LEAIS  E  MAIS  SIN- 
CEROS QUE  ENCONTREI,  APESAR  DE  nÃO  CONHECE-LO  PESSOALMENTE  NA- 
QUELA Época. 


O  QUADRO  ANEXO  MOSTRA  A  EVOLUÇÃO  DAS  TARIFAS  DA  LEO- 
POLDINA A  PARTIR  DE  1939  QUANDO  ASSUMI   A  DiREçÃO  COMERCIAL. 

Ao  ENTRAR  NA  PARTE  TARIFARIA  DAS  NOSSAS  APRECIAÇÕES, 
DEVEMOS  ACENTUAR,  DE  ÍnICIO,  OUTRA  MEDIDA  GOVERNAMENTAL  QUE 
GRANDES  VANTAGENS  TROUXE  PARA  O  SERVIÇO  DA  EsTRADA.REFERE-SE  Á 
UNIFICAÇÃO  EM  1938  DAS  FISCALIZAÇÕES  QUE  05  ESTADOS  DE  MINASQE 

RAis  E  DO  Rio  Mantinham  na  Leopoldina.  Subordinando  a  operação 
E  fiscalização  da  Estrada  Á  Jurisdição  Federal,  muito  facili- 
tou o  serviço  e  ao  publico  em  geral. 


As  tarifas  da  Companhia,  quando  da  sua  inauguração. 
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ERAM  FORMADAS  DE  MANEIRA  A  TAXAR  MA ! S  ONEROSAMENTE  OS  ARTIGOS 
DE  MAIOR  VALOR  E  OS  DE  LLXO,  DE  MODO  A  COMPENSAR  A  TAXAÇÃO  MÍ- 
NIMA ADOTADA  PARA  OS  ARTIGOS  E  PRODUTOS  DE  PEQUENO  VALOR  E,AIM 
DA,  AQUELES  CONSIDERADOS  MATÉRIAS  PRIMAS  OU  DESTINADOS  AO  EM- 
PREGO NA  LAVOURA,  COMO  FERTILIZANTES  OU,  AINDA,  mÁqU I NAf  PARA 
INDUSTRIA,  LAVOURA,^  ETC.  DESSA  FORMA,  A  SUBSTANCIA  PERDIDA  NO 
TRANSPORTE  DESTAS  ULTIMAS  MERCADORIAS  ERA  PERFEITAMENTE  COMPOJ 
SADA  COM  A  ADQUIRIDA  NO  TRANSPORTE  DAS  PRIMEIRAS.  tNTRE  UMA  E 
OUTRA  DESSAS  TARIFAS  HAVIA  AS  DE  TERMO  INTERMEDIÁRIO,  APLICÁ- 
VEIS Às  MERCADORIAS  DE  PRODUÇÃO  DA  ZONA  DA  COMPANHIA,  CONSIDE- 
RADAS TARIFAS  DE  RESISTÊNCIA. 


Em  1940  TEVE  LUGAR  UMA  REFORMA  GERAL  NAS  TARIFAS  DA 

Companhia  quando  foram  agrupadas  as  mercajdorias  das  tabelas  Cl 
A  C.4,  C.5  A  C.9  E  C.11  a  0.14,  Visava,  principalmente,  a_  de- 
fesa do  TRAFEGO  E  DA  RENDA  DA  COMPANHIA  CONTRA  A  CONCORRÊNCIA 
rodoviária,  REDUZINDO-SE  os  FRETES  DAS  MERCADORIAS  MAIS  DISPU- 
TADAS E,  EM  COMPENSAÇÃO,  ELEVANDO-SE  RAZOAVELt/.ENTE  OUTROS  FRE- 
TES. Constituiu,  assim,  o  primeiro  passo  no  sentido  de  simpli- 
ficar AS  TARIFAS,  tornando  A  SUA  APLICAÇÃO  MAIS  CONSENTÂNEA  COM 
0  SISTEMA  tarifário  ADOTADO  PELAS  EMPRESAS  CONCORRENTES. 


Esta  reforma  geral  foi  bem  aceita  pelo  público  e  al- 
cançou os  resultados  esperados,  isto  £,  A  recuperação  do  tra- 
fego perdido,  sem  contudo  impedir  o  desenvolvimento  do  tráfego 

NÃO   SUJEITO  Á  concorrência. 


Posteriormente,  em  fevereiro  de  1942,  atendendo  a  s± 
tuaçÃo  de  emergência  criada  pelos  efeitos  económicos  da  guerra 
mundial,  foi  baixada  pelo  Snr.  Ministro  da  Viação  a  Portaria 

N2  143,  autorizando  as  ESTRADAS  DE  FERRO  AUMENTAREM  AS  ATUAIS 
TARIFAS  GERAIS  ATE  O  MÁXIMO  DE  10%.  A  CRITÉRIO  DAS  PRÓPRIAS  Ag 
Ml  Ml STRAÇÕES,  PODENDO  POR  EM  VIGOR  IMEDIATAMENTE  AS  MODIFICA- 
ÇÕES ATÉ  AQUELE  LIMITE,  MEDIANTE  SIMPLES  COMUNICAÇÃO  Às  AUTO- 
RIDADES COMPETENTES. 


Pelas  razões  e  ponderações  expostas,  a  admimistraçao 

CONSIDEROU  necessário  E  conveniente  EFETIVAR  IMEDIATAMENTE  O 
aumento  nas  TARIFAS  GERAIS  ATE  O   LIMITE  DE  10%  AUTORIZADO,  CX- 


\ 
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CLUINDO  POREM,  AS  TARIFAS  ESPECIAIS  E  OUTRAS  QUE  JA  HAVIAM  SI- 
DO MODIFICADAS  (VlDE  ATA  63  DA  REUNIÃO  REALIZADA  EM  1  5  DE  JU" 

LHO  DE  1942  -  Conselho  de  Tarifas  e  Transportes). 


Para  atender  a  um  apelo  do  nosso  Presidente, feito  ao 
Conselho  de  Tarifas  e_Transportes  e  tendo  em  vista  simplificar 
os  servi gos  nas  estações,  a  Companhia  procurou  adotar  novas 
SES  padrão  que  correspondessem  aproximadamente  aos  fretes  en- 
tão EM  vigor  acrescidos  DOS  10%  DA  PORTARIA  ACIMA  REFERIDA,DAS 
TAXAS  ACESSÓRIAS,   DO  "FUNDO  DE  MELHORAMENTOS"  E  DA, TAXA     DE  2% 

DA  Caixa  de  Aposentadoria  e  Pensões,  ficando  a  cargo  da  Conta- 
doria DEDUZIR  posteriormente  OS  DOIS  FUNDOS  DE  10%  E  OS  2%. 


Para  o_pÚblico,  também  houve  grande  vantagem,  porqu/mj 

TO  A  simplificação  DAS  TARIFAS  PERMITIU  A  SUA  DIVULGAÇÃO  ENTRE 
O  COMERCIO  EM  AMPLA  ESCALA  E  FACILITOU  O  CALCULO  DO  FRETE  TO- 
TAL EM  QUALQUER  CASO. 


Para  o  efeito  da  taxa  ad-valorem  foram  considerados, 
os  valores  mÉdios  dos^despachos  na  procedência, correspondentes 
AO  ano  de  1941,  DE  acordo  com  a  estatística  da  Contadoria  Ge- 
ral DE  Transportes  (quadro  abaixo,  dos  valores  médios  em  dezem 
BRO  DE  1939^  anos  de  1940  E  1941,  meses  de  janeiro  e  fevereiro 

DE  1942  E  MES  DE  MARÇO  DE  1948). 


A  VARIAÇÃO  do  valor  MENSAL  E  POR  ESPÉciE  DE  MERCADO- 
RIA É  MUITO  GRANDE,  ASSIM,  PARECEU-NOS  MAIS  EQUITATIVA  A  MEDIA 
ANUAL  DA  TABELA. 


Para  os  grupos  das  tabelas  C.1  a  C.4,  C.5  a  C.9eC.11 

A  C.14  FOI  considerado  o  valor  mais  ALTO  DA  MEDIA  ANUAL  DE  CA- 
DA GRUPO,  CORRESPONDENTE  RESPECTIVAMENTE  AOS  DAS  TABELAS  0.2, 
C.9  E  C.11  . 


^  Nas  NOVAS  bases  o  critério  foi  o  de  calcular  o  fundo 

DE  10%  SOBRE  as  TAXAS,  MAS  AS  ACESSÓRIAS,  DE  MODO  A  CONSTITUIR 
UM  REAJUSTAMENTO  EXATO  EM  NOVAS  BASES  PADRÃO  COM  INCORPORAÇÃO 
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20.602,60 
24.164,30 
9./07,40 
26.358,20 
4.317,80 
8.164,50 
4.858,80 
7.400,80 
5.830,80 
7.877,40 
893,20 
97r,60  ■ 
693,60 
877,60 

Janeiro  a  Feve 
RE  IRO    DE  1942 

12.659,00 
11.649,00 
13.855,00 
6.276,00 
1 .056,00 
1.983,00 
4.524, 00 
1.563,00 
3.853,00 
614,00 
303,00 
265,00 
565,00 
343,00 

Janeiro  a  De- 
zembro DE  1941 

10.815,00 
11  .282,00 
10.886,00 
6.031,00 
1.714,00 
2.806,00 
1 .875, 00 
2.179,00 
3.859,00 
777,00 
514,00 
461,00 
480,00 
422,00 
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Janeiro  a  De- 
zembro DE  1940 

11.440,00 
8.655,00 
8.297,00 
4.643,00 
3.451,00 
2.464,00 
2.925,00 
1  .725,00 
3.470,00 
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Dezembro  de 
1939  (*) 

9.463,00 
6.534,00 
10.191,00 
5.085,00 
5.035,00 
1  .733,00 
3.192,00 
1  .924,00 
1 .648,00 
1  .402, 00  j 
1.019,00  1 
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As  MERCADORIAS  CHAMADAS  DE  RESISTÊNCIA  CUJO  VALOR  E- 
RA  SUPERIOR  A  íí  5<-000,00  FORAM  GRUPADAS  NUMA  MESMA  BASE  PADRÃO, 
I  STO  E,  Cíl    A  Cí4: 


As  Dt  VALOR    INFERIOR  A  8$  5.000,00       E_  SUPERIORES  A 
(lí  1  íOOO^OO  NO  SEGUNDO  GRUPO,   NA  MESMA  BASE  PADRÃO,  C.5  A  C  .9 . 


A  ^CtflO  FICOU  COM  UMA  BASE   ISOLADA  PORQUE   POR  ELA  Cg 
BRAMOS  O  RETORNO  EM  GERAL. 


As  MERCADORIAS  DE  VALOR    INFERIOR  A  (tí  1.000,00  FORAM 
COLOCADAS  SOB  OUTRO  GRUPO  COM  UMA  BASE  COMUM  C.11   A  C.14. 


Examinando  os  uLTikíos  valores  tirados  da  estatística 
DA  Contadoria  Geral  de  Transportes  para  a  Leopoldina  Railway 

NO  15  TRIMESTE  DO  CORRENTE  ANO,  VERIFICAMOS  QUÃO  ACERTADO  AIN- 
DA ESTÁ  O  GRUPAMENTO  FEI'TO. 
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%  DO   FRETE   SOBRE  0 
VALOR  DECLARADO 

í 

1 

1- 

2.52 
4.28 
4.52 

3.41 

3.14 
4.31 
2.04 

2.10 
0.37 
1.90 

3.50 
3.77 
3.66 

3.49 
1.09 
.4.26 

} 

2.27 
2.22 
4.86 
4.64 
0.36 

2.72 

2.94 
5.0( 

1.82 

3.25 
3.341 
3.741 
2.56 
0.67! 
2.07  1 
1.16 
3.53 

! 

Il 
1 

1- 

9.782,10 
7.005,00 
4.858,80 

5.611,00 
2.292,70 

6.347,60 
10.037,60 
7.675,50 

6.008,90 
5.259,60 
5.830,80 

2.493,40 
3.597,40 
3.143,70 

1 

.A  C.7 

11  .185,50 

12.618,90 
5.090,60 
9.515,20 

12.437,00 

7.393.00 
.A  C.B 

3.199,60 
3.434,00 
5.672,00 
2.706,60 
5.031,00 
7.235,00 
9.827,00 
8.150,00 

.A  C.9 

6.824,50 
6.299,00 
5.555,60 
7.134,10 
3.&94,00 
3.431,00 
3.865,00 
3.767,00 

Produto  medi  o 
1948 

i  J  1  

1 

0.85 
0.69 
0.91 
8.25 
1.01 
0.33 
0.47 
0.32 

0.62 
0.73 
0.97 
1.00 
0.98 
0.32 
0.52 
0.31 

0.54 
0.54 
1 .01 
6.77 
0.80 
0.26 
0.24 
0.24 

i 

r 

UJ 

4 

ssS'-i5S 

t 

g|SSíí|S§      2^^52525  S|âie,S5^SS 

ESTRADAS 

E.F  .Central  do  BRAsa 
RÊdeMineira  de  Viação 

E.F.  Vale  do  Rio  Doce 
E.F, Santos  a  JundiaÍ. 

E.F.Central  do  Brasu 
RÊdeMineira  de  Viação 

E.F.Vale'  do  Rio  Doce. 
E.F. Santos  a  JundiaÍ. 

E.F.Central  do  Brasj^l 
RÊdeMine ira  de  Viação 

tr.  DO  Rio  Doce. 
mtos  a  JundiaÍ 

i 

U8 


O 

li 
i! 

IS  1 
Trimestre  í 

6.30  ! 
7.27 

3.58  ; 

8.28 
1.75 
6.43 

14.38 
6.11 
11.84 

11.97 
0.97 
0.49 

23.63 
6.39 
5.46 

18.47 
2.04 
11.38 

1 

6.31 
9.55 
3.66 

'ff 

9.32 
2.20 
6.34 

15.12 
6.59 

13.40 
4.57 
0.67 

12.59 
0.54 
2.05 

21.16 
7.11 
6.08 

39.74 
3.58 

17.99 
2.63 
7.12 

ii 

i 

> 

i 

2.216,10 

1.067,00 
1  .959,50 
1.542,20 

1 .023,90 
1.982,40 
893,20 

740,70 
4.224,70 
22.584,70 

560,00 
2.848,60 
979,60 

347,70 
966,20 
662,10 

o 

1 

CIO 

2.120,70 
1  .999,60 
2.155,70 
1.061,90 
2.168,00 
944,00 
1.879,00 
1.613,00 

^  C.11 

933,20 
1 .565,80 

/4U, 1 u 
2.940,00 
3.506,00 

710,00 
5.630,00 
5.626,00 

^  C.12 

637,60 
2.793,90 
1.059,70 
165,20 
592,00 
347,00 
834,00 
909,00 

Produto  mÉdio 
1946 

1 

0.62 
0.58 
0.67 
0.94 
0.52 
0.22 
0.26 
0.25 

0.55 
0.47 
Í0,42 
4.50 
0.51 
0.20 
0.24 
|0.20 

0.42 
0.33 
0.61 
1.17 
0.55 
0.19 
0.24 
0.49 

Percurso  mÉdio 
1948 

^^§..558  S^S..gRg 

I 

SPS^I^S 

ESTRADAS 

E.F.  Central  do  BRAsa 
RÊde  Mineira  de  Viação 

E.F.  Vale  do  Rio  Doce. 
E.F.  Santos  a  JundiaÍ. 

E.F.  Central  do  Brasil 
RÊde  Mineira  de  Viação 

E.F.  Vale  do  Rio  Doce. 
E.F.  Santos  a  JundiaÍ. 

EjF.  Central  do  Brasil 
Rede  Mineira  de  Viação 

E.F.  Vale  do  Rio  Doce. 
E.F.  Santos  a  JundiaÍ. 

i 
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%     DO   FRETE   SOBRE  0 
VALOR  DECLARADO 

12 

Trimestre 

18.45 

1.65 
0.01 
91  .92 

12.26 
10.00 
13.76 

10.79 

3.47 
2.34 

1  .77 
0.92 
1.80 

1 

18.36 
27.23 
16.58 
12.11 
2.97 
2.65 
7.50 
101.50 

14.03 
18.16 
15.47 
9.94 
1.38 
10.71 

3.48 
3.52 
4.46 
3.83 
1.12 
1.75 
0.69 
1.91 

s 

5 

■11 
i 

> 

16 

Trimestre 

690,00 
667,00 
693,60 

512,40 
118.612,00 
124,90 

540,00 
472,70 
877,60 

976,20 

|11. 343,00 
7.984,40 
3.866,00 

7.625,30 
7.173,90  1 
7.513,30  1 

1 

i  C.13 
687,40 
623,70 
756,70 
633,30 
470,00 
633, 00 
133,00 
114,00 

i  C.14 

501 ,40 
214,20 
1  .029,00 
1 .006,70 
1  .017,00 
1  .070,00 

*  CU 

1  9.168,80 
[10.659,70 
•  "1,50 
,70 
,00 
.'  ,00 
6.492,00 
7.356,00 

Produto  médio 
1948 

i  1  1  

t 

0.44 
0.39 
0.50 
1  .61 
0.44 
0.30 
0.26 
0.16 

0.21 
0.36 
0.47 
0.66 
1 .40 
0.22 

0.98 
1.47 
1.12 
1  .12 
0.81 
0.49 
0.61 
0.43 

Percurso  mÉdio 
1948 

21  1 
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Com  efeito  nos  quadros  acima  verificamos  que  nos  gru 
pos  das  4  maiores  estradas  do  Rio  e  nas  4  de  São  Paulo  hÁ  as 
seguintes  variações  de  valores  no  trimetre: 


C.  1  de  a  16.869,50  a  &  25.765,90 

C.  2  DE  (3  19.721,40  a  &  26.478,40 

C.  3  DE  (3  9.707,40  a  &  16.209,60 

C.  4  DE  81  4.109,10  a  (3  26.358,20 

C.  5  deO  3.663,10  a&  5.303,00 

C.  ôiDEg»  4.032,40  A  (3  8.164,50 

C.  7'tDE3  3.774,00  A  (3  9.782,10 

C.  8  DE  13  2.292,70  a  3  10.037,60 

C.  9  DE®  2.493,40  a  (í$  6.008,90 

CIO  DE  et  1.067,00  a  13  2.316,20 

C. 11  DE  (3  740,70  A  (3  4.224,70 

C.12de(3  560,00  A  (3  2.848,60 

C.13'DEe»  124,90  A 13  693,60 

C.14de9  540,00  a  (3  976,20 

C.15de3  7.173,90  a  (3  11.343,00 


A  variação  demonstra  que  tomando  os  máximos  ainda  se 

JUSTIFICA  o  grupamento  FEITO,  E  QUE_A  DIVERSIDADE  DE  VALORES 
TEM  COMO  CAUSAS  PRINCIPAIS  A  INFLAÇÃO  E  A  DIMINUIÇÃO  DA  PRODU- 
ÇÃO. 


Í^PRECISO  RENDER  HOMENAGEM  AO  DR.  BENJAMIN  DE  OlIVEI 

RA  QUE  NA  Rede  Mineira  de  Viação  primeiro  fez  o  grupamento  de 

TABELAS  E  DE  ONDE  APRENDI   O  SEU  VALOR. 


Com  O  DESENVOLVIMENTO  DO'5  MEIOS  DE  CONCORRÊNCIA,  ES- 
PECIALMENTE O  RODOVIÁRIO,  FORAM  TOMADAS  MEDIDAS  QUE^  PODE-SE 
DIZER,  MODIFICARAM  E  DESVIRTUARAM  COMPLETAMENTE  AQUELES  PR|N- 
cÍpIOS,  uma  vez  QUE  ESSA  CONCORRÊNCIA  PASSOU  A  SE  FAZER  SENTIR 
COM  TODA  INTENSIDADE  SOBRE  AS  MERCADORIAS  DE  MAIOR  VALOR,  TAIS 
SEJAM  AS  DE  LUXO  E  MUITAS  OUTRAS  DE  FÁCIL  MANUSEIO,  MAS  DE  DEN 
SIDADE  ELEVADA.  E  HOJE  SE  FAZ  ATE  MESMO  NAS  MERCADORIAS  DE  BAl 
XO  VALORj^  POIS  NÃO  sÓ  OS  CARRETOS  SÃO  MAIS  CAROS,  COMO  TAMBÉM 
O  CAMINHÃO  ESTA  FAZENDO  O  PAPEL  DE  INTERMEDIÁRIO  E  FAZENDO  TR2 
CA  DE  PRODUTOS  DESORGANIZANDO  O  PRÓPRIO  COMERCIO. 
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Para  comprovar  o  ie  caso  peço  permissão  para  citar 
DOIS  casos  concretos: 


O  18  SE  passou  com  O  NOSSO  PRESIDENTE  QUE  SENDO  CHE- 
FE DO  DEPARTAMENTO  NACIONAL  DE  ESTRADAS  DE  FERRO  E  INDO  VERA- 
NEAR EM  Petrópolis,  apesar  de  ter  frete  gratuito  na  Estrada, p£ 

GOU  MENOS  AO  caminhão  PARA  LEVAR  SEUS  MOVEIS  DE  COPACABANA  A 

Petrópolis  do  que  pagaria  para  leva-los  a  nossa  estação  de  cab 

GAS. 


o  28  -  os  TUOLOS  E  telhas  de  ITAIPAVA  ao  LebLON  PA- 
GAM menos  pelo  CAMINHÃO  DIRETAMENTE  DO  QUE  ELES  COBRAM  PARA  LE 
VÁ-LOS  E  RETIRÁ-LOS  DAS  NOSSAS  ESTAÇÕES  EM  ItAIPAVA  E  NO  RiO, 
E  ATÉ  MENOS  DO  QUE  sÓ  O  CARRETO  NO  RiO. 


Alem  disso,  as  tarifas  de  carater  especial,  que  ante 

RIORMENTE  eram  MUITO  RESTRITAS,  SÃO  HOJE  EM  GRANDE  NUMERO.  Es- 
TAS  TAR£F.*S  ESPECIAIS  SÃO  APLICADAS,  DE  MODO  GERAL,  MAS  ALEM 
DELAS  SÃO  MANTIDAS  AS  TARIFAS  ESPECIALÍSSIMAS,  DENOMINADAS  "RE 
GIONA  IS",  DE  E  PARA  DETERMINADAS  ESTAÇÕES  OU  REGIÕES.  ÚltIMA- 
MENTE  FOI  ADOTADA  AINDA  UMA  TARIFA  MAIS  REDUZIDA  PARA  UM  sÓ 
DESPACHO  DE  DIVERSAS  MERCADORIAS,  ATE  4  ESPÉCIES,  FORMANDO  MÍ- 
NIMO DE  3  000  QUILOS,  DE  Praia  Formosa  e  Niterói,  para  o  inte- 
rior, TARIFA  DE  RECUPERAÇÃO  E  DE  APROVEITAMENTO  DE  VAGÕES  VA- 
ZIOS PARA  O  INTERIOR. 


Fo'rA  as  TARIFAS  ESPECIAIS  ACIMA  ENUMERADAS,  TEM  SIDO 
ASSINADOS  "AJUSTES"  PARA  TRANSPORTES,  TUDO  ISSO  COM  O  OBJETIVO 
DE  ATRAIR  TRAFEGO  DESVIADO  E  FAZER  FACE  À  CONCORRÊNCIA  QUE,  A 
CADA  MOMENTO,  VEM  MAIS  SANGRANDO  AS  RENDAS  JA  MUITO  MINGUADAS 
E  COM  DRÁSTICOS  REFLEXOS  NA  VIDA  ECONÓMICA  DA  COMPANHIA. 


Nesta  parte  de  tarifas,  convém  ainda  fazer  as  seguiu 
TES  considerações: 


Os  transportes  ferroviários  são  embaraçados  de  mil  e 
uma  dificuldades,  como  se  verÁ  do  exposto:  não  podem  ser  rea- 
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LIZADOS  SEM  OBSERVAR  AS  EXIGÊNCIAS  DOS  GOvÊrNOS  ES- 
TADUAIS SOBRE  A  ARRECADAÇÃO  DE  SEUS  IMPOSTOS,  QUE  SÃo:  NO  ES- 
TADO DO  Rio  -  Vendas  e  Consignações,  3%,  Selo  de  êÍ  1,00por  de^ 
pacho;  e  Tada  de  Exportação,  5%,  sobre  o  valor,  quando  se  tra- 
tar de  cafÉ  para  exportação;  -  no  Estado  de  Minas  -  Vendas  e 
Consignações,  1,40%;Taxa  de  Estatística;  Taxa  de  Serviço  de  Re 
cuperaçÃo  EçonÔmica;  Taxa  de  CafÉ,  &  14,00  por  saco;  Selo  de 
(eí  2,00  ou  &  5,00;  -  No  Estado  do  Espírito  Santo  -  Vendas  e  Con 
siGNAçÕEs,  2%;  Tax^  de  Defesa  do  CafÉ,  8  5,00  por  saco;Taxa  de 
Segurança  e  Assistência  Social,  10%;  Taxa  Escolar,  1%,  Guia  de 
Recolhimento,  St  1,00  por  despacho;  Selo  por  Verba,  Ê$  1,00  por 
DESPACHO.  Esse  serviço  É  feito  com  o  mÁximo  rigor  e  exatidÃo, 
obedecendo  fielmente  aos  Contratos,  o  que  é  de  suma  conveniÊn 
cia,  não  só  da  Estrada  como  dos  seus  clientes,  tendo  em  vista 

QUE  as  arrecadações  MAL  FEITAS  REDUNDAM  EM  DISSABORES  FUTUROS, 
COM  PAGAMENTOS  DE  DIFERENÇAS  OU  RESTITUIÇÕES  DE  COBRANÇAS  A  M^ 
lOR,  POIS  A  PERFEÍTA  ORGANIZAÇÃO  DA  ESCRITURAÇÃO  PERMITE,  EM 
QUALQUER  TEMPO,  DESDE  QUE  nÃO  EXCEDA  DO  LIMITE  DE  PRAZO  QUE  SE 
GUARDA  O  ARQUIVO,   QUALQUER  REVISÃO  NAS  ARRECADAÇÕES  FEITAS. 


Essa  perfeição  do  nosso  serviço,  que;  deveria  atrair 

PARA  AS  NOSSAS  LINHAS  TODO  0  TRAFEGO,  SERVE  PARA  AFUGENTÁ-LOS 
considerando  a  LIBERALIDADE  DE  QUE  GOSA  O  SERVIÇO  RODOVIÁRIO, 
SEM  UMA  FISCALIZAÇÃO  RIGOROSA  E  DA  NATURAL  COMPLEXIDADE  QUE  UM 
SERVIÇO  ORGANIZADO  DE  TRANSPORTE  ESTA  SUJEITO. 

O  Departamento  Nacional  do  CafÉ,  controlador  do  ma- 
ior PRODUTO  DE  exportação,  COMO  É  0  CAFÉ,  ESTABELECE  CONDIÇÕES 
limitando  o  PErÍodO  de  DESPACHOS,  OBRIGAÇÃO  DE  REGISTRO  DE  CO- 
NHECIMENTOS, E  Época  em  que  podem  ser  entregues  ao  mercado. 


O  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  limita  a  produção, 
o  que  não  deixa  de  ser  prejudicial  Às  Estradas,  porque  reduz  o 
trafego  e  acarreta  aumento  de  serviço  com  a  anotação  nos  des- 
pachos E  remessa  junto  aos  mesmos  de  "Nota  de  Remessa"  ou  "No- 
ta DE  Entrega",  conforme  jÁ  salientei  na  primeira  parte  do  Te- 
mÁrio  sobre  'Trafego". 

A  Saúde  Publica  exige  desinfeçÃo  dos  engradados  que 
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SERVEM  NOS  TRANSPORTES  DE  AVES  E  PEQUENOS  ANILAIS  E  PROÍBE  OS 
DESPACHOS  DESTAS  EM  CONJUNTO  COM  AQUELES. 


A  Prefeitura  do  Distrito  Federal  exige  que  os  despa- 
chos DE  mercadorias  só  podem  sair  do  Distrito  Federal  acompa- 
nhados de  Guia  de  Exportação. 


O  Instituto  do  Pinho  não  permite  a  saÍda  de  madeira, 
SEM  Guia,  e  ate  cobra  uma  taxa  mesmo  nas  madeiras  de  lei. 


O  Estado  do  Rio  não  permite  despacho  saindo  do  seu 
território  sem  que  seja  acompanhado  de  Guia  de  Exportação. 


Em  Praia  Formosa  não  saem  e  nem  entram  despachos  de 
volumes  de  inflamáveis  ou  explosivos  sem  Guia  da  Prefeitura, 
sendo  que  os  de  explosivos  e  munições  ainda  ficam  sujeitos  ao 
"visto"  do  Ministério  da  Guerra  e  da  PolTcia. 


não  podem  sair  do  Distrito  Federal  géneros  de  primei 

RA  NECESSIDADE  SEM  AUTORIZAÇÃO  DA  COMISSÃO  CENTRAL  DE  PrEÇOS  E 

atÉ  as  Comissões  Estaduais,  volta  e  meia,  proíbem  a  saÍda  de 
determinados  produtos,  que  fogem  para  os  caminhões. 

não  se  faz  entrega  de  mercadorias  sujeitas  ao  impos- 
to de  consumo  sem  "visto"  dos  respectivos  fiscais  ou  coletores 

FEDERAIS,  MAS  ACONTECE  QUE  AS  COLETORIAS  nÃO  FUNCIONAM  NAS  ME^ 
MAS  HORAS  QUE  AS  NOSSAS  ESTAÇÕES,  CAUSANDO,  ASS I M, D I F I CULDADES 
NAS  ENTREGAS  E,   ALGUMAS  VEZES,   AO  PAGAMENTO  DE  ARMAZENAGENS. 


o  mesmo  fato  se  da  com  os  fiscais  estaduais  nas  est^ 
çÕes  de  Praia  Formosa  e  Niterói,  os  quais  deixam  o  serviço  an- 
tes DA  TERMINAÇÃO  DO  NOSSO. 


Despachos  de  carne  e  produtos  derivados  nao  podem  ser 

EFETUADOS  SEM  O  CERTIFICADO  DA   INDUSTRIA  PaSTORIL. 
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Enquanto  tudo  isso  e  mais  algumas  cousas  são  exibi- 
das NO  transporte  ferroviário,  os  caminhões,  embora  devam  tam- 
bém OBEDEcÊ-LAS,  TRANSITAM  LIVREMENTE  OU  PAGAM  TRIBUTOS  INFE- 
RIORES AO  DEVIDO,  ISSO  PORQUE  NAS  "BARREIRAS"  NÃO  hÁ  UMA  FIS- 
CALIZAÇÃO RIGOROSA  E  NÃO  FUNCIONAM  À  NOITE  E,  UMA  VEZ  ATRAVES- 
SADAS, NÃO  CORREM  MAIS  RISCO  ALGUM,  VISTO  NÃO  TEREM  DOCUMEN- 
TOS OU  REGISTROS  QUE  POSSAM  SER  VERIFICADOS  POSTERIORMENTE,  E 
NEM  OS  FI-SCAIS  SABEM  ONDE  FORAM  ENTREGUES  AS  MERCADORIAS  TRAN£ 
PORTADAS. 


O  REGIMEN  TARIFÁRIO  ATUALMENTE  ADOT ADO,  O  DA  CONTADO 

RIA  Geral  dos  ^Transportes,  i  recomendável.  As  dificuldades  que 

SÃO  NOTADAS  TEM  COMO  CAUSA  OS  MOTIVOS  EXPLANADOS  ACIMA,  ISTOÉ: 
DEVIDO  À  CONCORRÊNCIA. 

As  REUNIÕES  DO  CONSELHO  DE  TARIFAS  E  TRANSPORTES  ME^l 
SALMENTE  EXAMINAM  AS  QUESTÕES  SURGIDAS  E  AS  RESOLVEM  COM  ACER- 
TO, COMO  SOMOS  TESTEMUNHAS.  O  REGULAMENTO  DA  CONTADORIA  GERAL 
DOS  TRANSPORTES,  NO  SEU  ARTIGO  34  E  §,  DA  ÀS  ESTRADAS  A  LIBER- 
DADE E  ELASTICIDADE  QUE  ELAS  NECESSITAM, 


As  Estradas  sao,  por  vezes,  obrigadas  a  tomarem  me- 
didas DE  emergência  QUE  TRAZEM  GRANDE  NUMERO  DE  MODIFICAÇÕES, 
DO  QUE  RESULTA  A  EXPEDIÇÃO  DE  ORDENS  SEGUIDAMENTE.  O  IDEAL  SE- 
RIA CIRCUNSCREVER  AS  OPERAÇÕES  DE  TARIFAS,  NOMENCLATURAS, ETC . , 
DE  MANEIRA  A  QUE  SOMENTE  SEMESTRALMENTE  FOSSEM  FEITAS  ALTERA- 
ÇÕES, O  QUE  REDUZ  llí  IA  O  TEMPO  DAS  ESTAÇÕES  EM  CORRIGENDAS  QUE 
ATUALMENTE  SE  VERIFICAM  NO  mÍnIMO  UMA  VEZ  POR  MES  E ALGUMAS  TÃO 
EXTENSAS  QUE  TOMAM  O  TEMPO  DE  UM  FUNCIONÁRIO,  CERTAS  VEZES  POR 
UM  DIA  OU  MA  IS. De  MODO  QUE  NAS  ESTACÕES  É  QUAS I  IMPRATICÁVEL 
UM  SERVIÇO  DE  CORRIGENDAS  COM  EFICIÊNCIA,  DANDO  ISSO  MOTIVO  A 
UMA  SERIE  DE  INFINDÁVEIS  IRREGULARIDADES.  CrEMOS  QUE  SOMENTE 
QUANDO  SE  RESTABELECER  O  EQUILÍBRIO  ROTO  PELA  INFLAÇÃO  tíONSE- 
GUIREMOS  ESSE  DESIDERATUM. 


As  TARIFAS  GERAIS  ATUAIS,  CARACTERIZADAS  POR  BASES" 
PADRÕeS  jÁ  ESTÃO  DE  CERTO  MODO  CALCULADAS  EM  CONSIDERAÇÃO  AO 
VALOR_DA  MERCADORIA  NA  PROCEDÊNCIA,  POIS  SOFRENDO_^AS  BASES  UMA 
REDUÇÃO  DE  0,1    DA  BASE    INICIAL  DE  100  EM  100  QUILÓMETROS,  DOS 
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PONTOS  MAIS  AFASTADOSi  PORTANTO,  ONDE  A  MERCADORIA  DEVE  SER 
IS  BARATA,  O  FRETE  E  PROPORCIONALMENTE  MENOR  QUE  OS  DOS  PONTOS 
MAIS  PRÓXIMOS  DO  DESTINO.  ALEM  DISSO,  NO  ATUAL  SISTEMA  DE  TA" 
RI^FAS,  hÁ  a  taxa  "AD-VALOREM"  DE  0,4%  OU  0,2%,  QUE,  INCIDINDO 
SOBRE  O  VALOR  DA  MERCADORIA  DESPACHADA,  A  ONERA  MAIS  SE  ELA  Tl 
VER  MAIOR  VALOR  NA  PROCEDÊNCIA  -  (nO  CASO  QUANDO  A  PROCEDÊNCIA 
FICA  MAIS  PRÓXIMA  DO  CENTRO  CONSUMIDOR)  -  E  ONERA  MENOS  SE  ELA 
TIVER  MENOR  VALOR  -  (mAIS  AFASTADA  FOR  A  PROCEDÊNCIA  DO  CENTRO 

consumidor). 


Aqui  devo  uma  explicação. 


Com  as  consequências  da  inflação,  tornando  astronó- 
micos os  preços  de  algumas  mercadorias  e  desorganizando  por  com 
PLETO  os  orçamentos  de  todos  nÓs,  inclusive,  É  claro,  das  Es- 
tradas de  Ferro,  a  Companhia,  aproveitando  o  restabelecimento 
da  taxa  ad-valorem,  atÉ  então  sem  aplicação  nas_^Estradas  de  são 
Paulo,  resolveu  valer-se  desse  recurso  como  ref;Ôrço  das  suas 

TARIFAS. 


É  PRECISO  DIZER  QUE  UMA  BATALHA  QUE  APARENTEMENTE  PER 
Dl  QUANDO  DA  ORGANIZAÇÃO  DA  CONTADORIA  CENTRAL  FERROV I  AR  I AjHO- 
JE  Geral  dos  Transportes,  era  precisamente  a  que  adotamos 
A  Leopoldina  e  a  Rede  Mineira  de  Viação,  como  primeiro  passo, 
NO  grupamento  de  tabelas  para_que  a  taxa  ad-valorem  corrigis- 
se os  defeitos  da  classificação. 


A  ideia  do  Snr.  Presidente,  que  vem  hÁ  muito  bata- 
lhando PARA  uma  reforma  DE  TARIFAS  BASEADA  NO  CUSTO  DO  TRANS- 
PORTE COM  UMA  TAXA  AD-VALOREM  PROPORCIONAL  AO  PERCURSO,  PARECE 
ESTAR  CAMINHANDO  PARA  UMA  SOLUÇÃO. 


PaRECE-ME  que,  FIXAR-SE  uma  TARI_FA  para  CADA  PROCE- 
DÊNCIA E  CADA  VALOR  VENAL  DA  MERCADORIA,  É  I MPR AT  I C AVEL , SE  CON 
SIDERARMOS  QUÃO  GRANDE  É  A  QUANTIDADE  DE  ESPÉCIES  DE  MERCADO- 
RIAS E,  AINDA,  A  DIFERENCIAÇÃO  DE  VALORES,  _COI  SA  ÇUE  SE  DA,^ATE 
MESMO,  PARA  MERCADORIA  DUMA  MESMA  DESIGNAçÃO,  CONFORME  ESTA  DE 
MONSTRADO  NOS  QUADROS  jÁ  REFERIDOS.    I SSO  EXIGIRIA  ESTABELECER 
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SE  UMA  INFINIDADE  DE  TARIFAS,  O  QUE ^REDUNDAR  IA  EM  CONFUSÃO  _  E 
FOMENTAR  MAI^S  A  CONCORRÊNCIA  RODOVIÁRIA,  QUANDO  OS  CAMINHÕES 
ADOTAM  UMA  ÚNICA  BASE  PARA  QUALQUER  ESPÉCIE  DE  MERCADORIA. 


Seria  ideal  poder-se  fixar  no  custo  medi o  do  trans- 
porte o  preço  da  tarifa_mÍnima,  porem,  dada  a  situação  que  en- 
frenxamos,, com  a  inflação  e  com  uma  desenvolvida  e  desleal  con 
correncia,  sou  de  parecer  que  se  deve  retardar  a  sua  execução 
para~momento  mais  oportuno. 


A  revisão  bienal  das  tarifas  seria  interessante  e  a- 
tenderia  Às  oscilações  económicas  do  momento,  tão  flexíveis. 


NÃO  quero  terminar  a  parte  de  tarifas  sem  pedir  a  E5 
PECIAL  ATENÇÃO  DCTS  MEUS  DISTINTOS  COLEGAS  PARA  O  REGIMEN  ESTA- 
BELECIDO no  ARTIGO  34  DO  REGULAMENTO  ATUAL  DA  CONTADORIA  GERAL 

DOS  Transporte,  que  dÁ  a  maior  flexibilidade  possTvel  dentrodo 

PANORAMA  ATUAL,   Às  ESTRADAS  FILIADAS. 


Podem  elas  jogar  com  as  suas  tarifas  especi^ais  para 

CIMA  ou  para  baixo,   CONTANTO  QUE  nÃO  ULTRAPASSEM  0  MÁXIMO  APR0 

vado  pelo  Governo. 


E,  mesmo  no  caso  de  ULTRAPASSAR, somos  TESTEMUNHAS  DO 
CARINHO  COM  QUE  SE  ESTUDA  NESTA  CaSA  CADA  CASO,  DA  MESMA  FOR- 
MA QUE  NO  DEPARTAMENTO  NACIONAL  DE  ESTRADAS  DE  FERRO,  CUJO  A" 
POIO  E  ASSISTÊNCIA  NÃO  NOS  TEM  FALTADO. 


SOMOS  DOS  QUE  PENSAM  QUE  O  NÍVEL  ATUAL  DAS  TARIFAS  A 
INDA  NÃO  ATINGIU  AO  MÁXIMO  A  QUE  PODERIA  CHEGAR. 


Os  FRETES  EM  RELAçÃO  AO  VALOR  VENAL  DAS  MERCADORIAS 
É  BASTENTE  BAIXO,  SALVO  RARAS  EXCEÇÕES,  POREM,  DADA  A  DES I GUAJ. 
DADE  DE  TRATAMENTO,  O  ESTADO  DAS  NOSSAS  ESTRADAS  DE  FERRO  E  A 
INFLAÇÃO,  CONSIDERAMOS  SUICÍdIO,  PELO  MENOS  NA  LEOPOLDI NA, QUAL 
QUER  AUMENTO  DE  FRETES  DE  CARGAS,   SALVO  NAS  TARIFAS  REGIONAIS 
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ou  ESPECI/ilS,    DE  PREÇOS  REDUZIDOS. 


AlÉm    das  tarifas  gerais,  temos  tarifas  especiais  P£ 

RA  recuperação  DE  TRAFEGO,   TARIFAS  REGIONAIS^DE  CONCORRÊNCIA 

E  AJUSTES.  Si    não  CONSEGUIMOS  RECUPERAR  O  TRAFEGO  nÃO  É  POR  DE 

FE£TO  DAS  TARIFAS  MAS  PELAS  CAUSAS  jÁ  DESCRITAS  NESTAS  REU- 
NIÕES. 


Todos  nos  sabemos  que  o  publico  e  a  imprensa, mal  o- 
rientados  e  mal  informados,  e  ate  mesmo  autoridades  e  entida- 
des, sem  o  estudo  prévio  indispensável,  atribuem  ás  tar ifas  fer- 
ROVIÁRIAS, INJUSTAMENTE,  O  PRINCIPAL  S I nÃO  O  MAIOR  FATOR  NO  EN 
CARECIMENTO  DOS  PRODUTOS.  JÁ  DEMONSTRAMOS  O  CONTRARIO  NOS  QUA- 
DROS JUNTOS  -  COLUNA  %  DO  FRETE  SOBRE  O  VALOR  DECLARADO. 

No  PRÓPRIO  Governo  parece  haver  quem  assim  pense, po- 
is, EM  Mensagem  recente  ao  Congresso  sobre  uma  lei  de  limita- 
ção DE  LUCROS,  FOI  PROPOSTO  QUE  05  FRETES  FERROVIÁRIOS  nÃO  UL- 
TRAPASSEM DE  15%  DO  VALOR  DAS  MERCADORIAS,  O  QUE  CONSIDERAMOS 
COMO  DE  ALTA  VALIA  PARA  AS  ESTRADAS  DE  FerRO,  POIS,  COM  RARAS 
EXCEÇÕES  ELES  CHEGAM  ATE  LA. 


A  NOSSA  EXPERIÊNCIA  DEMONSTRA  QUE  RARAMENTE  QUALQUER 
INDUSTRIA  SE  ESTABELECE  TENDO  O  CUIDADO  ELEMENTAR  DE  CONSULTAR 

A  Estrada  de  que  se  vai  utilizar  sobre  as  possibilidades,  con 
dições  e  fretes  que  terÁ  de  satisfazer  para  organizar  os  seus 
preços  de  venda,  e,  só  depois  de  estabelecidos,  i  QUE  VÃO  co- 
nhecer essas  condições  e  então  pretendem  que  as  Estradas  façam 
fretes  reduzidos  para  que  eles  possam  concorrer  com  produtos  1 

GUAIS  ou  semelhantes  E  FAZER  VANTAGENS. 


As  Estradas  são  então  responsabilizadas  pelo  fracas- 
so E  acusadas  de  não  permitirem  o  desenvolvimento  do  Comercio, 
das  Industrias  e  da  Lavoura. 

Recentemente  tivemos  mais  de  um  caso  desses.  Um  de 
UMA  Usina  de  leite,  instalada  a  cerca  de  500  quilómetros  doRio 
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E  QUE  só  PRETENDIA  FORNECER  LEITE  PARA  A  CAPITAL  FEDERAL.  EM- 
PATOU GRANDES  SOMAS  E  sÓ  DEPOIS  DE  PRONTA  PARA  FUNCIONAR  SE  LEM 
BROU  DE  PROCURAR  A  COMPANHIA  PARA  SABER  AS  CONDIÇÕES  DO  TRANS- 
PORTE E  OS  FRETES. 


Outra,  -  uma  fabrica  de  cmENTO,  nas  mesmas  condi- 
ções, E  QUE  para  concorrer  COM  AS  jÁ  EXISTENTES,  ERA  PRECISO 
ESTABELECEI?  UM  FRETE  CHAMADO  DE  SACRIfÍcIO,  QUE  NEM  SIQUER  DA- 
VA PARA  PAGAR  O  COMBUSTÍVEL. 


Inúmeros  seriam  os  casos  a  relatar. 


Todos  vós  deveis  estar  lembrados,  de  reclamações  fei- 
tas ao  Conselho  de  Tarifas  e  Transportes  sobre  elevaçÕesde  fre 
tes,  nos  casos  de-  revisão  de  tarifas  nas  diversas  Estradas  e 

QUE,  na  realidade,  O  AUMENTO  nÃO  ERA  O  APONTADO,  E, MUITAS  VE- 
ZES ATÉ,  OS  PRODUTOS  RECLAMADOS  HAVIAM  SIDO  BENEFICIADOS  COM 
REDUÇÕES,  POR  DESCLASSIFICAÇÃO  DE  TABELAS  OU  POR  TARIFAS  ESPE- 
CIAIS. 


SÓ  ME  RECORDO  DE  UM  CASO,   NA  LEOPOLDINA,   EM  QUE  A  FÍ 

brica  DE  Cimento  MauÁ  levou  mais  de  ano  correndo  as  diversas 
Praças  consultando  as  suas  necessidades  e  possibilidades  da  co 
locação  do  cimento  e  nos  consultando  cada  caso  do  preço  a  pa- 
gar E  das  condições  e  prazos  do  transporte. 


Temos  um  Serviço  de  Estatística  Comercial  para  se  co 
nhecer,  com  facilidade,  o  movimento  por  estações  dos  passagei- 
ros transportados  e  da  exportação  e  importação  das  principais 
mercadorias  despachadas,  como  cargas  e  como  encomendas  -  Tese 
apresentada  e  aprovada  no  congresso  de  campinas.  os  elementos 

dessa  ESTATÍSTICA  CONSTAM  DAS  SEGUINTES  FICHAS! 


FICHA  DE  RENDA  -  Movimento,  por  mes,  da  quantidade  e 

RENDA  DOS  BILHETES  VENDIDOS,  TONELAGEM  E  RENDA  DE  ENCOMENDAS  E 
CARGAS  DESPACHADAS  E  RECEBIDAS,  RENDA  DE  TELEGRAMAS  E  RENDAS 
DIVERSAS,   DA  OUAL  ANEXAMOS  UM  MODELO. 


1» 


FICHA  DE  BILHETES  -  ENCOMENDAS  E  BAGAGEI\6  -  Movimen- 
to, POR  mÊs,  da ^quant I dade  de  bilhetes  emitidos  por  classe, ca- 
dernetas QUILOMÉTRICAS,  LEITOS  E  INGRESSOS,  QUANTIDADE  DE  DES- 
PACHOS DE  ENCOMENDAS  E  CARGAS,  EFETUADOS  E  RECEBIDOS,  QUANTI- 
DADES DE  CABEÇAS  DE  ANIMAIS  DESPACHADOS  E  RECEBIDOS  E  O  PESO, 
EM  QUILOS,  DE  ENCOMENDAS  E  BAGAGENS  DESPACHADAS  E  RECEBIDAS, 
CONSOANTE  MODELO  ANEXO. 


FICHA  DE  ICRCADORIAS  -  Movimento,  por  mes,  da  tonel^ 

GEM  TOTAL  DOS  ARTIGOS  CONSTANTES  DA  FORMULA  T.582,  DESPACHADOS 
E  RECEBIDOS,  COMO  CARGAS,  E  TAMBÉM  A  TONELAGEM  DOS  ARTIGOS  DE^ 
PACHADOS  COMO  CARGAS,  PARA  RiO  E  NlTEROi;  MOVIMENTO  DA  TONELA- 
GEM DE  CARGAS  DESPACHADAS,   FORNECIDO  PELO  Serv1_Ç0  "HOLLERITH", 

DA  Contadoria,  para  efeito  de  comparação,  também     com  modelo 

JUNTO. 


FICHA  ANUAIS  -  Os  totais  da  Ficha  de  Renda,  Ficha  de 
Bilhetes,  Encomendas  e  Bagagens  e  Ficha  de  Mercador  ias, são  es- 
criturados EM  fichas  anuais,  QUE  MOSTRAM  0  RESPECTIVO  MOVIMEN- 
TO,  A  PARTIR  DO  ANO  DE  1933,   COMO  MODELO  ANEXO. 


FORMULA  T.  582  -  Essa  formula,  que  É  confeccionada 

PELAS  estações  E  REMETIDA  AO  ESCRITÓRIO  CENTRAL,  POR  INTERMÉ- 
DIO DOS  INSPETORES  DISTRITAIS,  FORNECE  TODOS  OS  DADOS  PARA  AS 
FICHAS,  COM  EXCEÇÃO  DO  QUE  COMPREENDE  RENDA  PROPRIAMENTE  DITA, 
CUJOS  DADOS  SÃO  TIRADOS  DA  FICHA  "HOLLERITH".  AlÉm  DESSA  ESTA- 
TÍSTICA, TEMOS  OUTROS  REGISTROS,  TAIS  SEJAM:  CARTÕES  DE  CaFE  E 
AçÚcAR  DESPACHADOS  DURANTE  O  ANO  (tONELAGEm),  E  DO  ESTIMADO  J. 
TRANSPORTADO  NO  PER ÍODO  DA  SAFRA  (TONELAGEM  E  SACOs) ;  RELAçÃO 
DE  VAGÕES  REQUISITADOS,  FORNECIDOS  E  PENDENTES,  ETC.TAt^BEM  DES 
SA  FORMULA  ESTA  JUNTO  UM  EXEMPLAR. 

CUMPRE-NOS  REGISTRAR  QUE  ESSAS  ESTATÍsTICAS  TEM  SA- 
TISFEITO, COM  BASTANTE  ÊxiTO,  SEU  08JETIV0  ESPECIALMENTE  QUAN- 
DO RECORRIDAS  PARA  QUALQUER  ESTUDO  DE  TARIFAS,  DANDO-NOS  UMA 
NOÇÃO  DAS  OSCILAÇÕES  DE  TRAFEGO,  AINDA  MAIS  COM  OS  INFORMES  A 
GUISA  DE  RELATÓRIOS  QUE  RECEBEMOS  MENSALMENTE  DOS  InSPETORES, 
DANDO-NOS  CONTA,    NO  MAIS  APROX I  \^ADO  POSSÍVEL,    DO  QUE  TENHA  O- 
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CORRIDO  DURANTE  O  MES.  Em  CASO  DE  DUVIDAS,  MANDAMOS  UM     I NSPE- 

TOR  Comercial  averiguar  no  local. 


Também  dispomos  de  estatísticas  para  mercadorias  en- 
quadradas NAS  tarifas  especiais  E  REGIONAIS,  CONHECENDO-SE  DO 
MESMO  MODP  E  A  QUALQUER  MOMENTO,  O  RESULTADO  DO  APROVEITA- 
MENTO dessas  TARIFAS. 


O  QUE  EXISTE  ATUALMENTE,   EM  MATÉRIA  DE  COORDENAÇÃO 
DE  TKANSPORTES,   CONSISTE  NO  SEGUINTE: 


a)  -  Serviço  de  trafego  mutuo  com  as  Empresas  filiadas  Á 
Contadoria  Geral  de  Transportes; 


b)  -  Serviço  de  trafego  mutuo  com  a  Companhia  Ferroviá- 
ria Itabapoana; 


c)  -  Serviço  de  intercambio  de  vagões  com    a   Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brasil; 


d)  -  Serviço  de  trafego  mutuo  com  o  Cais  do  Porto  do  Rio 
de  Janeiro; 


e)  -  Serviço  de  entrega  a  domicílio  em  varias  cidades; 


f)  -  Serviço  combinado,  denominado  de  "porta  a  porta", en- 

tre varias  localidades  E  que  consiste  na  COLETA  DA 
MERCADORIA  A  DESPACHAR  NO  DOMICÍLIO  DO  REMETENTE  E 
ENTREGA  NO  DOMIcÍlIO  DO  CONSIGNATÁRIO.  MANTEMOS  ESSE 
SERVIÇO  EM  COMBINAÇÃO  COM  A  AGENCIA  PeSTANA  DE  TRANS 
PORTES,  A  PREÇO  REDUZIDO,  E  CONSIDERADO  DE  RESULTA- 
DOS satisfatórios; 

g)  -  Serviço  combinado  rodo-ferroviar io  com  as  filiadas  a 


á 
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Contadoria  Geral  de  Transportes,  por  seu  intermé- 
dio. 

A  Leopoldina  preferiu,  e  fez  muito  bem,  fazer  o  ser- 
viço RODOV I Ár 1  o ^POR  intermédio  DA  AGENCIA  PeSTANA  DE  TRANSPOR- 
TE E  NÃO  EXPLOrÁ-LO  DIRETAMENTE, 


Digo  que  fez  muito  bem, ^porque  estou  inteiramente  de 

ACORDO  E  subscrevo  COM  A  DEVIDA  VENIA  OS  CONCEITOS  EMITIDOS  NO 
TRABALHO  DO  DR .  GUARACY  AMARANTE,  QUE  COM  FELICIDADE  E  MAES- 
TRIA ABORDOU  O  ASSUNTO  SOB  TODOS  OS  SEUS  ASPECTOS. 


A  Agencia  Pestana  de  Transportes  faz  o  serviço  de  a- 

PANHA  E  entrega  NAS  CIDADES  E  O  SERVIÇO  DE  ENTREGA  A  "DOMICÍ- 
LIO",  NÃO  PERCORRENDO  AS  ESTRADAS  DE  RODAGEM. 

Faz  TAMBÉM  SERVIÇO  DE  CARRETOS  E  DE  AGENCIAMENTO,  IN 
CLUSIVE  AÉREO  E  MARÍtIMO  E  FACILITA  AO  COMERCIO  OS  SERVIÇOS  DE 
DESPACHANTES,  MANTENDO  CONTA-CORRENTE  COM  AS  PRINCIPAIS  CASAS 
COMERCIAIS  EM  DIVERSAS  PRAÇAS  NO  PaÍS,  ADIANTANDO  PAGAMENTOS 
DE  DESPESAS  COM  DESPACHOS,  TRANSPORTES,  ETC .  E  LIQUIDANDO  AN- 
TES MESMO  DE  REHAVER  DAS  ESTRADAS  AS  RECLAMAÇÕES  QUE  RECEBE. 


Apesar  disso,  ainda  não  teve  o  desenvolvimento  espe- 
rado, não  só  pela  crise  QUE  VIMOS  passando  como  também  o  Comer 
CIO,  as  Industrias,  etc,  ainda  nÃo  compreenderam  bem  a  sua  fí 

NALIDADE  E  GARANTIAS  QUE  OFERECEM  OS  SEUS  SERVIÇOS,  PREFERINDO 
JOGAR  COM  A  SORTE  E  POR  QUALQUER  DIFERENÇA  INSIGNIFICANTE  AR- 
RISCAR O  TRANSPORTE  COM  OS  AVENTUREIROS  QUE  nÃO  TALTAM. 

ECONÕMIA  DIRIGIDA 
SEUS  EFEITOS    NOS  TRANSPORTES  FERROVIÁRIOS 

Neste  tópico  sobre  Economia  Dirigida,  queremo-nos  re 
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FERIR,  APENAS,  Á  PARTE  ENVOLVENDO  O  CONTROLE  -  NOS  DIRÍAMOS  O 
"PSEUDO-CONTROLE'^  -  DE  ELEMENTOS  BÁSICOS  DA  PRODUÇÃO  NACIONAL, 
TAIS  COMO  DE  CAFÉ,  AÇÚCAR  E  CEREAIS.  OUTRAS  ESTRADAS  AQUI  RE- 
PRESENTADAS TERÃO,  DE  CERTO,  OS  SEUS  PRÓPRIOS  PROBLEMAS  COM  PTO 
DUTOS  REGIONAIS,  COMO  SEJAM,  O  PINHO  E  O  MATE,  NO  PaRANÁ,0  CA- 
CAU NA  Bahia,  etc.  etc 


E  í  COM  o  CONTROLE  DE  TAIS  PRODUTOS,  COMO  O  MESMO  A- 
FETA  O  TRANSPORTE  FERROVIÁRIO,  QUE  DESEJÁVAMOS  TECER  ALGUNS 
COMENTÁRIOS  ANTES  DÊ  CONCLUIR  AS  NOSSAS  Dl  SSERTAÇÕES  PERANTE  ES- 
TA AUGUSTA  ASSEMBLEIA. 


Por  mais  justificado  que  seja  esse  controle, por  mais 

BENÉFICOS  seus  RESULTADOS  PARA  O  PRÓPRIO  PRODUTO  OU  PARA  O  PO- 
VO EM  GERAL,  NÃO  QUEREMOS  DUVIDAR,  MAS  A  SUA  APLICAÇÃO  TEM  SI- 
DO INVARIAVELMENTE  DANOSA  PARA  A  ESTRADA,  NINGUÉM  PODE  CONTES- 
TAR. 


A  CRIAÇÃO  DE  VÁRIOS  INSTI[TUT0S  POR  DECRETOS-LE I ,  COM 
PODERES  DITATORIAj^S,  OUTRA  COISA  nÃO  FEZ  SENÃO  PREJUDICAR  SE- 
RIAMENTE A  OPERAÇÃO  E  A_ECOnÔm|A  FINANCIERA  DAS  ESTRADAS.  A- 
LIÁS,  A  PRECÁRIA  SITUAÇÃO  FINANCEIRA  ATUAL  DA  LEOPOLDINA  RAIL- 
WAY  TEVE  O  SEU   INICIO  COM  A   INAUGURAÇÃO  DO   INSTITUTO  DO  CAfÉ. 

Limitando,  desde  logo,  a  produção,  iniciou-se  uma  era  de  desa- 
nimo E  DESINTERESSE  DO  HOMEM  PELO  CAMPO.  O  ABANDO  OU  DERRUBADA 
OBRIGATÓRIA  DE  PLANTAÇÕES  VELHAS  E  A  PROIBIÇÃO  DE  PLANTAÇÕES 
NOVAS,  TEVE  UM  EFEITO  PSICOLÓGICO  DESASTROSO.  E  QUANDO  NÃO  CRI 
OU  O  DESANIMO  E  DESINTERESSE,  CRIOU-SE  COUSA  MUITO  MAIS  PERNI- 
CIOSA, QUAL  SEJA  O  ESPÍRITO  GANANCIOSO  DO  MUITO  QUERER  PELOPOJJ 
CO  QUE  PRODUZIA,  Ej^S  A  RAZÃO,  ALIADA  A  OUTROS  FATORES  SUBSE- 
QUENTES, DA  SITUAÇÃO  DE  MARASMO  QUE  SE_NOTA  POR  NOSSAS  LINHAS, 
POIS  QUE,  SE  A  LAVOURA  E  A  INDUSTRIA  NÃo  RETROCEDERAM,  TAMBEU 
EH  NADA  PROGREDIRAM. 


Começou,  então,  a  divisão  do  produto  em  quotas:  quo- 
ta LIVRE  E  QUOTA  RETIDA;  A  PRIWEIRA  COM  TRANSPORTE  ATE  O  PORTO 
DE  EMBARQUE,  E  A  SEGUNDA  PARA  ARMAZÉNS  REGULADORES,  NAS  RE- 
GIÕES DE  PRODUÇÃO,  PARA  POSTERIOR  LIBERAÇÃO  E  TRANSPORTE  ATE  O 
PORTO  DE  EMBARQUE.  NESSA  ÉpOCA  AS  QUOTAS  ERAM   IGUAIS,   nÃO  HA- 
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vemdo  embaraços  quanto  aos  carregamentos  em  vagões  completos. 
Para  um  vagão  de  determinada  tonelagem  de  quota  livre  havia  oíi 
TRO  igual  de  quota  retida,  não  houve,  assim,  qualquer  falta  de 
aproveitamento  de  espaço  nos  vagões.  Durou  pouco,  entretanto, 
semelhante  divisão,  pois  a  quota  livre  passou  a  ser  diferente 
da  quota  retida,  e  começou  o  mau  aproveitamento  de  vagões  para 
os  cafÉ  de  quota  menor,  pois,  para  um  carregamento, Dl  gamos,  de 

VINTE  (20)  TONELADAS  DE  QUOTA  LIVRE,  OU  SEJAM  333  SACOS, sÓ  PO- 
DIA HAVER  217  SACOS  DE  QUOTA  RETIDA,  nÃO  DANDO,  ASSIM, PARA  LO- 
TAR UM  VAGÃO. 


VEIU,  ENTAO,  a  DIVISÃO  EM  TRES  QUOTAS,  OU  SEJA  A  QUO 
TA  LIVRE,  A  QUOTA  RETIDA  E  A  QUOTA  DE  SACRIfÍcIO,  TODAS  AS  POfi 
CENTAGENS  diferentes  E  DESTINOS  DIFERENTES,  COMPLICANDO  AINDA 
MAI^  OS  CARREGAMENTOS  Z  ONERANDO  O  CUSTEIO  DOS  SERVIÇOS. 

E  DURANTE  TODO  ESSE  TEMPO  O  CAFÉ,  CHAMADO  LIVRE,  SO- 
FRIA DEMORAS  PROLONGADAS  NA  LIBERAÇÃO  E  IMOBILIZANDO,  Ás  VEZES 
POR  DIAS,  Ás  VEZES  POR  SEMANAS  E  Ás  VEZES  POR  MESES,  VAGÕES  NE 
CESSAR lOS  PARA  OUTROS  TRANSPORTES,  SEM  GANHAREM  SEU  JUSTO  PA- 
GAMENTO DE  ESTADIA.  E  nÃO  ERAM  POUCOS  OS  VAGÕES  IMOBILIZADOS 
DESSA  MANEIRA.  CHEGAVAM  A  CENTENAS,  COM  O  COMERCIO  CLAMANDO 
RA  O  TRANSPORTE  DE  OUTRAS  MERCADORIAS,  QUE  nÃO  PODIAM  SER  ATEfj 
Dl  DAS. 


As  QUOTAS  RETIDAS  E  DE  SACRIfÍcIO  SOFRIAM  DEMORAS  M^ 
IS  ACENTUADAS  NA  SUA  LIBERAçÃO.  PaSSARAM-SE  ANOS  NOS  ARMAZÉNS 
REGULADORES  E,  EM  SE  TRATANDO  DE  MERCADORIAS  DESPACHADAS  SEM- 
PRE COM  FRETE  E  PAGAR,  TEVE  A  ESTRADA  DE  ESPERAR  ANOS  SEGUIDOS 
O  RECEBIMENTO  DO  FRETE  DUM  TRANSPORTE  ME IO_EFETUADO,  COM  DES- 
PESAS EFETIVAMENTE  FEITAS  E  nÃO  PAGAS.  E  nÃO  PARARAM  Al  OS  SA- 
CRIFÍCIOS EXIGIDOS  OU  IMPOSTOS  Á  LEOPOLDINA.  QUANDO  FICOU  RE- 
SOLVIDA A  INCINERAÇÃO  DOS  CONSIDERADOS  EXCESSOS  DO  PRODUTO,  O 
FRETE  ORIGINAL  SOFRIA  MODIFICAÇÃO  E  SENSÍVEL  REDUÇÃO, QUANDO  nÃD 
ERA  GRATUITO  COMO  NO  CASO  DE  "DOAçÃO". 


E  ATUALMENTE,    QUANDO  MAIS  NECESSITA  A  ESTRADA  DO  CA- 
FÉ,  BASE  DE  TODA  A  SUA  ECONOMIA,    PARA  REHABILITAR   AS   SUAS  FT 
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NANÇAS  COMBALIDAS,  vÊ-SE  O  SEU  ESCOAMENTO  PELAS ^ESTRADAS  DE  RO 
DAGEM  SEM  IMPEC I  LHOS, L I VRE  DOS  EMBARAÇOS  BUROCRÁTICOS  E  EXIGEN 
CIAS  FISCAIS,  QUE  ENTRAVAM  O  SEU  DESPACHO  PELA  ESTRADA  DE  FER- 
RO. 


■NÃO  MENOS  PREJUDICIAL  TEM  SIDO  A   INTERFERÊNCIA  OFI- 
CIAL NO  TRANSPORTE  DO  AçÚCAR  E  CEREAIS. 


Determinações  peremptórias  para  transportar  quantida 

DES  elevadas  de  DETERMINADO  PRODUTO,  DENTRO  DE  DETERMINADO  PR£ 
ZO  E  DE  DETERMINADA  PROCEDÊNCIA  PARA  DETERMINADO  DESTINO,  TUDO 
ISSO  FORA  DAS  POSSIBILIDADES  NORMAIS  DA  ESTRADA,  ACARRETAM  UMA 
DESLOCAÇÃO  DE  MATERIAL  RODANTE  QUE,  TENDO  DE  VIAJAR  OU  REGRES- 
SAR VAZIO,  AS  VEZES  DE  PONTOS  LONGINQUIS,  RESULTA  EM  PERCU%SOS 
NÃO  REMUNERADOS  E  PREJUÍZOS  EVIDENTES  PARA  OUTROS  SETORES  DA 

VIDA  DA  Estrada.  Desequilibra,  por  completo,  a  marcha  ou  dis- 
tribuição NORMAL,  ECONÓMICA  E  LUCRATIVA  DOS  VAGÕES  E  PROVOCA 
reclamações  E  CRÍTICAS  ACERBAS  DAS  PARTES  PREJUDICADAS,  DESMO- 
RALIZANDO AS  Administrações  e  o  transporte  ferroviário. 


Antes  de  terminar,  Snr.  Presidente,  não  quero  deixar 
de  me  congratular  com  os  queridos  amigos  e  presados  colegas cor 
rÊa  Pires  e  Benjamin  de  Oliveira  pelos  excelentes  trabalhosque 
NOS  apresentaram  e  que  peço  permissão  também  para  subscrever, 
tão  perfeitos  os  considero. 


Também  devo  salientar  o  excelente  trabalho  do  nosso 
mestre  Dr.  Orsini,  que  mais  uma  vez  confirmou  o  alto  conceito 
em  que  o  temos  nesta  casa,  e  agradecer  a  defesa  brilhante  do 
regimen  tarifário  que  acaba  de  ser  feita  pelo  nosso  distinto 
COLEGA  Dr.  Jair  de  Oliveira,  representante  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brasil. 


Peço  que  sejam  submeti das_^a  Plenário,  alem  das  con- 
clusões QUE  subscrevi  DOS  Drs.  CorrÊa  Pires  e  Benjamin  de  Oli- 
veira, MAIS  AS  seguintes: 
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a)  -  QUE  SEJAM  AS  ESTRADAS  DE  FERRO  LIBERTADAS  DOS  ENCAR- 
GOS A  QUE  jÁ  me  referi  (intromissão  de  Institutos, 
Comissões  de  tabelamento,  etc).  de  modo  que  haja  i- 
gualdade  de  tratamento  nos  diversos  meios  de  trans- 
PORTES. 


b)  -  QUE  TAMBÉM  SEJAM  AS  ESTRADA  LIBERTADAS  DA  OBRIGAÇÃO 
DE  FORNECER  ESTAT ÍST I  CAS ,  QUE  ONERAM  SEM  VANTAGEM  O 
SEU  CUSTEIO.,   PARA  OS  ESTADOS,  MuNIcÍpIOS,  ETC.,DEVEN 

do  cingir-se  ao  departamento  nacional  de  estradas  de 
Ferro. 


C)  -  QUE  NOS  ESTUDOS  DE  REFORMA  DE  TARIFAS  SEJA  ESCOLHI- 
DA CLASSIFICAÇÃO  OU  BONIFICAÇÃO  PARA  CARF EGAMENTOS EM 
PEQUENAS  EXPEDIÇÕES,  MAIS  DE  5  TONELADAS  OU  DE  ACOR- 
DO COM  A  CAPACIDADE  DOS  VAGÕeS  OU  TRENS  COMPLETOS. 


d)  -  QUE  SEJAM  ATUALIZADOS  O  REGULAMENTO  DE  PolÍcIA,  SE- 
GURANÇA E  Trafego  e  a  Lei  de  Responsabilidade  Civil 
DAS  Estradas  de  Ferro,  de  modo  a  que  atendam  as  ne- 
cessidades DAS  exigências  MODERNAS  DOS  TRANSPORTES  , 
TORNANDO-OS  EXTENSIVOS  A  OUTROS  MEIOS  DE  TRANSPOR- 
TES. 
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Dr.  ARTHUR  CASTILHO:  -  Tenho  a  agradecèr  ao  Dr.  Sou- 
za-Aguiar,  toda  a  generosidade  das  suas  palavras  a  meu  respei- 
to E  TENHO  QUE  reafirmar,  AQUI,  MAIS  UMA  VEZ,  QUE  A  AÇÃO  DESEN 
VOLVIDA  AQUI,  EM  DEFESA  DA  CONTADORIA  CENTRAL  FERROVIÁRIA,  EM 
1930  F  1931,    FOI   UMA  CONSEQUÊNCIA  DAS  ORDENS  EXPRESSAS  DO  MEU 

SAUDOSO  Chefe  Dr.  Alvaro  Crespo  de  Oliveira,  com  a  minha  comple 

TA  E  ABSOLUTA  SOLIDARIEDADE,  DE  VEZ  QUE  EU  ESTAVA  CONVENCIDO 
DE  QUE  ESTÁVAMOS  PROCEDENDO  COM  A  MAIS  ESTRITA  JUSTIÇA  EM  RE- 
LAÇÃO À  Contadoria  Central  Ferroviária,  e,  particularmente,  ao 
Dr.  Souza  Aguiar.  O  Dr.  Souza  Aguiar,  nÃo  nos  deve  nada^e  esse 
respeito,  nem  julguei  que  fosse  oportuno  qualquer  referencia  a 
um  caso  em  que  nÓs  apenas  cumprimos  o  nosso  dever. 

o  POSTERIOR  convívio  COM  0  Dr.  Souza  Aguiar,  no  pe- 
ríodo QUE  jÁ  se  'aproxima  DE  DUAS  DEZENAS  DE  ANOS,  VEIO  CONFIR- 
MAR, AMPLIANDO  A  MINHA  CONC 1 ENC I  A,  A  RESPEITO  DE  QUE  EU  TINHA 
AGIDO  DENTRO  DO  MAIS  ESTRITO  DEVER  DE  JUSTIÇA.  O  QUE  NOS  F I ZE- 
■10S,  O  QUE  NOS  DISSEMOS  DO  DR  .  SouZA  AGUIAR,  FOI  MUITO  POUCO  EM 
^ELAÇÃO  AO  MUITO  QUE  ELE  SEMPRE  NOS  MERECE  E  MERECERA,  EM  TODO 
O  NOSSO  CONTOiCTO  PERMANENTE  COM  TÃO  ILUSTRADO  COLEGA,  QUE  HO- 
;JRA  A  ENGENHARIA  FERROVIÁRIA  BRASILEIRA. 


As  SESSÕES  SEGU  IMITES  DEVERIAM  COMEÇAR  NA  ^  FEIRA, 
=  ARA  OS  ASSUNTOS  RELATIVAS  À  ADM I    I  ST^RAÇÃO  GERAL.  ENTRETANTO  , 

COMO  OS  Senhores  viram,  não  foi  possível  termimar  a  parte  re- 
lativa AO  trafego,  DE  MANEIRA,  QUE  2^  FEIRA,  Às  15  HORAS, 
EM  CONTINUANDO  NOSSOS  TRABALHOS,  OUVIREMOS  A  EXPOSIÇÃO  SOBRE 
COORDENAÇÃO, ^ORGANIZADA  PELO   ILUSTRADO  ENGENHEIRO  YEDO  FlUZA  E 

resolvemos  sobre  as  conclusões  aqui  ajustadas. 

os  posteriores  trabalhos  referentes  à  administração, 
Geral,  certo,  deverão  ser  iniciados  3*  feira  Às  9,30.  Como  sem 

PRE,  EU  tenho  a  agradecer  AOS  NOBRES  COLEGAS  A  VALIOSA  COLABO- 
RAÇÃO PRESTADA,  NAQUELE  ALTO  PADRÃO  DE  EFICIÊNCIA,  CLARIVIDÊN- 
cia e  patriotismo.  a  todos  muito  obrigado. 

Esta  encerrada  a  Sessão. 
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Peles,  coutos  e  outro 

28 

Pflodvios  Minerais 
Pedra  comum, argila,  c 

29 

Sal  grosso  ou  moído 

30 

Carvio  em  pedra,  m< 
produtos  minerais 

MERCADORIAS  OUT.  /  DEZ. 

 M 


! 

discriminaçã[ 
t> 

SIO  194 

ANO  194 

A 

CONTADORIA 

O 

TRÁFEGO 

DESPACHADO 

TRÁFEGO 



Deípac.  '  Recebido 

Local    I  Total 

Dtísnac    ■  Recebido 

Produtos  flQrlco!as  e  de  Usinai 

1       Café  em  côco 

2       Café  em  grão 

3       CaíÊ  moido  ou  torrado 

4       Açúcar  bruto 

5       Açúcar  rcfinfido 

6       Arro=  i 

7  Feijão 

8       Milho  e  outros  cereais 

9       Farinha  de  trigo 

10      Outras  farinhas 

1 1       Massas  alimenticias 

1 2  Fumo 

13  Algodão 

14      Cana  de  açúcar 

Mamona  c  outras  sementes 
16  oIeogino<es 

18      Álcool  desnaturado 

19  Aguardente 

20       Mel  de  tanque 

21  Laranjas 

21  Bananas 

23       Abacaxis  e  outras  frutas 

24      Capim,  fibras  e  palhas 

Produtos  Animais 

25      Camc.  camc  seca  ou  conse 

26  Banha 

Peles,  couros  e  outros  prod 
27  animais 

Produtos  Minerais 

28       Pedra,  argila,  caralho  c  a 

29  Sal 

Dutros  produtos  minerais 

hodolos  florestais 

31       Madeiras  em  toros 

j 

32       Madeira  serrada  ou  aparei 

1 

33  Lenha 

1 

34  Dormentes 

Carvão  vegetal  e  outros 
3  5  florestais 

laleríais  de  Constnirâo 

36       Q-mento  e  cal 

> 

37       Ferro  e  aço  para  construç 

Tijolos,  telhas,  manilhas 
38          artiKos  de  cerâmica 

ârtísos  iannfalurailos  e  Oíier 

39  Gazolina 

40  Qucrozene 

41       OIco  combustível 

42       Óleos  lubrifícantes 

43       Ferragens  c  ferramentas 

44       Maquinismos  e  acessórios 

4^       Automóveis  e  outros  vcícu 

46       Moveis  novos  c  usados 

47      Tecidos  de  algodão 

48      Outros  tecidos 



49       Papel  e  papelão 

Cerveja,  bebidas  minerais 
artificiais 

Artigos  de  varejo  (secos  e 
dos.  charutaria,  armarinho, 
íl       gcns  etc.  em  consig.  mixta* 

2       Drogas  c  produtos  quimico 

3       Doces  e  frutas  conservadas 

4  .  Adubos 

5      Arame  liso  ou  farpado 

1  

6      Vasilhames  e  sacos  vasíos 

7  Sabão 

8      Diversos  não  classificados 

9       Material  da  Companhia 

0  Animais 

1 

1 

1 

4  

TOTAL  GERAL 

-  ■--  -                          .  , 
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respondente 

Presente 

Diferença 

TRANSPORTE..  . 

Produtos  Florestais 

Madeiras  om  tóroa.  roiiça  ou 



Madeiras  serradas   e  apare- 
lhadas . 

Lenha  

Dormentes  dc  madeira  . 





Carvão     vegetal    e  outroa 
produtos  ílurcstuÍB 



Materiais  de  Construções 

Cimento  e  cal   

Ferro  e  aço  em  vergalhOeB 

1  Tijolos,   tclhaa.    maoilhaa  e 
outroa  produtos  de  cerâmica 

'tigos  M 911  ttf aturados  e  Diversos 

Querosene 

OleoB  combuativeia 

Oleus  lubrificantes 

■  ■  - 

Ferragens  e  ferraraeDtaa  , 
Maquin&B    para    lavoura  e 
industria  e  seua  pertences.  , 
Automoveifl   e    outroa  vei 

Moveia  novoa  
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11a  SESSÃO 


Realizada  em  9  de  Agosto 
de  19  4  8 


11a.  SESSÃO 


REALIZADA  NO  DIA  9  DE  AGOSTO  DE  19*8 
REGISTRO    DE  PRESENÇA 
PRESIDÊNCIA  -  Ens°  Arthur  Pereira  de  Castilho 

LISTA  DE  PRESENÇA 

DEPARTAMENTO  NACIONAL  DE  ESTRADAS  DE  FERRO 

Eng"  Vírginio  Santa  Rosa 
Eng"  Yêdo  Finza 

CONTADORIA  GERAL  DE  TRANSPORTES 

Eiig°  Edmondo  Brandão  Pirajá 

Eng°  Sebastião  Gnaracy  do  Amarante 

E.  F.  VITORIA  A  MINAS 

Eag°  Candido  Trancoso 

E.  F.  RIO  GRANDE  DO  NORTE 

Eng"  Roben  Eugénio  de  Freitas  Abreo 

THE  LEOPOLDINA  RA  I LWAY 

Eng"  G.  B.  F.  Neele 

THE  LEOPOLDINA  RA  I LWAY  E  RÉOE  MINEIRA  DE  VIAÇÃO 

Eng**  Feliciano  de  Souza  Aguiar 

E.  F.  ARARAQUARA 

Eng°  F.  Eugénio  de  Campos  Jr. 

RÉDE  OE  VIAÇÃO  CEARENCE 

Eng°  Hogo  Rocha 

E.  F.  BRAGANÇA 

Eng°  Francisco  Coutinho 


VIAÇÃO  FÉRREA  DO  R I O  GRANDE  DO  SUL 

Eiig°  João  Corrêa  Pires 
Eng°  Pedro  Italo  Dalle  Ore 
Eiig°  Cristiano  Ehers 
Eiig°  Mário  Goulart  Reis 

E.  F    ARARAQUARA  E  E.  F.  MONTE  ALEGRE 

Eng°  Fernando  Vincent 

E.  F.  NOROESTE  DO  BRASIL 

Eiig°  Marico  L.  da  Silveira 
Eiig°  Fernando  de  Freitas  Melro 

CIA.   PAULISTA  DE  ESTRADAS  DE  FERRO 

Eng°  Darval  de  Azevedo 

CIA.  MOGIANA  DE  ESTRADAS  DE  FERRO 

Eng°  Odir  Dias  da  Gosta 

THE  GREAT  WESTERN 

Eng°  José  Luiz  Batista 

E     F.  SOROCABANA 

Eag°  Luiz  Orsini  de  Castro 
Eiig°  Rny  da  Costa  Rodrigues 

E.  F.  SANTOS  A  JUNDÍAI 

Eng°  Renat  Feio 

E.  F.  MADEIRA  MAMORÉ 

Eng°  Benedito  Pio  Correa  Lima 

E.  F.   CENTRAL  DO  BRAS   I  L 

Eng"  Jair  Oliveira 

VIAÇÃO  FÉRREA  LESTE  BRASILEIRO  E   I LHÉOS  CONQUISTA 

Eng°  Nelson  Spínola  Teixeira 


SECRETARIO  -  Sr.  Newton  Moniz  Gonçalves 


Dr.  ARTHUR  CASTILHO:   -  EsTA  ABERTA  A  SESSÃo.  CONTI- 
NUANDO OS  NOSSOS  TRABALHOS,   DOU  A  PALAVRA  AO  DR .  YEDO  FiUZA. 

Dr.  YEDO  FIUZA 
Depart.  Nacional  de  EE.  de  Ferro 

Sr.  Presidente: 
Senhores  engenheiros. 


O  Senhor  Diretor  do  Departamento  Nacional  de  Estra- 
das DE  Ferro,  por  bondade  e  generosidade,  que  tanto  o  caracte- 
riza, atribuindo  capacidade  e  competência,  que  não  possuo,  de- 
terminou QUE,  analisando,  emitissÍmos  o  nosso  parecer  sobre  o 
PROJETO  DE  Coordenação  de  Transportes,  da  autoria  do  profes- 
sor Jurandyr  Pires  Ferreira,  ora  em  curso  na  Camara.  É  a  sumu- 
la desta  analise,  deste  arrazoado  que  aqui  vamos  lÊr,  que  jus- 
tifica A  NOSSA  presença  NESTE  CONGRESSO. 


Para  melhor  compreensão  desta  nossa  exposição, depois 

DE  OUVIR  notáveis  COMUNICAÇÕES  NAS  DUAS  SESSÕES  A  QUE  TIVEMOS 
A  SATISFAÇÃO  DE  ASSISTIR;  PARECE-NOS  NECESSÁRIO  TORNAR  CONHE- 
CIDAS AS  CONSIDERAÇÕES  QUE,  RESUMIDAMENTE,  VAMOS  EXPOR,  E  QUE 
NOS   INDUZIRAM  Ás  CONCLUSÕES  CONSEQUENTES. 


Estas  nossas  conclusões,  com  prazer  aqui  registra- 
mos, FORAM  AMPLAMENTE  CONFIRMADAS  E  REFORÇADAS  DEPOIS  DO  CONHE 
CIMENTO  QUE  TRAVAMOS  COM  O  CRUEL  GABARITO  DE  ANTAGON I  COS, VAR  1^ 
VEL  PARA  CADA  ESTRADA  QUE  SE  OPÕe,  INSISTENTEMENTE,  Á  VALOROSA 
PERSISTÊNCIA,  E  CAPACIDADE  DOS  ILUSTRES  ENGENHE  I  ROS, ALGUNS  DOS 
QUAIS   EMÉRITOS  MESTRES,    QUE  ATUAM  NO  SETOR  FERROVIÁRIO. 


Realmente,  só  o  extenuo  trabaliío,  invulgar  tenacida- 
de E  GRANDE  ABNEGAÇÃO  TERIAM  FORÇAS  SUFICIENTES,  PARA  EQUILI- 
BRAR,  NÃO  PARA  ANULAR,   AS  PORTARIAS,   AS  LEIS,   AS  COMPULÇOES  E 
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INJUrjçÕES  DE  ORDEM  POLÍtICA  ENFIM,  A  QUE,  A  CADA  MOMENTO,  SE 
SUBMETEM  AS  FERROVl-AS,  ESTA  PARCELA,  TALVEZ  A  MAIOR  OU,  PELO 
MENOS  UMA  DAS  MAIORES  E  MAIS  RESPEITÁVEL  DO  SISTEMA  DE  TRANS- 
PORTE DO  paÍs.  Entretanto,  apesar  de  sua  origem,  e,  por  ^isso 

MESMO,  ACUMULANDO  EM  SUAS  TRADIÇÕES  ERROS  E  ACERTOS,  POSSÍVEL" 
MENTE  SOLUÇÕES  QUE  PARECERAM  CERTAS  QUANDO  TOMADAS, sÃO  HOJE  FON 
TES  DE  EFEITOS  QUE  ENTRAVAM  OU  DIFICULTAM,  APESAR  DE  TUDO  IS- 
TO, AGINDO  E  LUTANDO,  MAIS  PARA  A  SUA  MANUTENÇÃO  DO  QUE  PARA 
EXERCER  A  SUA  VERDADEIRA  FINALIDADE,  QUE  É  A  DE  COOPERAR  NA  DIS 
TRIBUIÇÃO  DA  PRODUÇÃO,  A  FERROVIA  aÍ  ESTÁ  NAS  HORAS  AGUDAS  QUA 
SI  QUE  EXCLUSIVAMENTE  ENFRENTANDO  AS  MAIS  TREMENDAS  RESPONSA- 
BILIDADES, FAZ  E  COM  FIRMEZA,  A  CIRCULAÇÃO  DOS  PRODUTOS  ESSEN- 
CIAIS, IMPRESCINDÍVEIS  Á  SUBSISTÊNCIA  HUMANA. PASSADA  A  HORA  NE- 
GRA, QUANDO  A  CRISE  ENTRA  EM  DECLÍniO,  OU  TORNA-SE  tÃO  INTENSA 
QUE  habitua;  AIKDA  ofegante,  EXAURIDA,  QUAS I  QUE  MUTILADA,  £ 
OBRIGADA  A  IKCREMENTAR  SEUS  ESFORÇOS,  PARA  PODER  COMPETIR  COM 
AS  OUTRAS  MODALIDADES  DE  TRANSPORTES,  QUE,  DADAS  AS  SUAS  CARAÇ 
TErÍsTICAS  INTrÍns'|CAS  em  PERÍODOS  ANORMAIS,  RESTRINGEM  SUA  A" 
TUAÇÃO,  OU  MESMO  DESAPARECEM  DA  CIRCULAÇÃO.  ESTA  É  A  VERDADE, 
A  DURA  LIÇÃO  QUE  NOS  PROPORCIONOU  A  GUERRA,  A  NOS  E  AO  MUNDO 
TODO,  NOS  ENSINANDO,  QUE  O  TRAFEGO  FERROVIÁRIO  É  UM  DOS  ÚNI- 
COS, QUE  TEM  CAPACIDADES  INTrÍnSICAS,  PARA  SUBSISTIR  COM  EFI- 
CIÊNCIA AOS  MAIS  TREMENDOS  CONFLITOS. 


Analisando  o  projeto  referido,  nÃo  para  criticÁ-lo, 

MAS  SIM  para  compreende-lo,  LEVADOS  PELA  NOSSA  EXPERIÊNCIA  PRO 
PRIA  E  PELOS  ENSINAMENTOS  DE  VELHOS  MESTRES,  ENTRE  OS  QUAIS  ES 
tÁ  O  NOSSO  PRESIDENTE,  VELHO  NA  EXPERIÊNCIA,  NA  PERSEVERANÇA, 
NA  OBSERVAÇÃO,  NA  COMPREENSÃO,  MAS  nÃO  NA  IDADE,  NEM  NO  DlSCEg 
MENTO,  NEM  NA  AÇÃO  CONCILIADORA,  COMO  BEM  DEMONSTRA  EM  TODOS 
OS  SEUS  TRABALHOS  E  ESTUDOS,  VEJA-SE  A  SUA  CONFERENCIA  "O  SEN- 
TIDO REAL  DA  Coordenação  de  Transportes"  na  qual  tanto  nos  a- 

PO íamos, LEVADOS  COMO  DIZÍAMOS,  POR  ESTES  ELEMENTOS, EXAM I NAMOS, 
SEPARADAMENTE,  AS  DIVERSAS  MODALIDADES,  DE  UMA  MANEIRA  SUPER- 
FICIAL EMBORA,  DAS  VIAS  QUE  FORMAM  O  SISTEMA  DE  TRANSPORTE  DE 
NOSSO  PaÍs. 


Registrando  os  resultados  desta  nossa  investigação, 

algumas  das  QUAIS  AQUI  FIXAMOS,  VERIFICAMOS  DESDE  L0G0"QUE  nÃO 
SE  PODE  IMAGINAR  SISTEMAS  DE  V I AÇÃO-TERRESTRE,  MARÍtIMA,  FLU- 
VIAL E  AÉREA,   COMO  SE  FOSSEM   INDEPENDENTES  UM  DOS  OUTROS, E  QUE 
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NÃO  É  POSsívEL  MANTEREM-SE  EM  ESTANQUE  I DADE ,  OS  DIVERSOS  PLA- 
NOS DE  VIAÇÃO,  ORGANIZADOS  POR  ESPECIALISTAS,  DE  CADA  UM  DOS  RA 
MOS,  SEM  CONTACTO  E  ENTENDIMENTOS  RECIPROCO,  COMO  QUE  TENDO, 0^ 
DA  GRUPO  DE  TÉCNICOS,  A  PREOCUPAÇÃO  DE  SOBREPUJAR  O  OUTRO",  E 
MAIS,    nÃO  SE  PODEM  ORGANIZAR  TAIS   PLANOS  Á  REVELIA  DOS  CENTROS 

económicos  da  produção. 

Entretanto,  por  circunstancia  e  condições  vÁrjas,  o 
NOSSO  sistema  de  transporte,  nÃo  teve  jamais,  quando  elabora- 
do nas  suas  partes,  em  consideração  tais  verdades... 

Se  nÃo  fosse  necessário  alongar-me  por  demais, eu  a- 
Qui  ME  penitenciaria  dos  erros  que  contem  o  atual  plano  rodo- 
viário, EM  execução  no  PaTs,  E  PELO  QUAL  SOU  O  MAIOR  RESPONSÁ- 
VEL. 


Para  bem  compreendermos  o  problema  de  transporte, ini 
ciamos  a  nossa  investigação  nos  caminhos  vicinais,  nas  vias  as 
mais  primitivas,  e  foi  nestas  vias  primitivas  que  verificamos 
esta  asserção  inexorável:  toda  a  via  de  transporte  deve  se  jus 
tl  ficar  pelos  sistemas  próprios  da  produção. 


Continuamos  nossa  procura:  na  rede  ferroviária,  en- 
contramos E  SENTIMOS  suas  PECULIARIDADES,  OS  SEUS  DEFEITOS  DE 
ORIGEM,  ACRESCIDOS  DE  MUITOS  OUTROS,  FORMADOS  DE  REGULAMENTOS 
OBSOLETOS,  DE  LEIS,  DE  PORTARIAS,  DE  COMPULSÕES,  ENFIM, QUE  FOR 
MAM  VERDADEIROS  GABARITOS  DE  DIMENSÕES,  QUE  SE  APERTAM  MAIS  PA 
IS  UMA  ORGANIZAÇÃO  FERROVIÁRIA,  DO  QUE  PARA  OUTRA,  GABARITO  DE 
EFEITOS  ANTAGÓNICOS,  APERTADOS,  TODOS  E  DE  TAL^FORMA,  QUE  fclAL 
DÃO  PASSAGEM  Á  SUA  VERDADEIRA  FINALIDADE,  QUE  É  A  DE  DISTRIBU- 
IR,  ECONOMICAMENTE,   A  PRODUÇÃO. 


Encontramos  organizações  que  sao  obrigadas  a  manter 

TRAFEGO  deficitário  EM  ESTRADAS  DE  FERRO  CONSTRUÍDAS  EXCLUSI- 
VAMENTE POR  EXIGÊNCIAS  DA  DEFESA  NACIONAL,  ENQUANTO  QUE  POR- 
TOS,  ENTRE  OS  QUAIS  CITAMOS  O  DE  CARAVELAS,  DE  MAIOR  INTERESSE 
ESTRATÉGICO  TALVEZ,    QUE  SALVADOR ;   BASES  AÉREAS,    TAMBÉM  DE  CA" 
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RATER  ESTRATÉGICO,  E  CONSTRUÍDOS  COMO  AQUELAS  FERROVIAS,  POR  E 
XIgÊnCIAS  de  DEFESA  NACIONAL;  E  RODOVIAS,  TAMBÉM  SOB  TAIS  CON- 
DIÇÕES, TRAÇADAS,  EXECUTADAS  OU  EM  EXECUÇÃO  -  TRATADOS,  ÊsTES 
CENTROS  ESTRATÉGICOS,  DIGAMOS  ASSIM,  COM  ESPECIAL  CARINHO,  A" 
MANHADOS  DIRETAMENTE  COM  O  LEITE  MATERNO,  QUE  É  O  ERÁRIO  PUBLJ. 
CO. 


Por  que  nÃo  se  permitir  Ás  ferrovias  estratégicas, 
um  tratamento  semelhante? 


NÃO  SERIA  MAIS  JUSTO,  QUE,  COMO  AS  BASES  AÉREAS,  SE 
TORNASSEM  I  NATIVAS,  T I RANDO-SE  A  OBfilIGAÇÃO  DE  UM  TRAFEGO  REGU- 
LAR, TALVEZ  BENEFICIADOR  APENAS  Á  GRUPOS,  MAS  DEF  I  Cl  TAR  10,  MAIsl- 
TENDO-SE  APENAS,  UMA  RIGOROSA  CONSERVAÇÃO,  PARA,  A  QUALQUER  E- 
MERgÊnCIA,  estas'  FERROVIAS  CORRESPONDEREM  Á  UNICA^  FINALIDADE 
PARA  QUE  FORAM  CONSTRuÍdAS,  ALGUMAS  EM  ZONAS  IMPRÓPRIAS  Á  PRO- 
DUÇÃO? NÃO  TERIA  EXPRESSÃO  ECONÓMICA,  PARA  A  ORGANIZAÇÃO  QUE 
AGORA  AS  MANTÉM,  SE,  SEU  PESSOAL  E  O  MATERIAL  NO  TRAFEGO  DEFI- 
CITÁRIO, REPETIMOS,  FOSSEM  EMPREGADOS,  ONDE  HA  CORRESPONDÊNCIA 
ECONÓMICA  POSITIVA?  NÃo  SERIA  EM  BENEfÍcIO  DA  COLET I V 1 DADE ,  SE 
TAIS  ESTRADAS  ESTRATÉGICAS  RECEBESSEM  TAMBÉM  UM  AMANHÃmENTO  ES 
PECIAL,  ATRAVÉZ  DE  UM  PLANO  DE  FINANCIAMENTO  IDÊNTICO  AO  QUE 
CONSERVA  OS  PORTOS,  AS  BASES  AÉREAS,  E  CONSTROE  E  CONSERVA  AS 
ESTRADAS  DE  RODAGEM,  QUANDO  ESTES  CENTROS  TEM  O  CARATER  EXCLU- 
SIVAMENTE ESTRATÉGICO? 

Em  geral  ESTES  PONTOS,  AQUI  EVIDENCIADOS,  ESTÃO  SI- 
TUADOS, ONDE  AS  POSSIBILIDADES    INDUSTRIAIS  nÃO  EXISTEM. 

Firmamos  ainda  nossas  observações  nas  ferrovias  a pro 
cura  das  matas,  da  selv i  cultura,  encontramos  culturas  inten- 
SIVAS NA  Paulista,  verificamos  suas  solidas  bases  economicas.e 

SEM  saber  bem  POR  QUE,  FOMOS  TENTADOS  A  LEVAR  NOSSO  OLHAR  AOS 
países  NÓRDICOS  QUE  CULTIVAM  A  FLORESTA. 


LÁ  ENCONTRAMOS  A  NORUEGA,  FIRME  NAS  SUAS  ECONOMIAS, 
APESAR  DO  TEMPORAL  TREMENDO  QUE  ATRAVESSOU,  CONTINUANDO,  PER- 
SEVERANTEMENTE,  NO  PLANTIO  DA  FLORESTA,   jÁ  AGORA,   QUAS I  QUE  COM 
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PLETAMENTE  EXTERMINADA  A  FOME  DE  SEU  POVO,  TAMBENf  ISENTO  IX) 
FRIO, 


NÃO  CONTERÁ  ESTA  NOSSA  OBSERVAÇÃO,  ALGUM  ENSINAMEN- 
TO? NÃO  QUERERÁ  ISTO  DIZER,  EM  RELAçÃO  Ás  FERROVIAS,  QUE,  EN- 
QUANTO A  ARVORE  CRESCE,  SE  DESENVOLVE  E  TRANSFORMA-SE  EM  Dl" 
iNHEIRO,  O  TRILHO  SE  DESGASTA,  SE  REDUZ?  NÃo  SErÁ  A  MATA  UMA  FON 
TE  PERENE  DE   RECURSOS  PARA  A  MANUNTENçÃO  DO  TRILHO? 


Para  nos,  este  íp  ensinamento  que  nos  proporciona  a 
Companhia  Paulista.  Onde  hÁ  mata,  hÁ  agricultura,  produção, ri- 
queza, conforto,  segurança  de  equilíbrio  natural. 


Estendendo  Ás  vistas  Ás  rodovias,  encontramos,  a  par  ' 
DE  qualidades  consequentes  de  sua  flexibilidade,  uma  qualidade 
.;u'e    chamo  de  negativa,  t  quando  quero  me  referir,  a  uma  espé- 
cie de  exploração  que  ela  proporciona  em  prejuízo  flagante_^  da 

COLET IV  IDADE,  A  VALOR  I SAÇÃO  DOS  TERRENOS,  QUr  dÁ  MARGEM  A  ESTE 
surgimento  DESORDENADO  DE  FAVELAS  ESTILIZADAS,  QUE  vÃO  PROL  I  FE 
RANDO  NAS  CERCANIAS  DOS  CENTROS  POPULOSOS,  INUTILIZANDO,  ESTE- 
RILIZANDO, RICOS  TERRENOS,.  ONDE  AS  MATAS,  QUE  DEVERIAM  SER  IN- 
TENSIFICADAS PARA  SOB  ELAS  SE  DESENVOLVER  NATURALMENTE  A  AGRI- 
CULTURA, SÃo  SACRIFICADAS,  EM  PREJUÍZO  DA  COLET I V I DA0E ,  MAS  EM 
BENEFÍCIO  DE  GRUPOS.  NO  SEU  TRAFEGO,  OS  DEFEITOS  sÓ  ESCONDEM, 
QUANDO  ALTRAPASSAM  OS  SEUS  JUSTOS  E  NATURAIS  LIMITES,  NA  SUA 
COOPERAÇÃO  EM  DISTRIBUIR  A  PRODUÇÃO.  A  SUA  MANUNTENÇÃO  DEPEN- 
DE: DE  VEÍCULOS  DE  DURAçÃO  EFÉMERA,  DE  UMA  SUPERFÍCIE  DO  ROLA- 
MENTO EM  PERMANENTES  CONDIÇÕES  TÉCNICAS  E,COMO  ESTES  ELEMENTOS 
SÃO  FUNÇÃO,  NA  MAIORIA  DAS  VEZES  E,  SUBSTANCIALMENTE,  DE  PRO- 
DUÇÃO, DE  IMPORTAÇÃO,  E,  ASSIM  TAMBÉM,  O  COMBUStÍvEL  L ÍqU I  DO 
QUE  A-LIMENTA  ESTE  TrÁfEGO,  DESENVOLVE-SE  UMA  TAL  CADEIA  DE  OB- 
JECÇÕES, TÃO  COMPLICADO  PROCESSO  FAZENdÁrIC,  DE  TARIFAS,  DE  Dl 
VISAS,  E  -ATE  DE  CARATER  DIPLOmÁtICO,  QUE,  SE  FORMOS  BEM  APURAR, 
SE  CONSEGUIRMOS  PENSAR  NO  ASSUNTO,  ISENTOS  DO  QUE  NOS  INDUZ  A 
PROPAGANDA,  POSSIVELMENTE  CORRIGIRÍAMOS  MUITO,  DA  DISPERSÃO  DE 
ENERGIA  ECONÓMICA,    QUE   SE  ATRIBUE,   MUITA  VEZ,    AO  RODOV I  AR  I SMO . 


t  COMO  QUALQUER  OUTRA  MODALIDADE  DE  TR ANSPORT E , QU AN- 
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DO  NÃO  ESTA  ORDENADO  SOB  O  PONTO  DE  V I STA  ECONOMI CO ;  LEVA  A 
lOR   PARTE  DO   PRODUTO   ENCARECENDO-0 .  D I  GO   LEVAR,    NO  SENTIDO  DE 
DESGASTAR,    CONSUMIR,    REDUZIR  VALORES. 


Foi  o  que  observamos,  rigorosamente,  nas  outras  mo- 
dalidades, MARÍTIMAS,  fluviais  E  aÉrEAS,  SEMPRE  QUE  UTILIZADAS 
INDEVIDAMENTE,  E  CONSTATAMOS  ESTA  CONSTANTEtOS  MEIOS  DE  TRANS- 
PORTES QUE  NÃO  SE  JUSTIFICAM  PELA  NECESSIDADE  DA  PRODUÇÃO,  DE- 
VEM DESAPARECER,  GRADATIVAMENTE,  EM  BENEfÍcIO  DO  PRÓPRIO  TRANS 
PORTE  E  DE  COLETIVIDADE.  I STO  QUER  DIZER  QUE  É  PRECISO  INTEN- 
SIFICAR A  PRODUÇÃO   PARA   EVITAR   ESTE  DESPAREC I  MENTO . 


Assim  analisando,  fomos  sentindo  que  todas  as  moda- 
lidades DE  transporte  são  EFEITOS,  E  QUE,  INVESTIGANDO  EFEI- 
TOS, ficamos  sempre  DENTRO  DE  UMA  REDE  DE  OBSTÁCULOS,  E  QUE,  A 
MEDIDA  QUE  PROCURAMOS  UMA  SOLUÇÃO  PARA  DELA  SAIR  CONTRAPOMOS 
UMA  OUTRA  DE  APARENTE  ABRIGO,  MAS  AUMENTANDO  SEMPRE  AS  DIFICUL 
DADES,  NADA  CONSEGU I NDO ^PARA  DERImT-LAS  PELA  COMPULSÃO.  EM  TO- 
DAS AS  MODALIDADES,  POREM,  ENCONTRAMOS  UMA  COUSA  COMUM : D  I STR I - 
BUIÇÃO  DA  PRODUÇÃO  Dl STR I BU I ÇÃO  ECONÓMICA  DA  PRODUÇÃO, 


Fomos  entÃo  examinar  a  produção  nas  suas  fontes 


A  produção  OBSERVA-SE  desde  os  tempos  feudais,   no  RE 
GIME  da  simples  TROCA. 


E,  como  troca  implica  em  açao  e  movimento  de  um  ob- 
jETO  ou  cousa,  transporte,  consequentemente,  a  interdependên- 
cia ENTRE  o  Transporte  e  a  Produção  observa-se  também  desde  a- 

QUELES  TEMPOS.  A  NECESSIDADE  REAL  OU  PRESUMIDA  CRESCENDO,  OS 
meios  de  produção  E  de  CONSUMO  SE  DESENVOLVERAM  E,  CONSEQUENTE 
MENTE,  O  DESENVOLVIMENTO  DO  TRANSPORTE.  ASS 1 M  SENDO  O  TRANSPOR 
TE,  PARA  ATENDER  Á  PrODUÇÃo,  PARA  DISTRIBuf-LA  NA  SUA  AÇÃO  COM 
PELTIVA,  DEVE  SER  ORGANIZADO  COM  A  CONTESTURA  ECONÓMICA  DE  E- 
QUILIBRIO  PARA  CORRESPONDER  NO  TEMPO  E  NO  ESPAÇO  Ás  NECESSIDA- 
DES QUE  dÃo  ORIGEM  Á  PRODUÇÃO,  DA  QUAL  ELE  É  CONSEQUÊNCIA,  DA 
QUAL  ELE   £  FUNÇÃO. 


Assim  se  manifesta  a  produção,  o  transporte  e  o  con- 
sumo; NESTA  INTIMA  LlGAÇÃO  E,  NESTE  ENTRELAÇAMENTO.  DO  SEU  E" 
QUILIBRIO  DEPEiMDE  O  CONFORTO  COLETIVO,    A  HARMONIA  DOS  POVOS. 


Periodicamente,  o  mundo  É  sacudido     por  convulsões 

QUE  SE  tornam  cada  VEZ  MAIS  CRUÉIS,  E  QUE  DECORREM, I NEXOrÁvEL" 
MENTE  do  desequilíbrio  DAS  RELAÇÕES  ENTRE  A  PRODUÇÃO,  O  TRANS- 
PORTE E  O  CONSUMO.  Ora  É  a  produção  que  falta  ou  excede  Ás  ne- 
cessidades COLETIVAS,  ORA  É  O  TRANSPORTE  QUE  nÃo  EXISTE  OU  nÃO 
corresponde  Á  distribuição  da  produção,  ora  É  a  AUSÊNCIA  ou  EX 
cesso  do  CONSUMIDOR,  OU  AINDA  QUANDO  QUALQUER  UM  DELES  nÃO  ES- 
TA FIRMADO   NA  REALIDADE  DE  FATOS  NATURAIS. 


Raramente,  as  oscilações  desses  elementos  se  corres- 
pondem EM  sentido  e  grandeza.  Durante  os  períodos  de  calma,  de 
aparente  prosperidade,  uma  sÉrie  de  fatores  satélites  dos  trÊs 
elementos  considerados,  tem  forças  bastantes  para  se  compensa- 
rem, EM  prejuízo  de  alguém  ou  de  alguma  cousa,  evidentemente  , 

MAS,    como   estes  PREJUÍZOS  SE  RETARDAM  NA  SUA  MANIFESTAÇÃO,  AS 

compensações  vÃo  se  ajustando,  e  tem-se  a  impressão  que  ha  nor 
mal  idade. 


o  progresso,  entretanto,  da  mecânica, das  ciências  e, 

DA  ambição  desmedida,  AGINDO  SEMPRE  Ás  VEZES  GRADAT 1  VÃMENTE, OU 
TRAS  VIOLENTAMENTE,  VAI  INTRODUZINDO  OS  APERFE I ÇOAMENTOS  QUE  OS 
laboratórios,  vão  ENTREGANDO  Á  PRATICA,  NESSES  ELEMENTOS,  IN- 
DISTINTA E  DESORDENADAMENTE,  E  Á  MEDIDA  QUE  ELES  vÃO  APARECEN- 
DO. ObSERVA-SE,  ENTÃO,  QUE  TAIS  APERFEIÇOAMENTOS  AO  INvÉz  DE 
CONSOLIDAREM  AQUELA  NORMALIDADE  -  APARENTE,  AQUELA  PSEUDOARMO- 
NIA,  NAS  RELAÇÕES  ENTRE  O  PRODUTO,  O  TRANSPORTE  E  O  CONSUMO, 
TRAZENDO  CONSIGO  O  EQUIlÍbrIO,  E  MAIOR  EFICIÊNCIA,  PRECIPITAM 
AO  CONTRARIO  O  DESEQUILÍBRIO,  CRIAM  CONFLITOS,  ENTRAVANDO,  COM 
CRISES  SUCESSIVAS,  AS  RELAçÕES  SOCIAIS,  ORIGINANDO  O  MAL  COLE- 
TIVO E  PROVOCANDO  SOLUÇÕES  OU  SISTEMAS,  IMPROVISAÇÕES  MOMENTÂ- 
NEAS,   FIRMADAS   NA  COMPULSÃO,    CRIANDO   SEMPRE  OBRIGAÇÕES. 


Estas  relações  são  encontradas  de  tal  forma  na  socie 
dade,  que,  desde  os  tempos  feudais,  constituíram  sempre  as  ma- 
IS podlrosas  forças  responsáveis  por  todos  os  movimentos  poli- 
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TICOS  sociais;  que  a  historia  vem  registrando. 


Foi  o  desenvolvimento  e  o  aperfeiçoamento  destes  ele 
mentos,  que,  incrementando  suas  relações,  anularam  o  regime  da 

troca  em  SUAS  CARACTER  fsTI^CAS  ORIGINARIAS,  FAZENDO  SURGIR  O  SIS 
TEMA  PELO.  QUAL  CADA  I  ND  I V  ÍdUO  PRODUZ,  TRANSPORTE  E  CONSOME,  DE 
ACORDO  COM  AS  LIMITAÇÕES  PRÓPRIAS  DA  EXPRESSÃO  DE  CADA  UM,  DE- 
SORDENADAMENTE PORTANTO,  Formado  por  uma  infinidade  de  modali- 
dades, ESTE  SISTEMA,  CAUSA  DAS  DIVERSAS  CLASSES  EM  QUE  SE  SUB- 
DIVIDE A  SOCIEDADE,  ORIGINOU  O  AMBIENTE  PARA  A  GANÂNCIA, A  COM- 
PETIÇÃO, E  A  DISPERSÃO  DE  ENERGIA,  SOB  OS  MAIS  VARIADOS  ASPEC- 
TOS. 


Foi,  SOB  este  conjunto  de  modalidades  que  chamamos 

DE  sistema,  para  MELHOR  OBJETIVAR  NOSSO  PENSAMENTO,  QUE  SURGI- 
RAM SO  CENTROS  ECONÓMICOS  EXISTENTES,  TAMBÉM  SUJEITOS  Ás  Lmi- 
TAçÕeS  PRÓPRIAS  DE  SUAS  EXPRESSÕES,  NO  TEMPO  E  NO  ESPAÇO.  ÊsTE 
SISTEMA  TAMBÉM  PERMITE  QUE  O  INTERESSE  DE  GRUPOS  SOBREPONHA-SE 
AOS  INTERESSES  DA  COLET I V 1 DADE .  MANTEM-SE  REAGINDO  CONTRA  AS 
LEIS  HUMANAS,  SEPARANDO-SE  PELA  COMPULSÃO,  PARA  RESTRINGIR  DI- 
REITOS NATURAIS  E  PARA  OCULTAR  A  SUA  VERDADEIRA  E  ÚNICA  FINA- 
LIDADE: O  BEM  DA  COLET IV  IDADE  ACIMA  DOS    INTERESSES     DE  GRUPOS 

OU  CLASSES.  Portanto,  £,  neste  ambiente,  que  devemos  encontrar 

os  inúmeros  FATORES  que  dificultam  a  PRÓPRIA  AÇÃO  DO  TRANSPOR- 
TE E  PREJUDICAM  AS  RELAÇÕES  ECONÓMICAS  DO  TR IO,PRODUÇÃ0-TRANS-' 
PORTE-CONSUMO. 


Dai,  CONHECER  OS  CENTROS  ECONÓMICOS  DE  PRODUÇÃO, REA- 
IS OU  DISVIRTUADOS,  COMO  SE  APRESENTAM,  QUAIS  SUAS  CARACTERÍS- 
TICAS, E,  EM  SEGUIDA,  COMO  DELES,  BE  SUAS  MANIFESTAÇÕES,  SURGE 
O  TRANSPORTE  PARA  MANTER  O  EQUILÍbRIO,  A  HARMONIA  DA  PRODUÇÃO 
DO  PaÍs. 


os  centros  económicos  se  formam,  ev 1 dentemente, de  a" 
cordo  com  as  características  principais  da  produção,  e  podemos 
assim  classi ficá-los : 

Centro  económico 

DE 


Produção 

i  animais 


J  VEGETAIS 
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vegetais 

Centros  económicos  de  Extração 

minerais 

Transformação  ou  bene- 
F I c I  amento 

'ndustrializaçÃo 

Consumo 

t  CLARO  QUE  O  conhecimento  DA  VIDA  DOS  CENTROS  DE 

produção,  so  se  pode  firmar  e  interpretar  por  meio  de  obser- 
vações de  estatísticas  elaboradas,  com  o  necessário  rigor  pa- 
ra expressarem  a  realidade  dos  acontecimentos.  sua  interpre- 
tação deve  ser  feita  por  eespec i  al  i stas,  economistas,  enge- 
nheiros, agrónomos,  técnicos  da  produção,que  corresponde  á  m^ 
teria  prima  básica  encontrada  nos  respectivos  centros  já  for- 
mados ou  por  se  formarem. 

Assim,  pelas  estatísticas  referentes  Á  produção, se- 
rão DETERMINADOS  OS  CENTROS  ECONÓMICOS  EM  EXPRESSÃO  E  POTEN- 
CIAL. Sua  situação  geográfica  e,  consequentemente,  sua  cone- 
xão COM  0  transporte  sob   suas  diversas  MODALIDADES. 

A  COLETA  DESSES  ELEMENTOS,  PARA  QUE  CORRESPONDA  AO 
QUE  SE  PRETENDE,  DEVERIA  SER  FEITA  EM  DUAS  FASES.  NA  PRIMEI- 
RA, SERIA  ESTUDADA,  ATRAVÉz  DAS  FONTES  DE  ESTATÍsTICAS  EXIS- 
TENTES, A  PRODUÇÃO  DOS  CENTROS  ECONÓMICOS  jÁ  FIRMADOS,  DOS 
QUAIS  ALGUNS  D I SV I RTUADOS ,  SERVIDOS  OU  INFLUENCIADOS  POR  QUAL 
QUER  DAS  MODALIDADES  DE  TRANSPORTE:  -  rÔdO-FERROV I  AR  I  O,  FLU- 
VIAL, MARÍTIMO,  LACUSTRES  E  AÉREOS ;  NA  SEGUNDA  FASE,  DE  AÇÃO 
MAIS  DEMORADA,  SERIAM  INVESTIGADOS  "IN  LOCUN"  ELEMENTOS  QUE 
INDICAREM  A  POSSIBILIDADE  DE  NOVOS  SURTOS  DE  PRODUÇÃO  PARA  A 
FORMAÇÃO  DE  OUTROS  CENTOS  ECONÓMICOS,  CONSOANTE  OS  RESULTADOS 
DAS    INFORMAÇÕES  COLHIDAS. 
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Precisamos  de  elementos  de  estatísticas  que  nos  in- 
formem QUAIS  os  CENTROS  ECONÓMICOS  QUE  ESTÃO  FORMADOS  AO  PÉ  DA 
MATÉRIA  PRIMA  E  QUAIS  OS  QUE  DELA  SE  AFASTARAM  EM  BENEfÍcIO  DE 
GRUPOS,  E  INDAGAR  A  ORIGEM  DESTA  MATÉRIA  PRIMA,  SEJA  ELA  DO  sÓ 
LO  NACIONAL  OU  nÃO.  Í  DE  CAPITAL  IMPORTÂNCIA  A  INVESTIGAÇÃO  DES 
SES  ELEMEÍJTOS  PARA  BEM  CONHECER  A  SITUAÇÃO  DOS  CTNTROS  DETRANS 
FORMAÇÃO  OU  BENEFI Cl  AMENTO,  INTERMEDIÁRIOS  EM  RELAçÃO  AOS  CEN- 
TROS DE  PRODUÇÃO  E  DE  CONSUMO,  ESTA  l_NFORMAÇÃO  INDICARA  CAU- 
SAS DE  SENSÍVEIS  REPERCUSÕes  NA  ECONOMIA  DO  SISTEMA  DE  TRANS- 
PORTE  E  DO  PRÓPRIO  PaÍs. 


Mais  sentindo  do  que  baseados  em  elementos  ainda  nÃo 
apurados,  podem  afirmar-se  como  sensíveis  se  mostram  á  econo- 
mia geral,  os  resultados  que  advém  dos  centros  ecomomicos  fir- 
mados na  transformação  benef i c i  amento  ou  industrialização  de 

MATÉRIA  PRIMA  QUE  DELES  nÃO  sÃO  ORIGINARIAS.  SeM  ENTRAR,  MESMO 
GENERALIZANDO,  NOS  EFEITOS  QUE  TAIS  CENTROS  PRODUZEM  EM  VÁRIOS 
SETORES  DA  SOCIEDADE,  UM  SE  MANIFESTA  FÁCIL  DE  SER  IDENTIFICA- 
DO DESDE  logo:  QUEREMOS  REFERI R-NOS  A  RELAçÃO  ENTRE  O  VALOR  IN 
TrÍnSICO,  ENTRE  O  VOLUME  DA  MATÉRIA  RECEBIDA,  E  O  VALOR  E  A 
GRANDEZA  QUE  ELA  ADQUIRE  PARA  SER  DIRIGIDA  A  OUTROS  CENTROS. 


Para  justificar,  basta  que  se  fixe  o  raciocínio  nos 

PRODUTOS  da  pecuária  E  DA  MADEIRA,  QUANDO  OS  CENTROS  DE  TRANS- 
FORMAÇÃO OU  BENEFICIAMENTO,  INTERMEDIÁRIOS  E  DE  INDUSTRIALIZA- 
ÇÃO, DISTAM  DOS  CENTROS  ONDE  SE  ORIGINAM  AQUELAS  MATÉRIAS  PRI- 
MAS. Encarando,  apenas,  o  aspecto  material,  constata-se,  desde 

LOGO,  A  absoluta  FALTA  DE  COMPENSAÇÃO  ENTRE  O  CENTRO  QUE  PRO- 
DUZ A  MATÉRIA  PRIMA  E  O  QUE  A  TRANSFORMA,  OU  BENEFICIA  OU  IN- 
DUSTRIALIZA. Esta  carência  de  compensação  inside,  imediatamen- 
te, NO  transporte,  E  as  OSiMLAÇÕES  NEGATIVAS  E  POSITIVAS  QUE 
DI^SSO  decorrem,  se  estendem,  repercutindo,  SUCESSIVAMENTE,  EM 
TODAS  AS  DIREÇÕES,  SENDO  QUE,  COM  SINAL  POSITIVO,  SOMENTE  AS 
QUE  CONVERGEM  PARA  O  GRUPO  TRANSFORMADOR  OU  BENEFICIADOR  E  IN- 
DUSTRIALIZADOR DA  MATÉRIA  PR  I  VIA  EM  CAUSA. 


FiXAMO-NOS,  AINDA,  NOS  CENTROS  PASTORIS  FICtÍcIOSQUE 
SE  FORMARAM  AO  LONGO  DAS  VIAS  TERRESTRES  COM  A  QUEIMA  DAS  MA- 
TAS, QUE,  ESTER  I  L I  ZA;-1D0  O  SOLO,  TRANSFORMA  A  TOPOGRAFIA  PELA  E 
ROSÃO.  SaO  CE  JTROS   FICTÍCIOS,    CAMPOS   SEM  TRATO,    DANDO  GADO  DE 
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BAIXO  CUSTO,  MAS  QUE  COMPENSAM  O  GRUPO  CRIADOR  PORQUE  ESTÃo  Ás 
PORTAS  DO  TRANSPORTE,  ENQUANTO,  QUE  A  AGRICULTURA,  OS  PRODUTOS 
MILAGROSOS  DE  CERES,  CADA  VEZ  SE  AFASTA  MAIS  DAQUILO  DE  QUE 
PRECISA,  DAQUILO  QUE  AS  COMPLETA,  DE  TRANSPORTE.  í  UM  PARADOXO 
SANCIONADO  PELO  HABITO,  MAS  QUE  TEM  MALÉFICOS  REFLEXOS  NA  ECO- 
NOMIA DO  TRANSPORTE.  VeJA-SE  A  SITUAÇÃO  DOS  FR  I  GOR  iV  I  COS  OU  CEN 
TROS  DE  INDUSTRIALIZAÇÃO  DA  CARNE,  QUANDO  DISTANTES  DOS  CAM- 
POS PASTORIS.  Como  sÃo  eles  beneficiados  em  detrimento  da  co- 

LET IV  IDADE,  DISTANTES  DOS  CENTROS  PASTORIS,  POREM, PROX I  MOS  DOS 
portos,  ISTO  E  DOS  CENTROS  DE  CONSUMO.  ENTRETANTO,  ESTES  GRU- 
POS, AO  ESTABELECEREM  A  INDUSTRIA  DOS  DERIVADOS  DO  LEITE, TIVE- 
RAM O  CUIDADO  DE  SE  SITUAREM  NO  CENTRO  DE  GRAVIDADE,  O  MAIS 
POSsfvEL  DOS  CENTROS  PASTORIS,  SEM  COGITAREM,  NESTE  CASO, DA  E- 
XISTÊnCIA  de  PORTOS  NAS  SUAS  PROXIMIDADES. 


E,  MAIS  UM  EXEMPLO,  PARA  BEM  DEFINIRMOS  O  NOSSO  PEN- 
SAMENTO: A  INDUSTRIA  QuTmICA  NACIONAL  QUE  SUBSISTE,  EXCLUSIVA- 
MENTE, EM  CONSEQUÊNCIA  DE  MEDIDAS  DE  PROTEÇÃO,  E  QUE  sÓ  BENE- 
FICIA A  GRUPOS,  ELEVANDO  O  PREÇO  DE  SEUS  PRODUTOS  EM  DETRIMEN- 
TO DO  PODER  AQUISITIVO  DA  COLET I V I C ADE .  t  DE  SE  INSISTIR  POR 
ISSO   NO  ASSUNTO,    PARA  A  HARMONIA  DO  TRANSPORTE. 


Para  o  bem  da  coletividade  se  fazem  mister  ensinamen 
TOS,  estTmulos,  para  que,  se  desenvolvam  as  matas,  para  que  a 
industrialização,  ou  transformação  seja  feita  sempre  junto  da 
origem,  da  matéria  prima  correspondente. 

HÁ  produtos  que  devem  ser  armazenados,  mas  nas  pro- 
priedades que  lhes  dÃo  origem  para  o  que  o  benefício  que  pro- 
porcionam ao  trafego,  tambÉm  seja  para  o  agricultor,  pakh  o  do 
NO  DO  produto,  e  não  para  os  intermediários,  o  agricultor, o  do 

NO  DO  produto  DEVE  CONSTRUIR  SEUS  PRÓPRIOS  S I  LOS,  PEQUENOS ,  QUAÍí 
DO  PARA  SUA  PRÓPRIA  PRODUÇÃO,  E  DE  MAIORES  PROPORÇÕES,  EM  CA- 
DEIA, SE  ASSIM  FOR  O  CASO,  PROPORÇÕES  QUE  uÃO  DEVEM  EXCEDER, PO 
REM,  Á  CAPACIDADE  DAS  COOPERATIVAS  AGrÍcOLAS,  AS  ÚNICAS  ENTI- 
DADES QUE  DEVEM  FINANCIAR  ESTES  SILOS.  NOS  ESTADOS  UNIDOS,  A 
CADEIA  DE  GRANDES  SILOS,  FINANCIADA  POR  GRUPOS  CAPITALISTAS, 
TRAMSFODtlOU-SE  EM  OBJETO  DE  EXPLORAÇÃO,  CONTRA  O  AGRICULTOR  E 
CONTRA  O  COMSUMIDOR.        INTERVENÇÃO  DO  GOVERNO,    ENCAMPArJDO  FS- 
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TAS  CADEIAS,  FOI  A  SOLUÇÃO.  ENS I WAMDO  O  AGRICULTOR  COMO  SE  FA- 
ZEM CONSERVAS,  COMO  SE  TRATA  O  FEljÃO,  O  MILHO  PARA  ARMAZENA- 
LOS,  PARA  AS  PRIMEIRAS  TRANSFORMAÇÕES,  O  PROBLEMA  PERDE  SUA  COM 
PLEX idade;  BENEFICIA-SE  o  TRAFEGO  E  TEREMOS  PELO  MEMOS  FEIjÃO, 
EM  CONSERVA,   MAS  NOSSO. 

•  Os  ASPECTOS  QUE  SINTETIZAMOS  GENÉRICA  E  SUPERFICIAL- 
MENTE, DESENVOLVIDOS,  ESTENDIDOS  E  APURADOS.  A  RIGOR,  PELAS  VA 
RIAS  ESPECIALIZAÇÕES  QUE  ENCERRAM  EXPLICANDO  A  CAUSA  DE  FATO- 
RES  RESPONSÁVEIS  PELAS  CRISES  PERIÓDICAS  QUE  SOFREM  A  SOC I EDA- 
DE, APONTARÃO  AS  INCÓGNITAS  QUE  IMPEDEM  O  TRANSPORTE  DE  AGIR  DEN 
TRO  DE  SUA  VERDADEIRA  F I NALI DADEIDI STR I BU I R  A  PRODUÇÃO, NATURAL 
MENTE  SEM  GABARITOS  DE  OPOSTOS .ÊsTES  ASPECTOS  DE  TANTO  SE  REPE 
TIREM, ESCAPAM  Ás  OBSERVAÇÕES  SUPERF I  Cl A I S, ESCONDI  DOS,  COMO  ES- 
TÃO,  NO  HABITO  E_NOS  PRINCÍPIOS  DOGMÁTICOS  POR       ELES  PRÓPRIOS 

CRIADOS.  Estas  são  as  considerações  que  nos  pareceram  necessá- 
rias. SÃO  IDEIAS  E  ensinamentos  CONHECIDOS  POR  TODOS  AQUELES, 
QUE  LIDAM  COM  TRANSPORTE,  E  QUE  SE  ARRUMARAM  NA  MINHA  MENTE  FJ. 
XANDO  O  PONTO  DE  VISTA  QUE  EXTERNAMOS,  E  QUE  PODErÃO  SEGURA- 
MENTE, ORDENAR  O  TRANSPORTE,  PARA  QUE  SE  AJUSTEM  AS  DIVERSAS 
MODALIDADES,   COMPLETANDO  O  TODO  QUE  É  O  SISTEMA  DE  TrANSP0|Í;TE . 


Mencionamos,  em  seguida,  algumas  das  dificuldades  que 
encontramos,  ao  analisar  0  projeto  de  lei  do  professor  juran- 
DYR  Pires  Ferreira,  sobre  coordenação  de  transporte.  Alias, de- 
vo RESSALTAR,  ANTECIPADAMENTE,  CONSERVANDO  EM  MENTE  OS  ENSINA- 
MENTOS SEMPRE  OPORTUNOS  DO  SAUDOSO  PROFESSOR  PaULO  FrONT IN, CU- 
ja escola  parece-me  ser  seguida  pelo  ilustre  autor  do  projeto. 
Dai'  sinto-me  mais  identificado  com  o  autor  do  Tratado  de  Mecâ- 
nica ECONÓMICA  AO  Se'  REFERIR  Á  COORDENAÇÃO  DE  TRANSPORTE  ENUN- 
CIANDO: 

"A  ORGANIZAÇÃO  DE  UM  COMPLEXO  RACIONAL  DE  REDES  DE 

Transporte  í  um  dos  mais  interessantes  problemas  para  serem  re 

SOLVIDOS  PELA  MecÂnICA  ECONÓMICA.  A  ORIENTAÇÃO  QUE  DEVE  PRESI- 
DIR A  ESSE  ESTUDO,  BASEIA-SE  NO  TRAÇADO  DE  CENTROS  DE  IRRADIA- 
ÇÃO E  NA  MARCAÇÃO  DAS  DISTANCIAS  EM  QUE  SE  ENCONTRAM  AS  CURVAS 
DE  CUSTO  DE  TRANSPORTE  DOS  VÁRIOS  SISTEMAS  ART I CULADOS" .í  DEN- 
TRO DESTE  PONTO  DE  VISTA  QUE  NOS  MANTEMOS,  PORQUANTO  FUNDAMEN- 
TA UM  PRINCIPIO  DE  UNIDADE  DE  UM  SISTEMA  -  AMPARADO  TAMBÉM  PE- 
LO PROFESSOR  Felipe  dos  Santos  Reis. 
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"t.  SOB  ESTE_^ASPECTO  QUE  VEMOS  UMA  SOLUÇÃO  CIENTÍfI- 
CA  PARA  A  ANALISE  MECÂNICA  DA  COORDENAÇÃO  DE  TRANSPORTE,  CUJA 
TÉCNICA  HODIERNA  É  AINDA  EMPÍRICA  E   PESSOAL"  (MEcÂnICA  ECOnÔ- 

mica). 


A  PRIMEIRA  DIFICULDADE  QUE  SE  NOS  DEPAROU, FOI  O  PRE 
estabelecimento  DE  DISPOSITIVOS  REGULAMENTARES  EM  ARTIGOS  DA 
LEI  . 


Ora,  fixando-se  na  lei  dispositivos  regularmentares, 
alguns  dos  quais  ja  fazem  parte  de  regulamentos  de  leis  em  vi 

GOR  a  REGULAMENTAÇÃO  QUE  DEVE  SURGIR  DO  PROJETO,  ANTECIPADA- 
MENTE jÁ  ESTÁ  LIMITADA   NA  ESPONT AN  I EDADE  QUE  DEVERA  TER.  ÊsTE 

nosso  ponto  de  vista  nos  parece  justificado,  pois  que  da  lei 
exige-se  a  doutrina  da  qual  emergem  os  regulamentos  que  vão 
executÁ-la. 


Verificamos,  assim,  que  o  projeto  nÃo  contem  maté- 
ria INTEIRAMENTE  NOVA.  DECORRENTE  DE  LEIS  jÁ  EM  V I GOR , EX I STEM 
regulamentos  que  ELA  TAMBÉM  FIXA  NO  SEU  CORPO;  SOBRE  DETERMI- 
NADOS PONTOS  DA  LEI  PROJETADA  jÁ  EXISTE  DOUTRINA  FIRMADA.  E, 
DE  FATO,  ASSIM  £,  E  FOI  JUSTAMENTE  POR  ISSO  QUE  O  PROJETO, IN- 
CLUINDO DISPOSITIVOS  DE  REGULAMENTOS  DE  OUTRAS  LEIS  ATINENTES 
AO  ASSUNTO,  QUIZ  EVITAR,  ATE  CERTO  LIMITE,  A  POSSIBILIDADE  DE 
CONFLITOS  PERTURBADORES  NA  SUA  EXECUÇÃO. 


AliÁs,  LOGO  DE  INICIO,  UM  DOS  DISPOSITIVOS  DECLARA, 
SEM  SUBTERFÚGIO,  QUE  O  PROJETO  TEM  POR  FINALIDADE  REGULAMEN- 
TAR UM  SERVIÇO  QUE  VAI  CONJUGAR  SERVIÇOS  EXISTENTES.  EVIDEN- 
TEMENTE, A  MESMA  NATUREZA,  A  MESMA  MODALIDADE  NA  SUA  ESSÊN- 
CIA, O  SERVIÇO  QUE  VAI  CONJUGAR,  DEVE  POSSUIR;  QUALIDADE  INE- 
RENTE AO  SERVIÇO  DE  DISTRIBUIÇÃO  DA  PROCUÇÃO,  DE  TRANSPORTE, 
QUER  POR  VIAS  NATURAIS,  QUER  POR  VIAS  RODO-FERROV 1  AR  I  AS .£  OS 
SERVIÇOS  EXISTENTES  TEM  SUA  LEG I SLAÇÃO  PROPR I A  E  REGULAMENTA- 
DA, ATENDENDO  SEMPRE  Ás  CARACTERÍSTICAS  CORRESPONDENTES  AOS 
SISTEMAS,  RESPECTIVAMENTE.  Á  PRIMEIRA  VISTA,  SE  FOSSE  POSSÍ- 
VEL UMA  SIMPLES  APLICAÇÃO  DAS  LEIS  EXISTENTES  AO  SERVIÇO  NO- 
VO, CONJUGADOR,  RESOLVERIA  A  QUESTÃO,  PARECE-NOS,  ENTRETANTO, 
QUE  UMA  DAS  DIFICULDADES   ENCONTRADAS,   CONSISTE  NA  IMPOSSIBI- 
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L IDADE  DO  RODOVIÁrISMO  A  ELAS  SE  ADAPTAR,  ALEM  DE  DETALHES  OU- 
TROS,   INCLUSIVE  OS  DE  CARATER  BUROCRÁTICO. 


De  FATO,  O  TRAFEGO  RODOVIÁRIO,  DEVIDO  Á  FLEXIBILIDA- 
DE DE  SUAS  CARACTERÍSTICAS,  GOZA  DE  LIBERDADES  TAIS  QUE  ESCAPA 
NÃO  só  AOS  REGIMENS  TRIBUTÁRIOS  EXISTENTES,  COMO  TAMBÉM  A  UMA 
SERIE   DE  O.UTRAS  OBRIGAÇÕES   EXIGIDAS  A  QUALQUER  OUTRO  SISTEMA. 


O  TRANSPORTE  RODOVIÁRIO  CHEGA  Á  UNIDADE  DA  PESSOA  JU 
rTdICA  QUE  TEM  AçÃO  INDEPENDENTE  DAS  LE  1  S  R  ESTR  I  T  I  V_AS  DAS  TARI- 
FAS; MÃO  hÁ  RESPONSABILIDADES  DAS  MASSAS;  UMA  EMPRESA,  POREM, 
TEM  RESPONSABILIDADE  COLETIVA,  PARA  A  COLET  I^V  I E  ADE .  NÃO  PODEM 
POR  ISSO,  PERAr;TE  UMA  LEI  SEREM  COLOCADAS  SOBRE  O-MESMO  PLANO 
DE  LE I . 


Pretendendo  conjugar,  ordenar,  ajustar  sistemas  de 

TRANSPORTE,  nÃo  QUER  TER  O  PROJETO  A  PREOCUPAÇÃO  DE  ABRIGAR, DE 
FENDER  OU  PREFERIR  QUALQUER  PARCELA,  QUALQUER  MODO  DE  DISTRI- 
BUIÇÃO, NEM  PODERIA  SER  DE  OUTRA  FORMA.  COGITA-SE  DO  TODO,  DE 
FORMAR   A  CADEIA. 


ENTRETANTO,  O  AUTOR  DIVIDIU  O  TRANSPORTE  EM  VARICS 
COMPARTIMENTOS,  E  CADA  COMPARTIMENTO  COM  SEUS  VALORES  ESPECI- 
AIS, E,  POR  TER  ASSIM  DIVIDIDO,  FORAM  CRIADOS  VÁRIOS  CONFLITOS 
E  DESAJUSTAMENTO.  ALiÁs,  A  REALISAÇÃO  DA  REDE  FERROV I  AR  I  A, COMO 
FOI  EXECUTADA,  A  ATUAÇÃO  DE  REPARTIÇÕES  AUTÓNOMAS  E  INDEPENDEM 
TES  ENTRE  SI  E  Á  REVELIA,  DOS  CENTROSECONOM I  COS  DE  PRODUçÃO  E 
DE  SUA  NATURAL  DISTRIBUIÇÃO,  DANDO  ORIGEM,  DESORDENADAMENTE,ADS 
PLANOS  ESPECÍFICOS  DE  TRANSPORTES,  SÃO  AS  CAUSAS  DO  ESTADO  DE 
COUSAS  QUE  ATUALMENTE  SE  OBSERVA  NE^TE  SETOR  APESAR  DA  COMIS- 
SÃO  CRIADA  PELO  DECRETO  nS  24  497,   DE  29  DE  JUNHO  DE  1934  E  DO 

Decreto  nS  1  977,  de  24  de  setembro  de  1937  e  o  paragrafo  3^ 

ARTIGO  219  DA  LEI  nS  4  793,  DE  7  DE  JANEIRO  DE  1924.  O  PROJETO 
LIMITA  A  CAPACIDADE,  A  AMPLITUDE  DA  LEI,  QUANDO  INSISTE  SOMEN- 
TE NA  ELABORAÇÃO  DE  UM  DE  SEUS  ELOS,  CONSOANTE  O  ARTIGO  2^ .ÊS" 
TE  ARTIGO  ESTABELECE,  DEFINE  O  QUE  A  LEI  VISA:  CONJUGAR  ""SER- 
VIÇOS REALISADOS".  O  "conjugar"  É  O  ELO  A  SER  CONSTRUÍDO  PARA 
O  QUAL  SE  INSTITUEM  NORMAS,  E  OS  SERVIÇOS  FEITOS,  SÃO  OS  ELOS 
EXISTENTES,   QUE  O  ELO  NOVO,  O  CONJUGAR,   VAI    LIGAR  PARA  A  FOR- 
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MAÇÃO  DE  TODO.  DUVIDAMOS  DA  RESISTÊNCIA  DE  UMA  CADEIA  COMPOSTA 
DE   ELOS   ASSIM  CONSTITUÍDOS. 


A  TESE  RESUME-SE  EM  CONSTRUIR  UM  ELO  SOB  DETERMINA- 
DAS PRESCRIÇÕES,  nÃO  permitindo  POREM  A  MODIFICAÇÃO  DA  REGULA- 
MENTAÇÃO DE  UMA  DOS  ELOS  EXISTENTES,  QUE  vÃo  SER  LIGADOS  PARA 
FORMAR  A  CADEIA.  í  QUE  OS  SERVIÇOS  EXISTENTES  FORAM  ORGANIZA- 
DOS soe  DIRETRI2ES  E  PONTO  DE  VISTA  DIVERSAS,  EM  OCASIÕESECIB 
CU^JST ANCIÃS  VARIAS,  SEM  UNIDADE  DE  CONJUNTO,  SOB  REGULAMENTOS 
DIFERENTES   E,    AINDA,    EM  PLENO  VIGOR. 

PaRECE-NOS,  POREM,  QUE  AS  DIFICULDADES  QUE  ENCONTRA- 
MOS,   sÃo  CONSEQUENTES  DO  PONTO  DE  VISTA  EM  QUE  NOS  COLOCAMOS. 


O  PROJETO  OLHA  O  PROBLEMA  SOB  O  ASPECTO  ECONÓMICO, 
DANDO  AO  VOCÁBULO  ECONOMIA  O  MESMO  SIGNIFICADO  QUE  ENTESOURA" 
MENTO,  DIFERENÇA  EM  OURO,  A  MAIS,  EM  FAVOR  DE  GRUPOS.  NÓs  EN- 
CARAMOS ECONOMIA  COMO  EQUILÍbrIO  ISENTO  DE  MERCANTILISMO.  NÓs 
CONSIDERAMOS  O  TRANSPORTE  nÃo  COMO  MULTIPLICIDADE  DE  SISTEMAS 
ISOLADOS,  POREM  INTEGRALMENTE,  COMO  UM  TODO,  SEM  A  PREOCUPAÇÃO 
PREMENTE  DE  BUSCAR  SOLUÇÕES  PARA  COORDENA-LO.  ASSIM  CONSIDE- 
RANDO, O  PROBLEMA  ASSUME  ASPECTO  DIFERENTE  E,  CONQUANTO  POSSA 
NÃO  SER  RESOLVIDO  IMEDIATAMENTE,  COMEÇAREMOS  A  PERCEBER  A  SOA 
CAUSA,  A  SUA  ORIGEM  REAL,  E,  CONSEQUENTEMENTE,  A  SOLUÇÃO  QUE 
PARA  NOS  É  O  EQUILÍBRIO. 


O  PROJETO  ENCARA,  SEPARADAMENTE,  OS  MEIOS  DE  TRANS- 
PORTE PELOS  QUAIS  SE  FAZ  A  DISTRIBUIÇÃO  DA  PRODUÇÃO,  E,POR  IS- 
SO, ENCONTRAMOS  UMA  COMPLEXIDADE  QUE  NOS  DIFUCULTA  E  IMPOSSI- 
BILITA A  EXECUÇÃO  DA  LEI  PRETENDIDA  POR  ELE.  E,  ASSIM,  O  FAZ 
PORQUE  A  DISTRIBUIÇÃO  DO  PRODUTO  TORNOU-SE  MERO  OBJETO  DE  EX- 
PLORAÇÃO MERCANTIL.  As  CIRCUNSTANCIAS,  O  AMBIENTE  E  FATORES  vÁ 
RIOS  ESCONDERAM  GRADATIVAMENTE,  A  ORIGEM  DA  CAUSA  FUNDAMENTAL, 
E   EM   SEU   DETRIMENTO   SE   RESSALTOU   E    SE   EVIDENCIOU   A  MERCANTILI- 

ZAçÃo.  Tal  mercantilizaçÃo  inverteu  o  problema  que,  em  suas  ba 
SES,  E  axiomático:  a  produção  provoca  a  distribuição;  o  produ- 
to ORIGINA  o  transporte.  A  MASSA  DA  PRODUÇÃO  EXIGE  UMA  DISTRI- 
BUIÇÃO CONCENTANEA  COM  SUA  NATUREZA  AOS  CENTROS  DE  CONSUMO  NA- 
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TURAIS,  NÃO  DISVIKTUADOS.  NÃO  É  O  TRANSPORTE  SOB  ESTA  OU  AQUE- 
LA MODALIDADE,  QUE  DA  ORIGEM  AO  PRODUTO,  MAS,  SIM,  £  O  PRODUTO 
QUE  O  PROVOCA,  E  SUA  CAPACIDADE  DE  RESISTÊNCIA  ECONÓMICA,  DE  E 
QUILIBRIO,  E  QUE,  NATURALMENTE,  DETERM 1  NA  O  SEU  CONDUTOR.  O 
TRANSPORTE   £  UMA  OPERAÇÃO  DE  ACABAMENTO  COMPLETIVO  DO  PRODUTO. 


A  LEI  PKOJETADA  PRETENDE  FIXAR  A  RESULTANTE,  UM  SER- 
VIÇO, UMA  DIRETIVA,  UMA  SOLUÇÃO  ENFIM,  CAPAZ  DE  ELIMINAR  OS  E" 
FEITOS,  OS  OBSTÁCULOS  ORIUNDOS  DAS  DIVERSAS  REDES  ESPEcÍfICAS 
DE  TRANSPORTES  EXISTENTES,  NA  DISTRIBUIÇÃO  DA  PRODUÇÃO?  COMO, 
POr£m,  VAMOS  PROCURAR  NA  RESULTANTE  DA  SOMA  DE  QUANT  l-DADES  QUE 
REPRESENTAM  O  MESMO  VALOR  DE  SIGNIFICAÇÃO,  A  SOLUÇÃo  RELACIO- 
NADA A  FATOS  INDEPENDENTES  DAQUELAS  COMPONENTES,  DAQUELES  OBS- 
TÁCULOS QUE  SE  PRETENDE,  ELIMINAR?  ESTÁ  SOLUÇÃO  PROCURADA,  ES- 
TA DIRETIVA,  ESTE  SERVIÇO  CAPAZ  DE  ELIMINAR  O  RESULTADO  DO  DE- 
SENVOLVIMENTO OU  DESARMONIA  DOS  FATORES  INERENTES  Á  INTEGRAÇÃO 
DE  UMA  UNIDADE  DE  PRODUÇÃO,  COMO  £  O  TRANSPORTE  DEVE  PESQUIZA- 
DO   NA  CAUSA,    E   nÃO   NOS  EFEITOS. 


ANALISADO  SOB  ESTE  PRISMA  O  PROBLEMA, DESCOBR I  REMOS AS 
DIVERSAS  MURALHAS  QUE  ENCOBREM  A  INCÓGNITA  DA  EQUAÇÃo,  A  DIS- 
TRIBUIÇÃO ECONÓMICA,  EQUILIBRADA,  DA  PRODUÇÃO,  A  FINALIDADE  R^ 
AL  E  COMUM  AS  VARIAS  MODALIDADES  DE  TRANSPORTE.  ESTAMOS  CERTOS 
DE  QUE  ESTE  £  O  FITO  DO  AUTOR  DO  PROJETO:  ESTABELECER  UM  AJUS- 
TAMENTO DOS  SISTEMAS,  UM  POR  OUTRO  E  TODOS  POR  UM,  PARA  A  FOR- 
MAÇÃO DO  CONJUNTO  DE  QUE  RESULTARA  O  QUE  SE  PODE  CHAMAR  DE  CO- 
ORDENAÇÃO, MAS  QUE  £  SIMPLESMENTE  TRANSPORTE,  EQU I L I  BR í O  NA  Dl S 
TRIBUIÇÃO  DA  PRODUÇÃO. 


TENTAMOS  ESQUEMATIZAR  UM  ESBOÇO  CALCADO  SOBRE  O  ORI- 
GINAL, TENDO  EM  VISTA  A  ATUAL  LEG I SJ-AÇÃO  EM  VIGOR  E  AS_  CONSI- 
DERAÇÕES ACIMA.  Mas  CEDO,  CONCLUÍMOS  QUE  TAL  MODIFICAÇÃO  IRIA 
EXIGIR  A  AMPLIAÇÃO  E  REVOGAÇÃO  DE  LEIS  EXISTENTES,  ATINGINDO, 
INCLUSIVE,   O  TRANSPORTE   AÉREO,    DE  QUE  O  PROJETO   nÃO  COGITOU. 

Firmaríamos  ampla  autoridade  para  o  que  pretende  o  projeto  nas 
leis  a  que  nos  reportamos  em  outro  lugar,  pois  consideramos  a 
Contadoria  Geral  de  Transporte  e  a  Comissão  de  Tarifas,  um  pa- 
trimónio VALIOSO  QUE,  pelas  RESPEITÁVEIS  DECISÕES  JA  PROFERI- 
DAS, JA  pelas  DOUTRINAS  QUE  TEM  FIRMADO,  jÁ  PELOS  SEUS  ARQUI- 
VOS  E  PELO  PROFUNDO  CONHECIMENTO  QUE  POSSUI    DOS  ASSUNTOS  ATI" 
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NENTES  A  DISTRIBUIÇÃO  DA  PRODUÇÃO,  SERIA,  POR  ISTO,  ASSIM  PLN- 
SAMOS,  O  ORGÃO  INDICADO,  E  nÃO  A  COMISSÃO  COORDENADORA  DETrANS 
PORTE,   CRIADA  PELO  PROJETO. 


Reconhecemos,  entretanto,  que  o  esquema  assim  proje- 

TADO  NÃO  resolveria  O  ASSUNTO  E  I R I A  CR  I  AR  UMA  INFINDÁVEL  SU" 
CESSÃO_DE  OBSTÁCULOS  NA  MESMA^PROPORÇÃO ,  OU  MAIOR  A I NDA  DAS  QUE 
SURGIRÃO,   A  NOSSO  VER,    NA  VIGÊNCIA  DO  DECRETO  EM  APREÇO. 


Ao  REVER  A  ANALISE  QUE  FrZEMOS,  VERIFICAMOS  QUE,  A- 
PESAR  DE  NOSSA  PROLIXIDADE,  ORA  EMITINDO  CONCETITOS  MUITOS  ATE 
QUE,  APARENTEMENTE,  SC  CONTRADIZEM  E  SE  REPETEM,  ORA  SUGERINDO 
MEDIDAS,  ORA  AINDA  APONTANDO  OBSTÁCULOS  DE  BARREIRAS,  nÃO  EX- 
PRESSAMOS O  QUE,  REALMENTE,  DESEJARÍAMOS  DIZER,  E  POR  ISSO  RE- 
SUMIMOS O  NOSSO  PARECER  NA  SINOPSE  QUE   SE  SEGUE: 


í  UMA  VISÃO  GERAL  DO  ASSUNTO  PERCEBIDA  E  FIXADA  ATR^ 
VEZ  DOS  ENSINAMENTOS  DE  VELHOS  MESTRES  E  DE  RECONHECIMENTOS  E 
REPUTADOS  TÉCNICOS  ESPECIALIZADOS  NA'  DISTRIBUIÇÃO  DA  PRODUÇÃO, 
ENTRE  OS  QUAIS  APONTAMOS  O  ATUAL  DIRETOR  GERAL  DO  DEPARTAMEN- 
TO Nacional  de  Estradas  de  Ferro,  cujos  conceitos  que  firmam 

DOUTRINAS,  sempre  ACATADOS  DESDE  LONGA  DATA,  SE  FAZEM  RESPEI- 
TÁVEIS NOS  CONGRESSOS  E  EM  SEM  NÚMEROS  DE  COMISSÕES  ESPECIA- 
LIZADAS,   E  QUE  É  EMFIM  O  NOSSO: 


PARECEJí:  -  Uma  coordenação  de  elementos  desordenados 
teria  como  resultado  uma  infinita  cadeia  de  efeitos, 
de  uma  tão  grande  complexidade  que,  em  pouco  tempo, 
esconderiam  a  uma  esquematização  lógica, a  origem  das 
cousas  criadoras  do  problema  básico. 

Assim,  parece-nos  que  se  evidencia  ser  mais  logico 
por  de  lado  a  tentativa  de  uma  nova  organização  ou 
arranjo  com  o  fim  de  coordenar  efeitos  de  causas  de- 
sordenadas, e  estudar  quanto  antes,  a  síntese  do  pro 
BLEMA  Único,  que  é,  por  si  só,  formulado  de  elemen- 
tos RELACIONADOS  E  LIGADOS  AO  MESMO  FIM  -  DISTRIBUI- 
ÇÃO DA  PRODUÇÃO. 
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Do  QUE,  iMO  PRINCÍPIO,  E  DIVERSO  PELA  FRAGMENTAÇÃO  OU 
MULTIPLICIDADE,  ENCONTRA  PELA  ORDENAÇÃO  E  AJUSTE, 
UMA  UNiÃo  INTIMA  QUE,  NO  FIM  TRANSFORMA  O  QUE  A  ECO- 
NOMIA CHAMA  DE  DIVERSIDADE  DE  ELEMENTOS,  EM  UM  TODO 
Ç,UE  £  UNO. 

Sentimos  que  seria  mais  concetaneo  traçar  em  documen 

TO  QUE  sirva  de  DIRETIVA  GERAL  E  QUE  PERMITA  ORDENAR 
AS  UNIDADES  DE  CADA  MEIO  DE  TRANSPORTE,  PROCURANDO 
SEMPRE  QUADRAR  NO  TODO  CADA  UMA  DELAS,  COM  O  OBJETI" 
VO  DE  AJUSTAR  UM  POR  OUTRO  E  TODOS  POR  UM,  TENDO-SE, 
NO  ENTANTO,  O  CUIDADO  DE  CONSOLIDAR  O  TRABALHO  NO 
PRINCÍPIO  DA  DESCENTRALIZAÇÃO,  TANTO  TÉCNICA, COMO  Ag 
MINISTRATIVA,  FORMANDO  COMO  QUE  UMA  DOUTRINA  DE  AM- 
PLA AÇÃO  COM  RESPONSABILIDADE  UNITÁRIA  DENTRO  DOS  LI 
MITES  QA  PRÓPRIA  DIRETIVA. 

No  MECANISMO  DA  ANALISES  E  DA  sÍnTESE  REA- 
LIZADAS EM  UM  ESTUDO  DOS  I  NUMERADOS  TRABALHOS  jÁ  RE^ 
LIZADOS  PELOS  TÉCNICOS  EM  ASSUNTOS  RELATIVOS  A  DIS- 
TRIBUIÇÃO DA  PRODUÇÃO  EM  NOSSO  PaÍs,  É  QUE  PODEMOS 
ENCONTRAR  OS  ELEMENTOS  PARA  ALICERÇAR  A  DIRETIVA  A 
QUE   NOS   REFERIMOS  ACIMA. 


Se  este  nosso  conceito  de  nada  servir  para  o  ajuste 

PARA  A  ordenação  dos  MEIS  DE  TRANSPORTE,  UM  APELO  NOS  FAZEMOS 
AOS  COLEGAS,  QUE  FORMAM  ESTE  PLENÁRIO  PORQUANTO  O  VULTUOSO  PA- 
TRIMÓNIO QUE  HOJE  REPRESENTA,  A  NOSSA  REDE  FERROVIÁRIA  EXIGE 
DE  NOS  UMA  AÇÃO  DE  UMA  PRONTA  SOLUÇÃO  DO  PROBLEMA  ESTABELECIDO 
NA  IMEDIATA  FIXAÇÃO  DE  UM  SISTEMA,  SE  BEM  QUE  TEÓRICO  DE  PRIN- 
CIPIO, MAS  ALICERÇADO  NO  EXEMPLO  DA  INDEPENDÊNCIA  ECONÓMICA  DE 
ALGUMAS  FERROVIAS,  DE  MANEIRA  A  PERMITIR  UM  RESSURGIMENTO  DE 
CENTROS  PRODUTIVOS  QUE  REFLETIrÃO  EM  PRÓXIMO  FUTURO  NA  ECONO- 
MIA DAS  FERROVIAS  QUE  CARECEM  DE  LEVANTAMENTO  DE  SEU  PLANO  ECO 
NOM I  CO . 


Ao  FINALIZAR  CABE  DECLARAR  QUE  SINTO  E  COMPREENDOQUE 
A  ASSERCIVA  DOS  PENSAMENTOS  AQUI  EXPOSTOS,  E  QUE  CONCRETIZAM 
EM  REALIDADE,   A  VERDADE  SINTETIZADA  NAS  PALAVRAS  AJUSTAR  E  OR- 
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PENAR ,  PODERÃO,  PARA  OUTROS, COM  RELAÇÃO  AO  NOSSO  PROBLEMA  DE 
TRANSPORTES,  SEREM  CONSIDERADAS  NO  SENTIDO  DE  EXPRIMIREM  E  SE 
CONFUDIREM  PELO  V ÍNCULOS  DE  CAUSA  E  EFEITOS.  ASSlM,  DESEJAVA 
QUE  AS  CONSIPERASSEM, TENDO  EM  VISTA,  nÃO  A  OFUSCANTE  COMPLEXl 
DADE  DOS  EFEITOS,  MAC  AS  CAUSAS  QUE  SE  ACHAM  INTEGRADAS  AO  PRO 
BLEMA  DA  PRODUÇÃO  MAS  O  QUE  DEVEMOS  ASSINALAR,_É  QUE  TODOS  NOS 
SENTIMOS  A  NECESSIDADE  DE  DAR  UMA  PRONTA  SOLUÇÃO  AO  CHAMADO  DE 
COORDENAÇÃO  DE_^TRANSPORTE,  CUJA_GRAND  I  OS  I  DADE  tÉ  TESTEMUNHADA 
PELA  MASyiFIClÊNClA  DESTA  REUNiÃO  CONSTITUÍDA  DOS  PRÓPRIOS  EL^ 
MENTOS  SOBRE  CUJOS  HOMBROS  RECAEM  AS  RESPONSABILIDADES  DA  SI- 
TUAÇÃO PRESENTE. 

Agora  peço-vos  que  não  sejam  só  ouvidas  as  ultimas  pa 

LAVRAS  do  protocolar  AGRADECIMENTO  EM  DISPENSAREM  A  ATENçÃO  DE 
OUVIR-ME,  NAQUILO  QUE  VOS  FOI  DITO,  COM  A  RAZÃO  E  O  DESEJO  DE 
COMPARTILHAR  COMVOSCO,  EM  UM  TRABALHO,  QUE,  SEM  DESEJAR  DAR- 
LHE  UM  CUNHO  PESSOAL,  QUERO,  ENTRETANTO,  QUE  SEJA  REGISTRADO 
SEM  RESTRIÇÕES  PARA  QUE  HOJE  OU  AMANHA, POSSA  AINDA  RECEBER,  DA 
VOSSA  COLABORAÇÃO  PROFISSIONAL,  ALGUM  ESCLARECIMENTO  QUE  TRAN^ 
PORTE  A  MINHA  COMPREENSÃO  PROFISSIONAL  AO  PLANO  DA  VERDADE  DA 
CIÊNCIA  POSITIVA. 

Dr.  ARTHUR  CASTILHO:  -  AGRADEÇO  AO  DR.  YEDDO  FIOZA  O 
SEU  BRILHANTE  TRABALHO,  E  PEÇO  A  S.S.j  TRANSMITIR  Á  SECRETARIA 
O  SEU  TRABALHO  PARA  A  DEVIDA  PUBLICAÇÃO  NOS  ANUAIS. 

O  Dr.  Yeddo  Fiúza  t^ve  a  bondade  de  trabalhar  no  M05 
so  Departamento,  nesse  Assistência  de  Coordenação  e  acabastes 

DE  OUVIR  UMA  SÍNTESE,  QUE  CONSIDERO  BRILHANTE,  DO  SEU  TRABALHO, 
ANALIZANDO  O  PROJETO  QUE  ESTA  EM  DISCUSSÃO  NA  CAMARA  E  DANDO 
^S  IDEIAS  GERAIS  QUE  S.S.,  NA  SUA  COMPETÊNCIA,  NA  SUA  EXPERI- 
ÊNCIA DE  EX-DIRETOR  GERAL  DO  DEPARTAMENTO  NACIONAL  DE  ESTRADAS 

DE  Rodagem. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Representante  da  Estrada  de  Fer- 
ro SOROC ABANA. 

Dr.  RUY  DA  COSTA  RODRIGUES 
Estrada  de  Ferro  Sorocabana 

A  DIFERENÇA  DE  PREÇO  DA  ORIGEM  AO  DESTINO,  REPRESEN- 
TANDO O  VALOR  DO  SERVIÇO  DA  ESTRADA  É,  EM  GERAL,  MUITAS  E  MUI- 
TAS VEZES  MAIOR  QUE  A  PARCELA  AUFERIDA  PELA  ESTRADA,  PARA  O  DEg 
LOCAMENTO  DA  MERCADORIA  DA  ORIGEM  AO  DESTINO. 
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MuiTO  POUCO  FICANDO  PARA  A  ESTRADA  DE  FERR0_QUE  REAL 
MENTE  CONTRIBUIU  PARA  O  AUMENTO  DO  VALOR  ECONÓMICO,  NÃO  É  JUS- 
TO QUE  SE  ESTABELEÇA  UMA  GRANDE  MARGEM  DE  LUCRO  NA  TOTALIDADE 
DISPUTADA  PELOS  NEGOC I  ANTESi  NA  CADEIA  QUEj  VAI  DO  PRODUTOR  AO 
VAREJI STA. 


Os  AUMENTOS  DE  TARIFAS  TEM  SIDO  S I STEMAT I CAMENTE,  MAS 
INJUSTAMENTE,  APONTADOS  COMO  UMA  DAS  CAUSAS  DAS  GRANDES  ELEVA- 
ÇÕES DOS  PREÇOS  DE_VENDA;  QUANDO  A ^VERDADE  É  QUE  ESSAS  MAJORA- 
ÇÕES DAS  TARIFAS  SÃO  O  BODE  EXPIATÓRIO  DE  QUE  SE  SERVEM  OS  ES- 
PECULADORES E  INTERMEDIÁRIOS  PARA  JUSTIFICAR  OS  SEUS  LUCROS  E- 
XORBITANTES. 


RECONHEpEMOS  QUE  O  ÍNDICE  PER  CAPITA  DA  PRODUÇÃO  EM 
NOSSO  PaÍs,  É_^MUIT0  baixo  E  QUE  É  PRECISO  INCREMENTAR  A  PRODU- 
ÇÃO PARA  QUE  ESSE  ÍndICE  SE  ELEVE,  MAS  NÃO  PODEMOS  ADMITIR  QUE 
P  ACRÉSCIMO  DE  RIQUEZA  QUE  PODERIA  ADVIR  DE  UMA  TAL  SITUAÇÃO, 
DEIXE  DE  BENEFICIAR  EQUITATIVAMENTE,  TANTO  OS  PRODUTORES,  COMO 
OS  CONSUMIDORES  E  OS  INTERMEDIÁRIOS. 


Infelizmente,  estes  Últimos  são  os  mais  beneficia- 
dos E  os  responsáveis  pelos  preços  exagerados  das  utilidades, 

VALENDO-SE,   PARA  TANTO,   DA  NOSSA  DESORGANIZAÇÃO  ECONÓMICA. 


Dizemos  da  nossa  desorganização  económica, porque  re- 
conhecemos QUE,  em  PARTE,  OS  PREÇOS  EXAGERADOS  DAS  UTILIDADES,, 
SE  DEVE  À  INEXISTÊNCIA  DE  UM  PLANO  EFICIENTE  E  GERAL  DE  C0NTR2 
LE,  VALErjDO-SE  DE  UMA  ESTATÍSTICA  COMPLETA,  NÃO  SÓ  EM  RELAÇÃO 
Á  PRODUÇÃO  AGRÍCOLA  E  PECUÁRIA,  MAS  À  PRODUÇÃO  INDUSTRIAL  DA 
QUAL  É  INDISPENSÁVEL  TAMBÉM  CONHECER  OS  DEVIDOS  VALORES,  DESDE 
AS  MATÉrIAS^PRIMAS  ATÉ  OS  PRODUTOS  ACABADOS,  DE  MANEIRA  A  SE 
PODER  POR  TERMO  AS  MARGENS  EXTRAORDINÁRIAS  QUE,  POR  FALTA  DA- 
QUELE  CONTROLE,   HOJE  sÃO  PERMITIDAS. 


Produzimos  pouco  e  esse  problema  de  produção  preocu- 
pa SERIAMENTE  Ás  FERROVIAS,  MAS  SABEMOS  QUE  A  ESCASSEZ  É  EM  MUI 
TOS  CASOS,  CRIADA  PELOS  PRÓPRIOS  INTERESSADOS  NESSA  ESCASSEZ, 
A  QUAL  SEMPRE  FAVORECE  A  ESPECULAÇÃO  PARA  A  ALTA. 


Em  muitos  casos,  a  solução  estaria  em  reduzir  ao  mí- 
nimo os  intermediários. 


Para  tanto  É  indispensável  um  mais  eficiente  apare- 
lhamento DOS  TRANSPORTES,  PARA  QUE  O  PRODUTOR,  POR  EXEMPLO, 
COM  RELAÇÃO  AOS  PRODUTOS  DA  LAVOURA  QUE  SÃO,  EM  GERAL,  GÉNEROS 
DE  PRIMEIRA  NECESSIDADE  nÃO  FALTANDO  ARMAZENA-LOS  E  I MUN I zÁ- 
LOS  PARA  O  SEU  REGULAR  ESCOAMENTO,  SINTA,  COM  CONFIANÇA, QUE  PO 
DE  LEVAR  EM  OCAS  I ÃO  OPORTUNA  FÁCIL  E  DIRETAMENTE  AS  SUAS  SA- 
FRAS AOS  CENTROS  CONSUMIDORES. 


O  MELHORAMENTO  E  AMPLIAÇÃO  DO  NOSSO  APARELHAMENTO  DE 
TRANSPORTES  QUE,  V.  EXCI*,  SR .  PRESIDENTE,  COM  A  SUA  ALTA  CLA- 
RIVIDÊNCIA, RECONHECE  COMO  I NDI SPENSÁVEL_E  EM  FACE  DO  QUAL  VEM 
ESTALHANDO  COM  TODAS  AS  SUAS  FORÇAS  E  TODA  A  SUA  INTELIGÊN- 
CIA,   É  OBRA  PATRIÓTICA  E  DE  CARATER  URGENTÍSSIMO. 


í  MESMO  MEDIDA  QUE  SE   IMPÕE  SEM  PERDA  DE  TEMPO  E  PA- 
RA EXECUÇÃO  DENTRO  DE  UM  PRAZO  O  MAIS  REDUZIDO  POSSÍVEL. 


EFETIVAMENTE,  DENTRO  DO  PRINcfpiO  DA  UTILIDADE  SOCI- 
AL, A  DESPESA  PUBLICA  DEVE  PREENCHER  O  IDEAL  DO  MÁXIMO  BENEFÍ- 
CIO SOCIAL  E  DENTRO  DA  HIERARQUIA  DAS  ASPIRAÇÕES  PUBLICAS,  DI- 
TADA PELAS  CIRCUNSTANCIAS,  POLÍtICAS  E  ECONÓMICAS,  nÃO  SE  PODE 
NEGAR  A  PRIMASIA  DE  CERTAS  MEDIDAS  COMO  ESSA  DO  APARELHAMENTO 
IMEDIATO  DO  NOSSO  SISTEMA  DE  TRANSPORTES,  CUJA  UTILIDADE, EM  RE 
LAÇÃO  A  OUTRAS,  DEVE  SER  CONSIDERADA  EM  PRIMEIRO  PLANO  PARA 
QUE  SE  POSSA  MELHOR  ATENDER  Á  RIQUEZA  PRODUZIDA  OU  A  PRODUZIR, 
MELHOR  ATENDER  AO  BEM  ESTAR  GERAL,  GREANDO  MELHORES  CONDIÇÕES 
DE  VIDA  PARA  O  POVO. 


ÊSTE  PROBLEMA  ESTA  INTIMAMENTE  LIGADO  AO  PROBLEMA  T^ 
RIFÁrIO,  POIS  QUE,  SI  A  TEORIA  DE  FIXAR  A  TARIFA  PELO  VALOR  DO 
SERVIÇO,  ISTO  É,  COBRAR  AQUILO  QUE  O  ARTIGO  OU  O  PRODUTO  RESI^ 
TE,  TEM,  COMO  MÃO  PODIA  DEIXAR  DE  TER,  I MPUGNADOR ES ,  O  VALOR 
DO  ART I  GO  É  UM  DOS  FATORES  MAIS  IMPORTANTES  NA  FIXAÇÃO  DE  UMA 
TARIFA,  TETJDO  O  PRINCÍpIO  DO  VALOR  DO  ARTIGO,  QUE  TEM  CERTA  A- 
LANOGIA  COM  O  VALOR   DO   SERVIÇO,    SIDO  MUITO  BEM   ACEITO, POIS  QUE 
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PERWITE  DISTRIBUIR  O  CUSTO  DO  TRANSPORTE  DE  ACORDO  COM  A  CAPA- 
CIDADE DE  PAGAMENTO  DE  CADA  ARTIGO. 


E,  SI  DADAS  AS  DEVIDAS  PROVIDENCIAS  AO  FOMENTO  DA 
PRODUÇÃO,  -  RECONHECEMOS  QUE  O  PROBLEMA  DO  ABASTECIMENTO  DEPEii 
DE  ESSENCIALMENTE  DE  DOIS  FATORES:  O  TRANSPORTE  E  A  ESPECULA- 
ÇÃO  -  VENHO  DE  FAZER  ESSAS  LIGEIRAS  CONSIDERAÇÕES  EM  ASSUNTO  J  A 
TÃO  DEBITADO  E  DO  CONHECIMENTO  DOS  DISTINTOS  COLEGAS  "  ^  PARA 
CONCLUIR  PELA  CONVENIÊNCIA  DE  SE  ENCARECER  JUNTO  AO  GOVERNO  A 
NECESSIDADE  DE  SER  DADA  MAIOR  EFICIÊNCIA  AO  ORGANISMO  INCUMBI- 
DO  DAQUELE  CONTROLE  A  QUE  TEMOS  NO-REFERIDO  -  PARA  A  FIXAçÃO 
DE  JUSTOS^E  RAZOÁVEIS  VALORES"  PRINCIPALMENTE  TENDO  EM  VISTA 
QUE  O^GOvÊrNO,  PELOS  SEUS  ORGÃOS  COMPETENTES»  EXERCE  RIGOROSO 
CONTROLE  SOBRE  AS  TARIFAS  FERROVIÁRIAS. 


HÁ  LEIS  ECONÓMICAS  QUE  REGEM  AS  TARIFAS. 


À  UM  AUMENTO  DE  PRODUÇÃO,  POR  EXEMPLO,  nÃO  CORRESPOU 
DE,  COMO  SABEMOS,  TODOS  NOS,  UM  AUMENTO  DE  DESPESAS  NA  MESMA 
PROPORÇÃO  E,   ASSIM  SENDO,   Às  UTILIDADES  SERÃO  MAIORES. 


t  POIS,  PELA  LEI  ECONÓMICA  DE  DIMINUIÇÃO  DO  CUSTO  DE 
TRANSPORTE,  OU  O  QUE  VALE  DIZER,  AUMENTO  DE  UTILIDADESj  DO  MA- 
IOR INTERESSE  PARA  AS  ESTRADAS  DE  FERRO  AUMENTAR  A  TONELAGEM 
DAS  MASSAS  A  TRANSPORTAR. 


Somos  por  tarifas  baixas,- que  possibilitem  o  movi- 
mento EM^ GRANDES  MASSAS  DE  MERCADIRIAS  DE  BAIXO  VALOR  A  GRAN- 
DES DISTANCIAS,  MAS  QUE  nÃO  COMPROMETAM  A  EXPLORAÇÃO  DO  TRÁfE" 
GO,  É  TARIFAS  BAIXAS  ADVINDO  COMO  MANIFESTAÇÃO  DE  PROPRIEDADE 
E  NÃO  COMO  AMEAÇA  DE  RUÍNA. 


Porque  esse  sacrifício  por  parte^das  nossas  estradas 
DE  ferro,  deante  da  nossa  organisaçÃo  económica,  de  nenhum  re- 
flexo NO  Índice  de  custo  de  vida? 
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NÃO  SE  ARGUMENTE  QUE  ESSE  SACRIFÍCIO  SERIA  COMPENSA- 
DO PELO  ESTABELECIMENTO  DE  TAIS  TARIFAS,  PERMITINDO  ESTAS  O  Ay 
MENTO  PROGRESSIVO  DAS  ATIVIDADES  ECONÓMICAS  EM  FORMAÇÃO. 


Poderia  isso  ser  admitido,  se,  no  mesmo  tempo  se  ob- 
tivesse A  compensação  de  preços,  dentro  de  justos  limites,  e- 
LiMi mando  as  exageradas  margens  de  lucros. 


Um  tal  sacrifício  por  parte  das  estradas  de  ferro  po 

DE  SER  admitido  EXCEPCIONALMENTE  NUM  PaÍS  NOVO  COMO  O  NOSSO, 
EM  GRANDE  PARTE  A I  MDA  INEXPLORADO  E  SEM  MEIO_^DE  TRANSPORTES  E 
QUE  PRECISA  CONSTRUIR  AINDA  MILHARES  DE  QUILÓMETROS  DE  VIAS 
FÉRREAS,  -  PARECE  QUE  nÃO  DEVERIA  SER  DESPRESADA  A  ADOçÃO  DE 
UMA  POLÍTICA  FERROVIÁRIA  QUE  OFERECESSE  OS  NECESSÁRIOS  ESTÍMU- 
LOS DO  DESENVOLVIMENTO  DAS  INICIATIVAS,  PROCURANDO  ATRAIR  CA- 
PITAIS PARA  A  ORGANIZAÇÃO  DE  EMPRESAS  NACIONAIS  OU  ESTRANGEI- 
RAS NÃO  só  PARA  A  I  Ml  Cl  AT  IVA  DAS  NOVAS  CONSTRUÇÕES,  MAS  PARA  A 
MANUTENÇÃO  DO  TRAFEGO  DAS  ESTRADAS. 


Algo  é  preciso  fazer,  dentro  da  realidade  nacional, 

QUE  possibilite  TAL  POlÍTICA. 


Seria,  sem  duvida,  indispensável  a  organização  de  u- 
ma  legislação  ferroviária  condizente  com  a  magnitude  do  proble 

MA,  -  PARA  nÃO  se  CONCLUIR  COMO  O  NOSSO  COLEGA  JORGE  LeAL  BuR- 
LAMAQUI  NA  CONFERENCIA  QUE  REALIZOU,  EM  1945,  NO  CLUBE  DE  EN- 
GENHARIA "Evolução  necessária  das  Vias  Férreas  Brasileira"que: 

"as  empresas  particulares  para  a  construção  E  EXPLORAÇÃO  DE  FE£ 
ROVIAS  QUE  HOJE  EXISTEM  NO  PaÍS,  COMO  EXCEÇÃO,  nÃO  SErÃO  ACRE^ 
CENTANDO  TALVES, NUNCA  MAIS  CONSTRUÍDAS".  "AS  ESTRADAS  DE  FER- 
RO, PORTANTO,  DEVEM  SER  CONSTRUÍDAS  OU  MELHORADAS,  PELO  MENOS 
PARA  QUE  OBTENHA  O  EQUILÍbRIO  ORÇAMENTÁRIO  COM  O  QUE  LUCRARA, 
TALVÉS  MAIS  A  UniÃO,  DO  QUE  SE  OBTIVESSE  A  REMUNERAÇÃO  DO  CA- 
PITAL EMPATADO. 
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A  LEI   n2   101,   DE  31/10/1835  NA  VIGÊNCIA  DO  PADRE  AN- 
TONIO Feijó,  que  foi  o  marco  inicial  da  legislação  ferroviária 

BRASILEIRA. 

A  LEI  n2  641,  DE  26/6/1852  que  se  seguiu  a  primeira 

visando  ATRAIR  OS  CAPITAIS  INGLEZES  PARA  A  CONSTRUÇÃO  DAS  NOS- 
SAS ESTRADAS  DE  FERRO,  GARANTINDO: 


a)  -  PRIVILEGIO  DE  EXPLORAÇÃO  POR  90  ANOS. 

b)  -  PRIVILEGIO  DE  ZONA,   DE  5  LÉGUAS  PARA  CADA  LADO. 

C)  -  GARANTIA  DE  JUROS  DE  5%  SOBRE  O  CAPITAL  EMPREGADO. 

A  LEI  2  450,  DE  24/9/1873,  que  substituiu  a  segunda 

PARA  elevar  a  taxa  DE  JUROS  PARA  7%,  CORRESPONDENTE  AO  CAPITAL 
PELO  PRAZO  DE  30  ANOS. 


Estas  tres  leis  citadas,  n2  101  de  1835;  n2  64l,  de 
1852  E  nB  2  450  de  1873,  Constituíram  os  vértices  do  triangulo 

básico  da  LEGISLAÇÃO  FERROVIÁRIA  BRASILEIRA  TENDO  SIDO  DO  QUE 
HÁ  DE  MELHOR  FEITO  DURANTE  O  REGIME  IMPERIAL. 


NÃO  SERIA  POSSÍVEL  AINDA  NESSE  SENTIDO  FAZER  QUAL- 
QUER COISA  ADAPTÁVEL  Á  ÉPOCA? 


_^EM  fins  DE  1920  O  DEPUTADO  FEDERAL,  MESTRE  Eng2  SAM- 
PAIO Correa,  justificando  um  projeto  de  lei  que  apresentara  À 
Camara  dos  Deputados  para  regular  de  modo  definitivo  a  cons- 
trução E  EXPLORAÇÃO  das  ESTRADAS  DE  FERRO  EM  NOSSO  PaÍs,  ASSIM 

SE  expressou: 


"É  INDISPENSÁVEL  INSTITUIR  NO  BRASIL  UM  REGIME  DECON 
CESSÃO  DE  ESTRADAS  DE  FERRO,  A  FIM  DE  EVITAR  QUE, CONDENADO  CO- 
MO FOI  O  DE  GARANTIA  DE  JUROS  E  ELIMINADO  AQUELE  DA  LEI  n2 
1  126  DE  DEZEMBRO  DE  1903,  COMO  QUE  SE  O  PRETENDESSE  SUBSTITU- 
IR,   -  VENHAM  A  SER  CONSTRUÍDAS  E  ADMINISTRADAS  AS  ESTRADAS  PE- 


LO  Estado,  como  tem  acontecido  ultimamente". 


Com  essa  lei  citada  n2  1  126  de  dezembro  de  1903, Fifi 

MOU-SE  o  ESBOÇO  DE  UM  NOVO  SISTEMA,  INSTITUÍDO,  ENTÃO,  PARA  A 
construção  da  ESTRADA  DE  FERRO  DE  TlMBO  A  PRÓPRIA,  PELO  QUAL  O 
PAGAMENTO  DO  CUSTO  DA  CONSTRUÇÃO  PASSOU  A  SER  FEITO  EM  TÍtuLOS 
DA  dÍvIDA  PUBLICA.  ARREDONDANDO-SE  A  ESTRADA,  PARA  A  SUA  EXPLO 
RAÇÃO  A  EMPRESA  CONSTRUTORA.  Ás  ESTRADAS  DE  FERRO  DEVEM  SER  PEfi 
MITIDA  UMA  TARIFAÇÃO  RACIONAL,  -EA  MEU  VER  UMA  REVISÃO  GE- 
RAL SE  IMPÕE  DE  MANEIRA  A  SEREM  ESTABELECIDAS  BASES  PARA  ESSA 
NOVA  TARIFAÇÃO. 


As  TARIFAS  DEVEM  SER  TAIS  QUE  CUBRAM  AS  DESPESAS  DE 
OPERAÇÃO,   DEIXANDO  MARGEM  RAZOÁVEL,   PARA  RAZOÁVEL  REMUNERAÇÃO 

DO  Capital. 


Uma  POLÍTICA  de  estreita  economia  orçamentaria,  VI- 
SANDO REDUZIR  DEFICITS,^0U  MESMO  A  QUE  POSSIBILITE  O  EQUILI- 
BRIO^FINANCEIRA  da  empresa,  tem  como  RESULTADO  SACRIFICAR  A  E- 
FICiÊnCIA  DO^SERVIÇO  FERROVIÁRIO,  CREANDO  ENTRAVES  AO  DESENVO^ 
VIMENTO  ECONÓMICO  DO  PaÍS. 

E  O  QUE  NÓS  PRECISAMOS  £  AUMENTAR  A  EFICIÊNCIA  DO 
NOSSO  SISTEMA  FERROVIÁRIO,  POIS  "  ESTAMOS  PERDENDO  íiÃO  PELO  Cy^ 
TO  MAS  PELA   INEFICIÊNCIA  DOS  NOSSOS  SERVIÇOS". 


compreendemos  por  margem  razoável  de  remuneração  do 
Capital,  aquela  necessária  para  atrai-lo  -  suficiente  para  ini 

PIRAR  confiança  NA  ESTRUTURA  FINANCEIRA  DA  EMPRESA  A  BEMDACOij 
SERVAÇÃO   INTEGRAL  DO  SEU  CREDITO. 


Pensamos  como  aqueles  que  reconhecem  que  os  que  tem 

FORNECIDO  CAPITAIS  PARA  AS  ESTRADAS  DE  FERRO,  nÃO  sÃO  AQUELES 
QUE  MAIS  APROVEITAM  DA  SUA  EXPLORAÇÃO. 

PORISSO  MESMO  AO  ESTUDAR-SE  ASSUNTO,   HOJE  DE  TAL  COM 
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PLEX IDADE,  COMO  SEJA  O  DA  CONSTRUÇÃO  E  EXPLORAÇÃO  DE  UMA  ESTR^ 
DA  DE  FERRO  DEVE-SE  TER  UMA  VISTA  O  BENIFÍCIO  FINANCEIRO  TOTAL 
DA  ESTRADA  DE  FERRO,  BENIFÍCIO  FINANCEIRO  TOTAL  ESTE  QUE  DEVE 
SER  AVALIADO  CONSIDERANDO:  O  BENIfÍCIO  PARA  AQUELES  QUE  FORNE- 
CEM CAPITAL  PARA  A  SUA  CONSTRUÇÃO;  CONSIDERANDO  O  BENIfÍcIO, 
PARA  AQUELES  QUE  A  UTILIZAM;  0  BENIFÍCIO  PARA  AQUELES  QUE  OCU- 
PAM AS  REGIÕES  POR  ELA  SERVIDAS  E  AINDA  PELOS  BENIFÍcOS  RESUL- 
TANTES PAR-A  AS  EMPRESAS  V  I  S  I  NHÃS  DE  TRANSPORTES. 

Uma  ESTIMAÇÃO  Útil  do  valor  de  uma  estrada  de  ferro 

PODE  ser  obtida  PELA  APLICAÇÃO  DESTE  PRINCi'p|0. 

Está  claro  que  o  dividendo,  que  uma  estrada  de  ferro 

DISTRIBUE  A  SEUS  ACIONISTAS  NÃO  É  UMA  MEDIDA  DOS  SERVIÇOS  QUE 
ELA  PRESTA  A  COLETIVIDADE  -  MAS  NINGUÉM  CONTESTA  QUE  SEJA  DESJE 
JAVEL  SOB  TODOS  OS  PONTOS  DE  VISTA  QUE  UMA  ESTRADA  DE  FERRO  SE 
JA  DIRETAMENTE  REMUNERADORA  PARA  OS  SEUS  PROPR I EtAR lOS,  SEJAM 
ESTES  PARTICULARES  OU  nÃO,  CONTANTO  QUE  ESTA  VANTAGEM  NÃO  SEJA 
COMPRADA  COM  PREJUÍZO  DA  COLETIVIDADE. 


Si  a  RECEITA  LÍQUIDA  É  INSUFICIENTE  PARA  JUSTIFICAR 
A  SUA  EXPLORAÇÃO  COMO  EMPRESA  INDUSTRIAL,  PARECE  NÃO  HAVER  NErj 
HUMA  OBJEÇÃO  DE  PRINCÍPIO  A  QUE  UMA  PARTE  DOS  ENCARGOS  RECAIA 
SOBRE  AQUELES  QUE  SE  BENEFICIAM  DE  SUA  EXISTÊNCIA. 


Esta  é  a  mentalidade  existente  na  maior  organização 

FERROVIÁRIA  DO  MUNDO  ONDE  SE  DEFENDE  AQUELE  PRINCÍpIO  DEFENDI- 
DO POR  Sampaio  Correa  de  nÃo  serem  as  estraôas  construídas  e 

ADMINISTRADAS  PELO  ESTADO. 


Uma  DAS   IDEIAS  FUNDAMENTAIS  DE  FORD  É  A  SUA  CONCEP- 
ÇÃO  DOS  "NEGÓCIOS". 


Os  NEGOCICS,  OS  VERDADEIROS  NEGÓCIOS,  sÃO  E  DEVEM 
SER,  SEGUNDO  O  GRANDE  INDUSTRIAL  AMERICANO,  UM  "SERVIÇO  PUBLI- 
CO"  E  NADA  MAIS,    ISTO  É,   OS    INTERESSES  DO  CAPITAL,   DO  TRABALHO 
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E  DO  Consumidor,  devem  ser  considerados  como  fundamentalmente 

SOLIDÁRIOS. 


Assim  na  concepção  harmónica  da  industria  ferroviá- 
ria, os  benefícios,  prémios,  gratificações,  ETC,  dados  ao  PE5 
SOAL  PARAESTIMULÁ-L0,SÃ0  CONCEDIDOS  DENTRO  DO  OBJETIVO  CONCRE- 
TO DE  REDUZIR  C  PREÇO  DE  CUSTO  E  DE  MELHORAR  O  SERVIÇO  E  ISSO 
NÃO  EXCLUSIVAMENTE  EM  PROVEITO  DA  EMPRESA,  OU  DO  PUBLICO, OU  DO 
TRABALHADOR,  -  MAS  PARA  FAVORECER  AOS  TrÊs  AO  MESMO  TEMPO  DE 
UMA  MANEIRA  EQUITATIVA. 


Parece  que  não  proceder  desconformidade  com  esta  i- 
dÉia,  é  comprometer  em  definitivo,  nÃo  somente  os  interesses 
dos  trabalhadores  e  do  publico,  mas  ainda  daqueles  que  empatam 

o  SEU  CAPITAL,  que  VERÃO  DESAPARECER,  UMA  APÓS  OUTRA,  AS  POSSI- 
BILIDADES QUE,  AO  CONTRARIO  SE  OFERECEM  CADA  DIA,_^EM  MAIOR  NU- 
MERO E  EM  MELHOR  QUALIDADE,  AO  INDUSTRIAL  INTELIGENTE  E  DE  ES- 
PÍRITO LARGO. 


Dois  inimigos  principais  desta  concepção  dos  negóci- 
os FORAM  assinalados  PELO  GRANDE  INDUSTRIAL  AMERICANO  E  ELE  OS 
ATACA  A  AMBOS  COM  A  MAIOR  ENERGIA:  "OS  FINANCISTAS  PROFISSIO- 
NAIS E  OS  APÓSTOLOS  TAMBÉM  PROFISSIONAIS  DO  SOCIALISMO". 


Os  DOIS,   DIZ  ELE,   CONSTITUEM  UMA  VERDADEIRA  AMEAÇA. 


Dentro  dessa  sua  concepção  harmónica  dos  negócios  ia 

DUSTRIAIS,  O  princípio  DO  SERVIÇO  PUBLICO  APLICADO  AOS  NEGÓ- 
CIOS SE  ESPALHARIA  POR  TODAS  AS  PARTES  E  RECONSTRUIRIA  O  MUN- 
DO. 

O  QUE  NÃO  É  ADMISSÍVEL,  É  QUE  EMPRESAS  INDUSTRIAIS, 
MESMO  DE  UTILIDADE  PUBLICA,  COMO  sÃO  AS  ESTRADAS  DE  FERRO,  VI- 
VAM EM  REGIME  DEFICITÁRIO. 


O   SERVIÇO  PUBLICO   ECONÓMICO,    nÃO  PODE   SER  CONCEBIDO 
COMO  DEFICITÁRIO,    MUITO  MENOS  COMO   GRATUITO  -  A  nÃO   SER  QUE  SE 
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DESTRUA  UM  M ÍTO  ECONÓMICO:  O  EQUILÍBRIO. 


Mesmo  que  fosse  possível  alcançar  aquela  etapa"de  cada  um 

SEGUNDO  as  suas  FORÇAS  E  A  CADA  UM  SEGUNDO  AS  SUAS  NECESSIDA- 
DES" -  O  EQUILÍBRIO  ECONÓMICO  DO  SERVIÇO  PUBL I CO, EXTRA I R I A  DE 
CADA  HORA  DE  TRABALHO  SOCIAL,   A  PARTE  ALIQUOTA  INDISPENSÁVEL. 

Pensar  em  outra  coisAp  É  situar-se  em  terreno  de  uma 

EXTRANHA  UTOPIA  SEM  SENTIDO  HUMANO  OU  DESCONHECER  A  MECÂNICA 
DO  FATO  OU  LEI  SOCIAL. 


Se  FOSSE  POSSÍVEL  ATINGIR  O  LIMITE  DA  PERFEIÇÃO  HU- 
MANA, O  TRABALHO  SERIA,  TALVEZ,  EM  UMA  INSTANCIA,  A  EXPRESSÃO 
DE  TODOS  OS  VAL0r'ES  E  TODA  A  VIDA  SOCIAL  FORMARIA  DE  FATO  UMA 

soma  imensa  de  serviços  públicos. 

Seja  como  for,  pode-se  fazer  o  que  quizer,  mas  o  que 

RESULTARÁ  INDESTRUTÍVEL  É  O  EQUILÍbRÍO  ECONÓMICO,  MUTÁVEL  E 
transitório,  como  TUDO,  É  C|RTO,  POREM  INDISPENSÁVEL  PARA  RE- 
SOLVER O  PROBLEMA  DA  CONVIVÊNCIA  HUMANA.  • 


Faço  EsâAS  considerações  para  chegar  a  conclusão  de 

QUE  as  estradas  DE  FERRO  ADMINISTRADAS  PELO  GOVERNO  FEDERAL  E 

PELOS  Estados,  devem  adotar  uma  tarifação   que    lhes  permita, 

QUANDO  NÃO  A  REMUNERAÇÃO  DO  CAPITAL  EMPATADO,  PELO  MENOS  UMA 
situação,  QUE  CHAMARÍAMOS  DE  PIOR  SITUAÇÃO,  A  DO  SEU  EQUILÍ- 
BRIO ORÇAMENTÁRIO  -  EQUILÍBRIO  QUE  CRIA  DIFICULDADES  SERIAS  AO 
ATENDIMENTO  DE  CERTAS  NECESSIDADES,  MUITAS  DELAS  IMPREVISTAS, 
QUE  SE  APRESENTAM  EM  CARATER  URGENTE,  QUE  DEVERIAM  SER  ATENDI- 
DAS EM  BENEFÍCIO  GERAL  E  DA  PRÓPRIA  VIA  FÉRREA  O  QUE  sÓ  É  POS- 
SÍVEL  CONTANDO  ELA  COM  UMA  CERTA  FOLGA  NA  SUA  SITUAÇÃO  ECONÓ- 
MICA FINANCEIRA. 

NÃO   É  BASTENTE  O  EQUILÍbRIO  ORÇAMENTÁr 10.  BaTEMO-NOS 
POR  UMA  SITUAÇÃO  REMUNERADORA  PARA  AS  NOSSAS  ESTRADAS  DE  FERRO. 
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ESTRADA    DE   FERRO  SOROCABANA 

FRETES     ATUAIS     E     AUMENTOS  PROPOSTOS, 
POR     QUILOGRAMA,    PARA    GÉNEROS     DE  la. 
NECESSIDADE    EM    COMPARAÇÃO    COM  OS 
PREÇOS/kG.  NO    MERCADO    ATACADISTA  DA 
CAPITAL    DE    SÃO     PAULO     EM  NOVEMBRO 
DE    19  4  7 
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Dr.  ARTHUR  CASTILHO  :  -  AGRADEÇO  AO  Dr  .  Ruy  da  Costa 
Rodrigues,  a  sua  excelente  colaboração  nesta  Reunião,  expondo 
a  opinião  da  L.F.  Sorocabana,  na  matéria  em  discussão,  comple- 
tando-a  de  maneira  brilhante. 


♦  *  »  « 
«  *  « 
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PROPÔS igÕES    APRESE f^ADAS  EM  PLENÁRIO 


dr.  arthur  castilho  :  -  agora,  com  a  devida  venia  dos 
Senhores,  apresento  as  Proposições  finais,  organizadas  consoan 

TE  AS  DUERSAS  PROPOSTAS  FORMULADAS  NAS  ReuNIÕes  CONSECUTIVAS 
QUE  REALIZAMOS  E  TODOS  TERÃO  OPORTUNIDADE  DE  DISCUTÍ-LAS,  PARA 
QUE  SE  CHEGUE  Á  REDAÇÃO  FINAL. 


Como  tenno  feito  nas  Reuniões  anteriores,  levei  cada 

PROPOSIÇÃO  EjApÓs  breve  pausa,   DECLARA-LA-EI   aprovada, se  QUAli 

quer  objeçÕes  não  forem  formuladas. 


I  -  A  atuação  governamental,  tendendo  mais  para  o  crité- 
rio de  diminuição  dos  Ónus  do  sistema  mais  rigidamen- 
te controlado,  É  indispensável  para  que  cada^  sistema 

DE  transporte  INICIE  A  PESQUIZA  tÉcN I CO-ECONOM 1  CA  PRO 
PRIA  A  FIM  DE  PODER  AFERIR  OS  RESULTADOS  COM  A  QUEfÔr 
ESTABELECIDA  PELA  ATUAÇÃO  GOVERNAMENTAL  E  SURGIREM, 
ENTÃO,  DUM  ACORDO,  AS  MEDIDAS  INDISPENSÁVEIS  AOS  ME- 
LHORAMENTOS CAPAZES  DE  PRODUÇÃO  DO  RENDIMENTO  MÁXIMO 
DE  CADA  AGENCIA  DE  TRANSPORTE. 


II  -  ESTABELECIDOS  OS  PADRÕES  DA  MAIOR  EFICIÊNCIA,  EM  CADA 
SISTEMA,  EM  VIRTUDE  DOS  MELHORAMENTOS  EXECUTADOS  DE  A 
cÔrdÒ  COM  AS  DIRETRIZES  DA  PESQUISA  tÉcN I CO-ECOnÔmI - 
CA,  cientificamente  orientada,  chegara  a  vez  DO  PRO- 
blema do  transporte  ser  encarado,  em  seu  conjunto, pa- 
ra se  obter  a  solução  racional  da  coordenação  geral 
do  transporte,  em  funfão  do  rendimento  máximo  de  cada 
sistema  componente. 

Sem  objeçÃo. 


Ill  -  Para  o  fim  acima  e  para  a  determinação  satisfatória 

DOS  ELEMENTOS  QUE  INTERVÉM  NA  FORMAÇÃO  DAS  TAR I FAS  FEg 
ROViÁrIAS  -  ESPEC 1 ALMENTO  DO  "CUSTO  DO  TRANSPORTE"  E 
DO  "VALOR  DO  SERVIÇO"  PARA  QUEM  DELE  SE  UTILIZA  -  RE- 
CONHECE A  Reunião  Extraordinária  dos  Diretores  das  Es 
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TRADAS  DE  FERRO  BRASILEIRAS  DE  GRANDE     CONVENIÊNCIA  E 

recomenda: 


A  CONSTITUIÇÃO,  EM  CADA  EMPRESA  FERROVIÁRIA  DE  1^  CA 
TEGORIA  DO  PaÍs  E  EM  GRUPOS  DE   EMPRESAS  VISINHAS  DE 

2*  E  3*  categoria;  de  um  ÓrgÃo  de  pesquisas  e  estu- 
dos ECONÓMICOS,   com  AS  ATRIBUIÇÕES  SEGUINTES: 


1^.  -  Orientar  e  acompanhar  a  remodelação  dos  ser- 
viços contÁbeis  e  estatísticos  da  empresa  ou 
empresas,  visando  deles  obter  os  dados  neces- 
sários aos  estudos  a  seu  cargo; 


2*.  -  Proceder,  empregando  esses  dados  e  outros  que 
diretamente  obti^ver,  a  estudos  para  determina- 
ção DO  "custo  mÉdio"  e  "parcial"  do  transpor- 
te, para  cada  unidade  de  trafego; 


3^.  -  Realizar  pesquisas  para  determinação  do  "valor 
do  transporte"  para  cada  espécie  de  mercadoria 
preponderante  no  movimento  geral  da  estrada, 
valendo-se  da  cooperação  de  organizações  con- 
géneres, oficiais  e  particulares; 


4^.  -  Confrontar  dados  estatísticos  de  diversas  es- 
tradas DO  PAi's  E  DO  ESTRANGEIRO,  DE  TIPOS  COM- 
PARÁVEIS AOS  DAS  RESPECTIVAS  FERROVIAS,  VISAN- 
DO O  BARATEAMENTQ  da  EXPLORAÇÃO  E  APERFEIÇOA- 
MENTO DOS  serviços; 


5^.  -  Estudar  a  questão  da  concorrência  de  outros  me 
los  de  transporte  e  sugerir  Às  respectivas  ad- 
Mmi strações,  medidas  de  defesa  e  fomento  eco- 
nómico, de  recuperação  de  trafego,  desviado  das 
linhas  férreas  ou  de  coordenação  rodo-aero-a- 
qua-ferroviÁria. 

Sem  objeçÃo. 
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Para  ordenar,  de  uma  maneira  geral,  todos  os  elemen- 
tos FORNECIDOS  pelos  ÓrgÃOS  ACIMA  ACONSELHADOS,  BEM 
COMO,  E  PRINCIPALMENTE,  PARA  COORDENA-LOS  COM  AS  EXI- 
GÊNCIAS E  NECESSIDADES  DOS  OUTROS  MEIOS  DE  TRANSPOR- 
TE EXISTENTES  NO  PaÍs,  DE  FORMA  A  QUE  A  PESQUIZA  tÉc- 
NICO-ECOnÔmiCA  nÃO  mais  se  CIRCUNSCREVA  À  ESPECIALI- 
DADE FERROVIÁRIA,  POREM,  ABARQUE  O  ESTUDO  GERAL  DOS 
TRANSPORTES,  RECOMENDA-SE  A  NECESSIDADE  DA  EXISTÊN- 
CIA DUM  Instituto  Geral  de  Pesquisas  Tecnico-EconÔmi- 
CAS  dosTransporte,  -  Órgão  mantido  pelos  diversostrans 
portadores,  -  para  ficar  em  relação_^permanente  com  o 
Departamento  Governamental  de  controle  da  coordena- 
ção, A  FIM  DE  discutir  OS  RESULTADOS  DE  SEUS  ESTUDOS 

e  pugnar  pelas  medidas  imprescindíveis  à  manuntenção 
duma  solução  permanente  da  harmonia  nos  transportes. 

Sem  objeção. 


Considerando  as  facilidades  que  a  polÍtica  ferroviá- 
ria TEM  PROPORCIONADO  À  ESTABILIDADE  E  AO  DESENVOLVI- 
MENTO ECONÓMICO  DE  TODOS  OS  PaÍsES,  COMO  APARELHAMEN- 
TO DE  DEFESA  E  CAPAZ  DE  PERM I T I R-LHES  O  ABASTECIMENTO 
E  A  CIRCULAÇÃO  E  ESCOAMENTO  DE  SUA  PRODUÇÃO,  ENFIM,  A 
REALIZAÇÃO  EFICIENTE  DO  TRANSPORTE  SEM  DISTINÇÃO  DE 
ESPÉCIE,  DISTANCIA  OU  VOLUME,  DEVE  ESTA  POLÍtICA  SER 
CONSERVADA  O  MA  I S  POSsívEL,  FACULTANDO-SE  Às  MESMAS 
ESTRADAS  DE  FERRO  AS  MEDIDAS  E  OS  RECURSOS  NECESSÁ- 
RIOS À  SUA  CONTINUIDADE. 

Sem  OBJEÇÃO. 


o  SISTEMA  TARIFÁRIO  BRASILEIRO,  FRUTO  DAS  EXPERIÊN- 
CIAS E  DA  EVOLUÇÃO  NATURAL  DAS  SUAS  FERROV I  AS, nÃO  SEN 
DO  ATRAZADO  EM  RELAÇÃO  AO  DOS  DEMAIS  PaÍsES  E  CONTI- 
NUANDO EM  CONSTANTE  EVOLUÇÃO,  nÃO  DEVE  SER  ABANDONA- 
DO, PARA  dAR  LUGAR  A  OUTRO  SISTEMA,  TEÓRICA  OUEMPIRl 
CAMENTE  CRIADO,  SOB  INFLUENCIA  DE  UMA  APRECIAÇÃO  MO- 
MENTÂNEA DO  PROBLÉMA  ECOnÔmICO-FINANCEIRO  DAS  ESTRA- 
das de  ferro. 

Sem  objeção. 
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VII  -  ÊSTE  SISTEMA  TARIFÁRIO  DEVE  CONTINUAR  A  EVOLUIR, ^  BA- 
SEADO NOS  ENSINAMENTOS  E  RESULTADOS  QUE  DELE  PRÓPRIO 
SE  ORIGINARAM  E  DE  MODO  A  ACOMPANHAR  E  ADAPTAR-SE  ÀS 
PROVIDENCIAS  QUE  A§  EMPRESAS  ESTÃO  PLEITEANDO  PARA  SA 

nar  as  suas  deficiências. 
Sem  objeção. 


VIII  -  As  TARIFAS  DEVERÃO  PERMANECER  ESPECIFlCASi  DECRESCEJS 
TES,  POR  UNIDADE  DE  TRANSPORTE,  COM  O  AUMENTO  DA  DIS- 
TANCIA, BASEADA  NOS  CUSTOS  ESPECÍfICOS,  TENDO  COMO  LI 
MITE  INFERIOR,  EM  QUALQUER^PONTO,  O  CUSTO  PARCIAL, OU, 
EXCEPCIONALMENTE  E  I NSTANtÂnEAMENTO,  A  DESPESA  VIVA 
DO  TRANSPORTE  E  OBIDI ENTES,   AINDA  A  REGRA  SOLACROUP. 


Dt.  ARTHUR  CASTILHO:  -  AQUI  £  QUE  EU  PEDIA  AO  Dr. JA- 
IR DE  Oliveira  o  obsequio  de  um  esclareci  vento.  O  Dr.  Jair  coh 

SIDERA  o  custo  PARCIAL  DIFERENTE  DAS  DESPESAS  VIVAS? 


Dr,  JAIR  REGO  DE  OLIVEIRA:  -  NA  DEFINIÇÃO  jÁ  PROPOSTA  A- 
QUI,  NAS  PROPOSIÇÕES  ANTERIORMENTE  DISTRIBUÍDAS,  CHAMAMOS"DES- 
PESA  VIVA  DE  UM  TRANSPORTE"  O  TOTAL  DA  DESPESA  ELIMINADA  QUAN- 
DO SUPRIMIDO  AQUELE  TRANSPORTE.  ESTA  DESPESA  MÍNIMA  E,  PORTAN- 
TO, O  mínimo  dos  mínimos,  quer  dizer  QUE  CONTINUAM  TODO~S  OS  SEg 
VIÇOS  EM  MARCHA  E  APENAS  DEIXA  DE  SE  FAZER,  NA  EMPRESA,  AQUELE 
RELATIVO  AO  TRANSPORTE  SUPRIMIDO.  POR  VEZES,  EXISTE  O  CASO  EX- 
TREMO DE  QUE  NÃO  SE  SUPRIME  O  TREM,  O  VAGÃO,  OS  EMPREGADOS  QUE 
ESTÃO  EM  SERVIÇO,  NÃO  SE  SUPRIME  NADA  DAQUILO  EM  QUE  O  TRANS- 
PORTE ERA  EXECUTADO.  APENAS  A  MERCADORIA  DEIXA  DE  SER  POSTA  DEN 
TRO  DO  VAGÃO,  OU  O  PASSAGEIRO  DEIXA  DE  TOMAR  LUGAR  NO  TREM.  I5 
SO  £  O  mÍnIMO  dos  mÍnIMOS  que  SE  PODE  SUPRIMIR.  QUANDO  SE  CHA- 
MA CUSTO  PARCIAL  O  CUSTO  DAS  DESPESAS  PURAMENTE  DE  TRANSPORTE, 
NA  SUA  PARTE  MECÂNICA,  NA  EFfIVAÇÃO  REAL  DO  TRANSPORTE  GASTA" 
SE  UM  POUCO  MAIS  PORQUE  LEVAMOS  EM  CONTA  A  DESPESA  DE  COMBUS- 
TÍVEL PARA  TRANSPORTAR  A  TARA.  MUITAS  VEZES^NÃO  TEMOS  O  RETOR- 
NO,DO  MATERIAL,  EM  OUTROS  CASOS  TEMOS^O  RETORNO,  LOGO  A  DESPE- 
SA VIVA,  TAL  COMO  ESTA  DEFINIDA  É  O  mÍnIMO  DOS  mÍnIMOS  ENQUAN- 
TO QUE  O  CUSTO  PARCIAL  £.  POR  VEZES,  SUPERIOR  A  DESPESA  VIVA. 
Na  HIPÓTESE  EXTREMA,  SE  CONSIDERARMOS,  AINDA,  O  CASO  DO  VAGÃO 
COMPLETO,  QUE  DEIXA  DE  CIRCULAR  NO  TREM  A  DESPESA  VIVA  PARECE 
COINCIDIR  COM  O  CUSTO  PARCIAL.  AiNDA  DEVEMOS  NOTAR  O  SEGUIN- 
TE:    QUANDO     SE     ESTABELECE,     QUANDO       SE         AVALIA     O  CUSTO 
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PARCIAL  DE  UM  TRANSPORTE  NOVO,  A  SER  EXECUTADO,  TEM-SE  EM  VIS- 
TA UM  ACRÉSCIMO,  ENÇUANTO  QUE  NO  CASO  DA  DESPESA  VIVA,  ESTAMOS 
DEFININDO  PELO  DECRÉSCIMO,  COMO  SE  RETIRÁSSEMOS  ALGO  DO  TRANS- 
PORTE. De  QUALQUER  MANEIRA  A  DESPESA  VIVA  AINDA  É  INFERIOR  AO 
CUSTO  PARCIAL  DO  TRANSPORTE. 

Dr.  ARTHUR  CASTILHO:  -  TALVEZ,  ENTÃO,  A  DEFINIÇÃO  ES 
TEJA  UM  POUCO  EXAGERADA,  MAS  EU  TENHO  A  IMPRESSÃO  DE  QUE  O  CUS 
TO  PARCIAL,  COMO  CHAMAM  OS  AMERICANOS,  OU  DESPESA  VIVA,  COMO 
CHAMAM  OS  ITALIANOS, SÃO  AS  MESMAS  COISAS. 


t  FATO,   POREM,   QUE  SE  TORNA  DIFÍCIL  FAZER  UMA  JUSTA 
DEFINIÇÃO  DO  QUE  É  "CUSTO  PARCIAL". 


Dr.  JAIR  RECO  DE  OLIVEIRA:  -  DEVO  ASSINALAR  QUE  HA  OS  QUE 
APLICAM,  AINDA,  AS  DESPESAS  DE  VlA  PERMANENTE  E  OUTROS  QUE  A 
ELEMINAM.  CONSIDERANDO,  APENAS,  AS  DESPESAS  COM  O  TREM,  COMBUl 
tÍvEL,  PESSOAL  DE  TREM,  MANUTENÇÃO  DO  MATERIAL,  ENF I M, DESPESAS 
DIRETAMENTE  LIGADAS  AO  TRANSPORTE,  CUSTO  DINÂMICO  DE  TRANSPOR- 
TE OU  OUTRA  FORMA  DE  EXPRIMIR,  ÊsSE  CUSTO  É  SEMPRE  SUPERIOR  AO 
DAQUELE  QUE  NOS  DEFINIMOS  COMO  EM  QUE  ISSO  SERIA  ELIH I  NADO,CGM 
A  ELIMINAÇÃO  DO  TRANSPORTE. 


Dr.  ARTHUR  CASTILHO  :  -  De  qualquer  forma  a  definição 

EXATA  É  A  ITALIANA  QUANDO  CHAMA  DESPESA  VIVA  DE  TRANSPORTE  EX^ 
TAMENTE  A  DO  CUSTO  PARCIAL  DE  TRANSPORTE.  ' 


Dr.  LUIZ  ORSIM  DE  CASTRO:  -  SENHOR  PRESIDENTE.  ReAI 
MENTE  A  EXPRESSÃO  CUSTO  PARCIAL  É  UM  TANTO  VAGA,  PORQUE  NOS  Pfi 
DEREMOS  CONSIDERAR  O  CUSTO  DA  TONELADA  A  MAIS,  (CUST  DE  LA  TON 
EN  SUS  COMO  DIZ  COLSOn),  PODEREMOS  CONSIDERAR  O  CUSTO  DO  VE|- 
LO  A  MAIS,  PODEREMOS  CONSIDERAR  O  CUSTO  DO  TREM  QUILÓMETRO  A 
MAIS,  COMO  SENDO  O  CUSTO  PARCIAL  E,  QUANDO  SE  PASSA  DA  TONELA- 
DA A  MAIS  E  DO  TREM  KM.  A  MAIS,  AS  COISAS  SE  MODIFICAM  PORQUE 
O  CUSTO  DO  TREM  KM.  A  MAIS  É  REALMENTE  MAIS  ELEVADO  DO  QUE  O 
CUSTO  DA  TONELADA  A  MAIS.  NESSAS  CONDIÇÕES,  EU  PENSO  QUE  ESTA 
PROPOSIÇÃO  FICARIA  MAIS  CLARA  SE  MODIFICÁSSEMOS  UM  POUCO  A  SUA 

REDAçÃo.  Por  exemplo:  as  tarifas  deverão  permanecer  especifi- 
cas E  decrescentes  por  unidade  de  transporte  com  o  aumento  da 
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DISTANCIA  BASEADA  NO  CUSTO  INDUSTRIAL  PARA  CADA  CASO.  A  EXPRE^ 
SÃO  "CUSTO  INDUSTRIAL",  SEGUNDO  ULYSSE  SAMALLE,  É  O  CUSTO  DE 
UM  TRANSPORTE  DEFINIDO,  DE  DETERMINADO  PONTO  A  DETERMINADO  POJJ! 
TO.  í  O  CUSTO  PRÓPRIO  DAQUELE  TRANSPORTE,  TENDO  COMO  LIMITE  IN 
FERIOR,  EM  QUALQUER  PONTO,  O  CUSTO  PARCIAL  mÉdIO  RESPECTIVO, 
PORQUE  HÁ  QUE  NOTAR  QUE  EXISTE  O  CUSTO  PARCIAL  MEDIO^E  EXISTE 
O  CUSTO  DA  TONELADA  A  MAIS,  OU  EXCEPCpNAL  E  INSTANTANEAMENTE, 
A  DESPESA-VIVA.  PODIA-SE  DEFINIR,  ENTÃO,  A  DESPESA  VIVA.  ASSIM 
DEFINIDA,  COMO  SENDO  A  DESPESA  POUPADA,  QUANDO  SUPRIMIDO  O 
TRANSPORTE,  OU,  ENTÃO,  SUBSTITUIR  A  EXPRESSÃO  DESPESA  VIVA, PE- 
LA EXPRESSÃO  "CUSTO  DA  TONELADA  A  MAIS".  '^ARECE  QUE  É  ÊsSE"CUS 
TO  DA  TONELADA  A  MAIS"  QUE  O  DR._JaIR  DE  OLIVEIRA  CONSIDERA  CQ 
MO  DESPESA  VIVA  DA  TONELADA  E    nÃO    DO  TREM. 


O  CUSTO  DA  TONELADA  A  MAIS  SERIA  A  PARTE  QUE  CORRES- 
PONDESSE A  COMBISTÍvEL,  lubrificante,  ESTOPA,  ENFIM,  MATERIAIS 
PARA  QUE,  NO  TRANSPORTE  DE  MAIS  UMA  TONELADA,  HAVIA  LUGAR.  DE 
MODO  QUE,  OU  DEFINIMOS  A  EXPRESSÃO  DESPESA  VIVA  OU,  ENTÃO,  A 
SUBSTITUÍMOS  PELA  EXPRESSÃO  "CUSTO  DA  TONELADA  A  MAIS". 


Uma  OUTRA  alteração  que  eu  proporia  É  QUE  NO  LUGAR 

DE  "Lei  de  Solaçroup"  se  dissesse  "regra  de  Solacroup"  que,  na 

REALIDADE,    nÃO  É  UMA  LEI,    A  DE  SOLACROUP. 


Eu  PENSO  QUE   SE  DIZENDO  REGRA  DE  SOLACROUP  FICA  UM 
POUCO  MELHOR. 


Dr.  JAIR  REGO  DE  OLIVEIRA^  -  PODERÍAMOS  MODIFICAR  DA  SE- 
GUINTE maneira: 


'Tendo  como  limite  inferior,  em  qualquer  ponto,  e  ex 

CEPCIONALMENTE,   a  DESPESA  VIVA  DO  TRANSPORTE". 


dr.  arthur  castilho  :  -  vou  reler, então  a  proposição 
modificada: 

"As  tarifas  deverão  permanecer  específicas, descrecen 
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TES  POR  UNIDADE  DE  TRANSPORTE,  COM  O  AUMENTO  DA  DISTANCIA  BA- 
SEADAS NO  CUSTO  ESPECÍFICO,  TENDO  COMO  >. IMITE  INFERIOR, EM  QUAL 
QUER  PONTO,  EXCEPCIONALMENTE,  A  DESPESA  VIVA  DO  TRANSPORTE  E  O 
BEDIENTE  AINDA  Á  REGRA  DE  SOLACROUP. 


Dr.  ODIR  DIAS  DA  COSTA  :  -  SENHOR  PRESIDENTE.  O  QUE  EU  nÃO 
ESTOU  ENTENDENDO  t  QUE  SE  FALA  "EXCEPCIONALMENTE"  REFERI NDO-SE 
Á  DESPESA  VIVA.  EXCEPCIONALMENTE  NOS  TEMOS  QUE  DESCER  AO  PORÃO 
MAS,  QUANDO  SE  TRATAR  DE  TARIFAS  DE  REGRA  GERAL  QUAL  É  O  ASSO- 
ALHO? 


Dr.  ARTHUR  CASTILHO:  -  Eu  VOU  RELER  A  PROPOSIÇÃO  TAL 
COMO  ESTÁ  ESCRITA  AGORA. 


"As  TARIFAS  DEVERÃO  PERMANECER  ESPECÍfICAJ  DECRESCER 
TES  POR  UNIDADE  DE  TRANSPORTE  COM  O  AUMENTO  DA  DISTANCIA  BASEfi 
DAS  NOS  CUSTOS  ESPEcÍfICOS  TENDO  COMO  LIMITE  INFERIOR,  EM  QUAJ, 
QUER  PONTO,  EXCEPCIONALMENTE,  A  DESPESA  VIVA  DO  TRANSPORTE  E 
OBEDIENTE  AINDA  A  REGRA  DE  SOLACROUP". 


Dr.  LLTZ  ORSINI  DE  CASTRO:  -  SENHOR  PrESIDENTE.O  QUE 

O  Dr.  Jair  de  Oliveira  indica  nessa  proposição  É,preci sãmente, 

o  QUE  todos  nos  SABEMOS,  OU  O  QUE  PROCURAMOS  FAZER,  PELO  MENOS. 
NÃO  FAZEMOS  MUITO  BEM  PORQUE  nÃO  TEMOS  ESSES  CUSTOS,  COMO  O  CUS 
TO  PARCIAL,  O  CUSTO  MÉDIO  INDUSTRIAL,  ETC . ,  BEM  APURADOS  E  NEM 
CONSEGUIMOS  APURAR  BEM,  NEM  AO  MENOS  PARA  AS  GRAr.DES  CORRENTES 
DE  TRAFEGO,  O  VALOR  DO  SERVIÇO,  PARA  APLICAR  A  REGRA  DE  SOLA- 
CROUP. 


Acho  que  a  redação  não  estÁ  mÁ,  Senhor  Presidente,  e 
deveria  ser  aprovada. 


Dr.  ARTHUR  CASTILHO:  -  EntÃO  SErÁ  ESTA  A  REDAÇÃo:"AS 
TARIFAS  DEVERÃO  PERMANECER  ESPEC Íf I  CAS, ^DECRESCENTES  POR  UNID^ 
DE  DE  TRANSPORTE,  COM  O  AUMENTO  DA  DISTANCIA,  BASEADAS  NOS  CUS 
TOS  INDUSTRIAIS,  TENDO  COMO  LIMITE  INFERIOR,  EM  QUALQUER  PONTO 
EXCEPECIONALMENTE  A  DESPESA  VIVA  DO  TRANSPORTE  E  OBEDI ENTES, A- 
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inda,  à  regra  de  solacroup". 
Sem  objeçÃo. 


IX  -  Na  conformidade  do  acima  DITO,^  E  considerando  A  ATUAL 
SITUAÇÃO  DA  TARIFAÇÃO  FERROVIÁRIA  É  ACONSELHÁVEL  A  MA- 
NUTENÇÃO DAS  15  CLASSES  DA  PaUTA  CGT-S  E  AS  DEMAIS  E" 
XISTENTES  PARA  VIAJANTES,  BAGAGENS,  ENCOMENDAS,  VALO- 
RES E  ANIMAIS  E  RESPECTIVAS  DERIVADAS,  CONT I NUANDO-SE, 
A  FACULTAR  Às  ESTRADAS  gE  FERRO,  PARA  O  TRANSPORTE  DE 
MERCADORIAS  DE  PREDOMINÂNCIA  EM  SEU  TRAFEGO,  ESTABELE- 
CER TARIFAS  ESPECIAIS,  VARIANDO  PERCENTUALMENTE  COM  O 
VALOR  VENAL  DA  MERCADORIA,  NA  PROCEDÊNCIA  OU  DESTINO, 
E  ASAPTANDO-AS  Às  BASES  PADRÃO  NA  SUA  VARIAÇÃO. 

Para  ESSAâ  tai^ifas  o  valor  mÍnimo  serÁ  o  da  despesa  vi 

VA  do  TRANSPORTE,  CONS I DERANDO-SE  DESPESA  VIVADOTRANg 
PORTE  O  TOTAL  DA  DESPESA  ELIMINADA  QUANDO  SUPRIMIDO  A" 
QUELE  TRANSPORTE. 


Dr.  ODIR  DIAS  DA  COSTA  :  -  Eu  DESEJARIA  CONSERVAR  AS  1 5  T^ 
BELAS,  FAZENDO,  POREM,  A  NOMENCLATUI^A  RACIONAL  DE  BAIXO  PARA 
ClUA,  ISTO  É,  A  C-1  ,  SENDO  A  MAIS  BAIXA,  DEPOIS  A  Ç-2,ETC,^  POfi 
QUE,  COMO  ESTAMOS  AGORA,  A  C-1  É  A  MAIS  ALTA  DE^  TODAS, DAÍ  PRE 
CISARMOS  CRIAR  UMA  OUTRA  QUE  DEVERA  SER  ZERO,  NÚMEROS  NEGATI- 
VOS, OU  ENTÃO  LETRAS.  PARECE  QUE  A  NOMENCLATURA  QUE  PROPONHO  É 
MAIS  RACIONAL  E  DA  IDEIA  DE  GRANDEZA,  t  SO  ESSA  EMENDA  QUE  EU 
TINHA  A  PROPOR. 


Dr.  ARTHUR  CASTILHO  :  -  HÁ  ÔUTRA  OBJEÇÃO? 


Dr.  RUBEM  DE  ABREU  i:  -  ONDE  ESTÁ:  "SERÁ  O  DA  DESPESA 
VIVA  DO  TRANSPORTE"  PARECE-ME  QUE  SErÁ  MAIS  PRECISO  DIZER!  "SE 
rÁ  O  DA  DESPESA  VIVA  DE  UM  DETERMINADO  TRANSPORTE",  PORQUE,  AO 
SE  ESTUDAR  A  TARIFA  DE^UM  DETERMINADO  TRANSPORTE,  SUPÕE-SE  A 
SUPRESSÃO  HIPOTÉTICA  DESSE  DETERMINADO  TRANSPORTE. 
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Dr.  ARTHUR  CASTILHO:   -  A  REDAÇÃO,    NESTA  PARTE,    É  MI- 
NHA E  VOU  EXPLICAR. 


Preferi  dJ[zer  do"transporte"  porque  eu  me  referia  Às 

TARIFAS  especiais,  ÊsSA_EMENDA  FOI  CONSENSADA  PELO  DR.  PiRAjÁ, 
CONJUGANDO  UMA  PROPOSIÇÃO  DO  DR .  LulZ  OrSINI  COM  A  MINHA,  MAS 
NÃO  TENHO  DUVIDA  NENHUMA  EM  ACEITAR  A  DEC  I sÃO  NA  FORMA  INDICA- 
DA. 


Dr.  LUIZ  ORSINI  DE  CASTRO  :   -  NÃO  SERIA  MELHOR  DIZER, 

SENHOR    Presidente,  "do    transporte    considerado,  defínindo-se 

DESPESA  VIVA  DUM  TRANSPORTE  0  TOTAL  DA  DESPESA  ELIMI  NADA,<5UAN- 
DO  SUPRIMIDO  ESSE  TRANSPORTE". 


Dr.  ARTHUR  CASTILHO  1  "  SeRVE-LHE  ESSA  REDAÇÃO  Dr.  Ru 

BEM? 


Dr.  RUBEM  DE  ABREU  :  -  PERFEITAMENTE. 


Dr.  ARTHUR  CASTILHO  =  "  ENTÃO  VAMOS  RELER  A  PROPOSI 
ÇÃO,   CONFORME  EMENDADA. 


Na  CONFORMIDADE  DO  ACIMA  DITO  E,  CONSIDERANDO  A  ATU" 
AL  SITUAÇÃO  DA  TAR I FAçÃO  FERROVIÁRIA,  É  ACONSELHÁVEL  A  MANUTEN 
ÇÃO  DAS  15  CLASSES  DA  PauTA  C.G.T.-3  E  AS  DEMAIS  EXISTENTES  PA 
RA  VIAJANTES,  BAGAGENS,  ENCOMENDAS,  VALORES^E  ANIMAIS  E  RESPE£ 
TIVAS  DERIVADAS,  CONT I NUANDO-SE  A  FACULTAR  Às  ESTRADAS  DE  FER- 
RO^  PARA  O  TRANSPORTE  DE  MERCADORIAS  DE  PREDOMINÂNCIA  EM  SEU 
TRAFEGO,  ESTABELECEREM  TARIFAS  ESPECIAIS  QUE  VAR I  E^j  PERCENTU- 
ALMENTE COM  O  VALOR  VENAL  DA  MERCADORIA,  NA  PROCEDÊNCIA  OU  DES 
TINO  E  ADAPTADAS  Às  BASES  PADRÃO  NA  SUA  VARIAÇÃO. 


Para  essas  tarifas  o  valor  mÍnimo  serÁ  o  da  despesa 
viva  do  transporte  considerado,  definindo-se  despesa  viva  dum 
transporte  o  total  da  despesa  eliminada,  quando  suprimido. 

Sem  objeçÃo. 
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X  -  ACONSELHA-SE,  AINDA,  A  REVISÃO  DE  CERTOS  ARTIGOS, À  Vl^ 
TA  DOS  RESPECTIVOS  VALORES  ATUAIS  Ej  SE  FOR  POSsívEL  , 
PARA  AJUSTAR  MELHOR  SUA  CLASSIFICAÇÃO  NO  PRECEITO  DE 
SOLACROUP,  PARA  O  QUE  DEVERA  SER  DESIGNADA  UMA  COMIS- 
SÃO ESPECIAL. 

EssA  Comissão  procedera,  ainda,  a  revisão  dos  padrões 
DA  .Portaria  nB  141,  de  13/3/1937,  do  Ministério  da  Via 
çÃo  E  Obras  Publicas,  tendo  em  vista  permjtir  se  con- 
siga, NA  COMPOSIÇÃO  DAS  POLIGONAIS  TARIFARIASt  MELHOR 
CONFORMAÇÃO  DESTA  Às  CONDIÇÕES  ECONÓMICAS  DOS  TRANS- 
PORTES. 


Dr.  LUIZ  ORSINI  DE  CASTRO:  -  SENHOR  PRESIDENTE.  NÃo 
SERIA  MELHOR  DIZER-SE:  "ACONSELHA-SE,  AINDA,  A  REVISÃO  DE  CER- 
TOS CONSECUTIVOS  DA  PauTA  CGr-3  À  VISTA  DOS  VALORES  ATUAIS  DOS 
RESPECTIVOS  ARTIGbS  E,  SE  FOR  POSsívEL,  DO  PRECEITO  DE  SOLA" 
CROUP,  PARA  O  QUE  DEVERA  SER  DESIGNADA  UMA  COMISSÃO  E£PECIAL?0 
QUE  SE  TRATA  DE  REVER  sÃO  OS  COrjSECUT  I  VOS  DA  PAUTA  ATl;AL,EM  F£ 
CE  DOS  VALORES  ATUAIS,  QUER  DIZER,  O  VALOR  ATUAL  NA  OCASlÃO  DA 
REVISÃO. 

Dr.  ARTHUR  CASTILHO:  -  EntÃO  VOU  RELER :  "ACONSELHA- 
SE,  AINDA,  A  REVISÃO  DA  PaUTA  CGT "3  À  VISTA  DOS  VALORES  DOS RE^ 
PECTIVOS  ARTIGOS. 


Dr.  RUBEM  DE  ABREU  :  "  Senhor  Presidente,  nao  ficaria 

BEM,  ASSIM?  ACONSELHA-SE,  AINDA^  A  REVISÃO  DA  CLASSIFICAÇÃO  DE 
CERTOS  ARTIGOS  NA  PaUTA  CGT-3,  A  VISTA  DOS  VALORES  DESSES  TAIS 
ARTKàOS  E  SE  FOR  POSSÍvEL,  ETC.  PaRECE-HE,  SR  .  PRES  I  DENTE  QUE 
A  IDEIA  INICIAL  ERA  A  DE  RESTRINGIR  "A  REVISÃO  Á  DESTES  ARTI- 
GOS. 


Dr.  LUIZ  ORSINI  DE  CASTRO:  -  NÃO,  PERdÃO  Dr.  RubEM,A 
IDEIA  É  A  REVISÃO  GERAL  DA  PaUTA. 


Dr.  RUBEM  DE  ABREU  :  -  Bem,  MAS   ISSO  É  UMA  ALTERAÇÃO, 
SUBSTANCIAL  DA  PROPOSIÇÃO  INICIAL. 


2.!  I 

Dr.  LUIZ  ORSIM  DE  CASTRO:  -  NÃO.  l  A  REVIsÃO,  MAS 
DENTRO  DAS  15  CLASSES.  tSSA  É  QUE  É  A  IDEIA. 

Dr.  AUTlllR  CASTILHO:   -  BeM  REALMENTE  COMO  ESTA  REDI- 
GIDO PARECE  QUE  A  RESPECTIVA  REVISÃO... 


Dr.  LUIZ  ORSINI  DE  CASTRO:  -  NÃO,  A  REVIsÃO  DEVE  SER 

DE  TODA  A  Pauta  de  classificação,  à  vista  dos  valores  dos  seus 

DIVERSOS  artigos.  Eu  ACHO  QUE  FICA  BEM  ASSIM:  "ACONSELHA-SE, 
AINDA,  A  REVISÃO  DA  PaUTA  CGT-3,  À  VISTA  DOS  VALORES  DOS  RES- 
PECTIVOS ARTIGOS  E  SE  FOR  POSsívEL,  ETC." 


Dr.  ARTHUR  CASTILHO  :   -  DE  ALGUMA  FORMA     ESSE  SENTIDO 
GENÉRICO  QUE  O  SR .   ESTA  TOMANDO,   nÃO  COLIDE  COM  A  PROPOSIÇÃO 
ANTERIOR,    jÁ  APROVADA,    QUE  DIZ  FICAR  MANTIDA  A  CLASSIFICAÇÃO 
DAS  15  CLASSES  E  TODAS  AS  DEh/AIS  EXISTENTES  PARA  BAGAGENS,  VA- 
LORES,  ANIMAIS,  ETC. 


Dr.  LUIZ  ORSINI  DE  CASTRO  :  -  O  SENTIDO  DESSAS  DUAS 
PROPOSIÇÕES  É  O  SEGUINTE:  É  QUE  CONVÉM  MANTER,  PELO  MENOS  POR 
ENQUANTO,  ALIAS  QUANDO  EU  PR0PU2  A  MANUTENÇÃO  DAS  15  CLASSES, 
disse:  "a  MANUTENÇÃO  PROVISÓRIA",  PORQUE  PODE  ACONTECER  QUE  UM 
ESTUDO,  MAIS  APROFUNDADO,  VENHA  A  ACONSELHAR  O  AUMENTO  OU  A  Di 
MINUIÇÃO  DE  CLASSES.  ENTRETANTO, O  DR .  PiRAjÁ  ENTENDEU  DE  SUPRI 
MIR  ESSA  CONDIÇÃO  E  EU  nÃO  FAÇO  TAMBÉM  QUESTÃO  DE  MANTE-LA.  A" 
GORA,  O  QUE  SE  ACONSELHA,  É  A  REVIsÃO  GERAL  DA  PaUTA,  PARA  RE- 
CLASSIFICAÇÃO  SE   FOSSE   ELA  RECONHECIDA  NECESSÁRIA. 

Dr.  ARTHUR  CASTILHO:  -  DR.  RuBEM,  FAZ  O  OBSEQUIO  DE 
RELER  A  SUA  PROPOSTA. 

Dr.  RUBEM  DE  ABREU  :  -  Eu  acho  que,  realmente, COMO  e5 

TAVA,  HAVIA  UM  SENTIDO  RESTRITO.  COMO  O  DR .  Lu I Z  ORSINI  PRO- 
pÔz,  em  SEGUIDA,  A^PROPOSIÇÃO  FOI  SUB  ST  ANC  I  ALMEKT  E  ALT  ER  ADA  ROR 
QUE   FOI    DADO  O  CArÁteR   MUITO  MAIS  AMPLO  AO    ITEM,      A  PROPOSTA. 

Se  ficasse  dentro  da  primeira  modalidade,  quer  dizer,  no  cara- 
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TER  RESTRITO,  EU  PROPUNHA  AQUELA  FORMA  QUE  HA  POUCO  PROPUZMAS, 
SE  FOR  O  CASO  DE  AMPLIAR  MUITO  A  PROPOSIÇÃO,  A  REDAÇÃO  SERÁ  Oy 
TRA,   BASTANTE  DIFERENTE. 

Dr.  LUIZ  ORSINI  DE  CASTRO  :  -  O  QUE  CONvÉm  É  a  REVI- 
SÃO DA  Pauta. 


Dr.  ODIR  DIAS  DA  COSTA  :  -  EXISTE  UMA  COMISSÃO  NOMEADA  PE- 
LA Conferencia  de  Diretores  de  dezembro,  do  ano  passado,  para 

PROCEDER  A  revisão  G£RAL  DA  PaUTA. 


Dr.  ARTHUR  CASTILHO:  -  EntÃO  VOU  LEMBRAR :"REITERA-SE 
A  RECOMENDAÇÃO  ANTERIOR  DA  ReUNIÃO  DE  OlRETORES,  NO  SENTIDO  DA 
NOMEAÇÃO  DE  UMA  CÕMISSÃO  ESPECIAL  PARA  FAZER  A  REVISÃO  &ERAL 

DA  Pauta  CGír-3,  para  ajustar  melhor  a  sua  classificação  ao  pre 

CEI TO  DE  SOLACROUP. 


Dr.  RUBEM  DE  ABREU :  -  SR.  PRESIDENTE.  ESSA  REDAÇÃO 
RESTRINGE  UM  POUCO.  SerÃ  ALTERAR  sÓ  A  CLASSIFICAÇÃO  DA  PAUTA? 

PORQUE  A  Pauta,  alem  da  classificação,  ela  encerra  dispositi- 
vos QUE  TAMbÉm  poderiam  SER  REVISTOS. 

Dr.  ARTHUR  CASTILHO'!   -  t  REVISÃO  NO  SENTIDO  GERAL. 

Dr.  RUBEM  DE  ABREU  :  -  EntÃO,  TALVEZ  A  PALAVRA  CLAS- 
SIFICAÇÃO NÃO  DEVESSE  CONSTAR. 

Dr.  ARTHUR  CASTILHO:  -  Então  VOU  relÊr:"Reitera-se  A 

RECOMENDAÇÃO  ANTERIOR  DA  4^  CONFERENCIA  DE  DiRETORES  DAS  ESTR^ 

DE  Ferro  para  que  se  proceda  À  revisão  geral  da  Pauta  CGT-S, 

VISANDO,  PRINCIPALMENTE,  AJUSTAR  MELHOR  A  CLASSIFICAÇÃO  AO  PRE 
CEI  TO  DE  SOLACROUP. 

PROCEDER--SE-Á,   AINDA,   À  REVISÃO  DOS  PADRÕES  DA  PORTA 
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RIA  nS  141,  DE  13/3/1937,  DO  Ministério  da  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas, TENDO  EM  vista  PERMITIR  SE  CONSIGA,   NA  COMPOSIÇÃO  DAS 

poligonais  tarifarias,  melhor  conformação  destas  às  condições 
económicas  dos  transportes". 

Sem  objeção. 


XI  -  Procederá  tembÉm  a  revisão  dos  quadros  de  taxas  aces- 
sórias E  mÍnimos  de  preços  e  carregamentos,  inclusivea 
da  taxaçÃo  ad-valorem  que  convirá  manter-se,  dado  o  seu 

PAPEL  DE  CORRETIVO  DA_CLASS I F I CAçÃO,  DEVENDO, ENTRETAN- 
TO, SER  A  SUA  APLICAÇÃO  CONVENIENTEMENTE  REGULAMENTA- 
DA; ' 

Sem  objeção. 


XI I  -  A  Reunião  Extraordinária  dos  Diretores  das  Estradas  de 
Ferro  Brasileiras  reconhece  a  necessidade  da  revisão 
bienal  das  tarifas  das  Estradas  de  Ferro,  devendo  seu 
estado  basear-se  no  valor  económico  das  mercador  ias, em 
relação  ao  transporte  e  à  economia  do  Estado  ou  Esta- 
dos a  que  a  Est arada  servir,  desde  que  não  fiquem  as 
Estradas  impedidas  de,  em  qualquer  tempo,  e  em  caso  de 
imperiosa^e  comprovada  força  maior,  procederem  à  rev|- 

SÃO  QUE  FOR  ENTÃO  RECONHECIDA  NECESSÁrIA. 


Dr.  FELICIANO  DE  SOUZA  AGUIAR:  -  AQUI  EU  PEDIRIA.Sr. 
Presidente,  que,  em  vez  de  "REVj^sÃo"  se  diga  "alteração",  por- 
que EM  cima  jÁ  se  fala  EM  REVISÃO  BIENAL.   NESTA  REVISÃO.NO  PE- 
RÍODO DE  EXECUÇÃO,   PODE  HAVER  NECESSIDADE  DE  ALTERAÇÃO,  SEM 
VER  UMA  REVISÃO  GERAL. 


Dr.  LUIZ  ORSINI  DE  CASTRO:  -  MaS,  DR  .  SOUZA  AGUIAR, O 
QUE   SE  PROCURA  RESSALVAR   AÍ    E  EXATAMENTE  A  NECESSIDADE  QUE  AS 

VEZES  tÊm  AS  Estradas  de  Ferro  de  proceder  uma  revisão  de  su- 
as TARIFAS,  UM  reajustamento  antes  de  2  anos.  A  revisão  bie- 
nal, obrigatória,  se  farÁ  sempre. 


Dr.  AIMHUK  CASTILHO  :   -  t  PREFERÍVEL  AUTOR  I  ZAR-SE  O 
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MAIS,   PARA  QUE  SE  POSSA  EXECUTAR  O  mÍnIMO,   QUE  FOR  POSSÍvCL. 

Sem  objeção 


XIII  -  RECOMENDA-SE  que  nenhum  ABATIMENTO  CONCEDIDO  PELOS 
GOVERNOS  POSSA  PRODUZIR  TARIFAS  TAIS  QUE  O  PRODUTOS^ 
NEFICIADO  PAGUE  FRETE  INFERIOR  A  DESPESA  VIVA  DO  TRANj 
PÔRTE. 


Dr.  ARTHUR  CASTILHO:  -  O  DR.  JosÉ  LuIZ  O  QUE  £  QUE 

DIZ? 


Dr.  JOSÉ  LUIZ  BATISTA  :  -  A  ESTRADA  DE  FeRRO.HCUE,  QUE 
TRANSPORTAR  POR  MENOS  DO  SEU^CUSTO  MEDIO,  ESTA  SE  SACRIFICANDO, 
TODOS  NOS  SABEMOS.' O  CUSTO  MEDIO,  NA  MINHA  DESAUTORIZADA  OPI- 
NIÃO, é  EXATAMENTE  O  LIMITE  mÍnIMO  PELO  QUAL  SE  PODE  FAZER  O 
TRANSPORTE. 


Dr.  LUIZ  ORSINI  DE  CASTRO  5  "  NO  QUE  DIZ  RESPEITO  AOS 
TRANSPORTES  EM  G£RAL|,  OU  AOS  PREÇOS  DOS  TRANSPORTES  EM  6ERAL, 
EU  ESTOU  DE  PLENO  ACORDO  COM  O  MEU  ILUSTRE  AMIGO  E  COLEGA  DR. 

JosÉ  Luiz  Batista  mas,  10  que  concerne  a  transporte,  por  conta 
DO  Governo,  eu  acho  que  se  nos  considerarmos,  como  eu  conside- 
ro sempre,  quando  organizo  as  tarifas  das  estradas  que  aqui  R£ 
presento,  as  tabelas  C-9  a  C-H,  verificaremos  que,  em  geral, 

ESTÃO  abaixo  do  CUSTO  MEDIO,  PORQUE  TEMOS  AS  TABELAS  SUPER  10  - 
RES  QUE  DÃO  UMA  CERTA  COMPENSAÇÃO.  REALMENTE,  A ^COMPENSAÇÃO, HQ 
JE,  NÃO  É  A  MESMA  QUE  ERA^HA  20  E  MAIS  ANOS  ATRAZ,  QUANDO  A 
TRADA  TINHA  QUAS I  O  MONOPÓLIO  ABSOLUTO  DO  TRANSPORTE,  MAS  O  F^ 
TO  É  QUE  AINDA  EXISTE  ESTA  COMPENSAÇÃO.  AGORA,  SE  NESSA  PROPO- 
SIÇÃO, NESSA  CONCLUSÃO,  NOS  NOS  REFERIMOS  A_CUSTO  MEDIO,  EM  L^l 
GAR  DE  CUSTO  PARCIAL,  VAMOS  FICAR  EM  SITUAÇÃO  DE  BASTANTE  DI- 
FICULDADE, PORQUE,  ENTÃO  VAMOS  TER_QUE  COMEÇAR  POR  MODIFICAR 
COMPLETAMENTE  A  NOSSA  TARIFAÇÃO,  NÃO  COBRANDO  FRETE  ALGUM  QUE 
ESTEJA  ABAIXO  DO  CUSTO  MEDIO,  QUANDO  É  FATO  QUE  NOS  COBRAMOS 
PARA  ESSAS  TABELAS,  PRINCIPALMENTE  C-9  A  C-14  E,  TAMBÉM,  PARA 
MUITAS  TABELAS  SUPERIORES,  QUE  SE  REFEREM  À  MERCADOR  I  AS  QUE  NÃO 
APROVEITAM  CONVENIENTEMENTE  A  CAPACIDADE  DOS  VAGÕES.  DE  MODO 
QUE  EU  PREFERIRIA,  MESMO,  DIZER  "DESPESA  VIVA"  EM  LUGAR  DE  "CUS 
TO  PARCIAL".  Agora  ha  aqui   um  pequeno  engano  DATILOGRÁFICO,PRa 
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VAVELMENTE,  NESSA  CONCLUSÃO  QUE  DIZ:  "RECOMENDA-SE  OUE  NENHUM 
ABATIMENTO  CONCEDIDO  PELOS  GOVERNOS".  NÃo  É  PELOS.  E  AOS  GOVE£ 
NOS,  NÃO? 

Dr.  ARTHUR  CASTILHO  :  AS  CONCESSÕES  AOS  GOVERNOS  nÃo 
PODEM  SER  COGITADOS,  PORQUE  ESSAS  SÃO  OBRIGATÓRIAS  E  REGULAMEJ^ 
TARES. 

Dr.  LUIZ  ORSINI  DE  CASTRO  -  "  ENTÃO  SERIA  MELHOR  DI- 
ZER: RECOMENDA-SE  QUE  NENHUM  ABATIMENTO  CONCEDIDO,  POSSA  PRO- 
DUZIR FRETES  TAIS  QUE  O  PRODUTO  BENEFICIADO  PAGUE  MENOS  DO  QUE 
A  DESPESA  VIVA  DO  TRANSPORTE. 


Dr.  ARTHUR  CASTILHO:  -  BEM,   ENTÃO,  VOU  RELER  A  PRO- 
POSIÇÃO:  "RECOMENDA-SE  QUE  NENHUM  ABATIMENTO  CONCEDIDO  PELOS 

governos  possa  produzir  reduções  tais  que  o  produto  beneficia- 
do  pague  frete  inferior  ao  custo  parcial  do  transporte. 

Sem  objeção. 


XIV  -  ^   INDISPENSÁVEL  ABOLIR  A  SELAGEM  DOS  CONHECIMENTOS, 

PODENDO  AS  Ferrovias  cobrar  por  verba  o  imposto, pre^ 

TANDO  CONTA  MENSALMENTE. 


Dr.  LUIZ  ORSINI  DE  CASTRO:  -  Eu  PENSO  QUE  aÍ  hÁ  QUAi 
QUER  COISA  A  MODIFICAR,  PORQUE  AS  FERROVIAS,  PROPRIAMENTE,  NÃO 
VÃO  COBRAR  POR  VERBA  O  IMPOSTO.  ELAS  VÃO  ARRECADAR  0  IMPOSTO  E 
PAGAR  POR  VERBA  À  FAZENDA  NACIONAL. 

Dr.  FELICIANO  DE  SOUZA  AGUIAR-;  -  A  IDEIA  DE  COBRAR 
EKA  PARA_^QUE  NÃO  FICASSE  O  ÓNUS  SOBRE  A  ESTRADA,  PORQUE  QUEM 
PAGA  O  SELO  É  O  PUBLICO. 

Dr.  LUIZ  ORSINI  DE  CASTRO  :  -  SeM  DUVIDA,  MAS  ELAS  nÃo 
COBRAM  POR  VERBA.  ELAS  FAZEM  A  LIQUIDAÇÃO  JUNTO  Àá  RECEBEDORI- 
AS Federais,  por  verba.  Esse  £  que  é  o  sentido.  A  palavra  li- 

QU I DAR  aÍ  no  lugar  DE  COBRAR  SATISFAZ. 
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Dr.  FELICIANO  DE  SOUZA  AGUIAR  :  -  PODERÍAMOS  DIZER  AS 
sim:  "Í  indispensável  abolir  a  selagem  dos  CONHECIMENTOSf  PO- 
DENDO AS  FERROVIAS  COBRAR  A  QUANTIA  CORRESPONDENTE,  PRESTANDO 
CONTA  MENSALMENTE  AO  TESOURO,   Às  COLETORIAS". 


Dr.  LUIZ  ORSINI  DE  CASTRO:  -  RECOLHER  ESTA  BEM. 

Dr.  ARTHUR  CASTILHO:  -  PaRECE-ME  QUE  A  IDEIA  ERA  ES- 
sa: í  indispensável  abolir  a  selagem  direta  dos  conhecimentos, 
podendo  as  ferrovias  recolher,  por  verba,  o  imposto  arrecada- 
do do  publico,  prestando  conta  mensalmente. 

Sem  objeção. 


XV  -  o  Departamento  de  Correios  e  Telégrafos  devera  pagar 
os  seus^transportes  na  base  do  custo  mÉdio  da  tonela- 

DA-QU I lÔmETRO  de  MERCADORIAS. 

í  UM  OUTRO  PONTO  PARA  O  QUAL  PEÇO  A  ATENÇÃO  DOS  SRS.  , 

Representantes. 

Nas  LEIS  DE  CONCESSÃO,  QUE  sÃO  AQUELAS  LEIS  _QUE  VEM 
DESDE  O  TEMPO  DO  IMPÉrIO,  TANTO  NA  DE  CONCESSÃO  IMPE- 
RIAL, COMO  NAS  PROVINCIAIS,  Q  TRANSPORTE  GRATUITO  DAS 
MALAS  POSTAIS  ERA  UMA  DECORRÊNCIA  DA  CONCESSÃO. 

No  TEMPO  DA  PROMULGAÇÃO  DAQUELAS  LEIS,  NÃO  HAVIA  O  "CO 
LIS  POSTEAU"  PORQUE,   O  QUE  VEM  AGRAVANDO       A  SITUAÇÃO 

DAS  Estradas  de  Ferro,  é  a  quantidade  enorme  de  enco- 
mendas POSTAIS.  NÃO  SÃO  AS  MALAS  POSTAIS  PROPRIAMENTE, 
SÃO  AS  ENCOMENDAS  POSTAIS.  AS  MALAS  POSTAIS  SÃO  ÓNUS 
QUE  NÃO  PODEM,  SER  ELIMINADOS  E  O  CORREIO  NÃO  DEVERA 
PAGAR.  O  QUE  DEVERÁ  PAGAR,  sÃO  AS  ENCOMENDAS  POSTAIS. 
HÁ  UMA  CERTA  CONFUSÃO  NO  CASO. 


Dr.  FELICIANO  DE  SOUZA  AGUIAR:  -  O  QUE  OS  CORREIOS  TI- 
NHAM  ISENÇÃO  ERA  SOMENTE  PARA  CORRESPONDÊNCIA.  DEPOIS  ALEM  DE 

CRIAREM  O  "Colis  posteau",  criaram,  agora,  o  reembolso  postal 

E  FICARAM  TODAS  AS  ENCOMENDAS  DAS  ESTRADAS  DE  FERRO  DRENADAS  P^ 


RA  OS  CORREJ^OS.  NÃO  HA  |NCONVEMENTE  EM  MANTER  A  I  SENÇÃO  PARA 
A  CORRESPONDÊNCIA,  MAS  NÃO  PARA  AS  ENCOMENDAS,  DE  FORMA  ALGU- 
MA. O  eUE  NOS  PRETENDEMOS  É  O  PAGAMENTO  DAS  ENCOMENDAS. 


Dr.  ARTHUR  CASTILHO:  -  HOUVE  UMA  COMISSÃO  QUE  ESTU- 
DOU ESSE  ASSUNTO  DE  ACORDO  COM  AS  ESTRADAS  DE  FerrO.  FEZ  UM  RE 
LAtÓrIO,   MAS  NÃO  TOCOU  A  COMISSÃO  NO  CUSTO  MÉDIO  DA  TONELADA- 

quilÔmetro.  Ela  colocou  o  pagamento  na  base  de  60%  da  lotação 

DOS  veículos,  reservando,  justamente  aqueles  40%  restantes,  PA 
RA  o  transporte  DA  CORRESPONDÊNCIA  NORMAL  QUE  SÃO  AS  CARTAS. 


dr.  rubem  de  abreu  :  -  como  esta,  da  a  entender  que 
em  cada  estrada  haverá  uma  tarifa  diferente  para  os  correios  e 
Telégrafos.  Segundo  me  parece  a  comissão  chegou  a  conclusão  que 

PODERIA  haver  UMA  TARIFA  UNICA.  NÃO  VARIÁVEL  CONFORME  A  ESTRA- 
DA,  PARA  NÃO  CRIAR  DIFICULDADE  JUSTAMENTE  AO  TELEGRAFO. 


Dr.  ARTHUR  CASTILHO:  -  EntÃO  FICARA  ASSIm: 


A  Reunião  Extraordinária  dos  Diretores  das  Estradas 
DE  Ferro  Brasileiras,  recomenda  a  pronta  aplicação  das  conclu- 
sões DA  Comissão  designada  pelo  MinistÉkio  da  Viação  e  Obras 
Publicas,  especialmente  para  estudar  e  fixar  o  preço  a  ser  pa- 
go Às  ferrovias  pelos  transportes  postais. 


XVI  -  A  Reunião  Extraordinária  de  Diretores  indica  a  conve- 
niÊnciade  maior  aproximação  e  entendimento  das  admi- 
nistrações ferroviárias  com  os  tomadores  de  frete  ou 
seus  Órgãos  representativos,  como  sejam  as  associa- 
ções Comerciais,  Industriais  e  Agrícolas,  de  modo  a 

SE  LHES  encarecer  E  ESCLARECER  A  IMPORTÂNCIA  DA  FUN- 
ÇÃO  ECONÓMICA  DAS  VIAS  FÉRREA  NACIONAIS  E  SE  LHES  DE- 
MONSTRAR QUE  ESTAS  EXISTEM  PARA  SERV Í-LOS, DEVENDO  CON 
SIDERAR-SE,  UMA  VEZ  EM  TRAFEGO,  COM  "PARTES  INTEGRAN- 
TES" DOS  PRÓPRIOS  ESTABELECIMCMTOS  ONDE  SE  CRIA  A  RI- 
QUEZA NACIONAL.  £  QUE,  PORTANTO,  DEVEM  MERECER-LHES 
SEMPRE  TODO  O  CARINHO,  ATLNÇÃO,  INTERESSE  E^COMPREEN" 
SIVE   BOA  VONTADE,   QUANDO   SE  VEJAM  NA  CONTIGENCIA  DE 
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majorar  suas  tarifas,  -  o  que  só  acontece  quando  ne- 
cessitam de  meios  para  ocorrerem  à  inelutáveis  des- 
pesas de  custeio,  de  melhoramentos  e  de  renovação  00 
seu  aparelhamento  fixo  ou  móvel. 

Sem  objeção. 


Dr.  ARTHUR  CASTILHO:  -  TERMINAMOS  AQUI  ESTA  PARTE. 


Dr.  LUIZ  ORSINI  DE  CASTRO  :  -  Eu  HAVIA  PROPOSTO  UMA 
CONCLUSÃO  QUE  SE  ME  AFIGURAVA  DE  GRANDE  IMPORTÂNCIA  PARA  A  LE- 
GALIZAÇÃO DAS  TARIFAS  FERROVIÁRIAS  NO  BRASIL,  t  A  QUE  SE  REFE- 
RE À  TRANSFORMAÇÃO  DO  CONSELHO  DE  TARIFAS  E  TRANSPORTES  EM  Trí 

BUNAL  DE  Tarifas,  isto  é,  é  o  que  tem  em  vista  atribuir  Àquele 
Conselho,  funções  deliberativas  e  não  apenas  funções  consulti- 
vas, COMO  ALIAS  acontece  NA  INGLATERRA  E  NOS  EC.UU.  E,  SE  NÃO 
ME  ENGANO,   TAMBÉM  NA  ESPANHA. 


Eu  VEJO  QUE  ESTA  PROPÔS  I ÇÃO  NÃO  FO I  APROVE ITADA  E  QU£ 
RIA  APENAS  EXPLICAR  QUE  O  MOTIVO  PORQUE  EU  OUSEI  APRESENTAR  Ej 
TA  PROPOSTA,  FOI   SIMPLESMENTE  ÊsTC,  DE  FACILITAR  AS  ESTRADAS 

DE  Ferro,  e,  ao  mesmo  tempo,  ao  próprio  Governo. 


O  Tribunal  de  Tarifas,  de  São  Paulo,  ti^nha  como  pre- 
sidente o  PRÓPRIO  Secretário  De  Viação  e  Obras  Publicas. 


Dr.  ARTHUR  CASTILHO:  -  INICIALMENTE  DEVIA  SER  ESTABJE 
LECIDO  que  o  MINISTRO  DA  VlAÇÃO  TINHA  O  DIREITO  DE  VETO.  ERA 
UMA  REGRA  FUNDAMENTAL,   DE  PARTIDA. 


Dr.  FELICUNO  DE  SOUZA  AGUIAR  :  -  NA  COMISSÃO  DE  TA- 
RIFAS, QUE  O  Dr.  Orsini  pretendia  transformar  eh  Tribunal  de 
Tarifas,  quando  da  sua  organização  inicial,  em  1924,  surgiu  a 
mesma  dificuldade.  nós  i r i amos_estabelecer  representação  de  as 
sociAÇÕES  Comerciais,  associações  de  classe,  enfim  todos  os  i^ 

INTERESSADOS  QUE  NOCONSELHO  ABAFARIAM  AS  ESTRADAS  DE  FERRO.NÃO 
HAVIA  HIPÓTESE  DE  QUALQUER  ESTRADA  CONSEGUIR  AUMENTO  DE     TAR I - 
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FAS  PORQUE,  PELO  NUMERO  DE  REPRESENTANTES,  OS  DEMAIS  ÓrgÃOS, 
VOTARIAM  SEMPRE  CONTRA  E  AS  ESTRADAS  FICAVAM  EM  SITUAÇÃO  DIFÍ- 
CIL. 


Dr.  LUIZ  ORSINI  DE  CASTRO:  -  PeçO  LICENÇA  PARA  ESCLfi 

recer  que  essa  representação  do  comercio,  da  industria  e  da 
Lavoura,  e  de  certos  Institutos,  como  o  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
DO  Sal,  etc.,^essas^íepresentações  aqui  estariam  para  defender 
os  seus  interesses,  sem  o  direito  de  voto,  como  agora  ocorre. 


Dr.  FELICIANO  DE  SOUZA  AGUIAR  :  -  í  DO  REGULAMENTO  A- 

tual  -  ARTIGO  68.  Todos  já  fazem  parte. 


Dr.  LUIZ  ORSINI  DE  CASTRO  :  -  SeM  DUVIDA,  MAS  O  C.T. 
T.  NÃO  TEM^FUNÇÕeS  DELIBERATIVAS^  ELE  TEM  FUNÇÕES  APENAS  CON- 
SULTIVAS. Ele  não  RESOLVE  NADA,  ELE  APENAS  EMITE  PARECERES  QUE 
SÃO  NA-ÇURALMENTE  APROVEITADOS  PELO  SR.  MINISTRO  DA  VlAÇÃO  E  0~ 

BRÁS  Publicas.  A  minha  idÉia  era  atribuir  ao  C.T .T. funções  de- 
liberativas. 


Agora,  o  Sr.  Ministro  da  Viação  e  Obras  Publicas, po- 
deria presidir  se  quizesse  as  nossas  reuniões,  as  reuniões  do 
Tribunal,  ou  delegar  essas  funções  ao  nosso  atual  presidente, 

QUE  hÁ  cerca  de  15  ANOS  VEM  PRESIDINDO  0  C.T.T.  COM  A  CLAVIDEJÍ 
CIA  QUE  NOS  TODOS  LHE  RECONHECEMOS.  ÊlE  TERIA,  AINDA,  O  DIREI- 
TO DE  VETO,  TERIA  UM  PRAZO  DENTRO  DO  QUAL  PROFERERIA  O  SEU  VE- 
TO. Agora,  se  ele  deixasse  escoar  esse  prazo,  sem  se  manifes- 
tar A  respeito,  então  estariam  automaticamente  aprovadas  as  M£ 
DIDAS,  E  nÓs  não  TERÍAMOS  AQUI  A  INTERFERÊNCIA  DE  CERTOS  OR- 
GÃOS  QUE  ESTÃO  PERTURBANDO  COMPLETAMENTE  A  TARIFAÇÃO  DAS  ESTR^ 

DAS  DE  Ferro  no  Brasil,  como  a  Comissão  Central  de  Preços. 


O  processo  de  aprovação  e  de  legalização  das  nossas 
tarifas  seria  muito  mais  simples,  muito  mais  rapado  e  seria  um 
processo  que  jÁ  tem  a  consagrÁ-lo  a  pratica  de  são  Paulo, a  prÍ 
tica  da  Inglaterra,  e  dos  Estados  Jnidos. 

dr.  luiz  orsini  de  castro:  -  senhor  presidente.  v. 
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EXCI^.  DECIDIRÁ  SE  DEVE  OU  NÃO  SUBMETER  ESSA  PROPOSTA  À  APROVA- 
ÇÃO DO  PlemÁrio. 


Eu  ACEITAREI   QUALQUER   SOLUÇÃO  QUE  V.  EXCI^.  PROFIRA 
A  RESPEITO. 


Dr.  ARTHUR  CASTILHO:  Dr.  OrsINI.  EntÃO  LHE  FAÇO  UMA 
CONTRA-PROPOSTA,  PARA  «UE  DISCUTAMOS  O  CASO  NA  REUNIÃO  GERAL, 
FINAL,  DOS  DIRETORES.  NA  REVISÃO  GERAL  DAS  NOSSAS  PROPOSIÇÕES, 
FAREMOS  A  ANALISE  DEFINITIVA  E  OS  DIRETORES  RESOLVERÃO.Eu  ACHO 
A  SUA  PROPOSTA  MUITO  INTERESSANTE  MAS,  PRECISAVA  DE  DETALHES 
DE  ORGANIZAÇÃO,   PARA  FIxÁ-LA  MELHOR. 


Se  o  Dr.  Orsini  me  permite,  eu  transfiro  esta  solu- 
ção PARA  A  REUMIÃO  FINAL  DOS  DIRETORES. 

Dr.  LUIZ  ORSINI  DE  CASTRO  :  -  Eu  ESTAREI  DE  ACORDO  COM 
QUALQUER  SOLUÇÃO  QUE  V.  EXCI^.  SE  DIGNE  DAR  AO  ASSUNTO.  SEJA 
ESSA  QUE  V.  EXCI*.  PROPÔS  SEJA  QUALQUER  OUTRA,  INCLUSIVE  O  A" 
BANDONO  DA  PROPOSTA. 

Dr.  ARTHUR  CASTILHO:   -  PASSEMOS  AGORA  A  COORDENAÇÃO. 


I  -  RECOMENDA-SE  a  IGUALDADE  OU  EQUIVALÊNCIA  DE  TRATAMEN- 
TO GOVERNAMENTAL,  NO  PONTO  , DE  VISTA  FISCAL  E  ADM 1 N I S" 
tRATIVO,POR  INTERMÉDIO  DUM  ÓrgÃO  GERAL  ABRANGENDO  TO- 
DOS OS  TRANSPORTES. 


DEVO  DIZER  QUE  HA,  NO  CONGRESSO,  UMA  PROPOSTA  GOVER- 
NAMENTAL, EU  OUTRO  DIA  FALEI  QUE  O  DECRETO  TINHA  SIDO  jÁ  PRO- 
MULGADO,  -  RETIFICO,   hÁ  uma  PROPOSTA  GOVERNAMENTAL     QUE  ESTA 

NO  Congresso  criando  o  C.N.T.  e  essa  emenda  de  alguma  forma  es 
tÁ  dentro  da  orientação  do  governo,  nÊsse  ponto  de  vista. 

Sem  objeção. 
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ii  -  a  regulamentação  governamental  coercitiva  devera  ser 
diminuída,  em  vez  de  aumentada.  Quer  isto  dizer  que 
a  igualdade  de  que  trata  a  primeira  diretriz  devera 
ser  pela  liberação  dos  ónus  do  sistema  mais  rigidamefj 
te  controlado. 

Sem  Objeção. 


Ill  -  Caberá  ao  Governo  assegurar,  por  meio  de  uma  legisla- 
ção ADEQUADA,  DO  CONTROLE  E  DO  AMPARO  NECESSÁRIO, MES- 
MO FINANCEIRO,  O  EQUILÍbRIO  MATERIAL  E  ECONÓMICO  DO 
SISTEMA  NACIONAL  DE  VIAÇÃO,  EVITANDO-SE  AS  LUTAS  EN- 
TRE AS  DIFERENTES  EMPRESAS  E  MODALIDADES  DE  TRANSPOR- 
TE, CUJO  DESFECHO  RESULTA  SEMPRE  EM  DESFAVOR  DO  PRÓ- 
PRIO TRANSPORTE,  COM  A  DECADÊNCIA  DO  SEU  APARELHAMEN- 
TO. 

Sem  OBJEÇÃO. 


IV  -  RECOMENDA-SE  SEJAM  ORGANIZADOS  OS  SERVIÇOS  RODO-FERRO 
VIÁRIOS  DAS  ESTRADAS  DESFERRO  SOB  A  FORMA  DEPARTAMEN- 
TAL AUTÓNOMA  OU  DE  EMPRESA  SOBSIDIÁrIA. 

Sem  OBJEÇÃO. 


V  -  Recomenda-se  seja  dada  a  Êsses  Órgãos  i ndependenci a  de 

AÇÃO  E  liberdade  TARIfÁrIA,  A  FIM  DE  PODER  CONFECCIO- 
NAR SUAS  TARIFAS  DE  ACORDO  COM  OS  PREÇOS  DE  CONCORREfJ 
CIA  E  OFERECER  AO  PUBLICO  UM  SERVIÇO  EFICIENTE  COM  AS 
MESMAS  VANTAGENS  PROPORCIONADAS  PELOS  TRANSPORTADORES 
RODOVIÁRIOS. 


Dr.  LUIZ  ORSINI  DE  CASTRO  :  -  SENHOR  PRESIDENTE.  Eu 
PEDIRIA  A  SUBSTITUIÇÃO  DA  PALAVRA  CONFECCIONAR  POR  ORGANIZAR. 


Dr.  ARTHtR  CASTILHO  :  "  RETIFICADO. 

Sem  mais  objeçÕes. 
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VI  -  Recomenda-se  que  as  estradas  de  ferro  cedam  aos  seus 

SERVIÇOS  RODO-FERROVIÁr I  AOS  UMA  TARIFA  ESPEC I  AL, TENDO, 
COMO  BASE  MÁXIMA,  O  CUSTO  MÉDIO  DA  TONELADA-QU I LOMETRO 
OU  DA  RECEITA  MEDIA  PRODUZIDA  POR  ELA,  SEGUNDO  ESTIVER 
EM  REGIME  DE  DEFICIT  OU  DE  SALDO  E,  COMO  MÍNIMO,  A  DEJ 
PESA  VIVA  DO  TRANSPORTE. 

S£M  OBJEÇÃO. 


VII  -  RECOHENDA-SE  que  SEJAM  AS  ESTRADAS  DE  FERRO  AUTORIZA- 
DAS A  ESTABELECER,  PELOS  SERVIÇOS  DE  QUE  TRATA  A_  PRO- 
POSIÇÃO IV,  O  TRANSPORTE  RODOVIÁRIO  DE  COORDENAÇÃO,  DE 
PASSAGEIROS  E  CARGAS,  ENTRE  SUAS  ESTAÇÕES  E  AS  LOCALI- 
DADES nÃo  SERVIDAS  POR  ELAS,  ONDE  E  QUANDO  LHES  APROU- 
VER, INDEPENDENTEMENTE  DE  AUTORIZAÇÃO  SUPERIOR  E  EM  C^ 
rÁTER  preferencial,   POR   SEREM  SERVIÇOS  PÚBLICOS. 

Sem  OBJEÇÃO. 


Vill  -  Convém  pedir  mais  uma  vez  a  atenção  dos  Governo  para  a 

INCONVENIÊNCIA  DA  JUSTA  POSIÇÃO  I  N|)t  I  L  DOS  MEIOS  DE 
TRANSPORTE.  AS  RODOVIAS  DEVEU  SER  CONSTRUÍDAS  NÃO  AO 
LONGO  DAS  ESTRADAS  DE  FERRO,  MAS,  EMCONJUGAÇÃO  COM  E- 
LAS,  O  QUE  ASSEGURARÁ  MAIOR  PENETRAÇÃO  DO  PaIS,  E  MA- 
IOR DISSEMINAÇÃO  DOS  TRANSPORTES. 


Está  em  DISCUSSÃO. 


Eu  ESTOU  UM  POUCO  CONFUSO  COM  A  IDEIA.  NÓs  NÃO  PODE- 
MOS lVITAR  que  UMA  ESTRADA  DE  RODAGEM  SEJA  CONSTRuÍdA  AO  LONGO 
DE  UMA  LINHA  FÉRREA.  NÓs  TEMOS  O  PLANO  GERAL  DE  VlAÇÃO  NACIO- 
NAL. EM^CERTOS  PONTOS,  FORÇOSAMENTE,  PODE  HAVER  O  PARALELEISMO 
E  O  GOVERNO,  jÁ  APROVOU  ESSE  PLANO,  E  nÃO  ME  PARECE  QUE  POSSA 
MOS  ESTAR  IMPUGNANDO.  ísSE  PARALELISMO.  O  DR .  F I UZA  TEM  A  PA- 
LAVRA. 


Dr.  YÊDO  FIÚZA  :  -  EU  CONFESSO  QUE  QUANDO  TENTEI  OR- 
GANIZAR O  PLANO  RODOVIÁRIO  ESTAVA  NESSE  AMBIENTE  FECHADO  DE  E^ 
PECIALIZAÇÃO.  SÓ  CONSULTAVA  TÉCNICOS  DE    I NCONTESTÁvEI  VALOR, 
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MAS  QUE  VINHAM  SEMPRE  COM  A  MENTALIDADE  RODOVIÁRIA,  EMPOLGA- 
DOS, NATURALMENTE,  PELA  PROPAGANDA  E  NOS  PENSÁVAMOS  DE  ACORDO 
COM  A  PROPAGANDA  E  nÃO  COMO  DEVERÍAMOS  PENSAR,  DE  MODO  QUE,  SE 
PORVENTURA  HOUVER  ERRO  SE  FOR  POSSÍVEL  MODIFICAR  nÃo  HAVERIA 
MOTIVO  PARA  INSISTIR  NO  ERRO,  PORQUE  EU  CONFESSO  QUE  O  PLANO 
RODOVIÁRIO,  QUANDO  EU  O  QU I Z  FAZER,  CONSULTANDO  A  PRODUÇÃO, nÃO 
ENCONTREI  ELEMENTOS,  MESMO  PORQUE  A  TENDÊNCIA  DE  PROCURA-LOS 
ERA  COMO  QUE  A  DE  MA  VONTADE,    PORQUE  HAVIA  O  DESEJO   SINCERO  DE 

SOBREPOR  O  Plano  Rodoviário  Nacional  como  uma  coisa  inédita  go 
MO  coisa  aos  moldes,  erradamente  do  QUE  SE  fazia  nos  EE.UU.Dai 
a  minha  convicção.  Como  esse  plano  ainda  demora  algumas  deze- 
nas de  anos  para  ser  concluído,  eu  não  vejo  motivos  para  que, 
numa  Assembleia  com  esta,  onde  se  verifica  o  erro,  onde  ha  uma 
proposição  clara,  justa,  para  QUE  SE  visse  esse  ERRCjjgÃo  se  pos- 
sa perfeitamente  corrigÍ-lo.  Errar,  quem  nÃo  erra?  Quem  traba- 
lha TEM  MUITO  MAIS  QUE  ERRAR  DO  QUE  ACERTAR. 

Dr.  ARTHUR  CASTILHO:  EM  FACE  DAS  PALAVRAS  DO  DR.YEDO 

FiuzA,  nÃo  tenho  mais  objeção  A  fazer. 

HÁ  OUTRA  OBJEçÃO? 

NÃO  houve  mais  objeção. 

IX  -  Recomenda-se  que  sejam  atualizados  o  Regulamento  de  Po- 
lícia, Segurança  e  Trafego,  a  Lei  de  Responsabilidade 
Civil  das  Estradas  de  Ferro  e  o  Regulamento  Geral  dos 
Transportes,  de  modo  a  que  atendam  Às  necessidades  e  e- 

XIGENCIAS  modernas  DOS  TRANSPORTES. 

Sem  objeção. 

X  -  Recomenda-se  que  os  serviços  rÔdo-ferroviÁrios  DAS  Es- 
tradas DE  Ferro  se  articulem  em  trafego  mutuo  através  a 
Contadoria  Geral  de  Transportes. 


Sem  objeção. 
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Tem  a  palavra  o  Dr-  Odir  da  Costa. 


Dr.  ODIR  DIAS  DA  COSTA  :  -  O  DR.  PIRAjÁ  VAI  FAZER  O  OBSE- 
QUIO DE  LER,  O  MEU  TRABALHO,  QUE  É  UM  COMPLEMENTO  DESTA  CLAUS^ 
LA  FINAL.  Para  a  perfeita  circulação  aqui  RECOMENDADA,  EU  PRE- 
CONIZEI A. CRIAÇÃO  DE  UMA  COMISSÃO  DE  COORDENAÇÃO  DE  EMPRESAS 
RÔdO-FERROVIÁr I  AS  QUE  É  MAIS  DO  QUE  NUNCA  NECESSÁRIA,  PARALE- 
LAMENTE À  COORDENAÇÃO  FERROVIÁRIA,  COORDENANDO  ENTRE  SI,  A  E" 
XIStÊnCIA  DESSA  EMPRESA  RODO-FERROV I  AR  I  AS,  ARTICULANDO  O  REGI- 
ME DO  TRAFEGO  MUTUO  E  A  EXECUÇÃO  PERFEITA  DO  SERV I ÇO ' ENTRE  E" 
LAS. 


Dr.  EDMUNDO  BRANDÃO  PIRAJA  :  -  A  PROPOSTA  DO  Dr.OdIR, 
QUE  NÃO  FOI  INCUUÍdA  NESSA  PROPOSIÇÕES,  PORQUE  ME  FOI  ENTREGUE 
AGORA,    É  A  seguinte: 


XI  -  Para  perfeita  unidade  de  açÃo  e  fixação  de  tarifas 
rÔdo-ferroviÁrias,  absolutamente  necessárias  entre, 
empresas  que  dependem  uma  das  outras  para  defesa  cq 
mum  de  seu  trafego  mutuo  contra  concorr entes, torna" 
se  absolutamente  necessária  a  criação^de  uma  comis- 
são de  tarifas  e  transportes  das  empresas  subsidia- 
rias ou  de  departamentos  de  serviços  urbo  e  rodo- 
FERROV  I  AR  I  OS,  COM  SEDE  EM  SÃO  PAULCj  A  QUAL  SE  REU- 
NIRA OBRIGATORIAMENTE  UMA  VEZ  POR  MES,  SEM  PREJUÍZO 
DE  OUTRAS  REUNIÕES  QUE  SE  TORNAREM  NECESSÁRIAS  PARA 
DETERMINADAS  DECISÕES. 


Dr.  ARTHUR  CASTILHO:  -  Se  É  QUESTÃO  DE  CRIAÇÃO  DUMA 
COMISSÃO  SEMELHANTE  À  COMISSÃO  DE  TARIFAS  DAS  FERROVIAS  PAULI^ 
TAS,  PARECE-ME  QUE  NÃO  hÁ  INCONVENIENTE.  í  MESMO  CONVEN I  ENTE_^E 
EU  NÃO  VEJO  PORQUE,   RECUSAR  A  PROPOSTA.  ALGUNS  DOS  SnRS.  VEM 

inconveniente  no  caso? 

Sem  objeção. 


Dr.  LUIZ  ORSINI  DE  CASTRO:  -  O  DR.  RUY  DA  COSTA  RO- 
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DRIGUES,  ACABA  DE  SOLICITAR  A  MINHA  ATENÇÃO  PARA  UM  FATO  ^  QUC 
PARECE  BASTANTE  IMPORTANTE,  NO  QUE  DIZ  RESPEITO  À  CONCORrÊnCIA 
RODOVIÁRIA  E  QUE,  ME  PARECE,  FOI  OBJETO  TAMBÉM  DE  CONSIDERAÇÃO 
DO  TRABALHO  QUE  V.   EXCI^.   DISTRIBUIU  AOS  DISTINTOS  MEMBROS  DEJ 

TA  Assembleia,  na  separata  da  revisão  Ferroviária  de  Dezembro 
DC  1946,  sobre  o  sentido  real  da  coordenação  dos  Transportes. 
í  o  seguinte: 

HÁ  CASOS  EM  QUE  AS  ESTRADAS  DE  FERRO^PARA  REM  SE  DE- 
FENDEREM contra  a  COMPETIÇÃO,  CONTRA  A  CONCORRÊNCIA  RODOVIÁ- 
RIA, SÃO  OBRIGADAS  A  MANTER  TRANSPORTES  NAS  PRÓPRIAS  ESTRADAS 
DE  RODAGEM,   COMO  É  O  CASO,   POR   EXEMPLO,   DA  ESTRADA  SÃO  PaULO  - 

Curitiba;  como  í  o  caso  da  via  Anchieta  ou  da  via  Anhaguera. 
De  modo  que  me  parece  nÃo  seria  inconveniente,  ou  seria  talvÊs 
de  grande  alcance,  uma  conclusão  que  autorizasse  as  Estradas 
DE  Ferro  a  se  defenderem,  ou  por  outra,  a  manterem  transpor- 
tes nas  rodovias  competidoras  e,  as  que  jÁ  o  mantém,  a  conti- 
nuarem com  esse  mesmo  transporte.  Eu  pediria  a  V.  EXCI*.  SE 
dignasse  submeter  ao  plenário  a  seguinte  conclusão: 


"í  aconselhável  que  as  Estradas  de  Ferro  efetuem,  ou 

CONTINUEM  A  EFETUAR,  TRANSPORTES  NAS  PRÓPRIAS  RODOVIAS  COMPE- 
TIDORAS, da  PROCEDÊNCIA  AO  DESTINO,  OU  EM  ARTICULAÇÃO  COM  OS 
SEUS  TRENS,  SEMPRE  QUE  ESSA  MEDIDA  SE  IMPONHA  COMO  MEIO  DE  DE- 
FESA DA  SUA  ECONOMIA.  ERA  ISSO  QUE  EU  QUERIA  PROPOR  A  ESSE  PLE 
nÁr  10. 

Dr.  ARTHUR  CASTILHO:  EstÁ  EM  DISCUSSÃO  A  PROPOSTA  DO 

Dr.  Orsini  . 

Devo  lembrar  que  o  Sr,  Representante  da  Bahia-Minas, 
apresentou,  recentemente,  uma  proposta  nesse  sentido  e  que  ja 
foi  aceita  atÉ  pelo  governo.  O  Coronel  Pompilio  da  Rocha  Morei 
RA  pediu  transporte  rodoviário  por  conta  da  estrada,  de  Teófi- 
lo Otoni  ao  Rio  de  Janeiro. 


Dr.  FEITCIANí»  OE  SOUZA  AGUIAR: 


-  Dr.  Orsini  o  Sr.via 
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ALGUM   INCONVENIENTC  EM  FAZER  UM  ADENDO,   PARA  RESPEITAR  O  ART I - 

GO  34  DO  Regulamento  da  C.G.T.?  no  casò  de  duas  empresas  faze- 
rem o  MESMO  serviço,  RESSALVAR -SE  A  IGUALDADE  DE  PREÇOS. 

Dr.  LUIZ  ORSINI  DE  CASTRO  :   "  PERFEITAMENTE.  ÊSSE  A- 
DENDO  COMPLETA,   COM  FELICIDADE,  O  MEU  PENSAMENTO. 

Dr.  ODIR  DIAS  DA  COSTA:  -/EÇO  LICENÇA  PARA  LEMBRAR, JUSTA 
MENTE,  O  MEU  PONTO  DE  VISTA  A  ESSE  RESPEITO,  DE  COMPLETO  ACOR- 
DO.  NÃO  É  RAZOÁVEL  QUE  OS  CAMINHÕES  ANDEM  AO  LADO  DAS  ESTRADAS 

DE  Ferro  e  que  essas  nÃo  possam  por  si  mesmas,  andarem  ao  lado 

DOS  CAMINHÕES,  EM  VIA  PUBLICA.  DE  MODO  QUE  0  MEU  PONTO  DE  VIS- 
TA É  ÊsSE:  RESPEITADA  A  IGUALDADE  TARIFARIA  ENTRE  DUAS  OU  MA- 
IS VIAS  QUE  VÃO  AO  MESMO  PONTO. 


Dr.  ARTHUR  CASTILHO:  -  A  PROPOSTA  DO  DR.  OrSINI,  COM 
A  EMENDA  DO  DR .  SOUZA  AGUIAR,   FICARA  ASSIM  REDIGIDA: 

XII  -  í  ACONSELHÁVEL  QUE  AS  ESTRADAS  DE  FERRO  EFETUEM  OU  COJS 
TINUEM  A  EFETUAR  TRANSPORTES  NAS  PRÓPRIAS  RODOVIAS  COM 
PETIDORAS,  DA  PROCEDÊNCIA  AO  DESTINO,  OU  EM  ARTICULA- 
ÇÃO COM  OS  SEUS  TRENS,  SEMPRE  QUE  ESSA  MEDIDA  SE  IM- 
PONHA COMO  MEIO  DE  DEFESA  DE  SUA  ECONOMIA,  RESPEITA- 
DAS, POREM,  AS  DISPOSIÇÕES  DO  ARTIGO  34  DO  REGULAMEN- 
TO DA  Contadoria  Geral  de  Transportes,  aprovada  pelo 
Decreto  nS  1  977,  de  24/9/1937. 

Sem  objeção. 


Terminamos  os  nossos  trabalhos,  na  parte  relativa  a 
trafego,  ficando  apenas  pendente  de  solução  posterior,  a  ques- 
tão relativa  à  criação  do  tribunal  de  Tarifas.  Tivemos  um  tra- 
balho insano,  mas  eu  acredito  que  os  resultados  dos  nossos  es- 
tudos, AQUI,  contribuirão  EM  LARGA  ESCALA  PARA  O  FIM  QUE  DESE- 
JÁVAMOS, DE  TER  PRESENTE  AO  SR .  MINISTRO  DA  VlAçÃO  UMA  SITUA- 
ÇÃO REAL  DAS  NECESSIDADES  FERROVIÁRIAS  E  UMA  RELAÇÃO  COORDENA- 
DA DE  TODAS  ESSAS  PREMENTES  NECESSIDADES  DE  QUE  CARECEM  AS  NO^ 
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SAS  Estradas  de  Ferro  de  maneira  a  que  seja  permitido,  dentro 

DAS  possibilidades  REAIS  DO  MOMENTO,   ADOTAR  AQUELAS  MEDIDAS  EJ 

senciais  ao  barateamento  do  custo  da  unidade  de  trafego. 

o  trabalho  foi  árduo,  controvertido,  mas  a  boa  von- 
tade nunca  desmentida  dos  nobres  representantes  das  estradas  de 
Ferro  Brasileiras,  a  comprovada  competência  dos  seus  técnicos 
e  a  esclarecida  v i são  dos  seus  administradores,  trouxeram  um 
magnifico  resultado.  por  isso  eu  me  sinto  mais  uma  vez,  no  de- 
VER DE  TRAZER  À  DlREÇÃO  DAS  ESTRADAS  DE  FERRO  OS  SINCEROS  AGR^ 
DECIMENTOS  DO  MINISTÉRIO  DA  VlAÇÃO,  PELA  VALIOSÍSSIMA  COLABORA 
ÇÃO  TRAZIDA  ATRAVÉS  DO  DEPARTAMENTO  DE  TrÁfEGO  E  ENCARECER  A 
NECESSIDADE  DE  UMA  CONTINUIDADE  DE  ESFORÇOS,  NO  SENTIDO  DE  UM 
ESTUDO  PROFUNDO  DAS  DIFICULDADES  QUE  FOREM  SURGINDO  E  DUMA  AN^ 
LISE  MITICULOSA  DE  TODAS  AS  DEFICIÊNCIAS  OBSERVADAS,  DE  MANEI- 
RA QUE  POSSAM  SER  SANADAS,  QUER  POR  UMA  ORIENTAÇÃO  MAIS  APRIMg 
RADA  DA  ADMINISTRAÇÃO,  QUER  POR  ADOçÃO  DE  MEDIDAS  ESENCIAIS  DE 
APARELHAMENTO  E  REEQU I PAMENTO  QUE  O  GOVERNO  TEM  CONSCIÊNCIA  DE 
QUE  hÁ  avultada  NECESSIDADE.  E  TODOS  OS  SNRS.  BEM  COMPREENDE- 
ram a  magnitude  desse  importante  problema  e  trouxeram  aqui  a- 
quelas  razoáveis  exposições  e  aquelas  proposições  capazes  de 
conduzirem  a  uma  imediata  para  solução  o  fim  colimado. 
Por  isso  eu  tenho  que,  realçar  o  valor,  a  colaboração  inteli- 
gente E  fecunda,  dos  nobres  colegas,  demonstrando,  nesse  passo 

AQUELA  CONSIDERAÇÃO,  AQUELE  APREÇO  INESTIMÁVEL  QUE  TODOS  GOZAM 
das  altas  administrações  DO  PaÍs,  CONVICTAS  ESSAS  DE  QUE  A  QUAi 
QUER  MOMENTO,  PODERÃO  CONTAR  COM  A  LEALDADE,  COM  O  PATRIOTIS- 
MO DOS  NOBRES  TÉCNICOS  BRASILEIROS. 


a  todos  expresso,  mais  uma  vez,  os  agradecimentos  do 
Ministério  da  Viação. 


Esta  encerrada  a  sessão. 


i 


PROPOSIÇÕES  FINAIS  APROVADAS 
EM  PLENÁRIO 
TRÁFEGO -I  PARTE 


1)  -  Sendo  o  ad  queado  alojamento  e  assistência  À  família 
do  pessoal  das  estaçõts,  armazéns,  pátios  e  movimento,  elemen- 
tos de  grande  valia  ho  aumento  da  produção  individual  ou  cole" 
tj^va,  devem,  ser  intensificadas,  as  medidas  essenciais  à  exp/\(í 
são  daquelas  obras  e  serviços. 


2)  -  Sendo  a  qualidade  do  serviço  prestado  pela  ferrovia, 
o  fundamento  principal  de  seu  crédito  público,  deverão  as  es- 
tradas DE  ferro  orientar  O  SEU  PESSOAL  DE  TRAFEGO,  MAIS  DIRE- 
TAMENTE  EM  CONTACTO  COM  A  FREGUEZIA,  NO  SENTIDO  DE  ATENDEREM 
COM  PRESTEZA,  SOLICITUDE  E  URBANIDADl-,  tÔdAS  AS  RECLAMAÇÕES  _E 
INFORMAÇÕES,  AUXILIANDO  PELA  SUA  EXPERIÊNCIA,  A  RÁPIDA  ADOçÃO 
DAS  MEDIDAS  QUE  REDUNDEM  NO  MÁXIMO  BENEFICIO  MUTUO  DO  CLIENTE 
E  DO  TRANSPORTADOR. 


3)  -  Cada  estrada  devera,  com  urgência,  estudar  minuciosí^ 

MENTE  o  programa  DE  MECANIZAÇÃO  DOS  SERVIÇOS  DE  ARMAZÉNS  E  PÁ- 
TIOS, DE  MANEIRA  A  APLIcÁ-LA,  NO  JUSTO  MOMENTO,  O  QUE  LHE  PRO- 
PICI/>rÁ  O  BARATEAMENTO  DO  CUSTO  DA  EXPLORAÇÃO,  EV I T  ANDO,  POREM, 
EXPERIÊNCIAS  ONEROSAS. 


4)  -  Para  tal  fim  devera  ainda  proceder  À  seleção  do  in- 
dispensável PESSOAL,  INSTRUlNDO-0  PREVIAMENTE  SOBRE  AS  REGRAS 
E  MÉTODOS  A  SEREM  APLICADOS  NO  PROGRAMA  DE  MODERN I ZAÇÃ0,DAND0- 
LHE  A  NECESSÁRIA  EXPERIÊNCIA  NO  EMPREGO  DO  EQU I P AMENTO  MECAN I - 
ZADO,  PARA  CUJA  CONSERVAÇÃO  SERÃO  FORNECIDAS  AS  NECESSÁRIAS  F^ 
Cl L IDADES. 

5)  -  Um  ADEQUADO  SERVIÇO  DE  SINALIZAÇÃO  É  ELEMENTO  EFICI- 
ENTE NA  MAIS  RÁPIDA   E  SEGURA  MOVIMENTAÇÃO  DOS  TRENS,   COM  VAN- 
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TAGENS  REAIS  PARA  A  ECONOMIA  DA  ESTRADA,  CAPAC I TANDO-A, PARA  ME 
LHOR  COMBATER  A  CONCORRÊNCIA  DOS  OUTROS  MEIOS  DE  TRANSPORTE. 


Uma  rede  de  comunicações  adequadas, realçadas  a  conve- 
niência DO  SISTEMA  telefónico  DE  CHAMADAS  SELET1VAS,  PARA  DES- 
PACHO DOS  TRENS,  DEVE,  TAMBÉM,  FIGURAR  ENTRE  OS  ELEMENTOS  NE- 
CESSÁRIOS AO  BOM  RENDIMENTO  DO  SERVIÇO  FERROVIÁRIO. 


^  6)  -  Considerando  que,  de  um  modo  geral,  a  operação  do 0051 
trÔle  de  trafego  contralizado,  (C.T.C. )_aplicado    a  uma  linha 

SINGELA  PODE  EVITAR  OU  ADIAR  A  DUPLICAÇÃO  DESSA  LÍNHA,AFIU  DE 
ATENDER  Às  NECESSIDADES  DO  MOVIMENTO  E  QUE  A  ADOçÃO  DO  REFERI- 
DO SISTEMA  PODE  ELIMINAR  MUITOS  DESVIOS  DE  CRUZAMENTO  E  DISPENl 
SAR  A  INTERFERÊNCIA  DAS  ESTAÇÕES  NO  LICENCIAMENTO,  PERMITINDO 
QUE  AS  MESMAS  SEJAM  FECHADAS  DURANTE  VARIAS  HORAS  DO  DIA  OU  ME^ 
MO  SUPR IMIDAS, 'RECOMENDA-SE  NAS  FERROVIAS  EM  QUE  HAJA  AUMENTO 
DE  INTENSIDADE  DO  TRAFEGO,  CUIDADOSA  PESQUIZA  TECN I CO-ECONOM I - 
CA,  SOBRE  AS  INSTALAÇÕES  NECESSÁRIAS  AO  ATENDIMENTO  DAS  CRES- 
CENTES SOLICITAÇÕES  DO  MOVIMENTO. 


7)  -  Considerando  o  elevado  Ônus  dos  serviços^  das  termi- 
nais, NA  formação  do  custo  DA  UNIDADE  DE  TRAFEGO,  É  NECESSÁRIA 
UMA  REVISÃO  DOS  MÉTODOS  DE  TRABALHO,  MECANIZAÇÃO  RACIONAL  DOS 
SERVIÇOS  E  SELEÇÃO  CRITERIOSA  DO  PESSOAL,  ALEM  DO  ESSENCIAL  ME 
LHORAMENTO  DAS  INSTALAÇÕES  FIXAS,  COM  PROLONGAMENTO  ADEQUADO 
DAS  VIAS  DE  CHEGADA  E  PARTIDA  DOS  TRENS,  NUMERO  SUFICIENTE  DE 
DESVIOS  E  BOM  PADRÃO  DE  CONSERVA  DAS  LINHAS. 


8)  -  No  SERVIÇO  DE  TRAÇÃO  DOS  PÁTIOS  DE  MANOBRAS, RECOMEN- 
DA "SE  ESPECIALMENTE  A  ADOÇÃO  DA  D I ESEL-EL-ETR I  CA,  PELA  SUA  AL- 
TA EFICIÊNCIA. 


9)  -  ReCOMENDA-SE  a  PESQUIZA  TECN ICO-ECONOM I  CA  SOBRE  AS 
VANTAGENS  DE  PÁTIO  DE  MANOBRAS,  APROVEITANDO  A  AÇÃO  DA  GRAVi 
DADE. 


10)  -  Deve  ser  definitivamente  eliminada,  por    onerosa,  a 
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BALDEAÇÃO  DC  CARGA  CM  LINHAS  DA  M£SMA  BITOLA. 


11)  -  Para  tal,  torna;se-á  efetivo  o  intercambio  do  mate- 
rial RODANTE,  mediante  ACORDO  ENTRE  AS  PARTES  INTERESSADAS,  NO 
QUAL,  FICARÁ  ASSEGURADA  JUSTA  REMUNERAÇÃO  POR  TONELADA-DIA  DE 
LOTAÇÃO  OU  NUMERO  DE  LUGARES-DIA  DOS  VEÍCULOS  INTERCAMBIADOS, 
COM  O  mÍnIMO  CORRESPONDENTE  A  .JUROS  E  AMORTIZAÇÃO  DO  VALOR  A- 
TUAL  DOS  MESMOS  VEÍcuLOS,  FIXANDO-SE  UMA  TAXA  ELEVADA  DE  SO- 
BRE-ESTADIA,    POR   EXCESSO  DO  PRAZO  DE  DEVOLUÇÃO. 

12)  -  O  SERVIÇO  DE  RECLAMAÇÕES  DEVE  SEP  EFICIENTEMENTE  OR- 
GANIZADO, INCLUSIVE  COM_OS  NECESSÁRIOS  RECURSOS,  PARA  ATENDER 
RAPIDAMENTE  AS  RECLAMAÇÕES  DO  PUBLICO,  CONTRIBUINDO  DEST'ARTE, 
PARA  O  MELHOR  CONCEITO  SOBRE  O  TRANSPORTE  PELO  TRILHO. 


13)  -  A  ORGANIZAÇÃO  DOS  HORÁRIOS  DOS  TRENS  DE  PASSAGEIROS, 
DEVE  SER  PERIODICAMENTE  REVISTA  DE  ACORDO  COM  AS  CONDIÇÕES  VI- 
GENTES NA  ESTRADA,  DE  MANEIRA  A  SE  CONSEGUIR  A  REGULAR  OBSER- 
VÂNCIA DOS  MESMOS  COMO  PUBLICA  DEMONSTRAÇÃO  DA  REGULAR  I DADE  DOS 
SERVIÇOS  FERROVIÁRIOS. 

14)  -  A  ORGANIZAÇÃO  E  OBSERVÂNCIA  DE  HOrÁrIOS  PARA  OSTRENS 
DE  MERCADORIAS,  ALEM  DE  SER  ELEMENTO  VAL lOSO  NA  EXPLORAÇÃO  TÉç 
NICA  E  COMERCIAL  DA  FERROVIA,  SERVIRÁ  COMO  MEIO  DE  DEFESA  NO 
COMBATE  A  CONCORRÊNCIA,  ATRAINDO  A  PREFERENCIA  DO  PUBLICO  PARA 
OS  TRANSPORTES  PELO  TRILHO. 


í  RECOMENDÁVEL  UM  ESTUDO,  POR  PARTE  DAS  ESTRADAS  DF 
FERRO,  NO  SENTIDO  DE  ENCONTRAR  UMA  SOLuçÃO  SAT I SFATOR I  A, NO  IN- 
TERESSE DO  PESSOAL  E  DA  ESTRADA,  QUANTO  A  MODALIDADE  DE  PAGA- 
MENTO DO  PESSOAL  DE  CARREIRA  (dE  TRAÇÃO  E__DE  TRENS),   0_QUE  PO- 

derÁ  constituir  um  fator  de  grande  importância  na  economia  da 
expl0ra£ã0  ferroviária  e  meio  eficaz  para  possibilitar  a  or- 
GANIZAÇÃO E  OBSERVÂNCIA  DE  HOrÁrIOS  PARA  OS  TRíHS  DE  MERCADO- 
RIAS. 


15)  -  A  ORGANIZAÇÃO  DE  TRENS  rÁpIDOS  E  CONFORTÁVEIS,  PARA 
PASSAGEIROS   E   EXPRtSSOS  DE  MERCADORIAS  E  ENCOMENDAS,   TERA  FA- 
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VORAVEL  REPERCUSSÃO  NA  RECAPTURA  DO  TRAFEfiO  DESVIADO  PARA  OS 
OUTROS  MEIOS  DE  TRANSPORTE. 


16)  -  Os  RECURSOS  FINANCEIROS  PARA  EXECUÇÃO  DOS  PROGRAMAS 
INDICADOS  NAS  PRESENTES  PROPOSIÇÕES,  DEVERÃO,  SER  OBTIDOS  Í^ORA 
DOS  ESCASSOS  ORÇAMENTOS  NORMAIS  DAS  FERROVIAS. 


TRÁFEGO  -  II  PARTE 


1)  -  A  ATUAÇÃO  GOVERNAMENTAL  TENDENDO  MAIS  PARA  O  CRITÉ- 
RIO DE  DIMINUIÇÃO  DOS  ÓNUS  DO  SISTEMA  MAIS  RIGIDAMENTE  CONTRO- 
LADO, É  INDISPENSÁVEL  PARA  ^UE  CADA ^SISTEMA  DE  TRANSPORTE  INI- 
CIE A  PESQUIZA  f ÉCNICO-ECONOMICA  PRÓPRIA  A  FIM  DE  POFER  AFERIR 
OS  RESULTADOS  COM  A  QUE  FOR  ESTABELECIDA  PELA  ATUAÇÃO  GOVERNA- 
MENTAL E  SURGIREM  ENTÃO,  DUM  ACORDO,  AS  MEDIDAS  INDISPENSÁVEIS 
AOS  MELHORAMENTOS  CAPAZES  DE  PRODUÇÃO  DO  RENDIMENTO  MÁXIMO  DE 
CADA  GÉNERO  DE  TRANSPORTE. 


2)  -  Estabelecidos  os  padrões  de  maior  eficiÊncia^em  cada 
sistema,  em  virtude  dos  melhoramentos  executados  de  acordo  com 

AS  DIRETRIZES  DA ^PESQUIZA  TÉcN ICO-ECONOM ICA,C I ENT I F ICAMENTE  O- 
RIENTADA,  CHEGARA  A  VEZ  DO  PROBLEMA  DO  TRANSPORTE  SER  ENCARA- 
DO EM  SEU  CONJUNTO,  PARA  SE  OBTER  A  SOLUÇÃO  RACIONAL  DA  COOR- 
DENAÇÃO GERAL  DO  TRANSPORTE,  EM  FUNÇÃO  DO  RENDIMENTO  MÁXIMO  DE 
CADA  SISTEMA  COMPONENTE. 


3)  -  Para  o  fim  acima  e  para   a  determi nação  satisfatória, 

DOS  elementos  QUE  INTERVÉM  NA  FORMAÇÃO  DAS  TARIFAS  FERROVIÁ- 
RIAS, especialmente  do  "custo  do  TRANSPORTE"  E  DO  "VALOR  DO  SEg 
VIÇO"  PARA  QUEM  DELE  SE  UTILIZA,  -  RECONHECE  A  REUNiÃO  EXTRA- 
ORDINÁRIA DOS  DIRETORES  DAS  ESTRADAS  DE  FERRO  BRASILEIRAS,  DE 
GRANDE  CONVENIÊNCIA  E  RECOMENDA: 


a)  -  A  CONSTITUIÇÃO,  EM  CADA  EMPRESA  FERROVIÁRIA  DE  1*  C^ 
TEGORIA  DO  PaÍs  E  EM  GRUPOS  DE  EMPRESAS  VI  SI  NHÃS  DE  2*  E  3*  Cj^ 
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TEGORIAS,  DE  UMÔRGÃO  DE  PESQUIZAS  E  ESTUDOS  ECONOM I COS,C0M  AS 
ATRIBUIÇÕES  seguintes: 


1*  -  ORIENTAR  E  ACOMPANHAR  A  REMODELAÇÃO  DOS  SERVIÇOS  CON 
TABEIS  E  ESTATÍSTICOS  DA  EMPRESA  OU  EMPRESAS,  VISAN- 
do deles  obter  os  dados  necessários  aos  estudos  a  seu 
cargo; 


2*  -  PROCEDER,  EMPREGANDO  ESSES  DADOS  E  OUTROS  QUE  D  RETjJ 
MENTE  OBTIVER,  A  ESTUDOS  PARA  DETERMINAÇÃO  DO  "CUSTO 
mÉdIO'^  E  "PARCIAL"  DO  TRANSPORTE,   PARA     CADA  UNIDADE 

DE  trafego; 


3*  -  realizar  pequi  ZAS  PARA  DETERMINAÇÃO  DO  "VALOR  DO 
TRANSPORTE"  PARA  CADA  ESPÉCIE  DE  MERCADORIA  PREPON- 
DERANTE NO  MOVIMENTO  GERAL  DA  ESTRADA,  VALENDO7SE  DA 
COOPERAÇÃO  DE  ORGANIZAÇÕES  CONGÉNERES, OF I C I  A  I S  E  PAR 
TICULARES; 


4*  -  CONFRONTAR  DADOS  ESTATÍSTICOS  DE  DIVERSAS  ESTRADAS  DO 
PaÍs  E  do  ESTRANGEIRO,  DE  TIPOS  COMPARÁVEIS  AOS  DAS 
RESPECTIVAS  FERROVIAS,  VISANDO  O  BARATEAMENTO  DA  EX- 
PLORAÇÃO  E  APERFEIÇOAMENTO  DOS  SERVIÇOS; 


5*  -  ESTUDAR  A  QUESTÃO  DA  ÇONCORRENCIA  DE  OUTROS  MEIOS_DE 
TRANSPORTE  E  SUGERIR  AS  RESPECTIVAS  ADMINISTRAÇÕES 
MEDIDAS  DE  DEFESA  E  FOMENTO  ECONÓMICO,  DE  RECUPERA- 
ÇÃO DE  TRAFEGO  DESVIADO  DAS  LINHAS  FÉRREAS  OU  DE  CO- 
ORDENAÇÃO rodo-aÉro-aqua-ferrov I Ár I  a . 


4)  -  Para  ordenar, de  uma  maneira  geral,  todos  os  elemen- 
tos FORNECIDOS  PELOS  ÓrgÃOS  ACIMA  ACONSELHADOS,  BEM  COMOEPRIfj 
CIPALMENTE,  para  COORDEnÁ-LOS  COM  AS  EXIGÊNCIAS  E  NECESSIDA- 
DES DOS  OUTROS  MEIOS  DE  TRANSPORTE  EXI[STENTES  NO  PaÍs,  DE  FOR- 
MA QUE  A  PESQUIZA  TECN I CO-ECONOM 1  CA  nÃO  MAIS  SE  CIRCUNSCREVA  A 
ESPECIALIDADE  FERROVIÁRIA,  POREM,  ABARQUE  O  ESTUDO  GERAL  DOS 
TRANSPORTES,   RECONHECE-SE  A  NECESSIDADE  BA  EXISTÊNCIA  DUM  1 NS- 
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TiTUTO  Geral  de  Pesquizas  TÉcnico-EconÔmicas   dô  Transporte,  - 

PARA  FICAR  EM  RELAÇÃO  PERMANENTE  COM  O  DEPARTAMENTO  GOVERNA- 
MENTAL DE  CONTROLE  DA  COORDENAÇÃO,  A  FIM  DE  DISCUTIR  OS  RESUL- 
TADOS DL  SEUS  ESTUDOS  E  PUGNAR  PELAS  MEDIDAS  IMPRESCINDÍVEIS  À 
MANUTENÇÃO  DUMA  SOLUÇÃO  PERMANENTE  DA  HARMONIA  NOS  TRANSPORTES. 


5)  -  Considerando  as  facilidades  que  a  polÍtica  ferroviÁ- 

RJ^A  TEM  proporcionado  A  ESTABILIDADE  E  AO  DESENVOLVIMENTO  ECO- 
NÓMICO DE  TODOS  OS  PAÍSES,  COMO  APARELHAMENTO  DE  DEFESA  CAPAZ 
DE  PERMITIR-LHES  O  ABASTECIMENTO  E  A  CIRCULAÇÃO  E  ESCOAMENTO 
DE  SUA  PRODUÇÃO,  ENFIM,  A  REALJ^ZAÇÃO  EFICIENTE  DO  TRANSPORTE 
SEM  DISTINÇÃO  DE  ESPÉCIE,  DISTANCIA  OU  VOLUME,  DEVE  ESTA  POLÍ- 
TICA SER  CONSERVADA  O  MAIS  POSSÍVEL,  FACULTANDO-SE  AS  MESMAS 
ESTRADAS  DE  FERRO  AS  MEDIDAS  E  OS  RECURSOS  NECESSÁRIOS  À  SUA 
CONTINUIDADE. 


6)  -  OSISTEMA  TARIFÁRIO  BRASILEIRO,  FRUTO  DA  EXPERIÊNCIA 
E  DA  EVOLUÇÃO  NATURAL  DAS  SUAS  FERROVIAS,  NÃO  SENDO  ATRASADO 
EM  RELAÇÃO  AO  DOS  DEMAIS  PAÍSES  E  CONTINUANDO  EM  CONSTANTE  EVO 
LUÇÃO,  NÃO  DEVE  SER  ABANDONADO,  PARA  DAR  LUGAR  A  OUTRO  SISTE- 
MA, TEÓRICA  OU  EMPIRICAMENTE  CRIADO,  SOB  IMFLuÊnCIA  DE  UMA  A- 
PRECIAÇÃO  MOMENTÂNEA  DO  PROBLEMA  ECONOM ICO-FINANCE I  RO  DAS  ES- 
TRADAS DE  FERRO. 


7)  -  ÉSTE  SISTEMA  TARIFÁRIO  DEVE  CONTINUARIA  EVOLUIR,  BA- 
SEADO NOS  ENSINAMENTOS  E  RESULTADOS  QUE  DELE  PROPRIO^SE  ORIGI- 
NARAM E^DE  M0DO_A  ACOMPANHAR  E  ADAPTAR-SE  AS  PROVIDENCIAS  QUE 
AS  EMPRESAS  ESTÃO  PLEITEANDO  PARA  SANAR  AS  SUAS  DEFICIÊNCIAS. 


8)  -  As  TARIFAS  DEVERÃO  PERMANECER  ESPEC ÍfICAS, DECRESCEN- 
TES POR  UNIDADE  DE  TRANSPORTE,  COM  O  AUMENTO  DA  DISTANCIA,  BA- 
SEADAS NOS  CUSTOS  INDUSTRIAIS,  TENDO  COMO  LIMITE  INFERIOR,  EM 
QUALQUER  PONTO  EXCEPCIONALMENTE  A  DESPESA  VIVA  DO  TRANSPORTE  E 
OBEDIENTES,   AINDA,   A  REGRA  DE  SOLACROUP. 


9)  -  Na  CONFORMIDADE  DO  ACIMA  DITO  E,  CONSIDERANDO  A  A- 
TUAL_SITUAÇÃO  DA  TARIFAÇÃO  FERROVIÁRIA,  É  ACONSELHÁVEL  A  MANU- 
TENÇÃO DAS  15  CLASSES  DA  PaUTA  CGT-S  E  AS  DEMAIS  EXISTENTES 
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DE  SUA  PRODUÇÃO,  EIMFI.M,  A  REALJ_2AÇA0  EFICIENTE  DO  TRANSPORTE 
SEM  DISTINÇÃO  DE  ESPÉCIE,  DISTANCIA  OU  VOLUME,  DEVE  ESTA  POLÍ- 
TICA SER  CONSERVADA  O  MAIS  POSsívEL,  FACULTANDO-SE  AS  MESMAS 
ESTRADAS  DE  FERRO  AS  MEDIDAS  E  OS  RECURSOS  NECESSÁRIOS  À  SUA 
CONTINUIDADE. 


6)  -  O  SISTEMA  TARIFÁRIO  BRASILEIRO,  FRUTO  DA  EXPQíiÊnCIA 
E  DA  EVOLUÇÃO  NATURAL  DAS  SUAS  FERROVIAS,  NÃO  SENDO  ATRASADO 
EM  RELAÇÃO  AO  DOS  DEMAIS  PAÍSES  E  CONTINUANDO  EM  CONSTANTE  EVO 
LUÇÃO,  NÃO  DEVE  SER  ABANDONADO,  PARA  DAR  LUGAR  A  OUTRO  SISTE- 
MA, TEÓRICA  OU  EMPIRICAMENTE  CRIADO,  SOB  INFLUENCIA  DE  UMA  A- 
PRECIAÇÃO  MOMENTÂNEA  DO  PROBLEMA  ECONOM I CO-F I NANCE I  RO  DAS  ES- 
TRADAS DE  FERRO. 


7)  -  ÊSTE  SISTEMA  TARIFÁRIO  DEVE  CONTINUAR  A  EVOLUIR,  BA- 
SEADO NOS  ENSINAMENTOS  E  RESULTADOS  QUE  DELE  PRÓPRIO  SE  ORIGI- 
NARAM E_DE  MODO  A  ACOMPANHAR  E  ADAPTAR-SE  AS  PROV I DENC  I^AS  QUE 
AS   EMPRESAS   ESTÃO   PLEITEANDO  PARA  SANAR  AS  SUAS  DEFICIÊNCIAS. 


8)  -  As  TARIFAS  DEVERÃO  PERMANECER  ESPEC Íf I  CAS, DECRESCEN- 
TES POR  UNIDADE  DE  TRANSPORTE,  COM  O  AUMENTO  DA  DISTANCIA,  BA- 
SEADAS MOS  CUSTOS  INDUSTRIAIS,  TENDO  COMO  LIMITE  INFERIOR,  EM 
QUALQUER  PONTO  EXCEPCIONALMENTE  A  DESPESA  VIVA  DO  TRANSPORTE  E 
OBEDIENTES,    AINDA,    A  REGRA  DE  SOLACROUP. 


9)  -  Na  CONFORMIDADE  DO  ACIMA  DITO  E,  CONSIDERANDO  A  A- 
TUAL  SITUAÇÃO  DA  TAR I FAÇÃO  FERROVIÁRIA,  E  ACONSELHÁVEL  A  MANU- 
TENÇÃO DAS  15  CLASSES  DA  PaUTA  CGT-3  E  AS  DEMAIS  EXISTENTES  PA 
RA  VIAJANTES,  BAGAGENS,  ENCOMENDAS,  VALORES  E  ANIMAIS  E  RESPE- 
CTIVAS DERIVADAS,  CONT I NUANDO-SE  A  FACULTAR  Às  ESTRADAS  DE  FE£ 
RO,  PARA  O  TRANSPORTE  DE  MERCADORIAS  DE  PREDOMINÂNCIA  EM  SEU 
TRAFEGO,  ESTABELECEREM  TARIFAS  ESPECIAIS  QUE  VARI^EM  PERCENTUAL 
MENTE  COM  O  VALOR  VENAL  DA  MERCADORIA,  NA  PROCEDÊNCIA  OU  DESTi 
NO  E  ADAPTADAS  Às  BASES  PADRÃO  NA  SUA  VARIAÇÃO. 


Para  essas  tarifas,  o  valor  mÍnimo  serÁ  o  da  despesa 
VIVA  do  transporte  considerado,  definindo-se  despesa  viva  dum 
transporte  o  total  DA  despesa  eliminada  quando  suprimido. 
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RA  VIAJANTESf  BAGAGENS,  ENCOMENDA,  VALORES  E  ANIMAIS  E  RESPEC- 
TIVAS DERIVADAS,  CONT I NUANDO-SE  A  FACULTAR  ÀS  ESTRADAS  DE  FER- 
RO, PARA  O  TRANSPORTE  DE  MERCADORIAS  DE  PRESOMINANCIA  EM  SEU 
TRAFEGO,  ESTABELECEREM  TARIFAS  ESPECIAIS  QUE  VARI^EM  PERCENTUAL 
MENTE  COM  O  VALOR  VENAL  DA  MERCADORIA,  NA  PROCEDÊNCIA  OU  DESTJ.' 
NO  E  ADAPTADAS  ÀS  BASES  PADRÃO  NA  SUA  VARIAÇÃO. 


*  Para  essas  tarifas,  o  valor  mÍniho  serÁ  o  da  despesa 
VIVA  do  transporte  considerado,  definindo-se  despesa  viva  dum 
transporte  o  total  da  despesa  eliminada  quando  suprimido. 


10)  -  Reitera-se  a  recomendação  anterior  da  4*  Conferen- 
cia DE  DiRETORES  DAS  ESTRADAS  DE  FERRO  PARA  QUE  SE  PROCEDA  À 
REVISÃO  GERAL  DA  PaUTA  CGÍT-B,  VISANDO,  PRINCIPALMENTE,  AJUSTAR 
MELHOR  A  CLASSIFICAÇÃO  AO  PRECEITO  DE  SOLACROUP. 


PrOCEDER-SE-Á,  AINDA,  A  REVISÃO  DOS  PADRÕES  DA  PORT^ 
RIA  Nfi  141,  DE  13/3/1937,  DO  MINISTÉRIO  DA  VlAçÃO  E  ObRAS  PÚ- 
BLICAS, TENDO  EM  VISTA  PERMITIR  SE  CONSI[GA,  NA  COMPOSIÇÃO  DAS 
POLIGONAIS  TARIFARIAS,  MELHOR  CONFORMAÇÃO  DESTA  Às  CONDIÇÕES 
ECONÓMICAS  DOS  TRANSPORTES. 


11)  -  Procedera  também  À  revisão  dos  quadros  de  taxas  aS- 
cessÓrias  e  mínimos  de  preços  e  carregamentos,  inclusive  à  da 
taxação  ad-valorem,  que  convirá  manter-se,  dado  o  seu  papél  de 
corretivo  da  classificação,  devendo,  entretanto,  ser  a  sua  a- 
plicação  convenientemente  regulamentada. 


12)  -  A  Reunião  Extraordinária  dos  Diretores  das  Estra- 
das DE  Ferro  Brasileiras  reconhece  ainda, a  necessidade  de  re- 
visão BIENAL  das  tarifas  DAS^ESTRADAS  DE  FERRO,  DEVENDO  SEU  ES 
TUDO  BASEAR-SE  NO  VALOR  ECONÓMICO  DAS  MERCADORIAS,  EM  RELAÇÃO 
AO  TRANSPORTE  E  A  ECONOMIA  DO  ESTADO  OU  ESTADOS  A  QUE  A  ESTRA- 
DA SERVIR,  DESDE  QUE,  nÃO  FIQUEM  AS  ESTRADAS  IMPEDIDAS  DE,  EM 
QUALQUER  TEMPO,  E  EM  CASO  DE  IMPERIOSA  E  COMPROVADA  FORÇA  MA- 
IOR, PROCEDEREM  À  REVISÃO  QUE  FOR  ENTÃO  RECONHECIDA  NECESSÁ- 
RIA. 
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„  13)  -  Recomenda-se  que  nenhum  abatimento  concedido  pelosQp 
vernos  possa  produzir  reduções  tais  que  o  produto  beneficiado 
pague  frete  inferior  ao  custo  parcial  do  transporte. 


14)  -  í   INDISPENSÁVEL  ABOLIR  A  SELAGEM  DIRETA     DOS  CONHECI 
MENTOSf   PODENDO  AS  FERROVIAS  RECOLHER,   POR  VERBA,  O  IMPOSTO 
RECADADO  DO  pÚbLJCO,   PRESTANDO  CONTA  MENSALMENTE. 


15)  -  A  Reunião  Extraordinária  dos  Diretores  das  Estradas 
DE  fERRO  Brasileiras, recomenda,  a  pronta  aplicação  das  conclu- 
sões DA  Comissão  designada  pelo  Ministério  da  Viação  e  Obras 
Publicas,  especialmente  para  estudar  e  fixar  o  preço  a  ser  pa- 
go Às  ferrovias  pelos  transportes  postais. 


1^6)  -  A  Reunião  Extraord_[nÁr i a  de  Diretores  indica  a  con- 
veniência DE  maior  aproximação  E  ENTENDIMENTO  DAS  ADMINISTRA- 
ÇÕES FERROVIÁRIAS  COM  OS  TOMADORES  DE  FREÍE  OU  SEUS  ORGÃOS  RE- 
PRESENTATIVOS, COMO  SEJAM  AS  ASSOCIAÇÕES  COMERCIAIS,  IndUSTRI^^ 
IS  E^AGrÍC0LAS,DE_MOD0  A^SE  lhes  esclarecer  E  ENCARECER  A  IM- 
PORTÂNCIA DA  FUNÇÃO  ECONÓMICA  DAS  VIAS  FÉRREAS  NACIONAIS  E  SE 
LHES  DEMONSTRAR  QUE  ESTAS  EXISTEM  PARA  SERVI-LOS,  DEVENDO  CON- 
SIDERAR-SE,  UMA  VEZ  EM  TRAFEGO,  COMO  "PARTES  INTEGRANTES"  DOS 
PRÓPRIOS  ESTABELECIME^^■OS  ONDE  SE  CRIA  A  RIQUEZA  NACIONAL.  E 
QUE,  PORTANTO,  DEVEM  MERECER-LHES  SEMPRE  TODO  O  CARINHO,  ATEN- 
ÇÃO, INTERESSE  E  COMPREENSIVA  BOA  VONTADE,  QUANDO  SO  VEJAM  NA 
CONTIGENCIA  DE  MAJORAR  SUAS  TARIFAS,  O  QUE  sÓ  ACONTECE  QUANDO 
NECESSITAM  DE  MEIOS  PARA  OCORREREM  A  INELUTÁVEIS  DESPESAS  DE 
CUSTEIO,    DE  MELHORAMENTOS  E  DE  RENOVAÇÃO  DO     SEU  APARELHAMENTO 

FIXO  OU  mÓvel. 


TRÁFEGO -III  PARTE 
(CCX3RDENAÇÃO) 


1)  -  RECOMENDA-SE  a  IGUALDADE  OU  EQUIVALÊNCIA  DE  TRATAMEN 
TO  GOVERNAMENTAL,    NO  PONTO  DE  VISTA  FISCAL  E  ADMINISTRATIVO, 
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POR   INTERMÉDIO  DUM  ORGAO  GERAL  ABRANGENDO  TODOS  OS  TRANSPORTES. 


2)  -  A  REGULAMENTAÇÃO  GOVERNAMENTAL  COERCITIVA  DEVERA  s'eR 
DIMINUÍDA,  EM  VEZ  DE  AUMENTADA.  QUER  ISTO  DIZER  ÇUE  A  IGUALDA- 
DE DE  QUE  TRATA  A  PRIMEIRA  DIRETRIZ  DEVERA  SER  PELA  LIBERAÇÃO 
DOS  ÔnUS  do  sistema  MAIS  RIGIDAMENTE  CONTROLADO. 


3)  -  Caberá  ao  Governo  assegurar,  por  meio  de  legislação 
adequada,  do  controle  e  do  amparo  necessário,  mesmo  financei- 
ro o  equilíbrio  material  e  economico-do  sistema  nac i onal  de  v i a 
ção,  evitando-se  as  lutas  entre  as  diferentes  empresas  e  moda- 
lidades de  transporte  cujo  desfecho  resulta  sempre  em  desfavor 
do  próprio  transporte,  com  a  decadência  do  seu  aparelhamento. 


4)  -  ReCOMENDA-SE  SEJAM  ORGANIZADOS  OS  SERVIÇOS  RODO-FER- 
ROVIÁrIOS  das  ESTRADA  DE  FERRO  SOB  A  FORMA  DEPARTAMENTAL  AUTÓ- 
NOMA OU  DE  EMPRESA  SUBSIDIARIA. 


5)  -  RECOMENDA-SE  seja  dada  a  esses  ÓRGÃOS  INDEPENDÊNCIA 
DE  AÇÃO  E  LIBERDADE  TARIFARIA,  A  FIM  DE  PODEREM  ORGANIZAR  SUAS 
TARIFAS  DE  ACORDO  COM  OS  PREÇOS  DE  CONCORRÊNCIA  E  OFERECEREM 
AO  PUBLICO  UM  SERVIÇO  EFICIENTE  COM  AS  MESMAS  VANTAGENS  PROPO£ 
CIONADAS  PELOS  TRANSPORTADORES  RODOVIÁRIOS. 


6)  -  ReCOMENDA-SE  que  as  ESTRADAS  DE  FERRO,  CEDAM  AOS  SE- 
US SERVIÇOS  rÔdO-FERROViÁrIOS  uma  TARIFA  ESPECIAL,  QUE  TENHA 
COMO  BASE  MÁXIMA  O  CUSTO  MÉDIO  DA  TONELADA-QU I LOMETRO  OU  DA  RE 
CEITA  MEDIA  PRODUZIDA  POR  ELA,  SEGUNDO  ESTIVEREM  EM  REGIME  DE 
DEFICIT  OU  DE  SALDO,  E,  COMO  mÍnIMO,  A  DESPESA  VIVA  DO  TRANS- 
PORTE. 


7)  -  ReCOMENDA-SE  QUE  SEJAM  AS  ESTRADAS  DE  FERRO  AUTOR  I Z^ 
DAS  A  ESTABELECER,   PELOS  SERVIÇOS  DE  QUE  TRATA  A  PROPOSIÇÃO  IV, 
O  TRANSPORTE  RODOVIÁRIO  DE  COORDENAÇÃO,   DE  PASSAGEIROS  E  CAR- 
GAS,  ENTRE  SUAS  ESTAÇÕES  E  AS  LOCALIDADES  nÃO  SERVIDAS  POR 
LAS,  ONDE  E  QUANDO  LHES  APROVER,    INDEPENDENTEMENTE  DE  AUTORI" 
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ZAÇAO  SUPERIOR  E  EM  CARATER  PREFERENCIAL,  POR  SEREM  SERVIÇOS 
PÚBLICOS. 

8)  -  CONvÉm  pedir  MAIS  UMA  VEZ  A  ATENçÃO  DOS  GOVERNOS  PA- 
RA A  INCONVENIÊNCIA  DA  JUSTAPOSIÇÃO  INÚTIL  DOS  MEIOS  DE  TRANS- 
PORTES. As  RODOVIAS  DEVEM  SER  CONSÍRUIDAS  nÃO  AO  LONGO  DAS  ES- 
tradas de  ferro,  mas  em  conjugação  com  elas,  o  que  assegurara 
maior  penetração  do  pais  e  maior  disseminação  dos  transportes. 

9)  -  Recomenda-se  que  sejam  atualiíados  o  Regulamento  de 
PolÍcia,  Segurança  e  Trafego,  a  Lei  de  responsabilidade  civil 
DAS  Estradas  de  Ferro  e  o  Regulamento  Geral  dos  Transportes, de 
modo  a  que  atendem  às  necessidades  e  exigências  modernas  dos 
transportes. 

10)  --Recomenda-se  que  os  serviços  rÔdo-ferroviÁrios  das 
estradas  de  ferro  se  articulem  em  trafego  mutuo  atravéz  a  con- 
TADORIA Geral  de  Transportes. 


11)  -  Para  perfeita  unidade  de  açÃo  e  fixação  de  tarifas 

RODO-FERROVIÁr I  as,  ABSOLUTAMENTE  NECESSÁRIAS  ENTRE  EMPRESAS  QUE 
DEPENDEM  UMA  DAS  OUTRAS  PARA  DEFESA  COMUM  DE  SEU  TRAFEGO  MUTUO 
CONTRA  CONCORRENTES,  TORNA-SE  ABSOLUTAMENTE  NECESSARI^A  A  CRIA- 
ÇÃO DE  UMA  COMISSÃO  DE  TAR  I  FAS  E  TRANSPORTES  DAS  EMPRESAS  SUB- 
SIDIARIAS OU  DE  DEPARTAMENTOS  DE  SERVIÇOS  URBO  E  RODÓ-FERROV 1^ 
RIOS,  COM  SEDE  EM  SÃO  PaULO,  A  QUAL  SE  REUNIRA  OBRIGATORIAMEN- 
TE UMA  VEZ  POR  MES,  SEM  PREJUÍZO  DE  OUTRAS  REUNIÕES  QUE  SE  T0£ 
NAREM  NECESSÁRIAS  PARA  DETERMINADAS  DECISÕES. 


12)  -  í  ACONSELHÁVEL  QUE  AS  ESTRADAS  DE  FERRO  EFETUEM  OU 
CONTINUEM  A  EFETUAR  TRANSPORTES  NAS  PRÓPRIAS  RODOVIAS  COMPETI- 
DORAS, DA  PROCEDÊNCIA  AO  DESTIMO,  OU  EM  ARTICULAÇÃO  COM  OS  SE- 
US TRENS,  SEMPRE  QUE  ESSA  MEDIDA  SE  IMPONHA  COMO  MEIO  DE  DE- 
FESA DE  SUA  ECONOMIA,    RESPEITADAS,    POREM,   AS  DISPOSIÇÕES  DO  AR 

Tl  GO  34  DO  Regulamento  da  Contadoria  Geral  de  Transportes,  apro 
VADO  PELO  Decreto  n2  1  977,  de  24/^/1937. 


CONTRIBUIÇÃO 
DA 

RÊDE  VIAÇÃO  PARANÁ 
SANTA  CATARINA 


i 
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Em  19  DE  Julho  de  1948 


Do  Diretor  da  Rede 

Ao  \ufi  Snr.  Chefe  da  Contadoria  Seral  de  Transpor- 
tes. 

Assunto:  Reunião  dos  Diretores  das  Estradas  de  Ferro 
Brasileiras. 


1  -  Reportando-me  ao  vosso  ofÍcio-circular  n2  C.  4, 
DE  20  DE  maio  Último,  passo  a  responder  ao  questionário  orga- 
nizado pelo  Departamento  Nacional  de  Estradas  de  Ferro, na  par- 
te REFERENTE  AO  TrÁfEGO  -  EXPLORAÇÃO  COMERCIAL: 


F  -  O  A  FORMAÇÃO  DA  TARIFA  ATUAL  É  BASEADA  NOS  CUSTOS  ESPECÍ- 
FICOS E  OBEDECE  À  LEI  DE  SOLACROUP  (o ^QUE  A  MERCADORIA, 
PODE  suportar)  ou  É  MAIS  OU  MENOS  EMpTrICA? 


As  ATUAI^S  TARIFAS  DA  RÊdE  sÃO  DO  TIPO  DE  COMPENSAÇÃO 
QUILOMÉTRICA  E  A  ULTIMA  REFORMA, AINDA  DEPENDENTE  DE  APROVAÇÃO  Ml 
NISTERIAL,  NÃO  MODIFICA  O  SISTEMA  ATE  AGORA  ADOTADO.  A  REFOR- 
MA CONSISTE  EM  PEQUENOS  REAJUSTAMENTOS  AO  PADRÃO  DIFERENCIAL 

de  aumentos  anteriormente  autorizados  a  redução  das  tabelas  de 
mercadorias,  de  21  para  14  e  mais  uma,  com  a  denominação  de 
0-15  Especial,  para  o  transporte  de  cafÉ. 


2)  Deficiências  verificadas  nos  métodos  adotados  -  suges- 
tões PAJ*A  MELHOrÁ-LA. 


No  momento,  80%  DAS  tabelas  da  Rede  são  deficitárias. 
Os  20%  restantes  estão  em  concorrência  intensa  com  o  caminhão 

PARTICULAR.  í  EVIDENTE  QUE  O  ATUAL  SISTEMA,  ADOTADO  COM  O  08" 
JETIVCO  DE  FAVORECER  OS  TRANSPORTES  DE  MERCADORIAS  A  GRANDES 
DISTANCIAS  E  PARTICULARMENTE  AS  DE  BAIXO  VALOR  VENAL  (o  PaRAnÁ 

E  Santa  Catarina  são  grandes  produtores  de  cereais  e  matérias 

PRIMAS  QUE  exportam  PARA  OUTROS  ESTADOs"),  NECESSITA  DE  REVISÃO 
DE  SUAS  TARIFAS  E  DA  PaUTA. 


Assim,  a  Rede: 


ZM 

sugere: 


a")  -  0"PREÇO  DQ  TRANSPORTE"  COM  FUNÇÃO,  SALVO  CIRCUNSTAN- 
CIAS EXCEPCIONAIS,  GERALMENTE  DE  INTERESSE  PUBLICO,  SEJA  COM- 
POSTO DO  CUSTO  DO  TRANSPORTE  E  DO  VALOR  DO  SERVIÇO,  NA  EXPRES- 
SÃO ALGÉBRICA  DO  ENGENHEIRO  Lufs  ORSINI. 


C       P  V 


Regra  de  Solacroup. 


Necessidade  de  Órgão  de  pesquizas  e  estudos  económi- 
cos PARA^DETERMI nação,  COM  APROXIMAÇÃO  POSSÍVEL,  DOS  VALORES 
hÉdIOS  DESSES  LIMITES  INFERIOR  E  SUPERIOR  (C  E  V)  DO  PREÇO  A 
COBRAR. 


fsTE  Órgão  de  pesquizas,  em  contacto  permanente  com 
AS  grandes  fontes  de  produção  e  de  consumo,  poderá,  nos  casos 
de  mercadorias  cotadas  nas  Bolsas  Oficiais,^  recolher  elemen- 
tos valiosos  de  oferta  e  procura,  para  o  calculo  da  tarifa. 


b)  -  Flexibilidade  tarifaria:  Para  cada  tabela,  vigorara 
UM  eereme  ou  padrÕes-teto,  aprovados  pelo  Órgão  competente. Ate 
esse  teto,^  os  transportadores  terão  liberdade  de  adotar  as  ba- 
ses tarifarias  que  julgarem  convenientes. 


c)  -  Processo  a  que  devem  sujeitar-se  as  propostas  de  no- 
vas tarifas,  de  reajustamentos,  reformas  ou  alterações  tarifa- 
rias: -  debate  e  aprovação,  pelo  Conselho  de  Tarifas  e  _Trans- 

PORTES,^  sob  a  presidência  DO  Exm2  SnR.  MINISTRO  DA  VlAÇÃO  E  0- 

bras  Publicas  ou  de  seu  representante.  Recebendo  parecer  favo- 
rável DO  Conselho  de_Tarifas  e  Transportes,  as  tarifas  _  serão 
submetidas  À  aprovação  do  ExmS  Sr.  Ministro  da  Viação. Não  sen- 
do proferido  veto  ministerial  dentro  do  prazo  de  15  dias,  as 

TARIFAS  estarão  AUTOMATICAMENTE  APROVADAS. 
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d)  -  Pauta  de  classificação.  Manutenção  provisória  das  15 

TABELAS  atuais,  FACULTANDO-SE  AS  ESTRADAS  DE  FERRO  A  ADOÇÃO  DE 
TARIFAS  ESPECIAIS,  EM  CERTOS  CASOS  E  OS  AJUSTES  DE  FRETES,  NAS 
CONDIÇÕES  DOS  ARTIGOS  1 2  E  1 3  DO  REGULAMENTO  GERAL  DE  TRANSPOg 

TES.  Revisão  da  Pauta,  para  melhor  classificação  de  certos  ar- 
tigos. 


e)  -  Bases  de  tarifas.  Revisão  dos  padrões  atuaís,( 


f)  -  Manutenção  da  taxa  ad-valorem,  estabelecendo-se  mÁ- 
xim0§  para  mj_nimos  de  fretes,  principalmente  nas  zonas  de  con- 
CORRÊNCIA, nÃo  DEVENDO,  EM  CASO  ALGUM,  O  PRODUTO  DO  AD-VALOREM 
SER  SUPERIOR  AO  FRETE  EM  S I . 


3)  -  As  IND|CAçÕeS  ESTATÍSTICAS  E  CONTABEIS  FORNECIDAS 
SÃO  SUFICIENTES  À  CUIDADOSA  FORMAçÃO  TARIFARIA? 


As  ATUAIS  ESTATÍSTICAS  DA  RÊdE,  TAMbÉm  COM  AS  CARAC- 
TERÍSTICAS DE  ESTATÍSTICAS  FINANCEIRAS,  FORNECEM  ELEMENTOS  MA- 
IS OU  MENOS  SUFICIENTES  À  FORMAÇÃO  TARIFARIA.  A  RmE  ESTA  DI- 
LIGENCIANDO A  INCLUSÃO  DE  ELEMENTOS  NOVOS,  TAIS  COMO  O  VALOR 
DECLARADO  POR  ESPÉCIE,  A  MEDIA  POR  TONELADA  E  POR  TABELA  E  O 
VALOR  PERCENTUAL  DO  FRETE  SOBRE  O  VALOR  DECLARADO. 


Quanto  aos  elementos  contabeis,  com  a  padronização 
das  contas,  os  dados  fornecidos  são  razoáveis. 


G  -  1)  Necessidade  da  reforma  do  processo  atual  da  tarifa  e 

CLASSIFICAÇÃO.  OBSERVAÇÕES  COLHIDAS.  INCONVENIENTES  EN- 
CONTRADOS. 


A  REFORMATADO  PROCESSO  IMPLICA  NA  ADOçÃO  DE  OUTRO.  O 
ATUAL  PROCESSO  DA  RÊdE,  AINDA  QUE  COM  DEFEITOS,  jÁ  PRODUZIU, 
ATE  1946,  RESULTADOS  ANIMADORES,  COMO  COMPROVAM  OS  SEUS  RELA- 
TÓRIOS. 
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O  AUMENTO  DO  CUSTO  DOS  MATERIAIS,  DA  mÃO  DE  OBRA  E, 
PRINCIPALMENTE,  DOS  COMBUST TvE I S ,  VERIFICADO  NOS  ÚLTIMOS  TRES 
ANOS,    ELEVOU  O  CUSTO  DO  TRANSPORTE. 


As  MADEIRAS,  OS  CEREAIS,  O  CAFÉ  E  OS  MATERIAIS  DE 
CONSTRUÇÃO  REPRESENTARAM,  AM  1947,  65%  DO  TOTAL  GERAL  DE  TON- 
KM.  DE  MERCADORIAS.  EsSAS  MERCADORIAS,  COM  EXCEçÃo  DOS  CEREAIS 
E  MATERIAIS  DE  CONSTRUÇÃO,   SEMPRE  PRODUZIRAM  SALDOS  ATE  1945. 

As  DUAS  Últimas  espécies,  com  elevada  unidade  de  venda,  esti- 
veram SEMPRE  ABAIXO  DA  CURVA  DE  CUSTO. 


Para  a  Rede,  o  atual  sistema,  com  as  correçÕes  indi- 
cadas pela  situação  e  a  revisão  geral  da  Pauta,  o  problema  se 
encaminhara  para  uma  solução. 


í  CLARO  QUE  O  ATUAL  SISTEMA  NECESSITA  DE  REFORMA, PO- 
REM A  SITUAÇÃO  ECONÓMICA  OSCILANTE  DA  ATUALIDADE  IMPÕE  RESER- 
VAS E  CUIDADOS  QUE  OS  ADMINISTRADORES  FERROVIÁRIOS  BEM  PODERÃO 
AVAL  I  AR  . 


2)  -  POSSIBILIDADE  DA  FIXAÇÃo  DUMA  TARIFA,   COM  FUNÇÃO  DO 

VALOR  VENAL  DA  MERCADORIA  NA  ORIGEM  E  COM  A  VARIAÇÃO 
INDICADA  NA  BASE  PADRÃO  ATUALMENTE  ADOTADA. 

Resposta  prejudicada  pelas  considerações  do  item  anterior 

3)  -  Fixação  do  custo  parcial  de  transporte  como  tarifa 

mÍnima  ferroviária. 


í  interessante  a  proposição,  nos  casos  especiais,Mas 
como^regra  geral,  prefere  a  Rede  a  concepção  do  item  12,  letra 

F,  DESTE  questionário.  E  OBSERVE-SE  QUE  A  RÊdE  POSSUE  TABELAS 
produzindo  fretes  BEM  ABAIXO  DO  CUSTO  PARCIAL  mÉdIO. 


4)  -  Renovação  bienal  obrigatória  das  tarifas. 

a  rede  julga  razoável  a    propôs ição.apenas  £  neces" 
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sÁrio  esclarecer  se  uma  revisão  parcial  não  implica  na  conta- 
gem do  PRAZO. 


H  -  1)  -  o  QUE  EXISTE  EM  COORDENAÇÃO  DE  TRANSPORTE  -  RESULTA- 
DOS OBTIDOS  E  DEFICIÊNCIAS  OBSERVADAS. 


A  Rede  iniciou  a  coordenação  seguinte  e  ainda  mantém 

PARTE  DO  serviço: 


a)  -  CAMINHÕES  PRÓPRIOS  COM  O  SERVIÇO  FERROVIÁRIO  PRÓPRIO 

E  O  DA  Estrada  de  Ferro  Sorocabana; 


b)  -  serviço  ferroviário  próprio  COM  o  serviço  de  trans- 
porte marítimo,  por  intermédio  da  Companhia  Nacional  de  Nave- 
gação Costeira; 


c)  -  serviço^ferroviÁrio  próprio  e  da  Estrada  de  Ferro  So 
rocabana  com  empresa  particular  de  caminhões  operando  no  Esta- 
do de  Santa  Catarina. 


Quanto  a  letra  a)  -  os  resultados  foram  excelentes,  principal- 
mente durante  o  perÍodo  da  guerra  mundial.  Com  a  entrada  de  Cjô 
minhÕes  concorrentes  na  zona  de  operações  (entre  são  Paulo, Cu- 
ritiba E  JOINVILe),  o  serviço  decresceu  um  pouco  porque  o  CAMJt 

nhÃo  superou  o  ferroviário  no  t£Mpo_^de  transporte,  a  despeito 

dessa  vantagem,  o  chamado  serviço  rÔdO-FERROViÁrIO  ainda  se  MAN 
TÉm  em  excelentes  CONDIÇÕES,    PRINCIPALMENTE  ENTRE  OS  PORTOS  DO 

Paraná,  Curitiba  e  Ponta  Grossa. 


Quanto  a  letra  b)  -  os  resultados  não  foram  animadores  porque 
o  serviço  teve  inTcio  na  fase  mais  aguda  da  grande  guerra.  a 

FALTA  DE  NAVIOS  NOS  PORTOS  DO  PARAnÁ  IMPEDIU  A  COORDENAÇÃO  EM 
LARGA  ESCALA.  O  CONTRATO  CADUCOU  E  OS  RESULTADOS  FINAIS  FORAM 
PEQUENOS.  No  MOMENTO  AS  NEGOCIAÇÕES  ENTRE  A  RedE  E  A  MESMA_EM- 
PrÊsA  FORAM  REINICIADAS  PARA  UM  NOVO  CONTRATO  DE  COORDENAÇÃO  , 
LIGANDO-SE  O^NORTE  DO  PaTs^^E  A  CAPITAL  FEDERAL  AO  SISTEMA  FER- 
ROVIÁRIO E  RODOVIÁRIO  DA  ReDE. 
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Quanto  À  ltra  c)  -  bem  ideado  e  organizado,  o  serviço  de  coo£ 

DENAÇÃO  DO  FERROVIÁRIO  COM  EMPRESA  PARTICULAR  DE  CAM I NHÕES,0PE 
RANDO  NA  ZONA   INDUSTRIAL  CATARINENSE,  COM  PENETRAÇÃO  PARA  O  SUL 

DO  MESMO  Estado,  deu  magníficos  resultados.  A  zona  de  opera- 
ções COMPREENDIA  SÃO  PAULO,  CuRITIBA,  JOINVILE,  "BLUMENAU, BRUS" 

QUE  E  ItajaÍ.  Houve  compensação  de  entrega  e  recebimento  de 

MERCADORIAS  EM  QUANTIDADES  EQUIVALENTES  DURANTE  CERTO  TEMPO .DE 
POISj^  A  EMPRESA  PARTICULAR  PASSOU  A  ENTREGAR  AOS  CONCORRENTES, 

DA  Rede  as  mercadorias  que  a  esta  deveriam  caber  pelo  contra- 
to. NÃO  havendo  compensação,  a  Rede  rompeu,  comovera  natural, 
COM  a  empresa  faltosa  e  no  momento  e  em  combinação  com  a  Estra 
DA  DE  Ferro  Soroc abana,  esta  instalando  um  serviço  próprio  na 
zona  em  questão. 


2)  -  Serviço  de  coleta  e  entrega  a  domÍcilio,  nos  peque- 
nos despachos,  incluTdo  no  preço  tarifário. 


^No  sistema  rÔdo-ferroviÁrio,  usado  em  varias  esta- 
ções, A  Rede  inclue  no  frete  o  serviço  de  coleta  e  entrega, com 
boa  aceitação  pelo  publico.  No  sistema  ferroviário,  por  sol 101 
tação  da  parte  interessada,  a  Rede  também  coleta  e  entrega  mer 
cadoria,  na  Capital  do  ParanÁ,  cobrando  o  carreto  por  uma  tabe 

LA  especial. 


Desejamos  assinalar  que  este  serviço  £  importante 
na_^recuperaçã0  de  transporte,  pois  os  preços  cobrados  pelas  em 
presas  ou  pelos  particulares  são  excessivos  e  por  isso  mesmo 
afugentam  a  clientela  dos  serviços  ferroviários. 


3)  -  Ajustes  de  fretes  no^serviço  coordenado;  resultados 
verificados  e  deficientes  observadas, 


Nos  SERVIÇOS  coordenados  que  a  Rede  manteve  com  em- 
presas PARTICULARES,  O  FRETE  SEMPRE  FOI  AJUSTADO  PARA  UMA  DE- 
TERMINADA QUANTIDADE  MENSAL  DE  PESO.  OS  RESULTADOS  FORAM  BEM 
ANIMADORES-  NO  SENTIIX)  DA  CORRENTE  DE^TRANSPORTE  DA  REDE  PARA  A 
empresa;  MENOS  COMPENSADORES  DA  EMPRESA  PARA  A  RÊdE  EM  VIRTUDE 
DOS  CONCORRENTES  COMPRAREM  O  TRANSPORTE  DESSA  EMPRESA  NO  PONTO 
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DE  EMTRONCAMENTO  ENTRE  O  TRILHO  E  A  RODOVIA,  EMBORA  O  CONTRATO 
PREVI SSE  PENALIDADE. 


Mais  interessante  foi  o_^sistema  desajustes  entre^  a 
Rede  e  firmas  importantes,  pelo  rodo-ferroviÁrio  próprio.  Este 

PROCESSO  tem  a  vantagem  embora  violado  algumas  vezes  pelas  Fifi 
MAS,  DE  AMARRAR  UM  CLIENTE  À  TROCO  DE  PEQUENAS  REDUÇÕES  NO  FRE 
TE.  Por  OUTRA  PARTE,  O  EFEITO  PSICOLÓGICO  IX)  AJUSTE  OBRIGA  O 
CLIENTE  A  UMA  SERIE  DE  EXPLICAÇÕES  QUE  O  TORNAM  SEMPRE  DEPEN- 
DENTE DA  FERROVIA. 


4)  -  Extensão  obrigatória  do  serviço  de  coordenação;  medi 

DAS  NECESSÁRIAS  E  AUXÍlIOS  INDISPENSÁVEIS. 


Sempre  entendemos  que,  ao  invÉs  de  concorrência,  a 

coordenação  seria  a  melhor  solução  para  o  PROBLEMA  DE  TRANSPOfi 

TE  NO  Brasil.  Isso  pelo  menos  nas  zonas  servidas  pela  Rede.  DíJ 
REMOS  um  exemplo:  entre  a  Capital  paulista  e  a  Capital  parana- 
ense existem  os  seguintes  sistemas  de  transportes: 


1)  Ferroviário  total: 

2)  RÔdo-ferroviÁr 10  (o  caminhão  e  o  trilho),  mercadorias; 

3)  Rodoviário  da  Rede  e  da  Estrada  de  Ferro  Soroc abana, mpí 
cadori as; 

4)  Rodoviário  concorrente  de  particulares  e  de  empresas 
organizadas,  mercadorias; 

5)  AÉreo  de  passageiros,  bagagens,  encomendas  e  de  merca- 
dorias; 

6)  MarÍtimo  (via  Santos  e  Paranaguá).  Madeiras  e  mercado- 
rias REDESP ACHADAS,  DE  LONGO  CURSO J 

7)  Rodoviário  de  passageiros  em  automóveis,  Ônibus  e  mi- 
cro-Ônibus.  Pequenas  encomendas. 


é  EVIDENTE  O  EXCESSO  DE  SISTEMAS  DE  TRANSPORTES  EN- 
TRE SÃO  Paulo  e  Curitiba,  enquanto  que  em  outras  regiões  do  P^ 
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RANA,  NÃO  SERVIDAS  PELA  R£dE,  hÁ  FALTA  DE  MEIOS  PARA  O  TRANS- 
PORTE DE  PASSAGEIROS  E  MERCADORIAS. 


Nessa  concorrência,  excluindo-se  o  serviço  aÉreo-  de 

PASSAGEIROS,  DE  INDISCUtTvEL  VANTAGEM  PARA  O  PUBLICO  DE  CERTO 
nTvEL  económico,  o  MAIOR  PREJUDICADO  É  O  PaÍs  PELA  IMPORXAÇÃO 
DE  MATERIAL  E  COMBUStÍvEL  DESTINADOS  A  UM  SERVIÇO  QUE  A  REDE  E 

A  Estrada  de  Ferro  Sorocabana  poderiam  fazer,  como  de  fato  es- 
tão FAZENDO,  SEM  QUE  OS  CONCORRENTES  DEM  MAIOR  PROVEITO  AO  CO- 
MERCIO E  À  INDUSTRIA. 


Trabalhando  em  sentido  convergente  Às  linhas  férre- 
as, EM  ampla  coordenação,  o  caminhão  particular  prestaria  ex- 
celente SERVIÇO  ao  PaÍs,  levando  E  BUSCANDO,  NAS  ZONAS  MAIS  A- 
FASTADAS  DO  EIXO_  FERROVIÁRIO,  AS  MERCADORIAS  QUE  DEVAM  MOVIMEN 
TAR  A  RIQUEZA  NACIONAL. 


Assim,  a  coordenação  entre  os  vÁrios  sistemas  de trans 

PORTE  É  assunto  QUE  SE  IMPÕE  À  CONSIDERAÇÃO,  E  A  CONCEPÇÃO  DE 
UM  ORGANISMO  ESPECIAL  PARA  DIRIGÍ-LA  E  OR I ENTÁ-LA  EM  SENTIDO 
DE  MAIOR  APROVEITAMENTO  DE  MEIOS  EXISTENTES  nÃO  SErÁ  IDEIA  PE- 
RIGOSA. Um  organismo,  tal  como  um  Conselho  Superior  de  Trans- 
portes ou  Conselho  Nacional  de  Transportes,  com  representação 
nos  Estados  e  Municípios,  seria  um  elemento  distribuidor  e  re- 
gulador dos  transportes  no  território  nacional. 


DaÍ  a  extensão  obrigatória  da  coordenação  entre  os 
meios  mais  eficientes  de  transportes,  com  reciprocidade  mais 
ou  menos  equivalente  de  peso  nas  correntes  de  trafego. 


2)  -  Nesta  oportunidade,  reitero-vos  os  meus  protestos  de 
estima  e  distinto  apreço. 

(a)   Jose  Machado  Lopes 
Diretor 
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